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Apresentação

As pesquisas do campo do planejamento, ordenamento territorial e governança, que, 
para além de dialogar com a questão ambiental, consideram a politização da relação natureza 
e produção capitalista do espaço, apresentam um crescimento considerável nos últimos 
anos. A premissa dessas leituras é de que sociedade e natureza são indissociáveis e que, em 
uma relação dialética, transformam-se mutuamente em constante processo de produção e 
reprodução do espaço.

Grandes cidades, metrópoles e macrorregiões – resultantes da atual fase da 
territorialização do capital e do reescalonamento do Estado – são locus principal dos problemas 
relacionados ao uso intensivo de recursos naturais e também dos efeitos da degradação da 
natureza, o que coloca para esses territórios desafios complexos tanto em relação à urgência 
das ações que precisam ser tomadas para lidar com passivos urbano-ambientais, quanto em 
relação à estruturação de novas abordagens em planejamento e governança. Questões que 
se aceleram e recrudescem no contexto das mudanças climáticas. 

O presente dossiê pretende contribuir com a construção do campo da práxis e teoria 
em planejamento e governança ambiental sob a égide que não dissocia a transformação da 
natureza da produção do espaço no capitalismo. Este volume está organizado em torno das 
principais questões da relação cidade e natureza. Um primeiro grupo de artigos trata a questão 
das mudanças climáticas e de seu impacto tanto do ponto de vista institucional quanto de 
seu papel no recrudescimento de riscos advindos do passivo urbano-ambiental brasileiro. 
Um segundo grupo de artigos foca em setores do saneamento ambiental, observando os 
desafios de sua implantação e integração e o seu papel no contexto de desigualdade das 
cidades brasileiras, contando, ainda, com um artigo que trata do tema na cidade de Medellín, 
Colômbia. O terceiro grupo de artigos trata da presença dos rios nas cidades, considerando 
os problemas advindos do padrão de urbanização formal e informal das margens de rios e 
córregos, bem como de aspectos de planejamento, projeto e governança.
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Encerra este dossiê um artigo sobre Pagamento por Serviços Ambientais que procura 
discutir a ampliação de seu escopo para a aplicação em áreas urbanas.

Os dois primeiros artigos enfatizam o papel das cidades, em geral e grandes cidades em 
específico, na mitigação e adaptação às mudanças climáticas, considerando tanto o fato de que 
são impactadas de forma importante pelos efeitos das mudanças do clima como seu papel de 
protagonista na construção de inovações necessárias para diminuí-los. O primeiro, de Marcos 
Vinícius Isaias Mendes, Mudança global do clima e as cidades no Antropoceno: escalas, redes 
e tecnologia, realiza levantamento da literatura para subsidiar uma análise preliminar sobre 
como as cidades estão se organizando em rede para enfrentar a crise climática, para, então, 
explorar o conceito de smart city e o uso das TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação) 
para tanto. O autor entende que há um potencial no uso dessas ferramentas, mas que mais 
pesquisas são necessárias, especialmente no contexto brasileiro. 

O segundo artigo é de Isabela Battistello Espíndola e Wagner Costa Ribeiro, Cidades 
e mudanças climáticas: desafios para os planos diretores municipais brasileiros. Nele, 
os autores analisam qualitativamente se objetivos, diretrizes e instrumentos dos planos 
diretores municipais brasileiros – documentos-chave para as estratégias de mitigação e 
adaptação, segundo os autores – buscam responder aos desafios das mudanças climáticas. 
Para tanto, o artigo faz um recorte nas capitais dos estados que aprovaram planos diretores 
após 2015, ano do Acordo de Paris: Belo Horizonte, Campo Grande, Vitória, Palmas, Salvador 
e Rio Branco. Constatam que há dificuldade na incorporação de cenários de mudança 
climática nas políticas públicas urbanas, mas destaca o Plano Diretor de Palmas como uma 
exceção nesse contexto.

Ponto-chave da relação entre cidades e mudanças climáticas é a questão do risco, tema 
do artigo  Vulnerabilidade e a construção social do risco: uma contribuição para o planejamento 
na macrometrópole paulista, de Kátia Canil, Andrea Lampis e Kauê Lopes dos Santos. Com 
um olhar sobre a complexidade da relação entre vulnerabilidade, ameaça e mudanças 
climáticas, que vai gerar riscos e desastres, os autores procuram explorar a inserção destes 
no planejamento territorial e nas ações de curto, médio e longo prazos, ensejadas na Política 
Nacional de Proteção e Defesa Civil, bem como nos Estatutos da Cidade e da Metrópole, 
mas que parece ainda não ter saído do papel. No contexto da Macrometrópole Paulista, os 
autores entendem que o aumento das desigualdades sociais tem recrudescido as situações 
em que a população mais pobre vai ocupar justamente as áreas de maior potencial de risco 
e apontam para a necessidade urgente de definir políticas e planos de desenvolvimento 
social que visem a minorar essa situação, assim como sugerem que o planejamento territorial 
considere, em sua formulação, os enfoques de vulnerabilidade reunidos no artigo, com base 
na leitura integral do território e na construção de cenários futuros adequados às realidades 
locais e regionais.
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Iniciando o grupo de textos que tratam da questão do saneamento ambiental, Ester Luiz 
de Araújo Grangeiro, Márcia Maria Rios Ribeiro e Lívia Izabel Bezerra de Miranda apresentam 
o artigo Integração de políticas públicas no Brasil: o caso dos setores de recursos hídricos, 
urbano e saneamento. Nele, traçam um breve histórico institucional desses três setores, 
especialmente observando as competências entre os níveis federativos. Concluem que, 
apesar do avanço setorial, os planos de bacia e de recursos hídricos, os planos municipais de 
saneamento básico e os planos diretores não se articulam horizontal ou verticalmente, tanto 
no âmbito do planejamento como no da gestão. Por fim, o artigo propõe uma estrutura inicial 
para a integração entre esses setores, considerando a política de saneamento como ponto de 
articulação entre eles, visando à atuação transescalar dos atores envolvidos.

As condições de acesso a coleta e tratamento de esgotos sanitários na Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro é tema do artigo Políticas e programas para esgotamento 
sanitário na metrópole do Rio de Janeiro: um olhar na perspectiva das desigualdades 
ambientais, de Ana Lúcia Nogueira de Paiva Britto e Suyá Quintslr. O artigo aborda a construção 
histórica do déficit e da desigualdade no acesso aos serviços nas escalas intra e intermunicipal. 
Dados apontam que essas desigualdades são espacialmente concentradas na região Oeste 
da Metrópole, municípios de Duque de Caxias, Belford Roxo, Mesquita, Nova Iguaçu e São 
João de Meriti, municípios que concentraram a produção de loteamentos irregulares e 
clandestinos, em um primeiro momento, e também de favelas. As autoras analisam o 
tratamento dado à questão do ponto de vista institucional, historicamente e no Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana do Rio de Janeiro 
e nos planos municipais de saneamento básico, e concluem que os investimentos propostos 
historicamente não eram suficientemente realizados, nos municípios estudados, seguindo 
como objeto para novos planos. As autoras discutem, também, as tecnologias aventadas a 
cada momento e nos planos contemporâneos, apontando para a concentração das propostas 
nas áreas com melhor oferta de infraestrutura, o que aprofundará as desigualdades.

O artigo As transferências voluntárias do governo federal para a gestão de resíduos 
sólidos urbanos: um estudo da Região Metropolitana de São Paulo, de Flávio Bordino Klein, 
Sylmara Lopes F. Gonçalves-Dias e Cecília Olivieri, analisa as transferências de recursos do 
governo federal para a gestão de resíduos sólidos urbanos, procurando compreender se 
essas transferências atuam no sentido de diminuir as desigualdades de infraestrutura e 
atendimento entre os municípios estudados e sua condução para o enfrentamento dos dois 
principais desafios estabelecidos pela Política Nacional de Resíduos Sólidos: a disposição 
inadequada em lixões e a diminuição da quantidade de resíduos que chegam ao destino final, 
com redução de consumo e reciclagem – objetivos incluídos em todos os Planos Plurianuais 
(PPAs) analisados no artigo. Contudo, ao observar os municípios beneficiados, sua capacidade 
econômica e os objetos dos repasses, os autores concluem que as transferências federais não 
alcançaram resultados para o cumprimento dos objetivos dos PPAs, do Plano Nacional de 
Saneamento Básico e da Política Nacional de Resíduos Sólidos.
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As questões relacionadas ao saneamento como direito que deveria levar à sua 
universalização também são relevantes para outras grandes cidades da América Latina. 
No artigo intitulado Direito à água e ao lugar em Medellín, Colômbia. Universalização do 
saneamento em assentamentos precários urbanos, Renata de Faria Rocha Furigo, Patrícia 
Rodrigues Samora e Alberto Léon Gutiérrez Tamayo expõem a desigualdade de atendimento 
entre os bairros de Medellín que abrigam população com diferentes rendas, procurando 
levantar os aspectos que possibilitam ou restringem o atendimento aos mais pobres, com 
foco na análise do programa Unidos por el Agua, implementado pelas Empresas Públicas de 
Medellín (EPM). Importante ressaltar, como aponta o artigo, que, na Colômbia, os Planos 
de Ordenamento Territorial (POTs) sobrepõem-se aos demais planos. Em Medellín, embora 
o POT preveja o ordenamento em torno de uma Estrutura Ecológica Principal (EEP), esse 
mesmo instrumento define uma cota topográfica específica que exclui a possibilidade de 
atendimento do saneamento à parte significativa das áreas mais precárias por meio do Unidos 
por el Agua. Para ilustrar o conflito entre as políticas e os direitos, o artigo traz um estudo 
de caso específico, o assentamento precário Bello Oriente, que construiu acesso à água e à 
coleta de esgotos para parte de sua área de forma irregular e autoconstruída. Por meio das 
experiências desenvolvidas nessa comunidade, os autores chamam a atenção para aquilo que 
pode ser nomeado de política discricionária com relação ao estabelecimento de normas de 
ordenamento territorial, desconectadas da realidade da cidade e que levam à agudização dos 
problemas de saneamento.  

É importante ressaltar que os textos que tratam da questão do saneamento no Rio de 
Janeiro e em Medellín apontam para uma crise de governança da água e de recursos hídricos 
cuja solução, no contexto do capitalismo contemporâneo, tem colocado em pauta, cada 
vez mais, o debate sobre a privatização total ou parcial das empresas de saneamento, em 
muitos casos levando adiante esses projetos, que alteram o caráter da água e dos serviços 
associados a ela.

A questão dos rios urbanos começa a ser desenvolvida no dossiê também com o foco de 
governança. Novas estruturas de governança, associadas à mudança nas estruturas e cultura 
de planejamento são o tema do artigo de Sandra Momm, Victor Kinjo e Klaus Frey, Tramas do 
planejamento e governança na transformação de rios em metrópoles globais: uma reflexão 
sobre casos internacionais e em curso na Macrometrópole Paulista (Brasil). O artigo parte de uma 
discussão teórica que levanta uma série de conceitos e abordagens de análise do planejamento 
e governança que dão suporte aos projetos de reestruturação de orlas fluviais em diversas 
escalas e com a participação de diferentes grupos de atores. Com essa estrutura, os autores 
apresentam um rol de iniciativas em grandes rios urbanos do Norte e do Sul Global para, então, 
discutir três projetos em curso na Macrometrópole Paulista: o Projeto Tietê (1993-presente), o 
Projeto Novo Pinheiros e a proposta de transposição do Rio Itapanhaú (Biritiba-Mirim/Bertioga). 
Concluem que, para os casos paulistas, é necessário avançar, em nível regional, na construção 
de uma institucionalidade e no fortalecimento da atuação da sociedade civil.
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O rio, a ferrovia e a marginal: infraestrutura e ambiente na ocupação da várzea do Tietê 
em São Paulo é o título do artigo de Eliana Rosa de Queiroz Barbosa, Nadia Somekh e Bruno 
De Meulder. Ele traça o percurso histórico de produção do espaço urbano na várzea do rio 
Tietê, por meio do levantamento de documentos históricos e da construção de cartografia 
interpretativa  que considera a sobreposição de elementos de infraestrutura sobre elementos 
da paisagem como foco no trecho entre os distritos Lapa e Barra Funda. Mostra como tal 
processo nega crescentemente a paisagem natural do rio e coloca as diferentes funções e 
relações que a região estabelecia e estabelece com a cidade, em um primeiro momento 
como espaço secundário, periférico, para depois, a partir da sobreposição contínua de 
diferentes lógicas, caracterizar-se como um espaço heterogêneo e híbrido, no qual as políticas 
e os interesses contemporâneos atuam sem considerar sua materialidade passada ou seus 
condicionantes naturais.

Parte importante dos condicionantes naturais relacionados aos rios são as inundações, 
que serão tratadas por Rodrigo Sartori Bogo, em seu artigo Plano Diretor Participativo, 
território e inundações em Rio do Sul/SC. Depois de uma breve caracterização regional do 
município, em termos morfológicos e de seu processo de produção do espaço, o autor faz 
uma análise cartográfica entre as inundações observadas de forma cada vez mais frequente na 
cidade e seu zoneamento, oriundo do Plano Diretor de 2006. Como resultado, aponta que há 
baixa utilização do conhecimento das inundações nos instrumentos de planejamento urbano 
local, uma vez que o zoneamento é pouco restritivo em áreas de alto potencial de risco – 
situação que melhorou na última versão do plano, mas que ainda se mostra insuficiente. Além 
disso, não surpreende que, apesar de as inundações atingirem áreas industriais e comerciais, 
com muitos impactos econômicos, quem ocupa, majoritariamente, essas áreas é a população 
mais pobre. 

Tal relação é o ponto do artigo Ocupações de áreas ambientalmente frágeis em 
Almirante Tamandaré/PR: o direito à moradia em face da preservação do meio ambiente, 
de Débora Luiza Schumacher Furlan e Ana Claudia Stangarlin Fróes, ao discutir as relações 
entre direito à moradia e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, especialmente no 
que se refere ao discurso que associa a informalidade à degradação ambiental. Nesse sentido, 
as autoras procuram observar se há diferenças no tratamento dado a ocupações formais e 
informais em áreas de interesse ambiental pelo Estado, em um estudo de caso no município 
paranaense. Elas  analisaram a adequação geotécnica para a urbanização, a regulamentação 
municipal incidente e a ocupação existente, mostrando que as áreas mais frágeis são 
ocupadas por população de maior renda, enquanto os assentamentos informais, embora 
ocupem áreas em que é possível a edificação, são objeto de remoção com debate superficial 
sobre sua necessidade. Chamam a atenção para a complexificação do debate ambiental na 
ordenação territorial.
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 Fechando o dossiê, o artigo de Ana Paula Coelho Schimaleski e Carlos Mello Garcias, 
Reflexões sobre o potencial desconhecido do pagamento por serviços ambientais como 
instrumento para a gestão de mananciais hídricos urbanos, elabora um modelo para 
avaliar e dar suporte ao pagamento por serviços ambientais relacionados à produção de 
água, em áreas de expansão urbana. Os autores procuram, por meio da avaliação de cinco 
componentes – conservação da vegetação ciliar e demais áreas de preservação permanente 
(APPs), controle da taxa de impermeabilização do solo, desenvolvimento de técnicas de 
agricultura e pecuária menos ofensivas, aplicação de técnicas sustentáveis de drenagem 
urbana e garantia de qualidade dos serviços de saneamento básico –, estabelecer estratégias 
que garantam uma forma de ocupação dessas bacias que seja capaz de conservar os serviços 
ecossistêmicos. Concluem que o instrumento de PSA, mesmo com escopo ampliado para 
atender às características dessas bacias, precisa estar integrado a outros instrumentos de 
gestão territorial.

Por fim, em artigo complementar, o presente volume traz o texto Impactos urbanos da 
cadeia produtiva de petróleo e gás: estudo de caso em Santos, SP, de Mônica Antonia Viana e 
Vanessa de Oliveira Marum. Esse texto dialoga com os demais recebidos para o dossiê, uma 
vez que analisa os impactos no preço da terra pela implantação da Unidade de Operação da 
Bacia de Santos da Petrobras (UO-BS), na histórica região central do Valongo, em Santos. Por 
meio do levantamento de dados de evolução da população e dos valores dos imóveis, bem 
como da análise da legislação de uso e ocupação do solo municipal, as autoras mostram que 
os efeitos do anúncio da descoberta do pré-sal e da implantação de suas primeiras estruturas 
redundaram em uma supervalorização da região tratada, o que, ao lado da baixa presença 
de zonas de interesse social, não leva à sua recuperação urbana. Por essa razão, sugerem 
a aplicação de uma série de instrumentos presentes no Estatuto da Cidade e intervenções 
públicas que deveriam ser associados no planejamento do Valongo.

Esperamos que apreciem a leitura!

Pedro Roberto Jacobi
Luciana Travassos

Organizadores
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Mudança global do clima
e as cidades no Antropoceno:

escalas, redes e tecnologias
Global climate change and the cities

in the Anthropocene: scales, networks and technologies

Marcos Vinícius Isaias Mendes [I]

Resumo
No contexto do Antropoceno, a crise climática 
revela limitações dos Estados para desenvolver 
estratégias de mitigação efetivas. Além disso, o 
aumento da urbanização em nível global trará im-
pactos climá  cos consideráveis às cidades. Esses 
fatores ajudam a explicar o engajamento urbano 
na política internacional do clima. Entretanto, a 
literatura brasileira ainda não forneceu uma análi-
se integrada das maneiras como as cidades atuam 
nessa esfera. Para ajudar a preencher essa lacuna, 
u  lizo o método de revisão sistemá  ca da litera-
tura. Como resultados, proponho três perspec  vas 
integradoras: escalas, redes e tecnologias. Essas 
três concepções revelam estratégias através das 
quais as cidades têm atuado na polí  ca internacio-
nal do clima, a exemplo do a  vismo local-global, 
par  cipação em redes transnacionais e construção 
de smart ci  es.
Palavras-chave: cidades, mudanças climá  cas; An-
tropoceno; redes; tecnologias.

Abstract
In the context of the Anthropocene, the climate 
crisis reveals States’ limitations to develop 
effective mitigation strategies. In addition, the 
growing levels of urbanization around the world 
will bring considerable clima  c impacts to ci  es. 
These factors help to explain urban engagement 
in the interna  onal climate policy. In spite of this, 
the Brazilian literature has not yet provided an 
integrated analysis of the ways in which cities 
operate in this regard. To help fill this gap, I use 
the method of systematic literature review. As a 
result, I propose three integrative perspectives: 
scales, networks and technologies. These three 
concep  ons reveal strategies through which ci  es 
have been active in the international climate 
policy, such as local-global ac  vism, par  cipa  on 
in transna  onal networks, and the construc  on of 
smart ci  es.
Keywords: ci  es; climate change; Anthropocene; 
networks; technologies. 
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Introdução: a cidade global

A metrópole é uma figura bastante represen-
tativa do processo de globalização contempo-
râneo. Cidades globais incorporam a maioria 
dos símbolos do desenvolvimento capitalista: 
elevados níveis de produção, comércio e con-
sumo de bens e serviços avançados; centros 
de intercâmbio de informações estratégicas 
para a economia global; fluxos ininterruptos 
de dados, pessoas, capitais e veículos; arenas 
de apreciação cultural, produção científica, 
inovações arquitetônicas e nexo principal das 
vivências  cotidianas de boa parte da popula-
ção do mundo. 

No início da década de 1990, Saskia Sas-
sen escreveu o clássico The global city: New 
York, London, Tokyo (Sassen, 1991), no qual 
apresentou uma contribuição original sobre a 
dinâmica das grandes cidades vis-à-vis o pro-
cesso de globalização contemporâneo. A eco-
nomia capitalista encontrava-se numa etapa 
de formação de hubs financeiros internacio-
nais, pautados por uma lógica de acumulação 
de serviços avançados. Cidades globais seriam 
os polos onde se concentravam não apenas 
os headquarters das maiores corporações do 
mundo, como também onde se acumulava a 
força de trabalho especializada. 

A tese de Sassen surgia pouco antes 
da publicação do excepcional livro de Ma-
nuel Castells,  The rise of the network society  
(Castells,  1996), no qual um argumento similar 
se desenharia: “a cidade global é um proces-
so que conecta serviços avançados, centros 
de produção  e mercados numa rede global” 
(ibid., p. 411). Organizada em torno da socie-
dade em redes, a cidade informacional seria 
nada menos que um “processo caracterizado  

pela dominância estrutural do espaço dos flu-
xos” de pessoas, capitais e informações (ibid., 
p. 429). Ambas as obras se tornariam referên-
cias fundamentais para a vasta literatura so-
bre a economia política das cidades que surgi-
ria nas próximas décadas.

É importante ressaltar, no entanto, que, 
apesar de inovadoras, as contribuições de Sas-
sen e de Castells não foram as primeiras so-
bre a temática. Em fins dos anos 1960, Jane 
Jacobs (1969) já havia analisado a dinâmica 
das cidades, com especial atenção ao merca-
do de trabalho – que pode desestruturar (co-
mo no caso de Detroit/USA após o declínio da 
indústria automotiva) ou dinamizar (como a 
indústria financeira fez com Nova York/USA) a 
economia urbana. 

As “hipóteses” sobre o urbano também 
já haviam inspirado o trabalho de Friedmann 
(1986), o qual relatara que, ao mesmo tempo 
que cidades globais são nódulos de acumula-
ção de capital (e poder), disputando posições 
numa hierarquia mundial, elas também são 
marcadas pela polarização socioespacial de 
classes e pela atração descontrolada de mi-
grantes domésticos e internacionais. 

Hall (1996) descreveu dois padrões ca-
racterísticos do processo de urbanização con-
temporâneo.Primeiro: cidades globais compe-
tem com cidades “subglobais" (por exemplo, 
Londres e Paris enfrentariam a concorrência 
de cidades médias, como Bruxelas, Roma e 
Genebra, no setor de governo; de Frankfurt e 
Zurique, no setor de bancário/financeiro;e de 
Milão, na área de design); segundo: avanços 
em tecnologias da informação e comunicação 
(TIC) e nos transportes tornaram as cidades 
globais cada vez mais dispersas territorialmen-
te (urban sprawl), com a formação de vastas 
regiões metropolitanas.
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Afora essas concepções econômicas – ou 
economicistas (Ljungkvist, 2014) – e geográfi-
cas, cidades globais também foram analisadas 
como atores políticos. Castells e Borja (1996) 
relataram que cidades exercem um protago-
nismo internacional progressivo no cenário 
político, em busca de investimentos externos 
e de mecanismos para a dinamização urbana 
e o desenvolvimento local.  Além disso, Taylor 
(2000) reconheceu que historicamente as ci-
dades e os Estados intercambiaram padrões 
de competição (por investimentos e poder) 
e de mutualismos (já que a conformação de 
economias  nacionais e a prosperidade dos Es-
tados exigem centros urbanos economicamen-
te fortes). 

Brenner (1998) desenvolveu um argu-
mento absolutamente original a esse respeito. 
Segundo esse autor, o Estado passa por um 
processo de reescalonamento diante da glo-
balização e do surgimento das cidades globais. 
Estas passam a atuar com função dupla: a) co-
mo coordenadas do poder dos Estados, supe-
rando o mero papel de correia de transmissão 
das políticas econômicas nacionais e transfor-
mando-se em atores com função estratégica 
de acumulação, ao passo que aos Estados se 
relegam funções de controle e de regulação 
nos níveis regionais e supranacionais; b) co-
mo nódulos de acumulação, na transição de 
uma economia internacional (em que cidades 
contribuem para o fortalecimento e o cresci-
mento dos Estados) para uma economia glo-
bal (na quais o crescimento urbano se dissocia 
do crescimento dos Estados, à medida que a 
competição entre Estados, cidades e regiões se 
acelera em escala global).

Esses desenvolvimentos clássicos na 
literatura sobre cidades globais deram sus-
tentação teórica para explicar o surgimento 

das redes transnacionais de cidades (Acuto e 
Rayner, 2016). Com a globalização, cidades e 
Estados passaram a atuar tanto local quanto 
globalmente (dinâmicas “glocais”), confor-
mando novas escalas de intervenção política 
(Brenner, 2009). Ao passo que essas escalas 
são sensíveis à “geografia das redes”, já não é 
factível afirmar que decisões políticas seguem 
o caminho tradicional (decisões tomadas em 
cascata do nível internacional, para o nacional 
e, então, para o local). O que ocorre com a glo-
balização é a conformação de arranjos híbridos 
de governança, em que questões políticas e 
econômicas são “criadas, construídas, regula-
das e contestadas através e entre escalas e via 
arranjos híbridos de governança, operando em 
redes” (Bulkeley, 2005, p. 876). 

Nesse ínterim, municípios ao redor do 
mundo passaram a conformar redes transna-
cionais, com finalidades que vão desde o in-
tercâmbio de políticas até a cooperação para 
o enfrentamento de problemas comuns, co-
mo é o caso das mudanças climáticas (Betsill 
e Bulkeley, 2004 e 2007; Andonova, Betsill 
e Bulkeley, 2009). Alguns exemplos notáveis 
incluem as redes ICLEI – Local Governments 
for Sustainability e a C40 – Cities Climate 
Leadership  Group. De fato, segundo Acuto e 
Rayner (2016), as redes transnacionais de cida-
des focadas em questões ambientais represen-
tam a maioria dessas redes, ou seja, aproxima-
damente 29% de um total de 170 catalogadas 
ao redor do mundo.

Redes de municípios surgiram como ar-
ranjos políticos inovadores na busca por solu-
ções para problemas ambientais complexos, 
numa nova era geológica, sublinhada por inter-
venções humanas irreversíveis nas dinâmicas 
do planeta: o Antropoceno.1 Provavelmente o 
termo Antropoceno tenha se tornado notório, 
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e seu uso se multiplicado na literatura aca-
dêmica, a partir dos trabalhos de Rockström  
et al. (2009a e 2009b), Steffen et al. (2011, 
2015), e Biermann et al. (2012). Esses auto-
res demonstraram empiricamente que nosso 
planeta possui nove limites ambientais, dos 
quais três já foram ultrapassados, atingindo 
níveis perigosos à humanidade: as mudanças 
climáticas, o nível de perda da diversidade 
biológica e o ciclo do nitrogênio (Rockström 
et al., 2009a e 2009b). Desse total, as mudan-
ças climáticas e a integridade da biosfera (bio-
mas terrestres, aquáticos e marítimos) seriam 
limites centrais (Steffen et al., 2015). O Antro-
poceno seria, então, uma heurística apropria-
da para a conscientização sobre as questões 
ambientais e para a busca de padrões mais 
sustentáveis de governança do Sistema Terra 
(Biermann et al., 2012; Franchini,  Viola e Bar-
ros-Platiau, 2017).

Apesar da formulação teórica clássi-
ca sobre cidades globais e de vários estudos 
com observações empíricas sobre a atuação 
de cidades na política internacional do clima, 
poucos artigos têm trabalhado a intersecção 
dessas duas literaturas. E o que é mais grave: 
não foram identificados até agora, em especial 
na literatura brasileira, textos que detalhem e 
sistematizem a evolução desses estudos. Sen-
do assim, neste ensaio, meu objetivo é analisar 
como a literatura sobre a economia política das 
cidades globais conecta-se com as pesquisas 
sobre mudanças climáticas no Antropoceno. 
O método empregado é a revisão sistemática 
de literatura nacional e internacional sobre o 
fenômeno, priorizando estudos clássicos ou de 
grande relevância acadêmica (considerando o 
número de citações).

O raciocínio desenvolve-se em três mo-
mentos. Primeiro, aponto algumas das razões 
pelas quais as cidades são, ao mesmo tempo, 
agentes e espaços estratégicos no contexto do 
Antropoceno. Segundo, analiso como as cida-
des têm se organizado em redes para enfrentar 
aquele que talvez seja o maior desafio trazido 
pelo Antropoceno: a crise climática. Terceiro, 
analiso como o conceito de smart city associa-
-se com a questão ambiental, apontando pre-
liminarmente algumas considerações sobre a 
utilização das TICs (Tecnologias da Informação 
e Comunicação) no combate à crise climática.

Escalas

Estatísticas recentes demonstram que o século 
XXI tem se caracterizado como um século ur-
bano. Estima-se que, em 2050, 68% da popu-
lação mundial viverá em cidades (Bouskela et 
al., 2016). Em 2016, as regiões mais urbaniza-
das do mundo eram, em ordem decrescente: 
América do Norte (82% de população urbana), 
América Latina e Caribe (80%) e Europa (70%). 
Apesar de África e Ásia ainda serem menos ur-
banizadas que as regiões anteriores, estima-se 
que, por volta de 2050, suas populações ur-
banas representarão, respectivamente, 56% e 
64% do total (ibid.). 

Nesta seção, analiso algumas implica-
ções climáticas derivadas desse cenário de ur-
banização acelerada. Observo, ainda, como o 
conceito de Antropoceno vem sendo utilizado 
nos debates sobre a governança das mudanças 
climáticas, na perspectiva das diferentes esca-
las de atuação urbana.
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Governança global                            
do clima no Antropoceno

Uma temática que tem suscitado intensos 
debates para a governança global é a instabi-
lidade climática, assim como as implicações 
pouco otimistas desse fenômeno para as futu-
ras gerações do planeta. Alguns teóricos têm 
discutido a questão a partir do enfoque de 
que a humanidade se encontra em uma nova 
era geológica, chamada Antropoceno. Ou seja, 
passamos de uma era em que predominava a 
harmonia entre as dinâmicas ambientais do 
planeta (Holoceno) para uma era em que a ati-
vidade humana tem influenciado e desestabili-
zado progressivamente tais dinâmicas.

Internacionalmente, Johan Rockström, 
Will Steffen e Frank Biermann são alguns 
dos principais autores que têm adotado essa 
perspectiva. A partir do conceito de limites 
planetários, os dois primeiros mapearam e 
dimensionaram a situação ambiental contem-
porânea do Sistema Terra (Steffen et al., 2011 
e 2015), em busca de possibilidades de ação 
mais concretas no combate aos desequilíbrios 
ecossistêmicos. Segundo Rockström et al. 
(2009a e 2009b), haveria nove limites plane-
tários, representados por: 1) mudanças climá-
ticas, 2) acidificação oceânica, 3) diminuição 
da camada de ozônio estratosférica, 4) ciclos 
biogeoquímicos do fósforo e do nitrogênio, 5) 
uso global de água doce, 6) mudanças no uso 
da terra, 7) perda de diversidade biológica, 8) 
concentração de aerossol na atmosfera e 9) 
poluição química. Desse total, a humanidade 
já haveria transgredido os limites de três: mu-
danças climáticas, nível de perda de biodiversi-
dade e mudanças no ciclo do nitrogênio. 

Em seu framework de limites plane-
tários reformulado, Steffen et al. (2015, p. 1) 

reconhecem  a centralidade de dois desses li-
mites: mudanças climáticas e integridade da 
biosfera (compreendendo biomas terrestres, 
aquáticos e marinhos), “cada um dos quais 
com o potencial de mudar significativamen-
te o curso do Sistema Terra, caso sejam subs-
tancial e persistentemente transgredidos”. A 
partir desses achados, os autores propõem 
uma postura que transpasse as “abordagens 
setoriais de limites ao crescimento visando mi-
nimizar externalidades negativas”2 (Rockström 
et al., 2009b, p. 31) em direção a ações mais 
“efetivas para a gestão planetária”, em busca 
de “um lugar seguro para o desenvolvimento 
humano” (Steffen et al., 2015, p. 1). 

É, em consonância com esse pensamen-
to, que Biermann et al. (2012) entendem que 
uma mudança incremental nas atitudes da 
sociedade, em direção a padrões mais sus-
tentáveis, não é suficiente para fomentar as 
transformações no nível e na velocidade ne-
cessários para mitigar os impactos ambientais 
que têm acarretado tão profundas alterações 
no planeta. Esses autores entendem que a 
mudança deve ser estrutural. Para tanto, pro-
põem sete passos para aperfeiçoar a gover-
nança do Sistema Terra: 1) são necessárias re-
formas nas agências e nos programas ambien-
tais da Organização das Nações Unidas (ONU); 
2) é preciso fortalecer a integração dos pilares 
sociais, econômicos e ambientais do desen-
volvimento sustentável do nível local para o 
global; 3) para efetiva governança da susten-
tabilidade, é preciso fechar as brechas de re-
gulação em nível global; 4) governos devem 
atribuir maior ênfase às questões ambientais 
na governança econômica; 5) maior depen-
dência em sistemas de votação por maioria 
qualificada para acelerar o estabelecimen-
to de normas internacionais; 6) instituições 
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intergovernamentais  fortes, mas submetidas 
a análises de legitimidade e accountability; e 
7) igualdade e justiça como valores centrais do 
desenvolvimento sustentável em nível global 
(Biermann et al., 2012, pp. 1306-1307). 

No Brasil, a perspectiva do Antropo-
ceno vem sendo adotada por autores como 
Viola, Franchini e Ribeiro (2012), Viola e Bas-
so (2016), Franchini, Viola e Barros-Platiau 
(2017), Barros-Platiau et al. (2015) e Inoue 
(2016), para discutir a governança global do 
meio ambiente. Em alinhamento com a visão 
dos teóricos internacionais citados, estes au-
tores apontam que a atual configuração da 
governança global não é suficiente para solu-
cionar os impasses ambientais. Em um siste-
ma internacional de hegemonia conservadora 
(Viola, Franchini e Ribeiro, 2012), as nações 
têm adotado diferentes gradações de compro-
missos climáticos, do conservadorismo ao re-
formismo. O grande impasse é que boa parte 
das maiores potências climáticas (países com 
maior capacidade de influência na política 
climática global) posiciona-se entre o conser-
vadorismo e o conservadorismo moderado.  
Além de não haver sinais de reversão desse ce-
nário, ele parece estar se agravando em anos 
recentes, com uma trajetória de aumento nas 
emissões de CO2 por parte considerável des-
sas potências climáticas (Viola e Basso, 2016, 
p. 12). 

Nesse contexto, Inoue (2016, p. 106) 
aponta que o entendimento da governança 
global do clima deve partir da diferenciação 
entre atores e agentes e as respectivas ativi-
dades desempenhadas. A agência “refere-se à 
capacidade dos atores de prescrever compor-
tamentos e participar substancialmente e/ou 
estabelecer suas próprias regras relacionadas 

às interações entre humanos e seu ambiente 
natural” (Schroeder, 2010, p. 317). 

Conforme Schroeder (ibid.), a agência 
existiria em diferentes “graus”, que podem ser 
sumarizados como segue: a) o ator seria infor-
mado de fatos e resultados da política interna-
cional (nenhum grau de agência); b) consulta-
do ou convidado a prover input ou feedback 
(agência fraca e indireta); c) envolvido como 
parceiro júnior, com garantias de que visões e 
preocupações serão refletidas nos resultados 
(agência forte, mas indireta); d) convidado a 
colaborar em bases iguais (agência fraca, mas 
direta); e) empoderado e com autoridade de 
decisão (agência forte e direta). 

A partir da ideia de diferentes graus de 
agência, Inoue (2016) apresenta um marco 
analítico para a governança global do clima, 
que envolveria alguns conceitos-chave.

Arquiteturas de governança: refere-se a 
um “arcabouço amplo de instituições públicas 
e privadas, isto é, organizações, regimes e ou-
tras formas de princípios, normas, regulações 
e procedimentos de tomada de decisão que 
são válidos ou ativos numa determinada área 
(issue area) da política” (Biermann et al., 2010 
apud Inoue, 2016, p. 107). Naturalmente frag-
mentadas, as arquiteturas de governança glo-
bal diferenciar-se-iam em termos da miría de 
de atores envolvidos, do grau de aninhamento 
institucional (institutional nesting) e da exis-
tência de conflitos entre as normas institucio-
nais, podendo ser classificadas em: sinergéti-
cas, cooperativas ou conflitivas.

Redes de governança climática seriam 
tipos particulares de redes políticas, que 
reú nem  “empresas, sociedade civil e go-
vernos em um arranjo, combinando lógicas 
que normalmente se supõem separadas e 
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transcendem  a política centrada no Estado e 
baseada em territórios” (Inoue, 2016, p. 110). 

Governança policêntrica estaria associa-
da a múltiplos “centros de decisão formalmen-
te independentes”, cada um reunido para gerir 
recursos comuns (common pool resources) em 
contextos particulares, em escalas menores 
que a global. No contexto da governança cli-
mática, esse conceito ajudaria a explicar por 
que “soluções negociadas no nível global, se 
não foram sustentadas por uma variedade de 
esforços nacionais, regionais e locais, não de-
vem funcionar” (ibid., p. 112). 

As cidades e a questão climá  ca

Com base nesses apontamentos, é possível 
situar e (em parte) justificar a emergência de 
novos atores na governança global do clima, 
como é o caso emblemático das cidades. Lon-
ge de exaustivas, algumas das referências que 
têm tratado do papel pivotal das cidades nesse 
sentido são: Acuto (2013a e 2013b), Bulkeley  
(2005), Bulkeley e Betsill (2005), Bulkeley e 
Newell (2010), Martins e Ferreira (2011a e 
2011b), Inoue (2012) e Aust (2015). 

O professor Michele Acuto tem explora-
do, já há alguns anos, a influência das cidades 
na governança climática, quer  analisando o 
papel significativo de prefeitos na política in-
ternacional quer examinando a conformação 
de importantes “novos líderes” nesse debate, 
por exemplo, a rede C40 (Acuto, 2013a, 2013b 
e 2016). 

Acuto (2013a) entende que os prefei-
tos têm adquirido uma crescente importância 
na diplomacia transnacional, influenciando 
a governança global do clima através de cin-
co mecanismos: 1) construção de regimes 

para  a ação: como é o caso do World Mayors 
Council  on Climate Change, fundado em 2005 
logo após a entrada em vigor do protocolo de 
Kyoto;  2) hibridização da governança: através 
de mecanismos como as parcerias público-
-privadas, prefeitos têm conduzido atores pú-
blicos, privados e do terceiro setor para coo-
peração; 3) empreendedorismo diplomático: 
através de missões e ativismo transnacional, 
por exemplo  por meio da conformação de re-
des como Mayors for Peace, C40 e Eurocities; 
4) mediação normativa: ou seja, crescente ca-
pacidade de influência na construção de qua-
dros normativos internacionais; e 5) impacto 
nas relações internacionais “cotidianas”: capa-
cidade de trazer para o nível local, com prag-
matismo e maior capacidade de implantação 
de políticas públicas, questões de grande rele-
vo no sistema internacional.  

Outra autora de destaque no estudo 
da ação climática das cidades é a professora 
Harriet  Bulkeley, do departamento de Geo-
grafia da Durham University (UK). Ela tem 
explorado as imbricações entre os “espaços” 
e as “escalas” nos rearranjos da governança 
ambiental, apontando que essas reconfigu-
rações são sensíveis à geografia política das 
redes (Bulkeley,  2005). Além disso, em outros 
trabalhos, apontou que a implementação de 
políticas de proteção climática desafia as hie-
rarquias e as barreiras tradicionais entre o lo-
cal, o nacional e o global. Ou seja, é necessário 
adotar uma perspectiva de governança multi-
nível para entender os desafios e as possibili-
dades para a construção de cidades sustentá-
veis (Bulkeley e Betsill, 2005; Betsill e Bulkeley, 
2006). Bulkeley e Newell (2010) defenderam, 
em alinhamento com os trabalhos anteriores 
da professora, que o debate da governança 
climática demanda ferramental analítico que 
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transcende as abordagens estritamente foca-
das no Estado, perpassando os diversos atores 
subnacionais e não governamentais. 

O papel das cidades nesse contexto tam-
bém já foi discutido por alguns pesquisadores 
brasileiros. Martins e Ferreira (2011a) avalia-
ram políticas climáticas em São Paulo e no Rio 
de Janeiro, encontrando uma alta aderência 
dessas cidades a redes municipais transnacio-
nais. Em outro trabalho, esses autores alerta-
ram para a grande oportunidade que a gover-
nança no nível local representa para a mitiga-
ção das mudanças climáticas (Martins e Fer-
reira, 2011b). Medidas de proteção climática 
na cidade de São Paulo através de redes mu-
nicipais também foram estudadas por Setzer  
(2009) e por Macedo, Setzer e Rei (2016). Além 
disso, Inoue (2012) analisou como certos mu-
nicípios da região amazônica brasileira têm 
participado dos debates e de ações de gover-
nança climática. 

Destaca-se, também, a recente tese de 
doutorado de Mauad (2018), que avaliou po-
líticas climáticas em quatro cidades globais 
da América Latina: São Paulo, Rio de Janeiro, 
Cidade do México e Buenos Aires. Ao encon-
trar diferentes gradações de respostas climá-
ticas entre essas metrópoles, sendo a Cidade 
do México a mais comprometida, e São Paulo 
a menos eficaz, a autora desafia a generaliza-
ção de que as cidades estão efetivamente “re-
solvendo a questão climática”. Nesse sentido, 
apesar de as cidades globais continuarem sen-
do relevantes no estudo das dinâmicas climá-
ticas, é preciso analisar essas ações de forma 
mais crítica e pragmática.

Crí  cas ao Antropoceno e o mito  
da cidade global: efi cácia climá  ca 
ou marke  ng?

A literatura científica ainda está bem dividida 
entre autores que consideram o Antropoce-
no uma poderosa concepção, capaz de guiar 
a sociedade a uma atuação mais efetiva na 
governança climática (Burke et al., 2016; Ha-
milton, 2016; Haraway, 2016; Franchini, Viola 
e Barros-Platiau, 2017) e aqueles que são crí-
ticos de tal ideia (Wapner, 2014; Fagan, 2016; 
Chandler, Cudworth e Hobden, 2017; Bauer e 
Ellis, 2018).

O Antropoceno pode ser entendido co-
mo uma “biopolítica global do carbono”, na 
medida em que traduz a essência de toda a 
vida e indústria humanas – o átomo de carbo-
no – como uma força central que, ao mesmo 
tempo que molda/cria a vida (já que o carbono 
é o principal elemento químico das moléculas 
orgânicas), também ameaça/destrói o ambien-
te natural (uma vez que o CO2, gás carbônico, 
é uma causa central da mudança climática). O 
Antropoceno é, portanto, uma “poderosa for-
ça subjetiva que contempla desde as escalas 
atômicas até as globais” (Hamilton, 2016, p. 1). 

Em Planet Politics manifesto, Burke et al. 
(2016) reconhecem o Antropoceno como uma 
possibilidade para “formar alianças e fomentar 
a interdisciplinaridade” tanto no sentido de 
fortalecer as práticas organizacionais e intelec-
tuais dos cientistas do clima, como para aper-
feiçoar as respostas às mudanças climáticas. O 
Antropoceno seria, portanto, um “termo po-
deroso”, que denota não apenas uma época, 
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mas um “evento-limite”. Uma metáfora que 
ilustra que o “colapso do sistema” não é um 
filme de suspense, mas uma construção con-
ceitual que reforça o fato de que uma imensa e 
irreversível destruição está realmente ocorren-
do (Haraway,  2016, pp. 140-141).

Por outro lado, entre os autores críticos 
do conceito, as opiniões geralmente conver-
gem. O termo pode oferecer desafios concei-
tuais e até mesmo obscurecer o debate sobre 
a dicotomia natureza-sociedade. Como tal, 
o conceito é muito limitado no que tange às 
suas contribuições para um quadro crítico no 
campo da segurança ecológica (Fagan, 2016). 
A dicotomia homem-natureza, realçada pelo 
Antropoceno, também representa limitações, 
uma vez que a proteção ambiental: “não signi-
fica criar uma diferenciação entre o bem-estar 
humano e não humano, mas compreender 
o caráter coconstitutivo de toda a vida e tra-
balhar em seu favor” (Wapner, 2014, p. 38). 
Assim, somente quando tal “política de co-
constituição” for plenamente reconhecida por 
ambientalistas e políticos, o conceito de Antro-
poceno será verdadeiramente relevante. 

A  per iod ização  do  Antropoceno 
(Anthropocene  divide) também tem sido criti-
cada. A noção de que, apenas após certa data 
“arbitrária”, a atividade humana começou a 
afetar o meio ambiente poderia ofuscar o “lon-
go e antigo processo de alterações ambientais 
causadas pelo homem”, portanto, “obscure-
cendo, em vez de esclarecendo, um entendi-
mento mais profundo das relações entre ho-
mem e natureza” (Bauer e Ellis, 2018, p. 209).

Em resposta direta a Burke et al. (2016), 
Chandler, Cudworth e Hobden (2017, p. 190) 
criticam a possibilidade de integração entre 
Antropoceno e  capitalismo contemporâ-
neo: “Burke et al. reproduzem uma estrutura 

cosmopolita  liberal já fracassada e desacredi-
tada por meio da defesa do gerencialismo em 
vez da transformação; uma abordagem coerci-
tiva top-down do Direito Internacional; e o uso 
de categorias políticas modernistas abstratas”.

Apesar de tais críticas e de outras li-
mitações do conceito, o Antropoceno é uma 
abordagem recente e crescente entre os cien-
tistas que trabalham com mudanças climáti-
cas e outras questões ambientais. No entanto, 
um aspecto central dessas críticas precisa ser 
ressaltado: aquele direcionado à sociedade 
capitalista contemporânea. Ou seja, o fato de 
autores como Burke et al. (ibid.) defenderem 
que o conceito de Antropoceno é compatível 
com ações climáticas efetivas no atual es-
tágio de “capitalismo selvagem”, através de 
reformas  legais e institucionais dentro do pró-
prio sistema. 

Essa crítica ecoa em harmonia com au-
tores que questionam o conceito de “cidade 
global” por sua conotação neoliberal e de mer-
cado. Ou seja, como uma cidade global pode-
ria ser sustentável num contexto capitalista de 
competição, demandas crescentes por produ-
tividade (e, portanto, aumento do consumo 
de recursos) e marketização da vida? Como 
metrópoles completamente inseridas na eco-
nomia capitalista global poderiam atuar contra 
as mudanças climáticas? 

Alguns autores ilustraram muito bem 
essas imagens, numa evolução quase linear  
em relação ao texto seminal de Sassen 
(1991). Dubai é um caso de destaque no uso 
de skyscrapers  como uma espécie de tecno-
logia de poder simbólico, aplicando uma es-
tratégia de empreendedorismo urbano na 
tentativa de tornar-se uma “Nova Iorque ára-
be” (Acuto, 2010, p. 272). Espaços de fluxos 
constantes, essas metrópoles são fast cities,3 
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loci simultâneos  de economias vigorosas e 
transportes modernos, mas também de desi-
gualdades marcadamente neoliberais (Datta 
e Shaban,  2017). Outro exemplo é o inflado 
discurso da cidade triunfante, sob o argu-
mento de que as cidades contemporâneas 
nos tornaram mais ricos, inteligentes, felizes 
e saudáveis (Glaeser, 2011). Um contrapon-
to evidente ao slogan do “direito à cidade” 
e da crise urbana neoliberal, difundidos por 
autores  como Harvey  (2008) e Maricato  (2015 
e 2017). 

A cidade global seria, assim, marcada 
por enormes desigualdades socioeconômi-
cas, pela gentrificação dos espaços e pela 
especulação imobiliária, culminando num 
direito à cidade apenas a uma minoria privi-
legiada (Harvey , 2008). Caracterizada pelo 
alto nível de informalidade no mercado de 
trabalho (Sassen,  2005), além de problemas 
de segurança  (violência urbana, terrorismo e 
crimes de ódio racial e étnico), levando a uma 
varieda de de instâncias de militarização da 
vida urbana (Graham, 2010; Azzi, 2017; Men-
des, 2018).

Maricato (2015) critica, por exemplo, 
a ideia de “cidade como mercadoria”, atra-
vés de estratégias como o “urbanismo do 
espetáculo”  e da indústria de megaeventos. 
Na visão da autora, os protestos que marca-
ram o Brasil, em 2013, foram resultado de 
uma crise urbana, tipificada pela mercantili-
zação do espaço público através do mercado 
imobiliário e de megaeventos como a Copa do 
Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016 (Ma-
ricato, 2017).

Redes

Mudanças climá  cas e redes 
transnacionais de cidades

Apesar das críticas ao conceito de cidade glo-
bal anteriormente mencionadas, um crescente 
número de pesquisadores internacionais e no 
Brasil têm reconhecido o papel das cidades 
nos processos de governança global do cli-
ma. A conformação dos municípios em redes 
transnacionais tem sido uma estratégia pro-
gressivamente adotada. Essas redes têm sido 
examinadas através de diferentes métodos e 
abordagens, tanto objetivando compreender 
“por que surgiram” (Lee, 2013; Acuto e Rayner, 
2016) e “como estudá-las?” (Bulkeley, 2005 e 
Acuto, 2013b), quanto avaliando casos especí-
ficos de cidades nelas inseridas (Mejía-Dugand, 
Kanda e Hjelm, 2016; Macedo, Setzer e Rei, 
2016) e redes expressivas, como ICLEI (Yienger, 
2008) e C40 (Davidson e Gleeson, 2015). 

Uma abordagem interessante nesse 
sentido é a associação entre cidades globais 
e a participação em redes transnacionais de 
combate às mudanças climáticas. Em um es-
tudo quantitativo, Lee (2013) buscou entender 
quais fatores estavam associados à participa-
ção de cidades nesse tipo de rede. Em seus 
resultados, encontrou que o “nível de globali-
zação da cidade” influencia muito no engaja-
mento de municípios a essas redes, à medida 
que fatores como  sistema de transporte, fluxo 
de pessoas  e infraestrutura para encontros in-
ternacionais possibilitam, às cidades globais, 
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maior proatividade  nas questões relativas à 
temática ambiental (ibid., p. 124). Aust (2015) 
também avaliou a associação entre redes de 
cidades e mudanças climáticas, concluindo 
que redes como a C40 desafiam o entendi-
mento do Direito Internacional quanto à re-
lação entre Estados e cidades, sugerindo uma 
mudança significativa na disciplina, em termos 
de reconhecimento e/ou contestação do ativis-
mo transnacional das cidades. 

Outra perspectiva utilizada para enten-
der essas redes é o uso da teoria ator-rede 
(Agent-Network Theory), como retratado em 
Acuto (2013b, p. 838; tradução nossa):

É precisamente pela capacidade de tra-
çar as articulações da sociedade através 
da configuração (ou falha) de redes que 
a teoria do ator-rede pode trazer pistas 
não apenas sobre como a agência de 
cidades pode emergir na governança 
global, mas também como redes de ci-
dades tais como a C40 podem “extrapo-
lar” a agência de suas cidades-membro, 
além de exercerem influência nas rela-
ções internacionais similarmente a mui-
tas outras organizações internacionais 
mais comumente investigadas. 

Essa possibilidade também já foi aponta-
da em Bouteligier (2012, p. 29), que entende 
que a configuração em redes pode “aumentar 
o poder e a influência dos atores políticos, por 
duas razões: presença global e a vantagem de 
ser uma rede, e não uma entidade isolada”. 

Quanto às influências mais diretas des-
sas redes transnacionais nas políticas públicas 
municipais, há uma quase predominância de 
estudos de caso na literatura. Essa aborda-
gem foi ilustrada por Mejía-Dugand, Kand e 

Hjelm (2016), que avaliaram a participação das 
cinco maiores cidades suecas em redes para 
sustentabilidade.  Além da representatividade, 
foram avaliadas questões como foco, estraté-
gias, procedimentos, desafios e benefícios da 
participação das cidades nessas redes. Outro es-
tudo de relevo foi conduzido por Oliveira e Doll 
(2016), que identificaram uma relação positiva 
entre ações de mitigação a mudanças  climáticas 
e políticas públicas de saúde urbana  em duas 
metrópoles na Índia (Surat e Delhi),  através da 
participação em redes de governança. 

Os estudos brasileiros sobre redes de 
cidades na governança climática, por sua vez, 
ainda são escassos. Algumas exceções já foram 
apontadas aqui. Veja-se, por exemplo, o traba-
lho de Martins e Ferreira (2011a) que, ao ava-
liarem o engajamento de São Paulo e Rio de Ja-
neiro em redes transnacionais de municípios, 
reconheceram que são incipientes as contri-
buições científicas nessa temática que foquem 
nas “grandes potências em desenvolvimento”, 
como é o caso do Brasil. Outros estudos conti-
nuaram nessa mesma linha, ou seja, focaram 
na influência das redes em políticas públicas 
municipais de São Paulo (Setzer, 2009) e do Rio 
de Janeiro (Mendes e Figueira, 2017), apesar 
de o segundo não avançar nas políticas climáti-
cas impulsionadas por tais redes. 

Outras exceções são o artigo de Inoue 
(2012), que estudou o engajamento de alguns 
municípios amazônicos em redes transnacio-
nais; o artigo de Almeida, Silva e Pessoa (2013), 
que avaliaram o caso de Palmas (Tocantins) no 
que concerne à integração nesse tipo de rede; 
e a já referida tese de Mauad (2018), que ava-
liou as respostas climáticas de cidades como 
São Paulo e Rio de Janeiro.
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Sobre a efi cácia das redes 
transnacionais de cidades

Apesar de seu crescente número e legitimida-
de, alguns estudos identificaram desafios para 
a eficácia das redes transnacionais de cidades. 
Ao examinar 13 dessas redes com foco am-
biental, Bansard, Pattberg e Widerberg (2017) 
observaram que a adesão dos municípios ge-
ralmente é enviesada para cidades da Europa 
e da América do Norte, enquanto países do Sul 
Global estão sub-representados. Além disso, 
apenas uma minoria dessas redes se compro-
mete com reduções quantificadas das emis-
sões, e as ações de monitoramento são bas-
tante limitadas. 

Mejía-Dugand, Kand e Hjelm (2016) 
afirmaram que é difícil mensurar os bene-
fícios diretos da adesão a essas redes, e não 
há aparente correlação direta entre a adesão 
e a implantação de soluções ambientais e 
climáticas. Além disso, é difícil convencer os 
políticos a engajar suas cidades nessas redes, 
dados o esforço e os recursos necessários pa-
ra manter a filiação. O financiamento também 
é um enorme desafio: “mesmo na C40, rela-
tivamente bem financiada,4 quase dois terços 
(64%) das ações climáticas são financiadas 
exclusivamente com os orçamentos ou inves-
timentos das cidades-membro” (Acuto, 2016, 
p. 613). Portanto, a rede contribui de forma 
limitada com ações climáticas nos municípios 
que dela participam.

Partindo dessas limitações, Acuto (ibid.) 
sugere três estratégias para o aumento da 
eficácia dessas redes na implantação de solu-
ções para mudanças climáticas. Primeiro, tais 
redes deveriam aplicar seus recursos finan-
ceiros de forma mais estratégica, encorajando 

ideias inovadoras, como os Urban Living Labs, 
e explorando formas de financiamento que 
transcendam às contribuições recebidas das 
cidades-membro. Segundo, as redes deveriam 
conectar mais eficazmente diferentes escalas 
de governança, incluindo cientistas, ONGs, 
escritórios governamentais locais e nacionais, 
bancos internacionais e outras redes, a fim de 
alcançarem maior impacto e influência em po-
líticas públicas climáticas. Terceiro, essas redes 
deveriam catalisar mais eficazmente intera-
ções entre a Ciência e a Política, de modo que 
cientistas e estudiosos possam utilizá-las como 
ferramentas de aproximação mais efetiva e 
adquiram maior influência junto às prefeituras 
municipais (ou com aqueles que implementam 
as políticas públicas).

As propostas acima, por um lado, são 
bastante pertinentes no que tange a maior 
eficácia dessas redes na influência de políticas 
públicas climáticas. Por outro lado, elas inevita-
velmente recaem no âmbito do gerencialismo 
liberal e das abordagens políticas top-down,  
em consonância com o que propuseram Burke 
et al. (2016), mas não imunes a críticas como 
as de Chandler, Cudworth e Hobden (2017).

Tecnologias

Smart ci  es e sustentabilidade

Uma estratégia que vem ganhando força na 
literatura acadêmica e nas práticas políticas é 
a transformação das cidades em smart cities  
(Bouskela et al., 2016; Marchetti, Oliveira e 
Figueira, 2019). De acordo com parte dessa 
literatura, o objetivo seria tornar os municí-
pios mais sustentáveis e resilientes, ao mesmo 
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tempo  que prosperassem como cidades mo-
dernas e high tech, em alinhamento com as 
demandas da globalização contemporânea.

De acordo com a rede ICLEI: 

Uma smart city incorpora "esperteza" 
em suas operações, e é guiada pelo ob-
jetivo global de tornar-se mais susten-
tável e resiliente. Ela analisa, monitora 
e otimiza seus sistemas urbanos, sejam 
eles físicos (por exemplo, energia, água, 
resíduos, transporte, emissões) ou so-
ciais (por exemplo, a inclusão social e 
econômica, governança, participação 
do cidadão), por meio de mecanismos 
de feedback e de informações transpa-
rentes e inclusivas. Ela se compromete 
com a aprendizagem contínua e adap-
tação e, por meio da aplicação do pen-
samento sistêmico, aspira a melhorar 
a inclusão, a coesão, a capacidade de 
resposta,  a governança e o desempe-
nho de seus sistemas sociais, econômi-
cos e físicos. (Iclei, 2014, p. 11; tradu-
ção nossa)

Esse conceito corresponde à visão de 
Doran e Daniel (2014) de que o movimento 
smart city surgiu a partir da ideia de cidades 
sustentáveis, fazendo melhor uso de TIC para 
aprimorar serviços de suporte às operações ur-
banas, tais como transporte, geração de ener-
gia e entretenimento. Esses autores propõem 
um modelo de smart city que integra três com-
ponentes: a) econômico, envolvendo a admi-
nistração pública e os atores econômicos, além 
de universidades; b) ambiental, abrangendo 
os recursos naturais e as infraestruturas que 
os administram; e c) social, envolvendo o cida-
dão. A cidade inteligente estaria, portanto, no 
centro de interação desses três vetores, atra-
vés do uso de TIC nas etapas de coleta, análise 
e gestão de dados relacionados aos sistemas 

urbanos (alinhado, portanto, ao controverso 
conceito de big data). 

Ao passo que observam que o uso de big 
data na gestão pública impactará a divisão e o 
compartilhamento de atividades, remodelan-
do a governança urbana, Doran e Daniel (ibid.) 
reconhecem que ainda não está claro como 
isso se dará. “Como esses novos padrões de 
governança dependerão das TICs e de tecno-
logias geoespaciais? Até que nível eles estarão 
integrados?” (ibid., p. 70). Esses são alguns dos 
desafios para criação e manutenção de mode-
los de smart cities sustentáveis.

Chourabi et al. (2012) também propõem 
um framework para entendimento dessas ci-
dades. Segundo esses autores, há oito fatores 
críticos em iniciativas de smart cities, a saber: 
1) gestão e organização; 2) tecnologia; 3) go-
vernança; 4) contexto de política; 5) pessoas e 
comunidades; 6) economia; 7) infraestrutura 
construída; e 8) ambiente natural. Esses pi-
lares funcionam como a base de um quadro 
integrativo, que pode ser utilizado para exa-
minar como os governos locais estão assimi-
lando iniciativas inteligentes, implementando 
serviços compartilhados e enfrentando os de-
safios correspondentes.  

No entanto, outros autores têm aponta-
do que o termo smart city ainda é vago, e não 
é utilizado de forma consistente na literatura 
(Tranos e Gertner, 2012; Mendes, 2017). Com 
frequência é utilizado de forma intercambiá-
vel com wired e digital, por exemplo. Embora 
o papel das TICs seja a principal característica 
da smart city discutida na bibliografia cientí-
fica, outros aspectos também são discutidos 
na caracterização dessas cidades: a) ênfase 
no desenvolvimento urbano orientado pe-
los negócios, atração de empresas e inves-
timentos, muito influenciados pelas noções 
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de empreendedorismo  e marketing urbano, 
conformando o que os autores têm chamado 
de smart economy; b) aumento da participa-
ção popular na gestão pública via uso de e-
-government e o aperfeiçoamento dos serviços 
públicos, podendo acarretar na melhoria da 
estrutura, processos e práticas de governo, 
democratizando o acesso a tais serviços; c) o 
papel das indústrias criativas no crescimento 
urbano e a importância de se atrair indivíduos  
criativos para a cidade, injetando expertise nas 
empresas e na economia local; d) o papel do 
capital social no desenvolvimento de smart 
communities, através de educação tecnológi-
ca, conhecimento e inovação (relacionado à 
open inovation e aos laboratórios de inovação 
ou Fab Labs); e) à sustentabilidade urbana, 
envolvendo a interação de sistemas urbanos 
em três vertentes: física, social e econômica 
(Tranos  e Gertner, 2012).

Porém, a literatura ainda é limitada no 
sentido de incluir o conceito de smart city nu-
ma perspectiva internacional. “A fim de abor-
dar a ausência de uma visão global na agenda 
política e de pesquisa de smart city, as cidades 
necessitam estar cientes de sua posição rela-
tiva na hierarquia urbana global, e ainda mais 
ativamente adotar uma agenda local de políti-
ca externa” (Cappellin apud Tranos e Gertner,  
2012, p. 186). Essa “política externa das cida-
des” seria empiricamente comprovada atra-
vés das redes transnacionais mencionadas na 
seção anterior. A participação crescente de 
formuladores de políticas e prefeitos em fó-
runs internacionais seria outra evidência disso 
(Acuto,  2013a).

O papel das TICs no combate          
às mudanças climá  cas: 
considerações preliminares 

A literatura tem apontado que não basta ape-
nas aplicar TIC na gestão urbana. Para uma ci-
dade ser considerada smart city, é preciso con-
siderar também as dimensões sociais, humana 
e ambiental (Lange e Waal, 2013; Hollands, 
2014). Apesar disso, termo smart city ainda é 
rotineiramente entendido como a mera aplica-
ção de TIC na gestão urbana. Ahvenniemi et al. 
(2017) demonstram empiricamente que a lite-
ratura acadêmica tem deixado de usar o termo 
cidade sustentável, à medida que o uso do 
termo smart city aumenta gradativamente. A 
partir daí, observam um alto risco de a dimen-
são ambiental ser negligenciada. Esses autores 
observam que, apesar de a literatura recente 
sobre smart city enfatizar também os aspectos 
sociais, humanos e econômicos, as estruturas 
de sustentabilidade ambiental ainda são for-
temente negligenciadas. Por isso mesmo, pro-
põem o termo sustainable smart city. Esse ter-
mo incorporaria o pilar ambiental aos pilares 
social e econômico, tripé da sustentabilidade.

No entanto, se considerarmos a visão 
de autores como Franchini, Viola e Barros-
-Platiau (2017, p. 193), para os quais o pró-
prio termo sustentabilidade é vago e difuso 
e, portanto, limitado para a conformação de 
uma Economia Verde de Baixo Carbono (Green 
Low Carbon Economy, GLCE), o argumento de 
Ahvenniemi et al. (2017) já nasce ultrapassa-
do. O acréscimo da dimensão sustentabilidade  
ao termo smart city de pouco adiantaria na 
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conformação  de estratégias de combate às 
mudanças climáticas. 

Para contornar o problema, um argu-
mento que vem sendo utilizado na literatura é 
a inclusão da temática ambiental e das mudan-
ças climáticas na própria concepção das TICs 
(Hilty e Aebischer, 2015; Bekaroo, Bokhoree 
e Pattinson, 2016). Portanto, ao adotar essa 
possibilidade, o termo smart city – ainda que 
revertido de uma identidade inevitável com as 
TICs – poderia gradativamente incorporar tam-
bém a ideia de proteção ao meio ambiente e o 
combate às mudanças climáticas.

As TICs incorporariam essas dimensões 
através de três processos identificados pela 
literatura especializada. Primeiro, TICs seriam 
um intermediário na redução das emissões 
de carbono dos outros setores da economia, 
ou seja, seriam um low carbon enabler (ibid., 
p. 1582). Por exemplo, através de tecnolo-
gias de virtualização, seria possível conduzir 
reuniões  remotamente, evitando emissões de 
CO2 com transportes. Da mesma forma, as TICs 
poderiam ser utilizadas em setores como o de 
energia, aumentando a eficiência na produção 
energética ou até mesmo contribuindo para a 
produção de energias limpas (solar, eólica, das 
ondas, etc.) (Mazzucato, 2013, p. 164).

Segundo, através de métodos co-
mo a avaliação do ciclo de vida (Life-Cycle 
Assessment),  o setor de TIC vem incorporan-
do progressivamente a dimensão ambien-
tal nos projetos de fabricação de hardware e 
software,  incluindo métodos de reciclagem 
e destinação final de resíduos. Autores como 
Hilty  e Aebischer (2015) denominam esse pro-
cesso greening in ICT.

Terceiro, com o advento da sociedade da 
informação em redes (Castells, 1996; Benkler,  
2003) e com as tecnologias disruptivas que 

caracterizam a quarta revolução industrial 
(Schwab e Davis, 2018), o setor de TIC adquire 
poder estrutural progressivo na economia polí-
tica internacional. A smart city seria, por assim 
dizer, um reflexo desse processo. Dessa forma, 
alguns autores consideram que as TICs pode-
rão contribuir futuramente para a construção 
de uma Economia Verde de Baixo Carbono 
através da descarbonização de outros setores 
da economia (Hilty e Aebischer, 2015).

Considerações fi nais
Através deste ensaio, busquei analisar a rela-
ção entre a economia política das cidades glo-
bais e a política internacional do clima. A partir 
do processo de globalização contemporâneo, 
desenvolveu-se uma rica literatura sobre as 
cidades globais, alicerçadas nas contribui-
ções de autores como Saskia Sassen e Peter 
Taylor. Demonstrei que, com o agravamento 
da crise climática e com as teorizações sobre 
o Antropoceno, as cidades adquiriram signi-
ficado estratégico na política ambiental glo-
bal – particularmente nas políticas climáticas. 
Isso tanto pelo fato de que as negociações no 
âmbito dos Estados não trouxeram resultados 
expressivos (Franchini, Viola e Barros-Platiau, 
2017), quanto porque o século XXI tem se ca-
racterizado como um século urbano (Bouskela 
et al., 2016). Ou seja, as cidades configuram-
-se simultaneamente como espaços e agentes 
estratégicos nos processos (políticos, econômi-
cos e sociais) contemporâneos, particularmen-
te no que tange às mudanças climáticas.

Foram apontadas três dimensões de aná-
lise sobre a influência das cidades no combate 
à mudança global do clima: as escalas, as re-
des e as tecnologias. As escalas dizem respeito  
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ao redimensionamento do poder do Estado 
no contexto de globalização contemporânea – 
processo que Brenner (1998) reconhece como 
reescalonamento do Estado – tornando inicia-
tivas locais cada vez mais relevantes na política 
internacional. Nesse sentido, as cidades sur-
gem na literatura como agentes no combate à 
mudança global do clima, por exemplo, através 
de teorizações e práticas relativas à governan-
ça policêntrica (Ostrom, 2010) e governança 
multinível (Betsill e Bulkeley, 2006). 

As redes estão relacionadas à participa-
ção de municípios em arranjos cooperativos 
globais, como exemplificam os casos do Iclei 
e da C40, atuantes no campo das mudanças 
climáticas. Autores como Betsill e Bulkeley  
(2004), Bulkeley (2005) e Acuto e Rayner 
(2016) analisaram extensivamente essas es-
truturas políticas, destacando sua inovação e 
relevância. No entanto, a eficácia dessas redes 
tem sido questionada, principalmente pela li-
mitada influência nas políticas públicas muni-
cipais (Bansard, Pattberg e Widerberg, 2017;  
Mauad, 2018).

As tecnologias estão vinculadas à no-
ção de smart city e às possibilidades trazidas 
por esse conceito para o combate às mudan-
ças climáticas. Ao mesmo tempo que o ter-
mo smart city pode minimizar a importância 
da dimensão ambiental no contexto urbano 
(Ahvenniemi  et al., 2017), ele acentua a impor-
tância das TICs na economia política das cida-
des. Para contornar a percepção de que, numa 

smart city, apenas as dimensões sociais e eco-
nômicas importam, alguns autores sugerem 
mecanismos através dos quais as TICs possam 
auxiliar no combate à crise climática (Bekaroo, 
Bokhoree e Pattinson, 2016). Aqui, destaquei 
preliminarmente três desses mecanismos: as 
TICs como low carbon enablers, o uso do Life-
-Cycle Assessment como método de avaliação 
dos impactos ambientais das TICs, desde a pro-
dução até o descarte dos componentes tecno-
lógicos, e o potencial do setor para influenciar 
uma mudança estrutural na economia, confor-
mando uma Economia Verde de Baixo Carbono 
(Franchini, Viola e Barros-Platiau, 2017).

Por fim, cabe salientar alguns pontos 
importantes para a condução de pesquisas fu-
turas. O potencial das TICs e de outras técni-
cas e tecnologias modernas para o combate às 
mudanças climáticas bem como as economias 
políticas e os interesses latentes nessas inicia-
tivas são pautas que merecem pesquisas mais 
aprofundadas. Além disso, ainda são necessá-
rios estudos empíricos de maior envergadura 
que analisem a eficácia das redes transnacio-
nais de cidades na conformação de agendas 
políticas e na efetiva implantação de políticas 
públicas de mitigação e/ou adaptação às mu-
danças climáticas. No Brasil ainda são escas-
sos trabalhos teóricos e empíricos que partam 
da convergência entre a economia política 
internacional e a política ambiental global. 
Portanto, esse também é um campo fértil para 
investigações futuras. 

[I]  http://orcid.org/0000-0001-7512-8533
Universidade de Brasília, Instituto de Relações Internacionais. Brasília, DF/Brasil.
mvinicius.imendes@gmail.com
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Notas
(1)  Termo cunhado, em 1995, pelo Prêmio Nobel de Química, Paul Crutzen. O Antropoceno é 

entendido como uma nova época geológica, na qual a a  vidade humana tem causado profundas 
e aceleradas transformações na dinâmica ambiental (  sica, química e biológica) do planeta.

(2)  Conforme afirmam Viola, Franchini e Ribeiro (2012), é exatamente esse o tipo de postura 
constantemente adotado pelas grandes potências em convenções internacionais para o 
tratamento da questão climá  ca. 

(3)  Ao passo que reconhecem outras defi nições existentes na literatura para o termo fast ci  es, 
como cidades economicamente pujantes (caracterizadas por inovação, empreendedorismo e 
crescimento econômico)  ou  como  aquelas  com  transporte  urbano  rápido  e  efi ciente, Da  a 
e Shaban (2017) desenvolvem um novo signifi cado para o termo. Na visão desses autores, fast 
ci  es são cidades pressionadas a crescer pelas forças do capitalismo neoliberal. 

(4)  Um dos maiores fi nanciadores da C40 é a Bloomberg Philanthropies.
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Resumo
Este ar  go, considerando que as cidades têm sua 
relevância polí  ca reconhecida em acordos globais 
atuais, ques  ona se os planos diretores das capi-
tais brasileiras contribuem não somente para o de-
senvolvimento e planejamento urbano, mas tam-
bém para a superação dos desafi os relacionados às 
mudanças climá  cas. Analisa-se, qualita  vamente, 
os planos ins  tuídos após 2015, verifi cando se a 
legislação é direcionada às alterações climá  cas, 
contendo, por exemplo, menções a planos de mi-
 gação e adaptação climá  ca. U  lizam-se dados 

da Pesquisa de Informações Básicas Municipais, do 
IBGE e dos sites das prefeituras das capitais. Con-
clui-se que poucos planos trazem diretrizes para as 
questões climá  cas locais. Dos casos analisados, 
somente um plano aborda as mudanças climá  cas, 
mostrando que esse tema é pouco contemplado 
em polí  cas públicas urbanas municipais.
Palavras-chave: plano diretor; planejamento urba-
no; mudanças climá  cas; polí  ca climá  ca.

Abstract
Considering that cities have their political 
relevance recognized in current global agreements, 
this ar  cle ques  ons whether the master plans of 
Brazilian capitals contribute not only to promote 
urban development and planning, but also to 
overcome challenges related to climate change. 
We analyzed qualitatively the plans instituted 
a  er 2015 and checked if the legisla  on addresses 
cl imate change, containing, for example, 
references to mitigation and adaptation plans. 
Data from the Basic Municipal Informa  on Survey 
were used, as well as data provided by IBGE and the 
websites of the capitals’ municipal governments. It 
is concluded that few plans provide guidelines for 
local climate issues. Of the analyzed cases, only 
one plan addresses climate change, which shows 
that this topic has been scarcely considered in 
municipal urban public policies.

Keywords: master plan; urban planning; climate 
changes; climate policy.
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Introdução

As ações antrópicas são responsáveis por mui-
tas das mudanças pelas quais a sociedade con-
temporânea passa. Os problemas ambientais 
inserem-se nesse conjunto, sendo de ordem 
ecológica, política, econômica, ética e social 
(Serpa, 2008). Dentre os inúmeros problemas 
ambientais que assolam a sociedade contem-
porânea, o presente trabalho visa contribuir 
para o debate em torno de como as cidades 
estão reagindo (ou não) às alterações no clima 
do planeta, do ponto de vista das políticas pú-
blicas municipais. Os impactos das mudanças 
climáticas são transfronteiriços, não respei-
tando os limites territoriais e políticos dos Es-
tados, fazendo com que a ação conjunta entre 
governos e sociedade seja mais que necessá-
ria para mitigar as consequências e buscar a 
adoção de práticas que almejem um estado 
de equilíbrio entre as atividades humanas no 
meio ambiente. Todavia essa responsabilida-
de não recai somente aos governos federais, 
devendo,  assim, contar com a participação 
dos governos estaduais e municipais para o 
pleno alcance das metas propostas pelos go-
vernos em seus planos de combate às mudan-
ças do clima (Bai et al., 2018; Ürge-Vorsatz et 
al., 2018). 

Nesse processo de mudanças climáti-
cas, as cidades, compreendidas aqui como 
um “sistema complexo de múltiplas interde-
pendências entre forma (ambiente natural 
e construído), atividades e fluxos” (Lemos, 
2010, p. 114), desempenham um papel im-
portante, tanto pelo fato de sofrerem com os 
impactos dessas alterações no clima, quanto 
por contribuírem para a intensificação desse 
processo. Apollaro e Alvim (2017) destacam 

que o número  de desastres1  decorrentes das 
mudanças climáticas em áreas urbanas  qua-
druplicou nos últimos trinta anos. Segundo Bai 
et al. (2018), alguns dos exemplos mais recen-
tes seriam as inundações que atingiram cida-
des do sudeste asiático, incluindo Dhaka, em 
Bangladesh,  e Mumbai na Índia. Os autores 
indicam que 45 milhões de pessoas foram afe-
tadas por esses eventos. Outro exemplo seria a 
seca extrema que a Cidade do Cabo, na África 
do Sul, enfrenta desde 2015. O Rio de Janeiro 
também é mencionado por  esses autores co-
mo um exemplo, tendo em vista  inundações 
e deslizamentos  de terra que ocorreram nos 
últimos anos. 

Braga (2012) lembra que a emissão de 
gases de efeito estufa (GEEs) é reconhecida co-
mo a principal causa das alterações climáticas 
em curso. Em termos globais, Bai et al. (2018) 
indicam que 75% da geração desses gases por 
ações antrópicas se origina em atividades ma-
joritariamente urbanas, tais como transporte, 
construção, indústria e energia. Essa represen-
tatividade que as cidades possuem decorre, 
principalmente, da sua concentração popula-
cional e de seu crescimento urbano acelerado. 

O crescimento da população que resi-
de em cidades foi representativo, passando 
de 10% da população mundial em 1900, para 
mais de 50% em 2010, segundo Braga (2012). 
De acordo com dados da Undesa (2019), 55% 
da população mundial vivia em áreas urbanas 
em 2019. As previsões são que 68% da popula-
ção mundial resida em áreas urbanas até 2050. 
Projeta-se que o número de megacidades com 
mais de 10 milhões de pessoas seja de 43 até 
2030, especialmente em países em desenvolvi-
mento. Atualmente, existem 33 centros urba-
nos com populações de mais de 10 milhões de 
pessoas (ibid.).
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Segundo as Nações Unidas (ibid.), o 
crescimento de megacidades deve resultar 
em uma mudança acelerada das áreas rurais 
para as áreas urbanas em todo o mundo. No 
que concerne ao crescimento urbano ace-
lerado, especialmente no caso brasileiro, o 
geógrafo Wagner Costa Ribeiro (2008) argu-
menta que muitas cidades passaram um pe-
ríodo de crescimento e desenvolvimento des-
controlado ou sem seguir o planejamento. O 
resultado foi a ocupação de áreas de risco e 
ambientes degradados, refletindo diretamen-
te em impactos ao meio ambiente, o qual foi 
modicado para atender às demandas das po-
pulações. Para Braga (2012), a concentração 
populacional em centros urbanos é um dos 
fatores que demonstram como essas áreas 
podem ser sensíveis aos impactos dos even-
tos climáticos, como inundações e furações, 
já que estes afetam as populações residentes 
nesses locais.

E as respostas aos efeitos e consequên-
cias das mudanças climáticas são vulneráveis 
à inércia incorporada a certas infraestruturas, 
tecnologias, instituições existentes nas cida-
des, segundo Ürge-Vorsatz et al. (2018). Para 
as Nações Unidas (Undesa, 2019), o rápido 
crescimento da população em áreas urbanas 
é um desafio para o alcance dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e das 
superações dos desafios impostos pelas mu-
danças climáticas. Ao passo que os grandes 
centros urbanos são capazes de absorver pra-
ticamente todo o crescimento futuro da po-
pulação mundial, eles acabam aliando todas 
as quatro megatendências demográficas glo-
bais2  em uma única área. Isso gera implica-
ções relevantes tanto para o desenvolvimento 
econômico e social, quanto para a sustentabi-
lidade ambiental. 

Importante lembrar que a relevância 
política das cidades tem sido cada vez mais 
reconhecida e explorada na conjuntura global 
atual. De acordo com Mauad e Betsill (2019), 
há pelo menos vinte anos esse vínculo tem si-
do explorado para se compreender e incenti-
var a participação de cidades enquanto atores 
importantes na governança climática global. 
Exemplos caminham desde a disseminação de 
métodos de participação popular, novos arran-
jos institucionais voltados ao empoderamento 
de comunidades (como comitês locais sobre 
mudanças climáticas), abordagens bottom-up,  
até  desenvolvimento de redes de conheci-
mento e colaboração intermunicipais (Sathler,  
Paiva e Baptista, 2019; Macedo e Jacobi, 2019). 
Mauad (2018) cita as redes transnacionais, co-
mo o C40 (Cities Climate Leadership Group)3 e 
o Iclei (Governos Locais pela Sustentabilidade), 
as quais mostram que as cidades encontraram 
seu lugar (spot) nas questões de mudanças 
climáticas. 

Hughes, Chu e Mason (2018) e Mauad 
(2018) mencionam que tanto nas avaliações 
do Painel Intergovernamental sobre Mudan-
ças Climáticas (IPCC) quanto em acordos glo-
bais, como o Acordo de Paris, os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) e a Nova 
Agenda Urbana do Habitat III (2016):

[...] as cidades foram reconhecidas co-
mo impulsionadoras de ações transfor-
madoras, especialmente em termos de 
sua capacidade de enfrentar os desa-
fios setoriais, demográficos, espaciais 
e ecológicos das mudanças climáticas 
e riscos extremos de desastres. [...] to-
das essas estruturas globais observam 
a centralidade das comunidades urba-
nas e dos tomadores de decisão na res-
posta às mudanças climáticas. (Hughes, 
Chu e Mason, 2018, p. 2)
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Para Serpa (2008), o contexto urbano e 
metropolitano deve ser considerado e aborda-
do dentro dessa atual problemática ambiental, 
partindo do pressuposto de que existe uma 
relação sociedade-natureza. Assim, cidades 
tornam-se peças-chave para a articulação e 
implementação de políticas públicas voltadas 
para as mudanças climáticas. E, para Mauad 
(2018), a participação das cidades no processo 
de governança global das mudanças climáticas 
faz parte de um quadro maior relacionado ao 
processo de inclusão de atores locais nas rela-
ções internacionais contemporâneas. 

Bai et al. (2018) expõem argumentos 
semelhantes aos de Mauad (2018) e de Serpa 
(2008). Para Bai et al. (ibid.), as cidades pre-
cisam responder aos desafios impostos pelas 
mudanças climáticas. Não somente por serem 
locais em que as consequências das alterações 
do clima se tornam mais perceptíveis, mas por 
representarem oportunidades de mudança e 
evolução. E os cientistas e pesquisadores têm 
um papel fundamental nessa jornada, já que 
a mitigação e a adaptação às mudanças climá-
ticas em áreas urbanas exigem um trabalho 
conjunto de várias ciências. Em primeiro lugar 
pela necessidade de expansão dos dados cole-
tados. Em segundo, pela necessidade de novas 
formas de interpretação das mudanças climáti-
cas. E, em terceiro, pela urgência da realização 
de mais estudos comparativos, simulações e 
também modelagens baseadas nas mudanças 
do clima. E, para os autores, essa mudança já 
está ocorrendo, sobretudo em decorrência da 
união entre cientistas, planejadores urbanos e 
tomadores de decisão para o desenvolvimento 
de novos conceitos, estratégias e melhorias  pa-
ra mitigação e adaptação climática. O conceito  

de cidades inteligentes (em inglês, smart cities)  
seria um resultado dessa cooperação.

Partindo do pressuposto de que existe 
uma relação entre o planejamento urbano-
-territorial e as mudanças climáticas, e que é 
função do Estado proteger sua população de 
qualquer ameaça (natural ou não), o presen-
te artigo perpassa por questões do direito, 
urbanismo, governança local e meio ambien-
te para investigar se os planos diretores das 
capitais brasileiras, instituídos após o Acordo 
de Paris (2015), além de contribuírem para 
o desenvolvimento e planejamento urbano 
territorial, também preveem medidas para a 
superação dos desafios relacionados ao en-
frentamento das mudanças climáticas e qual 
o alcance das metas adotadas pelo Brasil em 
sua contribuição nacionalmente determina-
da. Defende-se, aqui, que os planos diretores 
municipais, enquanto instrumentos técnico-
-jurídicos para a definição do desenvolvimen-
to municipal e a ordenação territorial urbana, 
são fundamentais para a resiliência e adapta-
ção à mudança climática.

Espera-se que este artigo contribua pa-
ra o debate do papel das cidades na gover-
nança global das mudanças climáticas, des-
tacando sua relevância no desenvolvimento 
e na adoção de medidas de adaptação e mi-
tigação dos efeitos das mudanças do clima. 
Discutir sobre as mudanças climáticas é algo 
mais que imprescindível na sociedade atual, 
mas considera-se como mais importante co-
locar em prática todo o conhecimento acerca 
do tema, buscando, assim, resultados reais e 
tangíveis. Essa função recai sobre governos 
nacionais e locais, bem como sobre o setor 
privado e a sociedade.
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Metodologia e jus  fi ca  va   
do estudo
Para o desenvolvimento e alcance do objetivo 
do artigo, buscou-se, primeiramente, explanar 
sobre o planejamento urbano-territorial e os 
efeitos das mudanças climáticas em áreas ur-
banas, ressaltando a importância do Estatuto 
da Cidade e o papel das cidades na governança 
global das mudanças climáticas. Em seguida, 
averiguou-se quais das 27 capitais brasileiras 
desenvolveram e aprovaram planos diretores 
municipais após 2015. Para tanto, valeu-se 
de dados da Pesquisa de Informações Básicas 
Municipais (Munic) de 2015, publicada em 
2016 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2016), e de informações dos 
sites das prefeituras de cada capital brasileira, 
em decorrência da necessidade de dados mais 
recentes de cada município. 

A escolha das capitais brasileiras como 
foco do estudo deste artigo decorre do fato 
de que essas cidades são grandes centros ur-
banos, sendo capazes de mobilizar recursos 
humanos, financeiros e políticos em uma ve-
locidade superior em relação às cidades de 
pequeno porte. São também capazes de abrir 
“canais de interação” e ampliar “as possibli-
dades de inserção e influência” das cidades 
“nas redes de conhecimento” (Sathler, 2015, 
p. 10). As capitais  brasileiras são, nesse as-
pecto, exemplos para cidades menores, e são 
locais em que os processos de urbanização 
mais se efetivam e causam problemas para a 
população (Carlos, 2009). Para Sathler, Paiva e 
Baptista (2019, p. 264), “as regiões metropoli-
tanas (RMs) brasileiras e as Regiões Integradas 
de Desenvolvimento (Rides) despertam maior 
atenção, diante da relevância demográfica, 
econômica e espacial dessas aglomerações 

urbanas”.  Aliados a essas características, os 
autores também elencam  “precariedades e o 
alto nível de vulnerabilidade social às mudan-
ças climáticas” como fatores atrativos para a 
escolha desses centros urbanos.

Bai et al. (2018) evidenciam uma carên-
cia em pesquisas interdisciplinares e compa-
rativas sobre cidades e mudanças climáticas. 
Para os autores, as cidades precisam de espa-
ços para compartilhar informações relativas 
a planejamento e enfrentamento das altera-
ções do clima. Somente assim elas poderiam 
apreen der umas com as outras. Além disso, 
Ferreira (2004) expõe que o estudo de políticas 
ambientais em nível local, como em cidades, 
ainda é recente e carente de análises. E um 
cenário de mudanças climáticas, a construção 
de cidades adaptadas e resilientes diante das 
incertezas trazidas pelas mudanças do clima 
deve ser prioridade para a gestão e o planeja-
mento urbano (Lemos, 2010). 

Nos planos diretores municipais sele-
cionados para o estudo, utilizar-se-á, de mo-
do adaptado, a metodologia desenvolvida por 
Lemos (ibid.), aplicada inicialmente no Plano 
Diretor do município de Rio de Janeiro e re-
plicada no Plano Diretor do município de São 
Paulo por Apollaro e Alvim (2017). Ela consiste 
em analisar o plano diretor de modo qualitati-
vo, verificando se a legislação é direcionada às 
alterações climáticas. Isso valeria desde a ex-
posição de planos de mitigação até a referência 
direta às mudanças climáticas no texto do pla-
no diretor, tais como o risco e vulnerabilidade 
do município. Ou ainda se há qualquer menção 
explícita sobre adaptação, redução das vulnera-
bilidades sociais, econômicas, ambientais e cli-
máticas da cidade. Importante notar se as mu-
danças climáticas são constantes nos objetivos, 
diretrizes ou em outros artigos do plano diretor.
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Discussão teórica
Do planejamento urbano-territorial 
aos efeitos das mudanças climá  cas 
em áreas urbanas

Atualmente as cidades se tornaram verdadei-
ros territórios de formação, produção e re-
produção. São aglomerados urbanos (Bitoun, 
2009), nos quais  seu planejamento e gestão 
aplicam aspectos do direito, da arquitetura, do 
urbanismo, da engenharia, do meio ambiente 
e da governança local, determinam a configu-
ração e gestão das cidades, assim como imple-
mentam os planos. Tais fatores podem relacio-
nar-se com as transformações demográficas, 
ambientais, econômicas e socioespaciais que 
as cidades enfrentam dentro do contexto con-
temporâneo. Ou seja, o planejamento urbano 
deve orientar-se e rever seus processos, méto-
dos, ferramentas e bases conceituais conforme 
a própria cidade e a situação demandada.

Lemos (2010) apresenta que, diante do 
crescimento da população mundial, concen-
trado em áreas urbanas, os modelos de plane-
jamento e gestão do território urbano devem 
se adaptar, cada vez mais, à realidade de suas 
populações. Desde meados do século XX, ele 
emerge como algo muito mais complexo, que 
demanda estudos constantes a fim de se adap-
tar à realidade e à necessidade da população. 
Esse constante redesenho dos modelos de 
planejamento e gestão do território urbano é 
imprescindível para se evitar que planos e pro-
postas se tornem obsoletos.

As mudanças climáticas expressam um 
cenário de incertezas e preocupações até 
mesmo para as cidades. Martins (2009) diz 
que compreender o fenômeno da mudança 
climática e suas consequências demanda uma 

compreensão robusta, a qual estabelece um 
diálogo entre diferentes dimensões e conhe-
cimentos. Para uma perspectiva urbana e po-
pulacional, o autor ressalta a importância de 
se aliar aspectos ambientais, sociais, políticos, 
econômicos e demográficos nos processos 
e políticas nos níveis locais. Já, para Hughes, 
Chu e Mason (2018), existem dois desafios 
que se cruzam e são subjacentes à tarefa de 
responder às mudanças climáticas nas cida-
des. O primeiro refere-se ao contexto mul-
tinível da governança urbana. Isso porque o 
processo de tomada de decisão nas cidades 
é resultado de uma coletividade baseada em 
atores e forças que atuam dentro do limite 
da cidade. No entanto, as mudanças climáti-
cas tendem a ultrapassar fronteiras políticas e 
jurisdicionais. O que implicaria, para esses au-
tores, que as soluções transcendam fronteiras 
e sejam incorporadas, considerando-se a go-
vernança em múltiplos níveis, não somente o 
da cidade.

O segundo desafio refere-se à necessi-
dade de novos meios, mecanismos, aborda-
gens e estratégias para a gestão da cidade. 
Hughes, Chu e Mason (ibid.) lembram que, ao 
mesmo tempo que taxas de urbanização em 
escala global estão aumentando, a demanda 
por recursos também está. No entanto, as mu-
danças climáticas geram um contexto de res-
trições, tanto de recursos quanto de capacida-
de. Para os autores, “lidar com as mudanças 
climáticas de maneira significativa exige, por-
tanto, o desenvolvimento de novos padrões e 
processos de engajamento, financiamento e 
colaboração” (ibid., p. 3). Essa inovação deve, 
portanto, ocorrer em todas as práticas ligadas 
à governança urbana, passando por políticas, 
instituições, participação popular e mecanis-
mos de financiamento.
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Lemos (2010) argumenta que, no con-
texto de mudanças climáticas, todas as ci-
dades devem ser adaptadas para reduzir a 
vulnerabilidade às ameaças geradas pelas 
alterações no clima, devendo ser resilien-
tes para garantir a qualidade de vida de sua 
população, não causando impactos ao meio 
ambiente e não contribuindo para o acirra-
mento dos processos de mudanças do clima. 
E Di Giulio et al. (2017, p. 78) complemen-
tam, afirmando que as cidades devem atre-
lar as suas políticas de mitigação e adapta-
ção “à política habitacional, ao saneamento, 

aos planos diretores, à política e gestão de 
recursos  hídricos e à revisão das formas de 
mobilidade urbana”. 

Marques (2014, p. 2) destaca que as ci-
dades serão cada vez mais impactadas com 
as consequências do “efeito estufa, as chuvas 
ácidas, a extinção de ambientes naturais, a 
destruição do ozônio atmosférico, a erosão e 
a perda de fontes de água doce”. Dentre as 
consequências associadas às mudanças cli-
máticas em cidades, o Quadro 1 demonstra 
alguns dos possíveis impactos das mudanças 
climáticas em áreas urbanas.

Quadro 1 – Os impactos das mudanças climá  cas em áreas urbanas

Mudança climá  ca Impactos em áreas urbanas

Mudança
nas condições 
médias

Temperatura
Demanda energé  ca crescente (aquecedor/ar-condicionado); 
deterioração da qualidade do ar; ilhas de calor urbano.

Precipitação
Risco crescente de enchentes; risco crescente de deslizamentos 
de encosta; migrações das zonas rurais; interrupção das redes de 
abastecimento de produtos alimentares.

Elevação do nível do mar
Inundações costeiras; redução de renda oriunda de agricultura e 
turismo; salinização das fontes de água.

Mudanças 
em condições 
extremas

Chuvas extremas/ciclones 
tropicais

Inundações mais frequentes; maior risco de deslizamentos de encostas; 
danos em casas, fábricas e infraestruturas urbanas.

Secas
Escassez de água; maior preço dos alimentos; perturbações no sistema 
hidroelétrico; migrações das zonas rurais.

Ondas de frio/calor
Maior demanda energé  ca no curto prazo (aquecedor/ar-
condicionado).

Mudança abrupta do clima 
(ainda pouco provável, mas 
crescentemente considerada)

Possíveis impactos de uma elevação extrema do nível do mar; possíveis 
impactos de um aumento rápido e extremo das temperaturas.

Mudanças
na exposição

Movimentos populacionais Migrações de habitats rurais afetados.

Mudanças biológicas Aumento de vetores de doenças.

Fonte: elaboração própria com base em Mar  ns e Ferreira (2011) e Apollaro e Alvim (2017).
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Considerando os problemas associados 
às mudanças climáticas em cidades, Sathler, 
Paiva e Baptista (2019, p. 264) afirmam que o 
cenário envolverá uma “ampliação dos riscos 
urbanos sobretudo em áreas de maior vulne-
rabilidade e carentes de infraestrutura”. O 
aumento da frequência de tempestades seve-
ras pode, por exemplo, afetar os sistemas de 
drenagem e transporte das cidades, causando 
impactos aos bens públicos e privados. Para 
Lemos (2010), esses fatores são mais que sufi-
cientes para ressaltar que as cidades possuem 
necessidades da implantação de medidas de 
planejamento e gestão em suas políticas e 
agendas diante dos fenômenos climáticos. 
Os autores complementam esse argumento, 
expondo que as cidades carecem de avalia-
ções regulares sobre as mudanças climáticas, 
sobretudo da vulnerabilidade social urbana a 
essas alterações.

No entanto, Di Giulio et al. (2018) afir-
mam que, mesmo com essa necessidade laten-
te, as iniciativas dos governos municipais va-
riam amplamente, e muitas das ações enfren-
tam barreiras e atrasos, sobretudo em decor-
rência da falta de recursos materiais e de co-
nhecimento. Bai et al. (2018) evidenciam que 
uma das dificuldades se encontra no escopo e 
na aplicabilidade da pesquisa urbana relacio-
nada aos efeitos das mudanças climáticas em 
cidades. Além de faltarem estudos de longo 
prazo sobre o clima urbano e seus impactos, os 
autores argumentam que muitos dos estudos 
existentes são isolados e/ou focados em ne-
cessidades locais. E isso seria uma falha, já que 
os efeitos das mudanças climáticas raramente 
se restringem a um único local. Eles defendem 
que as pesquisas relacionadas ao tema sejam 
cada vez mais interdisciplinares e considerem 
mais de um local em suas análises, visto que 

a lista dos efeitos das mudanças climáticas em 
áreas urbanas somente cresce. 

Se, por natureza, as mudanças climáticas 
originam-se nas relações entre o local, regio-
nal, nacional e o global, sua resolução deve, 
então, passar por esses diferentes níveis, con-
tando com ações conjuntas, mesmo que ocor-
ram em diferentes escalas. Apesar de os  esfor-
ços e as pesquisas relacionadas ao tema serem 
mínimos, quando comparados com a quanti-
dade de dados, informações e trabalhos que 
vêm sendo desenvolvidos no exterior, Sathler, 
Paiva e Brant (2014) afirmam que, mesmo as-
sim, é possível notar uma reação por parte das 
cidades brasileiras em prol de políticas locais 
de mitigação e adaptação, seguindo, assim, a 
onda de ações internacionais ligadas às mu-
danças climáticas.

Na próxima sessão, discutir-se-á sobre a 
legislação urbano-territorial brasileira, princi-
palmente as relacionadas os planos diretores 
municipais. Apresentam-se, também, informa-
ções demográficas e socioeconômicas sobre as 
áreas do estudo.

Plano diretor municipal, 
planejamento urbano-territorial       
e es  ma  vas populacionais no Brasil

No Brasil, um grande avanço foi dado com a 
aprovação da lei federal n. 10.257 de 10 de 
julho de 2001. Criada com o intuito de regu-
lamentar os artigos 182 e 183 da Constituição 
Federal de 1988, a essa lei, também conhecida 
como Estatuto da Cidade, estabeleceu parâ-
metros e diretrizes para a política urbana no 
Brasil, determinando, em seus dizeres, instru-
mentos para a garantia do direito à cidade, do 
cumprimento da função social da cidade e da 
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propriedade no âmbito de cada município. Se-
gundo Oliveira, Lopes e Sousa (2018, p. 2):

A legislação urbanística brasileira to-
ma como base tanto a Constituição da 
República de 1988, sobretudo em seus 
artigos 182 e 183, quanto o Estatuto da 
Cidade (Lei Federal 10.257/2001), os 
quais indicam que a presente legisla-
ção, enquanto instrumento de política 
urbana, deve sempre buscar a cidada-
nia por meio da garantia da função so-
cial da cidade e do bem-estar de seus 
habitantes. 

O Estatuto da Cidade estabelece que a 
gestão da cidade deve ser participativa (Pin-
taudi, 2005) e apresenta, em seu texto, que 
o plano diretor é o instrumento básico para 
orientar a política de desenvolvimento e de or-
denamento da expansão urbana do município. 
Nos termos do seu artigo 41, o plano diretor é 
obrigatório para cidades:

I – com mais de 20 mil habitantes; 
II – integrantes de regiões metropolita-
nas e aglomerações urbanas;
III – onde o Poder Público municipal 
pretenda utilizar os instrumentos pre-
vistos no § 4º do art. 182 da Constitui-
ção Federal;
IV – integrantes de áreas de especial in-
teresse turístico;
V – inseridas na área de influência de 
empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de âm-
bito regional ou nacional.
VI - incluídas no cadastro nacional de 
Municípios com áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou pro-
cessos geológicos ou hidrológicos cor-
relatos. (Brasil, 2012)

Segundo dados do IBGE (2016), das 
5.572 cidades brasileiras, mais de 50% contam 
com um plano diretor aprovado. E 12,4% mu-
nicípios estavam em processo de elaboração 
de seus planos diretores municipais em 2015. 
Para as cidades com população acima de 20 
mil habitantes, o percentual chega a 90% de 
acordo com os dados do instituto (ibid.). As-
sim, em termos populacionais e considerando 
a obrigatoriedade do Plano para municípios 
com mais de 20 mil habitantes, torna-se signi-
ficativa a porcentagem da população brasileira 
que é influenciada pelas determinações esta-
belecidas pelos Planos. Isso, para Ultramari 
e Silva (2017), é uma prova de que os Planos 
Diretores, enquanto instrumento básico da po-
lítica de desenvolvimento e expansão urbana e 
aliados à Constituição Federal e ao Estatuto da 
Cidade, são marcos legais transformadores da 
realidade das cidades brasileiras.

No âmbito ambiental, a Pesquisa de In-
formações Básicas Municipais (Munic) de 2015 
indicou que somente 20,7% das cidades possu-
íam informações geográficas, 30,4% possuíam  
alguma modalidade de licenciamento ambien-
tal,4 28% apresentaram informações sobre 
zoneamento ambiental e 21% tinham alguma 
legislação sobre unidade de conservação. Essa 
pesquisa infelizmente não cobre aspectos dire-
tamente ligados às mudanças climáticas, como 
políticas de mitigação e adaptação, e a con-
trole de emissão de GEEs. A ausência desses 
estudos e legislações pode acarretar conse-
quências graves para o planejamento urbano 
territorial do município, comprometendo polí-
ticas públicas importantes do ordenamento da 
cidade, como o combate a desastres naturais e 
desenvolvimento urbano. 
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A carência de legislações específicas pa-
ra as mudanças climáticas nos centros urbanos 
brasileiros, sobretudo para mitigação e adap-
tação, é vista como um grande entrave para 
Lemos (2010) e Sathler, Paiva e Brant (2014).  
E, para Di Giulio et al. (2018), a situação é pior 
nos grandes centros urbanos, como as capitais 
do Brasil, já que estas concentram os principais 
problemas que afetam os sistemas urbanos, a 
exemplo do planejamento do uso de terra e 
do controle da emissão de gás carbônico. Ao 
estudar a cidade de São Paulo, Di Giulio et al. 
(2018) estimam que a complexidade de adver-
sidades que assolam os grandes urbanos são 
um dos principais fatores que dificultam o de-
senvolvimento de estratégias de adaptação e 
redução de mudanças do clima. 

Uma possível solução para essas lacunas 
seria uma adequação da legislação dos planos 
diretores municipais. Apesar de não abordar 
especificadamente as mudanças climáticas em 
suas diretrizes e instrumentos de gestão urba-
no-territorial, espera-se que o plano diretor 
incorpore estratégias que visem a adaptação 
urbana e redução das vulnerabilidades exis-
tentes e futuras da população e do território 
aos possíveis impactos da mudança climática. 
A sustentabilidade urbana ambiental tal como 
a preservação e proteção do meio ambiente, 
lembra Lemos (2010), são metas e diretrizes 
estabelecida pelo próprio Estatuto da Cidade, 
e que, portanto, deveriam estar presentes em 
cada plano diretor municipal elaborado. 

Noticie-se, finalmente, que as cidades 
brasileiras também devem atender a duas leis 
federais que relacionam mudanças climáticas 
ao planejamento urbano territorial: a lei fe-
deral 12.187/2009, que institui a Política Na-
cional de Mudanças Climáticas, e a lei federal 
12.608/2012, que institui a Política Nacional 

de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC). O artigo 
5º, inciso V da Política Nacional de Mudan-
ças Climáticas é responsável por estimular o 
“apoio à participação dos governos estadual, 
distrital e municipal assim como do setor pro-
dutivo, do meio acadêmico e da sociedade civil 
organizada, no desenvolvimento e na execução  
de políticas, planos, programas e ações rela-
cionados à mudança do clima” (Brasil, 2009). 
Por sua vez, os artigos 42-A e 42-B da PNPDEC 
exige que os planos diretores de municípios 
brasileiros incluídos no cadastro nacional de 
cidades com áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológi-
cos correlatos realizem: (1) mapeamentos de 
risco, (2) ações de intervenção preventiva e 
realocação de população de áreas de risco de 
desastre; (3) prevenção e  mitigação de impac-
tos de desastres (Brasil, 2012).

Em adição, Di Giulio et al. (2018) ar-
gumentam que o plano diretor, mesmo sem 
explicitar as mudanças climáticas em seus 
dizeres, trata de muitos temas que são indi-
retamente relacionados com as mudanças do 
clima. Para Ribeiro (2010, p. 2), temas como 
“abastecimento hídrico, gestão dos resíduos 
sólidos, fornecimento de energia, poluição em 
suas distintas formas (do ar, visual e sonora), 
áreas verdes e qualidade de vida”, que já fa-
zem parte do escopo do planejamento urbano 
brasileiro, são vinculados às mudanças climáti-
cas globais. 

Apollaro e Alvim (2017, p. 121) defen-
dem que o plano diretor “deve prever meca-
nismos e indicadores para contribuir poten-
cialmente com a minimização dos impactos da 
mudança climática sobre a cidade, sua popu-
lação e seus sistemas naturais”. Dessa forma, 
é, por meio do plano diretor, que os governos 
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municipais têm a possibilidade de promover 
e adotar políticas que possam ter implicações 
diretas na mitigação e adaptação às mudan-
ças climáticas, melhorando, assim, a qualidade 
de vida de sua população (Mauad, 2018). E Di 
Giulio et al. (2018) lembram que o peso e im-
portância das medidas de mitigação e adapta-
ção devem ser os mesmos para se alcançar o 
resultado esperado no combate a causas, efei-
tos e consequências das mudanças climáticas.

Por mais óbvio que seja o papel das ci-
dades na governança das mudanças climáticas, 
ainda existe muito a ser feito. Muitos dos pla-
nos diretores das principais cidades do Brasil 
não apresentam indicações explícitas de políti-
cas voltadas para as mudanças climáticas. Isso 
demonstra a fragilidade que os municípios bra-
sileiros possuem ante as mudanças climáticas 
e a carência de medidas de adaptação e miti-
gação. Nessa seara, vale apontar que Apollaro 
e Alvim (2017) entendem que as ações de miti-
gação atuam sobre as causas das mudanças no 
clima, reduzindo, por exemplo, aspectos antró-
picos que intensificam a produção de GEEs.  Já 
as ações de adaptação focam tanto sobre os 
efeitos quanto sobre as vulnerabilidades de-
correntes da mudança climática. 

Para Di Giulio et al. (2018), no Brasil, a 
agenda governamental pendeu muito mais pa-
ra propostas de mitigação do que para adapta-
ção. Para os autores, essa escolha decorreu do 
fato de que as políticas de adaptação são mui-
to mais complexas e vistas muito mais como 
custos e gastos para as cidades do que como 
resultados a longo prazo. E em um país com 
restrições econômicas, institucionais e polí-
ticas, Di Giulio et al. (ibid.) argumentam que 
as medidas de mitigação apresentam resulta-
dos mais rápidos e são compreendidas como 
menos custosas para a governança municipal. 

Essa divergência de percepção e compreensão 
dos resultados é apenas mais um item na lista 
de barreiras para o desenvolvimento de uma 
política para o clima em nível municipal.

Complementarmente, Marques (2014) 
aponta uma desarticulação, tanto interna 
quanto externa, das políticas de adaptação 
dentro das cidades brasileiras, as quais ca-
recem de uma abordagem conjunta entre a 
prefeitura, as várias secretarias e a população 
local. Para Sathler (2015, p. 277):

Poucas cidades do país fazem parte 
das redes de conhecimento consoli-
dadas sobre políticas de mitigação e 
adaptação. Comitês locais de mudan-
ças climáticas e leis específicas existem 
apenas em um grupo seleto de municí-
pios e focalizam quase exclusivamente 
as políticas de mitigação. Os fóruns e 
painéis existentes no âmbito nacional 
e estadual pouco se articulam com as 
administrações locais e com grupos co-
munitários. Existe ainda um desconhe-
cimento nos municípios brasileiros so-
bre a importância da participação local 
na adaptação e mitigação.

Essa incipiência de políticas envolven-
do as questões urbanas locais e as mudanças 
climáticas globais é, portanto, um risco para a 
população. Vide que cidades como Rio de Ja-
neiro, Salvador, Recife e Fortaleza, algumas das 
capitais estaduais do País, correm risco devido 
à elevação do nível do mar, uma das possíveis 
consequências das mudanças climáticas (Le-
mos, 2010). Para Ribeiro (2010), as mudanças 
climáticas podem acentuar as desigualdades 
sociais do Brasil e aumentar os riscos urba-
nos do País. E as implicações das mudanças 
climáticas nas cidades e nos grandes centros 
urbanos não param por aí. Elas são inúmeras 



Isabela Battistello Espíndola, Wagner Costa Ribeiro

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 365-395, maio/ago 2020376

e precisam ser consideradas, a fim de se forta-
lecer a capacidade de resposta das cidades aos 
eventos climáticos. 

Além de causarem parcialmente o pro-
blema, as cidades também são locais em que 
os impactos das mudanças ocorrem. E a popu-
lação das cidades é que será a mais atingida 
por esses impactos. É cabível lembrar que gran-
de parte do crescimento populacional ocorreu 
nos centros urbanos. E, no Brasil, não foi dife-
rente. Cerqueira e Givisiez (2004) argumentam 
que as mudanças na distribuição espacial da 
população brasileira e o crescimento da repre-
sentatividade da população urbana são atrela-
dos a dois fatores, sendo eles: 1) a progressiva 
urbanização e o 2) crescimento da importância 
relativa das regiões de fronteira agrícola. Para 
os autores, esses dois fatores influenciaram, 
por exemplo, os deslocamentos da população 
para regiões mais dinâmicas economicamente, 
como a região Sudeste, e a concentração da 
população em regiões já densamente  povoa-
das (cidades de grande e médio porte).

O Quadro 2 traz alguns dados sobre o 
crescimento populacional e urbano desde 

meados do século XX. Como é possível visua-
lizar, a população urbana já representa mais 
de 85,8% da população total do País. Na dé-
cada de 1960, esse percentual ficava abaixo 
dos 50%, atingindo o valor de 46,1%. Com o 
passar do tempo, essa representatividade ape-
nas aumentou. E, de acordo com projeções da 
Undesa  (2017 e 2018), essa situação de cres-
cimento deve se manter, já que mais de 90% 
da população do Brasil deverá residir em áreas 
urbanas em 2035. Já, em 2050, as projeções 
apontam que a porcentagem da população ur-
bana deve se aproximar de 92%. 

Segundo estimativas do IBGE (2017), 
a população do Brasil aproxima-se em 207,7 
milhões de pessoas. Os estados mais populo-
sos estão na região Sudeste, ao passo que os 
cinco menos populosos estão na região Norte. 
O estado de São Paulo concentra 21,7% da po-
pulação do País (45,1 milhões de habitantes), 
enquanto Roraima concentra apenas 3% da 
população total (522,6 mil habitantes), sendo 
assim considerado o estado menos populoso. 
Metade da população brasileira (117,2 mi-
lhões de habitantes) reside em municípios com 

Quadro 2 – Crescimento populacional total e urbano brasileiro
 nos úl  mos cinquenta anos

Fonte: elaboração própria com base nos dados da Undesa (2017 e 2018).

Ano
População total

(em milhões)
População urbana

(% da população total)

1960

1970

1980

1990

2000

2010

2015

72.208

95.327

121.160

149.352

175.288

196.796

205.962

46,1

55,9

65,5

73,9

81,2

84,3

85,8
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mais de 100 mil habitantes. Já os municípios 
com mais de 500 mil habitantes concentram 
30,2% da população do País (62,6 milhões de 
habitantes). A maior parte dos municípios bra-
sileiros (68,3%) possui até 20 mil habitantes, 
abrigando apenas 15,5% (32,2 milhões de ha-
bitantes) da população do País. 

Por sua vez, as capitais brasileiras to-
talizam 49,4 milhões de habitantes, repre-
sentando 23,8% da população brasileira. São 
Paulo, uma das capitais contempladas neste 

artigo, é o município mais populoso do Pa-
ís,  seguida por Rio de Janeiro, Brasília e Sal-
vador. Dentre as capitais com maior taxa de 
crescimento populacional (no período 2016-
2017), destacam-se Palmas (2,48%) e Brasília 
(2,09%). As menores taxas de crescimento 
populacional entre as capitais foram evi-
denciadas em Porto Alegre (0,26%), Teresina 
(0,33%) e Rio de Janeiro (0,33%) (IBGE, 2017). 
O Quadro 3 apresenta as informações das ca-
pitais brasileiras.

Quadro 3 – População das capitais brasileiras
e suas taxas de crescimento populacional anual

Capital População em 2017
Taxa de crescimento 
populacional5 – (%)

Aracaju
Belém
Belo Horizonte
Boa Vista
Brasília
Campo Grande
Cuiabá
Curi  ba
Florianópolis
Fortaleza
Goiânia
João Pessoa
Macapá
Maceió
Manaus
Natal
Palmas
Porto Alegre
Porto Velho
Recife
Rio Branco
Rio de Janeiro
Salvador
São Luís
São Paulo
Teresina
Vitória

650.106 mil
1.452.275 milhões
2.523.794 milhões

332.020 mil
3.039.444

874.210 mil
590.118 mil

1.908.359 milhões
485.838 mil

2.627.482 milhões
1.466.105 milhões

811.598 mil
474.706 mil

1.029.129 milhões
2.130.264 milhões

885.180 mil
286.787 mil

1.484.941 milhões
519.436 mil

1.633.697 milhões
383.443 mil
6,5 milhões

2.953.986 milhões
1.091.868 milhões

12.106.920 milhões
850.198 milhões
363.140 milhões

1,34
0,43
0,41
1,72
2,09
1,18
0,81
0,76
1,68
0,68
1,21
1,23
1,98
0,73
1,71
0,86
2,48
0,26
1,61
0,50
1,69
0,33
0,54
0,82
0,57
0,33
1,00

Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE (2017).
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De acordo com o IBGE (2017), foram 
estimadas reduções populacionais para qua-
se um quarto dos municípios do País, já que 
1.364 municípios apresentaram taxas de cres-
cimento populacional negativo. A região Sul 
(Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul) 
foi a que mostrou a maior proporção de mu-
nicípios com taxas negativas. Nos municípios 
com mais de um milhão de habitantes, foram 
constatados que 9 dos 17 municípios exibiram 
taxas de crescimento entre 0,5% e 1% ao ano. 
Cabe mencionar que, mesmo com essas taxas 
de crescimento populacional negativo, a popu-
lação do País ainda é grande e reside, sobretu-
do, em centros urbanos. 

Dadas a responsabilidade antropogênica 
para as mudanças climáticas e a possibilidade 
eminente dos seus impactos nas populações 
residentes de cidades, torna-se mais que man-
datório analisar as cidades e seu processo de 
urbanização, gestão e planejamento sob a 
perspectiva da mudança climática. 

Análises e discussão

Levantamento e análise                   
de Planos Diretores Municipais    
das capitais brasileiras

Segundo a atual divisão política brasileira, 
instituída pela Constituição Federal de 1988, 
são 26 estados, o Distrito Federal e suas 27 
capitais, sendo elas: Rio Branco (Acre), Ma-
capá (Amapá), Manaus (Amazonas), Belém 
(Pará), Porto Velho (Rondônia), Boa Vista (Ro-
raima), Palmas (Tocantins), Maceió (Alagoas), 
Salvador (Bahia), Fortaleza (Ceará), São Luís  

(Maranhão),  João Pessoa (Paraíba), Recife 
(Pernambuco), Teresina (Piauí), Natal (Rio 
Grande do Norte), Aracaju (Sergipe), Goiânia 
(Goiás), Cuiabá (Mato Grosso), Campo Gran-
de (Mato Grosso do Sul), Brasília (Distrito Fe-
deral), Vitória (Espírito Santo), Belo Horizonte 
(Minas Gerais), São Paulo (São Paulo), Rio de 
Janeiro (Rio de Janeiro), Curitiba (Paraná), Por-
to Alegre (Rio Grande do Sul) e Florianópolis 
(Santa Catarina). 

Foi evidenciado que todas as capitais 
brasileiras possuem planos diretores munici-
pais, mas, das 27 capitais brasileiras, 11 estão 
com os seus planos diretores vencidos, ou se-
ja, ultrapassaram o limite de prazo de revisão 
de dez anos estabelecido pelo Estatuto da Ci-
dade. São elas: Belém (2008), Aracaju (2000), 
Cuiabá (2007), João Pessoa (2008), Macapá 
(2004), Maceió (2005), Natal (2007), Porto 
Velho (2008), Recife (2008), São Luís (2006) 
e Teresina (2006). Dessas cidades, destaca-
-se que, em Aracaju, Campo Grande, Cuiabá, 
Natal, Porto Velho, Recife, São Luís e Teresina, 
seu Plano Diretor Municipal se encontra em 
processo de revisão. 

Já Belo Horizonte (2019), Boa Vista 
(2014), Brasília (2012), Campo Grande (2018), 
Curitiba (2014), Florianópolis (2014), Fortaleza 
(2009), Goiânia (2013), Manaus (2014), Pal-
mas (2018), Porto Alegre (2011), Rio Branco 
(2016), Rio de Janeiro (2011), Salvador (2016), 
São Paulo (2014) e Vitória (2018) encontram-
-se dentro do prazo de dez anos estabelecido 
pelo Estatuto da Cidade. Os resultados desse 
levantamento e análise de dados podem ser 
contemplados no Quadro 4. Adicionalmente, 
informam-se quais capitais brasileiras pos-
suem legislação municipal relacionada às mu-
danças climáticas.
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Quadro 4 – Capitais brasileiras e os planos diretores municipais até 2019

Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE (2016 e 2017) e nas informações disponibilizadas nos sites 
ofi ciais de cada capital brasileira.

Capital
Ano da úl  ma 
atualização do 
plano diretor

Status atual
(2019)

Leis municipais de 
mudanças climá  cas

Aracaju6 Não foi atualizado Em processo de revisão Não possui

Belém7 Não foi atualizado O Plano Diretor do Município de Belém (lei n. 8.655, de 30 
de julho de 2008) “vence” em 2018 Não possui

Belo Horizonte8 2019 Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Lei n. 10.175, de 6
de maio de 2011

Boa Vista9 2014 Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Não possui

Brasília10 2012 Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Lei n. 4.797, de 6
de março de 2012

Campo Grande11 2018 Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Não possui

Cuiabá12 Não foi atualizado Em processo de revisão Não possui

Curi  ba13 2014 Úl  ma revisão em 2014, estando, assim, dentro do prazo 
estabelecido pelo Estatuto da Cidade

Decreto n. 1.186, de 22 
de setembro de 2009

Florianópolis14 Não foi atualizado Em processo de revisão Não possui

Fortaleza15 Não foi atualizado Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Lei n.  10.586, de 13
de julho de 2017

Goiânia16 2013 Em processo de revisão Não possui

João Pessoa17 2008
O Plano Diretor do Município de João Pessoa (lei 
complementar n. 054, de 23 de dezembro de 2008) 
“venceu” em 2018

Não possui

Macapá18 Não foi atualizado Plano fora do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Não possui

Maceió19 Não foi atualizado
O Plano Diretor Municipal de Maceió, vigente através 
da lei n.  5.486 de 2005, encontra-se fora do prazo 
estabelecido pelo Estatuto da Cidade

Não possui

Manaus20 2014 Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Lei n. 254, de 1º de 
dezembro de 2010

Natal21 2007 Em processo de revisão Não possui

Palmas22 2014 Úl  ma revisão em 2018, estando, assim, dentro do prazo 
estabelecido pelo Estatuto da Cidade

Lei n. 1.182, de 13
de maio de 2003

Porto Alegre23 2011 Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Não possui

Porto Velho24 Não foi atualizado Em processo de revisão Não possui

Recife25 2008 Em processo de revisão Não possui

Rio Branco26 2016 Úl  ma revisão em 2016, estando, assim, dentro do prazo 
estabelecido pelo Estatuto da Cidade Não possui

Rio de Janeiro27 Não foi atualizado Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Lei n. 5.248, de 27
de janeiro de 2011

Salvador28 2016 Úl  ma revisão em 2016, estando, assim, dentro do prazo 
estabelecido pelo Estatuto da Cidade Não possui

São Luís29 Não foi atualizado Em processo de revisão Não possui

São Paulo30 2014 Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Lei n. 14.933, de 5
de junho de 2009

Teresina31 2006 Em processo de revisão Não possui

Vitória32 2018 Úl  ma revisão em 2018, estando, assim, dentro do prazo 
estabelecido pelo Estatuto da Cidade Não possui
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Somente Belo Horizonte (2019), Campo 
Grande (20018), Vitória (2018), Palmas (2018), 
Salvador (2016) e Rio Branco (2016) aprova-
ram seus planos diretores municipais após 
2015. Sendo assim, essas capitais brasileiras 
foram selecionadas para a investigação. A es-
colha de 2015 como ano base para a análise 
baseia-se no fato de que, nesse ano, em Paris, 
durante 21ª Conferência das Partes (COP21) 
da UNFCCC (United Nations Framework 
Convention  on Climate Change – Convenção 
Quadro das Nações Unidas para as Alterações 
Climáticas), foi adotado um novo acordo com 
o objetivo central de fortalecer a resposta glo-
bal à ameaça da mudança do clima    e de refor-
çar a capacidade dos países para lidarem com 
os impactos decorrentes dessas mudanças. 

Conhecido como Acordo de Paris, esse 
documento produzido na COP21 foi aprovado 
pelos 195 países partes para reduzir emissões  

de GEEs no contexto do desenvolvimento 
sustentável  (UNFCCC, 2015). Importante lem-
brar que o Acordo de Paris entrou em vigor 
apenas em 2016, após sua ratificação em, ao 
menos, 55 países que correspondem, juntos, a 
55% da emissão de GEEs. A Figura 1 demonstra 
os paí ses que ratificaram o Acordo de Paris até 
novembro de 2017. Como é possível perceber, 
o Brasil inclui-se nesse grupo. 

Tendo em vista que o Brasil é um dos paí-
ses signatários do Acordo de Paris, espera-se 
que haja um incentivo para que suas cidades, 
sobretudo suas capitais, empenhem-se para 
atingir as metas propostas pelo País. Lemos 
(2010) afirma ser necessário que os planos 
diretores municipais contemplem contribui-
ções para  mitigação, minimização e adaptação 
aos impactos das mudanças climáticas dentro 
de suas políticas públicas de ordenamento 
territorial e urbano. Todavia, o levantamento 

Figura 1 – Países que ra  fi caram o Acordo de Paris até novembro de 2017

Fonte: Quadros (2017).
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dos planos diretores municipais das capitais 
brasileiras  demonstrou que a situação é outra, 
e que muitas capitais não preveem as mudan-
ças climáticas em suas diretrizes. Isso vai ao 
encontro do argumento de Sathler, Paiva e 
Baptista (2019), de que, tradicionalmente, os 
Planos Diretores (PD) não apresentam diretri-
zes para as questões climáticas locais. São pou-
cos os casos em que os PD abordam questões 
diretamente ligadas às mudanças climáticas.

Em suas análises sobre o planejamento 
urbano nas principais regiões metropolitanas 
e integradas de desenvolvimento do Brasil, 
Sathler,  Paiva e Baptista (ibid.) investigaram e 
analisaram quinze sedes metropolitanas com 
base na existência de: 1) inventário local de 
emissão de gases estufa; 2) referências/diretri-
zes para as mudanças climáticas trazidas pelo 
plano diretor; 3) programa de controle ou mo-
nitoramento da qualidade do ar; 4) participa-
ção de redes de conhecimento; 5) plano local 
de mitigação; 6) comitê ou fórum local para as 
mudanças climáticas; 7) plano local de adapta-
ção; 8) planos ou políticas metropolitanas para 
as mudanças climáticas; 9) lei municipal para 
as mudanças climáticas, planos ou políticas 
estaduais para as mudanças climáticas; 10) ou-
tros decretos ou leis relevantes; 11) fórum es-
tadual para as mudanças climáticas. São Pau-
lo foi a única capital que apresentou todos os 
itens avaliados na pesquisa desenvolvida por 
esses autores. 

Apesar de não ser considerada neste 
estudo, é cabível mencionar que a cidade de 
São Paulo se destaca pelas iniciativas volta-
das às mudanças do clima. Sathler, Paiva e 
Baptista  (ibid.) argumentam que a capital pos-
sui planos, leis e arranjos institucionais locais 
voltado às mudanças climáticas. Com relação 
à abordagem sobre mudanças climáticas em 

PD, somente São Paulo, Rio de Janeiro, Recife, 
Florianópolis e Curitiba incorporam questões 
diretamente ligadas às alterações do clima em 
seus respectivos planos diretores. Macedo e 
Jacobi (2019) lembram que a cidade do Rio de 
Janeiro foi a primeira do Brasil a desenvolver 
um inventário de emissões de GEE em 1998, is-
so em decorrência da adesão da capital carioca 
ao Iclei e também à campanha internacional 
Cidades para a Proteção do Clima (PCC).

Na próxima sessão, discutir-se-á sobre os 
planos diretores das cidades de Belo Horizon-
te, Campo Grande, Palmas, Rio Branco, Salva-
dor e Vitória, buscando ressaltar seus desafios, 
adaptações, carências e contribuições no que 
tange às mudanças climáticas.

O Plano Diretor Municipal               
de Campo Grande

A lei complementar n. 341 de 28 de dezembro 
de 2018 dispõe sobre o mais recente Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambien-
tal de Campo Grande. O processo de revisão 
e análise foi polêmico e deveria ter sido apro-
vado em 2016, conforme a legislação expressa 
no Estatuto das Cidades e a Lei Complementar 
n. 94, de 6 de outubro de 2006, a qual instituiu 
a política de desenvolvimento e o Plano Dire-
tor de Campo Grande (Planurb, 2018). 

Diferentemente dos PDs de Belo Ho-
rizonte e Palmas, o Plano Diretor de Campo 
Grande não considera, de modo explícito, as 
mudanças climáticas como objetivo ou mesmo 
como princípios fundamentais de desenvolvi-
mento urbano territorial da cidade. A primeira 
menção explícita sobre as mudanças climáti-
cas aparece na seção sobre as políticas seto-
riais prioritárias. Ao discorrer sobre a política 



Isabela Battistello Espíndola, Wagner Costa Ribeiro

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 365-395, maio/ago 2020382

municipal  de mobilidade e acessibilidade ur-
bana, uma das diretrizes de políticas setoriais 
prioritárias contidas no PD, o texto expõe que 
o Poder Executivo Municipal deverá elaborar a 
Política Municipal de Mobilidade e Acessibili-
dade Urbana que considere as “inter-relações 
entre a mobilidade urbana e acessibilidade e o 
meio ambiente, sob a ótica das mudanças cli-
máticas” (ibid., artigo 47, inciso XII). 

A próxima menção ocorre no capítulo III, 
o qual versa sobre a política municipal do meio 
ambiente. Nos termos do artigo 54, são obje-
tivos da política ambiental municipal a “im-
plementação, no território municipal, das di-
retrizes contidas na Política Nacional de Meio 
Ambiente, Educação Ambiental, Recursos  Hí-
dricos, Saneamento Básico, Resíduos Sólidos, 
Mudanças Climáticas, Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação e demais legisla-
ções vigentes”. A “priorização de medidas de 
adaptação às mudanças climáticas, conforme 
determina a lei n. 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009, que institui a Política Nacional de Mu-
danças Climáticas”, também é expressa como 
objetivo da política de meio ambiente da ca-
pital (ibid.). 

Ainda no capítulo III, as mudanças climá-
ticas são consideradas como uma das diretri-
zes da política municipal de meio ambiente. De 
acordo com o artigo 49:

Art. 49. São diretrizes da Política Muni-
cipal de Meio Ambiente:
I - conservar e/ou preservar a biodiver-
sidade, os remanescentes da flora e da 
fauna;
II - melhorar a relação e a qualidade de 
áreas verdes por habitante;
III - conservar e/ou preservar a qua-
lidade ambiental dos recursos hídri-
cos, em especial as dos mananciais de 
abastecimento; 

IV - aprimorar os mecanismos de incenti-
vo à recuperação e proteção ambiental;
V - criar mecanismos e estratégias para 
a proteção da fauna silvestre;
VI - reabilitar as áreas degradadas e 
reinseri-las na dinâmica urbana;
VII - minimizar os impactos da urba-
nização sobre as áreas prestadoras de 
serviços ambientais;
VIII - minimizar os processos de erosão;
IX - contribuir para a redução de 
enchentes; 
X - combater a poluição sonora;
XI - contribuir para a minimização dos 
efeitos das ilhas de calor e da imper-
meabilização do solo;
XII - adotar medidas de adaptação às 
mudanças climáticas;
XIII - reduzir as emissões de poluentes 
atmosféricos e gases de efeito estufa;
XIV - promover programas de eficiên-
cia energética, cogeração de energia 
e energias renováveis em edificações, 
iluminação pública e transportes;
XV - adotar procedimentos de aqui-
s ição  de  bens  e  contratação de 
serviços pelo Poder Executivo Mu-
nicipal  com base em critérios de 
sustentabilidade; 
XVI - estimular a agricultura urbana;
XVII - promover a educação ambiental 
formal e não formal;
XVIII - articular e participar dos Comi-
tês de Bacia Hidrográfica do Rio Pardo 
e Rio Miranda;
XIX - compatibilizar a proteção ambien-
tal com o desenvolvimento econômico 
sustentável e a qualidade de vida da 
população;
XX - incentivar o estabelecimento de 
parcerias público-privadas – PPP para 
a consecução dos objetivos da Política 
Municipal de Meio Ambiente;
XXI - propor ações preventivas para 
a gestão e o manejo das Unidades de 
Conservação.
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O texto do novo PD de Campo Grande 
informa que a responsabilidade de elaboração 
da Política Municipal de Meio Ambiente recai 
ao Poder Executivo Municipal, o qual terá até 
24 meses para concluir tal tarefa. 

O Plano Diretor Municipal               
de Belo Horizonte

A lei n. 11.181 de 2019, a qual dispõe sobre o 
mais recente Plano Diretor de Belo Horizonte, 
foi aprovada após um longo período de revisão 
e discussão que se iniciou em 2014. Segundo a 
prefeitura de Belo Horizonte, o novo Plano tem 
em suas bases o 

princípio da Função Social da Pro-
priedade e da Cidade, nos termos do 
Art. 182 da Constituição Federal de 
1988 e do Art. 2º da Lei Federal nº 
10.257/2001 - Estatuto da Cidade, bem 
como nas disposições da Nova Agenda 
Urbana (NAU) e dos Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável. (Prefeitura 
de Belo Horizonte, 2019)

A primeira menção explicita sobre as 
mudanças climáticas aparece no capítulo I, 
intitulado “Dos princípios gerais da política 
urbana”. Este, em seu artigo 2º, reitera que “a 
promoção do desenvolvimento sustentável, 
sob a ótica universal da política de combate às 
mudanças climáticas [...]” são princípios gerais 
da política urbana da capital. Não obstante, o 
artigo 5º, contido no capítulo III – Dos objeti-
vos gerais da política urbana –, consagra como 
objetivos gerais de Belo Horizonte a redução 
das “emissões de GEE a partir da implementa-
ção de políticas de combate às mudanças cli-
máticas” e o fomento ao desenvolvimento de 

“medidas  de sustentabilidade urbano-ambien-
tal, considerando os princípios preconizados 
pela política de combate às mudanças climáti-
cas” (ibid.). 

O capítulo VI tem como tema o meio 
ambiente. É no artigo 9º desse capítulo que o 
Plano indica que a política ambiental da cida-
de possui legislação específica sobre o tema. 
No entanto, ressalta, no mesmo artigo, que 
as ações voltadas para “proteção ambiental e 
saneamento, bem como medidas de preven-
ção e combate ao risco geológico efetivo e so-
luções para direcionamento do ordenamento 
territorial” devem se basear em princípios de 
resiliência e sustentabilidade. Ainda sobre a 
proteção ambiental em Belo Horizonte, o arti-
go 11º atrela a adoção de “aspectos da dimen-
são ambiental nos empreendimentos urba-
nos, considerando o preconizado pela política 
de combate  às mudanças climáticas” como 
objetivo  vinculado à proteção ambiental na ca-
pital mineira.

O capítulo V, denominado “Da operação 
urbana”, afirma, em seu artigo 69º, que a ope-
ração urbana consorciada (OUC)33 da cidade 
de Belo Horizonte é estabelecida com o intuito 
de se alcançar, dentre outros objetivos, a “sus-
tentabilidade ambiental e combate às mudan-
ças climáticas, por meio da racionalização dos 
usos de água e energia, redução e reciclagem 
dos resíduos sólidos, entre outras medidas”.

Acerca da política municipal de habita-
ção, o novo PD de Belo Horizonte apresenta, 
em seu artigo 264º, que, dentre os direcio-
namentos sobre a produção habitacional de 
interesse social, o incentivo a “soluções cons-
trutivas que reduzam o consumo de água e 
de energia e contribuam para o controle das 
mudanças climáticas”, além de compatibilizar 
“o desenvolvimento social e o econômico com 
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a preservação ambiental, a partir dos princí-
pios da justiça social e da eficiência econô-
mica, garantindo o uso racional e equitativo 
dos recursos  naturais e contribuindo para a 
melhoria  da qualidade de vida e para o confor-
to climático”.

No que tange à abordagem das ques-
tões das mudanças climáticas, observa-se que 
o novo PD de Belo Horizonte se preocupa em 
contemplar os instrumentos teóricos e legais 
que tratem sobre as alterações do clima, indo, 
assim, ao encontro do argumento de Macedo 
e Jacobi (2019). No entanto, não se constatou 
um entendimento profundo ou mesmo mani-
festação da problemática ligada às alterações 
do clima. Apesar de mencionar as políticas de 
combate às mudanças climáticas, o PD não 
as expõe em seu texto. O plano não possui 
nenhum capítulo dedicado exclusivamente à 
causa das mudanças do clima, muito menos 
incorpora propostas de ações de mitigação 
ou adaptação às mudanças do clima. Dadas 
a complexidade das mudanças climáticas e a 
sua interrelação com o planejamento urbano-
-territorial, considera-se insuficiente o que foi 
exposto e considerado no novo PD de Belo 
Horizonte. É perceptível que o Plano se deteve 
muito mais à forma e não ao conteúdo relativo 
às mudanças climáticas.

O Plano Diretor Municipal               
de Salvador

Ao avaliar o Plano Diretor do município de 
Salvador vigente em 2014, Sathler, Paiva e 
Brant (2014) dizem que ele não possui um 
plano local de mitigação e adaptação para as 
mudanças climáticas. Com exceção da Política 
sobre Mudanças do Clima do Estado da Bahia 

(lei n. 12.050/2011), os autores ressaltaram 
que a capital baiana carece de leis municipais 
específicas e de comitês ou fórum local so-
bre mudanças climáticas.  Mesmo após 2015, 
pouca coisa mudou.

A lei n. 9069 de 2016, que  dispõe sobre o 
mais recente Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano (PDDU) da cidade de Salvador, foi san-
cionada em julho de 2016 e estabelece, em seu 
primeiro artigo, a necessidade de considerar “o 
disposto nos planos e leis nacionais e estaduais 
relacionadas com as Políticas de Desenvolvi-
mento Urbano, de Mobilidade, de Habitação e 
de Saneamento e com os planos e Políticas de 
Meio Ambiente” (Prefeitura de Salvador, 2016). 

Verificou-se que, em relação à inclusão 
de questões referentes a mitigação e adapta-
ção às mudanças climáticas, o Plano Diretor de 
Salvador de 2016 não possui nenhum capítulo 
dedicado exclusivamente às mudanças climá-
ticas e, em nenhuma passagem, apresenta 
informações sobre risco e vulnerabilidade do 
município diante das mudanças climáticas. 
Em termos de contribuição para a questão do 
clima, o Plano de Salvador possui apenas dois 
artigos, o artigo 34º e o 196º.  

No artigo 34º, o Plano Diretor de Salva-
dor estabelece que são objetivos do Plano de 
Gerenciamento Costeiro o fomentar o “desen-
volvimento de ações e de pesquisas relaciona-
das às medidas de mitigação e de adaptação às 
mudanças climáticas na Zona Costeira”. Já, no 
artigo 196, diz que o sistema de mobilidade de 
cidade deve estimular “os diferentes modais 
a utilizar energia limpa, de forma a contribuir 
para a mitigação das mudanças climáticas”. 

Apesar da existência dessas duas passa-
gens, o Plano Diretor de Salvador vai ao encon-
tro do exposto por Sathler, Paiva e Brant (2014), 
os quais argumentam que em muitas cidades 
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brasileiras as políticas de mitigação e de adap-
tação às mudanças climáticas são fragmentadas 
ou mesmo ausentes em termos de levantamen-
tos e diretrizes para as questões climáticas lo-
cais. O comprometimento do Plano de Salvador 
é baixo para a minimização dos efeitos e adap-
tação à mudança climática. Ele carece de uma 
abordagem que ressalte a redução das vulnera-
bilidades socioclimáticas e que evidencie quais 
são as contribuições da política territorial e ur-
bana da capital baiana para a causa.

O Plano Diretor Municipal de Vitória

 O projeto de lei n. 290/2017, que institui o 
novo Plano Diretor Urbano do Município de 
Vitória, foi aprovado pelos vereadores da Câ-
mara Municipal de Vitória no dia 27 de março 
de 2018. Sendo um dos planos diretores mais 
novos das capitais brasileiras, esperava-se que 
ele possuísse diretrizes sobre as mudanças cli-
máticas, indo assim ao encontro dos Acordo 
de Paris e da necessidade de participação das 
cidades na governança climática global. Contu-
do, a situação é diferente do esperado. 

Na primeira fase de análise (orientação), 
verificou-se que o Plano Diretor de Vitória de 
2018 apresenta em seu artigo 3º, inciso V, que 
a sustentabilidade da cidade faz parte do rol 
dos princípios da Política Urbana do Município, 
e que “a busca por uma cidade sustentável, 
economicamente viável, socialmente justa e 
ambientalmente correta, que visa ao desen-
volvimento com uso racional dos recursos  
materiais e naturais para as presentes e fu-
turas gerações” (artigo 4º, inciso II) deve ser 
uma das diretrizes gerais da política urbana do 
município.  Entretanto, mesmo com a presen-
ça do meio ambiente nas diretrizes do plano 

diretor,  importante destacar que as mudanças 
climáticas não são colocadas nas diretrizes da 
política de meio ambiente de Vitória, expostas 
pelo artigo 7º do plano diretor da cidade. Ape-
sar de colocar a busca pelo equilíbrio ambien-
tal como condição básica para a sadia qualida-
de de vida, não existe uma passagem no plano 
diretor em questão que destine informações 
sobre as mudanças climáticas. 

Sathler, Paiva e Brant (ibid.) já aponta-
ram essa característica dos Planos Diretores 
de Vitória desde 2014. Segundo os autores, 
o antigo plano da cidade não fazia referência 
as mudanças climáticas, muito menos insti-
tuía políticas públicas voltadas para o assunto, 
e que a capital do Espírito Santo não possuía 
planos locais de mitigação e adaptação para 
esse problema ambiental. Desde 2014, Sathler, 
Paiva e Brant (2014) argumentaram que a cida-
de carecia de um plano de inventario local de 
emissões de GEEs. 

Nesse sentido, argumenta-se que o no-
vo Plano Diretor de Vitória não é orientado 
para as mudanças climáticas, muito menos 
apresenta contribuições significativas para 
esse problema ambiental que assola toda a 
população. É, portanto, um plano carente de 
comprometimento, que não apresenta como 
a cidade vai reagir aos efeitos e consequências 
das mudanças climáticas. Ele não possui pas-
sagens que expressem qual seriam o risco e a 
vulnerabilidade do município, e não estabele-
ce, por exemplo, a redução dos GEEs como um 
de seus objetivos ou diretrizes.

No entanto, vale mencionar que Vi-
tória possui legislação para controle e/ou 
monitoramento da qualidade do ar, plano 
local de mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas,  além de fórum estadual para as 
mudanças climáticas.  



Isabela Battistello Espíndola, Wagner Costa Ribeiro

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 365-395, maio/ago 2020386

O Plano Diretor Municipal               
de Rio Branco

A lei n. 2.222 de 26 de dezembro de 2016 
promove a revisão do Plano Diretor do mu-
nicípio de Rio Branco. Em seus dizeres, apre-
senta estar em consonância com o disposto 
na Constituição da República, com o Estatuto 
da Cidade, com a Constituição do Estado do 
Acre e com a Lei Orgânica do município de 
Rio Branco. Verifica-se que o Plano Diretor de 
Rio Branco incorpora o desenvolvimento sus-
tentável como um de seus princípios nortea-
dores, mas, diferentemente da proposta do 
Plano Diretor de Palmas, ele não conta com 
nenhum capítulo dedicado exclusivamente 
para as mudanças climáticas. Não é um pla-
no orientado para elas. Carece de princípios, 
diretrizes e  menções explícitas à adaptação e 
mitigação dos efeitos da mudança climática. 
A única passagem que faz alusão ao clima es-
tá no artigo 194, o qual discorre sobre o Plano 
Municipal de Arborização Urbana. No inciso II 
do artigo 194, o Plano diz “estabelecer proce-
dimentos para a melhoria das condições bio-
climáticas e do conforto ambiental, reduzindo 
o tempo de exposição solar nos espaços pú-
blicos, as diferenças térmicas entre fragmen-
tos urbanos e o controle da poluição atmos-
férica e sonora”.

Assim como os planos diretores dos mu-
nicípios de Salvador e Vitória, o plano de Rio 
Branco é carente de medidas voltadas para as 
mudanças climáticas. O Plano Diretor de Rio 
Branco não é, portanto, orientado e não possui 
contribuições significativas para a questão. 

O Plano Diretor Municipal               
de Palmas

Sathler, Paiva e Brant (ibid.) expõem que a 
cidade de Palmas foi a primeira capital brasi-
leira a aprovar uma legislação voltada para as 
mudanças climáticas. E isso ocorreu em 2003. 
Passados mais de quinze anos, a cidade divul-
gou, em 2018, a lei complementar n. 400, de 
2 de abril de 2018, que dispõe sobre o novo 
Plano Diretor Participativo de Palmas. Sendo 
resultado da revisão realizada no período de 
2015 a 2017 do Plano Diretor de 2007 (lei com-
plementar n. 155 de 28 de dezembro de 2007), 
o novo Plano Diretor de Palmas constituiu-se 
como o instrumento básico e estratégico da 
política de desenvolvimento do município. 

Com relação à inclusão de questões re-
ferentes a mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas, o Plano Diretor de Palmas de 2018 
apresenta logo em seus objetivos a adoção de 
“medidas mitigadoras e de adaptação para a 
resiliência climática” (artigo 6º, inciso III), a ne-
cessidade de “fomentar, promover, desenvol-
ver e aprimorar atividades e processos tecno-
lógicos que resultem na redução das emissões 
de gases de efeito estufa – GEE” (artigo 6º, 
inciso V). Importante lembrar que “a adapta-
ção e a mitigação dos impactos relacionados 
às mudanças climáticas do Município, perpas-
sando transversalmente os temas abrangidos 
nessa lei complementar” é apresentada como 
um dos princípios do Plano Diretor (artigo 5º, 
inciso VIII).

Adicionalmente, o Plano Diretor de 
Palmas de 2018 possui um capítulo inteiro 
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dedicado  ao meio ambiente e a mudanças 
climáticas. Dentre os principais pontos dessa 
passagem, destaca-se que o Plano reconhece, 
como diretriz para preservação e proteção do 
meio ambiente e para a mitigação e adaptação 
aos impactos das mudanças climáticas, a ne-
cessidade de “integrar as estratégias de mitiga-
ção e adaptação às mudanças climáticas com 
outras políticas públicas municipais, estaduais 
e federais” (artigo 93º, inciso I). Dentre as po-
líticas, o Plano destaca “as de meio ambiente, 
ordenamento urbano, competitividade econô-
mica, transporte, energia, saúde, saneamento, 
indústria, agropecuária e atividades florestais” 
(artigo 93º, inciso I). Em seu artigo 93º, o Plano 
Diretor de Palmas apresenta a necessidade de:

Art. 93. 
II - contribuir para a minimização dos 
efeitos das ilhas de calor e da imper-
meabilização do solo; 
III - elevar a qualidade do ambiente ur-
bano e rural, por meio da preservação 
e recuperação dos recursos naturais;
IV - conscientizar a população, por 
meio da educação ambiental, quan-
to à preservação do meio ambiente 
e às causas e efeitos das mudanças 
climáticas; 
V - reestruturar o mosaico da paisagem 
do Município de forma a conectar as 
áreas especialmente protegidas e re-
manescentes florestais da zona rural 
com as Áreas Especiais de Relevante 
Interesse Ambiental e demais fragmen-
tos vegetados e permeáveis da zona 
urbana por meio de corredores verdes, 
de forma a compor a Infraestrutura 
Verde do Município;
VI - implementar o Sistema Municipal 
de Infraestrutura Verde (SisMIV), a 
fim de propiciar maior capacidade de 
adaptação aos ecossistemas urbanos 
e rurais para enfrentar as mudanças 

climáticas  e para a manutenção e re-
cuperação dos serviços ambientais, 
além de contribuir como elemento de 
conforto ambiental, desenvolvimento 
econômico, qualificação urbanística, 
produção agrícola de baixo impacto e 
atividade turística; 
VII - elaborar e executar programas 
destinados à recuperação e preserva-
ção de Áreas de Preservação Perma-
nente – APPs e dos corpos hídricos do 
Município, em especial para proteção 
das nascentes, proporcionando incen-
tivos à população para a preservação 
dessas áreas;
VIII - fortalecer e ampliar a fiscalização 
ambiental e o monitoramento do Siste-
ma Municipal de Infraestrutura Verde 
(SisMIV), com a participação das comu-
nidades do seu entorno; 
IX - introduzir na gestão do Meio Am-
biente do Município o conceito de ati-
vo ambiental, com vistas à valoração 
dos benefícios financeiros privados, 
provenientes de investimentos públi-
cos, que possam ser captados para o 
bem coletivo, de forma a viabilizar as 
ações de Compensação Ambiental;
X - manter atualizado, no âmbito do 
Cadastro Municipal de Informações 
para o Planejamento, o estado de con-
servação do patrimônio ambiental do 
Município, visando orientar e agilizar a 
fiscalização e a aplicação das penalida-
des cabíveis diante de eventuais infra-
ções contra o meio ambiente;
XI - criar programa permanente para 
prevenção e resposta a desastres natu-
rais e ambientais, aí incluídas as quei-
madas, com gestão de risco e monito-
ramento contínuo, buscando a utiliza-
ção de brigadistas voluntários;
XII - combater a poluição sonora e revi-
sar a legislação que trata sobre a gera-
ção de ruídos;
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XIII - incentivar a adoção dos sistemas 
de drenagem sustentável em área ur-
bana em complemento à drenagem 
artificial, recuperando e ampliando a 
capacidade de retenção, absorção e 
infiltração de águas pluviais no solo, 
como parte das ações de otimização da 
infraestrutura verde;
XIV - implementar o Plano de Arbori-
zação Urbana de Palmas como instru-
mento do planejamento e desenvolvi-
mento urbano sustentável, detalhando 
suas diretrizes e proposições, a ser 
aprovado por lei específica.

O Plano Diretor de Palmas de 2018 apre-
senta, em seu artigo 230, que o “Plano de 
Ação para Adaptação e Mitigação às Mudan-
ças Climáticas” faz parte do processo de pla-
nejamento da política do desenvolvimento da 
cidade. Além disso, define que deve haver um 
“incentivo à adaptação gradual das edificações 
existentes em função dos efeitos decorrentes 
das condições climáticas” (artigo 238, inciso II). 
Com base nas análises de orientação e contri-
buição, conclui-se que o Plano Diretor de Pal-
mas é orientado para as mudanças climáticas, 
apresentando contribuições robustas para a 
minimização dos efeitos e adaptação às mu-
danças do clima.

Considerações fi nais

Este artigo apresenta uma pesquisa original 
que foge das tradicionais investigações sobre 
capitais brasileiras focadas no eixo Rio de Ja-
neiro e São Paulo. Ao expandir a análise para 
todas as capitais que tiveram seus PD altera-
dos após o Acordo de Paris, ele contribui para 
a discussão sobre a incorporação da dimensão 

climática e das mudanças do clima nas políti-
cas de ordenamento territorial e planejamento 
urbano do Brasil. Optou-se, metodologicamen-
te, pela análise de bibliografias que pudessem 
reiterar o argumento de que as cidades brasi-
leiras ainda se encontram em situação precária 
em relação à discussão global das mudanças 
climáticas. E que essa situação precisa ser alte-
rada com o objetivo de frear os inúmeros pro-
cessos que alimentam as mudanças climáticas. 
Ao analisar as capitais brasileiras, o presente 
artigo contribui para a discussão referente à 
vertente urbana das mudanças climáticas, a 
qual destaca que as cidades devem abordar 
questões ambientais voltadas para as altera-
ções do clima em suas políticas de planeja-
mento e gestão urbanas. 

As cidades precisam responder aos de-
safios impostos pelas mudanças climáticas. Se 
as cidades já apresentam altos níveis de vul-
nerabilidade social, econômica e ambiental, e 
carências de infraestrutura urbana, a situação 
somente tende a piorar com o agravamento 
das mudanças do clima. As cidades, indepen-
dentemente de suas características geográfi-
cas, demográficas, econômicas, sociais e po-
líticas, necessitam dedicar-se à adaptação de 
seus territórios a consequências e efeitos das 
mudanças climáticas. Somente assim é possí-
vel contribuir para a mitigação e a adaptação 
a esse problema ambiental que perpassa a es-
fera global, repercutindo localmente. Essas di-
versas escalas de causas e efeitos evidenciam 
que a adaptação às mudanças climáticas deve 
unir ações em diversos níveis. 

Sozinhas, as cidades não conseguem 
atingir a escala necessária para evitar o au-
mento da temperatura mundial. Para que 
isso ocorra, é preciso que um envolvimento 
entre todos os níveis de governo, incluindo 
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a população  nesse processo de mudanças e 
adaptação. Por isso, a implementação de po-
líticas voltadas para as mudanças do clima 
também deve percorrer essa esfera mais local. 
A liderança desse processo não deve recair so-
mente para os entes federais, pois cada agen-
te local e regional tem o seu papel a cumprir 
para o alcance das métricas propostas pelo 
Acordo de Paris. Outro aspecto importante é 
um maior envolvimento entre pesquisadores e 
tomadores de decisão, aproximando a ciência 
e a pesquisa da realidade política. 

No Brasil, o plano diretor, regulamenta-
do pela Constituição da República de 1988 em 
seus artigos 182 e 183, e pelo Estatuto da Cida-
de (lei federal 10.257/2001), destaca-se como 
o principal instrumento de planejamento urba-
no dentro do quadro normativo do País, o qual 
orienta o desenvolvimento físico-territorial das 
cidades. Ele é um dos maiores avanços legais 
em termos de gestão e planejamento urbano. 
Por isso defende-se que ele deva abordar as 
mudanças climáticas em seus dizeres. 

Por meio da análise dos planos diretores 
municipais das capitais do Brasil, verificou-se 
que existe uma falta de integração e incorpo-
ração do tema das mudanças climáticas por 
diversos órgãos municipais para o enfrenta-
mento da questão. Constatou-se uma grande 
dificuldade na incorporação de cenários de 
mudança climática na agenda de políticas pú-
blicas urbanas, em termos tanto de mitigação 
quanto de adaptação. Dos quatro planos di-
retores analisados, o Plano Diretor de Palmas 
destaca-se dentre o conjunto analisado pelo 
fato de trazer levantamentos e diretrizes para 

as questões climáticas, trabalhando com pers-
pectivas locais em relação às mudanças climá-
ticas globais.

Todavia, de modo geral, conclui-se que 
os planos diretores não são orientados para 
a minimização dos efeitos e para a adaptação 
à mudança climática. Muito menos possuem 
passagens explícitas que os associem às metas 
do Acordo de Paris. Além de ser uma carência 
para o enfrentamento dessa problemática am-
biental atual, isso também dificulta o estabe-
lecimento de parâmetros para a comparação 
entre as metas propostas pelo governo brasi-
leiro, em sua contribuição nacionalmente de-
terminada, e os planos diretores das capitais 
de cada estado do País. Os planos diretores de 
Belo Horizonte, Campo Grande, Salvador, Rio 
Branco e Vitória apresentam contribuições in-
diretas, sem menção específica, em seus prin-
cípios e diretrizes, sobre possíveis políticas de 
adaptação ou à ampliação aos efeitos da mu-
dança climática. Isso é uma carência enorme 
para as capitais brasileiras. 

Seja em capitais costeiras ou interio-
ranas, seja em cidades de pequeno e médio 
porte, diante desse cenário de constantes 
ameaças das mudanças climáticas, torna-se 
mais que preciso orientar o planejamento e a 
gestão municipal para  adaptação urbana, miti-
gação de impactos, prevenção e ampliação de 
resiliência da cidade e de suas respectivas po-
pulações. Se as mudanças climáticas ocupam 
lugar de destaque nas agendas políticas urba-
nas de muitos países, ela também deve ter seu 
lugar assegurado na gestão e planejamento 
das cidades.
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Notas
(1)  Compreendidos aqui como a “consumação da situação de vulnerabilidade sobre um indivíduo” 

(Ribeiro, 2010, p.12).

(2)  Segundo Undesa (2019), as quatro megatendências demográficas globais são: crescimento 
populacional, envelhecimento populacional, migração e urbanização.

(3)  Segundo Mauad (2015), a rede Cities Climate Leadership Group (C40) foi criada em 2005. 
Reunindo mais de oitenta cidades, a C40 é  da como a inicia  va de governos locais (cidades) 
com maior capacidade de ar  culação polí  ca na agenda de clima.

(4)  O IBGE (2016) considerou três  pos de licenciamento ambiental na Munic: o prévio, para avaliar 
a viabilidade ambiental; de instalação, que autoriza o início das obras; e o de operação, que 
permite o funcionamento do empreendimento.

(5)  Os dados do IBGE (2017) baseiam-se na projeção da população estadual e na tendência de 
crescimento dos municípios, delineada pelas populações municipais captadas nos dois úl  mos 
censos demográfi cos apurados no País (2000 e 2010).

(6)  h  p://www.aracaju.se.gov.br/planejamento_e_orcamento/plano_diretor

(7)  h  p://www.belem.pa.gov.br/planodiretor/
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(8)  h  ps://prefeitura.pbh.gov.br/poli  ca-urbana/planejamento-urbano/plano-diretor

(9)  h  ps://www.boavista.rr.gov.br/prefeitura-legislacao-municipal

(10) h  p://www.segeth.df.gov.br/plano-diretor-de-ordenamento-territorial/

(11) h  p://planodiretorcampogrande.com.br/index.html

(12) http://www.cuiaba.mt.gov.br/planejamento/prefeitura-lanca-revisao-do-plano-diretor-de-
desenvolvimento-urbano-nesta-sexta/15257

(13) h  p://www.curi  ba.pr.gov.br/planodiretor

(14) h  p://www.pmf.sc.gov.br/sites/planodiretor/

(15) h  ps://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/urbanismo-e-meio-ambiente/124-plano-
diretor-de-fortaleza

(16) h  p://goianiadofuturo.blog/

(17) h  p://www.joaopessoa.pb.gov.br/secretarias/seplan/plano-diretor/

(18) h  p://macapa.ap.gov.br/no  cias/leis-municipais/65-plano-diretor

(19) h  p://www.maceio.al.gov.br/plano-diretor/

(20) h  p://implurb.manaus.am.gov.br/legislacao/

(21) h  p://natal.rn.gov.br/semurb/planodiretor/

(22) h  p://planodiretor.palmas.to.gov.br

(23) h  p://www2.portoalegre.rs.gov.br/spm/default.php?p_secao=205

(24) h  ps://www.portovelho.ro.gov.br/arquivos/lista/387/plano-diretor

(25) h  ps://www.recife.pe.gov.br/pr/secplanejamento/planodiretor/

(26) h  p://riobranco.ac.gov.br/index.php/novo-plano-diretor-de-rio-branco.html

(27) h  p://www.rio.rj.gov.br/web/smu/plano-diretor1

(28) h  p://www.sucom.ba.gov.br/category/legislacoes/pddu/

(29) h  p://www.agenciasaoluis.com.br/site/legislacao-urbanis  ca-saoluis

(30) h  p://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/urbanismo/legislacao/plano_diretor/index.
php?p=1386

(31) h  p://semplan.teresina.pi.gov.br/planos-diretores-3/

(32) h  p://www.vitoria.es.gov.br/minhavitoriapdu.php

(33) De acordo com o novo Plano Diretor de Belo Horizonte, a “OUC é o conjunto de intervenções e 
medidas coordenadas pelo Execu  vo, com a par  cipação dos proprietários, moradores, usuários 
permanentes e inves  dores privados, com o obje  vo de alcançar transformações urbanís  cas 
estruturais, melhorias sociais e valorização ambiental” (Prefeitura de Belo Horizonte, 2019)
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to Brazilian municipal Master Plans

Cidades e mudanças climáticas: desafi os
para os planos diretores municipais brasileiros

Isabela Battistello Espíndola [I]
Wagner Costa Ribeiro [II]

Resumo
Este artigo, considerando que as cidades têm 
sua relevância política reconhecida em acordos 
globais atuais, questiona se os planos diretores 
das capitais brasileiras contribuem não somente 
para o desenvolvimento e planejamento urbano, 
mas também para a superação dos desafios 
relacionados às mudanças climáticas. Analisa-
se, qualitativamente, os planos instituídos após 
2015, verificando se a legislação é direcionada 
às alterações climá  cas, contendo, por exemplo, 
menções a planos de mitigação e adaptação 
climática. Utilizam-se dados da Pesquisa de 
Informações Básicas Municipais, do IBGE e dos 
sites das prefeituras das capitais. Conclui-se que 
poucos planos trazem diretrizes para as questões 
climáticas locais. Dos casos analisados, somente 
um plano aborda as mudanças climáticas, 
mostrando que esse tema é pouco contemplado 
em polí  cas públicas urbanas municipais.

Palavras-chave: plano diretor; planejamento 
urbano; mudanças climá  cas; polí  ca climá  ca.

Abstract
Considering that cities have their political 
r e l e v a n c e  r e c o g n i z e d  i n  c u r r e n t  g l o b a l 
agreements, this article questions whether the 
master plans of Brazilian capitals contribute 
not only to promote urban development and 
planning, but also to overcome challenges related 
to climate change. We analyzed qualita  vely the 
plans instituted after 2015 and checked if the 
legisla  on addresses climate change, containing, 
for example, references to mitigation and 
adapta  on plans. Data from the Basic Municipal 
Information Survey were used, as well as data 
provided by IBGE and the websites of the capitals’ 
municipal governments. It is concluded that few 
plans provide guidelines for local climate issues. 
Of the analyzed cases, only one plan addresses 
climate change, which shows that this topic has 
been scarcely considered in municipal urban 
public policies.
Keywords: master plan; urban planning; climate 
changes; climate policy.
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Introduc  on
Anthropic actions are accountable for 
many changes in contemporary society. 
Environmental issues are included in this set, 
which includes ecological, political, economic, 
ethic and social  issues (Serpa,  2008). 
Considering the countless environmental 
issues that affect contemporary society, the 
present work intends to contribute to the 
debate on how cities are reacting (or not) to 
the changes in the planet climate, from the 
point of view of municipal public policies.  
Climate change impacts cross borders, and 
do not respect territorial and political limits 
of states, making more necessary joint 
actions involving governments and society to 
mitigate consequences and seek the adoption 
of practices to achieve a state of balance 
in human activities in the environment. 
However, this responsibility is not only of 
federal governments, so, the participation of 
state and municipal governments to reach the 
goals proposed by governments in their plans 
to fight climate changes is required (Bai et al., 
2018; Ürge-Vorsatz et al., 2018). 

In this process of climate changes, cities, 
here understood as a “complex system with 
multiple interdependences of form (rural 
and built environment), activities and flows” 
(Lemos, 2010, p. 114 our translation), play 
an important role, both for suffering with 
these climate changes and for contributing 
to this process intensification. Apollaro and 
Alvim (2017) remark that the number of 
disasters1 resulting from climate changes in 
urban areas has quadrupled in the last thirty 
years. According to Bai et al. (2018), some 
of the most recent example would be the 
floods that reached cities in Southeast Asia, 

including Dhaka, in Bangladesh, and Mumbai 
in India. The authors indicate that 45 million 
people were affected by these events. Another 
example would be the extreme drought that 
Cape Town, in South Africa, faces since 2015. 
Rio de Janeiro is also mentioned by these 
authors, due to floods and landslides occurred 
in the last years. 

Braga (2012) reminds that greenhouse 
gases (GHGs) emission is acknowledged as the 
main cause of the ongoing climate changes. In 
global terms, Bai et al. (2018) indicate that 75% 
of these gases generation, caused by anthropic 
actions, originate in urban activities such as 
transport, construction, industry and energy. 
This important role of cities arises chiefly from 
their population concentration and accelerated 
urban growth. 

The growth of the population residing 
in cities was representative, going from 10% 
of world population in 1900 to over 50% in 
2010, according to Braga (2012). According to 
data from Undesa (2019), 55% of the world 
population lived in urban areas in 2019. 
Expectations are that 68% of the world 
population will be living in urban areas until 
2050. The number of megacities with over 10 
million inhabitants is projected to be 43 until 
2030, particularly in developing countries. 
Currently, there are 33 urban centers with 
populations exceeding 10 million people (ibid.).

According to the United Nations (ibid.), 
the growth of megacities will probably result in 
accelerated change of rural areas to urban areas 
worldwide. With regard to the accelerated 
urban growth, particularly in Brazil, geographer 
Wagner Costa Ribeiro (2008) argues that many 
cities have undergone a period of uncontrolled 
growth and development, without following 
a planning. The result was the occupation of 
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risk areas and degraded environments, directly 
impacting the environment, which was changed 
to meet populations’ demands. For Braga 
(2012), population concentration in urban 
centers is one of the factors demonstrating 
how these areas can be sensitive to impacts of 
climate events like floods and hurricanes, since 
they affect populations that reside in these 
locations. 

And the responses to climate changes’ 
effects and consequences are vulnerable to the 
inertia incorporated in certain infrastructures, 
technologies and institutions existing in the 
cities, as mentioned by Ürge-Vorsatz et al. 
(2018). For the United Nations (Undesa, 2019), 
the fast population growth in urban areas is a 
challenge to achieve Sustainable Development 
Goals (SDGs) and to overcome the challenges 
imposed by climate changes. Though large 
urban centers are capable of absorbing 
practically the whole future growth of world 
population, they end up by combining all four 
global demographic megatrends2 in one single 
area. That generates relevant implications 
both for economic and social development 
and for environmental sustainability. 

It is worth reminding that the political 
relevance of cities has been increasingly 
recognized and explored in the current global 
conjuncture. According to Mauad and Betsill 
(2019), this bond has been explored for at least 
twenty years to understand and encourage 
the participation of cities as important players 
in the global climate governance. Examples 
include from dissemination of methods for 
population participation, new institutional 
arrangements  turned to  empowering 
communities (like local committees of climate 
changes), bottom-up approaches, to the 

development of inter-municipal knowledge 
and collaboration networks. (Sathler, Paiva 
& Baptista, 2019; Macedo & Jacobi, 2019). 
Mauad (2018) mentions transnational 
networks like C40 (Cities Climate Leadership 
Group)3 and Iclei (Local Governments for 
Sustainability), which showed that cities found 
their spot in climate change issues.

H u g h e s ,  C h u  &  M a s o n  ( 2 0 1 8 )  a n d 
Mauad (2018) argue that both in the 
Intergovernmental Panel on Climate Changes 
(IPCC) assessment and in global agreements, 
l ike the Paris  Agreement,  Sustainable 
Development Goals (SDGs) and the New Urban 
Agenda - Habitat III (2016):

[...] cities were recognized as drivers 
of transforming actions, particularly in 
terms of their capacity to face sectorial, 
demographic, spatial and ecological 
challenges of climate changes and 
extreme risks of disasters. [...] all these 
global structures observe the centrality 
of urban communities and decision 
makers in response to climate changes. 
(Hughes, Chu & Mason, 2018, p. 2) 
(Our translation)

For Serpa (2008),  the urban and 
metropolitan context must be considered and 
addressed within this current environmental 
issue, starting with the assumption that 
a society-nation relation exists.  Thus, 
cities become key to the articulation and 
implementation of public policies turned to 
climate changes. And, for Mauad (2018), the 
participation of cities in the process of global 
governance of climate changes is also part 
of a larger frame associated to the process 
of inclusion of local actors in contemporary 
international relations. 
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Bai et al. (2018) propose arguments 
similar to those of Mauad (2018) and Serpa 
(2008). For Bai et al. (ibid.), cities must 
respond to the challenges imposed by climate 
changes. Not only for being places where 
the consequences of climate change are 
more perceptible, but also for representing 
opportunities of change and evolution. And 
scientists and researchers play essential role in 
this journey, since mitigation and adaptation to 
climate changes in urban areas require a joint 
work of several sciences. First, due to the need 
to expand data collected. Second, due to the 
need of new forms of interpretation of climate 
changes. And, third, due to the urgency of 
more comparative studies, simulations and 
also modeling based on climate changes. For 
these authors, this change is already taking 
place, mainly due to the union of scientists, 
urban planners and decision makers to develop 
new concepts, strategies and improvements 
for climate mitigation and adaptation. The 
concept of smart cities would be a result of 
this cooperation.  

Based on the assumption that there is a 
relation between urban-territory planning and 
climate changes, and the State is responsible 
for protecting its population from any threat 
(natural or not), the present paper considers 
issues involving right,  urbanism, local 
governance and environment to investigate 
whether the master plans of Brazilian capitals, 
instituted after the Paris Agreement (2015), 
in addition to contributing to the territorial 
urban development and planning, also 
include measures to overcome the challenges 
associated to climate changes and the reach 
of goals adopted in Brazil in its nationally 
determined contribution. Here we argue that 
municipal master plans, while technical-legal 

instruments to define municipal development 
and urban territorial order, are essential for the 
resilience and adaptation to climate change. 

We hope this paper will contribute 
to the debate on the role of cities in global 
governance of climate changes, highlighting 
their relevance in the development and 
in the adoption of measure for mitigation 
and adaptation to climate change effects. 
Discussing about climate changes is more 
than essential in our current society, but 
more important is to put into practice the 
whole knowledge on the theme, seeking real 
and tangible outcomes. This function falls on 
national and local governments, and also on 
the private sector and the society.  

Methodology and jus  fi ca  on

For the development and reach of the paper 
objective, we first explain urban and territorial 
planning and the effects of climate changes in 
urban areas, highlighting the importance of 
the City Statute and the role of cities in the 
global governance of climate changes. Next, it 
was verified which of the 27 Brazilian capitals 
developed and approved Municipal Master 
Plans after 2015. For such, data from the Basic 
Municipal Information Survey (Munic) of 2015, 
published in 2016 by the Brazilian Institute of 
Geography and Statistics (IBGE, 2016) were 
used, as well as information from city halls of 
each Brazilian capital, given the need of recent 
data from each municipality.   

The choice of Brazilian capitals as focus of 
this paper arises from the fact that these cities 
are large urban centers, capable of quickly 
mobilizing human, financial and political 
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resources, when compared to small towns. 
They are also capable of opening “interaction 
channels” and expanding “the possibilities 
of insertion and influence” in “knowledge 
networks” (Sathler, 2015, p. 10). Brazilian 
capitals are, in this regard, example for smaller 
cities, and are also places where urbanization 
processes occur more and cause problems 
to the population (Carlos, 2009). For Sathler, 
Paiva & Baptista (2019, p. 264), “Brazilian 
metropolitan regions (MRs) and Integrated 
Development Regions (Rides) catch more 
attention due to their demographic, economic 
and spatial relevance” (our translation). In 
addition to these characteristics, the authors 
also list “precariousness and high level of social 
vulnerability to climate changes” as attractive 
factors for the choice of these urban centers.

Bai et al. (2018) evidence need of 
interdisciplinary and comparative studies on 
cities and climate changes. For them, cities 
need spaces to share information associated 
to planning and confrontation of climate 
changes. They can only learn with each other 
by means of these spaces. Besides, Ferreira 
(2004) states that the study of environmental 
policies at local level, like cities, is still recent 
and needs analyses. In a climate change 
scenario,  the construction of adapted 
and resilient cities given the uncertainties 
brought by climate changes should be a 
priority for urban management and planning 
(Lemos, 2010). 

I n  t h e  M u n i c i p a l  M a ste r  P l a n s 
selected for the study, an adaptation of the 
methodology developed by Lemos (Ibid.) will 
be used, initially applied to Rio de Janeiro 
Municipal Master Plan, and replicated to 
São Paulo Municipal Master Plan by Apollaro 
& Alvim (2017). The master plan will be 

qualitatively analyzed, checking whether the 
legislation is oriented to climate changes. 
That would include from the exhibition of 
mitigation plans to direct reference to climate 
changes in the master plan text, such as risk 
and vulnerability. Or whether there is any 
explicit mention to adaptation, reduction of 
social, economic, environmental and climatic 
vulnerabilities of the city. It is worth noticing 
whether climate changes are included in 
objectives, guidelines or other articles of the 
master plan.  

Theore  cal discussion 

From urban-territorial planning 
to climate change eff ects                      
in urban areas 

Currently, cities became real territories 
of training, production and reproduction. 
They are urban agglomerations (Bitoun, 
2009) whose planning and management 
a p p l y  a s p e c t s  o f  l a w,  a rc h i te c t u re , 
urbanism, engineering, environment and 
local governance that determine their 
configuration and management, as well as the 
implementation of plans. Such factors can be 
associated to demographic, environmental, 
economic and socio-spatial transformations 
that cities face in the contemporary context. 
That is, urban planning must be oriented 
and review processes, methods, tools and 
conceptual foundations according to the city 
itself and the demanded situation.  

Lemos (2010) states that, in face of 
world population growth, concentrated in 
urban area, urban territory planning and 
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management models should increasingly 
adapt to the reality of their populations. Since 
the mid 20th century, it emerges as something 
much more complex that demands constant 
studies in order to adapt to the reality and the 
population’s needs.  This constant re-design 
of urban territory planning and management 
models is indispensable to avoid obsolescence 
of plans and proposals.

Climate changes present a scenario of 
uncertainties and concerns even for cities.  
Martins (2009) say that understanding 
the climate change phenomenon and its 
consequences requires a solid comprehension 
that establishes dialogue among different 
dimensions and knowledge. From an urban 
and population perspective, the author 
remarks the importance of combining 
environmental, social, political, economic 
and demographic aspects in processes and 
policies at local levels. Hughes, Chu & Mason 
(2018), on the other hand, state that there 
are challenges that cross each other and are 
subjacent to the task of responding to climate 
changes in cities. The first challenge refers 
to the decision making process in the cities 
and is the result of a collectivity ground on 
actors and forces that act within the city limit. 
However, climate changes tend to surpass 
political and jurisdictional borders. Thus, it 
would imply, for these authors, that solutions 
transcend borders, and should be incorporated 
considering governance in multiple levels, not 
only that of the city. 

The second challenge refers to the need 
of new means, mechanisms, approaches and 
strategies to manage the city. Hughes, Chu & 
Mason (ibid.) remind that, while urbanization 
rates in global scale are increasing, the 
demand for resources is increasing as well. 

However, climate changes generate a context 
of restrictions, both of resources and capacity. 
For the authors, “dealing with climate changes 
in a significant way requires, therefore, the 
development of new standards and processes 
for engagement, financing and collaboration” 
(ibid., p. 3). This innovation, therefore, must 
occur in all practices associated to urban 
governance, involving policies, institutions, 
p e o p l e  p a r t i c i p a t i o n  a n d  f i n a n c i n g 
mechanisms. 

Lemos (2010) argues that, in the context 
of climate changes, all cities must be adapted 
to reduce the vulnerability generated by the 
changes, and should be resilient to ensure life 
quality to their population, avoiding impacts 
on the environment and not contributing to 
the worsening of climate change processes. Di 
Giulio et al. (2017, p. 78) complement, stating 
that cities should connect their mitigation 
and adaptation policies “to the housing 
policy, sanitation, master plans, policy and 
management of water resources and review of 
forms of urban mobility” (our translation).  

Marques (2014, p. 2) observes that 
cities are increasingly more impacted with 
the consequences of “greenhouse effect, acid 
rains, extinction of natural environments, 
destruction of atmospheric ozone, erosion and 
loss of fresh water sources” (our translation). 
Among the consequences associated to 
climate changes in cities, the chart below 
(Chart 1) presents some of the possible 
impacts of climate changes on urban areas. 

Considering the problems associated 
to climate changes in cities, Sathler, Paiva & 
Baptista (2019, p. 264) state that the scenario 
will involve “an expansion of urban risks 
particularly in areas with higher vulnerability 
and needing infrastructure”. The higher 
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number of severe storms can, for example, 
affect the cities drainage and transport 
systems, causing impacts on public and private 
assets. For Lemos (2010), these factors are 
more than enough to remark that cities 
need to implant planning and management 
measures in their policies and agendas 
considering climatic phenomena. The authors 
complement this argument, stating that cities 
need regular assessments on climatic changes, 
especially the urban social vulnerability to 
these changes. 

However, Di Giulio et al. (2018) state 
that, even with this latent need, the initiatives 
of municipal governments vary widely, and 
many of the actions face barriers and delays, 

chiefly due to lack of material resources and 
knowledge. Bai et al. (2018) argue that one of 
the difficulties is in the scope and applicability 
of the urban research associated to the effects 
of climate changes in cities. In addition to the 
lack of long-term studies on urban climate 
and its impacts, the authors state that many 
of the existing studies are isolated and/or 
focused on local needs. And that would be a 
failure, since the effects of climate changes 
are rarely restricted to one single place. For 
them, research associated to the theme 
should be increasingly more interdisciplinary 
and consider more than one location in their 
analyses, as the list of effects of climate 
changes in urban areas does not stop growing.  

Chart 1 – Impacts of climate changes on urban areas

Climate change Impacts on urban areas

Change in 
average 
condi  ons

Temperature
Growing energy demand (heater-air condi  oning); deteriora  on of air 
quality; urban heat islands.

Rainfall
Growing risk of fl oods; growing risk of land sliding; migra  ons of rural 
zones; interrup  on of food supply networks. 

Rise of sea level 
Coastal fl oods; reduc  on in income from agriculture and tourism; 
saliniza  on of water sources.

Changes 
in extreme 
condi  ons 

Extreme rains/tropical 
cyclones 

More frequent fl oods; higher risk of land sliding; damages to houses, 
factories and urban infrastructures.

Droughts
Water scarcity; higher food prices; disturbance in the hydroelectric 
system; migra  ons of rural zones.

Cold/heat waves Higher energy demand in the short term (heater-air condi  oning).

Abrupt change in climate 
(s  ll unlikely, but growingly 
considered) 

Possible impacts of extreme rise of sea level; possible impacts of a 
quick and extreme rise of temperatures.

Changes
in exposure

Popula  on movements Migra  ons of aff ected rural habitats.

Biological changes Increase in disease vectors. 

Source: developed by the authors based on Mar  ns & Ferreira (2011) and Apollaro & Alvim (2017).
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If the climate changes originate from the 
relations involving the local, regional, national 
and global, their resolution should then 
undergo different levels, counting on joint 
actions, even when they occur at different 
scales. Though efforts and research associated 
to the theme are minimum, when compared 
to the amount of data, information and works 
developed in foreign countries, Sathler, Paiva 
& Brant (2014) state that, even so, we can 
observe a reaction by Brazilian cities in favor 
of local policies of mitigation and adaptation, 
thus following the wave of international 
actions associated to climate changes.

In the next section, the Brazilian urban 
territorial legislation will be discussed, chiefly 
those related to municipal master plans. 
Demographic and socio-economic information 
on the areas of study will also be presented.

Municipal master plan, urban 
territorial planning and popula  on 
es  mates in Brazil 

In Brazil, a great advance occurred with the 
approval of Federal Law n. 10.257 of July 10, 
2001. Created to regulate articles 182 and 
183 of the Federal Constitution of 1988, this 
law, also known as City Statute, established 
parameters and guidelines for urban policy 
in Brazil, determining instruments to ensure 
the right to the city, the fulfillment of the 
social function of the city and the property in 
the ambit of each municipality. According to 
Oliveira, Lopes & Sousa (2018, p. 2):

The Brazilian urban legislation has as 
base both the Republic Constitution 
of 1988, chiefly its articles 182 and 

183, and the City Statute (Federal Law 
10.257/2001), which indicate that the 
present legislation, while instrument 
of urban policy, must always seek 
citizenship by guaranteeing the city 
social function and the well being of its 
inhabitants (our translation). 

The City Statute establishes that the city 
management must be participative (Pintaudi, 
2005) and presents, in its text, that the master 
plan is the basic instrument to guide the 
development policy and the organization of 
the urban expansion in the municipality. Under 
the terms of its article 41, the master plan is 
mandatory for cities:

I  – with more than 20 thousand 
inhabitants; 
II – integrant in metropolitan regions 
and urban agglomerations; 
III – where municipal public authorities 
intend to use the instruments provided 
in § 4th of art. 182 of the Federal 
Constitution; 
IV – integrant of areas of special 
touristic interest; 
V – inserted in the area of influence 
of undertakings or activities with 
significant environmental impact of 
regional or national ambit; 
V I  –  i n c l u d e d  i n  t h e  n a t i o n a l 
registration of Municipalities with 
areas susceptible to large impact land 
sliding, abrupt floods or correlated 
geological or hydrological processes. 
(Brasil, 2012)

According to IBGE (2016) data, of the 
5,572 Brazilian cities, more than 50% count 
on an approved master plan, while 12.4% of 
municipalities were in process of preparation 
of their municipal master plans in 2015. For 
cities with population above 20 thousand 
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inhabitants, the percentage reaches 90%, 
according to data from the institute (ibid.). 
Thus, in population terms and considering the 
obligatoriness of Plan for municipalities with 
over 20 thousand inhabitants, the percentage 
of the Brazilian population influenced by 
determinations established in Plans is 
significant. That, for Ultramari & Silva (2017), is 
proof that Master Plans, while basic instrument 
for urban development and expansion policy, 
and along with the Federal Constitution and 
the City Statute, are legal marks that will 
transform the reality of Brazilian cities.  

In the environmental ambit, the Basic 
Municipal Information Survey (Munic) of 
2015 indicated that only 20.7% of cities had 
geographic information, 30.4% had some 
modality of environmental licensing,4 28% 
presented information on environmental 
zoning and 21% had some legislation on 
conservation unit. This survey, unfortunately, 
does not cover aspects directly associated to 
climate changes, like mitigation and adaptation 
policies and control of GHG emission. The 
absence of these studies and legislations can 
cause severe consequences to the municipality 
urban territorial planning, compromising 
important public policies, such as the city 
planning, fight against natural disasters and 
urban development. 

The lack of specific legislations for 
climate changes in Brazilian urban centers, 
particularly for mitigation and adaptation 
is considered as a great obstacle by Lemos 
(2010) and Sathler, Paiva & Brant (2014).  And, 
for Di Giulio et al. (2018), the situation is worse 
in large urban centers like Brazilian capitals, 
since they concentrate the main problems that 
affect the urban systems, for example land use 

planning and control of carbon gas emission. 
While studying the city of São Paulo, Di Giulio 
et al. (2018) estimate that the complexity of 
adversities affecting large urban centers is one 
of the main factors that render difficult the 
development of strategies for adaptation and 
reduction of climate changes.  

A possible solution for these gaps would 
by an adaptation of municipal master plans’ 
legislation. Though not addressing specifically 
climate changes in their guidelines and urban-
territorial management instruments, the 
master plan should incorporate strategies 
aiming at urban adaptation and reduction 
of existing and future vulnerabilities of the 
population and the territory to the possible 
impacts of climate change. Environmental 
urban sustainability, such as environment 
preservation and protection, reminds Lemos 
(2010), are goals and guidelines established by 
the City Statute itself, which, therefore, should 
be present in each municipal master plan. 

Finally, Brazilian cities should also 
comply with the two federal laws that 
associate climate changes to urban territorial 
planning: Federal law 12.187/2009, which 
institutes the National Climate Change 
Policy, and Federal law 12.608/2012, which 
institutes the National Civil Protection and 
Defense Policy (PNPDEC). Article 5th, line 
V of the National Climate Change Policy is 
responsible for encouraging “support to the 
participation of state, district and municipal 
governments as well as the productive sector, 
the academic environment and the organized 
civil society in the development and execution 
of policies, plans, programs and actions 
associated to climate change” (Brasil, 2009) 
(our translation). Articles 42-A and 42-B of 
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PNPDEC, in their turn, require that master 
plans of Brazilian municipalities included in 
the national registration of cities with areas 
susceptible to large impact land sliding, 
abrupt floods or correlated geological or 
hydrological processes perform: (1) mapping 
of risks, (2) preventive intervention actions 
and reallocation of population in areas under 
disaster risk; (3) prevention and mitigation of 
disasters’ impacts (Brasil, 2012).

Moreover, Di Giulio et al. (2018) argue 
that the master plan, even without making 
explicit climate changes in its wording, 
addresses many themes that are indirectly 
related to climate changes. For Ribeiro (2010, 
p. 2), themes like “water supply, solid waste 
management, power supply, distinct forms of 
pollution (air, visual, noise), green areas and 
life quality”, which are already included in the 
Brazilian urban planning scope, are associated 
to global climate changes. 

Apollaro and Alvim (2017, p. 121) 
defend that the master plan “should provide 
mechanisms and indicators to potentially 
contribute to the minimization of climate 
change impacts on the city, its population 
and natural systems” (our translation). 
Therefore, it is with the master plan that 
municipal governments have the possibility 
of promoting and adopting policies that may 
have direct implications in the mitigation and 
adaptation of climate changes, thus improving 
the quality of life of their population (Mauad, 
2018). Di Giulio et al. (2018) also observe that 
the weight and importance of mitigation and 
adaptation measures should be the same to 
achieve the expected outcome in the fight of 
causes, effects and consequences of climate 
changes.

As obvious as may be the role of cities 
in climate change governance, there is still a 
lot to be done. Many of the master plans of 
main Brazilian cities do not present explicit 
indications of policies turned to climate 
changes. That demonstrates the weakness 
of Brazilian municipalities in face of climate 
changes and the lack of adaptation and 
mitigation measures. In this context, it is worth 
mentioning that Apollaro & Alvim (2017) 
understand that mitigation actions act on the 
causes of climate changes, thus reducing, for 
example, anthropic aspects that intensify 
the production of GHGs. Adaptation actions, 
on the other hand, focus both on the effect 
and the vulnerabilities resulting from climate 
change. 

For Di Giulio et al. (2018), in Brazil, the 
government agenda tended to present more 
proposals for mitigation than for adaptation. 
According to these authors, this choice 
resulted from the fact that adaptation policies 
are much more complex and are considered 
more costly and expensive to the cities, rather 
than as long-term outcomes.  And in a country 
with economic, institutional and political 
restriction, Di Giulio et al. (ibid.) argue that 
mitigation measures present quick outcomes, 
and are understood as less costly for municipal 
governance. This divergence in perception and 
understanding of outcomes is just another 
item in the list of barriers to the development 
of a policy to climate at municipal level. 

M a r q u e s  ( 2 0 1 4 )  i n d i c a t e s  a 
disarticulation, both internal and external, 
of adaptation policies within Brazilian cities, 
which need a joint approach involving the 
city hall, the several secretariats and the local 
population. For Sathler (2015, p. 277):
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Few cities in the country are part of 
the consolidated knowledge networks 
on mitigation and adaptation policies. 
Local climate change committees and 
specific laws are in place only in a 
selected group of municipalities and 
focus almost exclusively on mitigation 
policies. The existing forums and panels 
in national and state level are poorly 
articulated with local administration 
and community groups.  There is 
also lack of knowledge by Brazilian 
municipalities on the importance of 
local participation in adaptation and 
mitigation (our translation).  

This lack of policies involving local urban 
issues and global climate changes is, therefore, 
a risk to the population. Cities like Rio de 
Janeiro, Salvador, Recife and Fortaleza, some of 
the country’s state capitals, are under risk due 
to the rising of sea level, one of the possible 
consequences of climate changes (Lemos, 
2010). For Ribeiro (2010), climate changes 
can intensify social inequalities in Brazil 
and increase urban risks. The implications 
of climate changes in cities and large urban 
centers are not limited to that. They are 
countless and must be considered in order to 
strengthen the cities’ capacity to respond to 
climatic events. 

In addition to partially cause the 
problem, cities are also places where changes’ 
impacts occur. And the population in the cities 
will be the most affected by these impacts.  
It is worth reminding that large part of the 
population growth occurred in urban centers.  
In Brazil it was not different. Cerqueira & 
Givisiez (2004) argue that changes in spatial 
distribution of the Brazilian populations 
and the growth of  urban populat ion 

representativeness are linked to two factors, 
namely: 1) progressive urbanization and 
2) growth of the relative importance of 
agricultural frontier regions. For the authors, 
these two factors influenced, for example, 
population displacements to economically 
more dynamic regions, like the Southeast 
region, and the population concentration in 
regions already densely populated (large and 
medium size cities).

Chart  2  presents  some data  on 
population and urban growth since the mid 
20th century. We can observe that urban 
population already represents over 85.8% 
of the country’s total population. During the 
1960s, this percent stays below 50%, reaching 
46.1%. Overtime, this representativeness 
increased. And, according to Undesa (2017 and 
2018) projections, this growth situation tends 
to continue, since over 90% of the Brazilian 
population will probably reside in urban 
areas in 2035. In 2050, on the other hand, 
projections indicate that the urban population 
percent is to reach 92%. 

According to IBGE (2017) estimate, 
population in Brazil is getting close to 207.7 
million people. The most populated states are 
in the Southeast region, while the five less 
populated are in the North region.  São Paulo 
state concentrates 21.7% of the country’s 
population (45.1 million inhabitants), while 
Roraima concentrates only 3% of the total 
population (522.6 thousand inhabitants), being 
the least populated state. Half of the Brazilian 
population (117.2 million inhabitants) resides 
in municipalities with over 100 thousand 
inhabitants. Municipalities with more than 
500 thousand inhabitants, on the other 
hand, concentrate 30.2% of the country’s 
population (62.6 million inhabitants). Most 
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Brazilian municipalities (68.3%) counts on up 
to 20 thousand inhabitants, with only 15.5% 
(32.2 million inhabitants) of the country’s 
population.  

Brazilian capitals, on the other hand, 
total 49.4 million inhabitants, representing 
23.8% of the Brazil ian population. São 
Paulo, one of the capitals contemplated in 
this paper, is the most populous city of the 
country, followed by Rio de Janeiro, Brasília 
and Salvador. Among the capitals with higher 
population growth rate (in the 2016-2017 
period), Palmas (2.48%) and Brasília (2.09%) 
are outstanding. The lower population growth 
rate among capitals were observed in Porto 
Alegre (0.26%), Teresina (0.33%) and Rio de 
Janeiro (0.33%) (IBGE, 2017). Chart 3 presents 
Brazilian capitals’ information. 

According to IBGE (2017), population 
reductions were estimated for almost a 

quarter of the country’s municipalities, since 
1,364 municipalities presented negative 
population growth rates. The South region 
(Paraná, Santa Catarina and Rio Grande 
do Sul) was the one that showed higher 
proportion of municipalities with negative 
rates. In municipalities with over one million 
inhabitants, it was observed that 9 of the 17 
municipalities presented growth rates between 
0.5% and 1% a year. It is worth mentioning 
that, even with these negative population 
growth rates, the country’s population is still 
large and resides mainly in urban centers.   

Given the anthropogenic responsibility 
for climate changes and the eminent possibility 
of impacts on populations residing in cities, it is 
more than imperative to analyze the cities and 
their process of urbanization, management, 
and planning from the point of view of climate 
change.  

Chart 2 – Total and urban Brazilian popula  on growth
in the last fi  y years 

Source: developed by the authors based on Undesa (2017 and 2018) data.

Year
Total popula  on

 (in million) 
Urban popula  on

(% of total popula  on)

1960

1970

1980

1990

2000

2010

2015

72,208

95,327

121,160

149,352

175,288

196,796

205,962

46.1

55.9

65.5

73.9

81.2

84.3

85.8
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Chart 3 – Brazilian capitals’ popula  on and annual popula  on growth rates 

Capital Popula  on in 2017 Popula  on growth rate5

(%)

Aracaju

Belém

Belo Horizonte

Boa Vista

Brasília

Campo Grande

Cuiabá

Curi  ba

Florianópolis

Fortaleza

Goiânia

João Pessoa

Macapá

Maceió

Manaus

Natal

Palmas

Porto Alegre

Porto Velho

Recife

Rio Branco

Rio de Janeiro

Salvador

São Luís

São Paulo

Teresina

Vitória

650,106 thousand

1,452,275 million

2,523,794 million

332,020 thousand

3,039,444 million

874,210 thousand

590,118 thousand

1,908,359 million

485,838 thousand

2,627,482 million

1,466,105 million

811,598 thousand

474,706 thousand

1,029,129 million

2,130,264 million

885,180 thousand 

286,787 thousand

1,484,941 million

519,436 thousand

1,633,697 million

383,443 thousand

6.5 million

2,953,986 million

1,091,868 million

12,106,920 million

850,198 million

363,140 million

1,34

0,43

0,41

1,72

2,09

1,18

0,81

0,76

1,68

0,68

1,21

1,23

1,98

0,73

1,71

0,86

2,48

0,26

1,61

0,50

1,69

0,33

0,54

0,82

0,57

0,33

1,00

Source: developed by the authors based on IBGE (2017) data.
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Analyses and discussion

Survey and analysis of Brazilian 
capitals’ Municipal Master Plans 

According to the current Brazilian political 
division, instituted by the Federal Constitution 
of 1988, the country counts on 26 states, 
the Federal District and their 27 capitals, 
namely: Rio Branco (Acre), Macapá (Amapá), 
Manaus (Amazonas), Belém (Pará), Porto 
Velho (Rondônia), Boa Vista (Roraima), Palmas 
(Tocantins), Maceió (Alagoas), Salvador 
(Bahia), Fortaleza (Ceará), São Luís (Maranhão), 
João Pessoa (Paraíba), Recife (Pernambuco), 
Teresina (Piauí), Natal (Rio Grande do Norte), 
Aracajú (Sergipe), Goiânia (Goiás), Cuiabá 
(Mato Grosso), Campo Grande (Mato Grosso 
do Sul), Brasília (Distrito Federal), Vitória 
(Espírito Santo), Belo Horizonte (Minas Gerais), 
São Paulo (São Paulo), Rio de Janeiro (Rio 
de Janeiro), Curitiba (Paraná), Porto Alegre 
(Rio Grande do Sul) and Florianópolis (Santa 
Catarina). 

It was observed that all Brazilian capitals 
count on municipal master plans, however, of 
the 27 Brazilian capitals, 11 have their master 
plans outdated, that is, they exceeded the 
10-year term for review, as established by the 
City Statute. They are: Belém (2008), Aracaju 
(2000), Cuiabá (2007), João Pessoa (2008), 
Macapá (2004), Maceió (2005), Natal (2007), 
Porto Velho (2008), Recife (2008), São Luís 
(2006) and Teresina (2006). Among these 
cities, it is worth mentioning that Aracajú, 
Campo Grande, Cuiabá, Natal, Porto Velho, 
Recife, São Luís and Teresina, their municipal 
master plans are in process of review.  

Belo Horizonte (2019), Boa Vista (2014), 
Brasília (2012), Campo Grande (2018), Curitiba 
(2014), Florianópolis (2014), Fortaleza (2009), 
Goiânia (2013), Manaus (2014), Palmas (2018), 
Porto Alegre (2011), Rio Branco (2016), Rio 
de Janeiro (2011), Salvador (2016), São Paulo 
(2014) and Vitória (2018) are still within the 
10-year term established by the City Statute. 
The results of this survey and data analysis can 
be seen in Chart 4.

Only Belo Horizonte (2019), Campo 
Grande (20018), Vitória (2018), Palmas 
(2018), Salvador (2016) and Rio Branco (2016) 
approved their municipal master plans after 
2015. Thus, these Brazilian capitals were 
selected for the investigation. The choice of 
2015 as base year for the analysis is grounded 
on the fact that, in that year, in Paris, during 
the (United Nations Framework Convention 
on Climate Change), a new agreement was 
adopted in order to strengthen the global 
response to the threat of climate change and 
reinforce the countries’ capacity to address 
the impacts resulting from these changes. 

Known as  Par is  Agreement,  th is 
document produced during COP21 was 
approved by the 195 member countries 
to reduce GHG emissions in the context of 
sustainable development (UNFCCC, 2015). 
It is important to remember that the Paris 
Agreement came into force only in 2016, after 
its ratification in at least 55 countries that 
correspond, jointly, to 55% of GHG emissions.  
Figure 1 displays the countries that ratified 
Paris Agreement until November 2017. As can 
be observed, Brazil is included in this group. 

Considering that Brazil is one of the 
countries signatory of the Paris Agreement, it is 
expected that there will be incentive for cities, 
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Chart 4 – Brazilian capitals and municipal master plans un  l 2019 

Source: developed by the authors based on IBGE (2016 and 2017) data and informa  on available on offi  cial websites 
of each Brazilian capital.

Capital
Year when the 

master plan was 
last updated

Current status
(2019) Municipal climate 

change laws

Aracaju6 Not updated In process of review Doesn’t have

Belém7 Not updated Belém Municipal Master Plan (law n. 8.655, of July 30, 
2008) “expires” in 2018 Doesn’t have

Belo Horizonte8 2019 Within the term established by the City Statute Law n. 10.175, 
of May 6, 2011

Boa Vista9 2014 Within the term established by the City Statute Doesn’t have

Brasília10 2012 Within the term established by the City Statute Law n. 4.797, 
of March 6, 2012

Campo Grande11 2018 Within the term established by the City Statute Doesn’t have

Cuiabá12 Not updated In process of review Doesn’t have

Curi  ba13 2014 Last review in 2014, so, within the term established 
by the City Statute

Decree n. 1.186, of 
September 22, 2009

Florianópolis14 Not updated In process of review Doesn’t have

Fortaleza15 Not updated Within the term established by the City Statute Law n. 10.586, 
of July 13, 2017

Goiânia16 2013 In process of review Doesn’t have

João Pessoa17 2008 João Pessoa Municipal Master Plan (Complementary law 
n. 054, of December 23, 2008) “expired” in 2018 Doesn’t have

Macapá18 Not updated Plan out of the term established by the City Statute Doesn’t have

Maceió19 Not updated
Maceió Municipal Master Plan, in force through Law
n. 5.486 of 2005, is out of the term established by the City 
Statute

Doesn’t have

Manaus20 2014 Within the term established by the City Statute Law n. 254, of 
December 1st, 2010

Natal21 2007 In process of review Doesn’t have

Palmas22 2014 Last review in 2018, so, within the term established 
by the City Statute

Law n. 1.182,
of May 13, 2003

Porto Alegre23 2011 Within the term established by the City Statute Doesn’t have

Porto Velho24 Not updated In process of review Doesn’t have

Recife25 2008 In process of review Doesn’t have

Rio Branco26 2016 Last review in 2016, so, within the term established 
by the City Statute Doesn’t have

Rio de Janeiro27 Not updated Within the term established by the City Statute Law n. 5.248, of 
January 27, 2011

Salvador28 2016 Last review in 2016, so, within the term established
by the City Statute Doesn’t have

São Luís29 Not updated In process of review Doesn’t have

São Paulo30 2014 Within the term established by the City Statute Law n. 14.933,
of June 5, 2009

Teresina31 2006 In process of review Doesn’t have

Vitória32 2018 Last review in 2018, so, within the term established by the 
City Statute Doesn’t have
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particularly capitals, to endeavor to achieve 
the goals proposed by the country. Lemos 
(2010) states to be necessary that municipal 
master plans contemplate contributions to 
mitigation, minimization and adaptation to 
impacts of climate changes in their public 
policies for territory and urban planning. 
However, the survey of municipal master plans 
of Brazilian capitals demonstrated that the 
situation is different, and that many capitals 
do not provide for climate changes in their 
guidelines. That corroborates Sathler, Paiva & 
Baptista (2019), argument that, traditionally, 
master plans do not present guidelines to local 
climate issues. In few cases the MPs approach 
issues directly linked to climate changes.  

In their analyses on urban planning in 
the main integrated metropolitan regions 
of development in Brazil, Sathler, Paiva & 
Baptista (ibid.) investigated and analyzed 
fifteen metropolitan seats based on the 

existence of: 1) local inventory of greenhouse 
gas emissions; 2) references/guidelines for 
climate changes in the master plan; 3) program 
for control or monitoring of air quality; 4) 
participation in knowledge networks; 5) local 
mitigation plan; 6) local committee or forum 
for climate changes; 7) local adaptation plan; 
8) metropolitan plans or policies for climate 
changes; 9) municipal law for climate changes, 
state plans or policies for climate changes; 10) 
other relevant decrees or laws; 11) state forum 
for climate changes. São Paulo was the only 
capital that presented all items assessed in the 
research developed by these authors. 

Though not being considered in this 
study, it is worth mentioning that the city of 
São Paulo is outstanding for initiatives turned 
to climate changes. Sathler, Paiva & Baptista 
(ibid.) argue that the capital has local plans, 
laws and institutional arrangements turned 
to climate changes. Regarding the inclusion 

Figure 1 –  Countries that ra  fi ed Paris Agreement un  l November 2017

Source: Quadros (2017).
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of climate changes in MP, only São Paulo, Rio 
de Janeiro, Recife, Florianópolis and Curitiba 
incorporate issues directly linked to climate 
changes in their respective master plans. 
Macedo & Jacobi (2019) observe that the 
city of Rio de Janeiro was the first in Brazil to 
develop an inventory of GHG emissions in 
1998, due to Rio de Janeiro capital adhesion to 
Iclei and to the international campaign Cities 
for Climate Protection (CCP).

In the next section, master plans of Belo 
Horizonte, Campo Grande, Palmas, Rio Branco, 
Salvador and Vitória will be discussed, seeking 
to highlight their challenges, adaptations, 
needs and contributions regarding climate 
changes. 

Campo Grande Municipal Master Plan

Complementary Law n. 341 of December 
28, 2018, provides for the most recent 
Environmental Urban Development Master 
Plan of Campo Grande. The process of 
review and analysis was polemic and should 
have been approved in 2016, as expressed 
in the legislation of the City Statute and 
Complementary Law n. 94 of October 6, 2006, 
which instituted Campo Grande development 
policy and Master Plan (Planurb, 2018). 

Differently from Belo Horizonte and 
Palmas MPs, Campo Grande Master Plan does 
not explicitly consider climate changes as goal 
or even as fundamental principles for the city 
urban and territorial development. The first 
explicit mention of climate changes appears in 
the section of priority sectorial policies. While 
describing the municipal policy for urban 
mobility and accessibility, one of the guidelines 
of priority sectorial policies contained in the 

MP, the texts explains that the Municipal 
Executive Power shall prepare the Municipal 
policy for urban mobility and accessibility 
considering the inter-relations involving urban 
mobility and accessibility and environment, in 
the light of climate changes” (ibid., article 47, 
line XII). 

The next mention occurs in chapter III, 
which describes the municipal environment 
policy. Under the terms of article 54, the 
objectives of the municipal environment 
policy are “implementation, in the municipal 
territory, of the guidelines contained in 
the National Policy for the Environment, 
Environmental Education, Water Resources, 
Basic Sanitation, Solid Wastes, Climate 
Changes, National System of Conservation 
Units and other legislations in force” (our 
translation). The “prioritization of measures 
to adapt to climate changes, as determined by 
Law n. 12.187 of December 29, 2009, which 
institutes the National Policy for Climate 
Changes” is also presented as objective of the 
capital environment policy (ibid.). 

Still in chapter III, climate changes are 
considered as one of the guidelines of the 
municipal environment policy. According to 
article 49:

Art. 49. Guidelines of the Municipal 
Environment Policy:
I  –  c o n s e r v e  a n d / o r  p r e s e r v e 
biodiversity, remainders of flora and 
fauna; 
II – improve the relation and the quality 
of green areas per inhabitant; 
III – conserve and/or preserve the 
env i ronmenta l  qua l i ty  of  water 
resources, particularly that of supply 
springs; 
IV – improve mechanisms of incentive 
t o  e n v i r o n m e n t  r e c o v e r y  a n d 
protection; 
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V – create mechanisms and strategies 
for protection of the wild fauna;
VI – restore degraded areas and re-
insert them in the urban dynamics; 
VII – minimize urbanization impacts 
on areas that provide environment 
services; 
VIII – minimize erosion processes;
IX – contribute to reduce floods;
X – fight noise pollution;
XI – contribute to minimize the effects 
of heat islands and soil sealing; 
XII – adopt measures to adapt to 
climate changes; 
XIII – reduce emission of atmospheric 
pollutants and greenhouse gases;
XIV – promote programs for energy 
efficiency, co-generation of energy and 
renewable energy in buildings, street 
lighting and transports;
XV – adopt procedures for acquisition 
of goods and hiring of services by the 
Municipal Executive Power based on 
sustainability criteria;
XVI – encourage urban agriculture;
XVII – promote formal and informal 
environmental education; 
XVIII – articulate and participate in 
Pardo and Miranda Rivers basins 
Committees;
XIX – make environmental protection 
compatible with sustainable economic 
development and life quality of the 
population; 
XX – encourage the establishment 
of public-private partnerships – PPP 
to the achievement of the Municipal 
Environment Policy objectives;
XXI – propose preventive actions for 
the management of Conservation 
Units. 

Campo Grande MP new text informs 
that the responsibility for the preparation of 
the Municipal Environment Policy falls on the 

Municipal Executive Power, which will have up 
to 24 months to conclude such task.   

Belo Horizonte Municipal Master Plan

Law n. 11.181 of 2019, which provides for 
Belo Horizonte most recent Master Plan, was 
approved after a long period of review and 
discussion that started in 2014. According to 
Belo Horizonte city hall, the new Plan is based on  

the principle of the Social Function of 
Property and the City, under the terms 
of Art. 182 of the Federal Constitution 
of 1988 and Art. 2nd of Federal Law  nº 
10.257/2001 – City Statute, as well as 
on the dispositions of the New Urban 
Agenda (NUA) and the Sustainable 
Development Goals (Belo Horizonte 
City Hall, 2019).

The first explicit mention of climate 
changes appears in chapter I, titled “General 
principles of urban policy”. Its article 2nd 
reiterates that “the promotion of sustainable 
development, in the universal perspective 
of combat to climate changes [...]” are 
general principles of the capital urban policy. 
Nevertheless, article 5th contained in chapter 
III – General goals of the urban policy, 
confirms as Belo Horizonte general goals the 
reduction of “Greenhouse gases throught the 
implementation of policies to fight climate 
changes” and fomentation of the development 
of “urban-environmental sustainabil ity 
measures considering the principles provided 
in the policy to fight climate changes” (ibid.). 

Chapter VI theme is the environment. 
Article 9th of this chapter indicates that 
the city’s environmental policy has specific 
legislation on the theme. However, the 
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same article states that actions turned to 
“environmental protection and sanitation, as 
well as measures for prevention and combat 
to effective geological risk and solutions to 
the direction of territory planning” should 
be based on resilience and sustainability 
pr inc ip les .  St i l l  about  environmental 
protection in Belo Horizonte, article 11th links 
the adoption of “aspects of environmental 
dimension in urban undertakings, considering 
what if provided in the policy to fight climate 
changes” as goal linked to environmental 
protection in Minas Gerais capital.

Chapter V, called “Urban Operation”, 
states, in its article 69, that the urban 
operation, in consortium33 of Belo Horizonte 
is established in order to reach, among other 
goals, “environmental sustainability and fight 
of climate changes by means of rationalization 
of water and energy uses, reduction and 
recycling of solid wastes, among other 
measures”.

About the municipal housing policy, Belo 
Horizonte new MP states, in its article 264, 
that among the directions about production 
of housing of social interest, the incentive to 
“constructive solutions that will reduce water 
and energy consumption and contribute to 
control climate changes”, in addition to make 
compatible “social and economic development 
with environmental preservation, based on 
the principles of social justice and economic 
efficiency, ensuring the rational and equitable 
use of natural resources and contributing 
to improve the quality of life and climatic 
comfort”. 

With regard to  the approach to 
climate change issues, it was observed that 
the new Belo Horizonte MP is concerned 
with contemplating theoretical and legal 

instruments that address climate change, 
and so corroborating Macedo & Jacobi (2019) 
arguments. However, no deep understanding 
was observed, or even expression of the 
problems linked to climate change. Though 
mentioning the policies to fight climate 
changes, the MP does not present them in 
the text. The plan does not count on a chapter 
exclusively dedicated to climate change 
cause, or incorporates proposals of actions 
to mitigate or adapt to climate changes. 
Given the complexity of climate changes and 
their relationship with urban and territorial 
planning, it is considered insufficient what was 
presented and addressed in Belo Horizonte 
new MP. One can notice that the Plan was 
much more concerned with the form rather 
than the content associated to climate 
changes.  

Salvador Municipal Master Plan

While assessing Salvador Municipal Master 
Plan, in force in 2014, Sathler, Paiva & Brant 
(2014) state that it does not count on a local 
plan for mitigation and adaptation to climate 
changes. Except for Bahia State Climate 
Change Policy (Law n. 12.050/2011), the 
authors observed that Bahia capital needs 
specific municipal laws and local committees 
or forum for climate changes. Even after 2015, 
few things have changed. 

Law n. 9069 of 2016, which describes 
Salvador most recent Urban Development 
Master Plan (PDDU), was sanctioned in July 
2016, and establishes, in its first article, the 
need to consider “dispositions in national 
and state plans and laws related to Policies 
for Urban Development, Mobility, Housing 
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and Sanitation and Environmental plans and 
policies” Salvador City Hall, 2016).  

It was verified that, with regard to the 
inclusion of issues referring to mitigation 
and adaptation to climate changes, the 2016 
Salvador Master Plan does not count on a 
chapter dedicated to climate changes, and 
there is no information on the municipality risk 
and vulnerability in face of climate changes. 
In terms of contribution to the climate issue, 
Salvador Plan presents only two articles, 34 
and 196.   

In article 34, Salvador Master Plan 
establishes as objective of the Coastal 
Management Plan the promotion and 
“development of actions and research 
associated to measures for mitigation and 
adaptation to climate changes in the coastal 
zone”. Article 196, on the other hand, states 
that the city’s mobility system must incentive 
“the different modals to use clean energy, to 
contribute to mitigate climate changes”.  

Despite these two mentions, Salvador 
Master Plan corroborates Sathler, Paiva & 
Brant (2014) arguments that in many Brazilian 
cities the policies for mitigation and adaptation 
to climate changes are fragmented or even 
absent in terms of surveys and guidelines 
for local cl imate issues. Salvador Plan 
commitment is low for minimization of effects 
and adaptation to climate change. It needs 
an approach that highlights the reduction of 
socio-climatic vulnerabilities and shows which 
are the contributions of the territorial and 
urban policy of Bahia capital to the cause.

Vitória Municipal Master Plan

Bill n. 290/2017, which instituted the new 
Vitória Municipal Master Plan, was approved 

by councilors in Vitória City Council on March 
27, 2018. As one of the newest master plans 
in Brazilian capitals, it was expected that it 
would contain guidelines on climate changes, 
thus complying with Paris Agreement and the 
need of participation of cities in the global 
climate governance. However, the situation is 
different. 

In the first phase of analysis (orientation), 
it was observed that Vitória Master Plan of 
2018, in its article 3rd, line V, states that the 
city sustainability is part of the list of principles 
of the Municipality Urban Policy, and that “the 
search for a sustainable city, economically 
feasible, socially fair and environmentally 
correct, aiming at the development with 
rational use of material and natural resources 
for present and future generations” (article 4th, 
line II) must be one of the general guidelines of 
the municipality urban policy.  However, even 
with the presence of the environment in the 
master plan’s guidelines, it is worth mentioning 
that climate changes are not included in Vitória 
environment policy guidelines, as described 
in article 7th of the city master plan. Though 
placing the search for environmental balance 
as basic condition to sound quality of life, there 
is no passage in the master plan containing 
information on climate changes. 

Sathler, Paiva & Brant (ibid.) have already 
pointed out this characteristic of Vitória Master 
Plans since 2014. According to the authors, the 
old plan of the city did not mention climate 
changes, or instituted public policies turned 
to the subject, and that Espírito Santo capital 
did not count on local plans for mitigation and 
adaptation to this environmental issue.  Since 
2014, Sathler, Paiva & Brant (2014) argue 
that the city needed a local inventory plan for 
greenhouse gas emissions.  
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In this regard, it is argued that the new 
Vitória Master Plan is not oriented to climate 
change and does not present significant 
contributions to this environmental issue that 
affects the whole population. It is, therefore, 
a plan that needs commitment, that does not 
show how the city will react to the effects and 
consequences of climate changes. It doesn’t 
explain which would be the municipality risk 
and vulnerability and doesn’t establish, for 
example, greenhouse gases reduction as one 
of its goals or guidelines.  

However, it is worth mentioning the 
Vitória counts on legislation for control and/
or monitoring of air quality, local plan for 
mitigation and adaptation to climate changes, 
in addition to state forum for climate changes. 

Rio Branco Municipal Master Plan

Law n. 2.222 of December 26, 2016 promotes 
Rio Branco municipal master plan review. It 
states that it is compliant with dispositions in 
the Republic Constitution, the City Statute, 
Acre state Constitution and Rio Branco 
municipal Organic Law. It was verified that Rio 
Branco Master Plan incorporates sustainable 
development as one of its guiding principles, 
but, differently from Palmas Master Plan 
proposal, it does not count on a chapter 
dedicated to climate changes. It is not a plan 
oriented to them. It needs explicit principles, 
guidelines and mentions to the adaptation and 
mitigation of climate change effects. The only 
passage that mentions climate is in article 194, 
which describe the Municipal Plan for Urban 
Afforestation. In line II of article 194, the Plan 
states “to establish procedures to improve 
bioclimatic conditions and environmental 
comfort, reducing sun exposure time in public 

spaces, thermal differences among urban 
fragments and control of atmospheric and 
noise pollution”.

Like Salvador and Vitória municipal master 
plans, Rio Branco plan needs measures turned 
to climate changes. Rio Branco Master Plan is 
not, therefore, oriented and does not present 
significant contributions to the problem.  

Palmas Municipal Master Plan

Sathler, Paiva & Brant (ibid.) state that Palmas 
was the first Brazilian capital to approve a 
legislation turned to climate changes. And 
that occurred in 2003. After more than 
fifteen years, the city disclosed, in 2018, 
Complementary Law n. 400, of April 2, 2018, 
describing the new Palmas Participative 
Master Plan. As a result of the review made 
from 2015 to 2017 of the 2007 Master Plan 
(Complementary Law n. 155 of December 28, 
2007), the new Palmas Master Plan is a basic 
and strategic instrument for the municipality 
development policy. 

With regard to the inclusion of issues 
referring to mitigation and adaptation to 
climate changes, the 2018 Palmas Master 
Plan presents among its goals the adoption 
of “mitigation and adaptation measures for 
climatic resilience” (article 6th, line III), the 
need to “foment, promote, develop and 
improve technological activities and processes 
that will reduce greenhouse gas emissions” 
(article 6th, line V). It is worth reminding 
that “adaptation and mitigation of impacts 
associated to the city climate changes, 
transversally addressing the themes covered in 
this Complementary Law” is presented as one 
of the Master Plan’s principles (article 5th, line 
VIII).
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Moreover, Palmas Master Plan of 2018 
counts on a whole chapter dedicated to the 
environment and climate changes. Among 
the main aspects of this chapter, the Plan 
acknowledges as guidelines for environmental 
preservation and protection and for mitigation 
and adaptation to climate change impacts, the 
need to “integrate strategies for mitigation 
and adaptation to climate changes to other 
municipal, state and federal public policies” 
(article 93, line I). Among the policies, the 
Plan highlights those of “environment, 
urban planning, economic competitiveness, 
transport, energy, health, sanitation, industry, 
agriculture and cattle raising and forestry 
activities” (article 93, line I).  In its article 93, 
Palmas Master Plan presents the need to: 

Art. 93. 
II – contribute to minimize the effects 
of heat islands and soil sealing:  
I I I  –  e l e v a t e  u r b a n  a n d  r u r a l 
environment quality by preserving and 
recovering natural resources; 
IV – raise awareness in the population, 
by means of environmental education 
about environment preservation and 
climate changes’ causes and effects; 
V – restructure the municipal ity 
landscape mosaic so as to connect 
specially protected areas and forest 
remainders  in  the rural  zone to 
the Special  Areas with Relevant 
Environmental Interest and other 
vegetated and permeable fragments 
in the urban zone by means of green 
corridors, to form the Municipality 
Green Infrastructure;
VI – implement the Municipal Green 
Infrastructure System (SisMIV), in order 
to provide more adaptation capacity 
to urban and rural ecosystems and to 
maintain and recover environmental 

services, in addition to contributing 
as element of environmental comfort, 
e c o n o m i c  d e v e l o p m e n t ,  u r b a n 
qualification, low impact agricultural 
production and touristic activity;   
V I I  –  p r e p a r e  a n d  e x e c u t e 
programs destined to the recovery 
and preser vat ion  of  Permanent 
Preser vat ion  Areas  –  APPs  and 
water bodies of the city, especially 
for protection of springs, providing 
incentives to the populat ion for 
preservation of these areas;
V I I I  –  s t r e n g t h e n  a n d  e x p a n d 
e n v i r o n m e n t a l  i n s p e c t i o n  a n d 
monitoring of the Municipal Green 
Inf rast ructure  System (S i sMIV) , 
with participation of surrounding 
communities;  
IX – introduce in the city environment 
m a n a g e m e n t  t h e  c o n c e p t  o f 
environmental asset aiming to value 
private financial benefits from public 
investments that can be raised for the 
collective good, so as to make feasible 
Environmental Compensation actions;
X – keep updated, in the ambit of 
the Municipal Planning Information 
Registration, the conservation status 
of the city environmental patrimony, 
aiming at guiding and facil itating 
i n s p e c t i o n  a n d  a p p l i c a t i o n  o f 
applicable penalties in face of eventual 
infractions against the environment;
XI – create permanent program for 
prevention and response to natural 
and environmental disasters, including 
f ires,  with r isk management and 
permanent monitoring, seeking the 
utilization of volunteers;
XII – fight noise pollution and review 
legislation on noise generation; 
XII I  – encourage the adoption of 
sustainable drainage system in urban 
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areas,  to reinforce the art i f ic ia l 
drainage, recovering and expanding 
the capacity of retention, absorption 
and infiltration of rainwater in the soil, 
as part of the actions for optimization 
of the green infrastructure;
X IV  –  implement  Pa lmas  Urban 
Afforestation Plan as instrument for 
the sustainable urban planning and 
development, providing details of 
guidelines and propositions, to be 
approved by specific legislation.

The 2018 Palmas Master Plan states, 
in its article 230, that the “Action Plan 
for Adaptation and Mitigation of Climate 
Changes” is part of the city planning process 
and development policy. It also defines 
that there must be “incentive to gradual 
adaptation of existing edifications as function 
of the effects from climate conditions” 
(article 238, line II).  Based on the analyses 
of orientation and contribution, we conclude 
that Palmas Master Plan is oriented to climate 
changes, presenting solid contributions to 
minimize climate change effects.

Final considera  ons

This paper presents an original research that 
is different from traditional investigations on 
Brazilian capitals focused on Rio de Janeiro/
São Paulo area. While expanding the analysis 
to all capitals that had their MP changed after 
the Paris Agreement, the paper contributes 
to the discussion on the incorporation of 
the climate dimension and climate changes 
in territorial and urban planning policies in 
Brazil.  Methodologically, the paper adopted 
the analysis of bibliographies that could 

reiterate the argument that Brazilian cities 
are still in precarious situation with regard 
to the global discussion on climate changes. 
And this situation should be changed in order 
to control the countless processes that feed 
climate changes. While analyzing Brazilian 
capitals, the present paper contributes to the 
discussion on the urban aspects of climate 
changes, which emphasize that cities should 
address environmental issues turned to 
climate change in their urban planning and 
management policies.   

Cities must respond to the challenges 
imposed by climate changes. If they already 
present high levels of social, economic 
and environmental vulnerabil it ies and 
urban infrastructure needs, the situation 
tends to worsen with the worsening of 
climate changes. Cities, regardless of their 
geographic, demographic, economic, social 
and political characteristics, need to dedicate 
to the adaptation of their territories to 
the consequences and effects of climate 
changes. That is the only way to contribute 
to the mitigation and adaptation to this 
environmental problem that involves the 
global sphere, reflecting locally. These 
different scales of causes and effects show 
that adaptation to climate changes should join 
actions at different levels. 

Alone, cities can’t reach the necessary 
sca le  to  avoid  the r ise  of  the wor ld 
temperature. For that to occur, involvement of 
all levels of government is required, including 
the population in this process of changes and 
adaptation. Due to that, the implementation 
of policies turned to climate changes must also 
cover this local sphere.  The leadership in this 
process must not fall on federal entities alone, 
for each local and regional agent has its role 



Isabela Battistello Espíndola, Wagner Costa Ribeiro

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 365-394, maio/ago 2020388

to play to reach the metrics proposed by the 
Paris Agreement. Another important aspect 
is the higher involvement of researchers and 
decision makers, approximating science and 
research of political reality. 

In Brazil, the master plan, regulated 
by the Republic Constitution of 1988 in its 
articles 182 and 183, and by the City Statute 
(Federal Law 10.257/2001), is outstanding as 
main instrument for urban planning within 
the country’s normative frame, which guides 
the physical-territorial planning of cities. It is 
one of the greatest legal advances in terms 
of urban management and planning. Due to 
that, it should address climate changes in its 
wording. 

By means of the analysis of municipal 
master plans of Brazilian capitals, it was 
observed that there is lack of integration 
and incorporation of climate change theme 
in several municipal agencies to face the 
problem. It was also noticed great difficulty to 
incorporate climate change scenarios in urban 
public policies, both in terms of mitigation 
and adaptation. Among the four master plans 
analyzed, Palmas Master Plan is outstanding 
for bringing surveys and guidelines for climate 
issues, working with local perspectives with 
regard to global climate changes.  

However, in general, the conclusion is 
that master plans are not oriented to minimize 
the effects and adapt to climate change. There 
are no explicit passages associating them to 
the Paris Agreement goals.  In addition to being 
a need to face this current environmental 
problem, i t  a lso renders diff icult  the 
establishment of parameters to compare the 
goals proposed by the Brazilian government, 
in their nationally determined contribution, 
and the master plans of the country state 
capitals. Belo Horizonte, Campo Grande, 
Salvador, Rio Branco and Vitória master plans 
present indirect contributions, without specific 
mention, in their principles and guidelines, of 
possible policies for adaptation or expansion of 
the effects of climate changes. This represents 
a huge need for Brazilian capitals. 

Whether coastal or countryside capitals, 
or small and medium size cities, in face of 
this scenario of constant threats of climate 
changes, it is more than urgent to guide 
municipal planning and management to urban 
adaptation, mitigation of impacts, prevention 
and expansion of resilience of cities and their 
respective populations. If climate changes have 
an outstanding place in urban political agendas 
of many countries, they should also have their 
place in the planning and management of cities.
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Notes
(1) Understood here as the "consumma  on of the situa  on of vulnerability on an individual" (Ribeiro, 

2010, p. 12).

(2) According to Undesa (2019), the four global demographic megatrends are: popula  on growth, 
popula  on aging, migra  on and urbaniza  on.

(3) According to Mauad (2015), Ci  es Climate Leadership Group (C40) network was created in 2005. 
Gathering over eighty ci  es, C40 is considered as ini  a  ve of local governments (ci  es) with 
higher capacity of poli  cal ar  cula  on in the climate agenda. 

(4) IBGE (2016) considered three types of environmental licensing in Munic: previous, to assess 
environmental feasibility; installa  on, which authorizes the start of works; and opera  on, which 
allows the undertaking opera  on.

(5) IBGE (2017) data are based on the state popula  on projec  on and municipali  es’ growth trend, 
designed by municipal popula  ons captured in the last two demographic censuses  (2000 and 
2010).

(6) h  p://www.aracaju.se.gov.br/planejamento_e_orcamento/plano_diretor

(7) h  p://www.belem.pa.gov.br/planodiretor/

(8) h  ps://prefeitura.pbh.gov.br/poli  ca-urbana/planejamento-urbano/plano-diretor

(9) h  ps://www.boavista.rr.gov.br/prefeitura-legislacao-municipal

(10) h  p://www.segeth.df.gov.br/plano-diretor-de-ordenamento-territorial/

(11) h  p://planodiretorcampogrande.com.br/index.html

(12) http://www.cuiaba.mt.gov.br/planejamento/prefeitura-lanca-revisao-do-plano-diretor-de-
desenvolvimento-urbano-nesta-sexta/15257

(13) h  p://www.curi  ba.pr.gov.br/planodiretor

(14) h  p://www.pmf.sc.gov.br/sites/planodiretor/
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(15) h  ps://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/urbanismo-e-meio-ambiente/124-plano-
diretor-de-fortaleza

(16) h  p://goianiadofuturo.blog/

(17) h  p://www.joaopessoa.pb.gov.br/secretarias/seplan/plano-diretor/

(18) h  p://macapa.ap.gov.br/no  cias/leis-municipais/65-plano-diretor

(19) h  p://www.maceio.al.gov.br/plano-diretor/

(20) h  p://implurb.manaus.am.gov.br/legislacao/

(21) h  p://natal.rn.gov.br/semurb/planodiretor/

(22) h  p://planodiretor.palmas.to.gov.br

(23) h  p://www2.portoalegre.rs.gov.br/spm/default.php?p_secao=205

(24) h  ps://www.portovelho.ro.gov.br/arquivos/lista/387/plano-diretor

(25) h  ps://www.recife.pe.gov.br/pr/secplanejamento/planodiretor/

(26) h  p://riobranco.ac.gov.br/index.php/novo-plano-diretor-de-rio-branco.html

(27) h  p://www.rio.rj.gov.br/web/smu/plano-diretor1

(28) h  p://www.sucom.ba.gov.br/category/legislacoes/pddu/

(29) h  p://www.agenciasaoluis.com.br/site/legislacao-urbanis  ca-saoluis

(30) h  p://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/urbanismo/legislacao/plano_diretor/index.
php?p=1386

(31) h  p://semplan.teresina.pi.gov.br/planos-diretores-3/

(32) h  p://www.vitoria.es.gov.br/minhavitoriapdu.php

(33) According to the new Belo Horizonte Master Plan, “OUC is the set of interven  ons and measures 
coordinated by the Executive power, with participation of owners, dwellers, permanent 
users and private investors, intended to reach structural urbanistic transformations, social 
improvement and environmental valoriza  on” (Belo Horizonte City Hall, 2019).
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Resumo
A par  r da perspec  va das ciências sociais aplica-
das, este artigo aborda o significado dos termos 
risco, desastre e vulnerabilidade, considerando 
sua compreensão e a necessidade de incorporá-
-los às diretrizes e às ações do planejamento na 
Macrometrópole Paulista (MMP) no contexto de 
variabilidade climática. Para garantir um enten-
dimento aprofundado do que se denomina cons-
trução social do risco, urge considerar os aspectos 
físicos de dado espaço geográfico, pois nele são 
estabelecidas variadas formas de uso e de ocupa-
ção promovidas pela sociedade em dada con-
juntura política e econômica. Dentre as diversas 
intervenções antropogênicas pelas quais a MMP 
tem passado, este ar  go aborda o problema das 
inundações que a  ngem a área da MMP, mas es-
pecialmente daquelas ocupadas pelas populações 
em baixa renda, nas periferias urbanas. 
Palavras-chave: vulnerabilidade; risco; inundação; 
Macrometropole Paulista; planejamento.

Abstract
Based on the perspective of the applied social 
sciences, this article addresses the meaning of 
risk, disaster and vulnerability, considering that 
they need to be understood and incorporated into 
the planning guidelines and actions for the São 
Paulo Macrometropolis in the context of climate 
variability. To ensure a deep understanding of 
what is called social construction of risk, it is 
necessary to consider the physical aspects of a 
given geographical space, since it is in this space 
that different forms of land use and occupation 
are promoted by society, within a given political 
and economic conjuncture. Among the several 
anthropogenic interventions the São Paulo 
Macrometropolis has undergone, this article 
addresses the problem of the fl oods that aff ect the 
region, focusing on areas occupied by low-income 
groups in urban peripheries.

Keywords: vulnerability; risk; floods; São Paulo 
Macrometropolis; planning.
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Introdução: a construção 
social do risco, do desastre     
e da vulnerabilidade social

Em seu conjunto, os riscos e os desastres for-
mam um tópico tradicionalmente tematizado 
e problematizado pelas engenharias, pelas 
ciências naturais (geologia), pela geografia e, 
apenas mais recentemente, pelo planejamen-
to, que tem abordado com pouca ênfase essa 
questão. Comumente fala-se em desastres na-
turais, separando-os das dinâmicas sociais e 
dos processos econômicos, políticos e culturais 
que transformam o espaço geográfico ao lon-
go do processo histórico. Nos cenários de de-
sastre, a população pode ser entendida como 
mais ou menos vulnerável. No entanto, para 
compreender os desastres e a vulnerabilidade 
social impingida neles, bem como a gestão de 
geração do risco e a compreensão da dinâmica 
dos processos físico-naturais, é necessário in-
cluir processos sociais, econômicos e políticos.  

O primeiro avanço nesse sentido foi rea-
lizado pelo texto clássico de Blaikie et al. (1994) 
intitulado At risk. Nesse estudo, os autores  
apresentam o famoso modelo de pressão-libe-
ração, no qual são mostradas as acumula ções  
políticas, sociais e geográfico-espaciais da vul-
nerabilidade, de modo que a exposição – tam-
bém em seu sentido mais material de proximi-
dade – é só uns dos aspetos, ainda que mais 
visíveis, de toda a dinâmica.  Mesmo que essa 
não seja uma nova perspectiva  analítica, ela 
ainda se encontra inserida de forma marginal 
no Brasil  (Londe et al., 2018; Marchezini  et 
al., 2017), dada a impermeabilidade das insti-
tuições públicas, bem como as especificidades 
das instituições que tradicionalmente têm se 
ocupado dos desastres sem levar em conta, 

por um lado, a própria  economia política do 
território nacional e, por outro, a economia 
política dos desastres; sendo umas das princi-
pais razões pela qual a compreensão dos de-
sastres depende do conhecimento técnico e 
científico dos especialistas (Lampis, 2017).

Sob condições de risco, encontra-se 
grande parte das populações e comunidades 
que vivem em situação de vulnerabilidade, 
principalmente em grandes centros urbanos 
dos países da África, Ásia, América Latina e 
Caribe. Essa situação é produto dos modelos 
econômicos que prevalecem desde a metade 
do século XX e que, de um lado, promoveram 
o processo de desenvolvimento industrial e de 
expansão urbana acelerada, mas que, de ou-
tro, acentuaram as desigualdades econômicas 
e sociais, aumentando a pobreza e expulsando 
significativa parte da população para as perife-
rias urbanas, áreas que foram gradativamente 
ocupadas de forma desordenada, o que gerou, 
não apenas problemas ambientais de diver-
sas ordens, mas também a intensificação de 
situações de riscos geradas por ameaças ou 
processos naturais (Sassen, 2014; Dickson et 
al., 2012), que são incrementadas por eventos 
extremos decorrentes de mudanças climáticas. 

Para entender esse contexto complexo, 
Blaikie e colegas (1996) fazem uma reflexão so-
bre o que consideram como progressão da vul-
nerabilidade, que tem origem nas causas pro-
fundas (modus operandi dos sistemas políticos 
e econômicos); nas pressões dinâmicas (fragili-
dades das instituições locais e das macroforças 
que levam às intervenções no uso e na ocupa-
ção do solo e impactos nos recursos hídricos); 
e nas condições inseguras (fragilidades dos 
ambientes naturais, baixas condições econô-
micas da população, existência de grupos mais 
vulneráveis e ausência e/ou deficiência  do 
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Estado no apoio às ações de preparação para 
enfrentar o desastre). Esse cenário exposto a 
uma condição de ameaça ou perigo (tanto de 
origem dos eventos da dinâmica da natureza: 
terremotos, tsunamis, inundações, desliza-
mentos de terra, furacões; quanto de origem 
tecnológica: explosões com substâncias quími-
cas perigosas, nuvens tóxicas, vazamento e/ou 
derramamento de produtos químicos) é passí-
vel de gerar situações de riscos e desastres.

Em se tratando das ameaças de ordem 
ambiental (pela união de fatores naturais e 
sociais), os processos que resultam da ocor-
rência de eventos extremos, potencializados 
por ações antropogênicas, vêm nas últimas 
décadas atingindo muitas cidades em todos os 
continentes, como, por exemplo, o ciclone que 
atingiu a cidade de Beira, em Moçambique, em 
março de 2019, vitimando milhares de pessoas 
e destruindo a precária infraestrutura existen-
te na região central, o que interrompeu a liga-
ção com outras regiões do país. A situação do 
desastre foi agravada pela crise política e pe-
la desorganização do Estado que demonstrou 
sua incapacidade para enfrentar a situação, 
necessitando de ajuda externa. Outros casos 
semelhantes podem ser mencionados por to-
do o Sul Global, como as temporadas de chu-
vas na Colômbia, no final de 2010, ou mesmo 
os cada vez mais frequentes furacões que atin-
gem os países caribenhos nos meses de junho, 
julho e agosto. 

No caso brasileiro, essa leitura se faz ne-
cessária especialmente sobre as suas periferias 
urbanas, áreas caracterizadas por condições in-
seguras de habitabilidade, criticidade no abas-
tecimento de água e ausência de saneamento, 
onde vive a maioria da população de baixa 
renda. Nesses bairros, observam-se ainda nu-
merosos conflitos socioambientais e limitações  

para o controle do crescimento, da mitigação 
e do gerenciamento do uso do solo. São áreas  
de segregação e injustiça socioespacial, que 
têm a situação agravada pelo aumento e pela 
frequência de eventos extremos associados à 
variabilidade climática regional e global, confi-
gurando situações de riscos e desastres. 

Na Macrometrópole Paulista (MP), re-
gião analisada neste artigo, a forma histori-
camente concebida de ocupação do espaço 
geográfico associada a ocorrência de chuvas 
convectivas intensas (especialmente nos me-
ses de verão), levaram aos deslizamentos de 
terra no município de Campos do Jordão em 
1999 e em 2000; às inundações em várias ci-
dades localizadas à margem do Rio Paraíba 
no ano 2000; aos deslizamentos de terra nos 
municípios de Santo André e São Bernardo do 
Campo em 2005; às inundações na bacia do rio 
Juquery (que atingiram os municípios de Fran-
co da Rocha e Caieiras) em março de 2016; aos  
deslizamentos em Mairiporã, Ribeirão Pires e 
Mauá; e às inundações na bacia do rio Taman-
duateí (entre os meses de fevereiro e março de 
2019). Os exemplos são numerosos e, apesar 
de os municípios auxiliados pelo Estado pos-
suírem mecanismos para o atendimento às 
emergências e às situações de crise, passado 
esse momento, eles mantêm as condições de 
precariedade de seus territórios, quando não 
acentuam ainda mais a injustiça social. 

Neste artigo, coloca-se, então, a questão 
de como inserir o tema de riscos e desastres 
dentro da proposta de um planejamento ter-
ritorial com vistas a ações de curto, médio e 
longo prazo e que tenham como metas a redu-
ção das vulnerabilidades e o enfrentamento de 
suas causas profundas. 

Põe-se, assim, um grande desafio que re-
quer uma mudança de paradigma e de políticas  
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de Estado e não apenas de governo. Contudo, 
considerando que tal mudança seja produto de 
um longo e contínuo processo, muitas iniciati-
vas podem partir em função das leis já apro-
vadas, tais como o Estatuto das Cidades (lei 
federal n. 10.257/2001) (Brasil, 2001), o Esta-
tuto da Metrópole (lei federal n. 13.089/2015) 
(Brasil, 2015) e a aplicação de seus respectivos 
instrumentos; e da própria lei n. 12.608/2012 
(que trata da Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil – PNPDEC, mas ainda não regula-
mentada) (Brasil, 2012) e do Plano Nacional de 
Gestão de Riscos e Respostas a Desastres apro-
vado em 2012, que estabeleceu quatro eixos 
de atuação: mapeamento das áreas de risco; 
estruturação do sistema de monitoramento e 
alerta; obras estruturantes do Ministério das 
Cidades; e fortalecimento dos órgãos de defe-
sa civil via Sedec – Secretaria Nacional de De-
fesa Civil. 

Porém, com a crise política do Estado 
brasileiro, que culminou com o impeachment 
do governo da presidenta Dilma Rousseff, 
em 2016, e sua substituição pelo governo de 
Michel Temer no mesmo ano, as políticas pa-
ra gestão de riscos foram notoriamente en-
fraquecidas. Na atualidade, a PNPDEC está 
centrada no Ministério de Desenvolvimento 
Regional e está direcionada às ações de aten-
dimento emergencial aos desastres. As pers-
pectivas para a integração da gestão de riscos 
ao planejamento urbano territorial ainda não 
estão claramente estabelecidas, mas já há al-
gumas ações em andamento. 

No entanto, as políticas internacionais 
por meio do Marco de Sendai para Redução de 
Riscos e Desastres 2015-2030 são um reforço 
para ações no nível nacional. Esse marco apre-
senta quatro prioridades de ação: entender o 
risco de desastres; fortalecer a governança do 

risco de desastres para gerenciá-lo; investir na 
redução do risco para resiliência; e melhorar 
a preparação para respostas mais eficazes e 
propostas de melhores alternativas para re-
construção de áreas atingidas (UNISDR, 2019). 
A Agenda 2015-2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável com seus 17 objetivos propostos 
pelas Nações Unidas (United Nations, 2019)  
também tem sido um elemento guia para que 
os países desenvolvam projetos para cumprir 
as metas previstas, buscando caminhos para a 
sustentabilidade e a resiliência, de modo que 
várias iniciativas por parte das cidades brasi-
leiras são confirmadas em suas agendas, a 
exemplo do município de Santana de Parnaíba 
na Região Metropolitana de São Paulo.

Diante do cenário político e socioeconô-
mico brasileiro e das políticas nacionais e inter-
nacionais que pautam a gestão de riscos e de-
sastres, faz-se uma leitura inicial, destacando 
aspectos importantes que tratam da produção 
social do risco, da vulnerabilidade e como a 
questão vem sendo abordada dentro da MMP, 
sob o olhar do planejamento territorial.

Qualifi cando a vulnerabilidade 
aos desastres: vulnerabilidade 
resultante e inerente 

O campo da gestão do risco de desastres e 
da análise da vulnerabilidade pode ser pen-
sado como um terreno altamente fragmen-
tado conceitual e politicamente. As defini-
ções de vulnerabilidade resultantes de uma 
vasta revisão da literatura existente (Adger, 
2006 e Brooks, 2003) levam a identificar 
dois aspectos diferentes e complementares 
do termo.
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• Em uma delas, a vulnerabilidade é defi-
nida  como a quantidade (ou potencial) de 
dano a um sistema para uma determinada 
amea ça climática.

• Na outra, a vulnerabilidade é entendida 
como um processo relacionado às condições 
internas ou ao estado de um sistema antes de 
enfrentar um evento relacionado a uma deter-
minada ameaça.

Como ilustrado na Figura 1, essas duas  
conceituações de vulnerabilidade refletem 
duas  visões divergentes não só técnica, mas 
também política. A opção por adotar um des-
ses conceitos em detrimento do outro influen-
cia de maneira fundamental a forma como en-
tendemos e medimos a vulnerabilidade de um 
sistema, interferindo diretamente no tipo de 
intervenção política planejada para agir sobre 
a própria vulnerabilidade. 

No primeiro caso, fala-se em vulnerabili-
dade biofísica (ou vulnerabilidade resultante), 
que é abordagem privilegiada pela tecnocracia 
da gestão administrativa dos territórios, em-
pregada quando o que interessa é entender 
os resultados finais do impacto de um fenô-
meno em termos de vidas, perdas e danos. A 
pergunta que se faz, nesse caso, é "quanto um 
sistema é vulnerável a uma ameaça X ou Y?". 
Essa abordagem de vulnerabilidade sobrepõe-
-se amplamente a outra, que predomina na 
concepção das ações para redução de riscos de 
desastres (do original em inglês Disaster Risk 
Reduction, DRR). 

No segundo caso, fala-se em vulnerabili-
dade inerente, quando o foco é a compreensão 
dos fatores internos de um sistema que o tor-
na vulnerável às ameaças. Nesse caso, questio-
na-se "por que esse sistema é vulnerável?". Es-
sa abordagem é própria da linha da economia  

política dos desastres (Neumayer Plumper e 
Barthel, 2014), de modo que o conceito de 
vulnerabilidade social se origina pelos modelos 
socioeconômicos, e, portanto, o risco e o de-
sastre são processos construídos socialmente 
e politicamente. Assim, os estudos sobre vul-
nerabilidade social (e os meios de vida) foram 
sistematizados ao longo das décadas entre 
1970 e 1990, período em que tais abordagens 
foram se tornando gradativamente consagra-
das no âmbito internacional.  

A compreensão dos riscos e desastres 
e suas abordagens relativas, o processo de 
gestão e o conceito de vulnerabilidade vêm 
evoluindo desde a década de 1940, quando 
emergiu a abordagem emergencial fundamen-
tada nas lições estratégicas da Segunda Guerra 
Mundial, tendo em vista que os atores milita-
res foram estruturando e sistematizando as 
ações focadas às emergências (Oliver-Smith, 
1991). Nas décadas seguintes, as posições epis-
temológicas e as práticas na política de gestão 
do risco de desastres foram se consolidando e 
ainda hoje em dia dominam o panorama des-
se campo (Lampis, 2013).  A partir da década 
de 1970 foi sendo definida a abordagem do 
ciclo do desastre, muito focada ainda no pós-
-desastre e articulada nas fases da emergên-
cia, ajuda humanitária e recuperação. Os anos 
1980 são testemunha da chegada das aborda-
gens elaboradas pelo conhecimento técnico e 
disciplinador da engenharia, com seu fluxo de 
fases estruturadas e analiticamente separadas 
dos preparativos pré-desastre, a prevenção, 
seguidos pelas intervenção de mitigação (às 
vezes identificadas como “ações corretivas do 
risco” até onde existe risco aceitável, como se 
humanamente existissem um risco bom e ou-
tro mau) e as ações de atenção a emergência 
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e recuperação (em relação à infraestrutura 
das edificações) já propostas pela abordagem 
emergencial precedente. 

Nos anos 1990, assistiu-se à chegada 
das ciências sociais na análise e na gestão dos 
desastres, valendo-se de todo o peso das con-
tribuições da antropologia, da sociologia e das 
ciências sociais aplicadas. Ao mesmo tempo, 
uma renovada atenção das ciências exatas ao 
tema da vulnerabilidade gerou encontros e 
desencontros, os quais podem ser traduzidos 
pelas diferenças e complementaridades con-
ceituais ilustradas anteriormente. 

A partir dos anos 2000 vai se desenvol-
vendo uma abordagem muito institucionaliza-
da na qual, com base no reconhecimento da 
centralidade da mudança climática e da neces-
sidade de uma conceitualização mais integrada 
e transdisciplinar posta na relação entre risco, 
vulnerabilidade e mudança climática, foram 
feitos esforços no sentido de integrar diferen-
tes abordagens das ciências exatas e sociais. 

O resultado dessa proposta não é de 
operacionalização simples; o debate entre a 
abordagem da gestão de risco e de desastre e 
os métodos científicos empregados no âmbito 

Figura 1 – Dois conceitos da vulnerabilidade:
bio  sica (ou resultante) e social (ou inerente)1

Fonte: adaptado de Lampis (2013).

Vulnerabilidade Biofísica (Resultante):
Ênfase no resultado final em termos de impacto.
(Interessa-se principalmente por:
Custo – perda de vidas humanas
           – diminuição da capacidade produtiva do território)  

Vulnerabilidade Social (Inerente):
Ênfase nas características internas à unidade de análise que fazem
com que ela seja sensível a um determinado impacto.
(Interessa-se principalmente por:
Desigualdade – acesso aos ativos e aos recursos
                         – exclusão das diferenças na capacidade de exercer poder)
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das pesquisas do IPCC demonstram a dificul-
dade de trabalhar com os conceitos para se 
chegar a um abordagem integrada sobre risco, 
desastre e vulnerabilidade (Füssel, 2010; IPCC, 
2012; Lampis, 2013).

Um modo de esclarecer a complexidade 
dos debates sobre risco e vulnerabilidade é 
rea lizar uma análise das heranças conceituais  
e políticas de suas relativas abordagens. Mui-
tos artigos sobre vulnerabilidade, gestão de 
risco e desastre e mudança climática come-
çam o debate citando resultados de uma di-
versidade de pesquisas com muitas definições 
a partir de várias correntes de pensamento 
(Brooks, 2003; Chardon, 2010; Füssel et al., 
2017; Lampis, 2013, 2018). Assim, o Quadro 1 
apresenta uma análise de três correntes, ex-
plicitadas a seguir.

I) Risco-Ameaça (RA): corrente focada nos 
aspectos que produzem a vulnerabilidade, 
ou seja, o risco material e a ameaça física 
no sentido  da exposição e da proximidade, 
orientan do seu interesse para a probabilidade 
de risco, bem como para a quantificação de 
seu impacto. 

II) Construção Social do Risco (CSR): corrente 
interessada nas condições de indivíduos, gru-
pos e comunidades em relação ao estresse ao 
longo do tempo e eventos críticos específicos 
de origem externa. Ela privilegia a investigação 
dos fatores que aumentam a capacidade dos 
grupos humanos de enfrentar situações críti-
cas e a recuperação de seus efeitos.

III) Abordagem Integrada (AI): interessa-se 
pela relação entre  território e ameaça e busca 
integrar as duas abordagens anteriores.

Quando a atenção é focada na vulnera-
bilidade do ponto de vista biofísico, principal-
mente, o que é capturado é o que se manifesta 

no curto prazo, ou seja, eventos e seu impacto 
no território. Essa é a ênfase que mais atrai o 
pesquisador interessado em gerenciamento de 
riscos e é a que inspira o formulador de políti-
cas. Isso é compreensível, no caso de estimar 
probabilidades e gerenciar riscos, embora se-
ja crítico quando não considera a codetermi-
nação de riscos por fatores sociais, políticos 
e cultu rais, além da biofísica. No entanto, a 
crítica mais importante a essa abordagem é 
a seguinte: quando as tendências climáticas 
futuras se manifestarem diferentemente do 
que é esperado (ou foi previsto pela análise de 
risco: por exemplo, aumento de eventos extre-
mos, etc.), muito do que foi feito em termos 
de adaptação corre "o risco" de se tornar uma 
fonte de má adaptação. 

Sob essa perspectiva, uma questão 
interessante diz respeito à possibilidade de 
passar de uma abordagem de risco (focada 
na geração de capacidade para prever danos) 
para outra perspectiva focada na criação de 
capacidade de resiliência no contexto daque-
les cenários caracterizados pela incerteza. 
Nesse caso, não se trata apenas de conceitos 
e métodos de mensuração, mas de uma ques-
tão de filosofia do conhecimento em relação 
ao objetivo da pesquisa e à produção de co-
nhecimento. Como alternativa, o que precisa 
ser fortalecido não é tanto a capacidade de 
evitar riscos (gerenciamento de perspectiva 
de risco na abordagem abrangente de ge-
renciamento de riscos), mas a capacidade de 
sistemas em diferentes escalas (país, região, 
comunidade, casa) absorver choques com o 
menor dano possível e fortalecer a própria 
capacidade de se recuperar de uma situação 
anterior ao acidente ou de se adaptar a no-
vas condições.



Kátia Canil, Andrea Lampis, Kauê Lopes dos Santos

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 397-416, maio/ago 2020404

Uma vez levantado, analisado e sistema-
tizado o debate acerca da produção social do 
risco e da vulnerabilidade social, interessa ago-
ra entender como a Macrometrópole Paulista, 
em toda a sua complexidade físico-natural, 

social,  econômica e política, é uma região mar-
cada por diversas situações de vulnerabilidade 
social e que, na conjuntura sociopolítica e cli-
mática contemporânea, está exposta de dife-
rentes formas ao risco e ao desastre.

Quadro 1 – Sistema  zação dos principais enfoques da vulnerabilidade

Risco-Ameaça Construção Social do Risco Abordagem Sistêmica

Alcance da polí  ca em 
relação à mudança 
climá  ca

Mi  gação do efeito dos 
desastres, compensação 
material e econômica

Adaptação dos grupos sociais Adaptação dos sistemas 
 sicos e sociais e dos 

ecossistemas

Problema principal O desastre como evento 
natural e o risco associado 
a ele

A vulnerabilidade social A vulnerabilidade dos 
sistemas humano-naturais 
em relação à mudança 
climá  ca e aos eventos 
hidrometeorológicos 
extremos

Pergunta de polí  ca 
pública aplicada

Qual é o risco associado 
com os efeitos da mudança 
climá  ca, inclusive os 
eventos hidrometeorológicos 
extremos?

Como se pode reduzir a 
vulnerabilidade social das 
sociedades e os grupos 
humanos diante das 
ameaças?

Como se pode aumentar 
a resiliência dos sistemas 
socioecológicos?

Obje  vo principal Previsão e es  ma  va 
quan  ta  va

Explicação e transformação 
polí  ca

Antecipação e aumento da 
resiliência dos sistemas

Signifi cado de 
vulnerabilidade

A probabilidade (es  ma  va) 
rela  va ao dano associada 
aos níveis determinados de 
ameaça e vulnerabilidade

A susce  bilidade determinada 
por fatores socioeconômicos 
ante diferentes  pologias de 
ameaça

O risco relacionado ao efeito 
esperado a par  r de cenários 
diferentes de mudanças 
climá  cas

Domínio Os sistemas  sicos Os sistemas sociais Os sistemas socioecológicos

Vulnerabilidade 
e capacidade de 
adaptação

Não se encontra uma 
verdadeira conceitualização. 
A relação (V – CA) fi ca focada 
na capacidade de resposta; 
não considera os processos 
con  nuos (espaço e tempo)

A vulnerabilidade determina a 
capacidade de adaptação

A capacidade de adaptação 
determina a vulnerabilidade 
futura (a qual, fi nalmente 
através da sensibilidade, é 
o conceito central porque 
determina a resiliência)

De que se está falando 
quando se menciona 
a capacidade de 
adaptação?

A capacidade de resposta 
diante de eventos naturais e 
o risco associado a eles

A adaptação à vulnerabilidade 
gerada pela mudança 
climá  ca (exemplo: dupla 
exposição)

A adaptação ante a 
vulnerabilidade futura em 
relação à mudança climá  ca

De onde começa 
a análise desta 
abordagem?

Cenários de ameaça Estresse e eventos crí  cos 
que representam um choque 
no presente (econômico, 
social e ambiental)

Cenários de mudança 
climá  ca e ameaças 
relacionadas com a mudança 
climá  ca

Principais áreas do 
conhecimento

Ciências Exatas (engenharia, 
 sica)

Ciências Humanas (ciências 
sociais)

Ciências Exatas e Humanas 
(engenharia, geologia, 
geografi a, ciências sociais, 
gestão ambiental)

Fonte: Adaptado de Lampis (2013).



Vulnerabilidade e a construção social do risco

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 397-416, maio/ago 2020 405

Dimensões espaciais              
da vulnerabilidade social               
e dos aspectos  sicos na MMP

A Macrometropole Paulista (MMP) é formada 
por 174 municípios – os quais abrangem as re-
giões metropolitanas de São Paulo, Campinas, 
Baixada Santista, Vale do Paraíba, Litoral Norte 
e Sorocaba, além das Aglomerações Urbanas 
de Jundiaí e Piracicaba e a Microrregião Bra-
gantina –, que configuram uma área de apro-
ximadamente 53 mil km2 localizada na porção 
sudeste do estado de São Paulo (Figura 2). A 
MMP possui cerca de 33 milhões de habitan-
tes, que vivem concentrados, sobretudo, nas 

áreas urbanas, segundo a taxa de urbanização 
da região que é de 94,8% (Emplasa, 2019). 

De maneira gradativa, essa região tem 
se tornado mais estudada pela comunidade 
científica, especialmente por geógrafos, so-
ciólogos, economistas urbanistas e ambien-
talistas (Lencioni, 2015; Jacobi, Cibim e Leão, 
2015; Richter  e Jacobi, 2018; Tavares, 2018; 
Pasternack  e Bógus, 2019), que debruçam seus 
esforços de análise nas múltiplas manifesta-
ções de ordem espacial, social, econômica, ur-
bana e ambiental da área em questão. 

A MMP pode ser entendida também co-
mo a expressão máxima da chamada região 
concentrada (Santos e Silveira, 2001), sobretu-
do por adensar um conjunto de infraestruturas  

Figura 2 – Regiões Metropolitanas na Macrometrópole Paulista

Elaboração: Laplan/ UFABC/ Macroamb, 2019. Fonte: IBGE, Emplasa, Daee.
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que tornaram a sua economia a mais dinâmi-
ca e moderna do País: nela, estão presentes 
as indústrias de alta tecnologia, o comércio 
e os serviços complexos e diversificados, 
a agroindústria  de alta produtividade, os 
maiores  e mais eficientes sistemas de trans-
porte e distribuição, além de alguns dos prin-
cipais polos científicos e de inovação da Amé-
rica Latina.  

Como resultado disso, a MMP foi res-
ponsável, no ano de 2016, pela geração de 1,6 
trilhão de reais, o equivalente a 25% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) brasileiro (Emplasa, 
2019). De acordo com Tavares (2018), a região:

Apresenta um consolidado sistema ur-
bano macrocefálico com centros de 
segunda ordem que orbitam ao seu 
redor articulados em rede por infra-
estrutura logística (rodoviária, ferro-
viária, portuá ria e aeroviária), energé-
tica, de comunicação e informacional; 
detentora dos melhores índices de 
desenvolvimento do país e concentra-
dora das principais atividades produ-
tivas do setor industrial, de serviços e 
inovação. Em relação à infraestrutura, 
nela se localiza o Porto de Santos que 
detém 25% do movimento de expor-
tações e importações do país; o Aero-
porto Internacional de Guarulhos que 
movimentou 39,5 milhões de passagei-
ros em 2014 e é origem das principais 
rodovias estaduais e federais (rodovia 
Dutra, Ayrton Senna, Anchieta, dos 
Imigrantes, Regis Bittencourt,  Anhan-
guera, Bandeirantes, Washington  
Luís,  Castelo Branco, Raposo Tavares, 
Rodoanel) […]. É a maior evidência da 
urbanização dispersa brasileira e se 
consolida como uma região com gran-
des contrastes sociais e territoriais. 
Sua origem remete-se à interiorização  

industr ia l   e  adminis trat iva e ao 
processo  de urbanização que a tornou 
a área mais urbana do país. Encontra-
-se na região paulista historicamente 
mais atendida pelos recursos públi-
cos e privados, mas se destaca dela 
por concentrar maior renda e nível de 
desenvolvimento (Tavares, 2015). Não 
possui reconhecimento legal, mas de 
fato e sua definição teó rico-conceitual 
bem como físico-admi nistrativa tem 
sido constantemente revisada e com-
plementada em função dos debates 
técnicos e políticos. (pp. 117-118)  

Tal centralidade econômica da MMP é 
produto do vigoroso processo de industriali-
zação nacional, ocorrido principalmente na re-
gião Sudeste entre as décadas de 1930 e 1980 
(Furtado, 1976; Rangel, 1985; Mamigonian, 
1999). Garantindo a modernização tecnológi-
ca de muitos  setores econômicos para além da 
indús tria – como a agricultura e as atividades 
de comércio e serviços, além das infraestru-
turas –,  esse processo gerou um expressivo 
adensamento demográfico na região, alimen-
tado por consistentes fluxos migratórios de 
brasileiros de diferentes partes do País, em es-
pecial dos estados do Nordeste e Minas Gerais, 
que procuravam melhores condições de vida 
por meio do empregos no setor secundário e, 
mais tarde, também no setor terciário, já que a 
indústria não absorveu a totalidade de oferta 
de força de trabalho do período em questão.  

Em função de suas condições financei-
ras, essa população de baixo poder aquisitivo 
passou a viver nas periferias urbanas, áreas 
que expandiram horizontalmente em arran-
jos espaciais marcados pela precariedade de 
acesso a infraestruturas e serviços básicos, 
aspectos que geraram contrastes com a ri-
queza e a modernidade dos bairros centrais, 
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que são áreas econômicas mais dinâmicas 
(Durham, 2004; Maricato, 1996; Kowarick, 
2009; Villaça, 1998).

Nesse processo, a população urbana de 
baixa renda foi sendo gradativamente aloca-
da nas fímbrias urbanas em função dos altos 
custos  do preço do solo nas áreas centrais, 
dotadas de infraestruturas e serviços públicos. 
Diversos autores apontam para a parceria en-
tre o Estado e as empresas do setor imobiliá-
rio na produção da exclusão social urbana nas 
cidades brasileiras (Maricato, 1996; Ferreira, 
2007; Rolnik, 1998).

Assim, a MMP, ao mesmo tempo que 
se tornou uma das principais centralidades 
econômicas da América Latina, concentra, 

na atua lidade, 2,68 milhões de habitan-
tes que vivem em assentamentos precários 
e que são, certamente, a população mais 
vulnerável  aos múltiplos riscos. Em outras 
palavras, pode-se considerar que, para além 
da vulnerabilidade social existente na região 
(Figura 3) – e que pode ser mensurada por 
meio de variáveis quantitativas e qualitati-
vas, como rendimento familiar e acesso à 
moradia, às infraestruturas e aos serviços ur-
banos de qualidade –, acrescenta-se, ainda, a 
variável  ambiental, intimamente relacionada 
às formas  com que a sociedade estabelece 
suas relações com o espaço físico-biótico, ou 
seja, com o relevo, os corpos hídricos, o cli-
ma e a vegetação. 

Figura 3 – Vulnerabilidade social na Macrometrópole Paulista – 2019

Elaboração: Laplan/ UFABC/ Macroamb, 2019. Fonte: IBGE, Emplasa, Daee.
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Pela análise dos aspectos do meio físico, 
a região da MMP abrange porções das pro-
víncias geomorfológicas da Planície Costeira, 
Planalto Atlântico e Depressão Periférica. Ini-
ciando pelo litoral, a Província Costeira abran-
ge os municípios da Baixada Santista e do Lito-
ral Norte, considerando apenas os que fazem 
parte da MMP. É formada por sedimentos 
continentais  e litorâneos. Possui ambientes ex-
tremamente frágeis e ricos em biodiversidade 
e são áreas suscetíveis a inundações periódicas 
(Ross e Moroz, 2011).

A província do Planalto Atlântico possui 
níveis altimétricos superiores aos 700 metros 
acima do nível do mar, sustentados por diver-
sos tipos litológicos, predominando rochas 
metamórficas associadas às magmáticas in-
trusivas. Na extensão desse planalto, eviden-
ciam-se unidades geomorfológicas distintas, 
considerando as formas e as declividades das 
vertentes e o padrão e a densidade da rede 
de drenagem (Ross e Moroz, 2011). São áreas 
predominantemente suscetíveis a movimen-
tos gravitacionais de massa, principalmente os 
deslizamentos, com um alto índice de registros 
de eventos que provocaram danos à integri-
dade física da população e à infraestrutura de 
forma geral. As planícies dos rios Tietê e Pa-
raíba do Sul encontram-se “embutidas” nessa 
província geomorfológica, preenchidas por se-
dimentos que caracterizam as Bacias Sedimen-
tares Cenozoicas. São áreas de alta suscetibili-
dade a processos de inundação, o que confere 
severos impactos em muitas cidades da MMP 
(Figura 4), (Moura, Canil e Sulaiman, 2019).

A Província Geomorfológica da Depres-
são Periférica Paulista, ocupando uma área sig-
nificativamente menos expressiva, parte das 
regiões metropolitanas de Sorocaba e Cam-
pinas, nas porções oeste e norte da região, 

respectivamente,  está estruturada sobre a Ba-
cia Sedimentar do Paraná. Apresenta altitudes 
que oscilam entre 600 e 750 m e feições de 
relevo com médias a baixas declividade (Ross e 
Moroz, 2011). Na região, são mais representa-
tivos os processos de erosão hídrica. 

A descrição das províncias geomorfo-
lógicas e seus processos associados serve 
para  contextualizar o panorama dos aspectos 
físico-naturais ou geológico-geomorfológicos 
no qual estão estabelecidos os municípios da 
MMP e seu contingente populacional. Ocor-
rências de deslizamentos, erosão e inundações 
são inerentes às condições do meio físico, tam-
bém denominadas “ameaças” ou “perigo” ou 
“hazards”, porém em grande parte são agra-
vadas pelas intervenções antrópicas nesse 
território. Compreender a dinâmica dos pro-
cessos é fundamental para estabelecer ações 
de prevenção e mitigação para as áreas mais 
atingidas. Porém, não seria apenas um olhar 
técnico (vulnerabilidade biofísica – resultante); 
é fundamental considerar a vulnerabilidade 
social (inerente) das populações que habitam 
os espaços suscetíveis a esses processos. E, 
então, retorna-se a reflexão de Blaikie et al. 
(1996), compreensão dos riscos e desastres a 
partir das causas profundas, pressões dinâmi-
cas e condições inseguras. À luz dessa leitura, 
toma-se como exemplo o histórico de ocorrên-
cias de inundações e seus desdobramentos e 
impactos na região da MMP.

Os rios da MMP – importantes vetores 
de ocupação ao longo da história – ajudaram a 
modelar o relevo da região, junto à erosão pro-
vocada pelo vento e pelas chuvas. Em algumas 
porções de menor declividade, a hidrografia da 
região criou planícies de alagamento, nas quais 
ocorria a deposição de sedimentos oriundos 
das áreas mais altas. 
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Essas planícies – áreas nas quais as di-
nâmicas de alagamentos eram comuns à me-
dida que o volume de água do fluxo dos rios 
e mananciais  excedia o nível de saturação 
hidrostático, espacialmente nos meses de alta 
pluviosidade – tornaram-se significativamen-
te ocupadas ao longo do século XX em mui-
tas áreas da atual MMP, com destaque para 
os rios Tietê, Pinheiros (e seus mananciais) e 
Paraíba do Sul. 

Essa ocupação esteve associada às práti-
cas de agricultura irrigada (como a cultura do 
arroz no Vale do Paraíba) e pecuária; de trans-
porte (com a utilização dos rios como hidrovia 
ou com a canalização de seu leito para dar ori-
gem às vias expressas, como as marginais do 
rio Tietê e Pinheiros); de produção de energia 
em pequenas hidrelétricas; além da edificação 
de diferentes tipos, especialmente de mora-
dias (Martins, 2006). 

Nesse cenário, a recorrência das inunda-
ções – fenômenos que já ocorriam em função 
das condições geomorfológicas, hidrográficas 
e climáticas da região – ganha dimensão no 
campo social, econômico e político, dado que 
se torna um problema urbano, capaz, inclusi-
ve, de intensificar a vulnerabilidade da popu-
lação na MMP, sobretudo nas regiões metro-
politanas de São Paulo e São José dos Campos.  

O estudo nas planícies fluviais da RMSP, 
realizado por Rodrigues (2015), partiu de uma 
abordagem antropogeomorfológica, que con-
sidera a reconstrução do processo histórico 
da apropriação desses espaços, que levaram à 
ocorrência de impactos nos serviços ambien-
tais, gerando situações de risco que foram con-
sideradas nos marcos regulatórios e nos instru-
mentos do planejamento urbano-ambiental. 
O levantamento dos indicadores morfológicos 

e das características hidrodinâmicas, em um 
primeiro momento, corresponde ao entendi-
mento da “ameaça”. No entanto, introduzir 
na avaliação desses impactos o significado dos 
agentes sociais pelos mecanismos de interven-
ção nos sistemas naturais é fundamental para 
questionar como o planejamento incorpo-
ra ou não esses resultados em suas ações de 
transformação do espaço urbano, incluindo os 
aspectos da legislação que abrangem o Códi-
go Florestal, a Lei de Recursos Hídricos, a Lei 
de Proteção aos Mananciais, as Áreas de Pre-
servação Permanente (APPs). As intervenções 
estruturais nos sistemas fluviais, caracteriza-
dos por canalização de córregos, reservatórios 
de detenção, represamentos, estruturas hi-
dráulicas (micro e macrodrenagem), sistemas 
viários, impermeabilização das superfícies, 
aterros, dentre outros, geram perturbações e 
modificam o comportamento dos processos da 
dinâmica natural, do regime hidrológico, crian-
do novas “ameaças antropogênicas” (Vallejo, 
2011), que se agravam quando ocorrem even-
tos extremos.

Esse cenário evidencia a complexidade 
dos riscos associados às inundações na RMSP 
e a vulnerabilidade dos seus habitantes, tra-
duzida por registros de eventos de grande 
impacto, como as inundações dos rios Tietê 
e Pinheiros, de 2006, e do extravasamento 
da barragem do reservatório de Paiva Castro 
em 2016, que faz parte do Sistema Cantareira, 
afetando direta mente os municípios de Fran-
co da Rocha e Caieiras. 

Embora se verifique uma alta suscetibi-
lidade à inundação na extensa área da região 
dos municípios da Baixada Santista e Litoral 
Norte, os riscos são restritos aos trechos repre-
sentados pela alta vulnerabilidade social.
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O signifi cado da redução        
da vulnerabilidade e da gestão 
de riscos como contribuição 
para o planejamento               
de ações da MMP

O aumento de desastres nas áreas urbanas 
tem demonstrado que as intervenções antro-
pogênicas sobre os sistemas naturais do es-
paço geográfico têm um papel preponderante 
nos riscos de desastre sejam eles de origem 
natural ou tecnológica. O agravamento das 
desigualdades sociais – intimamente associa-
do à atuação do capital imobiliário no espaço 

urbano – tem provocado o aumento da vul-
nerabilidade dos grupos sociais que vivem em 
condições de precariedade e pobreza. Devido 
a sua baixa condição socioeconômica, esses 
grupos tendem a ocupar “espontaneamente”, 
ou melhor, sem alternativa, partes da cidade 
com alto potencial de risco.

Segundo Vallejo (2011),  a relação so-
ciedade-território ainda reúne novas possibili-
dades para a construção social do risco, prin-
cipalmente quando essa conjunção dinâmica 
se desenvolve sob uma diversidade de ações 
institucionais com sérios entraves políticos, 
normativos e administrativos que aumentam 
as desigualdades para o acesso ao uso da terra 
com segurança e qualidade.

 Figura 4 – Áreas de susce  bilidade à inundação – 2019

Fonte: CPRM, 2014, 2017, 2018.
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Assim, ao se tratar da análise das áreas 
de risco e suscetíveis aos desastres, questiona-
-se qual o planejamento que se pretende im-
plementar, levando-se em conta as populações 
vulneráveis (vulnerabilidade social – inerente). 
Inclui-se aí também a necessidade de se pro-
por uma mudança de paradigma em relação 
às intervenções que vêm sendo praticadas e 
reproduzidas dentro do modelo econômico vi-
gente, altamente especulativo. 

Ao longo do processo histórico, o plane-
jamento sempre esteve mais voltado direta-
mente às prerrogativas política e econômica 
do território do que às sociais propriamente 
ditas, de modo que nem mesmo as novas con-
cepções do desenvolvimento e da injustiça 
social foram suficientes para transformar essa 
perspectiva (Cepal, 2017) e, em certa medi-
da, as questões de vulnerabilidade social não 
são encaradas com a seriedade que deveriam. 
Contudo, em tese, o planejamento deve pri-
mar pela formulação de uma metodologia ri-
gorosa que viabilize uma complexa análise dos 
fenômenos socioespaciais. Por isso o planeja-
mento territorial, na visão de Suárez (2011), 
consiste em um dos instrumentos fundamen-
tais para a redução dos riscos: o principal ob-
jetivo para essa redução é a diminuição das 
fragilidades socioeconômicas, das suscetibili-
dades e da exposição da população, definindo 
níveis aceitáveis de risco.

A Agenda 2030, com os Objetivos do De-
senvolvimento Sustentável (ODS), aprovada  na 
Assembleia das Nações Unidas em 2015, fruto 
de discussão e compromisso políticos dos paí-
ses no que tange às diversas perspectivas da vi-
da econômica, social e ambiental da sociedade 
contemporânea, em seu parágrafo 76, mencio-
na as práticas de gestão do território: 

[...] é preciso construir territórios mais 
articulados, integrados e coesos, por 
meio da elaboração e execução de pla-
nos, políticas e instrumentos de ges-
tão territorial e urbana, concebidos 
de forma participativa, com uma visão 
centrada na população, no âmbito dos 
direitos humanos e com a perspectiva 
de gênero e um enfoque de sustenta-
bilidade e gestão de riscos ambientais. 
(Cepal, 2017)

Também na reunião do Marco de Sen-
dai (Redução de Riscos 2015-2030), realizada 
no Japão em 2015, assim como no Habitat 
III (Conferência sobre habitação e desenvol-
vimento urbano sustentável), realizado no 
Equador em 2016, ficou claro o incentivo pa-
ra maior coordenação e cooperação entre 
os governos nacional (federal), subnacional 
(estadual)  e local (municipal), para definir as 
respectivas competências, instrumentos e re-
cursos destinados a cada um dos níveis de go-
verno (UNISDR, 2015). 

Ainda de acordo com o Marco de Sen-
dai, no âmbito da questão da escala, são de-
finidas quatro prioridades de ação para a ges-
tão de riscos: compreensão do risco de desas-
tres; governança e gerenciamento de riscos de 
desastres; investimentos e redução de riscos 
de desastres; e maior prontidão para resposta 
e reabilitação. 

Como, então, considerar as prioridades 
de ação do Marco de Sendai no planejamento 
territorial e dos ODSs, sobretudo o ODS 11,

relacionado às cidades e os assenta-
mentos humanos inclusivos, seguros, 
resilientes e sustentáveis, conside-
rando o acesso de todos à habita-
ção adequada e aos serviços básicos, 
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associados  a espaços públicos seguros, 
particularmente para as crianças e pes-
soas idosas, agregando, ainda, pessoas 
com deficiência

e o ODS 6, “água e saneamento para todos, en-
volvendo a proteção e restauração de ecossis-
temas condizentes a essa questão, apoiando e 
fortalecendo a participação das comunidades 
locais, para melhorar sua gestão”? No Brasil, 
a própria PNPDEC prevê que a gestão de ris-
cos e de desastres abranja vários campos do 
conhecimento, enfatizando a necessidade da 
articula ção com outras políticas públicas, esta-
belecida entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os municípios para redução de de-
sastres e apoio às comunidades atingidas (Ca-
nil et al., 2019).

Conforme o exemplo apresentado so-
bre o problema das inundações na região da 
MMP, confirma-se a existência de vários tra-
balhos que buscam representar espacialmente 
as áreas  suscetíveis a essa ameaça ou perigo, 
ou seja, do processo hidrológico, assim como 
os territórios de vulnerabilidade social. Ao pla-
nejamento, caberá incorporar esses produtos 
para compreensão das dinâmicas do território 
em sua totalidade. Isso vem refletir recente-
mente o Plano de Desenvolvimento Urbano 
Integrado da região Metropolitana de São 
Paulo (um dos instrumentos do Estatuto da 
Metrópole), elaborado com base no proces-
so permanente de planejamento, viabilização 
econômico-financeira e gestão, diretrizes, pro-
jetos e ações para orientar o desenvolvimento 
territorial urbano e regional estratégico das 
regiões metropolitanas e/ou aglomerações ur-
banas brasileiras (ibid.). Esse plano contempla 
a Gestão de Riscos como uma das estratégias 
para a gestão metropolitana, a qual inicialmen-
te não estava prevista, integrando suas ações 

e diretrizes  às questões ambientais e à pre-
cariedade habitacional (Emplasa, 2018). Essa 
proposta também está sendo levada para as 
outras regiões metropolitanas que estão de-
senvolvendo os seus PDUIs.

Considerações fi nais

O reconhecimento de que o território da 
MMP é caracterizado por expressivas áreas e 
situações de risco, com destaque no artigo pa-
ra os riscos associados às inundações, aponta 
para a necessidade urgente de definir Políticas 
e Planos de Desenvolvimento social para re-
duzir a vulnerabilidade das populações expos-
tas aos riscos, como parte do desenvolvimen-
to sustentável (redução da pobreza, melhoria 
da saúde, serviços,  etc. nas áreas de risco, 
criação de oportunidade de emprego para a 
população das comunidades vulneráveis, au-
mento da oferta de educação). São ações no 
âmbito da prevenção e do planejamento que 
fazem parte de uma efetiva gestão de ris-
cos, que está para além dos atendimentos às 
emergências e aos desastres.

Essas ações, sejam elas implementadas 
a partir de boas práticas ou a partir de expe-
riências locais, necessitam de políticas gover-
namentais de suporte, e, portanto, a gestão 
de riscos deve se tornar mais relevante como 
elemento de nexo entre políticas fundiárias, 
instrumentos de planejamento urbano, parti-
cipação social e vontade política, para de fato 
exercer uma ação coletiva e traçar estratégias 
que tratem das injustiças socioambientais e da 
redução das vulnerabilidades.

A proposta da sistematização dos 
principais enfoques da vulnerabilidade (Ris-
co – Amea ça; Construção Social do Risco e 
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Abordagem  Sistêmica) discutida neste artigo 
é uma abordagem que deve ser utilizada pe-
los métodos de planejamento, valendo-se da 
leitura do território em sua integralidade, es-
tabecelendo cenários futuros a partir da com-
preensão das ameaças, que em grande parte 
tem seus efeitos mais catastróficos, pelas  

intervenções  antropogênicas que desconside-
ram tanto a dinâmica da natureza, em se tra-
tando das grandes obras urbanas, quanto os 
efeitos da segregação socioespacial formando 
territórios de de exclusão em condições de ris-
co permanente em grande parte das cidades 
que fazem parte das MMP.
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mais abstrata dos conceitos empregados  e podem ser encontradas na ecologia ou na teoria 
dos sistemas. 
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Resumo
Este ar  go analisa como as polí  cas urbanas e de 
recursos hídricos foram formuladas e implementa-
das no Brasil até janeiro de 2019, as descon  nui-
dades e quais as possibilidades de integração entre 
elas, com vistas a potencializar um modelo de ges-
tão adequado aos processos do ciclo hidrológico 
e da dinâmica urbana. Foi percebido que, embora 
no Brasil existam legislações avançadas, ainda há 
lacunas que difi cultam a ar  culação da gestão das 
águas com o território, pois suas políticas foram 
pensadas e implementadas como se as dinâmicas 
fossem independentes. Portanto, foi sugerida uma 
proposta de ar  culação que destaca a aproxima-
ção dos atores envolvidos através dos espaços par-
 cipa  vos, nos quais tanto o poder público quanto 

a sociedade se apropriam das questões inerentes 
à gestão.
Palavras-chave: cidades; abordagem partici-
pativa; gestão ambiental; recursos hídricos; 
saneamento .

Abstract
This ar  cle analyzed how public policies focusing 
on urban and water resources management 
were formulated and implemented in Brazil up 
to January 2019, as well as the discontinuities 
and possibilities of integration between them, 
in order to enhance a management model 
suitable to the processes of the hydrologic cycle 
and urban dynamics. We noticed that, in spite 
of the advanced laws that exist in Brazil, some 
gaps must be overcome for a better articulation 
between territory and water management, as 
policies were made and implemented as if their 
dynamics were independent. Therefore, we 
suggest an articulation proposal that highlights 
the interaction of the actors involved through 
par  cipatory spaces, where both government and 
society take responsibility for the issues inherent in 
management.
Keywords :  c it ies,  participatory approach, 
environmental management, water resources, 
sanita  on.
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Introdução
As transformações ocorridas nas cidades, 
sobretudo diante do rápido processo de 
urbanização que se apresenta como um im-
portante desafio para o planeta (Mitchell,  
Enemarkb e Van Der Molen, 2015), geram 
uma grande pressão sobre os recursos hí-
dricos, agravada pelos efeitos das mudanças 
climáticas globais (Barron et al., 2017).

Em muitos casos, associado ao pro-
cesso de urbanização, surgem problemas 
sociais que são resultado da incapacidade 
de se planejar e gerir a urbanização em âm-
bito nacional, estadual e municipal (Peixoto, 
Studart e Campos, 2016). Nesses casos, é 
necessária uma adequada integração entre 
a água e o planejamento do uso do solo, 
tanto para permitir que os sistemas urbanos 
continuem a existir quanto para reduzir o 
impacto nos recursos hídricos em escala re-
gional (Serrao-Neumann et al., 2017).

Outro desafio para a integração da 
gestão urbana e dos recursos hídricos é o 
fato da água estar ligada de maneira trans-
versal a múltiplos setores, lugares e pes-
soas e, também, a escalas geográficas e 
temporais distintas (OECD, 2015). Mas, na 
maioria dos casos, as fronteiras hidrográfi-
cas e os perímetros administrativos munici-
pais não coincidem. 

O conceito de integração de políti-
cas ambientais, apresentado por Runhaar,  
Driessen e Uittenbroek (2014), surge como 
uma alternativa à gestão fragmentada e 
com setores desconectados, pois a EPI (EPI, 
do inglês – Environmental policy integration) 
aborda as preocupações ambientais nas po-
líticas de agricultura, urbana, transportes, 

entre outras. Essa abordagem evidencia a 
necessidade de integração das questões 
ambientais nos níveis mais altos de tomada 
de decisão (Browne e Rutherfurd, 2017).

Sendo as políticas públicas um conjun-
to de ações dos governos que tem reflexos 
na vida dos cidadãos (Souza, 2006), a for-
mulação, integração e implementação des-
sas políticas devem buscar amenizar e solu-
cionar questões que comprometem a qua-
lidade de vida das pessoas. A integração de 
políticas gera benefícios mútuos aos setores 
envolvidos, pois as ações desenvolvidas no 
âmbito de uma política setorial têm poten-
cial de influenciar diretamente outro setor 
(Runhaar, Driessen e Uittenbroek, 2014). 

No Brasil, a gestão dos recursos hí-
dricos é de domínio da União e dos Esta-
dos, conforme a Constituição Federal de 
1988, mas influencia diretamente a quali-
dade de vida urbana, visto que os serviços 
de sanea mento básico deficientes podem 
comprometer a salubridade ambiental e a 
vida humana.

Já a gestão urbana é de competência 
do município e deve ser realizada em nível 
de território municipal. No âmbito da ges-
tão urbana, estão o planejamento do uso 
do solo, a mobilidade urbana, a habitação e 
o saneamento.

No entanto, é importante notar que 
a gestão do saneamento é diretamente in-
fluenciada pela gestão dos recursos hídri-
cos na bacia hidrográfica. E que, embora as 
ações municipais sobre os recursos hídricos, 
encontrem-se voltadas prioritariamente pa-
ra medidas de saneamento básico (Tonella, 
2013), elas se limitam aos input/output na 
bacia hidrográfica, ignorando seus fluxos.
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Na contramão dessa forma de ges-
tão, Wong (2017) aborda o conceito de 
Planejamento  Urbano Sensível aos Recursos 
Hídricos (WSUD), segundo o qual a integra-
ção do planejamento urbano com ciclo das 
águas urbanas tem como objetivo garantir 
que o gerenciamento das águas urbanas se-
ja sensível aos processos hidrológicos e eco-
lógicos naturais. 

No WSUD, a integração não se limita 
a medidas de saneamento, mas tem como 
objetivos principais a conservação da água 
potável, a minimização na geração de esgo-
tos e o gerenciamento da quantidade e qua-
lidade das águas pluviais.

No Brasil, a completa integração entre 
a gestão dos recursos hídricos e a gestão 
urbana ainda é um desafio, embora a legis-
lação sinalize para sua necessidade. É fato 
que muitos problemas de gestão de recur-
sos surgem a partir de falhas na governan-
ça, assim uma melhor compreensão sobre 
governança é essencial para a gestão dos 
recursos  naturais, entre eles os recursos hí-
dricos (Knieper et al., 2010).

Nesse contexto, o conceito de gover-
nança da água surge como uma possibili-
dade interessante no âmbito do WSUD. A 
governança da água pode ser entendida, 
de modo geral, como os atores sociais e os 
agentes governamentais responsáveis por 
uma boa gestão da água, assim como insti-
tuições, regras e procedimentos para toma-
da de decisão (Campos e Fracalanza, 2010).

Alves (2018) conceitua a governança 
como algo mais amplo que governo, pois 
envolve maior gama de agentes, não ne-
cessariamente apenas os políticos, como 
no sistema público. Segundo a autora, a 
governança é um aspecto característico da 

descentralização política no Brasil, visando 
a favorecer a interação entre setor público 
e sociedade na busca por maior eficiência 
nas ações. 

Nesse contexto, este artigo analisa co-
mo as políticas urbanas e de recursos hídri-
cos foram formuladas e implementadas no 
Brasil até janeiro de 2019, suas descontinui-
dades e quais as possibilidades de integra-
ção entre elas, com vistas a potencializar um 
modelo de gestão adequado aos processos 
do ciclo hidrológico e da dinâmica urbana. 

Cabe destacar que este artigo é parte 
de pesquisa  de doutorado no qual serão 
investigados aspectos sobre a governança 
da água, analisando as interfaces da gestão 
dos recursos hídricos, entre elas a gestão 
urbana. A pesquisa pretende sugerir dire-
trizes para promover o fortalecimento insti-
tucional, como a minimização dos impactos 
negativos do modelo atual nos sistemas de 
recursos hídricos. 

Metodologia
Na perspectiva de investigar a construção 
das políticas urbanas e de recursos hídricos 
e como estas foram estruturadas e conside-
raram a integração do território municipal e 
da bacia hidrográfica, as etapas metodológi-
cas deste trabalho partiram da análise das 
políticas de recursos hídricos e urbana, suas 
estruturas legais e institucionais, análise dos 
avanços e entraves na articulação das políti-
cas e, ao final, foi proposto um modelo pre-
liminar das possibilidades de integração da 
gestão urbana e dos recursos hídricos.

A metodologia baseia-se na premissa 
de que o município (atores e instituições)  
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é um ente fundamental na gestão dos 
recursos  hídricos. Ela  foi estruturada, con-
forme apresentada na Figura 1, em: 1) diag-
nóstico da gestão dos recursos hídricos no 
Brasil; 2) diagnóstico da gestão urbana no 
Brasil; 3) diagnóstico da gestão do setor 
de saneamento no Brasil; 4) diagnóstico 
das articulações existentes entre a gestão 
urbana e dos recursos hídricos no Brasil; e 
5) proposição de um modelo preliminar de 
integração entre as gestões urbana e dos 
recursos hídricos. 

Resultados e discussões
Diante da identificação de legislações avan-
çadas no Brasil, como a política de recur-
sos hídricos, mas também de lacunas que 
dificultam  a articulação da gestão das águas 

com o território, devido a construção e im-
plementação de políticas públicas como 
se as dinâmicas das águas e do território 
fossem independentes, os resultados e 
discussões  deste artigo estão focados nos 
principais entraves e avanços que ocorre-
ram ao longo da história, na desarticulação 
das políticas urbana e de recursos hídricos, 
com base na revisão de literatura realizada e 
nos documentos analisados. 

Política Nacional                                   
de Recursos Hídricos

Em 1934, foi estabelecido o primeiro gran-
de marco legislativo da gestão das águas no 
Brasil, o decreto n. 24.643/1934, conhecido 
como Código das Águas. Embora tenha sido 
instituído em um cenário de centralização 

Figura 1 – Diagrama esquemá  co da metodologia do trabalho

Fonte: elaborado pela autora, em 2019.
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administrativa, fortalecimento do poder 
central e nacionalismo (Murtha, Castro e 
Heller, 2015), o uso das águas era assegura-
do de forma gratuita para as necessidades 
humanas, mas eram admitidas águas de do-
mínio público e privado. 

A propriedade privada das águas foi 
mantida até 1988, com a promulgação da 
Constituição Federal, que dividiu o domí-
nio das águas entre a União e os estados. A 
Constituição vigente determinou, também, 
ser de competência da União instituir o 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos (Singreh), bem como definir 
critérios de outorga de direito de uso dos re-
cursos hídricos (inciso XIX, artigo 21). 

A Lei das Águas aprovada em 1997, 
que instituiu a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, promoveu mudanças nos aspectos 

administrativos, jurídicos e institucionais 
dos recursos hídricos no Brasil (Veiga e Ma-
grini, 2013), e a definição da bacia hidrográ-
fica como unidade territorial para imple-
mentação da política reflete a compreensão 
da complexidade dos processos ambientais 
(Peres e Silva , 2013). 

Para colocar em prática os princípios 
determinados pela Lei das Águas e garantir 
a descentralização e a participação social, o 
Singreh (Figura 2) é dotado de um conjunto 
de instâncias decisórias composto de um co-
legiado deliberativo superior, formado pelo 
Conselho Nacional dos Recursos Hídricos 
(CNRH) e por seus correspondentes nos es-
tados, os Conselhos Estaduais de Recursos 
Hídricos (CERH); a Secretaria de Recursos 
Hídricos e Qualidade Ambiental (SRHQA), 
que exerce a função de secretaria-executiva 

Figura 2 – Sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos

Fonte: elaborado a par  r de Brasil (1997 e 2017).
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do CNRH; órgãos colegiados regionais deli-
berativos instalados nas unidades de plane-
jamento e gestão, os comitês de bacias hi-
drográficas de rios federais e rios estaduais; 
e instâncias executivas das decisões dos co-
legiados regionais, as Agências de Água de 
âmbito federal (ANA) e estadual. 

A formulação e aprovação da PNRH e 
do Singreh ocorreram em um período em 
que o Brasil produzia legislação e políticas 
públicas que buscavam, gradativamente, 
consolidar uma forma de valorização de 
seus recursos hídricos (Ferreira, Silva e Pi-
nheiro, 2008). Além da PNRH, nos anos 
2000, outras leis que tratavam das questões 
ambientais no meio urbano foram apro-
vadas, como a Política Nacional de Sanea-
mento Básico (2007) e Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (2010), assim como para 
regular as atividades no âmbito das cidades, 
como o Estatuto das Cidades (2001). 

Embora tenham sido aprovadas tais le-
gislações, o meio ambiente, o uso e ocupa-
ção do solo e os recursos hídricos ainda não 
são compreendidos como elementos do 
mesmo espaço (Peixoto, Studart e Campos, 
2016), sobretudo pelos agentes responsá-
veis pela efetivação dessas políticas.

No âmbito da PNRH, por exemplo, o 
município aparece como parte integrante 
dos representantes do poder público nos 
comitês de bacia. No entanto, apenas parte 
dos municípios poderá participar do comitê 
de bacia hidrográfica, pois a quantidade de 
representantes do poder público municipal 
poderá ser menor que o número de municí-
pios pertencentes à bacia hidrográfica.

Ainda que o município e a bacia hidro-
gráfica apresentem escalas diferentes, as 
decisões acerca do território deveriam ser 

tomadas em conjunto, uma vez que a dinâ-
mica urbana influencia consideravelmente 
os recursos hídricos de uma região.

Política urbana

Umas das primeiras tentativas de formula-
ção de uma política urbana no Brasil foi o 
Plano Decenal (1967) que pouco avançou no 
sentido de formular diretrizes para uma po-
lítica espacial nacional (Monte-Mór, 2007), 
pois apesar do documento oferecer as bases 
de uma política urbana nacional, se limitou 
ao planejamento local.

No processo de redemocratização do 
Brasil, na década de 1980, surgiram duas 
tendências opostas de planejamento terri-
torial: 1) uma ancorada em valores demo-
cráticos, que valorizavam a participação 
nas políticas públicas; e outra 2) associava 
as tendências globalizadas de planejamen-
to aos conceitos de valorização do territó-
rio e à eficiência dos processos de urbani-
zação para responder às demandas do ca-
pital imobiliário. 

Com a promulgação da nova Consti-
tuição Federal (1988), a política urbana foi 
incorporada nos artigos 182 e 183. E, após 
mais de uma década de discussões sobre 
as bases de uma política urbana, foi insti-
tuída a lei n. 10.257/2001 (Estatuto da Ci-
dade) que estabeleceu diretrizes gerais da 
política urbana.

Para tratar das questões urbanas, em 
2003, foi criado o ministério das cidades, e o 
governo federal convocou a população bra-
sileira para elaboração de propostas sobre 
diversos temas (Carvalho e Moraes, 2016), 
entre eles o processo de construção da 
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Política  Nacional de Desenvolvimento Urba-
no (PNDU) e do Sistema Nacional de Desen-
volvimento Urbano (SNDU).

No entanto, a proposta de lei para 
PNDU ainda não foi aprovada pelos órgãos 
competentes, mas o Sistema Nacional de 
Desenvolvimento Urbano (Figura 3) está 
em funcionamento.

 O SNDU é composto pelo ministério 
das cidades e quatro secretarias nacionais 
(Habitação, Saneamento, Mobilidade Urba-
na e Desenvolvimento Urbano) assim como 
por um colegiado consultivo e deliberativo, 

o ConCidades (Conselho Nacional das Cida-
des) e seus correspondentes nos estados e 
municípios, os conselhos estaduais e muni-
cipais das cidades; as instâncias colegiadas 
de âmbito federal, estadual e municipal, a 
conferência nacional, estadual e municipal 
das cidades que elege os conselheiros do 
ConCidades; e o conselho gestor do Fundo 
Nacional de Habitação (CGFNH), ligado à Se-
cretaria de Habitação. 

O SNDU, diferentemente do Singreh,  
é setorialmente fragmentado, e cada 
instância  tem sua própria política aprovada  

Figura 3 – Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano

Fonte: elaborado a par  r de Brasil (2017). 
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em diferentes  períodos, entre elas a 
Política  Federal de Saneamento Básico  (lei 
n. 11.445/2007), que tem estreita relação 
com processos ocorridos dentro da ba cia 
hidrográfica.  

No âmbito do abastecimento de água 
e do esgotamento sanitário, que são depen-
dentes da disponibilidade hídrica na bacia 
hidrográfica para atender à demanda urba-
na de água, para retira de água seja para 
abastecimento seja para lançamento dos 
efluentes gerados na cidade. 

Na drenagem urbana, na preservação 
dos cursos de água no ambiente urbano, 
processo este dependente da regulação 
do uso do solo urbano. E a gestão dos 
resíduos  sólidos que pode gerar significa-
tivos impactos na qualidade da água dos 
corpos hídricos.

Polí  ca de saneamento

Em 1968, com a intensificação do processo 
de urbanização brasileiro, iniciou-se a orga-
nização dos serviços de saneamento básico 
no Brasil com o advento do Planasa (Plano 
Nacional de Saneamento).

O Planasa teve como principal obje-
tivo a construção de sistemas de abasteci-
mento de água e esgotamento sanitário e 
desenvolvimento industrial do País. Naquele 
momento, as atenções foram voltadas para 
a regionalização dos serviços no âmbito de 
cada estado, criando companhias estaduais 
de saneamento, modelo adotado por boa 
parte dos municípios brasileiros.

Durante o período de atuação do 
Planasa, os serviços e a cobertura do 

saneamento  no Brasil foram ampliados. 
No entanto, essa ampliação aconteceu de 
forma desigual em dois sentidos: 1) os in-
vestimentos foram principalmente para o 
abastecimento de água, deixando o esgo-
tamento sanitário em segundo plano; e 2) 
foram priorizadas as áreas com as principais 
plataformas de desenvolvimento industrial.

Após a extinção do Planasa, com o ce-
nário de instabilidade política e econômica 
do País, aliado à fragilidade institucional do 
período (década de 1980), houve uma signi-
ficativa queda na qualidade dos serviços de 
saneamento no Brasil. 

Entretanto, com a publicação da Cons-
tituição Federal de 1988, o saneamento 
ganha espaço, e é atribuída ao município a 
titularidade dos serviços de saneamento e, 
consequentemente, a responsabilidade pela 
formulação de uma política municipal de sa-
neamento básico. 

Em 2007, com a aprovação da lei 
n. 11.445 – Política Federal de Saneamen-
to Básico, que trata das diretrizes nacionais 
para o saneamento básico, o País passou a 
contar com um novo marco legal para o se-
tor de saneamento, após quase duas déca-
das de uma lacuna político-institucional.

Na estrutura institucional do sanea-
mento no Brasil (Figura 4), mesmo em nível 
de município, é percebida uma estrutura 
fragmentada, ou seja, a política municipal 
não tem ainda um arranjo articulado. Co-
mo pode ser observado na Figura 4, em-
bora não exista um sistema nacional de 
saneamento,  as estruturas institucionais 
dos órgãos  responsáveis pelo saneamento 
estão instituídas.  

A secretaria nacional de saneamen-
to ambiental está inserida na estrutura do 
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ministério  das cidades (Figura 3 e 4). No âm-
bito dos estados e municípios, sua estrutura 
é composta por conselhos estaduais e mu-
nicipais de saneamento, secretarias executi-
vas de saneamento e agências reguladoras 
da prestação dos serviços de saneamento. 

Os órgãos colegiados, no âmbito da 
política de saneamento, têm função consul-
tiva e, de acordo com o artigo 47, da Lei de 
Saneamento, não existe obrigatoriedade, 
tornando a sua existência facultativa em to-
dos os níveis. Em nível nacional, estadual e 
municipal existem câmaras e comitê técnico 
inseridos dentro dos conselhos das cidades 
que tratam dos assuntos de saneamento.

Entre os anos de 2017 e 2018, houve 
uma discussão interessante no Brasil sobre 
a regulação dos serviços de saneamento. 
O Ministério das Cidades convocou alguns 
órgãos relacionados ao saneamento para 

discutir a proposta de incluir a regulação 
do saneamento nas atribuições da Agência 
Nacional de Águas (ANA – agência executiva 
dos recursos hídricos no Brasil).

É importante destacar a complexidade 
de um mesmo órgão, no caso a ANA, pos-
suir os papéis de usuária e fiscalizadora do 
mesmo bem. E, ainda, de a mesma agência 
regular serviços (no caso do saneamento) e 
recursos (no caso dos recursos hídricos).

Articulação das políticas públicas 
no Brasil: avanços e entraves

Em termos de políticas públicas, sobretudo 
no tocante a política urbana e ambiental, o 
Brasil possui um avançado arcabouço legal, 
no entanto ainda existe uma considerável 
lacuna nas ações de planejamento e gestão 

Figura 4 – Estrutura ins  tucional do saneamento no Brasil

Fonte: elaborado a par  r de Brasil (2017). 
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(Alvim, Kato e Rosin, 2015), tanto nas ques-
tões ambientais quanto na percepção das 
dinâmicas urbanas.

No caso das políticas de recursos hí-
dricos e da política urbana, por exemplo, 
os planos de bacia e de recursos hídricos, 
plano municipal de saneamento básico e 
os planos diretores municipais são planos 
de ações para seus respectivos setores 
que são produzidos independentes um 
do outro, tanto no conteúdo quanto no 
período  de elaboração, mesmo tento for-
te dependência. 

Na Figura 5, é possível notar a rela-
ção de dependência entre o saneamento 
e a gestão dos recursos hídricos. A política 

de saneamento é parte da política urbana, 
embora tenha legislação própria, mas suas 
atividades são completamente dependentes 
das decisões e definições ocorridas na bacia 
hidrográfica, que está no âmbito da política 
de recursos hídricos. 

Outra questão importante no âmbito 
da política urbana e de recursos hídricos são 
as responsabilidades definidas para os ato-
res envolvidos. Na política de recursos hídri-
cos, o município é visto com um simples re-
presentante do poder público no comitê de 
bacia, embora ele seja parte do território da 
bacia hidrográfica.

Embora o município não seja prota-
gonista no sistema de gestão de recursos 

Figura 5 – A polí  ca de saneamento e suas inter-relações
com a polí  ca urbana e de recursos hídricos

Fonte: elaborado pela autora, em 2019.
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hídricos  ele poderá ter representação da 
gestão do comitê de bacia hidrográfica. As-
sim, dada a dificuldade de avanços na ges-
tão de recursos hídricos sem avanços no 
saneamento, a não incorporação do muni-
cípio como ente protagonista no sistema de 
gestão de recursos hídricos, especialmente 
para discutir as questões relacionadas ao sa-
neamento básico, torna-se um fator limitan-
te para uma gestão integrada. 

Além da falta de integração entre os 
entes federativos, outros problemas são a 
falta de articulação institucional e dos ins-
trumentos de gestão (Quadro 1) assim como 
a incompatibilidade temporal entre planos e 
períodos da administração pública (Philippi 
Jr, Marcon e Grisotto, 2009). Na Figura 6, é 
possível observar a construção histórica de 
aprovação das legislações no âmbito das 

gestões de recursos hídricos e urbana no 
Brasil e seus “desencontros temporais”.

No Quadro 1, são apresentados os 
instrumentos das políticas de recursos hí-
dricos, saneamento e do estatuto da cidade. 
Nele, é possível perceber,  também, uma la-
cuna, como por exemplo, no planejamento. 
Os planos de bacia hidrográfica (gestão de 
recursos hídricos), planos diretores muni-
cipais e planos municipais de saneamento 
básico (gestão urbana) são construídos in-
dependentemente, sem a participação de 
atores das três gestões. No entanto, o pla-
nejamento do solo influencia os serviços de 
saneamento, que influenciam os recursos 
hídricos da bacia hidrográfica, pois se há 
uma fragmentação na estrutura institucio-
nal existe também uma dependência física 
desses processos.

Figura 6 – Linha do tempo das legislações das gestões
de recursos hídricos e urbana no Brasil

Fonte: elaborado pela autora, em 2019.
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É notado também que, dentro de um 
mesmo ente federado (Philippi Jr, Marcon 
e Grisotto, 2009) e até mesmo ministério, 
exista uma a fraca coordenação entre as 
políticas existentes que não se articulam, 
como o ministério do meio ambiente, res-
ponsável pelas política de recursos hídricos 
e política de meio ambiente, e suas ações 
são setorizadas e independentes.  

Articulação das políticas públicas       
no Brasil: possibilidades de integração

A política nacional de recursos hídricos al-
cançou importantes progressos no Brasil, 
no entanto, a reforma do setor de recursos 
hídricos ainda não colheu plenamente os 
benefícios econômicos, sociais e ambien-
tais esperados (OECD, 2015).

Uma das principais lacunas que difi-
cultam a implementação efetiva da gestão  dos 
recursos hídricos é a dificuldade  de formular  

e implementar essas políticas pelos diferen-
tes níveis administrativos e territoriais. 

Uma alternativa para esse problema é 
a definição de competências no âmbito das 
políticas públicas que, por meio de regras 
legais, pode obrigar os atores a comparti-
lhar decisões e tarefas (Abrucio, 2005). A 
definição de competências e tarefas com-
partilhadas é necessária no caso da gestão 
urbana e dos recursos hídricos, com foco 
especial na atuação transescalar4 por parte 
dos atores envolvidos. 

A governança também é um elemen-
to importante na articulação de políticas 
(Schulz et al., 2016), pois envolve questões 
significativas como: conflitos de valores en-
tre diferentes partes interessadas ou ato-
res envolvidos. 

Mas, da mesma forma que decisões 
e ações tomadas em outros âmbitos criam 
uma série de externalidades que pode gerar 
problemas para outros atores envolvidos 
no sistema de governança, a governança da 

Quadro 1 – Instrumentos das polí  cas de recursos hídricos, urbana e saneamento

Polí  ca de Recursos Hídricos
(Lei 9.433/1997)

Polí  ca Urbana
(Lei 10.257/2001)

Polí  ca de Saneamento
(Lei 11.445/2007)

Planos de recursos hídricos Planejamento municipal1 Planejamento

Cobrança pelo uso de recursos 
hídricos Ins  tutos tributários e fi nanceiros2 Regulação

Outorga dos direitos de uso dos 
recursos hídricos Ins  tutos jurídicos e polí  cos3 Fiscalização

Enquadramento de corpos d’água 
em classes segundo os usos 
preponderantes

Estudo prévio de impacto ambiental 
(EIA) e estudo prévio de impacto de 
vizinhança (EIV)

Prestação dos serviços

Sistema de informações sobre 
recursos hídricos

Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento

Fonte: elaborado a par  r da Lei das Águas, do Estatuto da Cidade e da Lei de Saneamento.
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água afeta e é igualmente afetada por pro-
cessos de decisão de outras áreas (Daniell e 
Barreteau, 2014), entre elas, as políticas de 
uso do solo e a gestão ambiental. 

Assim, a governança no contexto do 
território torna-se uma importante fer-
ramenta quando se têm como principais 
desafios a necessidade de articulação de 
gestões e integração de políticas setoriais e 
conflitos de competências e escalas, assim 
como interesses difusos de atores envolvi-
dos no processo.

Como, por exemplo, quando se obser-
va o contexto municipal associado a bacia 
hidrográfica, em que as atividades desen-
volvidas na cidade geram impactos na bacia 
hidrográfica, e esses impactos são refletidos 
novamente na cidade, sejam os efeitos posi-
tivos e negativos dos processos ocorridos na 
bacia hidrográfica.

Nessa perspectiva, a política de sa nea-
mento poderá ser um ponto de articula ção 
entre a gestão da política urbana e de recursos 
hídricos como um campo interessante para a 
atuação transescalar dos atores envolvidos.

Embora no artigo 4 da Política Fede-
ral de Saneamento Básico seja dito que “os 
recursos hídricos não integram os serviços 
públicos de saneamento básico”, a mesma 
lei traz como princípio a “integração das 
infraestruturas e serviços com a gestão efi-
ciente dos recursos hídricos” e a “adoção de 
medidas de fomento à moderação do con-
sumo de água”. Os dois princípios citados 
reforçam a necessidade de uma gestão inte-
grada, visto que não fazem parte da mesma 
política, mas apresentam uma forte depen-
dência entre a gestão dos recursos hídricos 
e a adequada prestação dos serviços de sa-
neamento básico.

Dessa forma, é notado que, mesmo 
os recursos hídricos não integrando os ser-
viços de saneamento, eles são diretamente 
afetados por tais serviços e devem estar 
articulados com o planejamento do solo 
urbano e a gestão dos recursos hídricos na 
bacia hidrográfica.

A articulação das instituições que fa-
zem parte das políticas urbana, de sanea-
mento e de recursos hídricos, é percebida 
como uma estratégia para promover a boa 
governança e a responsabilidade na tomada 
de decisão e na adoção de medidas que mi-
nimizem as pressões urbanas diante da dis-
ponibilidade de água na bacia hidrográfica. 

No nível de planejamento e ges-
tão urbana, a cidade é cenário de diversas 
pressões urbanas sobre o ambiente, como 
exemplo o uso e ocupação do solo e consu-
mo hídrico, que envolvem diferentes atores, 
em diversas escalas e interesses. 

Na Figura 7, é apresentada uma pro-
posta de articulação dos entes das políticas 
de recursos hídricos, urbana e de sanea-
mento, considerando a atuação transescalar 
dos atores envolvidos e as interdependên-
cias dos processos e das decisões no âmbito 
de cada política. 

A proposta de articulação destaca a 
aproximação dos atores envolvidos através 
dos espaços participativos, nos quais tanto 
o poder público – principal tomador de de-
cisão – quanto a sociedade se apropriam 
das questões inerentes à gestão.

Assim, na proposta preliminar apre-
sentada, a participação dos atores envol-
vidos no processo de gestão, seja ela no 
âmbito  da política urbana, dos recursos 
hídricos ou do saneamento, necessita ser 
transversal. Como no caso da companhia de 
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abastecimento de água, que atua no sanea-
mento e tem assento no Comitê de Bacia  Hi-
drográfica e no Conselho da Cidade, poden-
do, assim, proporcionar um debate  robusto 
sobre as necessidades e os impactos  das de-
cisões nas cidades e na bacia hidrográfica.  

Destaca-se que este artigo é parte 
de uma  tese de doutorado, sendo assim, 
a proposta apresentada na Figura 7 é o 
primeiro resultado da pesquisa, na qual 
serão investigadas outras questões relacio-
nadas à integração das gestões como: em 
que aspectos  a governança dos recursos 
hídricos, através de suas políticas, planos 

e espaços  de participação, deverá interagir 
com a gestão do espaço urbano e o terri-
tório municipal para proporcionar uma ade-
quada governança dos recursos hídricos? 
Como gerar estratégias para atender aos 
requisitos dessa governança?

No âmbito dessas questões, a pes-
quisa toma por base o pressuposto de que 
a efetiva integração das gestões urbanas e 
dos recursos hídricos é um caminho para 
superar os desafios associados à boa go-
vernança dos recursos hídricos, partindo da 
ideia de que o município é um ator funda-
mental no processo.

Figura 7 – Proposta de ar  culação dos entes das polí  cas de recursos hídricos, 
urbana e de saneamento

Fonte: elaborado pela autora, em 2019.
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Conclusões

Diante da grande pressão sobre os recursos 
hídricos, gerados pela dinâmica do processo 
de urbanização, é necessária uma adequada 
integração e a gestão da água e o planeja-
mento do uso do solo para reduzir o volume 
do impacto nos recursos hídricos.

Embora uso e ocupação do solo e os 
recursos hídricos ainda não sejam com-
preen didos como elementos do mesmo es-
paço, as ações desenvolvidas no âmbito de 
uma política têm potencial de influenciar 
setores da outra política.

No Brasil, existe um avançado arca-
bouço legal, como a Política Nacional de Re-
cursos Hídricos, no entanto, ainda existem 
consideráveis lacunas nas ações de plane-
jamento e gestão, como o espaço reduzido 
que o município possui no sistema de ges-
tão das águas. 

Nessa perspectiva, vislumbra-se a polí-
tica de saneamento como um possível pon-
to de articulação entre a gestão da política 
urbana e de recursos hídricos e um campo 
interessante para a atuação transescalar 
dos atores envolvidos. Apesar de o sanea-
mento ser de competência municipal, ele in-
fluencia e depende dos processos ocorridos 
dentro da bacia hidrográfica.

Então, diante da interdependência dos 
processos e das decisões no âmbito de cada 
política sugere-se a articulação dos atores 
envolvidos através dos espaços participati-
vos, tornando a participação do município 
efetiva nos processos de tomada de decisão 
na gestão dos recursos hídricos.

O esquema proposto na Figura 7 
objetiva preencher as lacunas entre os 

níveis  administrativos  federal, estadual e 
municipal,  a fim de melhor alcançar uma 
integração adequada entre os setores das 
políticas de recursos hídricas, urbanas e de 
saneamento no Brasil. 

É importante destacar que, no sentido 
de articular as escalas apropriadas aos de-
safios da gestão dos recursos hídricos, é ne-
cessária uma definição mais clara nas políti-
cas das questões de articulação do território 
municipal com a escala de bacia hidrográfi-
ca. O envolvimento dos atores de diferentes 
escalas nos espaços de participação (comi-
tê de bacia, conselho da cidade, câmara de 
saneamento, entre outros) torna-se funda-
mental, à medida que promove o diálogo e 
o consenso entre as demandas e disponibi-
lidades relacionadas aos recursos hídricos, 
questões fundamentais para uma efetiva 
gestão desses recursos.

Apesar de o poder público municipal 
ter assento nos comitês de bacia hidrográ-
fica, a participação desse ator sobre a ges-
tão das águas é indireta e pequena ante a 
responsabilidade e os impactos incidentes 
na bacia hidrográfica em que ele está inse-
rido. Diante desse fato, o reconhecimento 
do município como ente fundamental na 
gestão dos recursos hídricos e o fortale-
cimento da representação municipal nos 
espaços participativos possibilitariam que 
os problemas relacionados aos recursos 
hídricos nos municípios fossem bem dis-
cutidos e, por consequência, houvesse a 
definição  de ações no sentido de resolver 
tais questões. 

Cabe destacar, ainda, que o presen-
te trabalho foi realizado considerando a 
conjuntura político-administrativa anterior 
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a janeiro  de 2019, período em que houve 
uma considerável alteração na organização 
do ministério do meio ambiente assim como  

das instituições e espaços participativos no 
âmbito das políticas analisadas, e a extinção 
do ministério das cidades.
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Notas
(1)  Plano diretor, disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo, zoneamento ambiental, 

plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual, gestão orçamentária par  cipa  va, 
planos, programas e projetos setoriais e planos de desenvolvimento econômico e social.

(2)  Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana – IPTU, Contribuição de melhoria e 
Incen  vos e bene  cios fi scais e fi nanceiros.

(3)  Desapropriação, servidão administra  va, limitações administra  vas, tombamento de imóveis ou 
de mobiliário urbano, ins  tuição de unidades de conservação, ins  tuição de zonas especiais 
de interesse social, concessão de direito real de uso, concessão de uso especial para fi ns de 
moradia, parcelamento, edifi cação ou u  lização compulsórios, usucapião especial de imóvel 
urbano, direito de super  cie, direito de preempção, outorga onerosa do direito de construir 
e de alteração de uso, transferência do direito de construir, operações urbanas consorciadas, 
regularização fundiária, assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos 
sociais menos favorecidos, referendo popular e plebiscito e legi  mação de posse.

(4)  Termo utilizado por Vainer (2006) em seu trabalho intitulado “Lugar, região, nação, mundo: 
explorações históricas do debate acerca das escalas de ação polí  ca”.
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Resumo
A precariedade no acesso ao esgotamento sani-
tário é um dos maiores problemas ambientais da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro, afetando 
nega  vamente as condições de vida da população 
e os rios da região, sendo uma das causas princi-
pais da poluição da Baía de Guanabara. O presente 
trabalho discute o acesso ao esgotamento sanitá-
rio na região, abordando as causas históricas do 
déficit e das desigualdades ambientais que mar-
cam o lado oeste da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro, com foco na Baixada Fluminense e nos 
municípios situados na Bacia Hidrográfi ca da Baía 
de Guanabara. Por fi m, busca incen  var o diálogo 
a par  r das soluções técnicas apresentadas atual-
mente, em especial do tratamento dado ao tema 
no Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano 
Integrado da Região Metropolitana do Rio de Ja-
neiro, aprovado em 2018.
Palavras-chave: esgotamento sanitário; polí  cas 
públicas; planejamento urbano; Região Metropo-
litana do Rio de Janeiro.

Abstract
Precarious access to sanitation is a major 
environmental problem in the Rio de Janeiro 
Metropolitan Region. It negatively affects the 
population’s living conditions and the rivers 
in this area, being one of the main causes of 
pollution in the Guanabara Bay. This paper 
discusses access to sanitation in the region and 
addresses the historical causes of the deficit 
and of the environmental inequali  es that mark 
the west side of the Rio de Janeiro Metropolitan 
Region, focusing on the area known as Baixada 
Fluminense and on the municipali  es located in 
the Guanabara Bay Watershed. Finally, it seeks 
to encourage dialogue based on the technical 
solutions currently presented, especially the 
treatment given to the theme in the metropolitan 
plan (PEDUI), approved in 2018.

K e y w o r d s :  s a n i t a t i o n ;  p u b l i c  p o l i c i e s ; 
urban planning; Rio de Janeiro Metropolitan 
Region.
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Introdução
A precariedade no acesso ao esgotamento sa-
nitário é um dos mais graves problemas am-
bientais das metrópoles brasileiras. Ela afeta 
negativamente as condições de vida da popu-
lação, que se torna mais vulnerável a doenças 
de veiculação hídrica relacionadas ao contato 
com águas contaminadas e os corpos hídricos 
das metrópoles. Muitos rios metropolitanos 
estão com suas águas poluídas, como demons-
tra estudo da SOS Mata Atlântica (SOS Mata 
Atlântica, 2019). Os custos da despoluição são 
altos e demandam investimentos de longo pra-
zo, e, em certos casos, a alta concentração de 
matéria orgânica cria problemas para o trata-
mento da água – a exemplo do que vem ocor-
rendo desde o início de 2020 com a água do 
Guandu, que atende a mais de 9 milhões de 
pessoas na metrópole fluminense.  

O presente trabalho discute as condi-
ções de acesso ao esgotamento sanitário, 
abordando as causas históricas do déficit e 
das desigualdades ambientais que marcam o 
lado oeste da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro (RMRJ) – em especial, a Baixada Flu-
minense – com foco nos municípios situados 
na Região Hidrográfica da Baía de Guanabara 
(RH5). Além disso, examina criticamente o tra-
tamento dado ao tema no Plano Estratégico de 
Desenvolvimento Urbano Integrado da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro (Pedui), apro-
vado em 2018.

Os dados recentemente divulgados pelo  
Sistema Nacional de Informações sobre Sanea-
mento (SNIS, 2017) demonstram que os mu-
nicípios de Duque de Caxias, Belford Roxo, 
Mesquita,  Nova Iguaçu1 e São João de Meriti,  
localizados  na RH5, apresentam indicadores  
muito baixos de coleta e tratamento  de esgotos.  

De fato, os principais rios dessa região – Sara-
puí, Iguaçu e Botas – recebem grande quanti-
dade de esgoto in natura, contribuindo para a 
poluição da Baía de Guanabara, na qual desá-
guam. No entanto, esses municípios foram ob-
jeto de diferentes programas que tiveram início 
em meados dos anos 1980, os quais efetiva-
mente não conseguiram garantir o acesso aos 
serviços para parcela significativa da população.

Excluindo algumas áreas centrais desses 
municípios, tem-se um vasto território sem 
rede de coleta, no qual seus moradores lan-
çam os esgotos nas redes de drenagem ou se 
utilizam de fossas, muitas das quais sem cons-
trução ou manutenção adequadas. Observam-
-se, portanto, desigualdades em dois níveis: 
intramunicipal (considerando diferentes áreas 
desses municípios da Baixada Fluminense) e 
entre esses municípios e o município do Rio de 
Janeiro, que apresenta percentuais bem mais 
elevados de coleta. Apesar do índice de esgoto 
tratado ainda ser baixo, o município do Rio de 
Janeiro tem a maior parte seu território aten-
dido satisfatoriamente por rede coletora em 
sistema separador (com exceção de algumas 
favelas e parte da zona Oeste).

A precariedade dos sistemas na Baixada 
Fluminense tem levado a questionamentos so-
bre a adequação do modelo adotado historica-
mente para atender a metrópole – i.e., coleta 
de esgotos em sistema separador absoluto. 
O foco do questionamento é, via de regra, a 
poluição da Baía de Guanabara, e as soluções 
propostas partem, sobretudo, da necessidade 
de despoluir esse corpo hídrico.  

O objetivo deste artigo é contribuir com 
o debate a partir de um amplo material cole-
tado ao longo de anos de pesquisas realizadas 
na região, enfocando as raízes históricas do 
problema – relacionando-o ao crescimento 
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urbano  do Oeste metropolitano sem a provi-
são de infraestrutura para coleta e tratamento 
do esgotamento sanitário. Na primeira seção, 
resgatamos o debate sobre a desigualdade 
ambiental na metrópole como referência teó-
rica que orienta a análise. Em seguida, busca-
mos reconstituir o processo de implantação 
dos sistemas de esgotamento a partir dos prin-
cipais projetos executados na Baixada Flumi-
nense, identificando os impasses enfrentados. 
Na terceira seção, são apresentadas a situa-
ção atual e a forma como os instrumentos de 
planejamento metropolitano abordam o pro-
blema, considerando os planos municipais de 
saneamento básico, aprovados recentemente, 
e o Pedui. Tendo como pano de fundo a ques-
tão da desigualdade ambiental, considera-se 
que partes significativas do Oeste metropoli-
tano foram historicamente desassistidas em 
relação ao centro, devido à ineficácia e à des-
continuidade dos programas e projetos imple-
mentados. Ressalta-se que não existe, no curto 
e médio prazo, perspectiva de atendimento a 
esses territórios. As informações apresenta-
das foram levantadas em documentos oficiais 
referentes aos programas de saneamento, en-
trevistas com técnicos do governo do estado e 
através de fontes secundárias.

Desigualdade ambiental 
e inves  mentos                           
em esgotamento sanitário            
na metrópole do Rio de Janeiro

Desde a emergência do movimento por justiça 
ambiental nos EUA nos anos 1980, pesquisa-
dores de diversas disciplinas vêm demonstran-
do a existência de correlação entre moradia 

em áreas de risco – seja o risco decorrente da 
atividade industrial, da disposição de resíduos  
perigosos ou da ausência de infraestrutura ur-
bana – e características socioeconômicas da 
população (Bullard, 1994; Acselrad, Mello e 
Bezerra, 2009; Pulido, 2000), caracterizando 
uma situação de desigualdade ambiental.

Mais recentemente, alguns pesquisa-
dores vêm enfocando as formas de produção 
das desigualdades ambientais. As explicações 
centralizaram-se ora no papel dos mercados 
de terras e habitação, ora nos mecanismos po-
líticos e decisórios referentes à localização dos 
empreendimentos indesejados e à provisão 
de infraestrutura.

Em relação aos primeiros (mercados de 
terra e habitação), é possível encontrar três 
padrões descritos na literatura. No primeiro, 
a existência de um empreendimento ou ativi-
dade poluidora em um local acarretaria, por 
um lado, a queda do valor das moradias e, 
por outro, faria com que famílias com maio-
res rendimentos buscassem outros locais 
de residência, relegando as áreas com baixa 
qualidade ambiental às famílias pobres com 
menor mobilidade residencial. O segundo pa-
drão seria caracterizado pela construção de 
moradias populares nas proximidades de em-
preendimentos indesejáveis do ponto de vista 
ambiental, devido ao menor preço da terra. 
Isso pode ocorrer também em locais desprovi-
dos de infraestrutura urbana, como foi o caso 
da ocupação da Baixada Fluminense a partir 
do loteamento popular. Por fim, as indústrias 
poluidoras ou outras instalações ambiental-
mente danosas podem buscar se instalar em 
comunidades compostas por minorias por 
razões econômicas também relacionadas ao 
preço da terra (Austin e Achill, 1994 apud Cole 
e Foster, 2001).
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Esses três padrões são, entretanto, in-
suficientes para explicar diversas situações de 
desigualdade ambiental.  Cole e Foster (ibid., 
p. 61) consideram que as “explicações de livre 
mercado” buscam caracterizar mercados co-
mo entidades externas à sociedade e não co-
mo “criações sociais conformadas por vários 
níveis de controle estatal e privado”. Segundo 
os autores,

[...] mantendo a descrição das forças 
que subordinam a distribuição desigual 
dos riscos ambientais como dinâmica 
de “livre mercado”, a explicação tende 
a subsumir as práticas sociais de dis-
criminação racial ao processo econô-
mico e escolhas racionais. A redução 
das práticas de discriminação racial aos 
processos econômicos subliminarmen-
te expande o domínio do “livre mer-
cado” para incluir e, portanto, ofuscar, 
práticas sociais perniciosas. (Ibid.)

Adicionalmente, no caso aqui estudado, 
no qual o foco são as desigualdades decorren-
tes do acesso aos serviços públicos de coleta 
e tratamento de esgoto, essas explicações são 
incompletas. Ainda que a ocupação da Baixada 
Fluminense esteja relacionada ao menor preço 
da terra decorrente da ausência de infraestru-
tura urbana e do processo de loteamento po-
pular legal e ilegal entre as décadas de 1940 a 
1970, é necessário avançar na compreensão 
dos motivos pelos quais essa desigualdade 
persiste até o presente.  

Pulido (2000) argumenta que o foco na 
instalação de empreendimentos indesejados 
dos primeiros estudos sobre desigualdade am-
biental nos EUA impossibilitou uma “concep-
ção mais crítica de espaço”, envolvendo a re-
lação entre lugares e entre espaço e processos 

sociais em diferentes escalas. Assim, a autora 
defende uma abordagem relacional, na qual a 
ênfase passe do papel da localização e da dis-
tância para a relação entre as diferentes áreas 
da cidade (ibid., p. 17).

De fato, a compreensão absoluta do es-
paço, fundamentada nas teorias de Newton 
e Descartes, foi largamente criticada por geó-
grafos marxistas (Harvey, 2006; Corrêa, 2008). 
Para Harvey (2006), a natureza absoluta do 
espaço, em que ele é objeto de medição pa-
dronizada, abarca apenas uma de suas dimen-
sões, desconsiderando sua natureza relativa e 
relacional. O espaço é relativo no sentido de 
que as formas de sua mensuração dependem 
do referencial do observador; enquanto sua 
natureza relacional revela a inexistência do es-
paço nele mesmo, isto é, separado dos proces-
sos que o definem.2 Em outras palavras, para 
a geo grafia crítica, o espaço está em estreita 
relação com os processos sociais sendo, ao 
mesmo tempo, local e resultado da “reprodu-
ção das relações sociais de produção” (Corrêa, 
2008, pp. 25-26).

A partir dessa perspectiva, autores como 
Pulido (2000) e Collins (2009 e 2010) reforçam 
a importância da identificação dos mecanis-
mos e processos através dos quais os grupos 
“privilegiados” garantem sua permanência nas 
áreas ambientalmente menos impactadas da 
cidade e/ou atraem investimentos para elas, 
em detrimento dos outros grupos.

Collins (ibid.) sugere uma mudança de 
foco da “marginalização” para a “facilitação” 
para entender como as elites apropriam-se 
dos recursos financeiros escassos destinados 
à remediação do risco, através de processos 
institucionalmente mediados. Segundo o au-
tor, não apenas grupos marginalizados se 
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instalam  em ambientes frágeis; ao contrário, 
as elites usualmente buscam tais ambientes 
à procura de amenidades ambientais (Collins, 
2009, p. 591). A diferença é que estas conse-
guem fazer com que o poder público desen-
volva projetos de remediação do risco em 
suas áreas de moradia. Com efeito, como 
destaca  Taylor (2000), grupos economica-
mente dominantes tendem a ter, entre seus 
membros  ou em suas redes profissionais, for-
muladores de políticas públicas e legislado-
res, o que aumenta  a eficácia do lobby como 
estratégia política.

Outros autores, de maneira semelhante, 
destacam a complexidade dos processos espa-
ciais, políticos e sociais que resultam nas de-
sigualdades ambientais. Para Acselrad (2011), 
por exemplo, seria mais profícuo abordar a 
vulnerabilidade ambiental dos pontos de vista 
processual e relacional, orientando o foco da 
pesquisa aos processos políticos que direcio-
nam o risco aos menos protegidos. 

Vetter, Massena e Rodrigues (1979), em 
trabalho que articula  valorização da terra, pro-
cessos decisórios e lobby aos investimentos 
em água e esgoto realizados pela Cedae no 
município do Rio de Janeiro, concluiu sobre a 
importância do modelo centro-periferia na in-
terpretação dos resultados, tendo sido a maior 
parte dos investimentos no período estudado 
alocada no centro do município, onde residiam 
as famílias com maior renda per capita, em 
detrimento da periferia, onde os rendimentos 
eram menores. Segundo o autor, na segunda 
metade da década de 1970, os investimentos 
no núcleo foram três vezes maiores que na 
periferia, a despeito do acesso aos serviços de 
saneamento ser melhor no centro.

Assim, Vetter, Massena e Rodrigues 
(ibid., p. 39) sugere a existência de uma “ca-
deia de causação circular” para explicar esse 
padrão de investimento. Dado que o valor da 
terra depende das ações do Estado no provi-
mento de infraestrutura, e que as elites pos-
suem maior poder de barganha, suas áreas de 
moradia recebem proporcionalmente mais in-
vestimentos públicos. Isso valoriza ainda mais 
essas áreas, resultando na expulsão das fa-
mílias de mais baixa renda. Acentua-se, por-
tanto, a segregação espacial segundo grupos 
de renda, reforçando a possibilidade de essas 
áreas, agora mais homogeneamente  habita-
das pelas elites, receberem ainda mais inves-
timentos em relação às áreas de moradia de 
grupos marginalizados economicamente.

Ao que parece, e conforme os dados 
apresentados nas demais seções deste artigo, 
apesar  de certa mudança no padrão de inves-
timentos a partir da década de 1980 – com 
alguns projetos importantes desenvolvidos na 
Baixada Fluminense –, as áreas centrais da me-
trópole fluminense continuam sendo destino 
de vultosos investimentos, ainda que muitas 
delas já tenham os serviços universalizados.

A seção seguinte aborda sucintamente o 
processo de urbanização da região e descreve 
os principais investimentos em saneamento, 
com ênfase no esgotamento sanitário, na Bai-
xada Fluminense, a partir da década de 1980, 
com o intuito de iniciar um debate sobre a 
persistência das desigualdades estabelecidas 
por uma urbanização não planejada e em um 
contexto de grande desigualdade social (ou 
um processo de urbanização em um contexto 
de “industrialização com baixos salários”, cf. 
Maricato, 1996).
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Histórico do sistema              
de esgotamento sanitário     
na Baixada Fluminense

A ocupação dos municípios da Baixada Flu-
minense (BF) começou ainda no século XVI, 
com o cultivo de cana-de-açúcar em grandes 
propriedades. Nesse período, o transporte 
fluvial era o principal meio de escoamento da 
produção agrícola e do ouro vindo de Minas 
Gerais até o Porto do Rio de Janeiro. Assim, 
formaram-se prósperos núcleos populacionais, 
ainda que pequenos, nos portos fluviais da 
região (Britto, Quintslr e Pereira, 2019). Esses 
núcleos desenvolveram-se lentamente até o 
século XIX, quando a BF passou a ser rota de 
escoamento para a produção de café no Vale 
do Paraíba. 

Até então, os rios formavam caminhos 
naturais e não tinham sido objeto de grandes 
intervenções, excluindo-se a limpeza rotineira 
para permitir a navegação. A partir de 1854, 
as ferrovias passaram a substituir os rios no 
transporte, e a maioria dos portos foi aban-
donada. O traçado das estradas de ferro re-
sultou no represamento das águas e o aban-
dono da limpeza dos rios agravou a situação. 
A segunda metade do século XIX é marcada, 
assim, pela relativa estagnação econômica da 
região e pelo início de sua representação co-
mo local pantanoso e insalubre, sendo os rios 
meandrados e os pântanos, característicos do 
território da BF, vistos como o foco da insalu-
bridade (Fadel, 2009).

Em 1910, o governo Federal criou a Co-
missão Federal de Saneamento e Desobstrução 
dos Rios que Deságuam na Baía de Guanabara. 
Foram realizadas obras da retificação de parte 
do rio Sarapuí, além da limpeza, desobstrução  

e dragagem de diversos rios. O objetivo das 
canalizações e retificações era tornar as terras 
atrativas para as atividades agrícolas. O cultivo 
de laranjas, exportadas para a Europa, levou 
à retomada das atividades econômicas da re-
gião. Os laranjais ocuparam uma parte signifi-
cativa da terra a partir de 1926. As tentativas 
de saneamento da BF, entendido aqui como 
eliminação de áreas alagadiças, empreendidas 
até a década de 1930, possibilitaram o lotea-
mento e a ocupação de certas áreas, ainda que 
de forma restrita – notadamente os territórios 
referentes aos atuais municípios de Nilópolis e 
São João de Meriti, além da porção sul de Du-
que de Caxias (Simões, 2006; Abreu, 1998).

Obras de maior porte foram realizadas 
pela Comissão de Saneamento da Baixada Flu-
minense, criada em julho de 1933 e chefiada 
por Hildebrando Góes. Em 1936, a Comissão é 
transformada na Diretoria de Saneamento da 
Baixada Fluminense (DSBF), ficando subordi-
nada ao Ministério de Viação e Obras Públicas 
(Brasil, 1936). No ano seguinte, é criado o De-
partamento Nacional de Obras de Saneamento 
(DNOS), com abrangência nacional, e a DSBF 
passa a fazer parte deste órgão.3  

O ciclo econômico da laranja foi mantido 
até a década de 1940, quando as exportações 
entraram em crise durante Segunda Guerra 
Mundial. A decadência da agricultura permitiu 
que as áreas saneadas fossem incorporadas, 
aos poucos, ao tecido urbano da cidade do Rio 
de Janeiro, dando início ao seu processo de 
metropolização (Abreu, 1998).

Entretanto, a Comissão de Saneamen-
to não tinha previsto a implantação de redes 
de abastecimento de água e esgotamento, 
uma vez que as obras buscavam a incorpora-
ção agrícola desse espaço. Mesmo sem infra-
estrutura, o alto preço da moradia nas áreas 
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centrais  do município do Rio de Janeiro e o 
grande fluxo migratório acabaram por incen-
tivar o parcelamento de antigas fazendas e a 
venda de lotes para fins residenciais.

Na década de 1950, a ocupação urba-
na da região acelerou-se através da intensi-
ficação do parcelamento e da venda de lotes 
sem condições mínimas de habitabilidade 
(pavimentação,  redes de água, de esgota-
mento e de drenagem) voltados para traba-
lhadores de baixa renda provenientes da ca-
pital que, tendo adquirido terras, construíram 
suas próprias casas. As melhorias no sistema 
de transportes – com a eletrificação de ferro-
vias e o estabelecimento da tarifa ferroviária 
única – também incentivaram a urbanização 
da região (Abreu, 1988). Em 1951, foi inaugu-
rada a rodovia Presidente Dutra, facilitando o 
transporte rodoviário. 

Os loteamentos irregulares (nos quais o 
loteador registra o loteamento, mas não rea-
liza as obras necessárias) e clandestinos (sem 
registro na prefeitura) foram resultado da to-
lerância por parte das autoridades locais. Essa 
permissividade foi, por um lado, funcional, ao 
possibilitar que os trabalhadores encontras-
sem soluções habitacionais por conta própria 

quando os recursos financeiros públicos para 
habitação social se encontravam em patamar 
muito baixo (Cardoso, Araújo e Coelho, 2007). 
Por outro, constituindo-se inicialmente como 
municípios dormitórios para trabalhadores do 
Rio de Janeiro, os municípios da BF não dispu-
nham de recursos nem de capacidade técnico-
-administrativa para realizar as obras neces-
sárias para implantação de serviços de sanea-
mento. O Quadro 1 mostra a intensificação dos 
loteamentos na BF a partir dos anos 1950. 

Na década de 1980, o processo de parce-
lamento perdeu fôlego, devido (1) à perda do 
poder de compra da classe trabalhadora em 
decorrência da inflação e (2) ao efeito inibidor 
da lei federal de 1979, que impunha normas 
aos loteadores, tais como a construção de in-
fraestrutura e a reserva de áreas para a cons-
trução de equipamentos públicos (ibid.). As-
sim, parcela significativa de lotes estabelecidos 
nos anos anteriores permaneceu desocupada. 

Até 1975, quando ocorre a fusão dos 
antigos estados do Rio de Janeiro e da Gua-
nabara, os serviços de saneamento básico 
nos municípios da BF eram prestados pela 
Companhia de Saneamento do Estado do Rio 
de Janeiro (Sanerj). Essa companhia atendia 

Quadro 1 – Produção de lotes nos municípios da Baixada Fluminense (1949-1980)

Municípios Até 1949 1950-1959 1960-1969 1970-1980 Total em 1980

Duque de Caxias

Nova Iguaçu

S. João de Meri  

57.206

35.290

24.811

85.642

244.357

 20.913

60.038

84.982

 3.369

27.988

66.378

 1.244

230.874

431.007

 50.337

Fonte: Cardoso, Araújo, Coelho (2007, p. 63).
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precariamente  os municípios com abasteci-
mento de água, e as redes de esgotamento 
sanitário eram praticamente inexistentes. De 
acordo com Brasileiro (1976), não havia sis-
temas de esgotamento na região: enquanto, 
nos centros principais, os esgotos domésticos 
eram direcionados às galerias de águas pluviais 
existentes, a solução mais comum nas outras 
áreas era o uso de fossas improvisadas e de va-
las a céu aberto, com graves prejuízos sanitá-
rios. Dados do Ibam apresentados pela autora 
(referentes à proporção de edifícios ligados à 
rede) ilustram a precariedade em municípios 
como Nilópolis (23,7%), Nova Iguaçu (15,1%) e 
São João de Meriti (44,0%).4 

Vale aqui uma rápida digressão para res-
saltar que, nesse período, a cidade do Rio de 
Janeiro já contava com o sistema separador 
absoluto em grande parte de seu território. 
Apesar de os primeiros contratos com a The 
Rio de Janeiro City Improvements Company  
Limited,  datados da segunda metade do 
século  XIX, terem previsto o sistema separa-
dor inglês – no qual a rede recebe, além do 
esgoto propriamente dito, as águas pluviais 
dos pátios internos e telhados –, os proble-
mas identificados nessa tecnologia, quando 
aplicada em regiões tropicais, fizeram com 
que as áreas esgotadas a partir do final do 
século  fossem contempladas com o separador 
absoluto. Assim, no início do século XX, quan-
do a reforma urbana promovida pelo prefeito 
Francisco Pereira Passos resultaria na acelera-
ção da segregação urbana no Rio de Janeiro, a 
maior parte do Centro da cidade, da zona Sul 
e da “Grande Tijuca” já contava com rede de 
esgotos,  assim como alguns bairros do subúr-
bio carioca.

O sistema separador absoluto foi adota-
do no Brasil a partir dos projetos do engenheiro  

Saturnino de Brito, notadamente o projeto pa-
ra a cidade de Santos no início do século XX, 
considerando o regime pluviométrico tropical 
e as condições topográficas. Esse sistema é 
composto por uma rede pluvial, de um lado, 
e por uma rede de esgotamento sanitário, de 
outro. O sistema separador foi formulado em 
1879, nos Estados Unidos pelo engenheiro 
George  Waring para a cidade de Memphis, nos 
EUA. Ele propôs que as águas residuais urba-
nas fossem coletadas e transportadas em um 
sistema totalmente separado daquele destina-
do às águas pluviais. Denominado separador 
absoluto, operando com vazões bem menores 
que o sistema unitário, demandava obras de 
menor porte e consequentemente de menor 
custo (Sobrinho  e Tsutiya, 1999, p. 2).

Quando ocorreu a fusão das unidades 
da federação dando origem ao atual estado do 
Rio de Janeiro, foi criada, também em 1975, 
a Companhia Estadual de Águas e Esgotos do 
Rio de Janeiro (Cedae), empresa pública res-
ponsável pela prestação dos serviços de água 
e esgoto no novo estado. A Cedae foi formada 
pela fusão das três antigas empresas de sa-
neamento existentes: a Companhia Estadual 
de Águas e Esgotos da Guanabara (Cedag), a 
Empresa de Saneamento da Guanabara (Esag) 
e a Sanerj. As três empresas tinham caracte-
rísticas muito diferentes: a Cedag apresentava 
melhores condições econômicas e financeiras 
e contava com um quadro de funcionários 
bem pago e treinado, atuando com padrões 
técnicos conservadores e com grande insula-
mento; a Sanerj, ao contrário, não apresenta-
va uma situação financeira sólida, sofria gran-
de ingerência política por parte do gabinete 
do governador, que utilizava a operação dos 
sistemas do interior como moeda na negocia-
ção política com os prefeitos, e não contava 
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com quadro técnico tão capacitado; a Esag, 
por sua vez, apresentava uma situação inter-
mediária, mais próxima da Cedag. Assim, o 
processo de fusão foi realizado sob forte co-
mando da empresa mais estruturada, a Cedag 
(Marques, 1999, p. 53).

Até os anos 1980, a Cedae, seguindo a 
lógica do Planasa, priorizou os investimentos 
em abastecimento de água; e, quando inves-
tiu em esgoto, priorizou o município do Rio 
de Janeiro, sendo a principal obra realizada o 
emissário submarino de Ipanema, inaugura-
do ainda em 1975. Somente a partir dos anos 
1980 a Baixada Fluminense passou a receber 
atenção mais efetiva do poder público no que 
tange ao saneamento.

Plano Global de Saneamento          
da Baixada Fluminense

As primeiras intervenções significativas em 
esgotamento sanitário na Baixada Fluminense 
foram organizadas pelo governo do estado do 
Rio de Janeiro, entre 1983 e 1986, na gestão 
de Leonel de Moura Brizola, através do "Plano 
Global de Saneamento da Baixada Fluminen-
se" (PEBs), com a finalidade de implementar o 
sistema separador. O PEBs era orientado pelos 
seguintes princípios: 1) progressividade, com 
soluções intermediárias em uma primeira fase, 
mas que deveriam trazer melhora imediata das 
condições de vida da população; 2) participa-
ção comunitária na escolha das alternativas e 
dos modelos técnicos utilizados; 3) descentra-
lização das soluções através da concepção de 
sistemas construtivos mais simples, capazes 
de tirar partido das condições locais e cujos 
custos  de operação fossem mais baixos.

O objetivo central era construir 1.500 km 
de rede coletora de esgotos, beneficiando uma 
população de aproximadamente 1 milhão de 
habitantes residentes na área da Bacia do Sa-
rapuí – sendo 120 mil em Nilópolis, 290 mil em 
São João de Meriti, 260 mil em Nova Iguaçu e 
200 mil em Duque de Caxias. A estratégia esta-
va centrada em intervenções descentralizadas, 
caracterizando-se as diversas sub-bacias co-
mo sistemas isolados, evitando a construção, 
pelo menos numa primeira etapa, das obras 
de transporte (grandes interceptores e emis-
sários), que juntos representavam aproxima-
damente 60% do valor total das obras. Dessa 
maneira, os projetos foram implantados seto-
rialmente em áreas prioritárias (Cedae, 1987). 

No PEBs, estava prevista também a rea-
lização de pesquisas sobre as diferentes solu-
ções técnicas para sistemas de coleta de esgo-
tos, bem como sobre custos e tarifas desses ser-
viços. O programa incluía, ainda, a implantação 
de sistemas de microdrenagem nas zonas bai-
xas, que deveriam funcionar como proteção às 
redes de coleta de esgotos implantadas, dentro 
da lógica do sistema separador, e o desenvolvi-
mento de ações preliminares relativas  à melho-
ria das condições de urbanização locais.

A definição das zonas prioritárias para in-
vestimentos foi realizada a partir de um estudo 
no qual foram delimitadas as zonas mais densa-
mente ocupadas, as que possuíam um sistema 
considerado aceitável e as sujeitas a inunda-
ções frequentes. A partir dessa caracterização, 
a Cedae definiu como área prioritária a Bacia do 
Sarapuí, seguida pelas bacias dos rios Pavuna-
-Meriti e do Botas. Na hierarquização das prio-
ridades da primeira etapa do PEBs,  realizada em 
1985 e na qual se buscavam  soluções  dos prin-
cipais problemas da Bacia do Rio Sarapuí, houve 
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ainda a participação das federações de associa-
ções de moradores da região (Britto, 1998). Essa 
articulação foi possível devido ao laço estreito 
formado entre as associações de moradores e 
os agentes de governo, fruto do compromisso 
estabelecido pelo primeiro governo Brizola.

Finalmente, foi desenvolvida, no âmbito 
do PEBs, uma experiência piloto de implanta-
ção de esgoto condominial no bairro de Vilar 
dos Teles, em São João de Meriti, que incluía, 
além do esgotamento, a implantação do sis-
tema de drenagem de águas pluviais e a pavi-
mentação e arborização das ruas principais. As 
obras do projeto-piloto terminaram em 1985. 
Apesar de bem-sucedida, a implantação dos 
sistemas de esgotos condominiais revelou-
-se inadequada, devido à baixa aceitação dos 
moradores. Concluiu-se, então, que os futuros 
projetos deveriam orientar-se para a implanta-
ção de sistemas tradicionais de esgotamento, 
isto é, redes de coleta para esgotamento e re-
des de microdrenagem, configurando o siste-
ma separador.

A crise do Banco Nacional de Habitação 
(BNH), órgão que financiou o projeto, impediu 
a conclusão das obras durante o governo Bri-
zola. Apenas uma pequena parte do que fora 
planejado foi concluída. Foram beneficiados 
os bairros do 1º distrito em Duque de Caxias; 
o bairro de Chatuba (na época pertencente 
à Nova Iguaçu, hoje, parte de Mesquita); os 
bairros de Jardim Bom Pastor, Jardim Gláucia 
e Graças (antes no município de Nova Iguaçu 
e hoje município de Belford Roxo); além de di-
ferentes bairros de São João de Meriti, sendo 
este o município que recebeu maior extensão 
de rede de esgotamento.

Nas décadas de 1980 e 1990, apesar da 
perda de fôlego do processo de parcelamento  
de terras, a BF ficou mais densa devido à 
ocupa ção dos lotes remanescentes e à constru-
ção de várias unidades habitacionais no mes-
mo terreno. Ao mesmo tempo, iniciou-se um 
processo de diferenciação social, através da 
consolidação de certos bairros de estratos so-
ciais médios em determinadas áreas dos muni-
cípios. Furlanetto e colaboradores mencionam 
uma “heterogeneizaç ã o da periferia”, especial-
mente do município de Nova Iguaç u, com a 
presença de incorporadores atuando nas áreas 
centrais da cidade, dotadas de infraestrutura 
urbana (água, luz, esgoto, asfalto, etc.) (Furna-
letto et al., 1987, apud Lago, 1999, p. 15). La-
go (1999) menciona que esses incorporadores 
produziam moradia para a população  de mé-
dia e alta renda, sobretudo nas áreas centrais 
desses municípios periféricos. Acompanhando 
as camadas médias, estabeleceu-se o setor de 
serviços e novas oportunidades de emprego 
surgiram na região, fazendo com que os muni-
cípios da Baixada passassem a perder suas ca-
racterísticas de municípios-dormitórios. 

Além disso, observa-se o aparecimen-
to de favelas, localizadas principalmente nas 
várzeas ainda preservadas (Britto e Cardoso, 
2012), em decorrência da redução da oferta 
de lotes populares no mercado informal (La-
go, 2007). Ou seja, as mudanças acontecem 
em dois sentidos: elitização de áreas centrais 
dotadas de serviços de esgotamento sanitário 
e rede de drenagem; e ampliação das ocupa-
ções extremamente precárias na margem de 
rios desprovidas de redes, que lançam seus 
esgotos diretamente nos cursos de água.
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Reconstrução Rio

No final dos anos 1980, é formulado um novo 
projeto que incide sobre o esgotamento sani-
tário da Baixada Fluminense, o Projeto Recons-
trução Rio. Trata-se de um projeto emergencial 
elaborado em 1988 como resposta a uma das 
piores enchentes que afetaram a região, que 
ocorreu nos meses de fevereiro e março da-
quele ano, deixando milhares de desabrigados 
e dezenas de mortos. O projeto previa inter-
venções na BF e em mais dois municípios atin-
gidos pelas chuvas de verão – Rio de Janeiro e 
Petrópolis –, e foi financiado pelo Banco Mun-
dial (Bird), pela Caixa Econômica Federal (CEF) 
e pelo governo do estado do Rio de Janeiro. 
Seus objetivos principais eram a reconstrução 
e a recuperação da infraestrutura na área do 
projeto, danificada pelas inundações, e a reali-
zação de medidas preventivas de ordem física 
e institucional para reduzir os efeitos de futu-
ras enchentes.

Elaborado em 1988 e aprovado em agos-
to daquele mesmo ano, o Reconstrução Rio 
só começou efetivamente em julho de 1990, 
durante o governo de Moreira Franco, após a 
liberação de US$66,2 milhões de dólares atra-
vés da CEF, como exigência do Banco Mundial. 
O projeto incorporou ações para implantação 
de sistemas de esgotamento sanitário, com as 
obras de macro e microdrenagem, tendo con-
tinuidade nos governos seguintes de Leonel 
Brizola e Marcello Alencar. Das intervenções 
previstas, a principal obra foi a construção da 
lagoa de estabilização do Sistema Gramacho 
em Duque de Caxias. Outras intervenções  
importantes  nos demais municípios  são 

relatadas  por Porto (2001, p. 110): 1) em Du-
que de Caxias, a construção de 60 km de re-
de de esgoto, 2 elevatórias, 1 estação de tra-
tamento e 4.000 ligações domiciliares; 2) em 
Belford Roxo, implantação de 40 km de rede 
de esgoto, 1 elevatória e 1.500 ligações domi-
ciliares; 3) em Nova Iguaçu, 30 km de rede de 
esgoto, 1 elevatória e 1.200 ligações domici-
liares; e 4) em São João de Meriti, 252 km de 
rede esgoto, 2 elevatórias e 7.500 ligações do-
miciliares. O projeto beneficiou aproximada-
mente 240.000 habitantes. Vale lembrar que 
a Cedae não opera normalmente com lagoas 
de estabilização como alternativa para o tra-
tamento de esgotos sanitários, posteriormen-
te, então, a estação de tratamento de esgoto 
(ETE) Gramacho deixou de operar.

De acordo com o Plano Municipal de Sa-
neamento Básico (PMSB) de Duque de Caxias 
(2017), a ETE Gramacho foi concebida para o 
atendimento das bacias de esgotamento sa-
nitário do bairro Jardim Gramacho e pequena 
parte do bairro São Bento, tendo sido inaugu-
rada no início dos anos 1990. Ela esteve sujeita 
a problemas de natureza geotécnica desde sua 
construção, sendo proposta sua desativação 
pelo Estudo Regional de Saneamento da Bai-
xada Fluminense5 (prefeitura municipal de Du-
que de Caxias, Serpen Coba, 2017, p. 35).

Observa-se, até aqui, que as obras de 
esgotamento sanitário realizadas atenderam 
apenas a algumas áreas da BF, sobretudo as 
áreas centrais dos municípios, não sendo, no 
entanto,  equacionada a questão do tratamen-
to. Todos os projetos implementados assumi-
ram como opção tecnológica o sistema sepa-
rador absoluto.
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Baixada Viva

No governo Marcello Alencar (1995-1998), foi 
elaborado um novo programa para a BF que 
envolvia obras de esgotamento: o Programa 
Baixada Viva, posteriormente denominado 
Nova Baixada. O programa, financiado pelo 
Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), envolvia obras de urbanização de bairros 
no modelo urban upgrading. Na primeira fa-
se, quatro bairros pilotos foram selecionados: 
Chatuba, em Mesquita; Olavo Bilac, em Duque 
de Caxias; Lote XV, em Belford Roxo; e Jardim 
Metrópole, em São João de Meriti, benefician-
do aproximadamente 130.778 habitantes. As 
intervenções previstas englobavam: implanta-
ção de redes de distribuição de águas, sistema 
de coleta e tratamento de esgoto sanitário, 
melhorias no sistema de drenagem, limpeza 
urbana e nos serviços de saúde, pavimentação 
de vias, implantação de áreas de lazer e desen-
volvimento de projetos urbanísticos. As inter-
venções em saneamento deveriam se articular 
ao Programa de Despoluição da Baía de Gua-
nabara, que será abordado posteriormente.

As obras de saneamento básico (água, 
esgoto e drenagem) visavam a estender os 
serviços à totalidade dos bairros seleciona-
dos. Com relação ao esgotamento sanitário, 
estavam previstas a construção, expansão e 
recuperação de redes e ligações domiciliares 
e intradomiciliares, assim como a implantação 
de coletores-tronco, elevatórias e estações de 
tratamento para cada bairro. Assim, sistemas 
completos deveriam ser construídos nos bair-
ros beneficiados, seguindo uma estratégia de 
construção de sistemas descentralizados im-
posta pelo BID. Contudo, o programa foi de-
senvolvido paralelamente ao Programa de Des-
poluição da Baía de Guanabara, que projetou  

sistemas de esgotamento na BF ligados a duas 
grandes ETEs: Sarapuí e Pavuna. Dessa forma, 
parte das ETEs do Baixada Viva/Nova Baixada 
não foi construída, na perspectiva de que os 
esgotos dos bairros seriam direcionados a es-
sas grandes ETEs. As que chegaram a ser cons-
truídas no âmbito do Baixada Viva, segundo o 
Estudo Regional de Saneamento Básico, estão 
fora de operação (Conen, 2014)

Os programas para a despoluição      
da Baía de Guanabara: PDBG                 
e PSAM e seus impactos na vida                      
dos moradores da Baixada Fluminense

O Programa de Despoluição da Baía de Guana-
bara (PDBG), iniciado em 1994, foi financiado 
pelo BID e pelo JBIC (Japan Bank for Interna-
tional Cooperation), com contrapartida do go-
verno do estado. O PDBG tinha como objetivos 
gerais recuperar os ecossistemas presentes no 
entorno da Baía de Guanabara e resgatar gra-
dativamente a qualidade de suas águas e dos 
rios que nela desaguavam, através da constru-
ção de sistemas de saneamento adequados 
em municípios situados em seu entorno. No 
início, o programa previa 1.248 quilômetros 
de rede de esgoto e um conjunto de estações 
de tratamento. A estimativa era de que, a par-
tir da conclusão do projeto, 239 toneladas de 
carga orgânica deixariam de ser despejadas na 
Baía de Guanabara todos os dias. O despejo 
de 211 toneladas de esgoto ainda ficaria sem 
solução; ele deveria ser equacionado em uma 
nova etapa do PDBG a ser negociada com os 
agentes financiadores. Como amplamente di-
vulgado na literatura acadêmica e em meios de 
comunicação, os resultados do programa fica-
ram muito aquém do previsto.
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O centro do programa era o esgota-
mento sanitário, componente que concentra-
va a maior parte dos investimentos (51,2%), 
no qual estavam previstas ações para criar 
um “cordão sanitário” no entorno da Baía de 
Guanabara, através 1) da construção de cinco 
novas de estações de tratamento de esgotos 
(Sarapuí, Pavuna, Alegria, Paquetá e São Gon-
çalo); 2) da reforma e ampliação das estações 
de tratamento da Penha, da Ilha do Governa-
dor e de Icaraí; e 3) da ampliação da rede de 
coleta e das ligações domiciliares, notadamen-
te nos municípios da Baixada Fluminense e de 
São Gonçalo, em áreas em que os sistemas de 
esgotamento eram, até o início do programa, 
praticamente inexistentes.

Na BF, foram estruturadas duas bacias 
de esgotamento: a do Sarapuí, na qual deve-
riam ser construídos 303 km de redes e tron-
cos coletores de esgoto, 12 linhas de recalque, 
6 elevatórias e 1 estação de tratamento, com 
capacidade para vazão de 1m³/s; e a do Pavu-
na, na qual não existia sistema organizado de 
esgotamento sanitário,  deveriam ser construí-
dos 403 km de redes e troncos coletores de 
esgoto, 12 linhas de recalque, 10 elevatórias e 
1 estação de tratamento, com capacidade para 
vazão de 1m3/s.

O componente esgotamento sanitário 
trabalhava essencialmente com sistema se-
parador absoluto, propondo ETEs de grande 
porte que realizariam tratamento primário 
dos efluentes. O PDBG, negociado em 1993 no 
governo Brizola, teve a peculiaridade de atra-
vessar diferentes governos estaduais, com três 
fontes de financiamento. Os recursos do JBIC 
financiaram parte dos sistemas de tratamento 
de esgotos (estação, interceptores e elevató-
ria) de Alegria, no município do Rio de Janei-
ro, de Sarapuí e da Pavuna, ambos na Baixada 

Fluminense. Essas obras foram finalizadas no 
governo Garotinho (1999-2002). As obras das 
redes de coleta e troncos que deveriam ser fei-
tas com recursos da contrapartida do governo 
do estado foram iniciadas, sendo mobilizados 
recursos do Fecam. No entanto, o ritmo das 
obras foi muito lento. Relatório do programa 
publicado em novembro de 2001 indicava que, 
no Sistema Sarapuí, apenas 16% das redes 
previstas  haviam sido instaladas; no Sistema 
Pavuna, esse percentual era de 6,8% (Britto, 
2003). O atraso nas obras da rede de coleta 
continuou nos governos Benedita da Silva e 
Rosinha Garotinho.

Em 2008, já no governo de Sérgio Ca-
bral, foi formulado o Pacto pelo Saneamento, 
um programa ambicioso que pretendia, em 
10 anos, tratar 80% dos esgotos do estado 
e eliminar todos os lixões (disposição inade-
quada de lixo). Para isso, seriam mobilizados 
recursos do Fundo Estadual de Meio Ambien-
te (Fecam) e do Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos (FUNDRHI)  – estes oriundos da co-
brança pelo uso da água, sendo a estratégia 
aprovada nos Comitês de Bacia Hidrográfica 
e no Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
(CERH).6 Os programas e obras de esgota-
mento ficaram a cargo da Cedae. Nesse perío-
do, foi apresentada a candidatura do muni-
cípio do Rio de Janeiro para sediar os Jogos 
Olímpicos de 2016, e, em outubro de 2009, a 
cidade foi escolhida como sede. O argumento 
dos jogos foi usado para retomar a proposta 
de despoluição da Baía de Guanabara, a qual 
foi, inclusive, incluída nos compromissos as-
sumidos. Foram definidos objetivos de curto 
e longo prazo para recuperação dos rios e 
córregos do Rio de Janeiro e, particularmen-
te, do sistema lagunar da Barra da Tijuca e da 
Baía de Guanabara – assumindo-se que essa 



Ana Lúcia Nogueira de Paiva Britto, Suyá Quintslr

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 435-456, maio/ago 2020448

iniciativa exigiria a extensão da rede  de esgo-
to e a construção de ETEs.

Nesse contexto, foi negociado com o BID 
um novo programa para o saneamento a Baía 
de Guanabara, o Programa de Saneamento 
dos Municípios do Entorno da Baía de Gua-
nabara (Psam), que tinha como objetivos: a 
reversão da degradação ambiental da Baía da 
Guanabara e do Sistema Lagunar da Barra da 
Tijuca e Jacarepaguá, através da implantação 
de sistemas complementares de esgotamento 
sanitário; o fortalecimento institucional das 
entidades envolvidas; e a promoção da sus-
tentabilidade das políticas públicas de sanea-
mento dos municípios beneficiados. O progra-
ma buscava o aproveitamento pleno das ETEs 
construídas pelo PDBG (Sarapuí e Pavuna), as 
quais operavam com capacidade ociosa, já que 
as redes e os coletores-tronco previstos não 
haviam sido implantados. Os recursos eram 
provenientes do BID, com contrapartida do go-
verno estadual  (R$800 milhões do BID e R$330 
milhões do governo estadual).

Entre os municípios beneficiados no 
Oeste metropolitano, além do Rio de Janeiro, 
estavam Duque de Caxias, Belford Roxo, Nova 
Iguaçu, São João de Meriti e Mesquita. Seriam 
implantados dois troncos coletores de esgoto: 
1) o tronco coletor da bacia do Rio Pavuna, o 
qual deveria coletar cerca de 1.500 l/s de es-
gotos, vindos dos municípios do Rio de Janeiro, 
Duque de Caxias e São João de Meriti, que se-
riam conduzidos para a ETE Pavuna; 2) o tron-
co coletor da bacia do Rio Sarapuí, com desti-
no final na ETE Sarapuí, que coletaria cerca de 
1.500 l/s de esgotos vindos dos municípios de 
Mesquita, parte de São João de Meriti, Belford 
Roxo e Nilópolis. Observa-se, portanto, que o 
foco era a despoluição da Baía de Guanabara, 
otimizando as infraestruturas existentes, com 

a ampliação do volume de esgotos tratados 
pelas ETEs. Não havia, nesse primeiro momen-
to, previsão de ampliação das redes de coleta 
de esgotos nas vastas áreas desprovidas desse 
serviço – e que, portanto, não tinham, até en-
tão, sido beneficiadas por nenhum programa. 
Foram incorporadas, contudo, posteriormente, 
obras de implantação de rede de coleta em al-
gumas áreas do Sistema Pavuna (Duque de Ca-
xias e São João de Meriti). 

No segundo governo Sérgio Cabral 
(2011-2014), as ETEs Sarapuí e Pavuna foram 
reinauguradas, agora com capacidade para tra-
tamento secundário, mas, em 2014, 20 anos 
depois do início do PDBG, o volume por elas 
tratado ainda estava bem abaixo do previsto. O 
Estudo Regional de Saneamento Básico men-
cionado anteriormente confirma essa informa-
ção, sintetizada no Quadro 2.

O mesmo estudo aponta os baixos ín-
dices de coleta de esgoto nos municípios da 
BF localizados na Bacia Hidrográfica da Baía 
de Guanabara, demonstrando que os investi-
mentos que deveriam ter sido realizados como 
contrapartida do governo do estado no PDBG 
ficaram muito abaixo do esperado.

Até o início do ano de 2018, as obras dos 
sistemas Sarapuí e Pavuna previstas no PSAM 
não tinham sido licitadas. Os dados do Snis 
referentes  a 2017 retratam a situação da re-
gião estudada.

O contexto atual 

Conforme descrito na seção anterior, parte 
significativa da Baixada Fluminense ainda não 
tem acesso aos serviços de esgotamento sani-
tário segundo o modelo técnico previsto nos 
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Quadro 2 – Capacidade das Estações de Tratamento Sarapuí e Pavuna
e população atendida – 2012

Sistema ETE
Vazão nominal 
de projeto (L/s)

Vazão Tratada 
atual (L/s)

População 
atendida atual 

2012

Nível de 
Tratamento

Municípios atendidos

ETE Pavuna 1.500 200 77.000 Secundário
Rio de Janeiro, São João de 
Meri  , Duque de Caxias

ETE Sarapuí 1.500 450 290.000 Secundário
São João de Meri  , Duque 
de Caxias, Belford Roxo, 
Mesquita, Nilópolis

Fonte: Conen (2014).

Figura 1 – Coleta e tratamento de esgoto na área de estudo – 2017

Fonte: Brasil (2019).
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projetos já realizados – isto é, sistema separa-
dor. Prevalece, na maior parte dos municípios 
da BF pertencentes à Região Hidrográfica da 
Baía de Guanabara, o lançamento de esgotos 
na rede de drenagem, fossas sépticas ou lan-
çamento direto nos corpos hídricos. O diagnós-
tico é confirmado pelos planos municipais de 
saneamento dos municípios do Oeste metro-
politano e pelo Pedui.

Os planos municipais de saneamen-
to, partindo do modelo técnico adotado pela 
Cedae , estabeleceram propostas, com maior 
ou menor profundidade, orientadas pelo siste-
ma separador absoluto. A base da construção 
dos planos foi o Estudo Regional de Saneamen-
to Básico (ERSB) do Oeste metropolitano. Esse 
estudo, com base nos dados da Cedae, delimi-
tou os principais sistemas de esgotamento da 
BF: Sistema Pavuna, Sistema Sarapuí , Sistema 
Joinville, Sistema Orquídea, Sistema Botas, 
Sistema Iguaçu e Sistema Pilar. Esses sistemas 
foram estabelecidos, basicamente, a partir de 
dois critérios: as bacias de esgotamento e a as-
sociação direta entre a presença de uma ETE 
e a sua área de atuação – entretanto, os sis-
temas de Iguaçu, Botas e Pilar ainda não pos-
suem ETE construída.

O estudo definiu as ações imediatas a se-
rem adotadas: 

(1) recuperação e readequação de toda 
a infraestrutura de saneamento exis-
tente de modo a permitir a moderni-
zação dos equipamentos e a prestação 
dos serviços, significando em alguns 
casos a recuperação e manutenção 
de estruturas dos sistemas existentes 
que se encontram envelhecidas e de-
predadas; (2) elaboração e revisão de 
projetos básicos e executivos para toda 
a área de interesse, visando eliminar 
aquelas ideias e situações alternativas  

que não merecem consideração, bus-
cando-se soluções com a melhor rela-
ção benefí cio-custo, munindo e forta-
lecendo, assim, o planejamento confiá-
vel. (Conen, 2014, p. 46) 

Foram definidas, como ações de curto 
prazo, os investimentos destinados à  recupera-
ção/implementação de rede coletora de esgo-
to e dos troncos coletores. Além disso, é possí-
vel constatar uma preocupação com possíveis 
sobreposições de investimentos e projetos nas 
áreas do programa. No médio prazo (10 anos), 
deverão ser adotadas as mesmas ações em ou-
tras áreas. 

Os planos municipais de saneamento 
dos municípios em questão – Belford Roxo, 
Duque de Caxias, Mesquita, Nova Iguaçu e São 
João de Meriti – replicaram essas propostas: 
rede separadora absoluta, reabilitação de ETEs 
fora de operação e construção de novas ETEs 
quando necessário.

Em síntese, os instrumentos de plane-
jamento municipal existentes preveem a ins-
talação de sistema separador. Desde o início 
de sua constituição, a Cedae opera baseada 
nesse paradigma tecnológico. O primeiro (e 
único) Plano Diretor de Esgotamento Sanitá-
rio da Região Metropolitana do Rio de Janei-
ro, formulado em 1994, traz essa concepção. 
Como assinala Ferreira (2013), no Brasil, é  
tradicionalmente adotada a implementação 
de sistemas separadores absolutos, uma vez 
que este é o sistema mais eficiente nas condi-
ções climatológicas brasileiras, ratificado pela 
ABNT através da regulamentação NBR 9648 
de 1986, que dispõe sobre as condições exi-
gíveis no estudo de concepção de sistemas de 
esgoto sanitário do tipo separador (ibid., p. 9). 
Volschan  e Tisutya (2009), em ensaio publica-
do na revista DAE, afirmam que a comparação 
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entre o sistema  unitário e o separador absolu-
to mostra as vantagens técnicas, econômicas e 
ambientais do sistema separador, vigente no 
Brasil, sobretudo considerando-se a pluviosi-
dade em climas tropicais.

Contudo, na RMRJ ocorre a mesma 
situa ção frequentemente encontrada em ou-
tras cidades brasileiras, conforme assinalam 
Fadel e Dornelles (2015): adaptações no sis-
tema pluvial para que este se comporte como 
unitário, coletando também os esgotos sanitá-
rios. Ainda segundo os autores, os chamados 
“sistemas mistos” estão presentes em muitos 
municípios, não por um objetivo de planeja-
mento da infraestrutura, mas em decorrência 
da inexistência de rede de esgotamento e de 
conexões irregulares de esgoto sanitário sem 
tratamento ou contribuição de fossas sépticas 
sem manutenção, na rede de drenagem.

O Plano Estratégico de Desenvolvimento 
Urbano Integrado da Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro (Pedui), elaborado em 2018, ao 
fazer diagnóstico da situação do esgotamento 
sanitário na metrópole, indica que a cobertu-
ra ainda é  falha, e o tratamento dos esgotos 
é  ainda mais incipiente, assinalando que há  
interligações não planejadas entre sistemas 
de esgotamento sanitário e drenagem, que 
contribuem para a degradação urbana e para 
a baixa qualidade ambiental. O documento in-
dica, ainda, que a utilização de redes unitárias, 
com compartilhamento de esgotos e águas da 
chuva, requer um projeto específico, que não 
se refere, simplesmente, à  descarga de esgo-
to em uma rede pluvial no território metro-
politano, entretanto, inexiste projeto de uma 
rede unitária com adequação para esse uso. 
O Pedui  destaca que a simples conexão do es-
goto doméstico em uma rede projetada como 
rede de drenagem faz com que os efluentes 

não recebam qualquer tratamento, sendo des-
pejados diretamente no corpo receptor. No sis-
tema separador adotado pela Cedae ao longo 
dos anos, as redes de drenagem, implantadas 
pelas prefeituras, foram projetadas para rece-
ber exclusivamente as águas pluviais, não ha-
vendo, portanto, previsão de tratamento.

O Pedui assume a dificuldade de insta-
lação de redes e coletores-tronco na Baixada 
Fluminense no curto prazo. Visando à melhoria 
da qualidade das águas da Baía de Guanaba-
ra, são propostos cinturões sanitários ao longo 
dos principais rios da Baixada, com tratamen-
to em tempo seco. A aplicação dessa tecnolo-
gia significa que esses cinturões coletarão os 
efluentes das redes de drenagem e de esgota-
mento que chegam aos rios, encaminhando-os 
para tratamento nas ETEs de Sarapuí e Pavuna 
nos períodos com baixa pluviosidade (“tempo 
seco”). Já, nos períodos de chuva intensa, para 
não exceder a capacidade das ETEs, os esgo-
tos, somados às águas pluviais, serão lançados 
diretamente nos rios. 

Ferreira afirma que existe um movimen-
to recente no Brasil que preconiza a implanta-
ção do sistema separador absoluto em etapas 
graduais. Assim, onde já existe sistema de dre-
nagem instalado, são realizados investimentos 
em ETEs e realizadas as ligações ou derivações 
para possibilitar controle do lançamento dos 
esgotos nos corpos hídricos no período de es-
tiagem (ou em “tempo seco”). Posteriormente, 
são instaladas as redes coletoras de esgotos. O 
sistema exige uma gestão qualificada para con-
trolar o extravasamento de vazões exceden-
tes em projeto, ou seja, controlar o que será 
lançado nos rios no momento de chuvas. Nos 
países que adotam essa solução, esse controle 
é determinado por lei. Ainda segundo Ferrei-
ra, nos EUA, normativa da Agência de Proteção 
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Ambiental (EPA) determina que seja imple-
mentado um Plano de Controle das águas ver-
tidas nos corpos hídricos oriundas dos siste-
mas unitários, determinando o limite máximo 
de quatro eventos anuais de lançamento de 
esgotos combinados, isto é, extravasamento 
(Ferreira, 2013). Em áreas sujeitas a grandes 
picos de chuva e inundações, como a Baixada 
Fluminense, onde os sistemas de drenagem 
carecem de planejamento e gestão adequada 
pelas prefeituras, o emprego dessa solução in-
termediária deve ser extremamente criterioso. 

O objetivo principal dessa solução, ado-
tada no Pedui, é atuar sobre o comprome-
timento da qualidade da água dos corpos hí-
dricos que desaguam na Baía da Guanabara. 
O que se problematiza aqui é se, ao adotar 
esse modelo, não se estaria abrindo mão, no 
plano e na política metropolitana, de se tratar 
efetivamente a questão da infraestrutura de 
esgotamento necessária para atender a todas 
as bacias contribuintes à Baía, notadamente 
aquelas que se localizam na Baixada Flumi-
nense, hoje desprovidas de redes de coleta e, 
muitas vezes, também sem rede adequada de 
drenagem, reforçando situações de exclusão 
social. Ressalta-se, nesse sentido, a questão da 
desigualdade ambiental entre os municípios 
da periferia fluminense e o município do Rio 
de Janeiro – no qual a opção pelo separador 
absoluto foi a base de estruturação dos siste-
mas, sendo estes implementados progressiva-
mente, atendendo atualmente a maior parte 
do território municipal.

Assim, considerando a questão dos 
benefícios à população, questiona-se se a 
prioridade adotada pelo Pedui, entendendo, 
como assinala o PMSB de Duque de Caxias, 
que é da infraestrutura convencional de es-
gotamento sanitário que a RMRJ precisa. Esse 

questionamento  se faz necessário, sobretudo, 
se considerarmos o histórico de programas 
aqui apresentados e o volume de recursos já 
mobilizados. Verifica-se um claro problema 
de ineficiência de planejamento e gestão dos 
sistemas não mencionados no diagnóstico do 
Pedui. Essa ineficiência prejudica principal-
mente as áreas mais carentes da metrópole 
e, especialmente, os municípios da Baixada 
Fluminense. Assumida a solução do Pedui, os 
investimentos nessas áreas tendem a ser mais 
uma vez postergados.

Considerações fi nais
Analisando o histórico dos programas e pro-
jetos voltados para implantação de serviços 
de coleta e tratamento de esgotos em muni-
cípios da Região Hidrográfica da Baía de Gua-
nabara localizados no Oeste metropolitano, 
pro curou-se  mostrar que, apesar de esses ser-
viços serem estratégicos para a melhoria das 
condições de vida da população e para a me-
lhoria da qualidade das águas da Baía de Gua-
nabara, os resultados ficaram muito aquém 
do esperado. Atualmente, um grande número 
de moradores na Baixada Fluminense não tem 
acesso aos serviços, e a Baía continua poluí-
da. Apesar de anunciados como prioritários, 
os investimentos que deveriam ser realizados 
com recursos do governo estadual foram su-
cessivamente postergados, tanto nas fases de 
maior disponibilidade de recursos quanto na 
fase recente de crise financeira do estado do 
Rio de Janeiro. 

Além disso, a participação dos muni-
cípios nos programas, cobrando sua efetiva 
realização, foi inexistente. A hegemonia do 
governo estadual na definição das políticas e 
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das áreas beneficiadas, a delegação pelos mu-
nicípios da gestão do esgotamento à Cedae, 
associados ao fato de os sistemas serem inte-
grados, ultrapassando os limites municipais, 
contribui para essa “desresponsabilização” 
dos municípios.

Observa-se ainda, na análise dos pro-
gramas, um desperdício de recursos públicos, 
uma vez que áreas que foram objeto de in-
vestimentos nos anos 1980 voltam a receber 
recursos 20 anos depois, pois os sistemas, in-
completos (redes e ETEs), favoreceram a de-
gradação da infraestrutura implementada. 

Ao mesmo tempo, algumas áreas que 
nunca foram contempladas pelos projetos 
apresentados continuam sem receber inves-
timentos, reforçando-se, portanto, através do 
padrão de investimentos, as desigualdades 
ambientais que marcam o território metro-
politano. Sintomaticamente, áreas nobres do 
município do Rio de Janeiro, com melhores 
indicadores de saneamento, também rece-
beram grandes investimentos nos últimos 
anos – especialmente o Recreio dos Bandei-
rantes e a Barra da Tijuca. Nessas áreas, por 
exemplo,  a Cedae vem executando obras a 
partir do projeto Saneamento da Barra da Ti-
juca, Recreio dos Bandeirantes e Jacarepaguá, 
que prevê a implantação de rede separadora 
de esgoto, ETEs, elevatórias e um emissário  

submarino  (que entrou em operação em 
2006) (Cedae, s/d). 

Um dos limites do presente trabalho na 
compreensão das desigualdades no acesso ao 
esgotamento sanitário entre Rio de Janeiro e 
Baixada Fluminense é a restrição à descrição dos 
programas voltados à periferia metropolitana. 
Em pesquisas futuras, seria importante abordar 
os investimentos realizados nas áreas centrais, já 
amplamente atendidas com serviços de sanea-
mento, mas que continuam a receber recursos 
financeiros em um padrão que pode asseme-
lhar-se à cadeia de causação circular proposta 
por Vetter, Massena e Rodrigues (1979). 

Finalmente, ressaltamos que, no presen-
te, depois da suspensão do Psam, não existe 
nenhum programa voltado para o atendimen-
to da Baixada Fluminense com coleta de esgo-
to. Existe apenas uma proposta, detalhada no 
Pedui, de aumentar o volume de esgoto trata-
do, através dos cinturões sanitários instalados 
ao longo dos rios, que viriam a coletar os es-
gotos em tempo seco, conduzindo-os às ETEs 
Sarapuí e Pavuna, além da atual proposta de 
viabilizar a ampliação dos sistemas através de 
sua concessão à iniciativa privada. Assim, a au-
sência de projeto para atender às áreas desas-
sistidas da Baixada com esgotamento sanitário 
vem, em última instância, reforçar as desigual-
dades existentes.  
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Notas
(1)  Nova Iguaçu tem 54% (517,8 km2) do território municipal situado na Região Hidrográfi ca da Baía 

de Guanabara.

(2)  Para um debate aprofundado sobre as naturezas do espaço, ver Harvey (2006).

(3)  Cabe destacar que, até então, a denominação BF era u  lizada para designar todas as baixadas 
litorâneas do Estado do Rio de Janeiro localizadas entre a costa e a Serra do Mar.

(4)  Não são apresentados dados do município de Duque de Caxias.

(5)  O Estudo Regional de Saneamento da Baixada Fluminense (ERSB) foi contratado pela Secretaria 
de Estado do Ambiente (SEA-RJ) no âmbito do Programa de Saneamento dos Municípios do 
Entorno da Baía de Guanabara (PSAM), sendo concluído em 2014.

(6)  Foi ainda alterada a Lei da Cobrança pelo Uso da Água no Estado do Rio de Janeiro, lei n. 4247 de 
16/12/2003 pela  lei estadual n. 5.234/2008, que autorizou o reequilíbrio da cobrança pelo uso 
da água do setor de saneamento. A nova lei estabelece ainda que, no mínimo, 70% dos recursos 
arrecadados pela cobrança serão aplicados em coleta e tratamento de esgotos até que se a  nja 
o percentual de 80% de coleta e tratamento de esgotos na respec  va região hidrográfi ca.
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Resumo
A precariedade no acesso ao esgotamento sani-
tário é um dos maiores problemas ambientais da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro, afetando 
nega  vamente as condições de vida da população 
e os rios da região, sendo uma das causas princi-
pais da poluição da Baía de Guanabara. O presente 
trabalho discute o acesso ao esgotamento sanitá-
rio na região, abordando as causas históricas do 
déficit e das desigualdades ambientais que mar-
cam o lado oeste da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro, com foco na Baixada Fluminense e nos 
municípios situados na Bacia Hidrográfi ca da Baía 
de Guanabara. Por fi m, busca incen  var o diálogo 
a par  r das soluções técnicas apresentadas atual-
mente, em especial do tratamento dado ao tema 
no Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano 
Integrado da Região Metropolitana do Rio de Ja-
neiro, aprovado em 2018.

Palavras-chave: esgotamento sanitário; polí  cas 
públicas; planejamento urbano; Região Metropo-
litana do Rio de Janeiro.

Abstract
Precarious access to sanitation is a major 
environmental problem in the Rio de Janeiro 
Metropolitan Region. It negatively affects the 
population’s living conditions and the rivers 
in this area, being one of the main causes of 
pollution in the Guanabara Bay. This paper 
discusses access to sanita  on in the region and 
addresses the historical causes of the defi cit and 
of the environmental inequali  es that mark the 
west side of the Rio de Janeiro Metropolitan 
Region, focusing on the area known as Baixada 
Fluminense and on the municipali  es located in 
the Guanabara Bay Watershed. Finally, it seeks 
to encourage dialogue based on the technical 
solutions currently presented, especially the 
treatment given to the theme in the metropolitan 
plan (PEDUI), approved in 2018.
Keywords: sanitation; public policies; urban 
p l a n n i n g ;  R i o  d e  J a n e i r o  M e t r o p o l i t a n 
Region.
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Introduc  on
Lack of access to sanitation is one of the 
major environmental issues observed in 
Brazilian metropolitan areas. It negatively 
affects the living conditions of the population, 
which becomes increasingly vulnerable 
to waterborne diseases associated with 
individuals’ contact with contaminated water 
and waterbodies in these cities. Several 
metropolitan rivers have polluted waters, 
as shown in a study conducted by SOS Mata 
Atlântica (2019). Costs with depollution are 
high and require long-term investments; 
i n  s o m e  ca s e s ,  h i g h  o rga n i c  m atte r 
concentrations, such as the ones seen in the 
water of Guandu River since the beginning 
of 2020, hinder water treatment – this river 
serves more than 9 million people living in Rio 
de Janeiro City.  

The aim of the current study is to 
address the access to sanitation in this region 
by taking into consideration its historical 
causes and the environmental inequalities 
affecting the Western zone of Rio de Janeiro 
Metropolitan Region (RMRJ), mainly Baixada 
Fluminense and districts belonging to 
Guanabara Bay Watershed (RH5). In addition, 
the study performed a critical analysis of how 
this topic is addressed in the Strategic Plan 
for the Integrated Urban Development of 
Rio de Janeiro Metropolitan Region (PEDUI – 
Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano 
Integrado da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro) approved in 2018. 

Based on data recently released by 
the National Sanitation Information System 
(SNIS, 2017), districts belonging to RH 5, such 
as Duque de Caxias, Belford Roxo, Mesquita, 
Nova Iguaçu1 and São João de Meriti, present 

significantly low indicators of sewage collection 
and treatment. In fact, the main rivers in this 
region – Sarapuí, Iguaçu and Botas – receive a 
large amount of untreated sewage that pollute 
Guanabara Bay when it flows into it. These 
districts were the target of different programs 
launched in the mid-1980s, which have failed 
to assure the access of a significant part of the 
population to these services. 

A vast territory of these districts, except 
for their downtown areas, does not have 
access to the sewage collection network. 
Thus, their residents often discharge sewage 
into drainage networks or use septic tanks, 
which are not properly built or maintained. 
Therefore, inequalities are observed at two 
different levels: intra-municipal (if one takes 
into consideration different areas of  Baixada 
Fluminense municipalities) and between 
these municipalities and Rio de Janeiro City, 
which presents significantly higher sewage 
collection rates. Although the treated sewage 
rate remains low in Rio de Janeiro City, most 
of its territory is satisfactorily served by a 
sewage collection network in a separate sewer 
system, except for some favelas and part of the 
Western zone of the city. 

The precariousness of sewage collection 
systems available in Baixada Fluminense 
has raised questions about the adequacy of 
the model adopted to serve the metropolis 
throughout history – i.e., the sewage collection 
in a separate system. The focus of these 
questions lies on the pollution in Guanabara 
Bay, whereas the suggested solutions are, 
above all, based on the need of cleaning up 
this waterbody.  

Based on a wide range of material 
collected over years of research carried out 
in the region, the present article is expected 



Sanitation policies and programs in the Metropolis of Rio de Janeiro

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 435-456, maio/ago 2020 437

to contribute to the debate about the 
investigated topic. The study focuses on the 
historical roots of this issue and associates 
it with urban growth in the Western zone of 
RMRJ, which lacks infrastructure for sewage 
collection and treatment. The first section 
of the study addresses the environmental 
inequality observed in the metropolis as 
theoretical reference to guide the analysis. The 
second section reconstructs the sewage system 
implementation process, based on the main 
projects carried out in Baixada Fluminense, 
in order to identify the obstacles faced by 
them. The third section presents the current 
situation and the way metropolitan planning 
instruments address this issue, by taking into 
consideration the recently approved municipal 
basic sanitation plans and Pedui. Based on the 
environmental inequality issue, it is possible 
seeing that, in comparison to the downtown 
area, a significant part of the Western zone of 
RMRJ has been historically neglected due to 
the inefficiency and discontinuity of programs 
and projects implemented in this region. 
Most importantly, there is no prospect of 
serving these areas in the short, or medium, 
term. The herein presented information was 
collected from official documents of sanitation 
programs, from interviews carried out with 
state government technicians and from 
secondary sources. 

Environmental inequality and 
investments in sanita  on in Rio 
de Janeiro Metropolitan Region

Since  the  env i ronmenta l  just ice 
movement emerged in the USA in the 
1980s, researchers from different fields have 

addressed the correlation between housing 
in risk areas – whether the risk arises from 
industrial activity, hazardous waste disposal 
or lack of urban infrastructure – and the 
socioeconomic features of the population 
(Bullard, 1994; Acselrad, Mello & Bezerra, 
2009; Pulido, 2000) in order to characterize 
situations involving environmental inequality. 

More recently, some researchers have 
focused on investigating where environmental 
i n e q u a l i t i e s  co m e  f ro m .  S o m e t i m e s 
explanations for this issue were associated 
with the role played by real estate markets 
and, sometimes, with the political and 
decision-making mechanisms linked to the 
location of unwanted developments and to 
infrastructure availability. 

The literature describes three patterns 
regarding real estate markets. According to 
the first pattern, the existence of a polluting 
venture or activity in a given place would 
lead to decreased housing values; on the 
other hand, it would lead higher income 
families to seek other places of residence 
and to relegate low environmental quality 
areas to poor families that have less intra-
urban mobility. The second pattern features 
the construction of affordable housing near 
environmentally undesirable ventures due 
to lower land prices. It can also happen 
in places lacking urban infrastructure, as 
in the occupation of Baixada Fluminense, 
which was based on affordable allotments. 
Finally,  the third pattern refers to the 
implementation of polluting industries, or 
of other environmentally harmful facilities, 
in communities formed by minorities due to 
economic reasons also associated with land 
pricing (Austin & Achill, 1994 apud Cole & 
Foster, 2001).
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However, these three patterns are not 
enough to explain different environmental 
inequality situations. According to Cole & 
Foster (ibid., p. 61), “free market explanations” 
try to feature markets as entities external 
to society rather than as “social institutions 
shaped by various levels of state and private 
control”. According to them, 

[...] by continuing to describe the 
forces that underlie racially disparate 
environmental distributions as “free 
market” dynamics, the explanation 
tends to subsume social practices 
of racial discrimination into rational 
economic processes and choices. 
The collapse of social practices of 
racial discrimination into economic 
processes subtly expands the domain 
of “free market” to include, and hence 
to obscure, racially biased social 
practices. (Ibid.)

In addition, these explanations are 
incomplete in the herein investigated case, 
whose focus lies on inequalities resulting 
from access to public sewage collection and 
treatment services. Although the occupation 
of Baixada Fluminense is linked to lower 
land pricing resulting from lack of urban 
infrastructure and from the popular legal and 
illegalprocess that took place between the 
1940s and the 1970s, it is necessary better 
understanding the reasons why this inequality 
remains nowadays.  

Pulido (2000) advocates that the 
focus on investigating the implementation 
of unwanted ventures in the first studies 
about environmental inequality in the 
USA made it impossible to have a “more 
theoretical conception of space” that involves 
the relationship between places, as well 

as between places and social processes at 
different scales. Thus, the aforementioned 
author advocated for adopting a relational 
approach, whose emphasis moves from the 
role played by location and distance to the 
relationship among different areas in the city 
(ibid., p. 17).

In fact, the absolute understanding of 
space based on the theories by Newton and 
Descartes was widely criticized by Marxist 
geographers (Harvey, 2006; Corrêa, 2008). 
According to Harvey (2006), the absolute 
nature of space, which is the object of 
standardized measurement, only encompasses 
one of its dimensions and disregards its 
relative and relational nature. Space is a 
relative concept if one takes into consideration 
that the ways of measuring it depend on 
observers’ reference, whereas its relational 
nature reveals the inexistence of space in itself, 
i.e., in separate from the processes defining it.2 
In other words, according to critical geography, 
space is closely related to social processes; it 
is, at the same time, the place of, and outcome 
from, the “reproduction of social relations of 
production” (Corrêa, 2008, pp. 25-26). 

Based on the perspective above, Pulido 
(2000) and Collins (2009 and 2010) have 
reinforced the importance of identifying the 
mechanisms and processes through which 
elites assure their permanence in the least 
environmentally impacted areas of the city 
and/or attract investments to these areas to 
the detriment of other groups. 

Co l l ins  ( ib id . )  has  sug gested  to 
change the focus from “marginalization” 
to “facilitation” in order to help better 
understanding how elites take ownership of 
scarce financial resources intended for risk 
remediation through institutionally mediated 
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processes. According to the aforementioned 
author, marginalized groups are not the only 
ones settling in fragile environments; on the 
contrary, elites often seek such environments 
in pursuit of environmental amenities 
(Collins, 2009, p. 591).  The difference lies 
on the fact that elites can make the public 
power develop risk remediation projects in 
their housing areas. Indeed, as pointed out 
by Taylor (2000), economically dominant 
groups tend to have public policy makers and 
legislators among their members or in their 
professional networks, a fact that increases 
the effectiveness of using lobby as political 
strategy. 

Other studies have similarly highlighted 
the complexity of spatial, political and 
social processes leading to environmental 
inequalities. According to Acselrad (2011), it 
would be more useful to address environmental 
vulnerability from a procedural and relational 
viewpoint in order to set the research focus 
on political processes whose risk often heads 
towards the least protected groups. 

Vetter, Massena & Rodrigues (1979) 
have  conducted  a  study  focused  on 
articulating land valuation, decision-making 
processes and lobbying for investments in 
water and sewage carried out by Cedae in 
Rio de Janeiro City. They concluded that the 
center-periphery model played a key role in 
result interpretation: most of the investments 
observed throughout the investigated period 
were allocated to the downtown area, where 
families with the highest per capita income live 
in, to the detriment of the periphery, whose 
residents had lower income. According to the 
aforementioned authors, investments made in 
the downtown area were three times higher 
than investments made in the periphery in 

the second half of the 1970s, although the 
population living in the downtown area had 
better access to sanitation services. 

Thus, Vetter, Massena & Rodrigues 
(ibid., p. 39) have suggested the existence of a 
“circular causal chain” to explain this investment 
pattern. Since land value depends on State 
actions focused on providing infrastructure, 
and since elites have greater bargaining power, 
their housing areas proportionally receive more 
public investments, a fact that makes these 
areas even more valuable and leads to the 
expulsion of lower income families. Therefore, 
there is increased spatial segregation based on 
income groups and it reinforces the likelihood 
that these areas, which are now more 
homogeneously inhabited by elites, will receive 
even more investments than the housing areas 
of economically marginalized groups. 

Apparently, and according to data 
presented in other sections of the present 
article, although the investment pattern 
has slightly changed since the 1980s (some 
important projects were developed in Baixada 
Fluminense), the downtown area of Rio de 
Janeiro City remains the target of investments, 
although most of it already has access to 
universal services. 

The next section briefly addresses the 
urbanization process in Baixada Fuminense 
and describes the main investments in 
sanitation, with emphasis on investments 
in sanitary sewer from the 1980s onwards, 
in order to start the debate about the 
persistence of inequalities resulting from 
an unplanned urbanization process in a 
context of great social inequality (or from 
an urbanization process held in a context 
of “industrial ization at low wages”, cf. 
Maricato, 1996). 
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History of the sanitary sewer 
system in Baixada Fluminense

The occupation of districts in Baixada 
Fluminense (BF) started in the 16th century 
due to sugarcane plantations in large 
properties. At that time, river transport 
was the main transportation means to take 
agricultural products and gold from Minas 
Gerais to the port in Rio de Janeiro. Thus, 
prosperous, although small, communities were 
formed in the river ports of the region (Britto, 
Quintslr & Pereira, 2019). These communities 
developed slowly until the 19th century when 
BF became the outlet route for coffee grown in 
Paraíba Valley. 

Until then, rivers were natural paths that 
had not been subjected to major interventions, 
except for routine cleaning procedures to 
enable navigation. From 1854 onwards, rivers 
were replaced by railways in transportation 
processes and most ports were abandoned. 
The layout of railways led to water damming 
and the abandonment of river cleaning 
procedures has worsened the situation. 
Thus, the second half of the 19th century 
was marked by relative economic stagnation 
in the region and by the beginning of its 
representation as a marshy and unhealthy 
place, since the meandering rivers and swamps 
characteristic of the BF territory started to be 
seen as the focal point of unhealthy conditions 
(Fadel, 2009). 

The Federal  Commiss ion for  the 
Sanitation and Clearing of the Rivers Flowing 
into Guanabara Bay was launched by the 
Federal government in 1910. Rectification 
works were carried out in part of Sarapuí 
River, in addition to the cleaning, clearing 

and dredging of several rivers. The aim of the 
canalization and rectification procedures was 
to make the land attractive to agricultural 
activity. Oranges from this region were 
exported to Europe and it enabled the 
resumption of economic activities in the 
region. Orange groves covered significant 
part  of  the land from 1926 onwards. 
Baixada Fluminense's sanitation attempts, 
understood as the elimination of swampy 
areas, undertaken until the 1930s, allowed 
the subdivision and occupation of certain 
areas, albeit in a restricted way – notably 
the territories referring to the current 
municipalities of Nilópolis and São João Meriti, 
in addition to the southern portion of Duque 
de Caxias (Simões, 2006; Abreu, 1998). 

Larger works were carried out by the 
Commission for the Sanitation of Baixada 
Fluminense (launched in July 1933) and 
coordinated by Hildebrando Góes. In 1936, 
the Commission was transformed into Baixada 
Fluminense Sanitation Board (DSBF - Diretoria 
de Saneamento da Baixada Fluminense) and 
subordinated to the Ministry of Traffic and 
Public Works. The National Department of 
Sanitation Works (DNOS – Departamento 
Nacional de Obras de Saneamento) was 
launched in the following year; it had national 
coverage and DSBF became part of it.3  

The economic cycle of orange remained 
active until the 1940s, when exports went into 
crisis during World War II. The agricultural 
decl ine al lowed sanit ized areas to be 
gradually incorporated into the urban fabric 
of Rio de Janeiro City, a fact that enabled its 
metropolization process (Abreu, 1998). 

However, the Sanitation Commission 
did not foresee the implementation of water 
supply and sewage networks, since the works 
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carried out in the region aimed at enabling 
the agricultural occupation of this space. 
Despite the lack of infrastructure, the high 
house pricing in the downtown area of Rio de 
Janeiro City, as well as the large migratory flow 
into it, ended up encouraging the allotment of 
old farms and the sale of lots for residential 
purposes.

Throughout the 1950s, urban occupation 
in the region has increased due to the 
intensification of allotments and to the sale of 
lots lacking minimum habitability conditions 
(paving, water, sewage and drainage networks) 
to low-income workers coming from the 
capital – these individuals built their own 
houses. Improvements in the transport system 
– based on the electrification of railroads and 
on the establishment of the single railway 
tariff – have also encouraged the urbanization 
process in the region (Abreu, 1988). President 
Dutra highway was launched in 1951 in order 
to facilitate road transport. 

Irregular (developers register the 
allotment, but they do not carry out the 
necessary works) and clandestine (without 

legal registration) allotments resulted from 
local authorities’ permissiveness. However, 
such permissiveness was functional because, 
at this time, public financial resources 
for social housing were very low. Those 
allotments allowed workers to find housing 
solutions on their own (Cardoso, Araújo 
and Coelho, 2007). On the other hand, BF 
municipalities, which were initially constituted 
as dormitory-districts for workers from Rio 
de Janeiro, did not have the resources or the 
technical-administrative capacity to carry out 
the necessary works for the implementation 
of sanitation services. The Charter 1 shows 
the intensification of allotments in BF since 
the 1950s. 

In the 1980s, the allotment process 
lost steam due to (1) working class’ loss of 
purchasing power because of inflation and 
(2) the inhibiting effect of the 1979 federal 
law, which forced developers to provide 
infrastructure and reserve areas for the 
construction of public facilities (ibid.). Thus, 
a significant portion of lots established in the 
previous years remained unoccupied. 

Charter  1 – Allotments carried out in Baixada Fluminense districts (1949-1980).  

Districts Un  l 1949 1950-1959 1960-1969 1970-1980 Total in 1980

Duque de Caxias

Nova Iguaçu

S. João de Meri  

57.206

35.290

24.811

85.642

244.357

 20.913

60.038

84.982

 3.369

27.988

66.378

 1.244

230.874

431.007

 50.337

Source: Cardoso, Araújo, Coelho (2007, p. 63).
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Until 1975, when the former Rio de 
Janeiro and Guanabara states were merged, 
basic sanitation services in BF districts 
were provided by Rio de Janeiro State 
Sanitation Company (Sanerj – Companhia de 
Saneamento do Estado do Rio de Janeiro). 
This company provided poor water supply 
to these districts and sewage networks were 
virtually nonexistent. According to Brasileiro 
(1976), there were no sewage systems in the 
region: domestic sewage in the main centers 
flew straight to rainwater galleries, whereas 
other areas often used improvised sanitation 
tanks and open trenches, which led to severe 
health damage. Ibam data (referring to the 
proportion of buildings connected to the 
network) presented by the aforementioned 
author highlighted the precarious conditions 
concerning access to sewage system observed 
in districts such as Nilópolis (23.7%), Nova 
Iguaçu (15.1%) and São João de Meriti 
(44.0%).4 

It is worth making a quick digression 
in order to emphasize that Rio de Janeiro 
City already had the separate sewer system 
implemented in most of its territory at that 
time. Although the first contracts signed with 
Rio de Janeiro City Improvements Company 
Limited in the second half of the 19th century 
referred to the “English separate system” 
– whose network received the sewer itself, 
as well as the rainwater from internal yards 
and roofs –, the problems presented by this 
technology, at the time it was applied in 
tropical regions, led to the implementation of 
the separate sewer system in areas depleted 
since the end of the 19th century. Thus, at 
the beginning of the 20th century, when the 
urban reform promoted by Mayor Francisco 
Pereira Passos increased urban segregation in 

Rio de Janeiro City, most of downtown areas 
in the city, in the Southern zone and in the 
“Great Tijuca” already had a sewer network, 
as well as some neighborhoods in the Rio de 
Janeiro suburbs. 

The separate system was adopted in 
Brazil based on projects developed by engineer 
Saturnino de Brito, mainly on the project 
designed for Santos City in the early 20th 
century, which took into consideration the 
tropical rainfall regime and local topographic 
conditions. On the one hand, the separate 
system consisted of a stormwater network 
and, on the other hand, it encompassed 
a sewer (or wastewater) network. It was 
formulated by engineer George Waring for 
Memphis City (USA) in 1879. He suggested 
that urban wastewater should be collected 
and transported in a system separated from 
the one destined for rainwater collection. The 
so-called separate sewer system operated at 
flow rates significantly lower than those of the 
combined sewer system; thus, it demanded 
smaller and, consequently, less expensive 
work (Sobrinho and Tsutiya, 1999, p. 2). 

When the merger of the units of the 
federation into the current state of Rio de 
Janeiro occurred in 1975, the Rio de Janeiro 
State Water and Sewage Company (Cedae) 
was created and became the public company 
responsible for providing water and sewage 
services in the new state. Cedae was formed 
by the merger of the three former sanitation 
companies in the state, namely: Guanabara 
State Water and Sewage Company (Cedag 
– Companhia Estadual de Águas e Esgotos 
da Guanabara) ,  Guanabara Sanitation 
Company (Esag – Empresa de Saneamento da 
Guanabara) and Sanerj. All three companies 
had very different features: Cedag had better 
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economic and financial conditions, as well as 
well-paid and trained staff; it acted based on 
conservative technical standards with great 
political insulation. On the other hand, Sanerj 
did not have a solid financial situation, it was 
subjected to significant political interference 
by the governor’s office, which used the 
operation in hinterland systems as exchange 
currency in political negotiations with mayors 
and did not have qualified technical staff. Esag, 
in its turn, presented intermediate economic 
and financial conditions, which were similar to 
those of Cedag. Thus, the merger process was 
carried out under the strong helm of the most 
structured company, namely: Cedag (Marques, 
1999, p. 53).

Based on Planasa’s logic, Cedae has 
prioritized investments in water supply until 
the 1980s. The company has also prioritized 
investiments in water and sanitation in Rio 
de Janeiro City, were a huge investment was 
made in the construction of Ipanema under-
sea discharge, launched in 1975. Baixada 
Fluminense sanitation conditions only received 
effective attention from public authorities 
from the 1980s onwards.

Global Sanita  on Plan                     
for Baixada Fluminense

The f i rst  s ign i f icant  sani tary  sewage 
inter vent ions  carr ied  out  in  Ba ixada 
Fluminense were organized by Rio de Janeiro 
State government, under the leadership of 
Leonel de Moura Brizola, from 1983 to 1986, 
they were based on the “Global Sanitation 
Plan for Baixada Fluminense” (PEBs) and 
aimed at implementing the separate system. 
PEBs was guided by the following principles: 
1) progressivity, intermediate solutions were 

presented in the first stage, but they should 
immediately improve population’s living 
conditions; 2) community participation in 
the selection of alternatives and technical 
models to be adopted; 3) decentralized 
solutions through the development of 
simpler construction systems capable of 
taking advantage of local conditions at lower 
operating costs. 

The main aim of PEBs was to build 
1500 km of sewage collection network in 
order to benefit approximately 1 million 
individuals living in Sarapuí Watershed region 
–120 thousand of them lived in Nilópolis; 
290 thousand, in São João de Meriti; 260 
thousand, in Nova Iguaçu; and 200 thousand, 
in Duque de Caxias. The strategy was focused 
on making decentralized interventions, which 
characterized different sub-basins as isolated 
systems. This process enabled avoiding, 
at least at the first stage, the construction 
of transport works ( large interceptors 
and outfalls) that together accounted for 
approximately 60% of the total cost of the 
project. Thus, projects were implemented by 
sector, in priority areas (Cedae, 1987). 

PEBs also established that studies 
about different technical solutions for sewage 
collection systems should be conducted, as 
well as about the costs and tariffs of these 
services. The program also included the 
implementation of micro-drainage systems in 
the lowest areas – which should protect the 
implemented sewage collection networks, 
based on the separate system’s logic – and the 
development of preliminary actions focused 
on improving local urbanization conditions. 

The priority areas for investments 
were defined based on a study focused on 
delimiting the most densely occupied areas, 
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the ones presenting an acceptable system and 
those often subjected to flood events. Based 
on this featuring, Cedae has defined Sarapuí 
Watershed as priority area; it was followed 
by Pavuna-Meriti and Botas river basins. Local 
resident associations helped hierarchizing first 
PEBs stage priorities; this process took place 
in 1985 and aimed at finding solutions for the 
main sanitation issues observed in Sarapuí 
River Basin (Britto, 1998). This articulation 
was possible due to the close bond between 
resident associations and government agents, 
which resulted from agreements set during 
Brizola’s first state administration. 

Finally, a pilot experiment was carried 
out within PEBs’ scope in order to implement 
condominium sewage system in Vilar dos Teles 
neighborhood, São João de Meriti  municipality. 
Besides sewage, the experiment comprised 
the implementation of a rainwater drainage 
system, as well as the paving and afforestation 
of the main streets. The pilot project was 
concluded in 1985. Although successful, the 
implementation of condominium sewage 
systems has proved to be inadequate, given 
its low acceptance by residents. Thus, future 
projects should focus on the implementation 
of traditional sewage systems – i.e., sewage 
collection and stormwater networks – to set 
the separate system.

The crisis in the National Housing Bank 
(BNH – Banco Nacional de Habitação), which 
was the body financing the project, did 
not allow the work to be concluded during 
Brizola’s administration; only a small part of 
what had been planned was completed. The 
following areas benefited from the project: 
neighborhoods of the 1st district in Duque 
de Caxias; the Chatuba neighborhood, which 
belonged to Nova Iguaçu at that time and 

that is nowadays part of Mesquita); Jardim 
Bom Pastor, Jardim Gláucia and Graças 
neighborhoods, which previously belonged to 
Nova Iguaçu and currently belong to Belford 
Roxo); different neighborhoods in São João de 
Meriti, which was the municipality receiving 
the largest extent of sewage network. 

Although the land division process lost 
steam in the 1980s and 1990s, BF became 
denser due to the occupation of the remaining 
lots and to the construction of several 
housing units on the same plot of land. At the 
same time, a social differentiation process 
has emerged through the consolidation of 
certain neighborhoods of medium social 
strata in certain areas. Furlanetto and 
collaborators have mentioned a “periphery 
heterogenization” process, mainly in Nova 
Iguaçu. According to this process, developers 
invested in the downtown areas of the city 
equipped with urban infrastructure such as 
water, electricity, sewage, paving, among 
others (Furnaletto et al., 1987, apud Lago, 
1999, p.15). According to Lago (1999), 
these developers designed housing for the 
mid- and high-income population, mainly 
in the downtown areas of these peripheral 
municipalit ies.  The service sector was 
established based on the mid-income classes 
and new job opportunities emerged in the 
region; a fact that made Baixada Fluminense 
districts lose their dormitory-district features. 

In addition, it was possible seeing the 
emergence of favelas, mainly in preserved 
floodplains (Britto & Cardoso, 2012), due 
to reduced supply of affordable land in the 
informal market (Lago, 2007). In other words, 
changes happened in two different ways, 
namely: the elitist profile of downtown areas 
equipped with sewage services and drainage 
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network; and the expansion of extremely 
precarious occupations on riverbanks deprived 
of networks, whose sewage was discharged 
right into water courses. 

Rio Reconstruc  on Project

A new project focused on the sanitary 
sewage of Baixada Fluminense – i.e., the Rio 
Reconstruction Project – was formulated in 
the late 1980s. It was an emergency project 
developed in 1988 in response to one of the 
worst floods that had ever affected the region; 
it happened in February and March 1988 
and left thousands of homeless, and dozens 
of dead, individuals. The project foresaw 
interventions in BF and in two other cities 
affected by summer rains – Rio de Janeiro and 
Petrópolis. It was funded by the World Bank 
(Bird), by Caixa Econômica Federal (CEF) and 
by Rio de Janeiro State government. Its main 
aims lied on infrastructure reconstruction 
and recovery in the project area damaged by 
floods, and the implementation of preventive 
measures of physical and institutional nature 
in order to reduce the effects of future floods. 

The Rio Reconstruction project was 
elaborated in 1988 and approved in August of 
that same year; however, it was not actually 
implemented until July 1990, during Moreira 
Franco’s government, after CEF released 
US$66.2 million to it, as required by the 
World Bank. The project incorporated actions 
focused on implementing sewage systems, as 
well as macro- and micro-drainage networks 
– this ordinance remained in force during the 
subsequent administrations of Leonel Brizola 
and Marcello Alencar. The construction of the 
Gramacho System waste stabilization pond 

in Duque de Caxias was stood out among 
the planned interventions. Other important 
interventions made in other districts were 
reported by Porto (2001, p. 110), as follows: 1) 
Duque de Caxias – the construction of 60 km 
of sewage network, 2 lift stations, 1 treatment 
plant and 4,000 household connections; 2) 
Belford Roxo – the implementation of 40 km 
of sewage network, 1 lift station and 1,500 
household connections; 3) Nova Iguaçu – the 
implementation of 30 km of sewage network, 
1 lift station and 1,200 household connections; 
and 4) São João de Meriti – the implementation 
of 252 km of sewage network, 2 lift stations 
and 7,500 household connections. The 
project has benefited approximately 240,000 
inhabitants. It is worth emphasizing that 
Cedae does not often operate by using waste 
stabilization ponds as an alternative for sewer 
treatment. The Gramacho sewage treatment 
plant (STP) stopped operating later on. 

According to Duque de Caxias Municipal 
Basic Sanitation Plan (2017) – (PMSB – Plano 
Municipal de Saneamento Básico), Gramacho 
STP was designed to serve the sanitary sewer 
basins of Jardim Gramacho neighborhood and 
a small part of São Bento neighborhood; it was 
launched in the early 1990s. STP has faced 
geotechnical issues since its construction, 
which is the reason why its deactivation was 
proposed in the Baixada Fluminense Regional 
Sanitation Study5 (Prefeitura Municipal de 
Duque de Caxias, Serpen Coba, 2017, p. 35). 

Briefly, sanitation works have only served 
some BF areas, mainly the downtown areas of 
the districts; however, the sewage treatment 
issue was not taken into consideration. All 
implemented projects have adopted the 
separate sewer system as technological option.
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Baixada Viva Program

A new program involving sanitation works in 
BF was developed during Marcello Alencar 
government (1995-1998), the so-called 
Baixada Viva Program, which was later called 
Nova Baixada. The program was financed by 
the Inter-American Development Bank (IDB) 
and it comprised neighborhood urbanization 
works to be implemented based on the urban 
upgrading model. Four pilot neighborhoods 
were selected at the first stage of the program, 
namely: Chatuba neighborhood, in Mesquita; 
Olavo Bilac neighborhood, in Duque de Caxias; 
Lote XV neighborhood, in Belford Roxo; and 
Jardim Metrópole neighborhood, in São João 
de Meriti – approximately 130,778 individuals 
benefited from it at this stage. The planned 
interventions included the implementation 
of water distribution networks and of 
sewage collection and treatment systems, 
improvements in the drainage system, urban 
cleaning and health services, road paving, 
the implementation of leisure areas and the 
development of urban projects. Sanitation 
interventions should be l inked to the 
Guanabara Bay Depollution Program, which 
will be further addressed.

The basic sanitation works (water, 
sewage and drainage) aimed at extending 
the services to all selected neighborhoods. 
With respect to sanitary sewage, the program 
foresaw the construction, expansion and 
recovery of household and intrahousehold 
networks and connections, as well as the 
implementation of trunk sewers, lift stations 
and treatment stations for each neighborhood. 
Thus, complete systems should be built in the 
benefited neighborhoods by following the 
decentralized system construction strategy 

imposed by IDB. However, the program was 
developed in parallel to the Guanabara Bay 
Depollution Program, which designed the 
sewage systems for BF – these systems were 
connected to two large STPs, namely: Sarapuí 
and Pavuna. Thus, based on the perspective 
that neighborhood sewers would head 
towards these large STPs, part of Baixada Viva/
Nova Baixada STPs was not built. According to 
the Regional Basic Sanitation Study, the STPs 
built within the scope of Baixada Viva Program 
are no longer in operation (Conen, 2014). 

Programs for the depollu  on          
of Guanabara Bay: PDBG and PSAM  
and their impacts on the lives         
of Baixada Fluminense residents

Guanabara Bay Depollution Program (PDBG 
– Programa de Despoluição da Baía de 
Guanabara) was launched in 1994; it was 
funded by IDB and JBIC (Japan Bank for 
International Cooperation), with counterpart 
from the state government. The general goals 
of PDBG were to recover the ecosystems in 
Guanabara Bay’s surrounding areas and to 
gradually recover the quality of its water, as 
well as the quality of the water in the rivers 
flowing into it, by building adequate sanitation 
systems in its surrounding districts. First, the 
program foresaw 1,248 kilometers of sewage 
network and a set of treatment plants. The 
estimate was that, upon project completion, 
239 tons of organic matter would no longer 
be dumped in Guanabara Bay on a daily 
basis. However, the discharge of 211 tons of 
sewage in it would remain unsolved; it should 
be taken into consideration in a new PDBG 
stage to be negotiated with financing agents. 
As widely reported in the academic literature 
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and in the media, the program’s results fell far 
short of expectations. 

The program focused on sanitary 
sewage, which concentrated most of the 
investments (51.2%). Actions were planned to 
create a “sanitary cordon” around Guanabara 
Bay, based on 1) the construction of five new 
sewage treatment plants (Sarapuí, Pavuna, 
Alegria, Paquetá and São Gonçalo); on 2) the 
renovation and expansion of Penha, Ilha do 
Governador and Icaraí treatment plants; and 
on 3) the expansion of the collection network 
and household connections, mainly in areas of 
Baixada Fluminense and São Gonçalo districts 
where sewage systems were virtually non-
existent until program implementation. 

Two sanitary sewage basins were 
structured in BF: the Sarapuí basin, where 303 
km of sewage collection networks and trunk 
sewers, 12 discharge lines, 6 lift stations and 
1 treatment station at flow capacity of 1m³/s 
should be built; and Pavuna basin, which did 
not have organized sanitary sewage system,  
403 km of sewage collection networks and 
trunk sewers, 12 discharge lines, 10 lift stations 
and 1 treatment station at flow capacity of 
1m3/s should be built. 

The sanitation component essentially 
worked with a separate sewer system, 
based on large STPs that would perform 
the primary effluent treatment. The PDBG, 
which was negotiated in 1993 under Brizola’s 
administration, had the peculiarity of crossing 
different state governments, based on 
three financing sources. JBIC resources have 
financed part of the sewage treatment systems 
(station, interceptors and lift station) in Alegria 
neighborhood, in Rio de Janeiro City, as well 
as in Sarapuí and Pavuna, both in Baixada 
Fluminense. These works were concluded 

during Garotinho’s administration (1999-
2002). The construction of collection networks 
and trunk sewers, which should be based 
on resources from the state government’s 
counterpart, was implemented with resources 
mobilized from Fecam; however, work-pace 
was very slow. A program report published in 
November 2001 has indicated that only 16% 
of the planned networks had been installed 
in Sarapuí System, whereas only 6.8% of them 
had been installed in Pavuna System (Britto, 
2003). The delay in sewage collection network 
construction persisted under Benedita da Silva 
and Rosinha Garotinho’s administrations. 

During Sérgio Cabral’s administration 
in 2008, a new program, the “Sanitation 
Pact”, was formulated. It was an ambitious 
program that aimed at treating 80% of the 
state’s sewage and at eliminating all dump 
sites (inadequate waste disposal) within 10 
years. In order to do so, resources from the 
State Environmental Fund (Fecam – Fundo 
Estadual de Meio Ambiente) and from the 
State Water Resources Fund (Fundrhi – Fundo 
Estadual de Recursos Hídricos) should be 
mobilized – Fundrhi resources derived from 
water use fees. The strategy was approved by 
the River Basin Committees and by the State 
Council for Water Resources (CERH – Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos).6 The sanitary 
sewage programs and construction activities 
were coordinated by Cedae. Rio de Janeiro 
City application to host the 2016 Olympic 
Games was presented during this period and, 
in October 2009, the city was selected to host 
the event. The Olympic Games’ argument was 
used to resume the Guanabara Bay depollution 
project, which was even included in the 
commitments made by the state government. 
Short- and long-term targets for the recovery 
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of rivers and streams in Rio de Janeiro City 
and, mainly, for the recovery of the lagoon 
system in Barra da Tijuca and Guanabara Bay 
were defined based on the assumption that 
this initiative would require expanding the 
sewage network and building STPs. 

Thus, a new program for the sanitation 
of Guanabara Bay was negotiated with IDB, 
i.e., the Guanabara Bay Surrounding Districts 
Sanitation Program (Psam – Programa de 
Saneamento dos Municípios do Entorno da 
Baía de Guanabara), whose objectives were 
to  reverse the environmental degradation in 
Guanabara Bay, as well as in Barra da Tijuca 
and Jacarepaguá Lagoon System, based on the 
implementation of complementary sanitary 
sewage systems; to institutionally strengthen 
the entities involved in the process; and to 
promote the sustainability of public sanitation 
policies implemented in the benefited districts. 
The program made full use of the STPs built by 
PDBG (Sarapuí and Pavuna), which operated 
with idle capacity, since the foresaw networks 
and trunk sewers had not been implemented. 
The funds derived from IDB, with counterpart 
from the state government (R$800 million 
from the IDB and R$330 million from the state 
government). 

Besides Rio de Janeiro City, Duque de 
Caxias, Belford Roxo, Nova Iguaçu, São João 
de Meriti and Mesquita were among the 
benefited municipalities belonging to the 
metropolitan Western zone. Two trunk sewers 
should be implemented: 1) the trunk sewer 
of Pavuna River Basin, which was supposed 
to collect approximately 1,500 l/s of the 
sewage coming from Rio de Janeiro, Duque 
de Caxias and São João de Meriti that, in its 
turn, should head towards Pavuna STP; 2) the 

trunk sewer of Sarapuí River Basin, whose final 
destination was Sarapuí STP – it should collect 
approximately 1,500 l/s of the sewage deriving 
from Mesquita, part of São João de Meriti, 
Belford Roxo and Nilópolis. It is possible seeing 
that the focus lied on depolluting Guanabara 
Bay by optimizing the existing infrastructure 
through the expansion of the sewage volume 
treated in the STPs. At that time, there was no 
plan to expand the sewage collection networks 
in the vast areas deprived of this service, 
which consequently had not benefited from 
any program until then. However, works were 
carried out later on in order to implement a 
collection network in some Pavuna System 
areas (Duque de Caxias and São João de Meriti). 

S a ra p u í  a n d  Pav u n a  S T Ps  we re 
reopened during the second Sérgio Cabral’s 
administration (2011-2014). These systems 
were ready for secondary treatment at that 
time; however, in 2014, 20 years after the 
implementation of the PDBG, the sewage 
volume treated by these STPs remained below 
expectations. The Regional Basic Sanitation 
Study has confirmed this information, which is 
summarized in the Charter 2. 

The aforementioned study has pointed 
out the low sewage collection rates observed 
in BF districts located in Guanabara Bay 
Hydrographic Basin.  This outcome has 
shown that investments that should have 
been made in the PDBG as counterpart of 
the state government were much lower than 
the expected. 

The works foreseen in PSAM for Sarapuí 
and Pavuna systems had not been put up to 
bid until the beginning of 2018. Data from Snis 
(2017) depict the situation in the investigated 
region. 
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Chart 2 – Capacity of Sarapuí and Pavuna Treatment Plants
and popula  on served by them (2012)

STP System
Nominal 
(design)

fl ow (L/s)

Current treated 
fl ow (L/s)

Current served 
popula  on

2012

Treatment 
Level

Served Districts

Pavuna STP 1,500 200 77,000 Secondary
Rio de Janeiro, São João de 
Meri  , Duque de Caxias

Sarapuí STP 1,500 450 290,000 Secondary
São João de Meri  , Duque 
de Caxias, Belford Roxo, 
Mesquita, Nilópolis

Source: Conen (2014).

Figure 1 – Sewage collec  on and treatment in the study site (2017)

Source: Brasil (2019).
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The current scenario 

As described in the previous section, a 
significant part of Baixada Fluminense does 
not yet have access to sewage services based 
on the technical model foreseen in projects 
already carried out – i.e., the separate sewer 
system. Sewage discharge into the drainage 
network and septic tanks, or its direct discharge 
into waterbodies, prevails in most BF districts 
belonging to Guanabara Bay Hydrographic 
Region. Such diagnosis is confirmed by 
municipal sanitation plans developed for 
districts located in the metropolitan Western 
zone and by Pedui. 

Municipal sanitation plans based on 
the technical model adopted by Cedae have 
established proposals (at greater or lesser 
scale) guided by the absolute separator system. 
The Regional Basic Sanitation Study (ERSB – 
Estudo Regional de Saneamento Básico) of the 
metropolitan Western zone was used as basis 
for the development of these plans. Based on 
Cedae data, ESRB study has defined the main 
BF sanitary sewage systems, namely: Pavuna, 
Sarapuí, Joinville, Orquídea, Botas, Iguaçu and 
Pilar systems. These systems were established 
based on two criteria: the sanitary sewage 
basins and the direct association between a 
given STP and its operation area – however, 
Iguaçu, Botas and Pilar systems do not yet 
have STPs.

The ESRB study has def ined the 
immediate actions to be taken: 

(1) recovering and readjusting the 
entire sanitation infrastructure to 
enable equipment modernization 
and service provis ion,  which,  in 
some cases, means recovering and 
maintaining the old and depredated 

structures of the existing systems; 
(2) elaborating and reviewing basic 
and executive projects for the whole 
area of interest in order to eliminate 
alternative ideas and situations that do 
not deserve consideration, as well as to 
find solutions at the best cost-benefit 
ratio in order to enable and strengthen 
reliable planning processes. (Conen, 
2014, p. 46)

Investments destined to recovery/
implement the sewage collection network 
and trunk sewers were defined as short-
term actions. In addition, it is possible 
noticing concern with the eventual overlap 
of investments and projects in the program 
areas. The same actions should be taken in 
other areas in the mid-term (10 years). 

T h e  m u n i c i p a l  s a n i tat i o n  p l a n s 
developed for the municipalities in question 
– Belford Roxo, Duque de Caxias, Mesquita, 
Nova Iguaçu and São João de Meriti – have 
replicated the  proposals of the ESRB study, 
which comprised the separate sewer system, 
rehabilitation of out-of-operation STPs and 
construction of new STPs, whenever necessary. 

Briefly, the existing municipal planning 
instruments foresee the installation of a 
separate sewer system. Cedae has been 
operating based on this technological 
paradigm since it was launched. The first (and 
only) Master Plan for Sanitary Sewage in Rio 
de Janeiro Metropolitan Region, formulated 
in 1994, addresses this idea. According 
to Ferreira (2013), the implementation of  
separate systems is traditionally adopted in 
Brazil, since it is the most efficient system 
working under Brazilian climate conditions, it 
was ratified by ABNT through NBR regulation 
n. 9648 from 1986, which provided for the 



Sanitation policies and programs in the Metropolis of Rio de Janeiro

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 435-456, maio/ago 2020 451

conditions required in studies about the design 
of sanitary separate sewer systems (ibid., 
p. 9). Volschan et al. (2009) have published 
an essay in DAE journal, according to which 
the comparison between combined systems 
and separate systems shows the technical, 
economic and environmental advantages of 
the separate sewer system in force in Brazil, 
mainly if one takes into consideration rainfall 
rates in tropical climates. 

However, RMRJ experiences the same 
situation often found in other Brazilian cities, 
as pointed out by Fadel and Dornelles (2015): 
adaptations in the rainwater system so it 
behaves as a unit that also collects sewage 
(or a combined sewers system). According to 
the aforementioned authors, the so-called 
“combined systems” are found in many 
districts, not due to infrastructure planning, 
but due to lack of sanitary sewage network or 
to irregular untreated sewage connections in 
the drainage network. 

The Strategic Plan for the Integrated 
Urban Development of Rio de Janeiro 
Metropolitan Region (Pedui – Plano Estratégico 
de Desenvolvimento Urbano Integrado da 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro) was 
elaborated in 2018. According to the analysis of 
the sanitary sewage system in the metropolis, 
Pedui has indicated that the service coverage 
remains flawed. In addition, sewage treatment 
is even more incipient, which indicates the 
existence of unplanned interconnections 
between sewage and drainage systems, a fact 
that leads to urban degradation and to low 
environmental quality. The document has also 
indicated that the use of combined networks, 
which share sewage and rainwater, requires 
a specific project that does not simply refer 
to sewage discharge into rainwater networks. 

However, there is no project focused on 
building a combined network suitable for 
this use in the metropolitan territory. Pedui 
has pointed out that the simple connection 
of domestic sewage to drainage networks 
means that untreated effluents are directly 
discharged into the receiving body. According 
to the separate system adopted by Cedae over 
the years, the drainage networks implemented 
by local governments were designed to 
exclusively receive rainwater; therefore, they 
do not encompass any treatment process. 

Pedui takes into consideration the 
difficulty of installing networks and trunk 
sewers in Baixada Fluminense in the short 
term. It suggests implementing sanitary 
cordons along the main rivers of Baixada 
Fluminense, with dry weather treatment, 
in order to improve the quality of the water 
in Guanabara Bay. The application of this 
technology means that these cordons will 
collect the effluents from the drainage and 
sewage networks reaching the rivers and send 
them to be treated in Sarapuí and Pavuna STPs 
during low rainfall periods (“dry weather”). 
Sewage and rainwater will be directly released 
into the rivers during intense rainfall periods in 
order to avoid exceeding the capacity of STPs. 

According to Ferreira (2013), there is 
a recent movement in Brazil that advocates 
for the implementation of the separate 
sewer system in gradual stages. Thus, places 
already equipped with drainage systems 
receive investments for STPs; connections 
or derivations are implemented to enable 
controlling sewage discharge into waterbodies 
during the dry season (or in “dry weather”). 
Subsequently, sewage collection networks 
are installed. The system requires qualified 
management to control the overflow of 
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surplus (project) flows, i.e., to control what 
will be released in the rivers during the rainy 
season. This control is determined by law in 
countries that adopt this solution. According 
to the aforementioned author, the rules 
of the Environmental Protection Agency 
(EPA) in the USA determine that a Plan to 
Control the discharge of water deriving from 
combined systems should be implemented; 
they also define the maximum limit of four 
annual combined sewage release events, 
i.e., four overflows. The implementation 
of this intermediate solution must be 
extremely careful in areas subjected to high 
rainfall and flood peaks, such as Baixada 
Fluminense, whose drainage systems lack 
adequate planning and management by local 
governments.  

The main objective of this solution 
adopted in Pedui is to act on the compromised 
quality of the water in waterbodies that flow 
into Guanabara Bay. The herein problematized 
matter lies on whether, by adopting this 
model, the metropolitan plan and policy would 
not be giving up on effectively addressing the 
sewage infrastructure necessary to serve all 
basins contributing to Guanabara Bay, mainly 
the ones located in Baixada Fluminense, 
which nowadays lack collection networks 
and adequate drainage network, a fact that 
reinforces social exclusion. Accordingly, it 
is essential highlighting the environmental 
inequality between peripheral districts in 
Rio de Janeiro State and Rio de Janeiro City, 
where the option made for the separate 
sewer system was used as basis to structure 
the systems, which were progressively 
implemented and currently serve the largest 
part of the local territory. 

Thus, if one takes into consideration 
the benefits to the population, it is possible 
questioning whether the priority adopted 
by Pedui, as pointed out by the PMSB of 
Duque de Caxias, refers to the conventional 
sewage infrastructure necessary for Rio 
de Janeiro Metropol itan Region.  This 
questioning is necessary, mainly if one 
takes into consideration the history of the 
herein presented programs and the already 
mobilized volume of resources. There is 
a clear inefficiency issue in the planning 
and management of systems that were 
not mentioned in Pedui’s diagnosis. This 
inefficiency mainly affects the most deprived 
areas of the metropolis, such as Baixada 
Fluminense districts. Once Pedui solution is 
adopted, investments in these areas tend to be 
postponed again. 

Final considera  ons
The analysis applied to the history of programs 
and projects focused on implementing sewage 
collection and treatment services in districts 
located in Guanabara Bay Hydrographic Region 
in the metropolitan Western zone has shown 
that, although these services are strategic 
to help improving the living conditions of 
the population and the quality of the water 
in Guanabara Bay, results fell far short of 
expectations. Nowadays, a large number 
of individuals living in Baixada Fluminense 
do not have access to sanitary services and 
Guanabara Bay remains polluted. Although 
investments from the state government were 
announced as priority, they were successively 
postponed, both when there was great 
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resource availability and in the recent financial 
crisis faced by Rio de Janeiro State. 

In addition, municipalities’ participation 
in programs demanding their effective 
implementation was non-existent. The 
hegemony of the state government in the 
definition of policies and benefited areas, as 
well as municipalities’ delegation of sewage 
management to Cedae, in association with 
the fact that the systems are integrated and 
exceed the local limits, contribute to local 
governements’ “unaccountability”. 

The analysis of the programs has also 
shown waste of public resources; areas that 
were the object of investments in the 1980s 
started receiving resources again 20 years 
later, since the incomplete systems (networks 
and STPs) have favored the degradation of the 
implemented infrastructure. 

At the same time, some areas that 
were never contemplated by the herein 
p r e s e n t e d  p r o j e c t s  r e m a i n  w i t h o u t 
i n v e s t m e n t s ;  t h u s ,  t h i s  i n v e s t m e n t 
pattern re inforces  the environmental 
inequal it ies marking the metropolitan 
territory. Symptomatically, noble areas 
in Rio de Janeiro City, mainly Recreio dos 
Bandeirantes and Barra da Tijuca, which 
present better sanitation indicators, have 
also received major investments in recent 
years. Cedae has been carrying out works in 
these areas based on the sanitation project 
developed for Barra da Tijuca, Recreio dos 
Bandeirantes and Jacarepaguá; this project 

foresaw the implementation of a separate 
sewer network, STPs, lift stations and a 
submarine outfall that started operating in 
2006 (Cedae, s/d). 

The restricted description of programs 
developed for the metropolitan periphery 
is one of the limitations of the current study, 
since it limits the understanding about 
inequalities in access to sanitation between 
Rio de Janeiro City and Baixada Fluminense. 
Future studies should address investments 
made in downtown areas that are already 
equipped with sanitation services, although 
they keep on receiving financial resources 
in a pattern that may resemble the circular 
causal chain suggested by Vetter, Massena and 
Rodrigues (1979). 

Finally, it is important emphasizing 
that nowadays, after Psam suspension, there 
is no program aimed at providing sewage 
collection services to Baixada Fluminense. 
There is only one proposition (detailed in 
Pedui) focused on increasing the volume of 
treated sewage through the installation of 
sanitary cordons along the rivers in order to 
collect sewage during the dry season and take 
it to Sarapuí and Pavuna STPs, in addition 
to the current proposition to enable the 
expansion of sewage collection systems by 
granting the sewage services provision to the 
private sector. Thus, lack of projects aimed 
at providing sanitary sewage to underserved 
areas in Baixada Fluminense ultimately 
reinforces the existing inequalities.  
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Notes
(1)  Nova Iguaçu covers 54% (517.8 km2) of the local territory in Guanabara Bay Watershed Region.

(2)  For an in-depth debate about the natures of space, see Harvey (2006).

(3)  It is essen  al emphasizing that, un  l then, the name BF was used to refer to all coastal plains 
located between the coast and Serra do Mar in Rio de Janeiro State. 

(4)  Data about Duque de Caxias district are not shown.

(5)  Baixada Fluminense Regional Sanita  on Study (ERSB – Estudo Regional de Saneamento da Baixada 
Fluminense) was requested by the State Secretariat for the Environment (SEA-RJ) within the 
scope of the Sanita  on Program for Guanabara Bay Surrounding Districts (PSAM – Programa de 
Saneamento dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara), and it was concluded in 2014.

(6)  The Water Use Charge Law in Rio de Janeiro State (law n. 4247 from 12/16/2003) was changed 
by state law n. 5234/2008, which authorized rebalancing the water use charge by the sanita  on 
sector. The new law has also established that, at least 70% of the funds collected through this 
charge should be applied to sewage collec  on and treatment processes un  l 80% of sewage 
collec  on and treatment in the respec  ve hydrographic region was reached.
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Resumo
O obje  vo deste trabalho é analisar as transferên-
cias voluntárias do governo federal para progra-
mas e ações na gestão de resíduos sólidos urba-
nos (RSU), incluindo os resultados nos municípios 
da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). A 
estratégia metodológica foi a pesquisa explorató-
ria, de natureza qualita  va. Os dados secundários 
foram obtidos com base em documentos e fon-
tes ofi ciais, especialmente dos Planos Plurianuais 
(PPAs), Portal da Transparência e Portal de Convê-
nios. Constatou-se que a concentração desses re-
passes foi justamente para os municípios com alto 
e médio PIB per capita. Além disso, observou-se 
baixa efi cácia no uso dos recursos federais, poden-
do ser atribuído ao limitado controle das transfe-
rências voluntárias e de coordenação da informa-
ção pelos órgãos executores.
Palavras-chave: transferências voluntárias; coor-
denação intergovernamental; resíduos sólidos ur-
banos (RSU); coleta sele  va; resultados das polí  -
cas públicas.

Abstract
The aim of this study is to analyze the federal 
government’s voluntary transfers to programs 
and actions related to municipal solid waste 
management (MSWM), providing results of 
municipalities in the metropolitan region of 
São Paulo. The methodological strategy was 
the qualitative exploratory research. Secondary 
data were obtained from documents and official 
sources, especially from the Pluriannual Plans, the 
Transparency Portal and the Agreements Portal. It 
was found that the concentra  on of such transfers 
was precisely on municipalities with high and 
medium GDP per capita. Moreover, low efficacy 
was observed in the use of federal resources, 
which can be attributed to a limited control 
of the voluntary transfers and of information 
coordina  on by the implemen  ng bodies.

Keywords: voluntary transfers; intergovernmental 
coordination; municipal solid waste (MSW); 
curbside recycling; results of public policies.
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Introdução  
Este artigo apresenta os resultados do estudo 
sobre as transferências voluntárias do governo 
federal para programas e ações na Gestão In-
tegrada de Resíduos Sólidos Urbanos (Girsu). 
Esse tipo de transferência fiscal caracteriza-se, 
essencialmente, por não ter critérios cons-
titucionais ou legais de partilha (Arretche e 
Rodden,  2004). Pelo viés discricionário sobre 
a seleção do beneficiário, a pesquisa procurou  
analisar se essas transferências priorizaram 
municípios de menor poder econômico e se 
geraram resultados na gestão de Resíduos Só-
lidos Urbanos (RSU) nos entes beneficiados. O 
tema é relevante devido não apenas à baixa 
cobertura dos serviços de saneamento e aos 
decorrentes problemas nas áreas de saúde e 
meio ambiente, mas também devido aos as-
pectos institucionais envolvidos. Nesse contex-
to, destacam-se, especialmente, as mudanças 
no planejamento e investimento em sanea-
mento no País e as transformações das rela-
ções federativas no pós-Constituição de 1988. 

Dispostos de maneira irregular nos li-
xões, ruas, rios, córregos e terrenos vazios, 
os resíduos sólidos têm o potencial de causar 
impactos ambientais negativos, como assorea-
mento de rios e córregos, degradação do solo 
e proliferação de vetores de importância sa-
nitária (Brasil, 2010a; Silva e Liporone, 2011). 
Ao mesmo tempo, as condições inadequadas 
de habitação e infraestrutura urbana afetam 
diretamente a saúde humana. A aglomeração 
da população mais pobre e marginalizada em 
loteamentos irregulares e locais insalubres – 
como margens de córregos, áreas com alta de-
clividade ou próximas de descarte irregular de 
lixo – amplia a sua vulnerabilidade (Pasternak 
e Bógus, 2011). 

No caso propriamente dos resíduos só-
lidos, há ainda no País o predomínio de sua 
destinação diretamente para aterros: “paga-
-se para ‘enterrar’ resíduos que, muitas vezes, 
poderiam  ser primeiramente reduzidos, ou 
então reciclados” (Santos e Gonçalves-Dias, 
2012, p. 150). Além da necessidade de elimi-
nar as formas inadequadas de disposição em 
solo (lixões e aterros controlados), o País ainda 
precisa ampliar os investimentos para univer-
salizar a coleta seletiva de resíduos e utilizar 
tecnologias adequadas para reaproveitamento 
e reciclagem (Zanta, 2009), adequando-se às 
diretrizes da Política Nacional de Resíduos Só-
lidos (PNRS), lei federal aprovada após 21 anos 
de tramitação no Congresso Nacional entre 
1989-2010 (Araújo, 2012).  

No contexto atual na gestão de resíduos 
sólidos, os municípios brasileiros deparam-se 
com duas realidades paralelas: 1) pela via “mo-
derna”, empreiteiras do setor de engenharia 
conseguem coletar grandes quantidades de 
resíduos sólidos e, por meio dos aterros sani-
tários, eles são aparentemente solucionados 
(enterrados com o mais avançado estado da 
arte); ou 2) a utilização “arcaica” pelo simples 
descarte em lixões. Ambas se baseiam no mes-
mo paradigma do NIMBY (not in my backyard – 
não no meu quintal), o qual pressupõe afastar 
ao máximo os problemas ambientais ocasio-
nados pelos resíduos sólidos, externalizando-
-os para municípios e localidades periféricas 
(Altvater,  1995 e Klein, 2017).

A PNRS apresenta dois principais desa-
fios para o País, embora não sejam os únicos. 
O primeiro é eliminar a disposição final inade-
quada pelo uso dos lixões. Essa situação é mui-
to mais crítica nas regiões Nordeste e Norte, 
as quais apresentam as maiores proporções 
de municípios que destinam os resíduos em 
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lixões,  além do grande desperdício de recur-
sos públicos destinados para aterrá-los quando 
poderiam ser reduzidos ou reciclados (Santos 
e Gonçalves-Dias, 2012). 

Dados do antigo Ministério das Cidades 
(MCidades), por meio do Sistema Nacional de 
Informações sobre Saneamento (SNIS), reve-
lam que, em 2015, o País tinha uma estimativa 
de déficit de 17,64 milhões de brasileiros sem 
acesso à coleta regular de resíduos domicilia-
res, o que representava 8,6% dos 204 milhões 
de habitantes naquele ano (Brasil, 2017). 
Quanto às formas de disposição final em so-
lo, no mesmo ano, dos 3475 municípios que 
informaram  ao SNIS a destinação final de seus 
RSU, 1.123 destinavam em lixões (32,3%), 704 
destinavam em aterros controlados (20,3%) 
e 1.648 destinavam em aterros sanitários 
(47,4%) (ibid.). 

O segundo desafio da PNRS é a redução, 
reaproveitamento e reciclagem de resíduos 
sólidos, incluindo a adoção da coleta seletiva, 
ações essenciais para se atingir a meta de en-
viar somente os rejeitos para os aterros (San-
tos e Gonçalves-Dias, 2012). 

Aqui cabe diferenciar os termos resíduos 
e rejeitos. A partir do que sobra de determina-
do produto (embalagem, casca, por exemplo) 
ou processo após o uso do produto, gera-se o 
resíduo sólido, que pode ser consertado, servir 
para outra finalidade (reuso) ou, ainda, ser re-
ciclado. Já o rejeito é um tipo específico de re-
síduo sólido: “quando todas as possibilidades 
de reaproveitamento ou reciclagem já tiverem 
sido esgotadas e não houver solução final pa-
ra o item ou parte dele, trata-se de um rejeito, 
e a única destinação plausível é encaminhá-lo 
para um aterro sanitário licenciado ambiental-
mente” (Brasil, 2010b). 

Nesse processo, um dos benefícios am-
bientais diretos da implantação da coleta se-
letiva e reciclagem, no nível municipal, seria 
a redução dos materiais recicláveis encami-
nhados aos aterros. Haveria, ainda, benefícios 
econômicos e sociais relacionados com gera-
ção de empregos e renda para os catadores de 
materiais recicláveis, sendo a coleta seletiva, 
nesse caso, relevante para gerar melhores 
condições de trabalho para esse grupo social 
(Cherfem, 2015). 

Apesar da relevância da PNRS, seu cum-
primento efetivo não é trivial, tampouco ga-
rantido, devido às características da descen-
tralização no País: grande heterogeneidade 
entre os entes federativos, parca tradição de 
provisão de serviços no plano local, baixa pro-
fissionalização da burocracia pública, pouca 
efetividade do controle público em estados e 
municípios (Abrucio, 2002; Rezende, 1995; Ve-
loso et al., 2011). 

A institucionalização das políticas am-
bientais, em países como o Brasil, ainda não 
apresentou uma implementação efetiva nas 
cidades. Há, ainda, uma distância considerável 
entre o discurso formal contido nas agendas e 
documentos e a realidade socioambiental des-
sas cidades. Torna-se necessária a construção 
de políticas públicas integradas que atuem nas 
diversas causas dos problemas socioambien-
tais urbanos (Silva e Travassos, 2008).

A Constituição Federal de 1988 intro-
duziu alterações no sistema federalista bra-
sileiro, inaugurando um processo de descen-
tralização, com a transferência de recursos e 
encargos da União para governos estaduais e 
municipais. Ao ampliar as competências polí-
ticas e administrativas dos municípios, a no-
va Constituição aumentou a transferência de 
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recursos  fiscais para os governos locais (Farah, 
2006), sendo denominadas transferências 
obrigatórias. Todavia, há também a possibi-
lidade de a União transferir recursos aos mu-
nicípios de forma discricionária ou voluntária, 
seja para atender a critérios redistributivos 
(redução da desigualdade), seja para imple-
mentar políticas setoriais, incentivando os 
municípios a aderirem às políticas formuladas 
no nível federal (Miranda Soares e Guimarães 
de Melo, 2016; Prado, Quadros e Cavalcanti, 
2003). Nesse contexto, os aportes federais 
através das transferências voluntárias tornam-
-se relevante para os municípios implementa-
rem políticas públicas em saneamento básico, 
incluindo a gestão de RSU.

Esses recursos fiscais podem criar um 
elo entre os diferentes níveis de governo, 
subsidiando e auxiliando os municípios que 
tenham baixos recursos financeiros, tecnológi-
cos e institucionais a internalizar os custos so-
ciais e ambientais. Entretanto, existe a neces-
sidade de critérios adequados que garantam o 
controle, monitoramento e avaliação sobre o 
uso desses recursos pelos municípios benefi-
ciados e que se coadunem em eficiência e re-
sultados – efeitos ou impactos – relacionados 
ao atendimento  dos objetivos das políticas 
públicas (Olivieri, 2010; Pollitt e Bouckaert,  
2011; Silva e Costa, 1995). Para fins deste es-
tudo, optou-se pela análise dos resultados e 
não dos impactos das transferências volun-
tárias do governo federal para a gestão de 
resíduos sólidos urbanos. Impacto refere-se 
a nexo causal entre resultados do programa/
projeto e condições sociais da população, e 
resultado refere-se aos objetivos do programa 
(conforme Ramos e Schabbach, 2012), e é dis-
to que o artigo trata.

Ao analisarmos indicadores que mensu-
ram variáveis de manejo de RSU dos municí-
pios estudados (existência do serviço de coleta 
seletiva, aumento da taxa de reciclagem, au-
mento do número de galpões de triagem, exis-
tência de lixões e inclusão dos catadores na 
Girsu), concluímos que os resultados gerados, 
em comparação com o volume de recursos 
federais recebidos para programas e ações na 
gestão dos RSU, foram bastante modestos nos 
municípios da RMSP beneficiados pelos repas-
ses, considerando os objetivos propostos pelos 
Planos Plurianuais (PPA). Além disso, a maior 
parte desses recursos foi direcionada para os 
municípios de médio e elevado nível econômi-
co, o que indica divergências em relação aos 
princípios e diretrizes relativos à redução da 
desigualdade regional e federativa. 

Este artigo está estruturado em mais 
quatro seções, além desta introdução. Na 
seção 2, a revisão da literatura apresenta a 
descentralização de políticas públicas e dos 
mecanismos de apoio adotados pelo governo 
federal, como as transferências voluntárias de 
recursos fiscais, para a implementação de po-
líticas públicas. Na seção 3, os procedimentos 
metodológicos explicitam os critérios para co-
leta de dados, a periodicidade e a escolha da 
unidade de análise. Na seção 4, são apresen-
tados os valores dos repasses da União e quais 
municípios da RMSP foram beneficiados; e, 
posteriormente, analisaram-se indicadores dos 
programas de coleta seletiva e reciclagem de 
resíduos sólidos. As considerações finais apon-
tam alguns resultados que podem ser atribuí-
dos a essas transferências, bem como incon-
sistências e limites na obtenção e coordenação 
das informações, pelo governo federal, sobre 
as transferências desses recursos. 
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Descentralização de polí  cas 
públicas e as transferências 
fi scais no federalismo 
brasileiro

O processo de descentralização promovido 
desde o começo dos anos 1990 pelo gover-
no federal levou a um vertiginoso aumento 
de ações federais executadas pelos estados e 
municípios. Áreas como saúde, assistência so-
cial, segurança alimentar, educação básica, es-
porte e cultura, apoio à agricultura familiar e 
reforma agrária, saneamento e habitação são 
executadas, em boa parte, no âmbito subna-
cional mediante transferências de recursos do 
orçamento da União (Garcia, 2015). Em virtu-
de dessa descentralização à sombra da desi-
gualdade federativa, muitas políticas terão de 
ser necessariamente financiadas (pelo menos 
em parte) por recursos federais como forma 
de garantir a sua efetividade, sendo essencial 
a coordenação intergovernamental e interor-
ganizacional para induzir e apoiar a implemen-
tação de diversos programas (Abrucio, 2002; 
O’Toole, 2003). Tais transferências devem tam-
bém priorizar municípios e regiões com menor 
capacidade econômica e institucional, reduzin-
do as desigualdades do nosso federalismo:

As desigualdades demográficas e terri-
toriais entre estados não são alheias às 
crescentes disparidades na qualidade 
de serviços essenciais prestados às po-
pulações. Os pequenos estados não al-
cançam a densidade mínima de recursos 
requerida para prestar adequadamente 
muitos desses serviços. E muito menos 
para exercer uma ação promocional efe-
tiva no campo do desenvolvimento eco-
nômico. (Furtado, 1999, pp. 54-55)

As informações do Produto Interno Bru-
to (PIB) permitem comparar, entre outros as-
pectos, a concentração econômica e a renda 
per capita entre países (Altvater, 1995). No 
caso brasileiro, segundo o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE, 2014), as in-
formações do PIB revelam o poder econômi-
co de estados e municípios e a desigualdade 
ou concentração da renda. Ainda, segundo 
Teixeira (2009), o PIB pode ser considerado a 
melhor medida de desempenho econômico de 
uma nação, pois uma economia que disponha 
de grande produção de bens e serviços tem 
maior potencial de atender às demandas de 
indivíduos,  empresas e governos. 

As transferências de recursos da União 
para estados, Distrito Federal e municípios 
aumentaram em mais de 136% entre meados 
dos anos 1990 e 2006, como consequência 
da ampliação da descentralização das políti-
cas públicas (Garcia, 2015). Todavia, muitas 
despesas, principalmente nas áreas em que 
há elevado peso na produção de bens e ser-
viços entregues à sociedade, não são feitas 
com a eficácia esperada, sendo necessária a 
adoção de métodos adequados de avaliação 
e de prestação de contas que se coadunem 
com o aumento do desempenho das políticas 
públicas (Olivieri, 2010; Pollitt e Bouckaert, 
2011). Além disso, existe, ainda, a necessida-
de de direcionar  os recursos para regiões mais 
carentes e prioritárias, com base em critérios 
impessoais, legais e de justiça social, o que 
muitas vezes não ocorre na prática. Na ausên-
cia de fatores  adequados a articulação e coor-
denação das decisões e execução dos investi-
mentos, predominam a pulverização e o clien-
telismo, facilitados  pela dispersão de recursos 
e poucos esforços de aplicação eficiente (Silva 
e Costa, 1995). 
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As transferências fiscais intergoverna-
mentais podem atender ao primeiro objetivo 
de cumprir com os requisitos legais e constitu-
cionais de devolução tributária. Uma segunda 
finalidade é a de reduzir disparidades e dife-
renças de arrecadação entre as regiões geo-
políticas, dotando os entes com menor poder 
de arrecadação tributária de recursos suple-
mentares, aproximando-se do perfil de trans-
ferência do tipo redistributiva. Podem, ainda, 
ter como finalidade a viabilização de políticas 
setoriais, caracterizando-se como transferên-
cias condicionadas a determinados objetivos 
definidos pelos governos dos níveis superio-
res. Nesses casos, a centralização dos recursos 
é feita pelo governo federal, mas a execução 
do gasto ocorre de forma descentralizada, exi-
gindo como condicionantes do governo local 
uma restrição de gasto por setor/programa ou 
a devolução de uma contrapartida financeira 
com recursos próprios. Apesar de a primei-
ra categoria ser bem definida (devolução de 
tributos), a delimitação entre as outras duas 
finalidades não é sempre exequível, pois os 
objetivos de equalização (escopo das transfe-
rências redistributivas) podem ser perseguidos 
pelas transferências setoriais (Prado, Quadros 
e Cavalcanti,  2003). 

Sendo também denominadas trans-
ferências discricionárias ou negociadas, as 
transferências voluntárias podem ser, a priori, 
utilizadas pelo governo federal para a função 
redistributiva ou para a execução de políticas 
setoriais. Não obstante, sendo oriundas do 
Orçamento Geral da União (OGU), a materia-
lização dessas transferências pode ter como 
principal objetivo a barganha política (Arretche 
e Rodden, 2004).

O planejamento orçamentário – por 
meio da tríade Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamen-
tária Anual (LOA) – é uma iniciativa privativa do 
Poder Executivo, sendo submetido posterior-
mente à apreciação do Poder Legislativo (Pares 
e Valle, 2006). Nesse processo, as transferên-
cias voluntárias são definidas, inicialmente, 
na elaboração do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual (Ploa) pelo Poder Executivo e, após es-
te ser enviado ao Congresso Nacional, aquelas 
sofrem novas inclusões ou alterações por meio 
das emendas parlamentares. No processo de 
execução orçamentária, o Poder Executivo tem 
liberdade para efetuar ou não as despesas, já 
que a LOA consiste em uma autorização, e não 
imposição, para a execução de gastos (estando 
sujeita a contingenciamentos). Assim, atores 
políticos diversos empenham-se numa mara-
tona para conseguir, por meio de barganha, 
efetivar as transferências voluntárias inseridas 
no orçamento (Miranda Soares e Guimarães 
De Melo, 2016). 

Conforme o Plano Nacional de Sanea-
mento Básico – Plansab (Brasil, 2014), os re-
passes da União (transferências voluntárias) 
podem ser caracterizados como recursos não 
onerosos (oriundos do OGU), os quais não 
preveem retorno financeiro direto dos investi-
mentos, uma vez que os beneficiários de tal re-
curso necessitam desembolsar apenas o valor 
da contrapartida financeira. A quantia dessa 
contrapartida, segundo Miranda Soares e Gui-
marães de Melo (2016), geralmente é estabe-
lecida pela LDO, em percentual que considera 
a população e a localização regional. 

O Tribunal de Contas da União (TCU) 
menciona duas formas de origem dos recursos  
para as transferências voluntárias alocadas a 
partir do OGU: 1) contemplação nominal do 
Estado, do município ou da ONG, por meio 
da proposta do Executivo ou de emenda  
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parlamentar  ao Orçamento da União por 
deputado federal ou senador; ou 2) não há 
uma contemplação explícita, mas o progra-
ma orçamentário  destina recursos para a re-
gião onde se localiza o pretendente e prevê a 
aplicação  por meio de órgão ou entidade esta-
dual, municipal  ou não governamental (Brasil, 
2013, p. 18). 

Procedimentos metodológicos

A coleta de dados foi realizada por meio de um 
estudo exploratório, de natureza qualitativa. 
Foram adotados, como grupo específico, os 39 
municípios da RMSP. A escolha dessa área foi 
intencional, devido à existência de pesquisas 
sobre o tema em alguns desses municípios e 
por se localizarem na região mais rica, popu-
losa e industrializada do País, gerando grande 
volume de resíduos sólidos decorrente do con-
sumo e descarte.

Uma vez definida a área de estudo, o le-
vantamento de dados incidiu sobre duas variá-
veis: 1) os repasses do governo federal e 2) os 
resultados relacionados ao desempenho  no uso 
desses repasses pelos municípios beneficiados. 

Para a obtenção dos dados sobre os 
repasses, foram consultados os seguintes 
documen tos: o Plano Plurianual (PPA) 2004-
2007, 2008-2011 e 2012-2015; e a Lei Orçamen-
tária Anual (LOA), incluindo o anexo “Volume II: 
consolidação dos programas de governo”, entre 
2004-2015,1 concentrando-se nos programas 
Resíduos Sólidos Urbanos (8007) e Resíduos Só-
lidos (2067). Essas informações estão organiza-
das no Quadro 1. É importante mencionar que, 
embora no Portal da Transparência existam 
muitas outras ações orçamentárias relativas à 
gestão de resíduos sólidos, no Quadro 1 foram 

apresentadas apenas as que tiveram, dentre 
seus beneficiados, os municípios da RMSP.        

Posteriormente, foi realizada consulta 
no Portal da Transparência para identificar, a 
na aba “programa de governo” no ano (2004-
2015), os repasses para as ações dos respec-
tivos programas mencionados nos PPAs. Foi 
iniciada a busca a partir do ano de 2004 por 
não haver informações de anos anteriores. 
Desses repasses, utilizaram-se dois filtros: 1) 
beneficiados somente do estado de São Paulo; 
e 2) quais desses eram os municípios localiza-
dos na RMSP e que receberam recursos para 
ações relacionadas aos resíduos sólidos. Após 
a identificação dos municípios beneficiados, 
foram verificadas, no Portal da Transparência, 
as informações e os detalhamento sobre os re-
passes, incluindo o tipo de transferência, os ór-
gãos federais concedentes ou contratantes, os 
valores recebidos pelos municípios, o objeto 
dos repasses e o período de vigência do con-
vênio/contrato de repasse. Essas informações 
foram complementadas através do website da 
Caixa,2 do Diário Oficial da União (DOU) e do 
Portal de Convênios.3

Para analisar os resultados das transfe-
rências desses recursos sobre a atuação dos 
municípios no manejo de RSU, foram elabo-
rados indicadores que permitiram mensurar 
esses resultados, a partir das informações so-
bre as variáveis coleta seletiva, quantidade de 
materiais recuperados após a triagem e quan-
tidade de galpões de triagem, com base nos 
anexos do “Diagnóstico do manejo de resíduos 
sólidos urbanos”, disponibilizados pelo SNIS.4 
Esse sistema é administrado pela Secretaria 
Nacional de Saneamento Ambiental (SNSA), 
órgão vinculado ao antigo MCidades. O Qua-
dro 2 apresenta as variáveis utilizadas e os in-
dicadores adotados. 
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Programa
de governo

Obje  vo
Ações 

orçamentárias 
iden  fi cadas

Programa 8007: 
Resíduos Sólidos 
Urbanos (PPA 2004-
2007 e PPA 2008-2011)

“Ampliar a área de cobertura e efi ciência dos serviços públicos de manejo 
de resíduos sólidos, com ênfase no encerramento de lixões, na redução, 
no reaproveitamento e na reciclagem de materiais, por meio da inclusão 
socioeconômica de catadores”.

002N

Programa 2067: 
Resíduos Sólidos (PPA 
2012-2015)

“Ampliar o acesso aos serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos de forma 
ambientalmente adequada, induzindo a gestão consorciada dos serviços e a 
inclusão socioeconômica de catadores de materiais recicláveis”.

116I

“Promover a implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
com ênfase na reestruturação das cadeias produtivas, na integração das 
associações, coopera  vas e redes de cooperação de catadores, na estruturação 
do planejamento do setor, no gerenciamento de áreas contaminadas e na 
inovação tecnológica respeitando as peculiaridades regionais”.

8274 (a)

Quadro 1 – Obje  vos dos programas descritos nos PPAs
sobre resíduos sólidos e as respec  vas ações orçamentárias do governo federal

Nota: dentre os repasses da ação orçamentária 8274, os benefi ciados foram somente coopera  vas, porém houve uma 
exceção, com o repasse para a prefeitura de Osasco, sendo incluído na análise.
Fonte: elaboração própria, a par  r da consulta nos PPAs 2004-2007, 2008-2011, 2012-2015 e Portal da Transparência.

Programas dos PPAs 
para resíduos sólidos

Ações orçamentárias 
que se materializaram 

nos repasses

Variáveis ou conceitos nos 
obje  vos dos Programas 
iden  fi cados para análise

Indicadores para mensurar 
empiricamente os resultados

(antes/após os repasses)

Programa 8007

002N

116I

8274

Coleta sele  va

Variação da quantidade ou volume 
de resíduos sólidos encaminhados à 
coleta sele  va

Variação na quan  dade ou volume de 
materiais reciclados/recuperados

Variação no número de galpões de 
triagem de materiais recicláveis

Programa 2067

Inclusão de catadores
Variação no número de catadores e/
ou de coopera  vas

Erradicação de lixões
Alteração na disposição fi nal (de lixão 
para aterro sanitário)

Quadro 2 – Iden  fi cação e seleção das variáveis nos obje  vos
dos Programas dos PPAs e a defi nição operacional para mensurá-las

Fonte: elaboração própria.
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Também foram analisadas as informa-
ções sobre o início e o término do convênio ou 
do contrato de repasses, considerando: 1) se 
os municípios receberam integralmente os va-
lores informados nos convênios ou contrato de 
repasse; e 2) em que ano ocorreram as trans-
ferências. Esta última informação é relevante, 
pois é necessário um tempo de maturação 
entre o repasse e o resultado esperado para o 
município: aumento da cobertura da coleta se-
letiva e da taxa de reciclagem. Tendo sido iden-
tificados, os repasses foram atualizados a par-
tir do ano subsequente do repasse (valor libe-
rado) até o mês de dezembro de 2016, através 
do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), 
calculado através do site do Banco Central.5 

É importante ressaltar que as informa-
ções sobre os valores dos repasses apresenta-
ram divergências em alguns municípios. Houve 
dois convênios Siafi (Sistema Integrado de Ad-
ministração Financeira) firmados pela Funasa, 
sendo um para o município de Osasco (557775) 
e outro para Taboão da Serra (558057), que 
não foram considerados neste estudo, em vir-
tude da ausência de informações  sobre libera-
ção dos respectivos valores no Portal da Trans-
parência e no Portal dos Convênios. 

Também se identificaram algumas di-
vergências nos valores informados entre as 
fontes consultadas nos casos dos contratos 
de repasse (CTR) dos municípios de Embu das 
Artes (CTR 0254805-86) e em São Paulo (CTR 
0254829-62), ambos firmados com a Caixa. 
Apesar disso, esses repasses foram incluídos 
entre os dados analisados por este estudo, 
priorizando-se os dados disponíveis no Portal 
da Transparência ou Portal dos Convênios e, 
complementarmente, pelas informações do 
DOU e da Caixa.

Municípios                               
da RMSP benefi ciados,                     
objeto dos repasses                                                                           
e a capacidade econômica
O Quadro 3 apresenta as informações sobre os 
recursos que foram transferidos pelo governo 
federal, os municípios beneficiados, o objeto 
dos repasses e os órgãos responsáveis pelas 
transferências.

Entre os principais resultados espera-
dos das transferências do governo federal aos 
municípios seriam a adoção ou ampliação do 
serviço de coleta seletiva, a taxa de recicla-
gem de resíduos e a inclusão dos catadores 
nos sistemas de gestão integrada de resíduos 
sólidos dos municípios analisados, corrobora-
do, inclusive, pelas próprias informações sobre 
o objeto dos repasses destacado no Quadro 
3. Ao mesmo tempo, os programas dos PPAs 
do governo federal informados no Quadro 1 
colocam como dois principais objetivos: 1) a 
prioridade à hierarquia da gestão de resíduos 
sólidos urbanos: redução, reaproveitamento e 
reciclagem de resíduos sólidos, com a inclusão 
dos catadores; e 2) a erradicação dos lixões. 

Considerando que, pelo menos desde 
2005, nenhum dos municípios beneficiados da 
RMSP destinava resíduos sólidos para lixões 
(Cetesb, 2006), os repasses federais deveriam 
atender aos objetivos relacionados a recicla-
gem e inclusão de catadores, cujos valores são 
apresentados na Figura 1, com atualização mo-
netária até o final de 2016.

Ao considerar-se a situação econômica 
como critério relevante para a alocação desses 
recursos, a Figura 2 relaciona o PIB per capita  
dos municípios beneficiados com a média 
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Quadro 3 – Informações sobre as transferências voluntárias
e os municípios benefi ciados da RMSP

Municípios benefi ciados
Informações sobre as transferências voluntárias

Órgão superior Órgão concedente Objeto dos repasses

Mogi das Cruzes, Osasco, Mairiporã e Taboão 
da Serra

MS Funasa Sistema de resíduos sólidos

Diadema, Embu das Artes, Francisco Morato, 
Franco da Rocha, Itapecerica da Serra, Ribeirão 
Pires, Santo André, São Paulo e Taboão da Serra

MCidades Caixa
Construção de galpão de 
triagem para catadores

Osasco MTE SNES
Apoio à organização de 
catadores para geração de 
trabalho e renda

Fonte: elaboração própria a par  r dos dados do Portal da Transparência do governo federal.
Notas: MS: Ministério da Saúde; MCidades: Ministério das Cidades; MTE: Ministério do Trabalho e Emprego; SNES: 
Secretaria Nacional de Economia Solidária. 
Observação: o MTE e o MCidades foram ex  ntos em 2019 pelo atual presidente Jair Bolsonaro. 

Figura 1 – Valores das transferências voluntárias liberados e atualizados
para os municípios benefi ciados da RMSP (em R$) – atualizados até 2016

Fonte: elaboração própria a par  r do Portal da Transparência, Diário Ofi cial da União (DOU), website da Caixa e Portal 
dos Convênios.
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nacional. Se considerarmos que essas trans-
ferências têm (ou deveriam ter) como propó-
sito auxiliar municípios com baixa capacidade 
financeira, reduzindo, assim, as disparidades 
do federalismo brasileiro (Furtado, 1999), era 
de se supor que os municípios com PIB acima 
e próximos da média nacional fossem a última 
opção do governo federal. 

A partir do agrupamento dos repasses 
fiscais para grupos de municípios, conforme 
o nível do PIB per capita (Figura 3), é possível 
constatar que a concentração desses repasses 
foi justamente para os municípios com alto e 
médio nível econômico, numa clara política de 
“Robin Hood” às avessas. A prioridade para es-
ses municípios atua no sentido de manter as 
desigualdades regionais e locais.

A alocação desses repasses para municí-
pios com elevada capacidade econômica não é 
coerente com os objetivos da Lei de Diretrizes 
Nacionais para o Saneamento Básico (LDNSB, 
lei federal n. 11.445/2007), que seriam: a re-
dução das desigualdades regionais e a priori-
dade de ações que visem à ampliação do sa-
neamento básico para populações de baixa 
renda, sendo também enfatizado pelo Plansab 
(Brasil, 2014). Apesar de a RMSP apresentar 
indicadores de cobertura para os serviços de 
saneamento básico acima da média nacional, 
essa região possui significativas diferenças na 
densidade populacional, distribuição de ren-
da e no acesso à infraestrutura urbana em 
cada município e entre os municípios. Paster-
nak e Bógus (2011) identificaram diferenças 

Figura 2 – PIB per capita dos municípios da RMSP, em 2012, benefi ciados
pelos repasses do governo federal comparados com a média nacional (em R$) 

Fonte: elaboração própria a par  r do IBGE Cidades (PIB per capita dos municípios) e informações sobre a média da 
renda per capita nacional pelo IBGE (2014).
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relevantes  no acesso à água potável e na rede 
de esgotamento sanitário entre os domicílios 
dos diferentes municípios da RMSP: as parce-
las mais pobres da população metropolitana 
localizavam-se nos municípios com faixas me-
nores de cobertura desses serviços.

Ao mesmo tempo, embora não tenha 
sido possível identificar a origem dessas trans-
ferências (emenda parlamentar ou seleção rea-
lizada diretamente pelos órgãos concedentes) 
e os critérios de escolha (recursos obtidos pela 
adequação dos requisitos técnicos do solici-
tante ou por barganha política), o fato é que 
a tendência nacional para as transferências  
voluntárias tem sido a seleção justamente dos 
municípios com maior capacidade econômica 
e populosos. Arretche e Rodden (2004, p. 566), 

ao analisar o aspecto redistributivo das trans-
ferências intergovernamentais não constitucio-
nais, por meio do PIB per capita estadual, iden-
tificaram que os menos beneficiados são os 
municípios e regiões mais pobres: “[...] quanto 
mais pobre o estado, menos ele recebe”. De 
maneira similar, Miranda Soares e Guimarães 
de Melo (2016) observaram que os municípios 
mais ricos (incluindo as capitais estaduais) e 
com maior arrecadação tributária foram mais 
beneficiados com recursos das transferên-
cias voluntárias. Não há estudos que apontem 
as razões dessa desigualdade, mas pode-se 
aventar  as hipóteses de que elas se devam a 
fatores políticos (deputados/senadores de al-
gumas regiões conseguem incluir emendas ao 
orçamento beneficiando suas regiões/estados), 

Figura 3 – Distribuição dos repasses do governo federal
por grupos de municípios de acordo com o PIB per capita – 2012

Fonte: elaboração própria a par  r das informações do Portal da Transparência, Portal dos Convênios e site da Caixa.
Notas: (a) Diadema, Osasco, Santo André e São Paulo; (b) Embu das Artes, Itapecerica da Serra, Mogi das Cruzes e Ta-
boão da Serra; (c) Francisco Morato, Franco da Rocha, Mairiporã e Ribeirão Pires. 
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técnicos (regiões mais ricas já detêm recursos 
humanos, técnicos e financeiros suficientes pa-
ra dar andamento mais rápido  ou efetivo a pro-
jetos) ou uma conjunção deles.

Resultados da coleta     
sele  va e inves  mentos 
potenciais pelos repasses     
do governo federal 

O reaproveitamento e a reciclagem de resíduos 
sólidos, diretamente umbilicados com a gestão 
integrada preconizada pela PNRS, compreen-
dem três grupos de atores sociais: 1) as auto-
ridades públicas que estabelecem as políticas 
públicas para a gestão de resíduos e a tributa-
ção da cadeia produtiva; 2) a população  que 

deve estar ciente dos benefícios da prevenção, 
da segregação dos materiais, da reciclagem e 
da eliminação de resíduos; e 3) o setor priva-
do, através da cadeia de produção, que pode 
desenvolver estratégias e táticas para adminis-
trar o processo de gerenciamento de resíduos 
recicláveis (Chen, Geng e Fujita, 2010). Ainda 
cabe destacar que, no contexto latino ameri-
cano, as cooperativas de catadores tornaram-
-se um importante elo entre as autoridades 
públicas, a população e o setor privado para a 
consolidação da gestão integrada de resíduos 
sólidos (Cherfem, 2015; Zanta, 2009). 

Para analisar os possíveis resultados so-
bre a variação da coleta seletiva e da inclusão 
dos catadores antes/após as transferências do 
governo federal, tornou-se necessário verificar 
o potencial de aplicação do investimento pro-
piciado por esses repasses, conforme apresen-
tados no Quadro 4. 

Quadro 4 – Descrição dos valores, componentes e produ  vidade
previstos para galpão de triagem de grande ou médio porte

Informações sobre o processamento de resíduos
e número de catadores potencialmente empregados

Tipo e tamanho do galpão de triagem

Grande porte 
(1.000 m2)

Médio porte 
(550 m2)**

Capacidade de triagem e gerenciamento (t/ano) 3.600 1.800

Número de catadores empregados 160 80

Produ  vidade (t/catador.ano-1) 22,5 22,5

Requerimento total de área para estrutura  sica e estacionamento (m2)* 2.000 1.000

Valor total do inves  mento para 2016, incluindo estrutura  sica, 
equipamentos e capacitação dos catadores (R$)

1.254.350,72 770.578,67

Fonte: elaboração própria a par  r do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS (Brasil, 2006). 
Notas: *Segundo o MDS, além da área para a estrutura  sica, é necessária uma outra área do mesmo tamanho para 
estacionamento de veículos e carregamento dos fardos. 
**Valores e quan  dade de componentes para galpão médio foram adaptados a par  r da descrição feita pelo MDS 
para galpão grande. 
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Tendo sido identificados os valores 
recebidos pelos municípios e os custos de 
investimento  para a construção física dos gal-
pões de triagem e aquisição dos equipamen-
tos, apurou-se a abrangência do programa de 
coleta seletiva, cujos indicadores são apre-
sentados na Tabela 1, incluindo a quantida-
de de materiais recuperados/reciclados pela 

coleta seletiva antes e após as transferências 
(excetuado Mairiporã que não participou de 
nenhuma das pesquisas do SNIS nos anos 
perquiridos). Também é importante destacar 
que, em alguns casos, não foi possível calcular  
a média dos anos 2008-2009 e 2015-2016, 
seja por discrepância nos valores informados, 
seja por ausência de informação. 

Tabela 1 – indicadores sobre a variação da coleta sele  va, materiais recuperados
e galpões de triagem nos municípios benefi ciados da RMSP

2008-2009 e 2015-2016

Município

Coleta sele  va
(Cs026)

Materiais recuperados após triagem 
(Cs009)

Quan  dade de 
galpões de triagem 
(Up003 e Up004)

Média
2008-2009

(t/ano)

Média
2015-2016

(t/ano)

Variação 
(%)

Média
2008-2009

(t/ano)

Média
2015-2016 

(t/ano)

Variação 
(%) 2008 2016

Diadema 1.267,5 1.258,0 (-) 0,8 1.193,0 SI – 01 01

Embu das Artes 1.949,5 2.400,0 (d) 23,1 936,0 1.700,3 81,6 SI 01

Francisco Morato NP 0 – NP 0 – NP SI

Franco da Rocha SI 1.920,0 (c) – SI 1.316,0 (c) – SI SI

Itapecerica da Serra 575,5 698,0 21,3 505,0 546 8,1 01 01

Mogi das Cruzes 873,0 (a) 5.241,5 500,4 789,0 3.700,5 369 SI SI

Osasco 757,0 1.346,4 (c) 77,8 657,0 1.345,4 (c) 104,8 SI 03

Ribeirão Pires (b) 218,8 – (b) 168,3 – SI 01

Santo André 6.274,5 12.917,0 105,9 1.840,0 2.183,0 18,6 02 02

São Paulo 37.605,0 86.366,0 129,7 26.323,5 47.667,4 (c) 81,1 15 26 (c)

Taboão da Serra IE 700,0 – IE 665 – SI SI

Fonte: elaboração própria a par  r das informações do SNIS pelos códigos Cs026, Cs009, Up003 e Up004.
(a) Por possíveis erros de preenchimento (ausência de informação, discrepância ou divergência nos valores informa-
dos), foram consideradas somente as informações de 2009.
(b) Não há informações para 2008; em 2009, informa valor de 197.807 toneladas (cinco vezes acima do volume reco-
lhido por São Paulo). Por isso, foi excluído da análise.
(c) Por possíveis erros de preenchimento (ausência de informação, discrepância ou divergência nos valores informa-
dos), foram consideradas somente as informações de 2015.
(d) Por possíveis erros de preenchimento (ausência de informação, discrepância ou divergência nos valores informa-
dos), foram consideradas somente as informações de 2016.
SI: sem informação, embora tenha par  cipado da pesquisa do SNIS.
NP: não par  cipante da pesquisa do SNIS no ano de referência. 
IE: informação excluída: o município informa apenas 10 t para todo o ano de 2009, o que corresponde a menos de 
1 t/mês. É possível que tenha havido um erro de preenchimento. Optou-se por excluir essa informação. 
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É possível identificar alguns municípios 
que tiveram pouca alteração (ou mesmo re-
dução) nos resultados da coleta seletiva e/
ou da taxa de reciclagem entre os períodos 
analisados.  Destacam-se Diadema, Itapecerica 
da Serra e Santo André. Diadema apresentou 
uma redução da coleta seletiva de quase 1%. 
Itapecerica da Serra demonstrou pequena 
alteração no período, seja para a coleta sele-
tiva (aumento de 21%), seja para a recupera-
ção de materiais recicláveis após a triagem 
(aumento de 8%). Por último, Santo André 
apresentou uma situação atípica: houve um 
significativo aumento  nos resultados da coleta 
seletiva (quase 106%), mas, ao mesmo tem-
po, a recupe ração de materiais recicláveis foi 
de apenas 18%. Apesar das dúvidas quanto a 
qualidade, veracidade e consistência dos da-
dos presentes no SNIS, no período analisado, 
Santo André não declarou nenhuma variação 
no número de galpões de triagem. Logo, o au-
mento expressivo da abrangência do programa 
de coleta seletiva pode ser uma consequência 
do uso preponderante de veículos compacta-
dores pelas empresas contratadas pelo municí-
pio. Em cidades como Santo André e São Pau-
lo, um estudo da Funasa  revelou o uso maciço 
desse tipo de veículo  que, por compactar os 
resíduos recicláveis, reduz a qualidade na se-
gregação do material e seu potencial para reci-
clagem (Brasil, 2010a).

Outros municípios revelaram aumento 
significativo na coleta seletiva e, sobretudo, na 
reciclagem de resíduos sólidos. Enquadram-
-se, nesse grupo, Embu das Artes (quase 82% 
na recuperação de materiais recicláveis), Mogi 
das Cruzes (acima de 500% na coleta seletiva 
e 369% na recuperação de materiais reciclá-
veis), Osasco (aproximadamente 78% na coleta 
seletiva e 105% na recuperação de materiais 

recicláveis)  e São Paulo (cerca de 130% na co-
leta seletiva e próximo a 81% na recuperação 
de materiais recicláveis). 

Esses indicadores apontam que alguns 
municípios tiveram aumentos na abrangência 
dos programas de coleta seletiva e na quan-
tidade de materiais recuperados/reciclados. 
Mas esses aumentos atingiram o que era espe-
rado com a aplicação dos recursos federais? O 
Quadro 5 faz uma comparação entre o resul-
tado previsto desses recursos federais versus o 
resultado real obtido sobre a coleta seletiva e 
a reciclagem executadas pelos municípios.

Apesar de uma aparente melhora nos in-
dicadores sobre a reciclagem de resíduos por 
meio da coleta seletiva, com exceção de São 
Paulo e Mogi das Cruzes (a priori), os demais 
municípios não atingiram a quantidade espe-
rada com a aplicação eficiente dos recursos 
federais. Embora nos municípios de Diadema, 
Franco da Rocha e Ribeirão Pires fossem ne-
cessárias complementações financeiras com 
recursos próprios, municípios como Osasco 
e Taboão da Serra apresentaram os piores 
déficits,  sendo justamente os que firmaram 
mais de um convênio/contrato de repasse com 
o governo federal para o mesmo objeto, com 
valores elevados para a construção de galpões 
de triagem (parâmetro utilizado para análise). 
Pode-se ainda incluir o caso de Francisco Mo-
rato que, mesmo recebendo repasses federais, 
não possui o serviço de coleta seletiva e unida-
de para triagem de materiais recicláveis.  

Alguns desses municípios também não 
demonstraram aumento no número de gal-
pões de triagem de resíduos sólidos após as 
transferências. É o caso de Diadema, que apre-
senta somente uma unidade existente desde 
2000; Embu das Artes com uma unidade desde 
1994; Ribeirão Pires com uma unidade desde 
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2004; e Santo André, com duas unidades em 
operação desde 1999-2000. É possível que os 
demais também não tenham alterado o núme-
ro de galpões, embora não tenha sido possível 
averiguar essa informação pelo SNIS. 

No caso de São Paulo, não é possível afir-
mar que o aumento da quantidade de resíduos 
reciclados e do número de galpões de triagem 
ocorreu com a inclusão dos catadores de ma-
teriais recicláveis, como demandam os objeti-
vos dos PPAs do governo federal. 

Klein (2017) identificou que, nesse muni-
cípio, foram inauguradas duas centrais meca-
nizadas de triagem (CMTs) em 2014, havendo, 
paralelamente, uma redução no volume de 
resíduos gerenciados pelas unidades de tria-
gem não mecanizadas (objeto dos repasses 
do governo federal), impactando na redução 
da comercialização desses materiais pelas co-
operativas de catadores e no aumento da ocio-
sidade das unidades com triagem manual. E, 
no caso de Mogi das Cruzes, o estudo de Klein 

Município

Período (ano)

Caracterís  cas do galpão de triagem com 
base nos recursos das transferências

Quan  dade de resíduos (em t/ano)

Formalização 
do CV ou 

CTR

Liberação 
dos valores*

Previsto para a 
reciclagem com 
a aplicação das 

transferências (a)

Efe  vamente 
reciclados 

pela média de 
2015-2016

Desempenho 
previsto 

versus ob  do

Diadema 2008 2012
Recursos insufi cientes para 1 galpão médio 
(necessária a complementação com recurso 
próprio)

2.993,0 1.258,0 (c) (-)1.735,0

Embu das Artes 2008 2012 Recursos sufi cientes para 1 galpão médio 2.736,0 1.700,3 (-)1.035,7

Franco da Rocha 2008 2011 e 2012
Recursos insufi cientes para 1 galpão médio 
(necessária a complementação com recurso 
próprio)

1.800,0 (b) 1.316,0 (d) (-)484

Itapecerica da Serra 2008 2012 Recursos sufi cientes para 1 galpão médio 2.305,0 546 (-)1.759

Mogi das Cruzes 2004 2005 Recursos sufi cientes para 1 galpão grande, 
além de excedente acima de 220 mil reais 3.600,0 (b) 3.700,5 100,5

Osasco 2005 e 2011 2007 e 2011 Recursos sufi cientes para 
aproximadamente 3 galpões grandes 10.800,0 (b) 1.345,4 (d) (-)9.454,6

Ribeirão Pires 2008 2011
Recursos insufi cientes para 1 galpão médio 
(necessária a complementação com recurso 
próprio)

1.800,0 (b) 168,3 (-)1.631,7 

Santo André 2008 2011 Recursos sufi cientes para 1 galpão médio 3.640,0 2.183,0 (-)1.457

São Paulo 2008 2011 Recurso pra  camente sufi cientes para 2 
galpões grandes 33.523,5 47.667,4 (d) 14.143,9

Taboão da Serra 2005 e 2008 2008 e 2011
Recurso sufi ciente para 1 galpão grande, 
com um excedente próximo de 470 mil 
reais

3.600 (b) 665 (-)2.935

Quadro 5  – Compara  vo entre a quan  dade recuperada de recicláveis
prevista com os recursos federais e a quan  dade efe  vamente

ob  da pelos municípios da RMSP analisados – 2015-2016

Fonte: elaboração própria a par  r das informações do Snis, Portal da Transparência, Portal dos Convênios, Diário Ofi cial 
da União e website da Caixa.
Notas: *refere-se ao valor total ou predominantemente liberado no ano; (a) soma da média de materiais recupera-
dos entre 2008-2009 (antes das transferências) com os investimentos previstos supostamente já executados entre 
2015-2016; b) considerou-se apenas os investimentos previstos pelos recursos federais, não incluindo o que os 
municípios já reciclavam (supostamente) antes das transferências; (c) excepcionalmente, u  lizou-se a quan  dade de 
resíduos recolhidos pela coleta sele  va; (d) por possíveis erros de preenchimento, u  lizou-se somente as informações 
de 2015; CV – convênio; CTR – contrato de repasse.
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(ibid.) também aponta que a quantidade infor-
mada de resíduos reciclados é incompatível 
com a capacidade da única unidade de triagem 
existente no município. Isso é corroborado, 
inclusive,  pelo Plano de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos (PGIRS): “[...] um importante 
comentário é que a massa coletada é o dobro 
da capacidade da Usina de Triagem, ou seja, 
50% do material recolhido na coleta seletiva 
tem sido destinado como lixo comum [rejeito]” 
(Mogi das Cruzes, 2013, p. 40; grifos nossos).

A prioridade do governo federal em 
transferir recursos para municípios da RMSP 
com maior capacidade financeira, mesmo 
considerando as divergências nas informa-
ções sobre valores transferidos, não refletiu 
em efetivos resultados de maneira a cumprir 
os objetivos  dos PPAs (ampliação do servi-
ço de coleta seletiva, aumento da reciclagem 
dos resíduos sólidos urbanos e da inclusão 
dos catadores na gestão municipal de resíduos 
sólidos),  corroborando  o diagnóstico de Silva 
e Costa (1995, p. 271) sobre o caráter “preda-
tório” das transferências fiscais, baseadas na 
falta  de controle e avaliação da aplicação efe-
tiva desses recursos   e contrariando os princí-
pios de reduzir as desigualdades do federalis-
mo brasileiro. 

Considerações fi nais 

Acerca da execução dos repasses, foi possível 
verificar algumas relevantes divergências entre 
as informações das transferências voluntárias 
divulgadas pelo Portal da Transparência, pelo 
Diário Oficial da União e pelo website da Caixa, 
podendo dificultar o próprio controle interno 
do governo federal sobre a efetividade no uso 

desses recursos. Além dessa limitação, foi pos-
sível notar que alguns municípios não informa-
ram ao SNIS que receberam recursos federais. 
Também se constatou, em alguns beneficia-
dos, a falta de clareza sobre o objeto dos re-
passes. Amalgamados, a falta de informação e 
a sua desarticulação entre os órgãos governa-
mentais podem ser os principais fatores para 
os resultados modestos na abrangência dos 
serviços e no manejo de resíduos sólidos urba-
nos das municipalidades estudadas. 

A ausência das informações produzidas 
pelos municípios irá comprometer a avaliação 
da efetividade das transferências voluntárias 
pelo governo federal. O Ministério do Meio 
Ambiente, a Funasa e a Caixa, principais órgãos 
responsáveis pelas transferências de recursos 
federais para programas de gestão municipal 
de resíduos sólidos urbanos, carecem de infor-
mações para identificar os municípios e as re-
giões prioritárias que necessitam de recursos 
financeiros e tecnológicos do governo federal 
para melhorar os resultados sobre a problemá-
tica dos RSU, em termos de interesse à saúde 
pública e nas questões ambientais. E também 
para nutrir os mecanismos de accountability,  
de forma que os órgãos responsáveis por tais 
tarefas tenham mecanismos para aferir se 
essas transferências tangenciam os procedi-
mentos legais e se vêm sendo utilizadas com 
eficiên cia e efetividade, com vistas a uma ges-
tão por resultados.

Foi possível identificar que a maior par-
te dessas transferências foi direcionada para 
municípios de elevado e médio PIB per capita,  
como Diadema, Osasco, Santo André e São 
Paulo. Como assinalado, a literatura aponta 
para a relevância no caráter redistributivo das 
transferências fiscais para reduzir a disparida-
de entre municípios e regiões (Prado, Quadros 
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e Cavalcanti,  2003; Silva e Costa, 1995), prin-
cípio este também ressaltado pela LDNSB e 
pelo Plansab. Ao mesmo tempo, apesar do in-
centivo financeiro para “entrarem no jogo” das 
políticas federais, os municípios – em especial 
Diadema, Embu das Artes, Francisco Morato, 
Itapecerica da Serra, Osasco, Ribeirão Pires, 
Santo André e Taboão da Serra – não revela-
ram o desempenho esperado na taxa de reci-
clagem de resíduos sólidos e na inclusão dos 
catadores para gestão de resíduos sólidos ur-
banos quando comparados com o potencial de 
aplicação dos recursos recebidos. 

Um ponto necessário a ser destacado é 
a enorme diversidade política, econômica, tec-
nológica e institucional nos mais de cinco mil 
municípios do País (Veloso et al., 2011). Em 
alguns casos, as municipalidades não possuem 
capacidades técnicas, recursos organizacionais 
e pessoal qualificado para universalizarem o 
saneamento básico, dependendo fortemen-
te de aportes/transferências da União. Assim, 
se forem bem planejados e executados, esses 
repasses poderiam contribuir para reduzir tal 
diversidade de nosso federalismo e fortalecer 
a coordenação das políticas públicas entre os 
três entes federativos – União, estados e mu-
nicípios. Caberia ao governo federal uma ne-
cessidade de reformulação nos atuais critérios 
das transferências voluntárias com vistas a 
uma gestão por resultados que busque: 1) re-
duzir das desigualdades regionais, priorizando 
municípios e regiões com menor capacidade 
financeira, tecnológica e institucional; 2) me-
lhorar os mecanismos de controle sobre os be-
neficiados; e 3) promover maior efetividade da 
coordenação intergovernamental, incluindo a 
produção, a divulgação e o compartilhamento 
de dados e informações.

Importante mencionar que as fontes 
consultadas não permitiram averiguar em qual 
dos dois caminhos se materializaram essas 
transferências fiscais. Um deles seria o atendi-
mento de requisitos pelo Executivo municipal 
aos editais de chamamento público dos órgãos 
do governo federal (MMA, antigo MCidades,  
Funasa, entre outros), que disponibilizam 
recursos de dotações orçamentárias para a 
seleção pública de projetos nas áreas seto-
riais. O outro caminho seria o atendimento de 
requisitos pelo mesmo Executivo municipal 
aos órgãos do governo federal, porém, após 
aquele ter sido contemplado pelas emendas 
parlamentares. Ambos os percursos são oriun-
dos do Orçamento Geral da União, embora 
possam ter diferentes critérios e requisitos 
para sua materialização. A forma de acesso 
(editais de chamamento público ou emendas 
parlamentares) é uma importante questão 
que pode influenciar na seleção dos beneficia-
dos e no volume de recursos disponibilizados. 
Além disso, com a extinção do Ministério das 
Cidades e do Ministério do Trabalho, torna-
-se necessário verificar qual(is) ministério(s), 
órgão(s) e secretaria(s) continua(m) (ou não) 
incumbido(s) em promover as transferências 
voluntárias dos recursos federais para o objeto 
resíduos sólidos urbanos (RSU).

Sugerem-se outros estudos, inclusive 
em outras regiões do País e para outros com-
ponentes do saneamento básico, como água e 
esgotamento sanitário, que possam comparar 
se os beneficiados pelas transferências volun-
tárias possuem melhor capacidade técnica 
para atender aos requisitos nos editais públi-
cos lançados pelos órgãos do governo federal. 
Ou, é possível que as emendas parlamenta-
res, direcionando e selecionando municípios 
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e regiões,  possam reduzir o peso atribuído à 
compet ência técnica. 

Estendendo o convite, seria relevan-
te, também, outras pesquisas identificarem a 
distribuição dessas transferências em outros 
estados e regiões do País, comparando algu-
mas variáveis, como PIB per capita, IDH e ta-
xas de incidência de doenças associadas ao 

saneamento básico inadequado. Quer dizer, a 
tendência ao maior volume de recursos não 
onerosos para municípios mais abastados, co-
mo esta pesquisa identificou na RMSP, possui 
similaridade em outras regiões do País? E tam-
bém para outros programas e ações que com-
põem o saneamento básico? São questões que 
merecem atenção. 
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Resumo
Este ar  go analisa um programa de universaliza-
ção do saneamento em assentamentos precários 
urbanos adotado pela prefeitura de Medellín, 
Colômbia. Com base na Teoria da Ecologia Polí-
tica, discute sobre os aspectos que possibilitam 
ou restringem a expansão do saneamento para a 
população pobre e analisa a experiência de Bello 
Oriente, um assentamento não atendido pelo 
programa, no qual a população, contando com o 
apoio de uma ONG local, conseguiu melhorar as 
condições do abastecimento de água e mi  gar os 
riscos geotécnicos. O ar  go mostra que a solução 
desenvolvida pela comunidade está muito mais 
próxima de um modelo de unidade socioambien-
tal do que a polí  ca urbana municipal, que propõe 
um desenvolvimento baseado em urbanismo eco-
lógico, mas está sujeito ao modelo neoliberal de 
mercan  lização da cidade.
Palavras-chave: Agenda 2030; gestão das águas 
urbanas; Programa Unidos por el Agua; urbanismo 
ecológico; urbanização de favelas.

Abstract
This ar  cle analyzes a sanita  on universaliza  on 
program in precarious urban settlements, 
implemented by the municipal government of 
Medellin, Colombia. Based on the theory of 
Poli  cal Ecology, it discusses aspects that enable 
or restrict the expansion of sanita  on services to 
the poor popula  on, and analyzes the experience 
of Bello Oriente, a settlement not served by the 
program, where the popula  on, with the support 
of a local NGO, has managed to improve water 
supply condi  ons and mi  gate geotechnical risks. 
The article shows that the solution developed 
by the community is much closer to a concept of 
socioenvironmental unit than the municipal urban 
policy, which proposes a development based on 
ecological urbanism, but is subject to the neoliberal 
model of commodifi ca  on of the city.

Keywords: 2030 Agenda for Sustainable Development; 
urban water management; Unidos por el Agua 
Program; ecological urbanism; slum upgrading.



Renata de Faria Rocha Furigo, Patrícia Rodrigues Samora, Alberto Léon Gutiérrez Tamayo

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 479-498, maio/ago 2020480

Introdução
O presente artigo tem por objetivo discutir as 
limitações e as possibilidades da universaliza-
ção do saneamento em assentamentos pre-
cários urbanos a partir de um estudo de caso 
rea lizado em Medellín, na Colômbia. A prefei-
tura de Medellín tem se comprometido com 
uma política pública de direito a água associa-
da à Agenda 2030 para os “Objetivos do De-
senvolvimento Sustentável”, ao mesmo tem-
po que conduz políticas de desenvolvimento 
urbano conectadas a modelos de financei-
rização e mercantilização da cidade (Britto e 
Rezende, 2017; Vargas Lopez, 2018; Zuluaga, 
2014). Foi analisado o Programa Unidos por el 
Agua, implementado pelas Empresas Públicas 
de Medellín (EPM), responsável pelos servi-
ços de saneamento da cidade, com o objetivo 
de universalizar o abastecimento de água e a 
coleta de esgotos. Tal análise pretendeu iden-
tificar os avanços obtidos com esse programa, 
e também suas limitações. Verificou-se que a 
política de ordenamento territorial municipal 
é um fator limitante ao objetivo do programa, 
mas a organização da comunidade indica que 
existem alternativas que podem contribuir 
para o alcance da tão necessária universaliza-
ção do saneamento em assentamentos precá-
rios urbanos.

O texto apresenta um histórico das ações 
adotadas pela prefeitura de Medellín, ao longo 
do tempo, para ampliar o acesso aos serviços 
de abastecimento de água para a população 
pobre, até chegar ao Programa Unidos por el 
Agua. Em seguida, apresenta o Plano de Orde-
namento Territorial (POT) atualmente em vigor 
e a estrutura dos serviços públicos de água e 
esgoto, visando à compreensão das relações 
da comunidade com as limitações impostas 

pelo referido plano. É apresentado o caso do 
assentamento Bello Oriente, situado na porção 
nordeste da cidade, localizado fora do períme-
tro urbano e do limite sanitário definido no 
POT, e que não é atendido pelo programa da 
EPM. Porém, a comunidade reage à falta de 
serviços básicos e a todas as demais limitações 
impostas pelas regras urbanísticas da cidade, 
para conquistar seu direito à moradia, à água e 
à permanência naquele território.

O tema é tratado com amparo da teoria 
da ecologia política, proposta por Swyngedouw  
(2004), que considera que os fluxos da água no 
meio urbano acontecem não só por um ciclo 
hídrico, fisicamente determinado, mas por in-
fluências e correspondências culturais, simbó-
licas, sociais e políticas. Nesse espectro, a polí-
tica de ordenamento territorial de Medellín, à 
qual se subordinam as políticas de saneamen-
to e habitação, define os sentidos dos investi-
mentos públicos e o destino das pessoas, mas 
enfrenta reações coletivas, que questionam o 
planejamento tecnocrático que segrega o ter-
ritório e forçam mudanças na forma de se pla-
nejar a cidade.

O elemento água é apenas um dos que 
dinamizam o conflito entre o território cons-
truído pela população pobre e o território tec-
nocrático, mas é suficiente para provocar a co-
munidade a questionar a sua própria condição 
urbana. O projeto comunitário Escuela territo-
rial de barrios de ladera (Convivamos... 2019?) 
faz uma contraproposta de planejamento para 
aquela porção da cidade e para o projeto es-
tratégico Cinturão Verde Metropolitano (Me-
dellín, 2014a), previsto no POT, baseada em 
outros princípios e metodologia de ocupação 
do solo, sugerindo que esse novo modo de 
produção e reprodução do espaço possa ser 
uma alternativa de pacificação da sociedade. 
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Trata-se, portanto, de um projeto de cidade 
participativo, que permite consolidar o direito 
à permanência no território, o direito à água e 
o direito à cidade.

Saneamento: direito   
humano e mercadoria

A universalização do saneamento é um tema 
que faz parte, simultaneamente, do desenvol-
vimento urbano, da gestão de recursos hídri-
cos e da gestão ambiental. O acesso a fontes 
de água limpa, a recuperação dos rios e cór-
regos e o tratamento dos esgotos domésticos 
são temas próprios do saneamento, com in-
terfaces múltiplas – saúde, habitação, planeja-
mento urbano, meio ambiente, etc., mas que 
têm sido abordados basicamente pelo aspecto 
restrito do mercado de águas. Exemplo disso 
são as discussões capitaneadas pelo Conse-
lho Mundial da Água, amplificadas nos Fóruns 
Mundiais da Água e guiadas pela ideia de que 
a universalização só será possível numa pers-
pectiva em que o mercado tenha o papel cen-
tral na mediação entre a demanda da socieda-
de e a oferta da natureza (Espinoza, 2016).

Nesse sentido, os governos de países 
que ainda não universalizaram o saneamento, 
principalmente no Sul Global, têm organizado 
suas políticas públicas na forma de prestação 
de serviços com estruturas empresariais que, 
ao longo do tempo, têm se mostrado ineficien-
tes tanto na capacidade de expansão do aten-
dimento, como na recuperação da qualidade 
das águas superficiais e subterrâneas. Castro 
(2013) sugere que essas deficiências não sejam 
de ordem técnica, muito menos estejam rela-
cionadas a escassez hídrica, mas tenham a ver 

com as políticas neoliberais de privatização e 
com as desigualdades sociais. A ideologia da 
“eficiência do mercado”, promovida destaca-
damente nos Fóruns Mundiais da Água (Furi-
go e Samora, 2019), vangloria o conhecimento 
técnico e científico, reduz a importância social 
do saneamento, empurra governos e empre-
sas públicas a correrem atrás de lucros e trans-
forma cidadãos em clientes. Ao mesmo tem-
po, silencia as críticas, despreza os aspectos 
culturais e históricos ligados à água e ignora o 
fracasso dessas mesmas políticas no desenvol-
vimento social e ambiental ao longo dos anos 
(Castro, 2013).

Para Swyngedouw (2004), a desigualda-
de de acesso ao saneamento tem a ver com 
um processo socionatural complexo, em es-
treita relação com a urbanização, que meta-
boliza a natureza e produz condições sociais 
físico-ambientais que dão novas formas ao 
meio ambiente em que acontecem. As rela-
ções sociais de poder ocorrem num “reino de 
forças”, em que os atores sociais se esforçam 
para defender e criar seus próprios ambientes 
em contexto de conflitos e lutas. Sob o regime 
capitalista, as relações de mercado interferem 
sobremaneira e provocam outros processos 
socioecológicos, de dominação e subordina-
ção, exploração e repressão, que retroalimen-
tam e transformam a cidade, estabelecendo 
um certo equilíbrio, na medida em que afetam 
negativamente certos grupos sociais e positi-
vamente outros.

A água é um elemento desse ambiente 
socionatural, bioquímico e fisicamente defi-
nido, e não uma “coisa natural” distinta das 
“coisas sociais”. Outro elemento é a moradia 
precária: Oliveira (1972 apud Maricato, 2014) 
afirma que a sua produção é fruto de uma de-
sigualdade socioeconômica combinada com 
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a chamada “cidade formal”. É produzida pela 
classe trabalhadora, em um tipo de produ-
ção doméstica ou pré-capitalista, tendo sido 
fundamental para o processo de acumulação 
de capital. A moradia precária associa-se ao 
sanea mento precário, formando, assim, o as-
sentamento precário urbano, lócus do déficit 
de saneamento.

Enquanto os trabalhadores pobres pro-
duzem suas próprias moradias em lugares ina-
dequados, carentes de infraestrutura, sujeitos 
a inúmeras situações de risco, os fluxos de 
água na cidade percorrem direções distintas, 
seguindo o capital especulativo da terra e os 
centros de poder. O Estado responsabiliza-se 
pelas caras infraestruturas (estações de trata-
mento de água, reservatórios, adutoras, cole-
tores troncos, emissários de esgoto e estações 
de tratamento de efluentes), que, por sua vez, 
são direcionadas pelos interesses privados no 
sentido dos territórios mais valorizados da ci-
dade. Ao mesmo tempo, o trabalhador pobre 
necessita resolver sua própria condição de mo-
radia e de cidade e, só com muita luta coletiva, 
terá do Estado alguma infraestrutura, mínima 
e deficiente. Não haverá tecnologia adequada 
para atender a todos os que dela necessitam, 
e dificilmente haverá planos de investimentos 
públicos de saneamento que a acompanhem e 
a orientem.

Assim, o saneamento “informal” chega 
depois da moradia, num processo inverso ao 
da cidade formal (Furigo, Ferrara, Samora e 
Moretti, 2018), marcando uma luta contínua 
pelo direito à água. Na cidade formal, o sanea-
mento obedece à lógica da obtenção de lucros, 
priorizando projetos de reestruturação e re-
novação urbana e empreendimentos de gran-
de porte (Britto e Rezende, 2017), tratando a 
água como mercadoria.

O direito à água                         
e ao saneamento em Medellín
Medellín é a cidade sede do Departamento 
de Antioquia, noroeste da Colômbia, e tam-
bém sede da Região Metropolitana do Va-
le de Aburrá, localizada na região central da 
Cordilheira dos Andes. A população da região 
metropolitana é de 3.866.165 pessoas, sendo 
65% destas residindo em Medellín. A cidade é 
cortada pelo rio Medellín de sul a norte, que 
segue encaixado entre altas montanhas, fe-
chando um cenário panorâmico de grande am-
plitude. Seu território de 380 km2 abriga uma 
área urbana de 110 km2 na qual se concentram 
2.479.987 habitantes, distribuídos em 16 dis-
tritos ou comunas, enquanto a área rural abri-
ga 28.465 pessoas em 5 corregimientos (Figura 
1) (Antioquia, 2017).

Medellín foi uma das cidades pioneiras 
na adoção do Programa Volume Mínimo Vi-
tal de Água gratuito – PMVAP (Vargas Lopez, 
2018), num contexto social marcado pela luta 
pelo direito à água em todo o país. Em 2007, 
por iniciativa popular, promoveu-se uma gran-
de campanha para que a água fosse reconhe-
cida como bem público, convocando-se, em 
2008, um referendo constitucional com o pro-
pósito de consagrar a água potável como direi-
to fundamental e garantir um volume mínimo 
gratuito às pessoas. A campanha ainda defen-
dia a proteção especial e uso prioritário dos 
ecossistemas essenciais para o ciclo hídrico e 
a gestão pública e comunitária dos serviços de 
saneamento (Motta Vargas, 2011 apud ibid.). 
Apesar de não ter sido aprovado pelo Congres-
so colombiano, esse ato mobilizou municípios, 
tais como Medellín e Bogotá, a adotarem polí-
ticas específicas de acesso à água potável (Var-
gas Lopez, 2018).
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O Programa Mínimo Vital de Água Potá-
vel foi implementado, entre 2008 e 2011, com 
o nome Litros de Amor, pretendendo atingir 45 
mil famílias em condição de pobreza extrema, 
garantindo 2.500 litros mensais de água per 
capita, para satisfazer as necessidades básicas 
de higiene e alimentação (Zuluaga, 2014).

Segundo Zuluaga (ibid.), esse programa, 
que em 2012 atendeu a 24.694 domicílios per-
tencentes a famílias de baixa renda, baseou-se 
nos registros da própria EPM, para estabelecer 

suas metas. Porém, o autor identificou mais 
de 30 mil domicílios não conectados aos ser-
viços e que, portanto, não podiam acessar ao 
programa. Esses domicílios abrigavam famílias 
imigrantes e aquelas moradoras em áreas de 
risco consideradas “não mitigáveis”. Além des-
se grupo, havia também pessoas que tinham 
seus serviços cortados ou suspensos por fal-
ta de pagamento. Em 2006, os “desconecta-
dos” somavam 60 mil pessoas (Medellín cómo 
vamos,  2007).

Figura 1 – Comunas e corregimientos de Medellín – 2019

Fonte: reproduzido de Wikimedia, 2019.
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Para combater o problema da inadim-
plência, a EPM adotou o sistema pré-pago de 
compra de água. Embora essa medida tenha 
permitido às famílias de mais baixa renda aces-
sarem um mínimo de serviços domiciliares, 
Zuluaga (2014) considera-a um atentado con-
tra a dignidade humana, pois limita o consumo 
de água aquém das necessidades básicas de 
higiene e de alimentação. No contexto desse 
programa, o autor estimou em mais de 27 mil 
moradias ainda em dívida com os serviços de 
saneamento, e outras 14 mil famílias permane-
cendo fora do sistema.

Além disso, o PMVAP passou a ser um 
direito da população pobre e em situação de 
deslocamento forçado, por meio do Acordo 
n. 6 de 2011 (Medellín, 2011) aprovado pelo 
Conselho Municipal de Medellín.1 Os argu-
mentos para instituição desse acordo envol-
viam, além da Constituição Política do País, 
a Resolução A/RES/64/292/2010 da ONU e 
decisões judiciais da Corte Constitucional co-
lombiana, que passaram a coibir os cortes de 
fornecimento de água a pessoas pobres por 
falta de pagamento pelos serviços. Algumas 
sentenças estabeleciam o direito fundamental 
à água como condição de saúde e de dignidade 
humana (Sentenças T-410/2003, T-270/2007, 
T-381/2009, T-418/2010, T-717/2010 apud 
Medellín, 2014b).

Entre 2016 e 2019, o governo municipal 
de Medellín implementou o Programa Unidos 
por El Agua, a ser coordenado pela EPM, com a 
meta de atender, durante esse período, 40.200 
famílias com os serviços de água potável e de 
coleta de esgotos, na área tanto urbana como 
rural. Incluiu, também, ações de desenvolvi-
mento comunitário e mitigação de riscos geoló-
gicos. Segundo Medellín cómo vamos (2018b), 
o programa classifica a população-alvo   em três 

grupos de interesse, em função das possíveis 
soluções que podem ser adotadas: 

• Grupo 1: solução de abastecimento comu-
nitário, com o fornecimento de água potável e 
coleta de esgotos de maneira temporária, com 
sistemas de gestão não convencionais, em as-
sentamentos informais ou de desenvolvimento 
incompleto. Neste grupo, planejou-se incluir 
11.500 famílias, moradoras da periferia de Me-
dellín e de níveis de renda extremamente bai-
xos, pelo período de 3 anos.

• Grupo 2: neste grupo, já existia o 
reconhe cimento das edificações pela Prefei-
tura com vistas à regularização fundiária, o 
que permitia a conexão destas às redes de 
água e esgoto. A meta era incluir 21.800 famí-
lias aos serviços.

• Grupo 3: formado por domicílios localiza-
dos em assentamentos que já eram objeto de 
melhoramento integral por parte da Prefeitu-
ra, tendo como meta conectar formalmente 
6.900 domicílios nas Comunas 1 (Popular), 8 
(Villa Hermosa) e 13 (San Javier).

Para que o Grupo 1 fosse atendido pe-
lo Programa, foi necessária a publicação do 
decreto nacional n. 1272 (Colômbia, 2017), 
permitindo e regulamentando a prestação de 
serviços públicos domiciliares de saneamento 
nas denominadas zonas de difícil acesso, áreas 
de difícil gestão e em situações territoriais em 
que não fosse possível alcançar padrões de efi-
ciência, cobertura e qualidade de serviços do-
miciliares. Essa mudança foi fundamental para 
o avanço da cobertura dos serviços de sanea-
mento, já que a lei n. 142 (Colômbia, 1994), 
que regulamenta os serviços públicos domici-
liares de saneamento, e a lei n. 388 (Colômbia, 
1997), que regulamenta o uso do solo urbano, 
não permitiam a extensão dos serviços nesses 
casos específicos.



Direito à água e ao lugar em Medellín, Colômbia

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 479-498, maio/ago 2020 485

Segundo a EPM, o Programa Unidos por 
el Agua estava muito próximo de atingir sua 
meta, tendo avançado 82% do total previsto, 
atendendo 32.811 famílias. Além disso, trata-
-se de um programa que supera as exigências 
técnicas para operação de redes de água e 
esgoto, concebendo e aceitando formas al-
ternativas de conexão, segundo as peculiari-
dades físicas dos assentamentos. Do início do 
programa até julho de 2019, no Grupo 1, que 
contempla assentamentos mais precários,  
foram conectados 8.467 domicílios. No Gru-
po 2, foram atendidos 19.526 domicílios  
e, no Grupo 3, em áreas de melhoramento 
urbano  integral, o Programa atendeu 4.818 
domicílios.2  

É inegável a importância desse movi-
mento político e institucional para o alcance 
das metas da Agenda 2030, bem como para 
dar legitimidade à resolução A/RES/64/292 de 
2010 da ONU, porém, Vargas Lopez (2018) des-
taca que as iniciativas populares para imple-
mentação de mecanismos para realização do 
direito à água, tais como o referendo propos-
to em 2007, foram fundamentais na constru-
ção desse cenário. O reconhecimento judicial 
sobre a quantidade mínima essencial de água 
também foi muito importante para o avanço 
das políticas, interessando a governos e con-
selhos municipais a atuarem na consolidação 
desse direito.

Além disso, mesmo com uma política pú-
blica consistente, a universalização do sanea-
mento em Medellín é dificultada por aspectos 
institucionais e econômicos que necessitam 
ser estudados. Os aspectos institucionais refe-
rem-se às limitações associadas às leis de uso 
e ocupação do solo, ao direito à moradia e aos 
projetos políticos de desenvolvimento da cida-
de, como se verá mais adiante.

O plano de ordenamento 
territorial, saneamento           
e habitação em Medellín

O Plano de Ordenamento Territorial Municipal – 
POT fornece diretrizes gerais e específicas para 
o desenvolvimento urbano e rural das cidades 
colombianas. É o equivalente ao Plano Diretor 
Municipal brasileiro e tem vigência legal de 12 
anos. No POT de Medellín, vigente de 2015 a 
2027, os princípios de desenvolvimento ur-
bano baseiam-se no paradigma do urbanis-
mo ecológico, visando à adaptação da cidade 
às mudanças climáticas, à gestão de riscos, à 
equidade territorial, à construção coletiva do 
território e à melhoria das capacidades institu-
cionais (Medellín, 2014a).

Como modelo de ocupação do territó-
rio, o POT propõe a ordenação em torno de 
uma Estrutura Ecológica Principal (EEP) para 
diminuir o desequilíbrio ambiental e propiciar 
a integração ecológica e a inserção de um sis-
tema de conexão viária em escala urbana e re-
gional. Nesse modelo, os espaços rurais exer-
cem o papel de proteção dos bens naturais e 
de produção de serviços ambientais; as bordas 
que limitam os espaços urbano e rural servem 
como barreira ao crescimento urbano, tendo 
a finalidade de proteger os valores naturais e 
paisagísticos, mas também permitindo certo 
nível de ocupação. Vinculadas à EEP, as áreas 
suscetíveis a processos de erosão e movimen-
tos de massa são classificadas em função do 
risco que oferecem à ocupação. Em situações 
classificadas de alto risco, a depender da vul-
nerabilidade da população, são classificadas 
como “zonas de risco não mitigável”, devendo 
ser desocupadas e recuperadas para fins am-
bientais (ibid.).
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O POT também define três macropro-
jetos estratégicos: O “Projeto Rio”, que esta-
belece renovação urbana e aproveitamen-
to máximo na zona de planície ao longo do 
rio Medellín; o “Projeto de Transversalidade 
Oriente – Ocidente”, que busca a integração 
regional da cidade; e o “Projeto Cinturão Verde  

Metropolitano”,  que pretende requalificar e 
consolidar os bairros localizados em altas co-
tas topográficas (laderas), mas limitando sua 
expansão, a partir da criação de um sistema de 
ecoparques que limitam a zona urbana e pro-
tegem as áreas  de valor paisagístico e ambien-
tal (Figura 2) (ibid.).

Figura 2 – Modelo de ocupação proposto pelo POT de Medellín, com vigência até 2027

Legenda:
Projeto Rio: em azul.
Projeto de Transversalidades Oriente-Ocidente: em marrom.
Projeto de Cinturão Verde Metropolitano: em verde escuro.
Em  destaque vermelho, estão as Comunas 1, 3 e 8. 

Fonte: adaptado de Medellín (2014a).
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Segundo Ruales (2015), os bairros locali-
zados na parte alta da zona nordeste da cidade 
(Comunas 1, 3 e 8) e sujeitos às influências do 
macroprojeto Cinturão Verde Metropolitano, 
são áreas de extrema precariedade habitacio-
nal e urbana, e foram formadas por processos 
de deslocamentos forçados da população ru-
ral e urbana na época de forte conflito social 
e armado ocorrido no país ao longo do século 
XX. Como esse autor expressa, esses bairros 
foram construídos pelo esforço e pela solida-
riedade das pessoas que se abrigaram ali, e 
assim foram surgindo as moradias, as vias de 
circulação, as redes de água artesanais, etc. 
Apesar de já terem recebido muitas interven-
ções urbanas, esses territórios ainda mantêm 
situações de pobreza extrema e de desigual-
dade marcantes. Segundo Veeduría... (2018), 
em 2017, as Comunas 1, 3 e 8 apresentaram os 
maiores percentuais de pessoas em situação 
de extrema pobreza, com 7,3%, 5,8% e 4,9% 
da população, respectivamente. Somam-se, a 
este fato, os deslocamentos forçados que ain-
da marcam a realidade da Colômbia e da cida-
de de Medellín, levando a fluxos migratórios 
rurais-urbanos e interurbanos significativos, e 
que causam a expansão constante desses ter-
ritórios. Ainda segundo Veeduría... (2018), em 
2017, Medellín foi receptora de 7.816 pessoas 
em situação de deslocamento forçado. Outras 
3.517 pessoas deslocaram-se internamente no 
município, por problemas relacionados a vio-
lência em seus lugares de origem.

Segundo Miguel Tamayo, tecnólogo em 
Gestão Comunitária e membro da Corporación  
Convivamos, Medellín atrai muita gente de 
fora da cidade, sugestionada pelo próprio 
marketing  urbano promovido pelas institui-
ções, públicas e privadas, que querem atrair 
negócios para a cidade. Apesar de ser uma 

cidade  atraente, a violência ainda faz parte do 
cotidiano. No entanto, a solidariedade entre 
os que já vivem nos bairros populares (as al-
tas ladeiras) e os que chegam continua a ser 
cultivada, fortalecendo laços comunitários e 
expandindo essas comunidades.3 

O POT prevê atender às necessidades 
habitacionais do município num horizonte de 
longo prazo, consonante a Agenda 2030, pre-
vendo-se a construção de 185.463 unidades 
habitacionais. Já o Plano de Desenvolvimento 
Municipal 2016-20194 (Medellín, 2016) prevê 
atuar nos déficits quantitativos com a provisão 
de novas moradias e subsídios para famílias 
em situações de risco ou de deslocamento for-
çado. Incluem-se, nessa modalidade, os pro-
gramas de requalificação urbana, como o Pro-
grama de Melhoramento Integral de Bairros,  
de requalificação de edificações, por meio de 
acompanhamento técnico para melhorias  ha-
bitacionais e o Programa Unidos por el Agua.

Os níveis de investimentos em políticas 
habitacionais nos últimos dois anos foram 
marcados pela prioridade no Programa Melho-
ramento Integral de Bairros e em subsídios ha-
bitacionais. Além disso, quando se comparam 
os investimentos habitacionais realizados ao 
longo do tempo, eles situam-se, em média, em 
2,6% dos investimentos urbanos totais, tendo 
sido maior em 2009, com 3,2%, e, em 2013, 
com 4,9% do total (Medellín cómo vamos, 
2019, p. 145).

A velocidade de produção de moradias 
não consegue inverter a tendência de cresci-
mento do déficit habitacional. Em 2015, en-
quanto o POT previa atender 10.477 famílias, 
o déficit constatado foi de 24.199 unidades, 
elevando-se rapidamente para 32.733 unida-
des em 2017, sendo 88% desse total relaciona-
do às necessidades dos estratos de renda mais 
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baixos (Medellín cómo vamos, 2018a). Assim, 
por mais que os assentamentos precários se-
jam atendidos por projetos de melhorias habi-
tacionais e urbanas, a produção de novas mo-
radias para atender às estratégias relacionadas 
aos macroprojetos carece de alto investimento 
público, mas não é representada no planeja-
mento orçamentário municipal.

Com relação aos sistemas de abasteci-
mento de água e esgotamento sanitário, o POT 
impõe restrições à ocupação nas zonas de alto 
risco não mitigável e nas faixas de proteção de 
cursos d’água e nascentes (Medellín, 2014a). 
O POT define o limite urbano segundo o que é 
chamado de limite sanitário, que é a cota 2.100 
acima do nível do mar, sobre a qual não é per-
mitida a ocupação, muito menos a prestação 
de serviços públicos de água e esgoto. Assim, 
por mais que as legislações municipal e nacio-
nal tenham flexibilizado as regras de prestação 
de serviços de saneamento para abranger um 
número maior de pessoas, o limite sanitário 
exclui todos os assentamentos precários que 
estejam acima dessa cota e que não estejam 
na parte urbana ou de expansão urbana (ibid.).

Bello Oriente:                      
onde o direito não chega        
e a Agenda 2030 não conta

Bello Oriente é um assentamento precário lo-
calizado na Comuna 3, situado em parte abai-
xo do limite sanitário da cidade e, em parte, 
acima deste. De acordo com o POT, está sob 
influên cia do Macroprojeto Cinturão Verde 
Metropolitano, e a população que está aci-
ma do limite sanitário deverá ser reassentada 
em alguma outra região da cidade, ainda não 

definida.  A parte baixa do assentamento é 
reconhecida pela Prefeitura, e lá se desenvol-
vem ações do Programa Unidos por el Agua. 
A porção superior abriga uma ocupação 
esparsa,  muito próxima do sopé da encosta, 
e que já sofreu danos por deslizamento de 
terra. O acidente, segundo informado pelas 
lideranças locais, ocorreu devido a infiltra-
ção de água de abastecimento, que acontece 
de forma irregular  e que foi construída pelos 
próprios moradores. 

Esse assentamento, assim como outros 
próximos, que também não são reconheci-
dos pela Prefeitura, capta água oriunda de 
uma estação de acumulação de água, cha-
mada Tanque  el Toldo, construída pela EPM. 
Esse tanque recebe águas da represa Piedras 
Blancas e alimenta a Estação de Tratamento 
La Montana, que se situa a menos de 500 me-
tros de Bello Oriente (Figura 3). O excesso das 
águas que chegam ao tanque El Toldo é extra-
vasado por uma escada hidráulica que lança as 
águas em uma caixa de amortecimento para 
ser “devolvida” à natureza, à meia encosta. É 
dessa caixa que os moradores coletam água e 
a conduzem, por meio de adutoras comunitá-
rias, às suas casas (Figura 4).

 Apesar da prática de captação de água 
do El Toldo ser antiga (Zapata Hoyos, 2009), 
depois do acidente ocorrido na encosta, a 
Corporación  Convivamos, organização não go-
vernamental criada por moradores da Comuna 
1, convidou os moradores da parte irregular 
de Bello Oriente a se organizarem e melhora-
rem as instalações da adutora, oferecendo as-
sistência técnica e social para isso. A adutora 
original foi substituída por uma tubulação em 
PEAD  com diâmetro de 75mm (mesmo diâme-
tro e material comumente utilizados pelas con-
cessionárias de saneamento para distribuição  
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Figura 4 – Extravasor da EPM e captação de água pelos moradores, à meia encosta

Fonte: acervo da pesquisa.

Figura 3 – Localização de Bello Oriente com relação à Estação de Tratamento
de Água La Montana, da EPM

Fonte: adaptado de Google Earth, 2019.
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de água), para evitar rupturas em sua exten-
são. Os moradores organizaram-se entre si 
para realizar inspeções periódicas em todo o 
trecho de tubulação, e as conexões para os ra-
mais das moradias foram refeitos, instalando-
-se registros individuais para permitir a manu-
tenção, quando necessário (Figura 5). Todas 
essas soluções visavam a evitar vazamentos e 
desperdício de água, com foco na mitigação 
dos riscos geotécnicos aos quais a comunidade 
estava sujeita.

Apesar de todos esses cuidados, a água 
captada desse extravasor não é potável. Os mo-
radores são orientados a ferver a água, já que 

não podem ter filtros domésticos, pois vivem  
sob ameaça de corte das instalações pela EPM. 
Alguns moradores optam por comprar  água 
engarrafada ou de vizinhos da parte regular do 
núcleo, que recebem água tratada da EPM, en-
tretanto, essas soluções são muito  caras para a 
população que vive em Bello Oriente.

Quanto ao esgotamento sanitário, os 
moradores são orientados para que não haja 
lançamento direto no solo, então eles lançam 
seus efluentes nos talvegues naturais (quebra-
das), ou até mesmo na rede da EPM, quando 
conseguem adaptar seus ramais até a parte re-
gular do núcleo.

Figura 5 – Colar de tomada e distribuição de água para as moradias 
“irregulares” de Bello Oriente a par  r da adutora comunitária

Fonte: acervo da pesquisa.
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Vale destacar que a EPM é uma empresa 
prestadora de serviços domiciliares e, além da 
água potável e da coleta de esgotos, fornece 
também energia elétrica e gás combustível 
para toda a cidade. Apesar de não haver abas-
tecimento de água e coleta de esgotos nessa 
porção irregular de Bello Oriente, existe o for-
necimento de energia elétrica e iluminação pú-
blica. Os limites entre as duas porções do terri-
tório são quase imperceptíveis, bastando uma 
rua para que as pessoas saibam qual o lado 
está sendo beneficiado pelo Programa Unidos 
por el Agua, e qual não será atendido.

Destacam-se, portanto, as contradições 
da política urbana de Medellín, que limitam a 
ação estatal e o direito humano à água. Em pri-
meiro lugar, é difícil compreender a inviabili-
dade técnica do serviço de saneamento acima 
do limite sanitário, quando o limite físico entre 
as áreas servida e não servida é tão tênue. Em 
segundo lugar, a proximidade da estação de 
tratamento de água incomoda qualquer obser-
vador, já que esse serviço, que garante a con-
dição básica de saúde a qualquer ser huma-
no, está tão próximo, mas restringe o acesso 
àquela população. Em terceiro lugar, no mapa 
de riscos e vulnerabilidade do POT (Medellín, 
2014a) a porção irregular de Bello Oriente 
não configura zona de risco não mitigável. Fi-
nalmente, o POT admite que a universalização 
dos serviços domiciliares é conflituosa com as 
normas urbanísticas, quando se considera que 
as regras de prestação de serviços de energia 
elétrica são menos restritivas que as de sanea-
mento, “confundindo o direito ao acesso uni-
versal com os princípios de ocupação segura 
do território” (ibid., p. 393). 

Considerando a experiência da ges-
tão comunitária de risco promovida pela 
Corporación  Convivamos com os moradores de 

Bello Oriente, pode-se afirmar que, na medida 
em que as pessoas foram orientadas a lidar 
com os próprios riscos depois do acidente geo-
técnico ocorrido, elas passaram a administrar a 
adutora de água e compreender a importância 
da condução adequada dos esgotos sanitários. 
Por terem sido levados a analisar seus próprios 
problemas, passaram também a questionar as 
limitações impostas pela Prefeitura, já que se 
sentem e se mostram capazes de lidar com o 
meio ambiente em que vivem.

O tanque El Toldo extravasa parte das 
águas que chega de Piedras Blancas, permitin-
do a essa população ter acesso a abundante 
quantidade do líquido. Essa disponibilidade 
permitiria às pessoas viverem com segurança 
hídrica, aprendendo a manejar seus consu-
mos para garantir o suprimento perene. Po-
rém, quando se sentem impedidas de adotar 
técnicas artesanais de tratamento de água ou 
são levadas a crer que estão “roubando” água 
da EPM, ficam limitadas ao consumo de água 
não potável, agredindo desnecessariamente 
a própria saúde. Mais ainda, essa água não é 
da EPM, pois está sendo descartada, devolvida 
para a natureza, sendo, portanto, um recurso à 
disposição de quem dela necessite.

O projeto de desenvolvimento urba-
no proposto no POT, que pretende limitar a 
expansão urbana por meio da implantação 
de uma região de ecoparques, não conside-
rou que existem pessoas vivendo ali, e que 
assim acontece por falta de opções viáveis 
de moradia.  São famílias pobres, vítimas da 
violência e da segregação urbana. O POT não 
permite que elas fiquem ali, porque planeja 
segregar as atividades urbanas das necessida-
des ecológicas, sem que se saiba o que será 
feito com esses moradores. De acordo com 
Ruales (2015), é preciso ampliar a participação 
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popular no processo de ordenamento territo-
rial, dando às pessoas o direito de planejar o 
território, reconhecendo os espaços de solida-
riedade e vizinhança como adequados à habi-
tação, respeitando o direito dessas pessoas a 
buscarem melhores condições de vida.

Água, território e a luta          
pela permanência em Medellín

As pessoas em Bello Oriente não podem ficar 
onde estão. Esta é a regra do Plano de Ordena-
mento Territorial de Medellín. Não é pelo fato 
de estarem em zonas de risco não mitigável, 
muito menos pelo fato de não haver tecno-
logia suficiente para prestação de serviços de 
água e saneamento. Apesar do plano habita-
cional de Medellín prever o reassentamento 
dessas famílias em outro lugar da cidade, a da-
ta ainda é incerta, e não se sabe onde a Prefei-
tura planeja reassentá-los.

A s  o r g a n i z a ç õ e s  c o m u n i t á r i a s 
Corporación  Con-Vivamos, Montano-A e Mesa 
de Vivienda y Servicios Publicos Domiciliarios 
de La Comuna 8 propõem um projeto alter-
nativo a esse Cinturão Verde Metropolitano. 
Seus princípios norteadores são a identidade 
popular, o direito à cidade, a defesa do territó-
rio e a gestão comunitária de riscos (Conviva-
mos..., 2019?). 

Segundo esse projeto, o conceito de ris-
co que tem sido utilizado pela prefeitura de 
Medellín serve como justificativa para não se 
fazer o que é preciso, restringindo o direito 
das pessoas a um território seguro, ao mesmo 
tempo que não direciona adequadamente o 
crescimento urbano. Segundo essas organi-
zações, a atenção estatal ao desastre natural 

só ocorre depois que ele acontece, revelando 
uma posição passiva no desenvolvimento da 
cidade (ibid.).

Essas organizações propõem transfor-
mar as pessoas de potenciais vítimas de de-
sastres em agentes mitigadores, conhecedores 
dos próprios riscos, sem negar a sua problemá-
tica. Fazem da gestão de risco a base de tra-
balho, tendo por princípio que “o território é 
uma construção em diferentes escalas, uma 
ação política” (ibid.).

O projeto chama-se Escuela Territorial 
de Barrios de Ladera e define que o desen-
volvimento territorial dos bairros ocorre em 
três escalas: 1) no âmbito familiar, que tem na 
moradia a força dinamizadora para construção 
dos bairros e deve ocorrer com base nos prin-
cípios de segurança, cooperação, solidarieda-
de, progressividade e produtividade; 2) no âm-
bito do entorno, ou seja, nos bairros, onde a 
comunidade se encontra e interage com as re-
gras de ordenamento territorial e onde ocorre 
a participação popular. Nessa escala estão os 
serviços domiciliares, a mobilidade e o trans-
porte, os espaços públicos e os equipamentos; 
e 3) no âmbito socioeconômico, que deve ser 
pensado nas escalas da cidade, da região e do 
País, definindo-se um modelo econômico e de 
desenvolvimento social que tenha por objetivo 
a superação da pobreza e da iniquidade, indo 
além da mera contratação de “mão de obra 
local”  nos projetos de melhoramentos urbanos 
e habitacionais (ibid.).

A Escuela Territorial de Barrios de Ladera 
pretende garantir à população desses assenta-
mentos precários urbanos o direito à perma-
nência, com respeito ao que foi autoconstruí-
do, dando a oportunidade de as pessoas terem 
um novo começo diante da violência sofrida. A 
superação das condições de risco, da pobreza 
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e da segregação urbana deve acontecer sem 
gerar novas vítimas, tecendo o que se chama 
de “território popular” com identidade comu-
nitária, para a formação de uma nova paisa-
gem, associada com os elementos naturais e 
os elementos estratégicos de desenvolvimento 
municipal (ibid.).

Esse projeto, portanto, propõe um pa-
radigma socioambiental diferente da orga-
nização territorial convencional, em que se 
limitam os espaços de morar, de trabalhar e 
de proteger o meio natural de forma segrega-
da, como se fosse possível retomar a natureza 
para que ela parecesse intocada. É sobre isso 
que Swyngedouw  (2004) discorre: a metabo-
lização da natureza já ocorreu e continuará 
ocorrendo,  num processo contínuo de produ-
ção de espaços. 

Observando a experiência de Bello 
Oriente, em que os moradores demonstram a 
capacidade efetiva de pensarem seu território 
e sua segurança, verifica-se uma possibilidade 
efetiva de autonomia e construção da paz que 
eles tanto almejam. A falta de argumentação 
para justificar que não se abasteça de água o 
assentamento coloca em xeque a própria fina-
lidade do POT, pois outros territórios, pouco a 
pouco, são inseridos na zona urbana. Exemplo 
disso é o assentamento Maria Cano Carambo-
la, muito próximo de Bello Oriente e incluído 
no POT como área de expansão, que enche de 
esperança tanto os moradores de Bello Orien-
te, quanto os loteadores ilegais que continuam 
vendendo terras tanto nos assentamentos pre-
cários como nas partes nobres das montanhas 
de Medellín.

Assim, pode-se dizer que, apesar de uma 
política de universalização do saneamento tão 
contundente, seus resultados são reféns da 
política de ordenamento territorial. Enquanto 

a primeira exclui pessoas, deixando de cumprir 
seus próprios objetivos, que são as propostas 
da Agenda 2030, a segunda ignora a inviabili-
dade da política habitacional em curto prazo, 
além de não considerar os motivos que leva-
ram a população a essa situação de vulnerabi-
lidade. O POT impõe regras de ocupação que 
não condizem com a realidade territorial, su-
bestima a capacidade popular e a história indi-
vidual das pessoas. Como resposta, as pessoas 
subvertem as regras injustas da política urbana 
e promovem frentes de expansão constante, 
lutando pelo direito à cidade.

Considerações fi nais
Este artigo teve por objetivo discutir os de-
safios e as possibilidades da universalização 
do saneamento em assentamentos precários 
urbanos, com base na análise do Programa 
Unidos por el Agua, implementado pela pre-
feitura de Medellín, na Colômbia. Com esse 
programa, a Prefeitura pretendia ampliar o 
acesso da população dos assentamentos pre-
cários urbanos aos serviços de água e esgoto, 
visando a atingir as metas propostas no âm-
bito da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável. Foi possível verificar que as ações 
propostas pela prefeitura de Medellín estão 
limitadas principalmente pela política tarifária 
dos serviços  de água e esgoto e pela política 
de uso e ocupação do solo urbano.

O Plano de Ordenamento Territorial li-
mita o direito à terra e à moradia à população 
pobre, uma vez que propõe um modelo de 
urbanismo ecológico que não leva em conta 
as dinâmicas sociais e urbanas preexistentes 
que marcam o território das chamadas altas 
laderas. Isso porque o projeto de Cinturão 
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Verde Metropolitano propõe um pacto de 
não expandir mais a cidade, a partir de uma 
linha imaginária, sem que haja consenso com 
aqueles que se encontram nesse território e 
que, por sua vez, não têm alternativa habita-
cional que garanta a oportunidade de morar 
com segurança  e usufruir dos direitos urba-
nos com plenitude.

Considerando a Teoria da Ecologia Po-
lítica, proposta por Swyngedouw (ibid.), que 
explica que a natureza é constantemente me-
tabolizada pela urbanização, produzindo novas 
condições socionaturais e, portanto, novas na-
turezas, é necessário que se reflita se é possí-
vel um determinado espaço já urbanizado ser 
transformado num outro espaço que terá por 
função conter a própria urbanização.

A política tarifária dos serviços de sanea-
mento limita a universalização, na medida 
em que, ao longo dos anos, mostrou-se inefi-
caz, mesmo com o Programa Mínimo Vital de 
Água gratuito, que garante à população pobre 
o volume de 2.500 litros per capita mensais 
para as necessidades básicas de higiene e ali-
mentação. Parte significativa da população 
dos assentamentos precários não conseguiu 
acessar o direito por não fazer parte do cadas-
tro da EPM. Buscando superar essa limitação, 
a empresa implementou o sistema pré-pago 
de compra de água, que, por sua vez, também 
não foi capaz de ampliar o acesso das pessoas 
pobres, mantendo as restrições ao consumo 
mínimo vital de água. 

Do ponto de vista tecnológico, tanto 
de soluções físicas como operacionais do 
saneamen to, com o Programa Unidos por 
el Agua, a EPM demonstrou que é possível 
habilitar os assentamentos precários para 
a prestação de serviços de água e esgoto, 
desde que se aceitem modelos alternativos 

de gestão.  A expansão  dos serviços para um 
determinado grupo de assentamentos só foi 
possível com o decreto 1272/2017, que flexi-
bilizou os parâmetros de qualidade e eficiên-
cia dos serviços  domiciliares de saneamento. 
Portanto, conclui-se que as questões técnicas 
não são fatores limitantes para a universaliza-
ção do saneamento.

O estudo conduzido sobre o assenta-
mento Bello Oriente mostrou que a população, 
mesmo consumindo água não potável, o que é 
uma grave limitação ao direito humano, mos-
trou-se capaz de administrar o abastecimento 
e mitigar os riscos geotécnicos a que estavam 
sujeitos, na medida em que foram orientados 
e passaram a perceber a possibilidade de con-
vivência pacífica com suas próprias limitações, 
sejam elas territoriais ou socioeconômicas.

A experiência da Escuela Territorial de 
Barrios de Ladera demonstra que o plane-
jamento urbano pode democratizar o aces-
so à terra e à cidade e, ainda assim, garantir 
a conservação ambiental, desde que outras 
formas de ocupação do solo sejam aceitas. O 
paradigma da segregação de usos e funções 
dos territórios deve ser substituído por ou-
tro que permita que as pessoas possam con-
viver com a natureza, pois são partes de um 
mesmo processo socionatural. Mas, para que 
esse paradigma se desenvolva, é preciso fle-
xibilizar os espaços de discussão e de plane-
jamento, assim como superar os tradicionais 
regulamentos  de uso e ocupação do solo, que 
separam as funções urbanas das funções am-
bientais do território.

A concepção das comunidades pobres 
sobre os espaços de uso e fruição na cidade 
sugere ter mais adesão ao conceito de unida-
de socioambiental proposto por Swyngedouw  
( ib id . ) ,  do  que  os  modelos  técn icos  
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convencionais  da EPM e da prefeitura de Me-
dellín. Até que tais modelos se flexibilizem, a 
água continuará seguindo fluxos determinados 

pelo poder e pelo capital, uma vez que o pla-
nejamento urbano tem estado a serviço des-
tes, e não como motor principal.
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Resumo
Este ar  go analisa um programa de universaliza-
ção do saneamento em assentamentos precários 
urbanos adotado pela prefeitura de Medellín, 
Colômbia. Com base na Teoria da Ecologia Polí-
tica, discute sobre os aspectos que possibilitam 
ou restringem a expansão do saneamento para a 
população pobre e analisa a experiência de Bello 
Oriente, um assentamento não atendido pelo 
programa, no qual a população, contando com o 
apoio de uma ONG local, conseguiu melhorar as 
condições do abastecimento de água e mi  gar os 
riscos geotécnicos. O ar  go mostra que a solução 
desenvolvida pela comunidade está muito mais 
próxima de um modelo de unidade socioambien-
tal do que a polí  ca urbana municipal, que propõe 
um desenvolvimento baseado em urbanismo eco-
lógico, mas está sujeito ao modelo neoliberal de 
mercan  lização da cidade.

Palavras-chave: Agenda 2030; gestão das águas 
urbanas; Programa Unidos por el Agua; urbanismo 
ecológico; urbanização de favelas.

Abstract
This ar  cle analyzes a sanita  on universaliza  on 
program in precarious urban settlements, 
implemented by the municipal government 
of Medellin, Colombia. Based on the theory 
of Political Ecology, it discusses aspects that 
enable or restrict the expansion of sanitation 
services to the poor population, and analyzes 
the experience of Bello Oriente, a se  lement not 
served by the program, where the population, 
with the support of a local NGO, has managed 
to improve water supply condi  ons and mi  gate 
geotechnical risks. The article shows that the 
solution developed by the community is much 
closer to a concept of socioenvironmental 
unit than the municipal urban policy, which 
proposes a development based on ecological 
urbanism, but is subject to the neoliberal model 
of commodifi ca  on of the city.
Keywords: 2030 Agenda for Sustainable Development; 
urban water management; Unidos por el Agua 
Program; ecological urbanism; slum upgrading.
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Introduc  on
This paper discusses the limitations and 
the possibilities of strategies aimed at 
universalizing sanitation in precarious urban 
settlements, based on a case study carried 
out in Medellín, Colombia. The prefecture of 
Medellín has implemented a public policy of 
right to water in association with the 2030 
Agenda with a focus on the “Objectives of 
Sustainable Development”. However, at the 
same time, the local municipal government 
also enforces urban development policies 
that are based on financial and mercantile 
approaches to develop the city (Britto & 
Rezende, 2017; Vargas Lopez, 2018; Zuluaga, 
2014).  The program named Unidos por el Agua 
was adopted by the municipal government 
and by the publicly-owned enterprises of 
Medellín (EPM), which is responsible for the 
sanitation services in the city, was subjected 
to an analysis of its objective to universalize 
the water supply and sewage collection. That 
analysis aimed at identifying the advances 
accomplished with the use of such program, 
as well as its limitations. The municipal land 
zoning policy was then found to be a limitation 
to the objectives of the program. On the other 
hand, the organized community presented 
was able to present alternatives that could 
contribute to the necessary universalization of 
sanitation in precarious urban settlements. 

The text presents a history of the 
measures that have been put in practice 
along the time by the prefecture of Medellín 
to expand the access to water by the poorer 
population until the Program Unidos por el 
Agua is finally put in practice. The text then 
presents the Land Zoning Plan (POT) currently 
in force, along with the public infrastructure of 

water and sewerage services, so as to clarify 
the relationship between the community 
needs and the limitations imposed by said 
plan. After that, the text presents the case of 
the settlement named Bello Oriente, located 
on the northeast portion of the town, beyond 
the urban perimeter and its sanitation limits, 
as defined in the POT and not included in the 
scope of the EPM program. Nevertheless, 
the community has found ways to remediate 
the lack of basic services and many other 
limitations imposed by the urban zoning 
standards of the city in order to accomplish 
their right to housing, water, and permanence 
in that area.

The theme is discussed from the 
perspective of the theory of political ecology 
proposed by Swyngedouw (2004), which 
considers that water flows in urban areas are 
not determined exclusively by a physically 
water cycle, but also by influences and 
correlations that are also cultural, symbolic, 
social, and political. From this perspective, 
the land zoning policy in Medellín, which 
determine the sanitation and housing 
policies, defines the destination of public 
investments and the fates of people, while it 
also faces collective reactions that challenge 
the technocratic planning that segregates the 
land and impose changes in the way the city 
is planned.

The water issue is only one of those that 
stir a territorial conflict over a settlement built 
by the poorer population and the technocratic 
territory, but sufficient to lead the community 
to question their own urban condition. 
The communitarian project named Escuela 
territorial de barrios de ladera (Convivamos... 
2019?) presents a counterproposal to the 
use of that portion of the city and to the 
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strategic project named Cinturón Verde 
Metropolitano (Medellín, 2014a); as described 
in the POT. Such counterproposal is based 
on principles and methodologies focused on 
the use of the land and suggests that such 
new form of production and reproduction 
of the land might be an alternative to pacify 
the society. Therefore, such contra proposal 
might represent a participatory project of 
the city aimed at ensuring the right to one’s 
permanence in the area, the right to access 
water utilities, and the right to the city.

Sanita  on: human right      
and merchandise

The universalization of sanitation is a 
theme that is simultaneously related to 
urban development, management of water 
resources, and environmental management. 
The ways to access sources of clean water, 
recover river and water streams, and treat 
domestic wastewater are all involved in 
the scope of sanitation and have multiple 
interfaces: health, housing, urban planning, 
environment, etc., and have been approached 
basically in the scope of that restricted 
water market. Other examples include the 
discussions led by the World Water Council, 
which are amplified in the World Water 
Forums and guided by the concept that the 
universalization will only be possible in a 
context where the market plays the main role 
in the mediation between demand, society, 
and the natural availability (Espinoza, 2016).

In this sense, the governments of 
countries that have not yet managed to 
provide nationwide sanitation, particularly 

in the Southern Hemisphere, have prepared 
public policies that make use of services 
renders by means of corporate structures, 
which have shown to be inefficient in their 
capacity to expand the service and recover 
the quality of superficial and underground 
water. Castro (2013) suggests that these 
deficiencies are not technical and not even 
related to water shortage. Instead, he 
suggests they may result from neoliberal 
privatization policies and social inequalities. 
The “market efficiency” ideology that has 
been emphatically promoted in World Water 
Forums (Furigo and Samora, 2019) praises the 
technical and scientific knowledge, reduces 
the social importance of sanitation, and forces 
governments and state-owned companies to 
seek profits, which leads them to transform 
citizens into clients. At the same time, this 
process silences critics, ignores cultural and 
historical aspects related to water, and ignores 
the failure or those policies when it comes to 
social and environmental development along 
the years (Castro, 2013).

For Swyngedouw (2004), the inequality 
of access to sanitation has to do with a complex 
socionatural process closely connected with 
urbanization, as it metabolizes nature and 
produces social and physical-environmental 
conditions that render new forms to the 
environment in which they occur. The social 
relationships of power take place in a “kingdom 
of forces” in which social players strive to 
defend and create their own environments 
in a context of conflicts and struggles. In 
the capitalist regime, market relationships 
strongly provoke and interfere with other 
socioecological processes of domination and 
subordination, exploration and repression, 
which mutually feed each other and transform 
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the city, thereby establishing some balance as 
they negatively impact some social groups and 
positively others.

Water is one of the elements in this 
socionatural, biochemical, and physically 
defined environment, and not a “natural 
thing” that differs from “social things”. 
Another element is precarious housing: 
Oliveira (1974 apud Maricato, 2014) affirms 
that the production of the latter is the result of 
a socioeconomic inequality combined with the 
so-called “formal city”, as it would be produced 
by the working class in a type of domestic or 
pre-capitalist production, which would have 
been fundamental for the process of capital 
accumulation. Precarious housing is associated 
with precarious sanitation, which then leads 
to precarious urban settlements, the source of 
the sanitation deficit.

While poorer workers build their own 
houses in inadequate locations deprived of 
infrastructure and subject to several unsafe 
situations, the water that flows through the 
city are directed to different directions, as 
they follow the capital speculation of land and 
centers of power. The State incurs expensive 
infrastructures (water treatment stations, 
reservoirs, pipelines, trunk sewers, outflow 
sewers, and effluent treatment stations) that, 
on their turn, are driven by private interests to 
highly prized regions of the city. On the other 
hand, poor workers need to find alternatives 
to solve their own housing in the city and only 
through collective efforts they may obtain 
some adequate infrastructure from the State, 
even if minimum and deficient. There will be 
no adequate technology that could serve all of 
those who depend on these services, and it is 
unlikely that public investments on sanitation 
will guide in proceed to meet such needs.

Therefore, the “informal” sanitation 
and water supply systems arrive after the 
settlement takes place, in a backwards process 
when compared to that in the formal city 
(Furigo, Ferrara, Samora & Moretti, 2018), 
leading to a continuous struggle for the right 
to water. In the formal city, services like 
sanitation and water supply are supposed to 
be profitable, favoring urban renovations and 
large size ventures (Britto & Rezende, 2017) in 
which water is a commodity.

The right to water and 
sanita  on in Medellín

Medellín is the administrative city of the 
Department of Antioquia, in the northwest of 
Colombia, and also the Metropolitan Region of 
the Aburrá Valley, located in the central region 
of the Andes. The metropolitan region has 
a population of 3,866,165 people, with 65% 
living in Medellín. The city is crossed by the 
Medellín river from south to north, engulfed 
by high mountains, in a panoramic scenario 
of large amplitude. With 380 km2, its territory 
covers an urban area with 110 km2 that 
concentrates 2,479,987 inhabitants distributed 
in 16 districts, or comunas, while the rural area 
total 28,465 people in 5 corregimientos (Figure 
1) (Antioquia, 2017)

Medellín was one of the pioneer cities 
in adopting the Program for Minimum Free 
Vital Water Volume – PMVAP (Vargas Lopez, 
2018) in a social context marked by the fight 
for water services all over the country. In 
2007, as the result of popular demands, a 
nationwide campaign that demanded water to 
be recognized as a public resource took place 
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and, in 2008, a constitutional referendum 
was convoked to declare potable water a 
fundamental right, and to ensure a free, 
minimum volume of water to people. The 
campaign also demanded special protection 
and priority use of essential ecosystems to 
support the water cycle and the public and 
communitarian management of water and 
sanitation utilities (Motta Vargas, 2001, 
apud ibid.). Although not approved by the 
Colombian Congress, this campaign led 

municipalities like Medellín and Bogotá to 
enforce specific policies related to the access 
to potable water (Vargas Lopez, 2018).

The Program for the Minimum Vital 
Potable Water Volume was implemented 
between 2008 and 2011 and named Litros 
de Amor (Liters of Love), and was intended 
to reach 45,000 families in extreme poverty 
and ensure, monthly, 2,500 liters of water per 
capita to provide for the basic hygiene and 
cooking needs (Zuluaga, 2014).

Figure 1 – Comunas and corregimientos in Medellín

Source: Wikimedia, 2019.
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According to Zuluaga ( ibid.) ,  this 
program,  which reached 24,694 low-
income households in 2012, was based on 
the records of EPM itself to establish its 
goals. However, the author identified more 
than 30,000 households not connected to 
the services and, therefore, not served by 
the program. Those households were the 
home immigrant families and other families 
settled in risk areas considered to be “non-
mitigable”. In addition to this groups, there 
were also people that had utility services 
suspended for delayed payments. In 2006, 
the “disconnected” totaled 60,000 people 
(Medellín cómo vamos, 2007)

In order to solve the problem of default, 
the EPM adopted a pre-paid system in the 
water service system. Even though such 
measure allowed lower income families to 
gain access to minimum utilities, Zuluaga 
(2014) considers it to be an offence against 
human dignity, as it limits the consumption 
of water to basic hygiene and cooking needs. 
In the context of this program, the author 
estimated a number above 27,000 households 
still in debt with the water and sanitation 
companies, and other 14,000 families left out 
of the system. 

Moreover, the PMVAP became a right 
of the poor population and those subjected 
to forced displacement after the signature 
of Agreement n. 6, 2011 (Medellín, 2011), 
sanctioned by the Municipal Council of 
Medellín.1 The arguments that supported 
the institution of that agreement included, 
in addition to the Political Constitution 
o f  C o l o m b i a ,  t h e  U N  Re s o l u t i o n  A /
RES/64/292/2010 and legal decisions of the 
Colombian Constitutional Court, which then 
started to ban the interruption of water supply 

to poor people for default. Some rulings 
established the fundamental right to water 
as a basic condition for the human health 
and dignity (Rulings T-410/2003, T-270/2007, 
T-381/2009, T-418/2010, T-717/2010 apud 
Medellín, 2014b).

Between 2016 and 2019, the municipal 
government of Medellín implemented the 
Program Unidos por El Agua, coordinated 
by the EPM, with the objective to provide 
40,200 families with potable water supply and 
sewerage services, both in the urban and rural 
areas. It also included actions aimed at the 
community development and the mitigation 
of geological risks. According to Medellín 
cómo vamos (2018b), the program divides the 
target population into three interest groups, 
according to the possible solutions to each 
specific group: 

• Group 1: solution to the water supply 
issue to the community through the interim 
provision of potable water and sewerage 
structures managed by non-conventional 
systems in informal settlements and other 
areas not fully developed. The plan for these 
groups was set to include 11,500 households 
in the outskirts of Medellín and extreme low-
income families for three years.

• Group 2: this group includes constructions 
previously recognized by the municipality 
in terms of land property regulation, which 
allows for the connection of those lots to the 
water and sewerage infrastructure. The goal 
was to include 21,800 families to water and 
sewer utilities.

• Group 3: this group is comprised of 
households found in settlements that had 
already been considered in the municipal plans 
for improvement and inclusion, in which 6,900 
households would be formally connected 
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to utilities in Comunas 1 (Popular), 8 (Villa 
Hermosa), and 13 (San Javier).

The inclusion of Group 1 in the Program 
required the approval of national decree n. 
1272 (Colombia, 2017), which established 
and regulated the provision of water and 
sewer services to households in the regions 
categorized as zones of difficult access, difficult 
management, and territorial conditions that 
prevented the implementation of proper 
standards of efficiency, coverage, and quality 
for household water and sewer services. This 
change was fundamental to the expansion 
of the areas served by water and sewerage 
services, because law n. 142 (Colombia, 1994), 
which regulates domestic water and sewerage 
services, and law n. 388 (Colombia, 1997), 
which regulates the use of urban land, did not 
allow the extension of these utilities in these 
specific cases.

According to the EPM, Program Unidos 
por el Agua was very close to reach its goal, 
as it reached 82% of the total scope of the 
plan, including 32,811 families. Moreover, 
the program accomplished much more than 
the technical requirements for the operation 
of water and sewerage systems, as it also 
included alternative connection methods in 
order to adjust to specific geographic features 
of each settlement. Since the initial date of the 
program to July 2019, the number of connected 
households in Group 1, which includes the most 
precarious settlements, totaled 8,467 homes. 
In Group 2, 19,526 homes were connected to 
the system, and, in Group 3, which includes 
areas of full urban improvement, the Program 
reached 4,818 homes.2 

T h at  p o l i t i ca l  a n d  i n st i t u t i o n a l 
movement had an unquestionable importance 
to the accomplishment of the goals defined in 

the Agenda 2030, as it also granted legitimacy 
to UN Resolution A/RES/64/292, from 2010. 
However, Vargas Lopez (2018) points out 
that popular initiatives played an extremely 
important role in the implementation of 
mechanisms that enforced the right to water 
utilities, such as those mentioned in the 
referendum proposed in 2007. The legal 
recognition of the minimum and essential 
amount of water was also paramount for 
the improvement of policies, as it raised 
the interest of governments and municipal 
councils on actions to consolidate these rights.

Also, even with a consolidated public 
policy, the universalization of water and 
sewerage services in Medellín is hindered 
by institutional and economic factors that 
must be discussed. The institutional aspects 
involve limitations imposed by laws that 
regulate the use and occupation of land, the 
right to decent housing, and political projects 
for the development of the city, as discussed 
later herein.

The plan for land use, housing, 
and water and sewerage 
u  li  es in Medellín

The Municipal Land Use Plan – POT provides 
general and specific directives to the urban 
and rural development of Colombian cities. 
It is equivalent to the Urban Master Plans in 
Brazil and is legally in force for 12 years. The 
POT of Medellín is in force from 2015 to 2027, 
and its urban development principles are 
based of the paradigm of ecological urbanism, 
guided by the adaptation of the city to climate 
change, risk management, equality in the 
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use of land, collective construction of the 
areas, and the improvement of institutional 
capacities (Medellín, 2014a).

The model of land use and occupation 
adopted in the POT proposes a Main 
Ecological Structure (EEP) focused on reducing 
environmental unbalances and enabling 
regional ecological integration. In this model, 
rural areas play the role of protecting natural 
assets and producing environmental services, 
in which the boundaries between urban 
and rural zones act as barriers to the urban 
expansion, so as to protect natural assets 
and landscapes, but also to enable a certain 
occupation level. As they are connected to 
the EEP, areas that are sensitive to erosion or 
subject to mass movements are categorized 
according to the risk they pose to any potential 
occupation. Depending on the vulnerability of 
the population, areas considered to pose high 
risk are then categorized as “unmitigable risk 
zones,” and must be vacated and recovered for 
environmental purposes (ibid.).

The POT also defines three strategic 
macroprojects: “AIE MED Río – Corredor del 
Río Medellín”, defends a urban renovation and 
a maximum occupation of flatlands along the 
Medellín river; “AIE MED – Transversalidades” 
(West-East Transversal Project) proposes 
the integration of the regions of the city; 
and the “AIE MED Borde Urbano Rural”, or 
“Cinturón Verde Metropolitano” (Metropolitan 
Green Belt Project) aims at requalifying and 
consolidating neighborhoods located at high 
topographic elevations (laderas), but also 
limiting their expansion by means of a system 
of ecoparks around the urban area, so as to 
protect areas of environmental and landscape 
importance (Figure 2) (ibid.).

According to  Ruales  (2015) ,  the 
neighborhoods located on the higher areas 
of the northeast part of the city (Comunas 1, 
3, and 8), which subject to the influences of 
the Metropolitan Green Belt macroproject, 
represent urban and housing areas that are 
extremely precarious, formed as the result 
of forced displacements of rural and urban 
populations occurred during the intense 
and armed social conflict that occurred in 
Colombia in the 20th century. According to 
this author, these neighborhoods came to be 
as a result of the effort and solidarity of the 
people that found shelter at that place, which 
led to the construction of housing, pathways, 
handmade water distribution systems, etc. 
Although many urban interventions have been 
made in these areas, they are still bound to 
conditions of obvious inequality and extreme 
poverty. According to Veeduría... (2018), in 
2017, Comunas 1, 3, and 8 presented the 
highest percentage of people in extreme 
poverty, with 7.3%, 5.8%, and 4.9% of the 
population, respectively. This fact is aggravated 
by forced displacements that still play a role 
in the reality of Colombia as a whole and the 
city of Medellín, as they lead to significant 
rural-to-urban and intra-urban migration flows 
that corroborate to the constant expansion of 
those territories. Moreover, and still according 
to Veeduría... (2018), Medellín received 7,816 
people due to forced displacement. Other 
3,517 people were subject to displacements, 
although still within the municipal boundaries, 
as the result of problems related to increased 
violence in the original regions.

According to Miguel Tamayo, Community 
Management technologist, and member of 
Corporación Convivamos, Medellín attracts 
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many people from other places to the city as 
the result of the urban marketing promoted 
by public and private institutions willing to 
attract new businesses to the city. Although it 
is an attractive city, violence is still part of the 
everyday life. However, the sense of solidarity 
is cultivated between those already settled 
in popular neighborhoods (the steep hills) 
and newcomers, strengthening community 
bonds and allowing for the expansion of those 
communities.3 

The POT aims at meeting the housing 
needs in that municipality in the long run, 
according to the 2030 Agenda, which plans 
the construction of 185,463 households. 
On its turn, the Municipal Development 
Plan for 2016-20194 (Medellín, 2016) has its 
focus on reducing the quantitative deficit 
by providing opportunities for new housing 
and funds for families subjected to risky or 
forced displacement conditions. This modality 
includes urban requalification programs like 

Figure 2 – Occupa  on model proposed by the POT of Medellín, to be in force un  l 2027

Cap  on: Project Rio: in blue; West-East Transversal Project shown in brown, Metropolitan Green Belt 
Project shown in dark green. Highlights in red show Comunas 1, 3, and 8. 
Source: adapted from Medellín (2014a).
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the Full Neighborhood Improvement Program 
and other programs aimed at refitting existing 
buildings to improve housing conditions, 
supported by technical supervision, with the 
support of Program Unidos por el Agua.

T h e  i n v e s t m e n t s  d e d i c a t e d  t o 
housing policies in the last two years were 
concentrated by the priority set on the Integral 
Neighborhood Improvement Program, along 
with housing subsidies. Also, when it comes 
to investments in housing plans carried out in 
a timeline, on average, they stand for 2.6% of 
total urban investments, with an increase in 
2009, with 3.2% and 4.9% of the total amount 
in 2013 (Medellín cómo vamos, 2019 p. 145).

The fast pace in the creation of housing 
opportunities has not been sufficient to revert 
the increasing trend in the housing deficit. In 
2015, when the POT had plans to assist 10,477 
families, that deficit totaled 24,199 houses and 
quickly rose to 32,733 houses in 2017, 88% of 
which was related to lower income families 
(Medellín cómo vamos, 2018a). Therefore, 
in spite of the efforts dedicated to improve 
precarious settlements with urban and 
housing improvements, the actual production 
of new housing areas planned in the strategies 
set by macroprojects is undermined by the 
lack of sufficient public investments, as they 
end up not being considered in the municipal 
budget plans.

As for the water supply and sewerage 
systems, the POT establishes restrictions 
to the occupation of severe high-risk zones 
and preservation areas from water springs 
and streams (Medellín, 2014a). The POT 
establishes the urban limits in accordance with 
the sanitation limits defined at the altitude of 
2,100 meters above sea level, beyond which no 
occupation or utilities like water and sewerage 

services are allowed to be installed. Thus, 
even though the municipal and national laws 
have attempted to provide some flexibility to 
allow for the provision of water and sewerage 
services that would serve a larger number 
of people, the limits imposed by sanitary 
regulations exclude all and any precarious 
settlements located out of the urban area 
beyond that altitude (ibid.).

Bello Oriente: where there 
are no rights and the 2030 
agenda has no eff ect

Bello Oriente is a precarious settlement 
located in Comuna 3, partially below the 
sanitary limit of the city, and partially above it. 
According to the POT, it is under the influence 
of the Metropolitan Green Belt Macroproject, 
meaning that the population that resides 
beyond the sanitary limit must be relocated 
to another region of the city, yet to be 
defined. The lower part of that settlement is 
recognized by the Municipal authority and has 
been the object of actions of Program Unidos 
por el Agua. The higher areas hold a sparse 
occupation that is very close to the base of 
the hillside and has already been subject 
to a landslide. According to information 
provided by local leaders, the accident was 
due to the infiltration or leaks from the water 
supply system that was built by the residents 
themselves. 

This and other neighboring settlements 
are not  recognized by the Munic ipal 
Government and have managed to divert 
water from a water reservoir named Tanque el 
Toldo, built by the EPM. That reservoir collects 
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water from the dam of Piedras Blancas and 
supplies the Treatment Station of La Montana, 
located within less than 500 meters from Bello 
Oriente (Figure 3). The surplus volume of water 
that reaches the tank of El Toldo is spilled down 
onto a stepped spillway that leads the water to 
a buffer tank, from which it is “returned” to 
nature halfway down the hill. This buffer tank 
is the point from which residents collect the 
water and divert it to their houses by means of 
communitarian pipelines (Figure 4).

In spite of the fact that the water 
collection infrastructure from El Toldo is old 
(Zapata Hoyos, 2009), and in view of the 
accident occurred on the hillside, Corporación 

Convivamos, a non-governmental organization 
created by residents in Comuna 1, invited the 
residents settled on the irregular area of Bello 
Oriente to organize themselves and improve 
the water piping from the main pipeline by 
providing technical and social assistance. 
The original pipeline was replaced by a 
PEAD pipeline with 75 mm in diameter (the 
standard diameter and material used by water 
companies in their pipelines), so as to prevent 
leakage along the system. The residents 
managed to organize themselves to perform 
periodic inspections along the entire length 
of the pipeline, including its connections 
with households equipped with individual 

Figure 3 – Loca  on of Bello Oriente showing its distance
from the EPM Water Treatment Sta  on of La Montana

Source: adapted from Google Earth, 2019.



Renata de Faria Rocha Furigo, Patrícia Rodrigues Samora, Alberto Léon Gutiérrez Tamayo

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 479-499, maio/ago 2020490

Figure 4 – EPM spillway and water collec  on pipes
made by residents halfway down the hill

Source: research records.

intake valves to allow for any maintenance 
required in the pipeline (Figure 5). All of 
these solutions aimed at preventing leakage 
and waste of water and were also aimed at 
mitigating geotechnical risks that could affect 
the community.

Despite these precautions, the water 
capture from this overflow pipeline is not 
potable. Residents are instructed to boil the 
water, as they cannot afford domestic filters 
and are constantly subject to the interruption 
of that pipeline by the EPM. Some residents 

prefer to buy bottled water or pay a neighbor 
for the supply of the regular part of the 
area supplied by water treated by the EPM. 
However, these solutions are very expensive 
for the population that reside in Bello Oriente.

As for the sewerage system, residents are 
instructed to avoid direct discharges to the soil 
and, therefore, they discharge their effluents 
into natural thalwegs (quebradas) or even 
into the EPM sewerage network when they 
manage to connect their pipes to the regular 
part of the local system.
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It is important to point out that EPM is a 
company that provides domestic utilities and, 
in addition to potable water and sewerage 
systems, it also provides power and gas utilities 
to the entire city. Despite the absence of any 
water and sewerage systems in that irregular 
portion of Bello Oriente, power and street 
lighting are provided. The limits between the 
two portions of the territory can barely be 
noticed, and one street is sufficient for people 
to know which area is covered by the Program 
Unidos por el Agua and which area is not.

Therefore, the contradictions in the 
urban policies of Medellín that limit the reach 
of state actions and the human right to water 
become obvious. First, because it is difficult 
to comprehend the technical unfeasibility of 
the water and sewerage system beyond the 
sanitary limit, as the physical limits between 
covered and uncovered areas is so faint. 
Second, the proximity to the water treatment 
station would astonish any observer, since 
such a basic public health facility is so closely 
located and, nevertheless, restricts the 

Figure 5 – Water distribu  on and outlet collar to “irregular”
households in Bello Oriente from the communitarian pipeline

Source: research records.
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supply to that population. Third, according 
to the map of risks and vulnerabilities of the 
POT (Medellín, 2014a), the irregular portion 
of Bello Oriente does not configure a non-
mitigable risk zone. Finally, the POT admits 
that the universalization of domestic utilities 
demonstrates a clear conflict with the urban 
regulations when it comes to the rules that 
govern the provision of power utilities, as 
these are less restrictive than water and 
sewerage regulations, thereby “leading to 
confusion between the universal access to 
utilities and the principles of safe occupation 
of the land” (ibid., p. 393). 

Considering the experience of the 
communitarian risk management carried out 
by Corporación Convivamos with the residents 
of Bello Oriente, it is possible to affirm that, 
as people are instructed to deal with their 
own risks after the last geotechnical accident, 
these people started to manage the water 
pipelines and understand the importance 
of an appropriate destination of domestic 
sewers. As these people were led to analyze 
their own problems, they also started to 
question the limitations imposed by the 
municipal government, as they now feel and 
demonstrate to be capable of dealing with the 
environment in which they live.

The tank of El Toldo overspills part of 
the water that comes from Piedras Blancas, 
providing that population with access to an 
abundant amount of water. That availability of 
water would enable that population to live with 
the certainty of water supply, but also to learn 
how to manage their consumption to ensure 
a permanent supply. However, whenever they 
find themselves prevented from making use of 
artisanal water treatment techniques, or when 
they are led to believe that they are “stealing” 

water from EPM, they are forced to make 
use of non-potable water, which affects their 
health unnecessarily. Moreover, that water 
does not belong to EPM, as it is discarded back 
to nature, which therefore grants it with the 
status of a resource that is free and available 
to anyone who needs it.

The  urban deve lopment  pro ject 
proposed by the POT aims at limiting the urban 
expansion by limiting the implementation 
of a region of ecoparks, and did not consider 
the existence of people living in such areas, 
nor even that such fact is due to the absence 
of feasible housing options. These are poor 
families that became victims of violence and 
urban segregation. The POT does not allow 
them to remain where they are settled because 
it intends to segregate urban activities from 
ecological needs, without any consideration to 
what to be done with those people. According 
to Ruales (2015), the participation of the local 
people in the territorial planning process 
should be expanded to give those people 
the right to participate in the planning of the 
territory, identify areas of mutual assistance 
and proximity as adequate to housing, thereby 
respecting the right of those people to strive 
for better conditions of life.

Water, territory, and the 
struggle for con  nued 
residence in Medellín

People in Bello Oriente cannot remain where 
they are now. This is the mindset of the 
Territorial Land Use Plan of Medellín. But this 
is not due to the fact that this population is 
located on a non-correctable zone, and not 
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even to the inexistence of sufficient technology 
to provide them with water and sewerage 
systems. Even though the housing plans of 
Medellín provides for the resettlement of those 
families in some other area of the city, the date 
for such replacement is still uncertain and the 
municipal government has not indicated any 
areas planned for such resettlement.

Communitarian organizations, such 
as Corporación Con-Vivamos, Montano-A, 
and Mesa de Vivienda y Servicios Publicos 
Domiciliarios de La Comuna 8 have proposed an 
alternative project to the Metropolitan Green 
Belt. Its core principles include the popular 
identity, the right to the city, the defense of 
the territory, and the communitarian risk 
management (Convivamos..., 2019?). 

A c c o rd i n g  t o  t h a t  p ro j e c t ,  t h e 
concept of risk that has been used by the 
municipal government of Medellín provides 
a justification for not doing what has to be 
done and restricts the right of people to a 
safe territory, while it also fails to provide 
proper instructions to deal with the urban 
growth. According to these organizations, the 
attention dedicated by the state to the natural 
disaster is triggered only after the event, 
revealing a passive behavior when it comes to 
the development of the city (ibid.).

These organizations propose changing 
the roles of the potential victims of disasters 
into agents that could minimize their effects, as 
they have deeper knowledge of their own risks 
and do not deny those issues. They approach 
risk management as the basic task and follow 
the principle that “the land is a construction in 
different scales, a political action” (ibid.).

T h e  p r o j e c t  i s  n a m e d  E s c u e l a 
Territorial de Barrios de Ladera (Local Hillside 
Neighborhood School) and relies on the 

idea that the territorial development of 
neighborhoods occurs in three spheres: 1) 
the family sphere, based on the household 
as a moving force in the construction of 
neighborhoods, which should therefore take 
place in accordance with the principles of 
safety, cooperation, solidarity, progressivity, 
and productivity; 2) the surrounding sphere, 
that is, neighborhoods where the community 
interacts with the land zoning rules and 
where popular participation takes place. This 
sphere includes domestic utilities, mobility 
and transportation, public spaces, and urban 
equipment; and 3) the socioeconomical 
sphere, which must consider the scales of 
the city, region, and country, so as to define 
an economic and social development model 
aimed at overcoming poverty and inequity to 
accomplish more than the simple employment 
of the “local workforce” in urban and housing 
improvement projects (ibid).

The purpose of the Escuela Territorial de 
Barrios de Ladera is to ensure the population 
of those precarious urban settlements with 
the right of permanence, to remain where they 
are, and the respect to all that has been built 
by the population, so as to give the population 
the chance for a new beginning after all of the 
violence they endured. The aim of overcoming 
the current conditions of risk, poverty, and 
urban segregation should be accomplished 
without any new victims in order to lead to 
the so-called “popular territory,” in which the 
communitarian identity would allow for the 
formation of a new landscape associated with 
natural elements and strategic factors for the 
municipal development (ibid.).

In short,  that project proposes a 
different socioenvironmental paradigm from 
the conventional organization of the territory 
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that imposes limitations to areas dedicated 
to housing, working, and protecting the 
environment in a segregated manner, as if it 
were possible to reestablish nature to make 
it seem untouched. This is what Swyngedouw 
(2004) debates: the metabolization of nature 
has already been triggered and should follow 
a continuous process of production of spaces. 

The analysis of the history of Bello 
Oriente, where residents demonstrated the 
capacity to rethink their land and safety, 
demonstrates the actual possibility of an 
autonomy capable of accomplishing the 
peace they have sought for so long. The lack 
of arguments to justify the failure to provide 
water to that settlement undermines the 
very purpose of the POT, as other territories 
are gradually included to the urban area. An 
example of that process is the settlement of 
Maria Cano Carambola, in close proximity to 
Bello Oriente, and included in the POT as an 
expansion area. That settlement raises the 
hopes of those living in Belo Oriente and other 
illegal land dealers that keep selling land lots 
in precarious settlements and in noble areas in 
the hills of Medellín.

Therefore, it is possible to say that, 
despite the existence of such an intense policy 
dedicated to the full coverage of water and 
sewerage utilities, its results have been held 
hostage to the land zoning policy. While the 
full coverage policy excludes people and fails 
to meet its own objectives, as described in 
the proposals of Agenda 2030, the land zoning 
policy ignores the housing policies in the short 
run and also fails to solve the issues that led 
the population to such vulnerable condition. 
The POT imposes land occupation rules that 
ignore the actual land zoning reality, and it also 
underestimates the capabilities of the local 

people and their individual history. In response 
to that, people dodge and subvert the unjust 
rules set by urban policies to reinforce 
constant expansion fronts as they struggle for 
their right to the city.

Final considera  ons

The objective of this article is to discuss 
the challenges and possibil ities of the 
universalization of the water and sewerage 
utilities in precarious urban settlements, 
according to the analysis provided by Program 
Unidos por el Agua, as implemented by the 
Municipal Government of Medellín, Colombia. 
The purpose of that program was to expand 
the access by the population in precarious 
urban settlements to water and sewerage 
facilities, so as to meet the goals defined in the 
Agenda 2030 for Sustainable Development. 
This study has shown that the actions 
proposed by the municipal government of 
Medellín are particularly restricted by the 
system used for the collection of fees related 
to water and sewerage utilities, and also by the 
policies applicable to the use and occupation 
of urban land.

The Land Zoning Plan limits the right 
to land and housing in a way that excludes 
poorer people from exercising such right by 
proposing an ecological urban model that 
fails to consider preexisting social and urban 
realities that abound in the area referred to 
as Laderas. In the context described here, 
the Metropolitan Green Belt proposes a 
pact to halt the expansion of the city and 
establish a regional boundary to the city 
and define geographic limits to it, ignoring 
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any consensus or consultation with those 
who live in that territory and have no other 
housing alternatives that could offer them 
better chances of living in a place that is safe, 
equipped with regular urban facilities, where 
they could exercise their rights as citizens.

According to the Theory of Political 
Ecology proposed by Swyngedouw (ibid.), 
which states that nature is constantly 
metabol ized by urbanizat ion,  thereby 
producing new socionatural conditions and 
new forms of nature, we must ponder if a 
previously urbanized space could possibly be 
transformed into a space capable of containing 
its own urbanization process.

The policy used in the collection of 
fees for water and sewerage utilities limits 
its universal coverage and has shown to 
be inefficient to this date, even after the 
enforcement of the free Minimum Vital 
Water Program designed to ensure low-
income populations with 2,500 liters per 
person every month to provide for basic 
hygiene and cooking. A significant part of 
the population in precarious settlements has 
not been able to exercise such right because 
they are not included in the EPM’s records. 
In order to overcome such limitation, that 
company implemented a pre-paid water 
purchase system, which has also failed to 
expand the reach to poorer populations, 
therefore maintaining those restrictions to 
the minimum consumption of water for vital 
purposes.  

From a technological perspective for 
both physical and operational solutions for 
water and sewerage utilities in the scope 
of Program Unidos por el Agua, the EPM 
demonstrated that it is possible to equip 
precarious settlements with means to provide 

water and sewerage utilities, provided that 
alternative management models are accepted.  
The expansion of water and sewerage utilities 
to serve some of the settlements was only 
made possible after the passing of decree n. 
1272/2017, which alleviated the requirements 
of quality and efficiency applicable to 
domestic water and sewerage utilities. This 
demonstrates that technical issues do not 
impose limitations to the full coverage of 
water and sewerage utilities.

The study carried out on the settlement 
of Bello Oriente  demonstrated that the 
population, even when subjected to limitations 
that forced it to consume non-potable 
water, was able to manage the water supply 
and mitigate potential geotechnical risks 
after they were provided with instructions. 
Those actions enabled those populations to 
approach their own limitations, both territorial 
and socioeconomic, in a more pacific and 
empowered perspective.

The experience of the Escuela Territorial 
de Barrios de Ladera proves that urban 
planning can make the access to land and the 
city more democratic, and also contribute 
to ensure the environmental preservation, 
provided that other forms of occupation 
of the soil be accepted. The paradigm of 
segregation of uses and functions of the land 
must be replaced by a new model that would 
enable people to live along with nature, 
as both people and nature are parts of the 
same socionatural process. However, for this 
paradigm to be effective, governments must 
create opportunities to discuss, prepare, and 
go beyond traditional regulations on the use 
and occupation of the land that separate 
urban purposes from environmental functions 
of the land.
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The concept of low-income communities 
regarding spaces of use of the city suggests 
d e e p e r  a d h e s i o n  to  t h e  co n c e p t  o f 
socioenvironmental unity, as proposed by 
Swyngedouw (ibid.) than the conventional, 
technical models used by the EPM and the 

municipal government of Medellín. Until the 
current models are readjusted, the water supply 
will continue to follow circuits determined by 
governmental and economic rules, since urban 
plans have been subject to such rules and failed 
to play a role as the main drive.
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Notes
(1)  The Municipal Council is equivalent to the Council Chamber in Brazil.

(2)  The information mentioned herein were provided by Engineer Edgardo Martinez Echeverri, 
Director of Market Rela  ons in the EPM, July 2019, in an interview to the researchers.

(3)  Interview given to the researchers in a mee  ng held on July 23, 2019, at the headquarters of 
Corporación Convivamos, in Medellín, to discuss Program Unidos por el Agua.

(4)  Equivalent to the Mul  -Annual plan of Brazilian municipali  es.
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Resumo
Este ar  go discute inicia  vas de transformação de 
rios em metrópoles no contexto de mudanças nas 
estruturas e na cultura do planejamento e da go-
vernança. Após uma discussão teórica sobre con-
ceitos e abordagens de planejamento e governan-
ça, são sucintamente apresentadas experiên cias 
de recuperação de rios das metrópoles de Nova 
York, Região do Ruhr, Seul, Buenos Aires e Cairo 
e cri  camente discu  das inicia  vas em curso  na 
Macrometrópole Paulista (MMP). À luz da análise 
das experiências internacionais, o ar  go destaca 
a construção de uma efetiva institucionalidade 
polí  ca e gerencial, o fortalecimento da socieda-
de civil e a promoção de uma verdadeira opinião 
pública  em nível regional como condição para 
avanços com a renaturalização ou revitalização 
dos rios na MMP.
Palavras-chave: rios urbanos; metrópole; planeja-
mento; governança; Macrometrópole Paulista.

Abstract
The ar  cle discusses ini  a  ves aiming to transform 
metropolitan rivers in the context of ongoing 
changes in planning and governance structures 
and culture. Following a theoretical discussion 
on concepts and approaches related to planning 
and governance, experiences regarding the 
recovery of major rivers in New York, the Ruhr 
Region, Seoul, Buenos Aires and Cairo are briefl y 
presented and ongoing initiatives in the São 
Paulo Macrometropolis are critically discussed. 
In the light of the analysis of the international 
experiences, the ar  cle highlights the building of 
an effi  cient poli  cal and managerial ins  tu  onal 
framework, the strengthening of civil society, and 
the promo  on of an eff ec  ve public opinion at the 
regional level as condi  ons for progress concerning 
the renaturaliza  on or revitaliza  on of rivers in the 
São Paulo Macrometropolis.

Keywords: urban rivers; metropolis; planning; 
governance; São Paulo Macrometropolis.
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Introdução

O objetivo deste artigo é discutir iniciativas 
de transformação de rios em metrópoles que 
são resultantes, ao mesmo tempo que de-
sencadeiam novas estruturas e mudanças na 
cultura do planejamento e da governança. 
O termo iniciativa é utilizado como forma de 
ampliar o escopo da análise e da discussão de 
casos para além da intervenção propriamente 
dita, naquilo que caracteriza um projeto, com 
caráter espacial e temporal determinados. A 
perspectiva aqui é a dos processos e da lógica 
de funcionamento que entrelaçam estruturas 
sociotécnicas e culturais e constroem sistemas 
de planejamento e governança em determina-
dos locais e períodos. 

O contexto metropolitano, associado ao 
recorte do tema do artigo, leva as interações 
sociedade-ambiente a uma complexidade ex-
trema, dadas as dinâmicas pelas quais os sis-
temas naturais foram, são e serão impactados 
e transformados. É também nos ambientes 
metropolitanos que se concentram estruturas 
institucionais que dão corpo ao gerenciamento 
da água e do espaço. No espraiamento da me-
trópole, fruto do processo contemporâneo de 
urbanização extensiva (Brenner, 2004) como 
são as configurações das mega-cidades-regiões 
(Hall e Pain, 2006; Xu e Yeh, 2010), a governan-
ça da água está relacionada a um sistema mais 
amplo que transcende as fronteiras da metró-
pole e que pode ou não demandar algum nível 
de ajuste espacial com as unidades de geren-
ciamento de recursos hídricos (Moss e Newig, 
2010) ou também chamadas de superfícies de 
regulação da água (Pires do Rio, 2017). 

Considerando determinadas iniciativas 
em um escopo de produção de teorias e de 

práxis, no campo do planejamento e da gover-
nança, e do que se vem denominando boas 
práticas ou modelos e paradigmas de interven-
ções de rios, é possível identificar que grande 
parte destas é oriunda de metrópoles de paí-
ses caracterizados por alto desenvolvimento 
econômico e social, realidade distinta dos paí-
ses do Sul Global. A condição de mera repro-
dução de modelos e práticas, impulsionados 
por meio de agendas internacionais, recebeu a 
crítica de autores como Watson (2016), no que 
diz respeito aos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável e à Nova Agenda Urbana, podendo 
ser enquadrada no que alguns autores, como 
Allmendinger (2017), denominam pós-colonia-
lismo. De forma mais direta, certos problemas 
contemporâneos em rios do Sul Global estão 
vinculados a um passado ou presente colonial, 
quando persistem lógicas de exploração e sub-
jugação, como é o caso do rio Nilo, na África, 
discutido mais à frente.  

Como forma de abordar o tema, este ar-
tigo está organizado a partir de uma discussão  
teórica sobre conceitos e abordagens para 
analisar a trama de planejamento e de gover-
nança pela qual os processos de transforma-
ção de rios se estruturam. Na sequência, em-
preendemos uma reflexão sobre iniciativas em 
metrópoles em diferentes países e regiões por 
meio de pesquisa bibliográfica, relacionando-
-as com propostas em andamento na Macro-
metrópole Paulista (MMP), com base em pes-
quisa documental e em observação. 

A MMP foi selecionada pelas caracterís-
ticas de mega-cidade-região (Xu e Yeh, 2010; 
Frey, 2019; Zioni et al. 2019), polarizada pela 
cidade de São Paulo, mas com um grau signi-
ficativo de policentricidade, destacando sub-
polos, como Campinas, São José dos Campos 
e Santos, e como unidade de alguns planos, 
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como é o caso do Plano de Recursos Hídri-
cos da MMP, produzido pelo Daee em 2013 
(Daee,  2013).

Abordagens e conceitos    
para analisar o planejamento 
e a governança em inicia  vas 
de transformação de rios    
em metrópoles 

Como forma de organizar a discussão, as 
iniciativas sobre rios podem ser caracterizadas 
em três vertentes. A primeira caracteriza-se 
por ações contextuais, como os projetos de re-
vitalização, renaturalização ou restauração que 
envolvem diferentes dimensões do território. 
A segunda de ações stricto sensu visa à des-
poluição e à ampliação da oferta de água para 
abastecimento, definidas por intervenções e 
obras voltadas ao caráter funcional e setorial 
da água. Esses agrupamentos se alinham com 
a definição de Godard (1997) para a gestão de 
recursos naturais, distinguindo ações à mon-
tante do modelo de desenvolvimento –  pros-
pectivas e integradas –, relacionadas com a 
primeira vertente, das à jusante que são corre-
tivas, setoriais e que buscam suprir as deman-
das ou reduzir os impactos do modelo vigente. 
Perspectivas que se alinham com a discussão 
sobre a gestão integrada de recursos hídricos 
que, segundo Pahl-Wostl et al. (2013), reco-
nhece a natureza complexa do sistema de água 
e suas interdependências e, simultaneamente, 
procura evitar as consequências geradas por 
intervenções isoladas de gestão.

Finalmente, uma terceira vertente, ainda 
incipiente ou com pouca visibilidade, relaciona  
iniciativas em menor escala promovidas  por 

setores ou organizações da sociedade ci-
vil, naquilo que poderíamos identificar co-
mo um planejamento insurgente (Miraftab,  
2009; Allmendinger,  2017; Randolph  e Frey, 
2019) ou também como uma forma de eco-
logia cívica (Krasny et al., 2014). Estas apon-
tam para os paradoxos das abordagens in-
tegradas e contextuais,  que podem resultar 
em problemas relacionados com a gentrifi-
cação verde (Anguelovski e Martínez Alier, 
2014; Anguelovski,  2016; Haase et al., 2017; 
Goodling,  Green e McClintock, 2005), reprodu-
zindo processos de exclusão e de desigualdade 
territorial. Este é um fenômeno global presen-
te sempre que o mercado ou o Estado atuam 
sem dar voz adequada aos interesses coleti-
vos, difusos e politicamente marginalizados 
nos processos decisórios. De forma ideal, essas 
estratégias de promoção das forças compro-
metidas com os comuns e os interesses mar-
ginalizados deveriam já estar no escopo ou na 
abrangência do planejamento e da governança 
dessas iniciativas.

É possível problematizar, ainda, como 
o debate e a agenda em torno do desenvolvi-
mento sustentável, oriundos das grandes con-
ferências e de documentos da ONU sobre de-
senvolvimento e meio ambiente, foram apro-
priados e têm resultado em baixa efetividade 
na melhoria das condições socioambientais ou 
na redução da vulnerabilidade, principalmente 
no Sul Global. O fenômeno das mudanças cli-
máticas e de eventos severos soma-se a esse 
contexto, aumentando o risco e os desafios 
aos quais as populações estão expostas e afe-
tando a condição dos serviços ecossistêmicos 
e sua relação com o bem-estar humano. Para 
Beck, “ninguém e nada é decisivo o bastante 
no enfrentamento do risco climático global" 
(2018, p. 17).
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Diante das dinâmicas espaciais e po-
líticas, o planejamento e a governança, en-
quanto campos de teoria e práxis, são tensio-
nados a darem respostas. Estas resultam em 
alterações nas estruturas e nas culturas de 
planejamento ou no modo como conceitos, 
métodos, técnicas, demandas e interesses são 
ou não incorporados em projetos, planos, po-
líticas e programas, sejam eles públicos e/ou 
privados. Esse movimento não ocorre fora do 
tecido social. Para Steinhauer (2011) e Abram 
(2011), os sistemas de planejamento não são 
construídos apenas no âmbito das estruturas 
institucionais existentes, mas também são 
compostos por valores que os determinam. 
Esse entendimento compõe o que vem se 
denominando cultura de planejamento, que 
abrange estudos comparativos e diacrônicos 
das teorias e práticas, especialmente sobre a 
rede sociotécnica do planejamento (Rosseto, 
2020). Trata-se de apreender um quadro di-
nâmico com períodos de estabilidade e ins-
tabilidade nessas culturas e sistemas (Reimer, 
2013; Othengrafen e Reimer, 2013) e, como 
fatores endógenos e exógenos, podem de-
sencadear alterações nos sistemas e práticas 
(Reimer, 2013). Dentre eles, estão inovações 
tecnológicas, mudanças demográficas e a 
emergência de novos problemas ou repenti-
nas deteriorações de um ou mais problemas 
existentes (Sanyal, 2005, p. 13). Assim, novas 
abordagens e técnicas são estabelecidas, ou 
não. Valores e práticas de uma determinada 
cultura de planejamento e governança são re-
produzidos ou problematizados.

Despoluição, requalifi cação, 
recuperação, reabilitação                 
e/ou revitalização de rios                   
e a evolução do planejamento          
e da governança

Após um longo histórico de poluição, cana-
lização, pavimentação e esquecimento, pro-
jetos de requalificação urbana tornaram-se 
tendência  em diversas cidades globais con-
temporâneas. Para Girola, Yacovino e Laborde 
(2011, p. 1), que estudaram o caso de Buenos 
Aires, “o termo requalificação alude à reestru-
turação de áreas degradadas – centrais ou sub-
centrais – da metrópole por meio do reordena-
mento de seus espaços, imagens e população”. 
São vários os termos que orientam os proces-
sos e as iniciativas em rios urbanos do mundo. 
Revitalização, reabilitação ou regeneração são, 
para as autoras, alguns dos sinônimos também 
utilizados para designar os projetos que “aspi-
ram recompor tanto a materialidade como a 
imagem de zonas desvalorizadas para retorná-
-las como atrativos lugares de entretenimento, 
consumo visual e estético” (ibid.). Wanzten et 
al. (2019) preferem o termo restauração, defi-
nido como reclamação, reabilitação, mitigação 
e engenharia ecológica.

O desenvolvimento dessas aborda-
gens e conceitos não está dissociado da evo-
lução das teorias e práticas no campo do 
planejamento.  Desde uma abordagem higie-
nista estrutural do início do século XX até a 
construção de plataformas para a ação cole-
tiva, mobilizada por valores sociais, culturais 
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e ecológicos,  o planejamento  caracteriza-se 
por um campo reflexivo (Sanyal, Vale e  Rosan, 
2012), enraizado em uma prática “focada na 
resolução de problemas” (Frank et al. 2014, 
p. 36). Nesse sentido, à medida que novas 
abordagens e proposições  vão se conforman-
do a partir de teorias, de cases (como o caso 
paradigmático do rio Cheonggeycheon em 
Seul) e de agendas, sistemas e culturas de pla-
nejamento em diferentes contextos vão sendo 
alterados ou resistem e permanecem, apesar 
dos tensionamentos por mudanças. 

A resultante das transformações de 
cursos  de água pode também ser caracterizada 
como uma transição sociotécnica. Para Geels 
(2002 e 2011), entende-se “transição” como a 
mudança de um regime sociotécnico para ou-
tro, enquanto “regime sociotécnico” é defini-
do como a configuração específica de práticas 
compostas de elementos materiais e sociais. 
Até recentemente, prevaleceu a convicção 
de que, por meio da modernização ecológica 
(Jänicke,  2003), poderíamos tornar o capitalis-
mo sustentável, apostando em avanços tecno-
lógicos para além das abordagens end-of-pipe, 
evitando, dessa maneira, soluções estruturais 
mais amplas e contestadoras dos princípios 
fundantes do capitalismo e da própria demo-
cracia liberal (Escrihuela, 2013, p. 177).

Enquanto, no passado, parecia que pelo 
menos países e cidades mais desenvolvidos 
conseguiam, com investimentos pesados na 
infraestrutura urbana, controlar razoavelmen-
te bem os efeitos colaterais do processo de 
desenvolvimento industrial e urbano, percebe-
-se, crescentemente, os limites desse “ambien-
talismo clássico” (Lee, 2006). Esse limite se 
torna evidente nos países do Sul Global, que 
não dispõem dos recursos financeiros e das 
capacidades estatais necessárias para prover 

de infraestrutura e de redes de aprovisiona-
mento de serviços todo o território urbano, 
expondo sobretudo as populações das peri-
ferias pobres a condições de vulnerabilidade 
elevada. No entanto, mesmo nesses países 
mais desenvolvidos, o limite dessa abordagem 
está colocado, particularmente porque a maior 
parte dos problemas ecológicos contemporâ-
neos não pode mais ser resolvida pelo aporte 
de mais recursos financeiros – também cada 
vez mais escassos – e exige a adoção de novos 
padrões de consumo e mudanças dos hábitos 
dos cidadãos e tomadores de decisão. Confor-
me conclui Lee (ibid., p. 22): “Yet among both 
poor and rich cities, the model of social chan-
ge we call here ‘classical environmentalism’ 
does not appear to apply”.1 Ou seja, tornam-
-se necessárias abordagens e processos de 
desenvolvimento  que apostam em inovações 
sociais e colocam “as pessoas em primeiro lu-
gar” (Sen e Klinksberg, 2010). Recuperando os 
conceitos de Godard citados anteriormente, 
não é mais viável remediar o modelo de de-
senvolvimento indefinidamente.

O foco na restauração tem mudado pro-
gressivamente ao longo do tempo: passan-
do da integridade ecológica para benefícios 
humanos mais amplos, que abrangem uma 
ampla gama de ações visando a melhorar ca-
racterísticas socioambientais (Chou, 2016). A 
incorporação de novos conceitos, como Infra-
estrutura Verde e Soluções Baseadas na Natu-
reza (SbN), entre outros, tem contribuído para 
o alargamento do escopo de revitalização ou 
restauração de rios. As SbN exigem aborda-
gens de planejamento e de governança que 
suportem a acessibilidade a espaços verdes, 
mantendo a qualidade na provisão de serviços 
ecossistêmicos que se sustentam na integra-
ção entre diferentes tipos de conhecimento  
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e no desenvolvimento  de planos integrados, 
com base em comunidades (Krasny et al., 
2014; Raymond et al., 2017; Guerrero, Haase 
e Albert,  2018). O conceito de SbN aproxima-
-se, aqui, à abordagem das iniciativas, am-
pliando o escopo para além da intervenção e 
voltando-se para aspectos relacionados com 
um modelo  mais prospectivo e de transição 
(Kabisch  et al., 2017).

Inicia  vas internacionais 
de transformações de rios 
urbanos em metrópoles 

Os processos mais recentes de requalificação 
de rios urbanos pretendem ser, de acordo com 
Jacobi e Silva-Sánchez (2012), mais abrangen-
tes do que as ações de saneamento que mar-
caram a recuperação de grandes rios, como 
o Tâmisa, o Sena e o Mississipi no século XX. 
Para além do objetivo exclusivo de melhorar a 
qualidade da água, há, nesse novo paradigma, 
a busca de reinserir rios e córregos na paisa-
gem urbana, recuperando a memória desses 
corpos hídricos, conectando espaços públicos, 
valorizando os serviços ambientais prestados à 
cidade pelos rios e estimulando a participação 
pública (ibid.). 

Para Wantzen et al. (2019), com mu-
danças em legislações e políticas públicas, co-
mo o Clean Water Act, nos Estados Unidos, e 
o Water  Framework Directive, na Europa, as 
águas urbanas vêm sendo recuperadas nas úl-
timas quatro décadas. No entanto, o contexto 
do Sul Global carrega uma série de característi-
cas próprias ligadas a problemas sociais de di-
versas naturezas. Muitas das zonas ribeirinhas 
no Sul Global são frequentemente habitadas 

pela parte mais pobre da população, raramen-
te envolvida na análise do problema, na iden-
tificação de possíveis soluções e, menos ainda, 
no processo de tomada de decisão. Além dis-
so, vários rios e córregos urbanos não podem 
ser vistos mais, porque foram enterrados e co-
bertos por pavimentos para tornarem-se infra-
estrutura de transporte (ibid.).

Na sequência, são abordadas experiên-
cias internacionais que fazem visualizar dife-
rentes dimensões nas iniciativas em rios urba-
nos de grandes metrópoles globais como Seul, 
Nova York, Buenos Aires, Cairo e a Região do 
Ruhr na Alemanha. Além de concentrarem 
grande parte das decisões regionais, nacionais  
e globais, essas metrópoles são cruzadas por 
importantes rios urbanos que passaram por 
processos de recuperação ambiental e/ou 
cultu ral. Essa aproximação exploratória visa  
mapear iniciativas em curso, conhecer um 
pouco mais sobre a trajetória desses rios, re-
giões e sociedades, inspirar questões de aná-
lise para o caso da Macrometrópole Paulista 
e apontar para direções possíveis em futuras 
investigações de campo.

O caso do Hudson River de Nova York 
chama a atenção pelo entrelaçamento entre 
o engajamento dos movimentos sociais, a po-
lítica, a governança e a mudança cultural em 
seu processo de reavivamento (revival). O 
Hudson  cruza o estado de Nova York, nascen-
do nas montanhas Adirondack e atravessando 
mais de 500 km para desaguar em sua foz no 
Oceano Atlântico. Na década de 1960, quando 
o rio se encontrava num estado bastante de-
gradado, transformações importantes aconte-
ceram a partir da emergência do movimento 
ambientalista, de mudanças institucionais e da 
governança das águas nos EUA em âmbito lo-
cal e nacional.
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Em 1962, mesmo ano do lançamento do 
livro Primavera silenciosa, de Rachel Carson, 
a empresa Consolidated Edison anunciou que 
construiria a maior usina hidroelétrica privada 
do mundo próximo à montanha Storm King, 
em Cornwall, a 100 km da cidade de Nova York 
(Stillman, 1966). No entanto, um grupo de mo-
radores e ativistas, depois apoiados pela ONG 
Nature Conservancy, mobilizou-se e criou o 
Scenic Hudson, uma organização que entrou 
na justiça para impedir a construção dessa 
usina (e venceu), transformando e amplian-
do o movimento ambientalista, bem como as 
próprias práticas da empresa na produção de 
energia (Lifset, 2014).

Em 1966, o cantor folk norte-americano 
Pete Seeger, sua esposa Toshi e um grupo de 
amigos e artistas construíram um barco que 
pudesse trazer as pessoas a experienciar o rio, 
mesmo poluído, e movê-las a preservá-lo. Três 
anos depois, após muitos shows e mobilização, 
o ClearWater Sloop navegou pela primeira vez 
as águas do Hudson, chamando a atenção da 
sociedade para o rio (Dunaway, 2008).

De fato, as décadas de 1960 e 1970 fo-
ram efervescentes em vários aspectos e luga-
res do mundo. Nos Estados Unidos, além da 
grande agitação política e artístico-cultural, 
surgiram diversos grupos ambientalistas, e al-
gumas organizações passaram a atuar substan-
cialmente no âmbito jurídico-legal. De acordo 
com Hines (2013, p. 89), novas e velhas orga-
nizações foram bastante eficazes em pressio-
nar o Congresso e processar agências federais. 
Nesse contexto, as ações governamentais na 
frente ambiental foram mais numerosas que 
em qualquer outra época. Dez novos estatutos 
ambientais foram aprovados. O poder executi-
vo realizou ações na direção da proteção am-
biental, e a Suprema Corte norte-americana 

tomou importantes decisões no âmbito da le-
gislação ambiental (ibid.). 

Um dos exemplos mais significativos, 
principalmente no que se refere à governança 
da água, é o Clean Water Act, de 1972, o Ato 
Federal para o Controle da Poluição da Água.  
Pete Seeger e o Hudson River Sloop Clear 
Water  ajudaram a aprovar essa importante lei 
quando, em 1970, navegaram até Washington 
e realizaram um fórum sobre a necessidade da 
proteção federal das águas em Capitol Hill.2 O 
Clean Water Act é formado por duas partes. A 
primeira trata da assistência financeira federal 
para a construção de sistemas municipais de 
tratamento de esgoto. A segunda define os 
requisitos regulatórios aplicáveis aos rejeitos 
municipais e industriais (Copeland, 2016).

O entāo presidente Nixon tentou vetar 
a lei, alegando que continuaria seus esforços 
em melhorar a qualidade da água, mas que 
isso não deveria acontecer por meio de mais 
gastos governamentais. O congresso estaduni-
dense conseguiu reverter o veto presidencial 
(no Senado e na Câmara), reunindo votos de 
democratas e republicanos (Adler, Landamn 
e Cameron,  1993). Nixon tentou, ainda, usar 
seus poderes presidenciais para restringir par-
te dos recursos a serem destinados ao Clean 
Water Act. Mas, em 1975, a Suprema Corte 
Americana decidiu, em um caso que ficou co-
nhecido como Train3 vs. New York City, que a 
administração federal precisava cumprir a le-
gislação como foi aprovada.4 Como mostram 
Adler, Landamn e Cameron (ibid.), com a nova 
lei, o governo estadunidense investiu U$56 bi-
lhões em tratamento de esgoto municipal de 
1972 a 1989. A porcentagem da população 
do país com esgoto tratado passou de 42%, 
em 1970, para 67% em 1975, 70% em 1980 
e 74% em 1985. No que se refere à indústria, 
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em 1973, investiu-se U$1.8 bilhão em controle 
de poluição das águas, saltando para U$5.9 bi-
lhões em 1986.

Com o Clean Water Act guiando as polí-
ticas no âmbito federal, investimentos robus-
tos pelo Estado e pela indústria e uma atua-
ção forte da sociedade civil mobilizada, Nova 
York melhorou significativamente a qualidade 
das águas do rio Hudson, evidenciando as po-
tencialidades do ambientalismo clássico em 
tempos e países com recursos abundantes. 
No entanto, seu caso também mostra que a 
despoluição de grandes rios urbanos é um pro-
cesso contínuo, que não tem um ponto final, 
em razão disso, é preciso acontecer iniciativas 
de forma continuada e com a participação de 
diversos atores. 

Desde 1987, o New York State Department  
of Environmental Conservation prepara, em 
cooperação com diversas agências federais 
e estaduais, além de parceiros privados, o 
Hudson  River Estuary Program,5 com a pro-
posta de ajudar as pessoas a fruírem, protege-
rem e revitalizarem o rio Hudson. Criado por 
meio do Hudson River Estuary Management 
Act, o programa é organizado em torno de 6 
benefícios-chave que as pessoas recebem 
desse ecossistema: água limpa; comunidades 
resilientes; ecossistema do estuário vital; pei-
xes, animais selvagens e habitats do estuário; 
cenário  natural, educação e acesso ao rio; 
recrea ção e inspiração. Como fruto desse pro-
grama, em 2015 foi lançado o New York State 
Hudson River Estuary Action Agenda 2015-
2020,6 um documento central no planejamen-
to regional, relativo a recursos naturais, água e 
gestão de recreação.

As instituições da sociedade civil, como 
Scenic Hudson, Clearwater e Riverkeeper, en-
tre outras, cumprem um papel fundamental 

no cuidado com o rio. Além de suas ativida-
des diretamente ligadas à educação ambien-
tal, cultura da sustentabilidade e advocacy,  
elas elaboram em parceria com institui-
ções de pesquisa, organizações municipais, 
estaduais  e federais, sob o nome Partners  
Restoring the Hudson River,  uma série de 
avaliações e recomendações compiladas no 
Hudson  River Comprehensive  Restoration 
Plan: Recommendations  for the New York-New 
Jersey  Harbor.7  As principais atividades propos-
tas nesse documen to são: catalisar uma cola-
boração inovadora em apoio ao planejamen-
to e implementação de projetos; integrar as 
oportunidades de gestão de recursos naturais 
no planejamento e implementação regional; 
alavancar as diversas fontes de capacidade, 
expertise e financiamento; prover uma plata-
forma para a gestão adaptativa; e fornecer re-
latórios abrangentes sobre os processos.

Outro caso que ganhou recentemen-
te bastante repercussão internacional é o do 
córrego Cheonggyecheon, em Seul, na Coreia 
do Sul. Realizada entre 2003 e 2005, a requa-
lificação do Cheonggyecheon, um afluente do 
rio Han, envolveu, além da demolição de uma 
importante via expressa, a implantação de um 
complexo sistema de tratamento de águas e a 
promoção de um amplo processo de consulta 
pública com mais de quatro mil reuniões co-
munitárias realizadas entre 2003 e 2005 (Seoul 
Metropolitan Government, 2006 apud Jacobi e 
Silva-Sánchez, 2012).

Nascida a partir da mobilização de cien-
tistas e artistas, a restauração recebeu inves-
timentos de 280 milhões de dólares, cofinan-
ciados pelo governo e pela iniciativa privada. 
De acordo com dados do European River 
Restoration  Network (2019), o projeto envol-
veu, como primeiro passo, o estabelecimento 
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do Cheonggyecheon  Restoration Centre como 
um polo de pesquisa, desenvolvimento e pla-
nejamento. O Seoul Development Institute, 
a instituição municipal de pesquisa, também 
teve um papel fundamental. O projeto reuniu 
gestores públicos experientes e pesquisado-
res de diversas disciplinas, como arquitetura, 
ecologia, hidrologia, planejamento urbano, 
engenharia,  economia, sociologia e adminis-
tração pública. Os acadêmicos prepararam o 
plano da restauração arquitetônica, além de 
serem responsáveis por prever as possíveis 
dificuldades da implementação, incluindo os 
conflitos relacionados à participação dos cida-
dãos (Lah, 2003).

O Cheonggyecheon Restauration Citizen 
Committee trabalhou em engajar a opinião 
pública, comunicando os objetivos do projeto 
por meio de sessões informativas e de diálo-
gos a respeito das preocupações que surgi-
ram no processo (European River Restoration 
Network,  2019). Lah (2003) aponta para a 
centralidade e, ao mesmo tempo, a limitação 
do Comitê de Cidadãos nessa dinâmica insti-
tucional triangular. Na execução do projeto, o 
viaduto foi removido e as obras de criação do 
parque fluvial foram realizadas, criando áreas 
de lazer, design utilizando materiais ambiental-
mente sustentáveis com decks e pedras, obras 
de arte e mapas nas paredes ao longo do cor-
redor do rio. 

De acordo com Lee e Anderson (2013), 
a proposta da restauração foi melhorar a qua-
lidade de vida ambiental e cultural na região 
central de Seul, criando um ambiente urbano 
mais atrativo para os moradores e gerando 
um clima econômico mais favorável. A restau-
ração foi baseada numa visão top-down, mas 
lideranças tentaram ganhar o apoio da popu-
lação, prometendo amplos benefícios. Para os 

autores,  o projeto melhorou a qualidade do 
ar na região e o trânsito, além de gerar mais 
espaço verde e um curso urbano artificial. 
Além disso,  contribuiu para a construção da 
imagem de Seul, promovendo o turismo. No 
entanto, extrapolou o orçamento previsto, foi 
alvo de protestos, promoveu a gentrificação 
e envolveu mais uma reimaginação ambiental 
propriamente dita do que uma restauração. 
Percebida como um projeto de sucesso, aju-
dou o prefeito Lee a vencer a presidência, mas 
ele foi incapaz de replicar o projeto em esca-
la nacional (Lee e Anderson, 2013).  O projeto 
recebeu críticas de autores como Cho (2010), 
para quem o processo de reinvenção do 
Cheonggeycheon  foi marcado por uma hege-
monia do environmental  manageralism, carac-
terizado pela centralização no seu idealizador 
e pela falta de autenticidade ecológica.

É fundamental reconhecer que, por 
se tratar de um córrego relativamente curto 
(apenas 10 km, tendo o viaduto demolido 6 
km), as ações no Cheonggeycheon dificilmen-
te podem ser comparadas a projetos como o 
da despoluição do rio Tietê, por exemplo. No 
entanto, será um importante empreendimen-
to de pesquisa aprofundar o caso de Seul em 
outra ocasião, principalmente no que se refere 
à coordenação dos processos de governança, 
à centralidade da pesquisa científica focada no 
projeto e à comunicação social no planejamen-
to e articula ção de atores em sua execução. 
Além disso, a pesquisa de campo em metró-
poles globais asiáticas pode revelar diferentes 
práticas de planejamento, em relação com 
stakeholders e cultura de governança.  

O caso argentino de Puerto Madero em 
Buenos Aires, lançado em 1989, foi um ambi-
cioso projeto para revitalizar o antigo porto da 
cidade, na beira do rio da Prata, em uma área 
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degradada e desabitada de 170 hectares. Para 
isso, foi criada a Corporación Antiguo Puerto 
Madero S.A. (Capmsa), uma sociedade anô-
nima estatal, integrada em partes iguais pelo 
Estado Nacional e o governo da cidade de Bue-
nos Aires, mas operando sob o regime do direi-
to privado (Capmsa, 2019).

A localização privilegiada de Puerto 
Madero, entre a Reserva Ecológica Costanera 
Sur e o coração político-financeiro da cidade, 
atraiu investidores privados. De acordo com 
Girola, Yacovino e Laborde (2011), o diretório 
da Capmsa utilizou um modus operandi basea-
do na venda de seu capital original (terras e 
imóveis fiscais) a terceiros e em licitações pú-
blicas. Com esse mecanismo de entrega, os 
compradores responsabilizavam-se pela cons-
trução da obra projetada – em sua maioria 
escritórios, lojas e restaurantes – enquanto a 
corporação garantia a infraestrutura (rede plu-
vial, água potável, eletricidade, gás natural) e, 
fundamentalmente, a renovação e manuten-
ção dos espaços públicos.

A cultura foi um importante insumo de 
que se valeram distintos atores sociais envolvi-
dos na requalificação de Puerto Madero (ibid.). 
A corporação contribuiu para a valorização 
da região ao declarar os antigos depósitos de 
grãos como construção de valor patrimonial. 

Girola, Yacovino e Laborde (ibid.) etno-
grafaram de modo comparativo os processos 
de requalificação dos bairros portenhos de San 
Telmo e Puerto Madero. Para as autoras, os 
processos de requalificação urbana nunca se 
materializam nas mesmas condições nem en-
volvem os mesmos atores, vale dizer, não são 
idênticos e não se reproduzem em série, nem 
mesmo dentro da mesma metrópole. Como 
explicam, ainda que as estratégias adotadas 
em San Telmo e Puerto Madero tenham sido 

similares, é possível reconhecer disparidades 
entre ambas as experiências, vinculadas com a 
história e a trama particular de atores vigente 
em cada um desses bairros. Assim, por exem-
plo, enquanto as iniciativas em Puerto Madero 
atraíram rapidamente desenvolvedores que 
remodelaram, de modo elitista, um canto an-
tes desabitado da cidade, em San Telmo, os in-
vestimentos privados foram tardios, e a requa-
lificação impulsionada pelo governo local não 
conseguiu reverter sua imagem de bairro he-
terogêneo, deteriorado e inseguro, com uma 
preexistência de setores populares.

Como será discutido na próxima sessão, 
o exemplo de Puerto Madero foi evocado por 
João Dória, governador do estado de São Pau-
lo, em 2019, quando anunciou o projeto Novo 
Rio Pinheiros e prometeu despoluir o rio até 
2022. Mas a comparação com o caso de Puerto 
Madero é limitada, já que o projeto da Capmsa 
foi muito mais de requalificação, sendo cha-
mado por Girola, Yacovino e Laborde (ibid.) de 
urbanismo cenográfico. No entanto, uma in-
vestigação sobre o caso de Buenos Aires mos-
tra-se, mesmo assim, um caminho frutífero de 
pesquisa, já que pode revelar transformações 
e dilemas fundamentais da economia do sa-
neamento. A água, na metrópole argentina, é 
fornecida pela empresa pública Água y Sanea-
mientos Argentinos S.A. (AySA), criada em 
2006, num processo de reestatização da ges-
tão hídrica. Na década de 1990, no contexto 
das políticas neoliberais de Carlos Menem, os 
serviços de abastecimento e saneamento na 
região metropolitana foram privatizados. No 
entanto, em 2006, durante a gestão de Nestor 
Kirchner, o governo rescindiu o contrato por 
considerar que a empresa concessionária (a 
multinacional francesa Suez) não cumpriu de-
vidamente os acordos estabelecidos8 e fundou 
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a estatal AySA, com uma participação do esta-
do Argentino de 90% do capital social. Os 10% 
restantes do capital ficou com os empregados 
da empresa, adquiridos por meio de um pro-
grama de participação acionária (AySA, 2019).

No continente africano, destaca-se 
o caso do rio Nilo que evidencia o caráter 
conflituo so dos recursos hídricos, seu vínculo  
com o passado colonial, ao mesmo tempo que 
aponta iniciativas culturais como elementos 
construtores de paz. O Nilo é considerado o 
maior rio do mundo, com extensão de 6650 
km, cruzan do 11 países na África: Tanzânia, 
Uganda, Ruanda, Burundi, República do Con-
go, Quê nia, Etiópia, Eritréia, Sudão do Sul, Re-
pública do Sudão e Egito. Como conta Becker 
(2017), nas últimas décadas, a região da bacia 
do Nilo está vivendo uma crise ligada à água. 
Existe, continua a autora, um abastecimento 
precário para a provisão de mais de 400 mi-
lhões de pessoas e, dentro dos próximos 25 
anos, estima-se que a população dobre na re-
gião, causando insegurança hídrica para toda a 
população da bacia. Outras graves preocupa-
ções são a pobreza, a seca, o crescimento da 
indústria e da agricultura  (Kameri-Mbote, 2007 
apud Becker, 2017, p. 83). Trata-se de um pro-
blema internacional, já que a oferta limitada 
precisa ser compartilhada pelos 11 países. No 
entanto, o Egito atualmente detém 100% dos 
direitos sobre a água (Becker, 2017, p. 83). 
Em 2006, um tratado internacional para gerir 
o uso da água, o Nile Cooperative Framework 
Agreement (NFCA), foi preparado, mas ain-
da não houve consenso sobre sua adoção. 
Tensões  e conflitos aumentaram em 2013, 
quando o governo da Etiópia construiu a bar-
ragem Renaissance. 

A fim de encontrar caminhos pacíficos 
para a questão, em 2011 foi fundado o The 

Nile Project, um projeto musical colaborativo 
que reúne músicos de todos os países cruza-
dos pelo Nilo. A missão do projeto é despertar 
a curiosidade e encorajar o discurso, aprendi-
zados e compreensão num esforço de encon-
trar soluções inovadoras e alternativas para a 
crise da água. E seu objetivo é transformar o 
conflito no Nilo, inspirando, educando e em-
poderando uma rede internacional de estu-
dantes e universidades para cultivarem a sus-
tentabilidade em seus ecossistemas. O modelo 
do projeto integra música, educação, diálogo, 
liderança e inovação para engajar estudantes 
através de disciplinas e geografias (The Nile 
Project, 2019).   

É uma iniciativa que se alinha à abor-
dagem do River Culture, de Wantzen et al. 
(2016 e 2019).  De acordo com os autores, o 
processo participativo depende da perspectiva 
dos cidadãos em direção à gestão do ecossis-
tema urbano e às propostas de restauração. 
Esse aspecto cultural, como um tipo de servi-
ço ecossistêmico, revela que os humanos po-
dem desenvolver afetividade emotiva pelos 
rios e priorizar a conservação e restauração 
de funções ecossistêmicas da água, fomentan-
do, ambas, as diversidades biológicas e cultu-
rais e restabelecendo a conectividade social 
(Wantzen  et al., 2019).

Antes de passarmos para a considera-
ção de iniciativas no âmbito da MMP, vale fi-
nalmente destacar o caso da bacia do rio Ruhr 
na Alemanha, afluente oriental do Reno, que 
se destaca entre os diferentes exemplos dis-
cutidos neste artigo pelo fato de a despolui-
ção do Ruhr ter sido parte de um processo de 
modernização ecológica de toda a região do 
Reno-Ruhr, um processo amplo e coordena-
do, entendido por Schepelmann et al. (2016, 
p. 593) como “uma transição gerenciada para  
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a sustentabilidade”  regional, compondo di-
versos programas e regulações normativas 
(ibid.), que no seu conjunto visam a contri-
buir para “um desenvolvimento integrado da 
área metropolitana do Ruhr” (RV Ruhr, 2017, 
p. 7). É a própria bacia responsável pelo nome 
dado à maior aglomeração urbana do país, 
Ruhrgebiet,  o vale do Ruhr que, por sua vez, 
representa a região mais intensamente in-
dustrializada da Alemanha do século passado 
(Widmer  et al., 2019) e está sujeito a um am-
plo processo de reestruturação econômica e 
ecológica (Schepelmann  et al., 2016).

O vale do Ruhr estende-se por uma su-
perfície de 3.484 km², com uma população de 
pouco mais de 5 milhões de habitantes, en-
globando 11 cidades e 31 municípios. Ele tem 
que ser distinguido da região Reno-Ruhr que, 
além do Vale do Ruhr, com as principais cida-
des de Essen (583.109), Dortmund (587.010) 
e Duisburg (498.590), abrange, na parte sul do 
vale, cidades como Colônia (1.085.664), Bonn 
(311.002; de 1949 a 1990 capital provisória da 
Alemanha) e Düsseldorf (619.294), capital do 
estado de Renânia do Norte-Vestfália. Com 
mais de 10 milhões de habitantes, a região Re-
no-Ruhr consta como uma das cinco Megaci-
dades europeias (Hall e Pain, 2006) e apresen-
ta, portanto, semelhanças com a Macrometró-
pole Paulista ao ser vislumbrada como escala 
emergente de planejamento, em função das 
inerentes potencialidades econômicas, sem 
atribuição de qualidade jurisdicional e sem ca-
pacidades institucionais significativas.

No entanto, em contraposição a São 
Paulo, diferencia-se por sua condição de – úni-
ca também na Alemanha – não dispor de uma 
cidade central com preponderância em termos 
políticos e econômicos, mesmo tendo, no en-
tanto, estruturas hierárquicas entre as cidades 

com especializações setoriais (Knapp, Scherhag 
e Schmitt, 2016, pp. 154-155), primando por 
uma estrutura de governança policêntrica. 

Essa particularidade se mostra nos pro-
jetos da chamada renaturalização do sistema 
de rios do Ruhr, na qual há um conjunto de 
instituições fortes e consolidadas por um tra-
balho de décadas nessa área. Alinhado com a 
Directiva-Quadro europeia relativa à água de 
2000 e em acordo com as experiências com os 
comitês de bacias da região do Ruhr, seguiram-
-se os princípios da gestão integrada de bacias 
hidrográficas para além das fronteiras adminis-
trativas (RV-Ruhr 2017, p. 122).

Por se tratar de uma região fortemente 
urbanizada e industrializada, os rios são sujei-
tos a altas demandas por diversos usos, indus-
triais e residenciais. O caso mais emblemáti-
co é o sistema do rio Emscher que, nos anos 
1980, foi considerado o rio mais poluído da 
Alemanha; basicamente um canal de esgoto 
residencial e industrial, sobretudo oriundo das 
indústrias química e de mineração, sendo hoje 
uma grande parte do rio, considerado renatu-
ralizado (ibid., p. 123).

De acordo com o recente relatório da 
agência regional de planejamento, desde o 
início dos anos 1990, 4.5 bilhões de euros fo-
ram investidas em 350 projetos na conversão 
e renaturalização do Emscher e seus afluentes, 
com o objetivo de concluir esse processo até 
2020 (ibid.). Adotou-se uma estratégia holís-
tica, buscando conciliar a despoluição com o 
combate a enchentes, ampliando e naturali-
zando as várzeas como áreas de inundação 
e de retenção de água e, ao mesmo tempo, 
criando áreas e equipamentos de lazer, ciclo-
vias e, importante, o turismo industrial nas an-
tigas estruturas industriais, localizadas, de mo-
do primordial, justamente nos rios e córregos.  
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Então todo o processo de transição tem sido 
conduzido por agências estatais, mas contando  
com a colaboração de uma pluralidade  de ato-
res públicos e privados, atuando em diferentes  
níveis e adotando um mix de formas de parti-
cipação, de caráter formal e informal: informa-
ção, consulta, envolvimento ativo/coo peração 
e participação pública (SDF, 2008, p. 216), sen-
do considerado por Schepelmann et al. (2016, 
p. 593) “um laboratório do mundo real da mo-
dernização ecológica”. 

Os casos internacionais estudados mos-
tram, por um lado, como as especificidades de 
cada contexto têm provocado ou demandam 
diferentes ações e processos de governança e 
planejamento. E, por outro, apontam para a 
centralidade de pesquisas científicas, da arti-
culação de atores e instituições públicas e pri-
vadas e de uma atuação engajada da socieda-
de civil para um processo exitoso de iniciativas 
de transformação de rios urbanos.

Apontamentos sobre inicia  vas        
em curso na Macrometrópole Paulista

À luz dos conceitos e dos casos anteriores, pro-
curamos, nesta seção, discutir de modo explo-
ratório algumas iniciativas em andamento na 
MMP, como o Projeto Tietê (1993-presente), 
as primeiras informações do Projeto Novo Pi-
nheiros e também a proposta de transposição 
do rio Itapanhaú (Biritiba-Mirim/Bertioga), na 
borda da Macrometrópole Paulista. As três ini-
ciativas foram escolhidas, pela sua atualidade 
e também por revelarem tramas da governan-
ça e planejamento em diferentes territórios da 
macrometrópole. Na Figura 1, é possível ob-
servar a multiescalaridade das intervenções e 
seus desdobramentos e impactos nas unidades  

de gerenciamento de recursos hídricos (super-
fícies de regulação), regiões metropolitanas, 
recortes com diversas características físico-ter-
ritoriais e seus usos e ocupações do solo (da 
proteção ao uso urbano extensivo e intensivo). 
A centralidade da RMSP e do município de São 
Paulo é resultado do atendimento das deman-
das do modelo não sustentável e equilibrado 
de desenvolvimento da região. 

A MMP é uma região complexa com 
mais de 52 mil quilômetros quadrados e po-
pulação superior a 30,8 milhões de habitantes 
(75% da população estadual), 83% do PIB do 
estado de São Paulo ou 28% do PIB do Brasil, 
concentrando riqueza e desigualdade (Castro 
e Santos-Junior, 2017) e sendo considerada 
uma plataforma territorial de planejamento e 
integração de políticas públicas setoriais (Em-
plasa, 2014; Castro e Santos-Junior, 2017; Ta-
vares, 2018). 

Projeto Tietê 

O projeto mais ambicioso de despoluição em 
São Paulo teve início em 1992 como resulta-
do de uma mobilização social que envolveu 
mídia, ONGs, organismos internacionais, go-
verno, empresa de saneamento e população. 
Como conta o relatório da SOS Mata Atlân-
tica sobre os 25 anos do “Projeto Tietê”, em 
1991, um jacaré apareceu nas águas poluídas 
do rio, em plena marginal Tietê, despertando 
a atenção da população paulista (SOS Mata 
Atlântica, 2016). A Rádio Eldorado e sua par-
ceira BBC colocaram, então, dois repórteres 
para percorrerem simultaneamente o Tietê, 
em São Paulo, e o Tâmisa, em Londres, com 
a transmissão ao vivo de suas impressões so-
bre a paisagem e a qualidade das águas, sen-
sibilizando os ouvintes. A partir disso, nascia 
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a Campanha de Despoluição  do rio Tietê, co-
mo fruto da parceria entre a Rádio Eldorado 
e a Fundação SOS Mata Atlântica. Ainda em 
1991, esse Núcleo União Pró-Tietê organizou 
um abaixo-assinado com 1,2 milhão de assi-
naturas em prol da despoluição do rio Tietê, 
a maior mobilização por uma causa ambiental 
realizada até então no País. O abaixo-assinado 

foi entregue às autoridades  do governo brasi-
leiro e de São Paulo durante a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o De-
senvolvimento, a Eco-92, realizada no Rio de 
Janeiro (SOS Mata Atlântica, 2018, p. 22). No 
mesmo ano, o governo do estado de São Pau-
lo lançou, então, por meio da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo  

Figura 1 – Localização das inicia  vas em curso: Projeto Tietê (1993-presente),
Projeto Novo Pinheiros e a proposta de transposição do rio Itapanhaú (Biri  ba-Mirim/Ber  oga) 

na Macrometrópole Paulista (São Paulo, Brasil)
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(Sabesp), o “Projeto Tietê”, com o intuito de 
ampliar a coleta e o tratamento de esgotos, 
reduzindo o lançamento de poluentes nos 
principais rios e córregos que percorrem a 
Região Metropolitana de São Paulo (Sabesp, 
2018). Após 26 anos e 2,7 bilhões de dólares 
investidos, de acordo com um recente rela-
tório da Sabesp (ibid.), a coleta de esgoto na 
RMSP subiu de 70% para 84%, e o tratamento 
subiu de 24% a 70%, beneficiando cerca de 
8,5 milhões de pessoas (ibid.).

No entanto, apesar dos avanços, ainda 
são grandes os desafios. Como aponta Olivei-
ra (2015, p. 35), em sua tese de doutorado em 
Saúde Pública, Desafios e perspectivas para a 
recuperação da qualidade das águas do rio Tie-
tê na Região Metropolitana de São Paulo, em 
que analisou o Projeto Tietê, “os programas de 
controle da poluição hídrica implantados na 
RMSP, de 1998 a 2013, contribuíram, parcial-
mente, para a melhora nos valores das tendên-
cias espaciais e temporais de certas variáveis 
de qualidade da água”. Mas, à parte dessas 
melhorias, “ainda enfrentam desafios quanto 
ao planejamento, implantação e gestão das 
ações para que o processo de recuperação do 
rio Tietê e dos corpos de água metropolitanos 
seja mais extensivo e permanente” (Oliveira, 
2015, p. 35). Além de analisar os resultados da 
fase II do Projeto Tietê, o pesquisador realizou 
um estudo sobre o caso do rio Tâmisa, indi-
cando que há lições a serem aprendidas com 
o caso britânico, como a participação ativa dos 
órgãos públicos, institutos de pesquisa e da so-
ciedade em geral.

Os dados do relatório “Observando o Tie-
tê”9 (SOS Mata Atlântica, 2019) revelam que, 
desde o início do monitoramento, em 1993 até 
o presente, a mancha de poluição anaeróbica 
entre Mogi das Cruzes e Barra Bonita  diminuiu 

quase 77%, de 510 km em 1993, para 163 km 
em 2019, sendo, no entanto, ainda extrema-
mente extensa. Mostram também um decrés-
cimo bastante significativo da mancha a partir 
de 2012, atingindo o ponto mínimo, em 2014, 
e depois um período de variação com tendên-
cia de aumento. 

A metodologia do projeto “Observando 
os Rios” permite, segundo o relatório, agregar 
percepção social aos parâmetros físicos, quí-
micos e biológicos (nível de DBO) utilizados 
internacionalmente para medir a qualidade da 
água, ao mesmo tempo que busca instrumen-
talizar e empoderar os cidadãos para que eles 
monitorem e proponham o aprimoramento 
das políticas públicas que impactam na gestão 
da água. Para a Fundação SOS Mata Atlântica 
(ibid., p. 36), “rios e águas contaminadas são 
reflexos da ausência de instrumentos efica-
zes de planejamento, gestão e governança. 
Refletem a falta de saneamento ambiental, a 
ineficiência ou falência do modelo adotado, o 
desrespeito aos Direitos Humanos e o subde-
senvolvimento”. Aponta, no entanto, que os 
indicadores e o processo de monitoramento 
permitem destacar exemplos de rios, riachos 
e nascentes que vêm sendo recuperados por 
suas comunidades, organizações, companhias 
de saneamento e movimentos engajados na 
revitalização das águas. Enfatiza que, além de 
ampliar os serviços de saneamento básico e 
ambiental, “é fundamental investir em servi-
ços baseados na natureza, com a ampliação 
de áreas protegidas, parques lineares e de vár-
zeas, integrando essa “infraestrutura verde” à 
“infraestrutura cinza” (reservatórios e sistemas 
de recursos hídricos)” (ibid., p. 36).

Atualmente, o “Projeto Tietê” está na 
finalização de sua terceira fase, iniciada em 
2010 e com previsão de conclusão para 2020, 
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e no processo de planejamento e consulta pú-
blica da quarta fase, com período de execução 
estipulado de 2020 a 2024 (Sabesp, 2018). 
E, como apontam as pesquisas de Oliveira 
(2015), Teixeira (2010) e Jacobi, Fracalanza e 
Silva-Sánchez (2015), o engajamento de órgãos 
públicos, da comunidade científica e a partici-
pação da sociedade civil são fundamentais pa-
ra o êxito desses projetos. As experiências in-
ternacionais reforçam essa percepção, dando 
ainda centralidade à importância da cultura, 
mobilização social e governança nesses pro-
cessos de recuperação.

Projeto Novo Rio Pinheiros

No dia 5 de junho de 2019, o governador do 
estado de São Paulo, João Doria, anunciou que 
o rio Pinheiros será despoluído até 2022 e se-
rá criado o “Puerto Madero” paulistano. De 
acordo com notícia veiculada pelo G1, o gover-
nador disse que o espaço da Usina da Traição 
será concedido para o setor privado. 

A usina continuará a funcionar, mas os 
outros espaços serão públicos e de lazer, 
para entretenimento, para cafés, para 
restaurantes, tudo isso acompanhando 
a despoluição do rio Pinheiros. A dimen-
são e a localização desse espaço e a sua 
localização poderão transformar a usina 
que deixará de se chamar Usina da Trai-
ção para Usina São Paulo em uma espé-
cie de Puerto Madero paulistano.10 

A Usina da Traição, hoje administrada 
pela Empresa Metropolitana de Água e Ener-
gia, diz muito sobre a situação atual do Pinhei-
ros e a lógica da gestão das águas de São Paulo 
desde o início do século XX. A partir de 1926, 
a multinacional canadense Light retificou e re-
verteu o curso do rio Pinheiros, originalmente 

um afluente do Tietê, para gerar energia no 
complexo industrial de Cubatão com uma que-
da d’água de 720 metros por meio da Usina 
Henry Borden.      

O governo paulista apresentou um paco-
te de obras de R$1,5 bilhão com intervenções 
nas áreas das sub-bacias dos grandes afluentes 
do Pinheiros como o Pirajuçara, Jaguaré, Ca-
choeira, Guido Caloi, Cordeiro e Água Espraia-
da, entre outros. O projeto é coordenado pela 
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 
e envolve diversas empresas e instituições, co-
mo a Emae, Sabesp, Cetesb, CPTM, Secretaria 
de Transportes Metropolitanos, Secretaria de 
Governo e Prefeitura de São Paulo. 

Sobre o "Novo rio Pinheiros", o presi-
dente da Emae destacou os cinco pilares do 
plano (tratamento de água dos afluentes, 
desassorea mento, coleta e destinação do li-
xo, revitalização das margens e comunicação 
e educação ambiental) e os três grupos de 
negócios previstos (energia, recursos hídri-
cos e imobiliário), detalhando cada uma das 
oportunidades de investimentos que devem 
alavancar o projeto e o crescimento da Empre-
sa.11 O site oficial do governo12  anuncia que as 
ações contratadas serão feitas com base em 
performance,  isto é, a Sabesp define indicado-
res e metas a serem atingidas pelas empresas, 
com a remuneração vinculada ao cumprimen-
to dos objetivos. O projeto promete, ainda, 
implantar estações especiais que vão tratar o 
próprio curso  d’água que recebe o esgoto e in-
clui ações socioambientais para engajar a po-
pulação na recuperação dos cursos d’água da 
região (São Paulo, 2019). 

O lançamento do projeto Novo rio Pi-
nheiros lembrou muitos atores das diversas 
promessas sobre a despoluição do Tietê não 
cumpridas por governos anteriores. Alguns 
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questionaram os interesses eleitoreiros do pro-
jeto, enquanto outros celebraram que a pauta 
foi levantada. Certamente, o acompanhamen-
to e a avaliação das ações e processos  do pro-
jeto Novo rio Pinheiros serão uma importante 
contribuição do campo acadêmico para a go-
vernança ambiental das águas urbanas. 

Como construção de perspectiva, abor-
dar as propostas de despoluição e abasteci-
mento num contexto macrometropolitano 
pode revelar aspectos da lógica estruturante 
das práticas de planejamento e governança em 
vigência que precisa ser problematizada. Isso 
porque, ao mesmo tempo que se deseja des-
poluir o Pinheiros, um rio, como dito, reverti-
do pela engenharia da infraestrutura, está em 
curso um outro projeto do governo do Estado 
para a transposição do rio Itapanhaú, entre 
Biritiba-Mirim e Bertioga, nas bordas da ma-
crometrópole. Nesse projeto, a mesma lógica 
de inversão do curso de rios que gerou danos 
irreversíveis para o rio Pinheiros opera, dessa 
vez, no rio Sertãozinho, um dos formadores do 
Itapanhaú, caso discutido a seguir.  

Sistema de Aproveitamento das Águas da 
Bacia do Rio Itapanhaú:13 observando a 
governança ambiental da Macrometrópole 
Paulista a par  r de sua borda

O rio Itapanhaú é um curso d’água formado 
pelo encontro dos rios Guacá e Ribeirão Ser-
tãozinho, este nascido em Biritiba-Mirim, local 
de diversas cachoeiras, cruzando o Parque Es-
tadual da Serra do Mar, o Parque Restinga de 
Bertioga, desaguando no Oceano Atlântico em 
Bertioga. O projeto de Transposição do rio Ita-
panhaú foi anunciado pela Sabesp e pelo go-
verno do Estado em 2015 como parte do con-
junto de medidas propostas para solucionar  a 

crise hídrica na Região Metropolitana de São 
Paulo. A proposta é investir R$190 milhões pa-
ra reverter as águas do Ribeirão Sertãozinho 
para o reservatório de Biritiba-Mirim (Bacia do 
Alto Tietê) e, assim, garantir a segurança hídri-
ca (Sabesp, 2015).

A contextualização desse projeto nas 
discussões da segurança hídrica em São Pau-
lo indica conflitos e contradições, como o re-
sultado de perspectivas, visões de mundo e 
significação sociocultural da água. Durante a 
crise de abastecimento hídrico de São Paulo, 
entre 2013 e 2015, condições de moradia e 
usos da terra desiguais levaram a injustiças de 
distribuição de água (Cohen, 2016). Empinotti, 
Budds e Aversa (2018) indicam que a atenção 
foi extremamente focada nas condições mete-
reológicas adversas, mais do que nas falhas do 
modelo de governança da água em termos de 
sua conservação, tratamento de esgotos, polí-
ticas de controle da poluição industrial e mu-
danças na administração da Sabesp. 

No final de 2015, quando a chuva vol-
tou, agências federais e estaduais começaram 
seus planos de resposta de longo prazo para 
melhorar a “segurança hídrica” de São Paulo. 
No entanto,  de acordo com Empinotti, Budds 
e Aversa (2019, p. 2), a ênfase do plano foi 
somente no aumento da infraestrutura, com-
prometidos em buscar água em terras cada vez 
mais distantes, como é o caso da transposição 
do Itapanhaú em Bertioga. 

Em janeiro de 2018, em Bertioga, o Mo-
vimento Salve o Itapanhaú reuniu 1.500 ma-
nifestantes sobre a ponte do rio Itapanhaú e 
centenas de embarcações de diversos por-
tes no Grande Ato contra a Transposição do 
Itapanhaú, declarando estado permanente 
de protesto e fiscalização ao legislativo mu-
nicipal.14 Uma das lideranças do movimento 
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destacou  que “Segundo a própria Sabesp, 
dos 3,5 bilhões de litros distribuídos por dia 
na Grande São Paulo, 1.050 são perdidos. De 
acordo com o Instituto Trata Brasil,15 o des-
perdício é de 36%. Ou seja, querem transpor 
milhões de litros de nossos rios sem antes 
investir minimamente na manutenção de 
distribuição da rede”. Já o cacique Adolfo, 
da Aldeia Guarani Rio Silveras, lembrou que 
“a água é bem natural, que está escasso pe-
la ação dos homens [...] com essa obra, a vi-
da silvestre que mora lá será prejudicada”. 
A ação foi apoiada pela OAB de Bertioga, 
Aliança pela Água, Abraço Guarapiranga, Ins-
tituto Ernesto Zwarg, Cals (Coletivo Ativista 
Litoral Sustentável), Greenpeace  e SSCS (Sea 
Shepherd  Conservation  Society).16

Naquela mesma semana, o Conse-
lho Municipal de Defesa do Meio Ambiente 
(Condema)  revogou a autorização para do li-
cenciamento, paralisando a obra. A Sabesp 
afirmou que o EIA-Rima indica que não haverá 
impactos negativos para a população de Ber-
tioga. Mas as organizações e o poder público 
local pedem estudos adicionais. O prefeito do 
município, do mesmo partido do governador, 
afirma que “Se houver impactos, eles serão 
maiores aqui, em Bertioga. O EIA-Rima é falho 
porque foi feito lá em São Paulo. É necessário 
que um seja feito aqui também”.   

Em abril do mesmo ano, o movimento 
realizou, na chamada “Vila do Bem”, o Festival 
das Águas #Salve o rio Itapanhaú. Apoiado pe-
la prefeitura municipal, o Sesc Bertioga e uma 
campanha de financiamento coletivo, o evento 
reuniu artistas, ativistas e cidadãos em torno 
da arte, cultura e permacultura pela proteção 
dos ecossistemas. O processo continua em 

disputa, e sua possível reversão deve depen-
der da atuação da rede regional de apoio que 
envolve também os Comitês de Bacia do Alto 
Tietê e da Baixada Santista, bem como pesqui-
sadores e o movimento ambientalista.

Historicamente, no passado colonial ou 
pós-colonial, muitas vezes, grandes corpora-
ções multinacionais (para além dos estados) 
enriqueceram por meio de grandes obras de 
infraestrutura que, se por um lado gerou "mo-
dernização" e "desenvolvimento", por outro, 
causou impactos irreversíveis nos rios e cida-
des do Sul Global e em sua experiência coti-
diana até o presente. É o caso dos rios Doce e 
Paraopebas que, recentemente, receberam re-
jeitos da privatizada Vale, mas também do pró-
prio rio Pinheiros que, nas décadas de 1930 a 
1950, teve seu curso natural revertido pela Cia. 
Light, com o objetivo de produzir energia elé-
trica. São dilemas e contradições da governan-
ça da água, revelando as suas relações com a 
economia regional e global, com a política na-
cional e, inclusive, a geopolítica global, fatores 
que interferem nas dinâmicas e constrangem 
processos decisórios no âmbito das instâncias 
de governança ambiental. 

Até que ponto os projetos Novo rio Pi-
nheiros e Tietê ganharão a adesão da popula-
ção e serão executados com sucesso até 2022, 
somente o decorrer da história irá dizer. Mas, 
a revisão teórica e o estudo de casos interna-
cionais aqui apresentados mostram a neces-
sidade de uma nova governança envolvendo 
gestores públicos e privados, atores políticos 
e movimentos da sociedade civil, assim como 
a ciência com suas ações e contribuições no 
âmbito da cultura, mobilização, geração de co-
nhecimento e advocacy.
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Considerações fi nais

O objetivo de analisar iniciativas de transfor-
mação e não apenas projetos de intervenção 
de rios permite desvelar a trama na qual tran-
sições ocorrem ou deixam de ocorrer. Para 
além de aspectos quantitativos e visíveis, co-
mo perímetro, comprimento e características 
técnicas e espaciais, projetos estão imbricados 
em processos de planejamento e governança 
que seguem em relacionamento com o mo-
delo de desenvolvimento, em uma composi-
ção liderada por Estado, mercado e socieda-
de com proporções e pesos (Pieterse, 2010) a 
depender  do espaço e do período histórico em 
que ocorrem. 

Os conceitos de transição e de SbN re-
metem à lógica das iniciativas de transforma-
ções de rios embasada nas teorias e práticas 
contemporâneas dos campos do planejamen-
to e da governança. Essas iniciativas possuem 
ênfase nos valores e conceitos de sustentabi-
lidade, equidade e participação (Silva et al., 
2014), ao mesmo tempo que tendem a gerar 
resistência, relutância ou até mesmo refutação 
militante do óbvio e do necessário, como Klein 
(2014) demonstrou tão bem em relação ao 
movimento do negacionismo nos Estados Uni-
dos quanto às mudanças climáticas. Estudos 
sobre transição explicam mudanças e resistên-
cia a alterações de sistemas sociotécnicos em 
termos de dinâmicas multinível e “multifase” 
(Brown, Farrelly e Loorbach, 2013; Geels, 2002 
e 2011), enfatizando que “transições reais”  – 
transformação de regimes – dependem de 
elementos catalisadores para ocorrer, poden-
do estes ser proporcionados ou por forças 
externas, ou no âmbito de nichos experimen-
tais, ou, ainda, de acordo com Wright (2017, 

p.  438), por meio de “estratégias intersticiais”, 
isto é, “pelo desenvolvimento consciente de 
atividades intersticiais com o objetivo de oca-
sionar uma transformação de todo o sistema”. 
No entanto, transições sociotécnicas são pro-
cessos não lineares e complexos (Geels, 2002 
e 2011) que dialogam com a crítica contunden-
te à adesão a modelos de gestão sustentáveis 
que tendem a ignorar a complexidade de sua 
implementação – particularidades locais e ca-
racterísticas sociotécnicas (Geels, 2002), bem 
como as relações de poder existentes. 

As iniciativas internacionais apresen-
tadas alinham-se tendencialmente ao que 
denominamos primeira vertente de iniciati-
vas sobre rios, situações em que ocorre uma 
mudança  paradigmática na forma de abordar 
a problemática das águas urbanas, não obs-
tante as justas críticas que algumas dessas 
experiências vinham recebendo. O que essas 
experiências – frequentemente considerados 
casos de sucesso – têm em comum, em nosso 
entender, é a capacidade de seus idealizadores 
de promover uma mobilização social para mui-
to além da própria localidade e sua vinculação 
com uma imagem de um futuro transformador 
e desejável, seja associando negócios promis-
sores com qualidade de vida e lazer (Puerto 
Madeira, em Buenos Aires; Cheonggyecheon, 
em Seul), seja correlacionando segurança hí-
drica com busca de paz (Nilo, na África), seja 
no âmbito de uma concepção integrada de de-
senvolvimento regional sustentável (Ruhr, na 
Alemanha). Independentemente de os prin-
cipais idealizadores terem sido agentes públi-
cos, privados ou movimentos sociais, foram 
essas imagens paradigmáticas e norteadores 
que possibilitaram a mobilização da socieda-
de e da opinião pública, ganhando reconheci-
mento nacional e internacionalmente. 
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Em face dessa interpretação das expe-
riên cias internacionais, os casos em andamen-
to na MMP e apresentados anteriormente 
suscitam várias reflexões. É fácil enveredar 
pelo caminho da mera crítica e da avaliação 
do quão distante estão essas propostas da 
reflexão anterior sobre conceitos, modos e 
resultados de intervenções e das próprias 
experiências empíricas internacionais. No en-
tanto, mesmo nas experiências internacionais 
supostamente bem-sucedidas, percebem-se 
limitações como tendências autoritárias (Seul) 
e tecnocráticas (Ruhr), condições geopolíticas 
desfavoráveis (Nilo) ou a forte predominância 
dos interesses de mercado (Buenos Aires), 
que de alguma maneira relativizam o seu ca-
ráter-modelo para potencialmente nortear ini-
ciativas de revitalização de rios no Brasil.

O ponto aqui é entender o nosso con-
texto específico com a prevalência de padrões 
sociotécnicos e conceituais, à jusante do mo-
delo de desenvolvimento, considerados ultra-
passados na literatura internacional, mas que 
acabam se revelando persistentes e eficientes 
em manter o status quo desde a engenha-
ria e as tecnologias envolvidas até o padrão 
geopolítico  (centralidade da metrópole pau-
lista) e social desigual de desenvolvimento. 
Estratégias de modernização ecológica, que 
em países menos desiguais e com uma socie-
dade civil mais vigilante, como nos casos do 
Ruhr, na Alemanha, ou do Hudson, em Nova 
York, têm permitido implementar projetos 
mais includentes;  no Brasil dificilmente con-
segue-se romper com a “lógica perversa que 
reproduz o privilégio das áreas mais nobres 
da cidade”  (Travassos, Penteado e Fortunato, 
2017, p. 79).

E não é que, no Brasil, os valores do 
campo do planejamento e da boa governança, 

como os citados no início do artigo, presentes 
nos modelos paradigmáticos apresentados 
neste artigo, não tivessem sido assimilados por 
teorias e concepções de planejamento e go-
vernança. No entanto, as possibilidades do pla-
nejamento e da governança estão condiciona-
das e constrangidas pelas estruturas de poder 
existentes, pela lógica da estrutura econômica, 
de um capitalismo predatório que mesmo nas 
proclamações do governador de São Paulo, 
anunciando o projeto de despoluição do rio Pi-
nheiros, transparecem no discurso.

As manifestações e mobilizações contrá-
rias à obra em curso na bacia do rio Itapanhaú 
revelam as possibilidades de contestação so-
cial, embora se trate, ainda, de uma experiên-
cia muito localizada, com pouca visibilidade 
e repercussão, não alcançando a necessária 
escala regional para que, de fato, pudessem 
influenciar os tomadores de decisões em nível 
da MMP. Entendemos, portanto, como um dos 
principais gargalos na Macrometrópole Paulis-
ta, não apenas avançar na construção de uma 
institucionalidade em nível regional, mas tam-
bém fortalecer a atuação da sociedade civil em 
nível regional, fomentar uma verdadeira opi-
nião pública regional, como condição para que 
os desafios da renaturalização ou revitalização 
de nossos rios e córregos possam ganhar força 
e efetividade nas agendas do planejamento e 
da governança na MMP.

Assim, à medida que desvelamos cada 
vez mais a trama de ações e valores em suas 
múltiplas escalas de iniciativas, mais estare-
mos próximos de dar, ao planejamento e à 
governança, a verdadeira dimensão e comple-
xidade em que esses processos ocorrem, para 
além de modelos paradigmáticos ou de teorias 
e conceitos revolucionadores ou de discussões 
herméticas em seus campos.



Tramas do planejamento e governança na transformação de rios em metrópoles globais

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 499-525, maio/ago 2020 519

[I]  https://orcid.org/0000-0002-9724-5375
Universidade Federal do ABC, Centro de Engenharia, Modelagem e Ciências Sociais Aplicadas, Pro-
grama de Pós-Graduação em Planejamento e Gestão do Território. Santo André, SP/Brasil.
sandra.momm@ufabc.edu.br

[II]  https://orcid.org/0000-0003-2119-1988
Universidade de São Paulo, Instituto de Estudos Avançados. São Paulo, SP/Brasil.
vikanashiro@gmail.com

[III] https://orcid.org/0000-0002-7564-1764
Universidade Federal do ABC, curso de Políticas Públicas, Programas de Pós-Graduação em Planeja-
mento e Gestão do Território e em Políticas Públicas. Santo André, SP/Brasil.
klaus.frey@ufabc.edu.br

Nota de agradecimento
Os autores agradecem à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) que 

fi nanciou parte da pesquisa que deu origem a este ar  go cien  fi co, por meio dos seguintes 
apoios: Projeto Temá  co 2015/03804-9; Acordos de Cooperação/Sprint/Propasp processo n° 
2019/06536-6; e Bolsa de Pós-Doutorado, processo n° 2019/02074-8. Também agradecemos 
ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien  fi co e Tecnológico (CNPq) pelo apoio dado por 
meio de bolsa de produ  vidade em pesquisa, processo n° 308766/2016-4.

Notas 
(1)  “Contudo, independentemente de se tratar de cidades pobres ou ricas, o modelo de mudança 

social que aqui chamamos de ‘ambientalismo clássico’ parece não se aplicar mais" (tradução 
nossa).

(2)  h  ps://assembly.state.ny.us/leg/?default_fl d=&bn=K00349&term=2019&Summary=Y&Ac  ons=
Y&Text=Y&Commi  ee%26nbspVotes=Y&Floor%26nbspVotes=Y

(3)  Refere-se a Russell E. Train, que na época era gerente da Environmental Protec  on Agency dos 
Estados Unidos.
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(5)  h  ps://www.dec.ny.gov/docs/remedia  on_hudson_pdf/hrep2018report.pdf
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nid790872

(9)  Projeto conduzido pela SOS Mata Atlân  ca que reúne comunidades e as mobiliza em torno da 
qualidade da água de rios, córregos e outros corpos d’água das localidades onde elas vivem. 
A metodologia foi desenvolvida por Samuel Branco, professor de Ecologia Aplicada da USP, e 
Aris  des Almeida Rocha, professor  tular aposentado da Faculdade de Saúde Pública da USP.

(10) h  ps://g1.globo.com/sp/sao-paulo/no  cia/2019/06/05/doria-promete-despoluir-rio-pinheiros-
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(11) h  p://www.emae.com.br/no  cia.asp?id=259

(12) http://www.saopaulo.sp.gov.br/ultimas-noticias/governo-anuncia-pacote-de-obras-para-
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(13) Itapanhaú é um rio Classe 1, com a maior parte de sua bacia inserida no Parque Estadual da Serra 
do Mar, área com elevado grau de proteção e conservação de Mata Atlân  ca.

(14) h  ps://www.youtube.com/watch?v=WcHtkKDHSN0

(15) h  ps://www.atribuna.com.br/2.713/ato-p%C3%BAblico-chama-aten%C3%A7%C3%A3o-para-a-
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Resumo 
O presente artigo aborda a ocupação de áreas 
ambientalmente sensíveis na metrópole paulista-
na, tendo como obje  vo explicar a materialização 
histórica do território de várzea entre Lapa e Barra 
Funda, que teve como elementos estruturantes o 
rio, a ferrovia e as marginais. Por meio da cons-
trução da narrativa histórica e do exercício da 
cartografi a interpreta  va, este ar  go explica o sur-
gimento da paisagem ambiental urbana sobre vár-
zea, revelando seus elementos estruturantes e sua 
ocupação, condicionados por diferentes lógicas, 
elucidando sua condição material atual, base para 
a aplicação de instrumentos urbanís  cos contem-
porâneos. Como resultado, destaca-se a produção 
de uma paisagem fragmentada, bem como apre-
senta-se a construção de alegorias que ar  culam  
uma reflexão sobre o papel da infraestrutura na 
ocupação do território natural.
Palavras-chave: forma urbana; paisagem ambien-
tal urbana; urbanização; infraestrutura; historio-
grafi a urbana.

Abstract 
This  paper  approaches the ocupat ion of 
environmentally sensi  ve areas in the metropolis 
of São Paulo, aiming to explain the historical 
materialization of the floodplain between the 
neighborhoods of Lapa and Barra Funda, which 
had the river, the railway and the highways as 
structuring elements. Through the construction 
of a historical narra  ve, mediated by the exercise 
of interpreta  ve cartography, this paper explains 
the emergence of the urban landscape on the 
floodplain, revealing its structuring elements 
and its occupation, conditioned by different 
ra  onali  es, and elucida  ng its current material 
condition, the basis for the application of 
contemporary urban instruments. As a result, we 
highlight the crea  on of a fragmented landscape 
and present the allegories that articulate a 
reflection on the role of infrastructure in the 
occupa  on of the natural territory. 

Keywords:  urban form; urban landscape; 
u r b a n i z a t i o n ;  i n f r a s t r u c t u r e ;  u r b a n 
historiography. 
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Introdução: o Tietê e sua várzea 
como paisagem urbana 

Materializada sobre a várzea do então mean-
drante rio Tietê, a área entre Lapa e Barra Fun-
da faz parte de um sistema de paisagem com ló-
gicas próprias – que originalmente acomodava 
as cheias do rio e hoje se caracte riza  por ser um 
espaço urbano dinâmico em reestruturação.   

O rio Tietê atravessa a porção norte da 
cidade de São Paulo, compreendida por uma 
ampla várzea de orientação leste-oeste, locali-
zada a 725m acima do nível do mar, que atual-
mente se encontra completamente manipula-
da por intervenções humanas. Originalmente, 
o sistema natural de drenagem composto por 
meandros sinuosos formou zonas inundáveis, 
compostas por lagoas e ilhas fluviais. As águas 
carregavam solo aluvial que se depositava nas 
curvas do seu leito e dos meandros, estruturas 
naturais responsáveis por desacelerar as águas 
(Pessoa, 2003). Esse processo natural foi pro-
gressivamente substituído durante o processo 
de urbanização e ocupação da cidade.

Este artigo tem como objetivo explicar a 
materialização histórica do território entre La-
pa de Baixo, Água Branca e Barra Funda, tendo 
como elementos estruturantes o rio, a ferrovia 
e as marginais. O rio Tietê e sua várzea determi-
nam as lógicas da paisagem natural desse lugar, 
enquanto a ferrovia pode ser entendida como a 
primeira tentativa de impor uma racionalidade 
técnica sobre a paisagem natural. Ao longo do 
século XX, as características naturais da várzea 
foram manipuladas ao extremo, em nome do 
saneamento, do progresso, da eficiência terri-
torial e do desenvolvimento econômico.

O processo de infraestrutura e ocupação 
dessa porção da várzea não foi uma exceção, 

mas  sua singularidade se dá no fato de que 
nunca foi totalmente ocupada, apesar do for-
te eixo ferroviário, que funciona como uma 
espinha dorsal infraestrutural desde o final 
do século XIX, e da subsequente construção 
de uma série de intervenções rodoviárias que 
compõem a marginal Tietê.

Por meio da construção de uma narra-
tiva histórica e do exercício de cartografia in-
terpretativa, explicamos o surgimento da pai-
sagem urbana sobre várzea, revelando seus 
elementos estruturantes e sua ocupação, con-
dicionados por diferentes lógicas, elucidando 
sua condição material atual, que é base para 
a aplicação de instrumentos urbanísticos con-
temporâneos. Como resultado, apresentamos 
a construção de figuras conceituais espaciais, 
alegorias que medeiam uma reflexão sobre o 
papel da infraestrutura na ocupação do terri-
tório natural.

A ferrovia como plataforma 
para a industrialização

Desde a sua fundação, São Paulo estabeleceu-
-se entre rios e, consecutivamente, foi-se de-
flagrando um processo de negação de sua pai-
sagem natural. No caso da várzea do Tietê, a 
conquista do território, originalmente sob do-
mínio do rio, deu-se inicialmente por intermé-
dio da produção agrícola e de atividades extra-
tivistas na própria várzea (Brunelli et al., 2006).  

Inicialmente, as áreas inundáveis entre 
Lapa e Barra Funda serviam de passagem para 
outras vilas, como a Freguesia do Ó, localizada 
a noroeste do assentamento original colonial, 
entre a vila de São Paulo e as rotas bandeiran-
tes que partiam para o interior do País.
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O início da ocupação da área remete-
-se ao século XVIII, apresentando uma forte 
sinergia com as dinâmicas naturais da várzea, 
em um momento em que se estabeleceram 
sítios e chácaras de pequena produção agrí-
cola, após a promulgação da lei de terras em 
1850,1 quando a propriedade de terra passou 
a ser registrada no País  (Rolnik, 1997). Naque-
le momento, a região da Lapa destaca-se, na 
primeira década do século XIX, como local im-
portante de passagem para o escoamento da 
produção de cana-de-açúcar proveniente do 
interior paulista, com a construção da ponte 
do sítio do Coronel Anastácio (Santos, 1980), a 
oeste do território objeto dessa pesquisa.  

O segundo passo para a transforma-
ção desse território natural foi a construção 
da ferrovia (Augusto e Mendes, 2005), no li-
mite da várzea, interrompendo afluentes do 
rio Tietê e criando uma barreira artificial pa-
ra o desenvolvimento urbano, dando origem 
a uma paisagem urbana dividida na cidade 
(Marchi, 2008).

A partir do estabelecimento da ferrovia, 
as várzeas dos rios Tietê e Tamanduateí pas-
saram a ser consideradas espaços secundá-
rios, materializados em uma promiscuidade 
de funções e formas, enquanto a “cidade”, o 
espaço primário, localizava-se do outro lado 
dos trilhos. Marchi (ibid.) enquadra essa dico-
tomia como espaços de produção e espaços 
de fruição.

Os bairros industriais estabelecidos so-
bre as várzeas surgiram como espaços urbanos 
periféricos, fora do que então se considerava 
a cidade, lugares nos quais todos os tipos de 
funções indesejadas, atividades que não se 
encaixavam nos espaços primários, encontra-
vam seu espaço. Marchi (ibid.) argumenta que 
essas áreas se materializaram como espaços 

autônomos,  desconsiderando a racionalidade 
da cidade, adquirindo uma inerente flexibili-
dade e informalidade e também uma improvi-
sada paisagem urbana, materializada, por sua 
vez, pela decadência ambiental das várzeas.

Toledo (2004) explica essa mudança co-
mo uma particular sucessão de paisagens ur-
banas, baseada nos materiais das tipologias 
mais comuns, descrevendo a mudança na ma-
terialidade da cidade como uma transforma-
ção de vila jesuítica feita de taipa a uma área 
urbana consolidada no final do século XIX, 
como uma eclética cidade feita de tijolos, alu-
dindo, à influência dos imigrantes europeus e à 
mistura de estilos e técnicas de construção, o 
estabelecimento de manufaturas ao longo das 
várzeas, como as olarias.

No esquema da década de 1900 (Figura 
1), a rua do Bosque na Barra Funda aparece 
como um indutor da ocupação e um fragmen-
to de malha ortogonal que já aparece na La-
pa de Baixo, projetado de forma contígua ao 
tecido da Lapa, localizado ao sul da ferrovia. 
Nessa época, o bairro do Bom Retiro já se es-
tabelecia como uma expansão ortogonal do 
centro da cidade, definindo o limite do desen-
volvimento urbano na várzea até então. A vila 
Anastácio, um bairro operário primeiramente 
ocupado por trabalhadores da ferrovia, foi 
loteada em 1919 e define o limite do objeto 
desta análise.

Andrade (1993) aponta que, desde o fim 
do século XIX, havia projetos para a urbaniza-
ção da várzea do Tietê, dentro das discussões 
das reformas sanitárias. Tanto as inundações 
constantes quanto as demandas por sanea-
mento deflagraram propostas consecutivas pa-
ra controlar o rio. Em 1894, o comitê de Sanea-
mento do estado de São Paulo, sob as orienta-
ções de João Pereira Ferraz, iniciou as primeiras  
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canalizações do rio Tietê, como o canal de 
Inhaúma e o Canal Anastácio, com 1.200m e 
620m de extensão respectivamente (ibid.).

O autor elenca as três propostas diferen-
tes e contrastantes que foram elaboradas para 
a canalização do Tietê e sua várzea, ao longo 
da década de 1920.

Em 1922, o engenheiro Fonseca Rodri-
gues, da Escola Politécnica, projetou um canal 
trapezoidal, margeado por avenidas e um lago 
adjacente, localizado na margem norte do rio, 
funcionando como mecanismo de controle de 
inundações e de retenção da água das chuvas.

Em 1923, a Comissão de Melhoramen-
tos do Tietê, sob as orientações do engenhei-
ro Ulhôa Cintra, definiu uma proposta diversa, 
que consistia na criação de parkways ao longo 

do canal, propondo um sistema de espaços 
abertos ao longo da várzea, com um lago no 
Campo de Marte, que deveria funcionar tan-
to como área de lazer, quanto para o controle 
das cheias.

Finalmente, em 1924, a proposta do en-
genheiro sanitarista Saturnino de Britto definiu 
a canalização através de uma seção trapezoidal 
ladeada por dois diques, aumentando a área 
inundável, se comparada às outras propos-
tas, tanto na seção do canal quanto em dois 
grandes lagos e um reservatório localizado na 
Penha;  propunha, também, que as áreas de 
várzea entre a Lapa e a Barra Funda fossem 
aterradas e parceladas.

O projeto de Saturnino de Brito foi 
amplamente criticado ao propor diques, 

Figura 1 – Cartografi a interpreta  va da primeira década do século XX

Fonte: elaborado por Eliana Barbosa, com base na ‘’Planta da geral cidade de São Paulo’’ de 1905, acervo da prefeitu-
ra municipal de São Paulo.
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visto que o eminente risco de sua ruptura 
poderia  diminuir  o valor da terra nas várzeas 
(Zmitrowicz  e Borghetti, 2009), o que explica 
a mentalidade da época, vendo na área tanto 
um problema sanitário quando uma oportuni-
dade imobiliária para a expansão urbana.

Apesar de mostrar estratégias projetuais  
distintas, todas as propostas dos anos 1920 de 
canalização mostram uma forte lógica sanitá-
ria, almejando as preocupações constantes 
em relação ao ritmo da industrialização, a de-
manda por coleta e tratamento de esgoto e 
a condição de insalubridade apresentada nas 
várzeas já urbanizadas, principalmente nas 
áreas em que se encontravam os bairros mais 
densamente ocupados.2  

Ao longo dos anos 1910 e 1920, redes 
de infraestrutura foram organizadas pelo 

estado,  seguindo a rápida expansão urbana. 
Nesse período, a várzea do rio Tietê recebeu 
o que é, até hoje, um dos principais emissá-
rios de esgoto da cidade (Figura 2), construído 
paralelamente à ferrovia, na porção sul da vár-
zea do Tietê (ibid.).

Apesar de outras áreas da várzea terem 
sido ocupadas intensamente, como as regiões 
a leste da cidade (Brás, Belém) e na confluên-
cia dos rios Tietê e Tamanduateí (Bom Retiro), 
até a década de 1930 havia apenas uma inci-
piente ocupação entre a Lapa e a Barra Fun-
da, como se pode observar na Figura 2. Edifi-
cações aconteciam ao longo dos eixos viários 
existentes, como a avenida Santa Marina, a rua 
Thomas Edison e a rua do Bosque. As áreas en-
tre as estações e as paradas de trem apresen-
tavam maior densidade de ocupação.

Figura 2 – Cartografi a interpreta  va da década de 1930

Fonte: elaborado por Eliana Barbosa, com base no Mapa S.A.R.A (PMSP, GeoSampa, 1929). Acervo da prefeitura 
municipal de São Paulo.
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 Marginal como armadura 
que estrutura a metrópole

Cercada por urbanização extensiva, a várzea 
do Tietê permaneceu por muito tempo como 
uma periferia interna, espaço desocupado, 
de passagem. 

A partir da década de 1940, iniciaram-se 
os trabalhos de retificação e canalização do rio 
Tietê, alterando drasticamente sua forma, mas 
não influenciando, num primeiro momento, a 
ocupação da várzea, que se dava majoritaria-
mente ao longo do eixo ferroviário.

Entre a década de 1940 e o final da dé-
cada de 1960, a várzea do Tietê transformou-
-se em um grande canteiro de obras, que se 
iniciou com a canalização do rio e a drena-
gem da várzea e dos meandros, completadas 
ao longo dos anos 1950 (Pessoa, 2003). Essa 
intervenção em larga escala no Tietê possibi-

litou a construção das vias expressas, ideali-
zadas desde  a década de 1930 pelo Plano de 
avenidas e finalizadas em 1967 (Zmitrowicz e 
Borghetti,  2009).

 Elaborado em 1930, o Plano de Aveni-
das significou uma tentativa de conquistar o 
território da várzea como um espaço primário, 
trazendo o rigor do desenho da “cidade” para 
esse espaço natural, considerado secundário, 
unificando-o. Seu texto trazia normas para a 
distribuição, a acessibilidade, a complementa-
ção do sistema viário, com a previsão de trans-
porte público de massa. Um dos principais ele-
mentos do plano era o sistema de parkways, 
que promovia, ao longo dos rios Tietê e Pinhei-
ros, um sistema de áreas verdes, trazendo no-
vas centralidades para a cidade, ao estabelecer 
importantes funções e equipamentos em suas 
margens. O Plano trazia a cidade – que então 
se encontrava rapidamente descendo as coli-
nas – para o encontro dos rios.

Figura 3 – A drás  ca transformação da várzea na década de 1940

Autor: BJ Duarte. Fonte: Arquivo Casa da Imagem, PMSP. 
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A estrutura espacial do plano apoiava-
-se na proposta de Ulhôa, que concebeu 
parkways  ao longo do Tietê canalizado, com-
binadas às radiais, ocupando sua várzea. En-
quanto chefe da Comissão de Melhoramen-
tos para o Tietê, em 1928, Cintra iniciou os 
estudos necessários para a canalização do rio 
Tietê.  Esses estudos propunham diretrizes pa-
ra aumentar o leito do rio como solução pa-
ra as inundações, com o objetivo de aterrar e 
urbanizar a várzea. Tratava-se, nas palavras de 
seu autor, de: “Um passo decisivo dado pela 
administração para transformar em realidade 
esse grande melhoramento e a consequente 
urbanização das grandes áreas marginais [...] 
base de apoio em que se poderiam firmar to-
do e qualquer plano de remodelação para a 
cidade” (Saboya, 1930, p. V).

De acordo com as diretrizes do Plano de 
avenidas, a urbanização da área da várzea pro-
piciaria um uso apropriado para uma “imensa 
área em pleno perímetro urbano” (Maia, 1930, 
p.  X) nas várzeas dos rios Tietê e Pinheiros. Pe-
la introdução do Plano de avenidas de Prestes 
Maia, pode-se entender que a várzea não era 
percebida como uma estrutura da paisagem, 
mas apenas como um território abandonado 
dentro de uma cidade em expansão.

Quando realizado, entretanto, o plano 
foi reduzido apenas à construção de infra-
estrutura viária, inaugurando o urbanismo 
rodoviarista na cidade. As avenidas materiali-
zaram-se como dispositivos monofuncionais, 
articulando espaços regionais, e não aos seus 
entornos imediatos. O Plano de avenidas foi 
pensado como um plano estrutural, usando as 
avenidas como plataformas que informariam a 
ocupação do seu entorno. Em oposição ao que 
foi planejado, as avenidas expressas materia-
lizaram-se sobre as várzeas como elementos 

antiurbanidade, sendo espacialmente segrega-
doras, ao invés de se tornarem elementos que 
estruturariam o crescimento da cidade com a 
promoção de espaços abertos. 

Apesar de monofuncionais, essas inter-
venções significaram um importante elemento 
infraestrutural, alterando padrões de mobili-
dade, configurando o desenvolvimento da me-
trópole paulistana e possibilitando uma ligação 
viária leste-oeste em larga escala, até então 
inexistente (Zmitrowicz e Borghetti, 2009), 
uma vez que, ao se conformarem como uma 
barreira entre a paisagem urbana e a paisagem 
natural dos rios Tietê e Pinheiros, possibilita-
ram tanto a dispersão urbana, quanto uma se-
gunda onda de industrialização.

As marginais ao longo dos rios Pinhei-
ros e Tietê foram, a partir de sua construção, 
a espinha dorsal para os futuros planos e pro-
gramas de melhoramentos viários na cidade, 
como o sistema de vias expressas (década de 
1970) e o programa de Avenidas de Fundo de 
Vale (fim dos anos 1970 e década de 1980), co-
mo reforçam Zmitrowicz e Borghetti (ibid.).

Até a década de 1950, o tecido urbano 
contínuo da cidade tinha nas várzeas o seu limi-
te. Durante as décadas de 1950 e 1960, as áreas 
inundáveis ao redor do Tietê mantinham-se ain-
da desocupadas e não parceladas em sua maio-
ria, tendo o emissário de esgoto como limite da 
área urbanizada nessa porção da várzea.

 A partir do esquema da Figura 4, pode-
-se observar que, a partir da década de 1950, 
a área adjacente ao rio foi infraestruturada, 
dada sua retificação, passando a ser gradativa-
mente ocupada.

Com esse longo processo de retificação, 
canalização e construção da Marginal, a maior 
parte das pontes foi construída antes mesmo 
das pistas das Marginais,3 sobrepondo-se à 



Eliana Rosa de Queiroz Barbosa, Nadia Somekh, Bruno De Meulder

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 527-553, maio/ago 2020534

antigas  travessias que estruturavam o sistema 
viário, deixando glebas desatendidas de aces-
so, o que contribuiu para o processo vagaro-
so de ocupação dessas margens ao longo dos 
anos 1950 e 1960.

Quando observamos o esquema dos 
anos 1950, percebemos como se deu o proces-
so de sobreposição de diferentes lógicas, pois 
primeiramente foram criadas as travessias  do 
rio, depois as avenidas a que dariam acesso.  Is-
so se deu transversalmente às estradas existen-
tes, que seguiam as estruturas da paisagem – 
meandros e microtopografias – e orientavam 
a maior parte da ocupação da várzea.  Essa 
ocupa ção inicial seguia a lógica de edificação  
ao longo das estradas vicinais e da ferrovia.

Com a ditadura militar, que se ini-
ciou em 1964, inaugurou-se um período 
de políticas de planejamento centralizadas 
(Somekh  e Campos, 2002), com alto grau de 
referência internacional,4 que também afe-
taram a cidade. Esse foi um período de im-
pressionante crescimento econômico e uma 
nova onda de políticas desenvolvimentistas, 
abrindo a economia para investimentos es-
trangeiros como forma de aumentar as ta-
xas de industrialização, que financiaram, 
ao mesmo tempo, investimentos no plane-
jamento e transformações urbanas, por in-
termédio do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), do BNDES e das agências internacio-
nais de financiamento.

Figura 4 – Cartografi a interpreta  va da década de 1950

Fonte: elaborado por Eliana Barbosa, com base em imagem aérea de 1958. Acervo da prefeitura municipal de São 
Paulo.
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Em 1965, o recém-eleito prefeito Fa-
ria Lima (1965-1969, PR) criou uma comissão 
que definiu o Plano Urbanístico Básico (PUB), 
publicado em 1968 (Zmitrowicz e Borghetti, 
2009). As propostas do PUB desconsideraram 
em parte os planos rodoviários e as interven-
ções anteriores – ainda em construção – que 
seguiam o esquema radio-concêntrico do 

Plano  de avenidas, recomendando uma altera-
ção da estrutura espacial da cidade (ibid.). 

O plano previa controlar o crescimento e 
as densidades, prevenir o espraiamento, guiar 
o uso do solo por meio do zoneamento, defi-
nir as intervenções públicas em áreas públicas, 
descentralizar equipamentos e serviços, focar 
em equipamentos de transporte, criando um 

Figura 5 – Ponte da avenida Santa Marina, 1958

Fonte: Base Aerofoto. Disponível em: h  p://www.geoportal.com.br/memoriapaulista/; acesso em 23 jul 2019. 
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planejamento integrado e um sistema de par-
ticipação (Somekh e Campos, 2002). De acor-
do com as diretrizes estruturais do PUB, a área 
entre a Lapa e a Barra Funda deveria ser de-
senvolvida como uma área de uso misto, con-
figurando uma nova centralidade, apoiada por 
uma estação de metrô na Barra Funda.

Em 1968, sob o mandato do prefeito Fa-
ria Lima e seguindo as diretrizes do PUB, Jorge 
Wilheim foi contratado para desenvolver um 
projeto para a ocupação da várzea do Tietê, 
combinando mudanças estruturais no sistema 
viário e definições de uso e ocupação do solo 
para a criação de uma centralidade. 

Organizando a paisagem urbana em pa-
noramas, o plano estabelecia eixos visuais, de 
orientação norte-sul, partindo da ferrovia ao 
rio, através de oito conexões viárias norte-sul 
chamadas Transtietê, que estariam desassocia-
das da avenida marginal Tietê. O objetivo seria 
melhorar a eficiência da conexão viária norte-
-sul, destacando-a da conexão leste-oeste re-
presentada pela marginal, almejando resolver 
o problema de grandes congestionamentos. O 
projeto definiu hierarquias do sistema viário, 
desabilitando as conexões de algumas pontes 
às marginais e criando uma política de espaços 
públicos, recuperando em parte a função dre-
nante da várzea, preservando e programando 
áreas abertas ao longo da marginal. A ideia era 
criar bulevares que fariam a conexão norte-sul, 
os  chamados “bairros irmãos’’, definindo eixos 
de verticalização ao longo desses acessos, co-
mo parte da grelha de vias expressas propos-
tas pelo PUB (Wilheim, 2003, p. 105).  

O PUB e a proposta do plano de Jorge 
Wilheim para a várzea do Tietê não foram le-
vados adiante. O mandato do prefeito Faria 
Lima encerrou-se, enquanto o governo do es-
tado já estava construindo rodovias baseadas 

no esquema viário radio-concêntrico de acor-
do com o  Plano Metropolitano de Desenvol-
vimento Integrado (PMDI), que era um plano 
para a metrópole e não integralmente com-
patível com a proposta espacial em grelha do 
PUB (Somekh  e Campos, 2002; Zmitrowicz e 
Borghetti, 2009). 

Em 1971, o novo prefeito nomeado, 
Figueiredo Ferraz (1971-1973), criou a Coor-
denadoria Geral de Planejamento (Cogep) e 
implementou o Plano Diretor de Desenvolvi-
mento Integrado (PDDI). O plano preocupava-
-se explicitamente com a densidade, a polui-
ção, o saneamento e a eficiente distribuição 
dos serviços públicos (Zmitrowicz e Borghetti, 
2009). Essas disposições formaram a base da 
lei de zoneamento subsequente (lei n. 7805 
de 1º/11/1972), que controlava o uso do solo 
e as densidades construtivas na cidade, regu-
lando o direito de construir (Somekh e Cam-
pos, 2002).

Apesar do PDDI e da lei de zoneamento 
de 1972 estabelecerem o uso misto em pra-
ticamente todo o território da cidade, o uso 
do solo da maior parte da várzea do Tietê, in-
cluindo a área entre a Lapa e a Barra Funda, 
foi mantido como industrial. Entretanto, de 
meados dos anos 1970 em diante, a importân-
cia desse setor produtivo decresceu na cidade 
(ibid., p. 152).  Passou-se, então, a haver um 
descompasso entre o zoneamento, as deman-
das socioeconômicas e os potenciais da área. 
Mais uma vez, portanto, cristalizou-se o aspec-
to secundário desse território, que permane-
ceu como espaço expectante no processo de 
produção do espaço urbano, dadas as restri-
ções de regulação.

A promulgação do zoneamento de 1972 
precedeu a crise do petróleo, seguida por 
uma severa crise econômica mundial, que 
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deflagrou uma série de reajustes econômi-
cos e fiscais, acabando, assim, com o “mila-
gre econômico” que financiou os grandes 
investimentos  na cidade. A crise fiscal impos-
sibilitou a construção da infraestrutura proje-
tada, e os equipamentos e redes de transpor-
te público de massa não foram implantados 
como o planejado. 

 Até os anos 1970, São Paulo era regula-
da pela lógica da industrialização, como apon-
tou Marchi (2008), com grandes programas 
de infraestrutura projetados para melhorar o 
padrão de circulação sobre pneus. Simultanea-
mente, a consecutiva drenagem dos meandros 
e lagoas da várzea deu lugar a novos padrões 
de ocupação.

Uma vez retificado e canalizado, a ve-
locidade do Tietê mudou drasticamente, 
aumentando  a sedimentação no leito do rio. 

O crescente  ritmo da urbanização contribuiu 
também para o aumento da poluição e do con-
sumo de água, majorando o volume de água 
no sistema de drenagem, que, eventualmente, 
chegava ao rio Tietê. A combinação da sedi-
mentação e do aumento do volume de águas 
drenadas para o rio aumentava as inundações, 
aliando processos naturais de drenagem – 
cheias nos níveis mais baixos da várzea – a pro-
blemas de inundações artificiais (Pessoa, 2003, 
p. 148).

Do início dos anos 1970 em diante, as 
áreas não ocupadas foram edificadas mais 
intensamente por pequenas indústrias e gal-
pões. A abertura das marginais ao longo do 
rio, em 1967, contribuiu para o aumento de 
sua ocupação. A construção das avenidas 
marginais alterou os cruzamentos tradicionais 
dos rios, mudando as conexões norte-sul da 

Figura 6 – Cartografi a interpreta  va da década de 1970

Fonte: elaborado por Eliana Barbosa com base no Gegran (1974–1978). Acervo da prefeitura municipal de São Paulo.
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várzea,  a sul, e aos bairros periféricos, à norte, 
interrompendo os caminhos tradicionais das 
estradas vicinais, como a avenida Santa Ma-
rina – que conectava a área com a Freguesia 
do Ó – e a avenida Tomas Edson – o eixo que 
cruzava o rio ligando a Barra Funda ao bairro 
do Limão.

Nesse período, essas áreas tornaram-
-se “fronteiras transicionais” (Marchi, 2008, 
p. 97), formando um arco isolado de uso in-
dustrial decadente, enquadrado pela ferrovia 
e pelo rio canalizado. Os trilhos, uma vez que 
se configuram como símbolo de movimento, 
tornaram-se a imagem de imobilidade e va-
cância. Assim, áreas extensas tornaram-se ex-
pectantes, barreiras físicas que segmentaram 
a paisagem urbana.

Dos planos dos anos 1960 e 1970, pou-
cos elementos materializaram-se, como as 
Avenidas de Fundo de Vale,5 construídas como 
uma forma de combinar financiamentos para o 
saneamento à expansão do sistema viário, em 
função do menor valor dessas áreas – possibili-
tando sua desapropriação – e a disponibilidade 
de fundos federais e internacionais direcio-
nados ao saneamento.6 Com o programa de 
Avenidas de Fundo de Vale (década de 1970 a 
1980), intervenções em drenagem, o abasteci-
mento de água e o sistema de esgoto financia-
ram a extensão do sistema viário (Zmitrowicz e 
Borguetti, 2009). O sistema de metrô previsto 
ainda estava em construção (2016), entretan-
to a linha de metrô que alimenta a área entre 
Lapa e Barra Funda foi inaugurada na década 
de 1980.

A paisagem urbana 
contemporânea:                    
um fragmento de fragmentos

As décadas de 1980 e 1990 consubstanciaram-
-se em mudanças econômicas e políticas no 
País, levando também a mudanças na ocupa-
ção da várzea. 

Severamente afetado pela crise, o vetor 
industrial passou por mudanças importantes, 
envolvendo processos de reterritorialização 
e fragmentação da produção. Além disso, ci-
dades e estados em outras áreas do País pas-
saram a atrair a atividade industrial por meio 
de incentivos fiscais, causando uma drástica 
redução na contribuição do setor para a eco-
nomia de São Paulo (Figueiredo, 2005), o que 
consequentemente contribuiu para a vacância 
da área.

A partir dos anos 1990, em um momento 
de ajustes institucionais, reestruturação produ-
tiva e investimentos em infraestrutura, a Barra 
Funda recebeu uma das primeiras Operações 
Urbanas da cidade (Castro, 2006; Maleronka, 
2010; Montandon, 2009) – e do País – conce-
bidas como parcerias com o objetivo de rees-
truturar, transformando o que até então era 
considerado uma periferia interna em nova 
centralidade. A operação tinha como objetivo 
provocar a gradativa transformação do tecido 
urbano, substituindo tipologias e vazios urba-
nos por grandes empreendimentos residen-
ciais e corporativos, um processo que se inten-
sificou a partir do final da década de 2000. 
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Os anos 2000 marcaram uma fase distin-
ta de desenvolvimento, crescimento econômi-
co – com importante participação da indústria 
da construção civil – e novos ajustes institucio-
nais, impactando a provisão de infraestrutura 
e as regulações urbanas na cidade. A organiza-
ção de uma nova política federal de desenvol-
vimento urbano, representada pelo Estatuto 
da Cidade (2001), que aliou uma administração 
progressiva, deflagrou a revisão das políticas 
urbanas municipais, como o PDE 2002-2012.

Para analisar as transformações na pai-
sagem urbana, é importante notar que o plano 
delimitava uma gama maior de áreas de rees-
truturação, combinada a novas regras de uso e 
ocupação do solo, permitindo outros usos nas 

áreas de várzea e deflagrando novos processos 
de desenvolvimento (PMSP, 2002).

A mudança na regulação de uso e ocupa-
ção do solo, oferecendo uso misto generaliza-
do e maiores coeficientes de aproveitamento, 
combinados a um cenário econômico de ex-
pansão e investimentos estrangeiros no mer-
cado imobiliário, provocou um aumento na 
produção do mercado imobiliário, alterando 
as tipologias mais comumente produzidas na 
cidade. Os impactos espaciais desse processo 
também foram percebidos nas áreas da Lapa 
de Baixo, Água Branca e Barra Funda. 

A última grande intervenção infraes-
trutural realizada na área aconteceu entre 
2009 e 2012, com a intervenção nas avenidas 

Figura 7 – Cartografi a interpreta  va da década de 2000

Fonte: elaborado por Eliana Barbosa com base no Mapa Digital da Cidade (levantamento de 2004). Acervo da prefei-
tura municipal de São Paulo.
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marginais,  aumentando sua largura para a di-
mensão de 9 a 12 faixas de rolamento em cada 
lado da marginal Tietê, com o objetivo de dimi-
nuir o tráfego e separar fluxos metropolitanos 
de locais (Estado de São Paulo, 2009).

A ocupação dessa porção da várzea, ape-
sar de nunca ter sido inteiramente completa-
da, tendo em vista os vazios urbanos que lhe 
são perenes, representa as diferentes fases do 
desenvolvimento da cidade, que hoje estão 
cravadas em sua forma urbana contemporâ-
nea ambivalente, representando os ciclos in-
dustriais e seu decadente patrimônio, a confli-
tuosa relação da cidade com seus rios e corpos 
d’água manipulados, a luta por preservar teci-
dos urbanos tradicionais entre a profusão da 
verticalização espraiada, o sistema viário su-
perdimensionado e em expansão, e a soma de 
espaços expectantes. O território entre Lapa e 
Barra Funda apresenta todas essas facetas. 

 Para entender a singularidade e as es-
pecificidades desse território, deve-se contex-
tualizá-las no desenvolvimento histórico de 
São Paulo, em seu processo de urbanização e 
formação de sua complexa paisagem urbana 
sobre a paisagem natural. As transformações 
atuais são heterogêneas. De um lado, são es-
pontâneas e guiadas por dinâmicas do merca-
do, com o preenchimento dos lotes vazios e o 
redesenvolvimento dos fragmentos restantes. 
De outro lado, as transformações atuais tam-
bém foram induzidas pelo poder público, pois 
uma sequência de políticas, regulações e pro-
jetos foi proposta para as várzeas ao longo das 
últimas décadas. Apesar de distintas, ambas 
as tendências apresentam um aspecto em co-
mum: negligenciam a preexistente materiali-
dade, desconsideram suas características natu-
rais e tecidos urbanos existentes, negligencian-
do sua complexidade material e natural.

Ao serem mapeados os diferentes mate-
riais urbanos contidos nesse território, revela-
-se seu caráter híbrido na contemporaneidade, 
como base das futuras interpretações, ofere-
cendo uma cartografia combinada, composta 
por diferentes camadas de informação e suas 
interações, construindo a historiografia des-
se objeto por intermédio da interpretação da 
transformação da paisagem natural.

O estabelecimento consecutivo dos seus 
elementos de infraestrutura sobre as estrutu-
ras da paisagem marcou suas transformações 
espaciais. Esses elementos são aqui enten-
didos como pontos de inflexão, que altera-
ram ordens e transformaram racionalidades, 
mudando  tipologias e compondo o palimpses-
to contemporâneo. 

É importante entender que uma periodi-
zação na América Latina não representa cortes 
precisos na produção da paisagem urbana. Co-
mo define Waisman (2013), a paisagem dessas 
cidades é como grandes colagens, em que di-
ferentes tempos históricos, tipologias formais 
e funcionais se apresentam simultaneamente 
no mesmo espaço-tempo, o que dificulta tanto 
sua leitura, quanto as possíveis intervenções. 
Para a autora, existem elementos-chave para 
o entendimento da forma urbana na América 
Latina, que se apoiam na malha infraestrutural 
como principal elemento, servindo como su-
porte, elemento estruturante das transforma-
ções urbanas, adquirindo maior sedimentação 
histórica que as tipologias edilícias.

Dessa forma, ler e operar morfologias 
urbanas em contexto como o de São Paulo é 
um exercício que deve se apoiar tanto na in-
fraestrutura quanto nas tipologias, aqui apre-
sentado pelo mapeamento sistemático como o 
ponto de partida – e elemento deflagrador – de 
possíveis novas abordagens analíticas.
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Resumidamente, apresentamos a inter-
pretação cartográfica que revela os diferentes 
elementos infraestruturais desse território. Ao 
passo que a presença da ferrovia e seu apara-
to produziram uma plataforma infraestrutural 
que se expandiu até a década de 1950 e regre-
diu a partir da década de 1970, a manipulação 
extensiva e a construção de uma estrutura 
rodoviária de caráter metropolitano funcio-
naram como uma armadura sobre o território 
(Figura 8).

A cartografia interpretativa foi o método 
escolhido para construir a historiografia des-
se território e interpretar sua materialidade, 
construída sobre o espaço da várzea (Figura 8). 
O redesenho de mapas históricos possibilitou a 
construção de uma linha do tempo que remete 
aos processos de parcelamento, identificando 
e reconhecendo a origem dos diferentes mate-
riais presentes no território contemporâneo e 
suas relações com os processos de transforma-
ções e com as estruturas da paisagem.

Figura 8 –  Linha do tempo das grandes ações infraestruturais sobre o território
da várzea entre a Lapa de Baixo e a Barra Funda (décadas de 1900 a 2000)

Fonte: elaborado por Eliana Barbosa.
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A seção seguinte apresenta o resultado 
desta análise. Urbanização (entendida como 
infraestruturação), parcelamento e edificação 
são apresentados em suas interações, como 
processos que, de acordo com Solà-Morales 
(1997), enquadram a materialização da paisa-
gem urbana.

Interpretando a paisagem 
ambiental urbana 
contemporânea

Como explorado na seção anterior, a ocupação 
da área organizou-se a partir de elementos 
naturais e infraestruturais – o rio, a ferrovia e 
as marginais – apresentando simultaneamen-
te diferentes lógicas de materialização. Nessa 
seção, exploramos como se deu a formação 
do tecido urbano por intermédio do esquema 
analítico proposto por Solà-Morales (ibid.), se-
gundo o qual a materialização é explicada por 
processos de urbanização – infraestruturação, 
parcelamento e edificação – e ocupação. Ao 
entender a área de acordo com essas catego-
riais, pode-se relacionar sua fragmentação à 
multiplicação de estratégias de materialização 
nesse fragmento urbano. A linha do tempo (Fi-
gura 9), elaborada a partir dessas categorias, 
ilustra o processo de ocupação descrito ao lon-
go dessa seção, bem como suas relações com 
as estruturas da paisagem.

A urbanização iniciou-se com a formação 
das vias tradicionais (Figura 9-B). Antes uma 
paisagem natural (Figura 9-A), esse território 
foi atravessado por estradas vicinais, que che-
gavam a pontos de travessia do rio. Posterior-
mente, foi implantada a ferrovia, um eixo in-
fraestrutural linear, colocado sobre o limite da 

várzea, dividindo o território em dois, separan-
do fisicamente as áreas inundáveis – espaços 
secundários – das áreas fora das várzeas – es-
paços primários.

A ferrovia – infraestrutura composta por 
trilhos, estações, cruzamentos, entrepostos lo-
gísticos – formou uma plataforma no território, 
atraindo a ocupação industrial ao longo do seu 
eixo, através de edificações colocadas direta-
mente conectadas aos seus trilhos, elementos 
desassociados do entorno e alimentados pelos 
trilhos como seu único acesso. Até a década 
de 1950, a ferrovia e as vias tradicionais foram 
informando a ocupação, atraindo edificações e 
usos para o seu entorno imediato.

O último grande elemento infraestrutu-
ral realizado, compondo as estratégias de ur-
banização, foi a construção da marginal (Figu-
ra 9-D, E), um sistema viário que se expande 
a partir do rio, desenvolvendo-se, ao longo do 
tempo, como uma armadura sobre o territó-
rio existente, interrompendo antigas lógicas 
de circulação que levavam em conta as estru-
turas da paisagem e sobrepondo-se a tecidos 
existentes, atraindo novas formas de ocupação 
(Figuras 9-K).

O parcelamento (Figura 9-G, H, I) ocor-
reu paralelamente ao processo de infraestru-
turação. Os primeiros fragmentos de tecido 
urbano de uso misto foram as áreas da Lapa 
de Baixo e do Bom Retiro (Figura 9-G). Proje-
tados como os outros loteamentos do mesmo 
período, eles apresentam malhas relativamen-
te ortogonais e regulares, com quarteirões 
com uma média de 120x120m, subdivididos 
em pequenos lotes, como uma estrutura que 
foi se transformando ao longo das décadas. 
Nesse mesmo período, o bairro vila Anastácio 
foi parcelado dentro de um dos antigos mean-
dros do Tietê. Apesar de apresentar ordem e 
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Figura 9 – Linha do tempo dos processos de urbanização, parcelamento
e ocupação do território entre a Lapa de Baixo e a Barra Funda

(fi m do séc. XIX à década de 2000)

Fonte: elaborado por Eliana Barbosa.
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hierarquia, seu projeto seguia o formato do 
elemento natural original que o emoldurava, 
apresentando um traçado orgânico e propor-
ções similares nos lotes.

Foi apenas na década de 1960 que ou-
tros processos de parcelamento ocorreram (Fi-
gura 9-H), apresentando, no entanto, uma lógi-
ca espacial distinta. Observa-se um fragmento 
de tecido industrial, confinado entre dois cór-
regos a norte da fábrica Santa Marina, em área 
na qual havia os reservatórios das fábricas. Em 
malha ortogonal, as vias locais são maiores – 
adequadas para o tráfego de veículos de gran-
de porte, como caminhões –, e os quarteirões 
são retangulares, variando em tamanho, alcan-
çando o máximo de 300x250m.

O último parcelamento ocorreu mais re-
centemente (Figura 9-I), seguindo a lógica das 
tipologias contemporâneas: os condomínios 
fechados verticais. O parcelamento iniciou-
-se em 2007, dividindo uma grande gleba de 
cerca de 250.000m² em cinco quarteirões de 
larga escala, em formato trapezoidal, agre-
gando 14 lotes menores, organizados em uma 
malha  orgânica definida em volta de um par-
que público. 

A ocupação (Figura 9-J, K) – o ato de 
construir tipologias edilícias – seguiu lógicas 
diversas. A área apresentou, ao longo do seu 
desenvolvimento, diversas tipologias, que co-
existiam ou foram consecutivamente substituí-
das ao longo do tempo.

Até a retificação do rio, a ocupação da 
várzea seguia a lógica do regime de inunda-
ções, mostrando, no emissário de esgoto – ho-
je avenida Marquês de São Vicente –, um limi-
te rígido. Na margem norte, a ocupação estava 
limitada por uma antiga estrada vicinal, forma-
da no limite das inundações. 

A ocupação de áreas inundáveis deu-se 
seguindo a lógica de edificação ao longo do 
sistema viário original, que permaneceu como 
elemento estruturante até então, por exemplo 
a avenida Santa Marina – o antigo caminho 
para a Freguesia do Ó – e a avenida Thomás 
Edson. Instalações fabris atrelaram-se a esses 
eixos de transporte, que levavam às principais 
estações de trem da área, que também ainda 
concentravam em seu entorno os tecidos ur-
banos de menor gramatura.

Os parcelamentos da vila Anastácio, 
Lapa de Baixo e Bom Retiro ainda apresen-
tam uma ocupação majoritariamente hori-
zontal, inicialmente concebida como áreas 
de uso misto – concentrando principalmente 
sobrados,  voltados para operários e a classe 
média –, combinando atividades comerciais 
no pavimento térreo ao uso residencial no pa-
vimento superior. 

Ao longo dos anos 1960 e 1970 (Figura 
9-K), conjuntos habitacionais estabeleceram-
-se, mas como elementos isolados. Esse é o 
caso do conjunto habitacional localizado na La-
pa (condomínio Central Parque da Lapa) e dos 
fragmentos horizontais mais densos, ocupan-
do antigos lotes industriais, projetados como 
vilas e não integrados ao tecido urbano.

Além das áreas projetadas e parceladas 
ao longo dos anos 1970, empreendimentos 
industriais ocuparam os lotes remanescen-
tes por toda a área, algumas vezes seguindo 
a lógica e a estrutura fundiária definida pelas 
estruturas da paisagem preexistentes e pelos 
elementos de infraestrutura, como a malha 
viá ria e os lotes remanescentes da expropria-
ção ao longo da margem do rio e da drenagem 
dos meandros, que geralmente apresentam 
proporções maiores que o restante.
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A tipologia colocada sobre esses lotes, 
de grandes proporções, mudou no decorrer 
da ocupação. Ao longo da marginal, os lotes 
transformaram-se, passando do uso industrial 
para o uso comercial – varejo de grande por-
te –, concentrando grandes galpões comer-
ciais, atualmente voltados para comércios de 
veículos  e materiais de construção, entre ou-
tros. Grandes lotes industriais também foram 
gradualmente transformados em grandes con-
domínios fechados na última década.

Houve uma mudança de escala entre 
os fragmentos mais densos, propostos até a 
década de 1930, e o que se materializou pos-
teriormente. Complexos e edifícios industriais 
aumentaram a escala predominante dos lotes 
e quarteirões, escala que hoje em dia foi incor-
porada pelos empreendimentos imobiliários, 
aproveitando-se das amplas proporções des-
ses lotes.

O patrimônio cultural – relacionado 
principalmente aos edifícios industriais rema-
nescentes do século XIX e início do século XX – 
localiza-se ao redor da ferrovia, compondo sua 
figura decadente. 

A vacância e os empreendimentos imo-
biliários contemporâneos encontram-se es-
palhados por toda a área, com alguma con-
centração na área da Operação Urbana Água 
Branca e ao redor da plataforma ferroviária, 
entre a vila Anastácio e as antigas oficinas da 
São Paulo Railway Co.

A várzea como um fragmento de frag-
mentos. A construção historiográfica da ma-
terialização desse território revelou a transfor-
mação de sua paisagem natural em paisagem 
urbana, que se explica tanto pela sequência 
de intervenções em larga escala, quanto pelos 
planos e projetos não realizados. A ocupação 

gradual da várzea apresenta não apenas uma 
sucessão tipológica, mas também a transfor-
mação funcional pela qual o território passou, 
enfatizando seu afastamento de lógicas e ca-
racterísticas naturais.

Processos de urbanização trouxeram 
diferentes tipos de eixos infraestruturais e 
pontos nodais, mudando de caráter do lugar 
ao longo do tempo, entretanto sempre mani-
pulando as estruturas naturais. Essas diversas 
linhas, em cada período, apresentaram hierar-
quias distintas umas das outras e atraíram dife-
rentes tipos de atividades e materiais urbanos.

Cada estrutura da paisagem e cada ele-
mento de infraestrutura fazem parte de um 
sistema, conectando a área a outras diversas 
escalas, promovendo diferentes tipos de inte-
ração, transformando a materialidade da área. 
Elementos da infraestrutura e da paisagem – 
como a ferrovia, as marginais e o rio – trans-
cendem essa escala, trazendo lógicas externas 
ao seu desenvolvimento, criando um sistema 
de interação multiescalar, por meio de ele-
mentos fixos e mutantes.

Enquanto a infraestrutura se multiplicou, 
a estrutura da paisagem – nomeadamente  a 
várzea – permaneceu fixa; entretanto os ele-
mentos da paisagem – como os córregos – fo-
ram consecutivamente artificializados. Apesar 
disso, suas funções como elementos da paisa-
gem permanecem inalteradas: ainda há cheias, 
como deveria haver, visto que esses elementos 
compõem um sistema de drenagem e o terri-
tório é uma várzea.

Planos e projetos representaram gran-
des esperanças para o desenvolvimento da 
área, mas não se materializaram, adicionando 
um extrato de especulação e expectativa ao 
processo de materialização.
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Ao longo do tempo, os planos, instru-
mentos de política, pouco se relacionaram aos 
aspectos materiais da área. Muitas vezes, não 
foram implantados, pois promoviam propostas 
que não se relacionavam com a materialidade 
do lugar. Além da regulação de zoneamento, 
até a contemporaneidade não houve plano 
que tivesse impactado profundamente a ma-
terialização dessa área. Uma vez que os pla-
nos e seus projetos não se materializaram, as 
mudanças tornaram-se situacionistas e casuís-
ticas, acontecendo devido às oportunidades, 
a depender do aparecimento de processos, 
elementos, funções que a cidade necessita-
va em determinado instante e que a área pu-
desse incorporar. As regulações apareceram 
quando necessárias, trazendo regras implícitas 
e explícitas para o desenvolvimento da área, 
permitindo  e acomodando funções, como os 
usos industriais, e permitiram a materialização 
de certas tipologias – como, mais recentemen-
te, a proliferação de novos usos em antigos lo-
tes industriais.

Como resultado dessa materialização, 
a área tornou-se, ao longo do seu desenvol-
vimento, um fragmento confinado artificial-
mente entre o rio e a ferrovia, composto pelo 
conjunto de diferentes materiais urbanos, de 
diferentes escalas. Um fragmento urbano com-
posto por diferentes fragmentos.

Esse território se materializou combi-
nando diferentes lógicas, aproveitando-se de 
certas conjunturas e oportunidades para seu 
desenvolvimento, em processo específico de 
materialização improvisada, semelhante ao 
salientado por Jacques (2001), ao discutir a fi-
gura conceitual do fragmento.  Este, de acordo 
com a autora, é um produto fragmentário de 
processos espaço-temporais, composto pela 

sobra de materiais, adaptados a novas circuns-
tâncias, construídos de acordo com o acaso e 
a oportunidade, trazendo a heterogeneidade 
como resultado material.

A autora relaciona processos de mate-
rialização do fragmento à figura da bricola-
gem, na qual a composição de materiais não 
almeja um objetivo preciso e predefinido. 
A composição geral é dada pelo aproveita-
mento das oportunidades e de conjunturas, 
alcançando resultados inesperados e sempre 
intermediários. Assim, materializar um frag-
mento é sempre um processo de canalizar 
intenções  difusas, sem a projeção ou a defi-
nição de formas precisas. Uma vez construí-
do, o fragmento torna-se ultrapassado, já 
que seu resultado material está longe do que 
se espera.

O conjunto de fragmentos segue a ló-
gica do patchwork. Cada parte do conjunto 
fragmentado é heterogênea e fragmentada 
em seu exterior, e seu interior apresenta uma 
unidade coesa, representando um pedaço cir-
cunscrito em si. Assim, ela finaliza o argumen-
to, o fragmento pode ser entendido como par-
te do todo fragmentado ou uma unidade em si 
mesma, autônoma. Finalmente, um fragmento 
representa a incompletude, dada a rápida ve-
locidade das transformações.

Uma leitura distinta de tais processos é 
dada pela figura do palimpsesto, definida por 
Corboz (1985). Entendendo o território como 
o resultado de um processo espontâneo de 
transformação, combinado às atividades hu-
manas controladoras e deterministas, aplicam 
certas lógicas à transformação do território. A 
diferença entre as duas estratégias dá-se em 
suas referências. Nessa noção, o território é 
um objeto construído, um produto. De acordo 
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com Corboz, ao longo do tempo, intervenções 
criam um território de muitas camadas, dada 
a sobreposição material de sistemas e de re-
des de infraestrutura, mudando a experiência 
da paisagem.

Territórios contemporâneos podem 
ser entendidos como um resultado de lenta 
estratificação, intervenções condensadas e 
justapostas  ao longo do tempo, compondo 
finas camadas,  fósseis que frequentemente 
apresentam lacunas, condensando proces-
sos de ação e rasura, modificando suas subs-
tâncias de forma permanente, tornando cada 
território  único em sua combinação de cama-
das estratificadas.

A paisagem urbana, materializada sobre 
a várzea de um rio meandrante, pode ser en-
tendida tanto como um palimpsesto quanto 
como uma bricolagem. O aspecto de palimp-
sesto de sua formação parte das consecuti-
vas rasuras de suas partes, pedaços, linhas, 
elementos, que, ao longo do tempo, foram 
substituídos por outros, sobrepondo diferen-
tes racionalidades e apropriações culturais do 
território. A bricolagem representa a composi-
ção de diferentes sobras de materiais, comum 
a territórios periféricos, de acordo com opor-
tunidades, de uma forma dinâmica. Como es-
paço secundário e periferia interna, formou-se 
como fragmento de fragmentos, expectante. 
Na contemporaneidade, regulações e projetos, 
como as diferentes versões da operação ur-
bana Água Branca, apareceram para transfor-
mar esse espaço secundário e expectante em 
espaço primário, priorizando seu potencial de 
transformação e densificação, em detrimento 
de suas características naturais. 

Notas fi nais: fi guras 
conceituais como alegorias 
da construção da paisagem 
urbana
Como vimos, a várzea do Tietê em São Paulo, 
especificamente o território entre Lapa e Barra 
Funda, passou por diversas fases de desenvol-
vimento em sua ocupação, guiadas e estimula-
das pela provisão de infraestrutura. Tal desen-
volvimento pode se relacionar a figuras con-
ceituais formais e processuais, que guiaram a 
materialização de diferentes modos. As figuras 
conceituais formais relacionam-se a espaços 
e formas materializadas – elementos urbanos 
construídos no espaço – que, por usa vez, deri-
vam de processos de produção do espaço, que 
explicam a materialização.  

A ocupação da várzea do Tietê foi ini-
cialmente guiada pela instalação da ferrovia, 
criando uma figura espacial, como uma pla-
taforma sobre o território natural, que se ex-
pandiu e recuou ao longo do tempo, deixando 
traços de patrimônio cultural industrial na pai-
sagem urbana contemporânea.

Essa figura, localizada no limite sul da 
várzea, era dominante até a década de 1950, 
representando tanto uma plataforma à qual a 
ocupação industrial se conectou ao longo do 
tempo, quanto uma barreira, separando es-
paços primários e secundários, a “cidade” e a 
várzea como espaços de caráter e importância 
distintos para o desenvolvimento de São Paulo 
(Marchi, 2008).

Inicialmente, a ferrovia estruturou frag-
mentos de tecidos urbanos horizontais e 
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densos  ao redor de suas estações, enquanto 
a maior parte da área da várzea permaneceu 
como o espaço do rio. Apesar das muitas pro-
postas do poder público para a várzea e para 
essa porção específica do território, como o 
Plano de avenidas e as propostas sanitaristas 
anteriores, que concebiam o desenvolvimento 
da área como uma extensão da área urbaniza-
da consolidada e reconheciam seu potencial 
imobiliário, a materialização guiada pela figura 
da ferrovia consistiu em fragmentos de tecidos 
horizontais de uso misto e a ocupação indus-
trial alimentada pelos trilhos.

O processo de retificação, canalização 
do rio e drenagem da várzea preparou a área 
para a implantação da estrutura viária. Esses 
elementos de infraestrutura foram determi-
nados e definidos por lógicas e ordens técni-
cas. Uma vez que os processos de retificação 
e canalização do rio e drenagem de sua várzea 
se iniciaram no período em que o País passa-
va por uma segunda fase de industrialização, 
amparada pelo estado (Figueiredo, 2005), 
que acabou induzindo a localização de plan-
tas industriais ao longo dos principais eixos 
de transporte, no arco formado pela ferrovia 
e as várzeas do Tietê e Tamanduateí, seguidas 
das extremidades da várzea do rio Pinheiros, 
dada a facilidade de acesso e a proximidade 
às rodovias recém-inauguradas. Quase todos 
os projetos de infraestrutura de transporte de 
alta capacidade feitos na cidade abordaram a 
área, entretanto, dentre todos as propostas e 
projetos, apenas o sistema viá rio – as margi-
nais ao longo do rio, as pontes, as avenidas 
radiais e as avenidas de fundo de vale – ma-
terializaram-se, definindo um espaço para os 
fluxos metropolitanos, formando uma arma-
dura sobre a várzea.

Esses elementos infraestruturais, a fer-
rovia e as marginais, são aqui interpretados 
como  figuras conceituais espaciais, que expli-
cam a materialização da paisagem urbana e 
sua relação com as estruturas da paisagem.   

A ferrovia é aqui entendida como uma 
figura sobre o limite da várzea, tal como uma 
plataforma, à qual outros elementos se agre-
garam e se conectaram. Já o sistema rodoviá-
rio é entendido como uma armadura, funcio-
nando como um exoesqueleto, amarrando 
diferentes elementos viários a estruturas e 
sistemas urbanos mais abrangentes. A arma-
dura – um sistema viário então colocado sobre 
elementos urbanos preexistentes e estrutu-
ras naturais presentes na área – impôs sobre 
a várzea novos fluxos. Fragmentos, tais como 
manchas urbanizadas ou edifícios de grande 
porte, seguiram esses elementos, sendo atraí-
dos por eles de diferentes modos.  

Do fim do século XIX até a década de 
1930, planos visionários elaborados pelo po-
der público, deflagraram amplos projetos e 
intervenções em infraestrutura na área da vár-
zea. Em função dessas intervenções em infra-
estrutura de grande porte, ao longo dos anos 
1940, 1950 e 1960, o poder público foi um 
agente ativo na materialização das transforma-
ções da área, por intermédio da construção de 
infraestrutura de escala metropolitana. Apesar 
de materializar a infraestrutura, parcialmente 
definindo o processo de urbanização, a provi-
são de infraestrutura não foi suficiente para 
garantir a ocupação da área até a década de 
1960, período do milagre econômico. A par-
tir de meados da década de 1970, com o fim 
do milagre, as atividades do setor industrial 
passaram  a recuar e diminuir sua participação 
na cidade.
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Portanto, desse período em diante, a in-
fraestrutura pouco guiou a ocupação, que se 
deu por meio da materialização de fragmentos  
distintos. A área tornou-se novamente uma 
paisagem expectante até recentemente, 
quando uma mudança na regulação urbana, 
combinada a uma nova onda de crescimento 
econômico, definiu as bases da reestruturação 
espacial contemporânea, desconsiderando a 
questão ambiental. 

Como especificidades desse território, 
uma ocupação industrial ainda incipiente na 
década de 1950 foi reforçada por regulações 
ao longo dos anos 1950 e 1970. Essas regula-
ções foram questionadas pela primeira vez nos 
anos 1980, alteradas pontualmente nos anos 

1990, sendo finalmente revisadas nos anos 
2000, quando um novo escopo de desenvolvi-
mento foi definido para a várzea, semelhante  
ao que foi inicialmente concebido no início 
do século XX, quando Prestes Maia sugeriu, 
no Plano de avenidas, que se transformasse a 
várzea do rio Tietê de um espaço secundário a 
um espaço primário, integrando-a à estrutura 
formal da cidade. 

Ao longo do século XX, a várzea foi per-
cebida pelo poder público como um proble-
ma sanitário a ser revolvido, um potencial 
imobiliário a ser explorado, um eixo metro-
politano industrial e uma nova centralidade 
terciária, entretanto nenhuma dessas visões 
se materializou inteiramente. Todas elas 

Figura 10 – As estruturas da paisagem sobrepostas a infraestrutura
e estrutura fundiária do século XIX

Fonte: elaborado pela autora, sobre mapa Chácaras, sí  os e fazendas ao redor do centro de São Paulo, de 1881. 
Acervo Prefeitura Municipal de São Paulo.
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foram  parcialmente  alcançadas, apresentando 
atualmente  interação e fragmentação entre 
seus elementos. 

Apesar de única, ainda parcialmente de-
socupada enquanto as áreas do seu entorno 
se desenvolveram e se reestruturaram cons-
tantemente em longo do século XX, a área da 
várzea entre a Lapa e a Barra Funda represen-
ta processos que moldaram o espaço urbano 
da cidade, envolvendo sua paisagem original, 
a ocupação das áreas inundáveis de vales e 
várzeas, o que aumentou consecutivamente as 
tensões ambientais da metrópole. 

Este artigo, assim sendo, ao se basear na 
construção de uma narrativa histórica, apoiada 
pela elaboração de cartografias interpretati-
vas, propôs-se a construir figuras conceituais 
como novas formas de interpretar a paisagem 
ambiental urbana, baseadas na interpretação 
espacial dos principais avanços infraestruturais 
sobre a paisagem natural. A plataforma ferrovi-
ária, a armadura rodoviária e o fragmento (de 
fragmentos) são as figuras conceituais apre-
sentadas, construídas como alegorias para o 
entendimento da paisagem urbana, oferecen-
do uma contribuição para o método de análise 
da história e da morfologia urbana. As carto-
grafias elaboradas elucidam a relação espacial 
do processo de urbanização com as estruturas  

da paisagem, sintetizada pelo mapa-síntese 
(Figura 10).

 Completamente transformada, a paisa-
gem natural ainda se encontra presente e es-
truturante na paisagem urbana. Antigos mean-
dros e córregos canalizados definem a forma 
urbana da várzea urbanizada apesar da cons-
tante sobreposição infraestrutural representa-
da pelas figuras conceituais.

No caso pesquisado, a paisagem con-
temporânea fragmentada é fruto de conse-
cutivas ondas de desenvolvimento. Enquan-
to espaço secundário, recebeu elementos 
e funções secundárias, dos quais o espaço 
primário era dependente, mas não acomo-
dava. Nesse sentido, a materialização foi 
conduzida pela infraestrutura, na qual outros 
materiais urbanos se ancoraram de diversas 
formas. Enquanto industrial, à área foi dada 
a ordem necessária para que funcionasse, de 
forma não hierárquica, contrastante aos ou-
tros elementos urbanos. Como uma periferia 
interna, a área permaneceu na tensão entre 
esses dois aspectos: ser central e periférica. 
A partir da tentativa de sua reestruturação, 
passou de espaço residual a repositório de 
grandes expectativas para o desenvolvimento 
contemporâneo,  em detrimento do seu po-
tencial ambiental.
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Notas
(1)  Lei imperial n. 601 definiu o regime de propriedade de terras no país, deslegitimando posse 

ou ocupação como uma forma legal de propriedade. A partir de então, a terra deveria ser 
transferida por meio de operações registradas de compra e venda (Rolnik, 1997).

(2)  As epidemias que ocorreram entre o fi nal do século XIX e início do século XX foram elencadas 
por Pessoa (2003). São elas: 1875 – varíola, morfeia, febre amarela; 1893-1898 – varíola, 
tuberculose, febre amarela; 1894 – cólera; 1896 – tuberculose; 1901 – peste bubônica; 1908 – 
varíola; 1918 – gripe espanhola.

(3)  A ponte da Freguesia do Ó foi projetada em 1956 e construída no fi m da década, as pontes Piqueri 
e Casa Verde foram projetadas em 1957 e construídas no início dos anos 1960 e a ponte do 
Limão foi projetada e construída em 1968 (Zmitrowicz e Borghe   , 2009).

(4)  O Plano Diretor da Cidade foi financiado pelo Ministério de Planejamento, Fineb e United 
States Agency for Interna  onal Development (Usaid). O Consórcio criado para a defi nição do 
plano contou com companhias brasileiras e norte-americanas: Leo A. Daly Company Planners-
Architects-Engineers e Wilbour Smith Associates (Zmitrowicz e Borghe   , 2009).

(5)  O Programa de Avenidas de Fundo de Vale deu-se nos anos 1980, combinando fundos para o 
saneamento, o melhoramento e a expansão do sistema viário. Mais informações sobre o 
programa podem ser encontradas em Zmitrowicz e  Borghe   ,  (2009).

(6)  O Banco Interamericano de Desenvolvimento oferecia fundos setoriais específicos para 
saneamento, e até o BNH criou linhas para fi nanciamento do Desenvolvimento Urbano e de 
Saneamento ao longo dos anos 1970 e 1980 (Azevedo e Andrade, 1981).
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Abstract 
This  paper approaches the ocupation of 
environmentally sensi  ve areas in the metropolis 
of São Paulo, aiming to explain the historical 
materialization of the floodplain between the 
neighborhoods of Lapa and Barra Funda, which 
had the river, the railway and the highways as 
structuring elements. Through the construction 
of a historical narra  ve, mediated by the exercise 
of interpreta  ve cartography, this paper explains 
the emergence of the urban landscape on the 
floodplain, revealing its structuring elements 
and its occupation, conditioned by different 
rationalities, and elucidating its current material 
condition, the basis for the application of 
contemporary urban instruments. As a result, we 
highlight the crea  on of a fragmented landscape 
and present the allegories that articulate a 
reflection on the role of infrastructure in the 
occupa  on of the natural territory. 
Keywords:  urban form; urban landscape; 
u r b a n i z a t i o n ;  i n f r a s t r u c t u r e ;  u r b a n 
historiography.

Resumo 
O presente ar  go aborda a ocupação de áreas am-
bientalmente sensíveis na metrópole paulistana, 
tendo como objetivo explicar a materialização 
histórica do território de várzea entre Lapa e Barra 
Funda, que teve como elementos estruturantes 
o rio, a ferrovia e as marginais. Por meio da con-
strução da narrativa histórica e do exercício da 
cartografia interpretativa, este artigo explica o 
surgimento da paisagem ambiental urbana so-
bre várzea, revelando seus elementos estruturan-
tes e sua ocupação, condicionados por diferentes 
lógicas, elucidando sua condição material atual, 
base para a aplicação de instrumentos urbanís  -
cos contemporâneos. Como resultado, destaca-se 
a produção de uma paisagem fragmentada, bem 
como apresenta-se a construção de alegorias 
que articulam  uma reflexão sobre o papel da in-
fraestrutura na ocupação do território natural.

Palavras-chave: forma urbana; paisagem ambien-
tal urbana; urbanização; infraestrutura; historio-
grafi a urbana.
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Introduc  on: the Tietê and its 
fl oodplain as urban landscape

Materialized on the floodplain of the once 
meandering Tietê River, the area between Lapa 
and Barra Funda is part of a landscape with its 
own mechanisms, a territory that originally 
accommodated the seasonal floods of the 
river and nowadays is a dynamic redeveloping 
urban space.

Tietê River flows along the north portion 
of São Paulo, embraced by an east-west 
floodplain, located 725 meters above the 
sea level, which nowadays is almost entirely 
manipulated by man-made interventions. 
Originally, the sinuous meandering natural 
drainage system formed wetlands composed of 
lagoons and islands. Waters carried alluvial soil 
that was deposited in the curved beds of the 
meanders, natural structures responsible for 
slowing down the river´s speed (Pessoa, 2003). 
This natural process was heavily distorted by 
the city´s urbanization and occupation.  

This paper has the goal to explain 
the historic materialization of the territory 
between Lapa de Baixo, Água Branca and 
Barra Funda, presenting the river, the railway 
and the highways as structuring elements. 
The Tietê River and its floodplains define the 
natural logics of this place, whereas the railway 
can be understood as the first attempt to 
impose a technical rationality over the natural 
landscape. Along the Twentieth Century, the 
natural characteristics of the floodplain were 
manipulated to the extreme, on behalf of 
sanitation, progress, territorial efficiency and 
economic development.

The process of infrastructuring and 
occupying this portion of the floodplain was 

not an exception, however its uniqueness relies 
on the fact that it was never fully developed or 
entirely occupied, despite the strong railway 
axis working as an infrastructural backbone 
since the end of the late 19th century and 
the construction of a subsequent series of 
road interventions composed by the Avenidas 
Marginais.

By means of historic narrative and 
interpretative cartography, this paper explains 
the development of an urban landscape 
over the floodplain, revealing its structuring 
elements and its process of occupation, 
condit ioned by different rational it ies, 
illustrating its current material condition, the 
basis for the application of contemporary 
urbanistic instruments. As a result, the 
paper introduces spatial conceptual figures, 
allegories that mediate a reflection on the 
role of infrastructure in the occupation of this 
natural site.

The railway as a pla  orm     
for industrializa  on

Since its foundation, São Paulo was established 
in between rivers, in a consecutive process 
of denying its natural landscapes. In the case 
of Tiete’s floodplain, the conquest of the 
river´s natural domains occurred initially by 
agricultural production and extraction activities 
in its floodplains (Brunelli et al., 2006).  

Initially, the floodable areas between 
Lapa and Barra Funda were a passage to 
smaller villages, such as Freguesia do Ó, 
located northwest of the original settlement, 
between the colonial city and the explorers´ 
tracks that lead to the center of the country. 
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The first settlements are from the 
XVII century, when small farms established 
an incipient agricultural production, shortly 
after 18501 when private property was first 
regulated and registered in the country 
(Rolnik, 1997). By then, the region of Lapa 
had become an important path for sugar cane 
transportation, allowed by the construction 
of a wooden bridge in the farm belonging to 
Coronel Anastácio (Santos, 1980).

The second step to conquering nature 
was given by the construction of the railways 
(Augusto and Mendes, 2005), on the edge 
of the floodplain, disrupting tributaries and 
creating an artificial barrier for urbanization, 
resulting in a divided landscape (Marchi, 
2008).

From the establishment of the railway, 
the urbanized floodplains of Tietê and 
Tamanduateí were considered secondary 
spaces, materialized in a promiscuity of 
functions and forms, while the “city”, the 
primary space, was located on the other 
side of the tracks. Marchi (Ibid.) frames this 
dichotomy as spaces of production and spaces 
of fruition. 

T h e  i n d u s t r i a l  n e i g h b o r h o o d s 
established on the floodplain arose as 
peripheral urban spaces, outside what was 
then considered the city, the space where all 
sorts of unwanted functions, activities that did 
not fit in the primary spaces would find a place. 
Marchi (Ibid.) explains these areas materialized 
as autonomous spaces, disregarding the city´s 
rationality, acquiring inherent flexibility and 
informality in an improvised urban landscape, 
materialized out of the environmental decay of 
the floodplains.

Toledo (2004) explains this shift as a 
particular succession of urban landscape, 
based on the materials of the most common 
typologies,  describing the shift  of  i ts 
materiality as a transformation from a small 
Jesuit village made of “Taipa”2  to consolidated 
urban area at the end of the 19th Century, as 
an eclectic city made of bricks, alluding to the 
influence of European migration and mixing 
styles and construction techniques, to the 
establishment of manufacturing facilities along 
the floodplains, as  brickyards.

The scheme of the first decade of the 
twentieth century (Figure 1) shows Rua do 
Bosque in Barra Funda as an inductor of the 
occupation and a gridded urbanized patch 
at Lapa de Baixo, designed as a contiguous 
tissue to the Lapa Neighborhood located 
south of to the railway. By then Bom Retiro 
neighborhood was established as a working-
-class grid expansion of the center parceled 
in the Nineteenth Century, defining the edge 
of an urban development in the floodplain. 
Vi la  Anastácio,  another working-class 
neighborhood first occupied by the railway’s 
workers, was parceled in 1919, defining the 
west limit of the site.

According to Andrade (1993) since the 
end of the 19th Century, there were projects 
for the Tietê’s Floodplain urbanization under 
discussion as part of the sanitarian reforms. 
Both the constant floods and sanitation needs 
triggered consecutive proposals to control 
the river. In 1894 the Sanitation Committee 
of São Paulo State, under the orientations of 
Joao Pereira Ferraz, started constructions of 
the first canalizations, as the 1200m canal of 
Inhaúma and 620m Anastácio canal (Ibid.).
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Over the 1920´s there were three 
contrasting proposals for Tietê River´s 
canalization and the occupation of its 
floodplain. In 1922, Eng. Fonseca Rodrigues 
from Escola Politécnica designed a trapezoidal 
canal, framed by avenues with one wide lake 
beside it, functioning as a flood control and 
rainwater retention mechanism.

I n  1 9 2 3 ,  T h e  C o m i s s ã o  d e 
Melhoramentos do Tietê  [Comission for 
improvements in Tietê], under the polytechnic 
engineer Ulhôa Cintra, defined a different 
proposal, which consisted in the creation of 
parkways along the widened canal, proposing 
a system of open spaces along the floodplain 
with a lake at Campo de Marte, which should 
function as both leisure facility and a flood 
control mechanism.

Finally, in 1924 the sanitarian engineer 
Saturnino de Brito´s proposal defined a 
trapezoidal section framed by two dams, 
widening the floodable area in comparison 
with the other projects, proposing two lakes 
and a dam at Penha, while areas between Lapa 
and Barra Funda would be filled and parceled. 

Britto´s project was heavily criticized and 
abandoned since the imminent risk of a dam 
rupture could diminish the land value along the 
floodplain (Zmitrowicz and Borghetti, 2009), 
which explains the mentality of the time, that 
saw the area as a sanitary problem and a real 
estate opportunity for urban expansion.

Despi te  showing d ist inct  des ign 
strategies, all the canalization proposals 
from the 1920´s presented a strong sanitary 
rationality, targeting the increasing concerns 

Figure 1 – Interpreta  ve cartography of the fi rst decade of the Twen  eth Century

Source: drawn by Eliana Barbosa, based on the document ‘’Planta da geral cidade de São Paulo’’ de 1905, São Paulo 
Municipal Archive.



The river, the railway and the highway

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 527-552, maio/ago 2020 531

given the pace of industrialization, sewage 
treatment demands and the insalubrious 
conditions of the city´s floodplain, especially in 
the areas where one could find higher density 
neighborhoods.3

Along the 1910´s and 1920´s the 
infrastructural networks started to be 
organized by the state, following the rapid 
urban expansion. In this period the floodplain 
of Tietê received what is until today one the 
city´s main sewage outfalls (Figure 2), built 
parallel to the rail, in the sourthern portion of 
Tietê´s Floodplain (Ibid). 

Despite the fact that other areas of the 
floodplain were intensively occupied, such 
as the neighborhoods in the east region of 
the city  (Brás, Belém) and in the confluence 
of the Tietê and Tamanduateí rivers (Bom 
Retiro), until the 1930s there was only a 
sparse occupation between Lapa and Barra 
Funda as one can see in Figure 2. Buildings 
appeared along existing roads such as Avenida 
Santa Marina, Rua Tomaz Edison and Rua do 
Bosque. The areas around the train stations 
and stops presented a higher density of 
occupation.

Figure 2 – Interpreta  ve cartography from the 1930´s

Source: drawn by Eliana Barbosa, based on Mapa S.A.R.A., 1929, São Paulo Municipality´s archive. 
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Highway as an armature 
structuring the metropolis

Surrounded by an extensive urbanization 
process, the floodplain of Tietê remained as 
an internal periphery, an unoccupied space, 
a passage.

F ro m  t h e  1 9 4 0 ´ s  o n wa rd s ,  t h e 
rectification and canalization of Tietê river 
began, altering drastically its form, however, at 
first, not influencing the floodplain occupation, 
which materialized along the railway axis.

From the 1940´s until the late 1960´s, 
the floodplain of Tietê between Lapa and 
Bom Retiro was a large scale construction 
site, starting with the canalization of the river, 
the drainage of the floodplain and Tietê´s 
meanders, completed along the 1950´s 

(Pessoa, 2003). The wide scale intervention 
in Tietê River enabled the construction of 
the highways, as established by the Plano de 
Avenidas, which finished in 1967 (Zmitrowicz e 
Borghetti, 2009). 

Elaborated in the 1930´s, Plano de 
Avenidas [The Avenues Plan] was an attempt 
to conquer the territory of the floodplain as a 
primary space, bringing the rigor of design from 
the city to this secondary space, unifying and 
formalizing it, bringing norms for distributions, 
accessibility, complementing the road network 
with mass public transport contemplating 
several hierarchies, promoting new centralities 
for the city along the rivers and its parkway 
system, locating important functions, activities 
and equipment in its margins. The plan brought 
the city – by then concentrated over the hills – 
to the edge of the rivers.

Figure 3 – The dras  c transforma  on of Tietê fl oodplain during the 1940´s

Author: BJ Duarte. Source: Arquivo Casa da Imagem, PMSP. 
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The plan´s spatial structure was based on 
the 1920´s Ulhoa Cintra´s parkway proposal for 
the canalized Tietê River and the expressways 
on its floodplain. While in charge of “Tietê 
Improvement Committee” since 1928, Cintra 
started the technical studies required for 
the canalization of Tietê River. These studies 
proposed guidelines to widen the riverbed as 
the solution to control the floods, with the aim 
to infill and urbanize the floodplain. As pointed 
by the then mayor, it meant a “decisive step 
to fulfill this great improvement […] as the 
basis for any development plan for the city” 
(Saboya, 1930, p. V).

According to the Plano de Avenidas 
guidelines, the urbanization of the floodplain 
should give a proper use to “an enormous 
area inside the urban perimeter” (Maia, 
1930, p. X) on the floodplains of the Tietê and 
Pinheiros rivers.  By this transcript from Maia´s 
introduction to the plan, one can understand 
that the floodplain was not perceived as a 
landscape structure, but only as an abandoned 
site in an expanding city.

When realized, the plan was reduced 
to mainly the construction of road base 
i n f ra st r u c t u re ,  i n a u g u rat i n g  a  ro a d -
based urbanism in the city [Urbanismo 
Rodoviarista]. The Avenues materialized as 
mono-technical devices, articulating regional 
spaces and not being a proper support for 
urban development. Plano de Avenidas was 
envisioned to be a structural plan, using 
avenues as urban platforms. In opposition 
to what was planned, the highways and 
expressways that materialized out of it, as 
anti-urban infrastructural elements, spatially 
segregating the city and the river, instead of 
being the elements that structured the growth 
of the city with a series of new open spaces.

Despite  the fact  that  they were 
monofunctional, these interventions were 
seen as an important infrastructural elements 
as mobility patterns were shifting, with 
an increasing metropolitan development, 
enabling an east-west wide scale road 
connection inexistent until then (Zmitrowicz 
and Borghetti, 2009), which while deviating the 
urban landscape from the natural landscape, 
supported the urban sprawl and the second 
wave of industrialization.

The highways along Tietê and Pinheiros 
were, from their construction onwards, the 
backbone for future plans and for all of the 
following road improvements programs in the 
city, such as the System of Express Avenues 
(1970´s) and the Lower Valley Avenues 
Program (late 1970´s and 1980´s), as stated  
Zmitrowcz and Borguetti (Ibid.)

Until the 1950´s the city´s continuous 
urban tissue had the floodplains of Tietê and 
Pinheiros River as a limit. During the 1950´s 
and 1960´s the floodable areas around Tietê 
were still mainly unoccupied and non-parceled, 
having the sewage outfall as the limit of the 
urbanized area in this portion of the floodplain.

 From the scheme (Figure 4), one can 
observe that only from the 1950´s onwards 
the adjacent areas of the river were given 
infrastructure and occupied, due to its 
rectification.

In this long process of river rectification, 
canalization and the construction of the 
Avenidas Marginais most the bridges were 
built and finished before the expressaways,4 

disrupting the existing river crossings that 
structured the road system in the site, 
leaving parcels practically inaccessible, which 
contributed to the slow process of occupation 
of the margins along the 1950´s and 1960´s.
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When observing the 1950´s scheme 
(Figure 4), one can see how the disruption 
process started, creating first the crossings 
of the rivers, afterward the avenues through 
which they would be accessed. This was 
done traversing the existing roads, which 
by then informed most of the occupation 
of the floodplain, following the rationality 
of the landscape structures – meanders and 
micro-topographies – guiding the occupation 
of the floodplain. This occupation followed 
the logic of building along the roads and 
railways.

With the military dictatorship, which 
started in 1964, begun a period of centralized 
planning policies (Somekh and Campos, 2002), 
with high levels of foreign influence,5 which 
also affected the city. This was a period of 
impressive economic growth and a new wave 
of “developmentalist” policies, opening the 
economy to foreign companies as a way to 
increase industrialization rates, which funded, 
at the same time, investments in planning 
and urban transformations, financed by the 
Federal Banks (BNH) and BNDES as well as 
foreign agencies.

Figure 4 – Interpreta  ve cartography of the 1950´s

Source: drawn by Eliana Barbosa, based in the 1958 satellite image, São Paulo Municipality´s archive. 
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In 1965, the recently elected mayor Faria 
Lima (1965-1969, PR) created a commission 
that defined the Plano Urbanistico Básico 
(PUB),  publ ished in 1968 (Zmitrowicz 
and Borguetti, 2009). PUB propositions 
disregarded the previous road plans and 
previous interventions still under construction 
that followed the radio concentric logic of 

the Plano de Avenidas, recommending an 
alteration in the city´s spatial structure (ibid.). 

The plan intended to control growth, 
density, prevent sprawl, guide land use by 
means of zoning, define Public intervention 
in public land, decentralize equipment and 
services, focus on public transport, create an 
integrated planning and participatory system 

Figure 5 – Bridge of Santa Marina Avenue, 1958

Source: Base Aerofoto. Available at: h  p://www.geoportal.com.br/memoriapaulista/; acessed on 23 jul 2019. 
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(Somekh and Campos, 2002). According to 
PUB`s structural guidelines, the site should 
be further developed as a mixed-use area, 
configuring a new centrality supported by a 
metro station at Barra Funda.

In 1968, under a contract for mayor Faria 
Lima and according to PUB´s guidelines, Jorge 
Wilheim was hired to develop a proposal for 
the occupation of the Tietê river’s floodplain, 
combining structural changes of the road 
system with land use definitions in order to 
create a new centrality.

Organizing urban landscape focusing 
on unraveling panoramas, the plan was 
to establish a north south visual axis from 
the railway to the river by means of eight 
north south connections called Transtietê, 
detached from the highways. The goal was 
to improve the efficiency of the north–south 
and east-west car connection, targeting 
heavy traffic conditions. The plan defined 
hierarchies for the road system, disabling 
some connections to the bridges from the 
highway and created an open space policy, 
recovering the floodplain’s natural function by 
preserving and programming empty land along 
the Marginais. The idea was to create north-
south connections between neighborhoods, 
by means of  boulevards that def ined 
verticalization, as part of the expressway grid 
envisioned by PUB (Wilheim, 2003, p. 105).

The Plano Urbanístico Básico and 
Wilheim´s Plan for Tietê´s floodplain was not 
developed further. Faria Lima´s mandate ended 
and the state government was already building 
highways based on the radio-concentric ring 
road system according to the PMDI, a plan for 
the Metropolis, which were not compatible 
with PUB´s orthogonal structure (Somekh and 
Campos, 2002; Zmitrowicz and Borghetti, 2009). 

In 1971, a newly nominated mayor, 
Figueiredo Ferraz (1971-1973), created the 
GOGEP – the general secretary of planning – 
and implemented the PDDI – Plano Diretor 
de Desenvolvimento Integrado [Masterplan 
for Integrated Development] (Zmitrowicz 
and Borghetti, 2009). The plan was explicitly 
concerned with density, pollution, sanitation 
and an efficient distribution of public services 
and set the basis of the zoning law (Lei n. 7805 
1/11/1972), which controlled land use and 
building density in the city, while regulating 
building rights (Somekh e Campos, 2002). 

Even though PPDI and the zoning law 
of 1972 established Mixed Use in almost the 
entire territory of the city, the area between 
Lapa and Barra Funda´s land use was defined 
as industrial, yet, by the mid-1970s onwards, 
its importance as a productive economic sector 
for the city began to decrease (Ibid., p. 152).  
There was a mismatch between the zoning 
regulation, the demand and the potential 
of the site, therefore, once more, regulation 
crystalized the secondary aspect of the site, 
which remained as an expecting space.

The approval of the zoning law in 1972 
preceded the oil crisis, followed by a severe 
worldwide economic crisis that started a phase 
of economic and fiscal readjustments and 
ended the “economic miracle” that funded 
large scale investments in the city. The fiscal 
crisis disabled the construction of envisioned 
infrastructure and the public transport system 
was not entirely implemented as planned.

 Unti l  the 1970´s,  São Paulo was 
ruled by the logics of industrialization, as 
pointed out by Marchi (2008), with wide 
scale infrastructural programs designed to 
improve automobile circulation patterns. The 
consecutive drainage of the meanders and 
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lagoons in the floodplain gave place to new 
patterns of occupation.

Once the river was rectified and canalized, 
Tietê´s water speed changed drastically, 
increasing sedimentation on the riverbed. The 
increasing urbanization pace also contributed 
to a rise in pollution and water consumption, 
which raised the amount of water in the 
drainage system that eventually arrives at the 
river. The combinations of sedimentation and 
the incremented volume of drained water sent 
to the river increased the floods, combining 
natural drainage processes – floods in the lower 
levels of the floodplains – to artificial flooding 
problems (Pessoa, 2003, p. 148).

From the earlier 1970´s onwards, the 
unoccupied areas were filled more intensely 
with small scale industries and warehouses. 
The opening of the express avenues along the 
river, in 1967, contributed to this increase in 
occupation. The construction of the Marginais 
Avenues altered Tietê´s traditional crossing 
points, altering North-South connection 
axes in the floodplain to the peripheral 
neighborhoods in the north, disrupting 
traditional paths such as Avenida Santa 
Marina – connection to Freguesia do Ó – and 
Thomas Edson Street – the axis which crossed 
the river and connected Barra Funda to the 
Limão neighborhood.

Figure 6 – Interpreta  ve Cartography of the 1970´s

Source: drawn by Eliana Barbosa, based on Gegran (1974–1978), Sao Paulo Municipality´s archive.
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In this period, these areas became 
“transitional frontiers” (Marchi, 2008, p. 97), 
forming an isolated arch of decaying industrial 
use, framed by the railway and the canalized 
river. The tracks that once were the symbols of 
movement, became the image of immobility 
and vacancy. Therefore, these areas became 
expectant, physical barriers that segmented 
the urban landscape.

From the envisioned structured plans 
in the 1960´s and 1970´s very few elements 
materialized, such as the avenues in the lower 
river valleys,6 which were built as a way to 
combine the expansion of the road network 
and improve sanitation, due to the lower real 
estate prices of these floodable areas and 
the availability of Federal and International 
funds  for  san i tat ion  improvements . 7 
Through the lower river valleys avenues 
program (1970s–1980s), drainage, water 
supply, and sewage systems interventions 
eventually funded the extension of the road 
network (Zmitrowicz and Borghetti, 2009).  
The planned Metro network is still under 
construction. The line that reaches the site 
was finished in the 1980´s.

The contemporary urban 
landscape: fragment               
of fragments

The 1980´s and 1990´s defined an economic 
and political shift in the country, leading to 
changes in the occupation of the floodplain 
as well. 

Regarding its industrial facilities, on one 
hand, severely affected by the economic crisis, 
the industrial sector went through important 

changes, involving re-territorialization and 
the fragmentation of industrial production.  
Other cities and states in other areas of the 
county attracted the industrial sector due to 
tax incentives, causing a drastic reduction 
in the industrial sector’s contribution to São 
Paulo’s economy (Figueiredo, 2005) and 
consequently contributed to an increase of 
vacancy in this area. 

From the 1990´s, in a moment of 
inst i tut ional  adjustments,  produc tive 
restructuring and infrastructural investments, 
Barra Funda received one of the f irst 
urban operations in the city (Castro, 2006; 
Maleronka,  2010;  Montandon,  20 09), 
conceived as partnerships with the aim of 
restructuring the area, transforming what was 
once considered an internal periphery into 
a new centrality. The operation had the goal 
of gradually transforming the urban tissue, 
substituting typologies and urban voids by 
wide scale real estate developments, in a 
process that intensified along the 2000 ś.

The 2000´s marked a different phase 
of  development,  economic  grow th – 
with an important participation of the 
construction industry chain – and institutional 
readjustments, impacting infrastructure 
provision and urban regulations in the city. 
The organization of a new National framework 
for urban development, represented by the 
City Statute (2001) that, allied to a progressive 
mandate,  tr ig gered a rev is ion of  the 
municipal ś urban policies, with the 2002-2012 
Masterplan.

While analyzing the urban landscape 
transformation, it is due to notice that 
the plan def ined a wide area of urban 
restructuring, combining new use and 
occupation rules, allowing new uses in the 
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floodplains and triggering new development 
processes (PMSP, 2002).

The change in the land use regulations, 
offering generalized mixed use and higher 
floor ratio areas, combined with a scenario of 
economic expansion and foreign investments 
in real estate, caused an increase in the 
real estate production, altered the building 
typologies most commonly produced in the 
city. The spatial impacts of this process were 
also perceived in some areas of Lapa de Baixo, 
Água Branca and Barra Funda.

T h e  l a s t  m a j o r  i n f r a s t r u c t u r a l 
intervention done in the area took place 
between 2009 and 2012, widening Avenidas 
Marginais, increasing its car lanes from 9 

to 12 lanes in each side of the expressway, 
aiming to decrease traffic jams and separate 
metropolitan and local flows (Estado de São 
Paulo, 2009).

The occupation of this portion of 
the floodplain, despite never been fully 
accomplished, with its characteristic urban 
voids, represents the different phases of 
development of the city, with its disregards 
and manipulated rivers and water bodies, the 
struggle to preserve traditional urban tissues 
and the profusion of sprawled verticalizaton, 
the expanding over-dimensioned road system, 
and the sum of expecting territories. The site 
between Lapa and Barra Funda presents all 
these material aspects.

Figure 7 – Interpre  ve cartography of the 2000´s

Source: drawn by Eliana Barbosa, based on the Digital Map of the city (2004), São Paulo Municipality´s archive.
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 To understand the singularity of this 
specific site, one must contextualize it in the 
historic urban development of São Paulo, its 
urbanization process and the formation of 
its complex urban landscape over the natural 
landscape. The current transformations 
are heterogeneous. In one hand they are 
spontaneous and market-led, with real estate 
enterprises filling its remaining empty spaces 
and redeveloping remaining low-rise patches. 
However, changes were also induced by the 
public sphere, since there has been a sequence 

of policies, regulations, and projects drawn for 
the area over the past couple decades. Despite 
being distinct, both tendencies have one 
aspect in common: both neglect the preexist 
materiality of the site, disregarding its natural 
features, existing tissues, and current material 
and natural complexity.

By mapping the different materials 
enclosed in this territory, this section reveals 
its contemporary hybrid character, as the basis 
for future interpretations, offering a combined 
cartography, composed by different layers 

Figure 8 – Timeline of wide infrastructural ac  ons over the fl oodplain
between Lapa de Baixo and Barra Funda.  

Source: drawn by the author.
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and its interactions, building the territory´s 
historiography, as means to interpret the 
transformation its natural landscape.

The consecutive establishment of 
infrastructural elements over landscape 
structures marked the territory´s spatial 
changes, which here are defined as inflexion 
points, altering orders and shifting rationalities, 
transforming typologies and assembling the 
contemporary palimpsest.

A territorial historiography in Latin 
America, however, cannot be achieved by 
defining precise periods in the production of 
urban form. As defined by Waisman (2013), 
Latin American cities´ landscape function 
as wide collages, in which distinct historical 
periods, formal and functional typologies 
present itself simultaneously in time and 
space, which makes as difficult to read the 
territory as it is to intervene in it. There are 
key elements for understanding urban form in 
Latin America, which rely on the infrastructural 
network as the main element, serving as 
support and structure of urban transformation, 
acquiring higher historic sedimentation than 
building typologies.

Thus, reading and operating urban 
morphology in a context as São Paulo must rely 
on both infrastructure and typology, exercise 
here presented by systematic mapping as a 
starting point – or trigger element – of possible 
new analytical approaches.

I n  s u m ,  t h e  p a p e r  p r e s e n t s  a 
cartographed interpretation that reveals 
the different infrastructural elements built 
over this territory. While the presence of the 
railway and is technical apparatus produced an 
infrastructural platform that expanded until the 
1950´s and retreated from the 1970´s onwards, 
the extensive manipulation and construction of 

a metropolitan road structure  functioned as an 
armature over the territory (Figure 8).

 Interpretat ive  cartography  was 
the method chosen to build the site´s 
historiography and interpret its materiality. 
Retrac ing  h istor ic  maps  enabled the 
construction of timeline of land parceling, 
meshes, tissues and typologies, identifying and 
recognizing the origin of the distinct material 
present in the contemporary territory and its 
relations with transformation processes and 
landscape structures.

The following section presents the result 
of the analysis. Urbanization (understood 
as the act of building infrastructure), 
parceling and occupation are presented in its 
interactions, as processes that, according to 
Solà-Morales (1997), frame the materialization 
of the urban landscape.

Interpre  ng the contemporary 
urban landscape 

As explored in the previous section, the 
occupation of the area was organized following 
natural and infrastructural elements – the 
river, the railway and the highways – presenting 
simultaneously different materialization 
rationalities. This section explores how 
this urban tissue was formed, according 
to an analytical scheme proposed by Solà-
Morales (Ibid.), materialization is given by 
processes of urbanization – provision of urban 
infrastructure], parceling and occupation –
edification. The timeline (Figure 9), elaborated 
with these categories, illustrates the process 
of occupation as well as its relations with the 
landscape structures.
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Figure 9 – Timeline of urbaniza  on, parceling and occupa  on processes between
Lapa and Barra Funda. 

Source: drawn by the author.
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Urbanization started with the formation 
of traditional roads (Figure 9-B). At first a 
natural landscape (Figure 9-A), it was gently 
crossed by a road, leading to Nossa Senhora 
do Ó (Figure 2.107-B). Secondly, there was 
the railway, a linear infrastructural axis laid 
on the floodplain that divided the territory in 
two, physically separating the floodable areas/
secondary spaces from the higher areas/
primary spaces.

The railway, infrastructure composed of 
its tracks, stations, and crossings – developed 
as a figure in the territory, attracting industrial 
occupation along its length, with buildings that 
were placed directly attached to this platform 
as parasites, detached to its surroundings 
and fed by the rail as its only access. Until the 
1950´s, the railway and the traditional roads 
were informing occupation along its edges, 
attracting construction.

Composing the urbanization strategies, 
the last major infrastructural element built 
was the highway system (Figure 9-D, E), which 
expanded from the river onwards, developing 
over time as an armature above the existing 
territory, disrupting former circulation logics, 
overlapping existing tissues and attracting new 
modes of occupation (figures 9-K).

 Parceling (Figure 9-G, H, I) occurred in 
parallel to the process of urbanization. The first 
parceled housing neighborhoods were Lapa de 
Baixo and Bom Retiro (Figure 9-G). Designed 
as the other neighborhoods of the same 
period, they present a relatively orthogonal 
and regular mesh, with blocks of an average 
of 120 to 120m approximately, subdivided 
into smaller lots, in a structure that was slowly 
transformed over the decades. In the same 
period, Vila Anastácio was parceled inside 
one of Tietê’s meanders. Despite presenting 

order and hierarchy, its design follows the 
shape of the original meander that framed it, 
presenting a more organic trace, and a similar 
lot structure.

It was only in the 1960´s that other 
parceling process occurred (Figure 9-H), 
presenting, however, a different rationality. 
One can see an industrial patch framed 
by tributaries in the north of the Santa 
Marina factory, in areas where once there 
was the factory’s water reservoir. The mesh 
is orthogonal, the local roads are wider – 
adequate to wider vehicles as trucks – and the 
blocks are rectangular, varying in size, reaching 
a maximum of 300 x 250m.

The last land parceling occurred quite 
recently (Figure 9-I), following the logic of 
contemporary typologies: the high-rise gated 
communities. The parceling was given in 2007, 
dividing a large plot of around 250.000m² 
in five large trapezoidal blocks and fourteen 
smaller plots, organized in an organic mesh 
surrounding a public park. 

The occupation (Figures 9-J, K) – act 
of constructing building typologies – was 
very dynamic. The area presented several 
building typologies that coexisted or were 
consecutively replaced over time. Until the 
rectification and canalization of the river, 
the occupation of the floodplain followed 
the flooding regime and its logics, showing 
a rigid limit in the sewage emissary, today 
Marquês de São Vicente avenue. In the 
northern riverbank, the occupation was 
limited by a traditional road, formed in the 
flood´s limits. 

The parceling of Vila Anastácio, Lapa de 
Baixo and Bom Retiro are still mainly occupied 
by low-rise buildings, initially envisioned 
to be residential or mixed use – combining 
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commercial activities in the ground floor to 
housing areas in the second floor. 

Over the 1960´s and 1970´s (Figure 9-K), 
other housing compounds were established, 
yet as isolated elements. This is the case 
of social housing condominiums in Lapa 
(condomínio Central Parque da Lapa) and 
of less dense neighborhoods that settled in 
old industrial plots, designed as “vilas”, not 
integrated into the urban tissue.

Apart from the formally designed 
and parceled areas of the 1970´s, industrial 
facilities were built in the remaining plots 
around the whole area, sometimes following 
the rationality and plot structure defined by 
existing roads or the unoccupied land resulting 
from expropriations during its canalizing 
phase, that took place adjacent to the river 
and its meanders, in plots that have usually 
wider proportions than the rest.

The typology placed over this wide scale 
plots have changed in time. The occupation 
of the plots along Avenida Marginal changed 
from scattered industrial facilities into a 
retail axis, concentrating commercial big 
boxes, currently directed to automobile and 
construction material chain. These wide 
industrial plots were also gradually occupied 
by gated communities in the last decade.

There was a shift in scale from the small grain 
proposed until 1930´s and what materialized 
afterwards. Industrial development has shifted 
the predominant scale of plots and blocks, a 
scale which nowadays is taken by real estate 
development, taking advantage of the wide 
plot structure.

Heritage buildings – mainly related to industrial 
remaining facilities of the late nineteenth century 
and early twentieth – are attached to the 
rail, composing its decaying figure.

Big Boxes of retail facilities are mainly 
attached to the armature defined by the 
Marginais and its accesses, either placed 
along the freeways or its connections to the 
southern portions of the railway.

Vacancy and real estate are sprawled 
everywhere, with some concentration on the 
area of the Água Branca Urban Operation 
and around the railway figure, between 
Vila Anastácio and the former rai lway 
maintenance patio.

The fl oodplain as a fragment 
of fragments

Building a historiography of the site´s 
materialization revealed its urban landscape, 
that can be explained by the sequence of 
large scale interventions, unfulfilled plans 
and the gradual occupation of the area, that 
presents not only a typological succession but 
also the functional transformation by which 
this floodplain went through, emphasizing its 
detachment from the river ś rationality and its 
natural features.

Urbanizat ion  pro ces ses  brou ght 
different sorts of infrastructural lines and 
technical nodes, changing over time the 
profile of the site. The several lines, in each 
period having a distinct hierarchy among each 
other, attracted different sorts of activities 
and urban materials.

Each  inf rast ructura l  e lement  or 
landscape structure is part of a system, 
connecting the site to several  scales, 
promoting different sorts of interaction, 
shifting its the materiality. Infrastructural and 
landscape elements – such as the railway, the 
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highways, and the river – transcend the scale 
of the site, bringing exterior rationalities to its 
development, creating an interplay between 
scales and fixed and changing elements.

While infrastructure advanced, landscape 
structures – such as the floodplain – remained, 
yet the natural elements, such as the rivers, 
were consecutively artificially manipulated. 
Nevertheless, its function as a landscape 
structure remains unaltered: it still floods, as it 
should, since the site is a floodplain.

Plans and projects represented wide 
hopes for the site´s development, yet most did 
not materialize, adding a layer of speculation 
and expectation to space´s materialization 
process.

Over time, the plans – policy instruments 
– had little to do with the spatial aspects 
of the area’s development. They were not 
implemented basically because the promoted 
concepts that did not relate to local material 
reality, therefore they did not define the area. 
Moreover, plans were mostly defined based on 
current conditions and the future was never 
taken into consideration, so as we have seen 
previously, many shifts took place, changing 
the conjuncture of actions and structure that 
framed its materialization.

The implementation of a plan relies 
on the overlay of a project and a process. 
Urban laws – regulations instruments – are 
generative. They do not define but allow 
processes to happen. Besides zoning, very few 
planning devices impacted the site.

Once the plans and projects were not 
materialized, changes became situational 
and too specific, happening by means of 
opportunities,  depending on different 
processes, elements, functions that the city 
needed, and the area incorporated.

Regulations appeared when needed, 
bringing implicit and explicit rules for its 
development, allowing and accommodating 
functions, such as industrial uses. It allowed 
materialization of certain typologies – such 
as industrial uses and more recently the 
proliferation of new uses in industrial plots – 
more than defined precise elements, adding a 
character of residual space to the site.

As a result of this materialization, the 
site turned into a fragment artificially isolated 
by the river and the railway, composed by an 
assemblage of different material and scales. 
It became an urban fragment composed of 
different fragments.

It can also be seeing as a sequence of 
enclaves. Naturally formed as a sequence of 
water enclaves – meanders, ponds, and fluvial 
islands – the area developed altering these 
natural enclaves into artificial ones: industries, 
soc ial  housing compounds and gated 
communities. A shrinking water landscape was 
substituted by the railway landscape, which 
also transformed over time.

This territory materialized combining 
different rationalities along the twentieth 
century, taking advantage of certain moments 
or opportunities in its development.

This specific process of construction is 
highlighted by Jacques (2001) when discussing 
the conceptual figure of the fragment. 
Fragment, according to the author, is a 
product of fragmentary space time processes, 
composed by diverse leftover materials, 
adaptable to newer circumstances, built 
according to chance and opportunity, bringing 
heterogeneity as a material result.

She relates the materialization process 
of a fragment to the bricolage, in which 
the assemblage of materials does not aim 
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a precise and predefined goal. The overall 
composition is given by seizing opportunities 
and momentums, reaching unexpected, and 
always intermediate, outcomes.

Building a fragment, such as this, is 
a process of canalizing diffuse intentions, 
without pre-established forms or projections. 
Once the fragment is built, it is immediately 
outdated, since the material outcome is far 
from what was intended. 

In this process, the relation between the 
stakeholders is random, there is no explained 
plan for use, nor precise indications or pre-
established models. The participant is free in 
his actions.

The assemblage of the fragments follows 
a patchwork logic. Each part of the assembled 
fragments is heterogeneous and fragmented 
in their exterior, yet, their interior presents a 
cohesive unit, they represent a piece on their 
own. Therefore, the fragment can be seeing as 
a part of the whole and as a unity in its own. 
Finally, a fragment represents incompleteness, 
given the velocity of its transformations.

A distinct process is the interpretation 
of Corboz´s (1985), understanding land as a 
palimpsest. The author understands land as 
a result of the process in which spontaneous 
transformations are combined with controlling 
and deterministic human activities, applying 
certain logics to the territory. The differences 
in both strategies are their time frames. In such 
notion, the land is an object of construction, 
a product. Over time, interventions create a 
multi-layered territory, due to the material 
superposition of infrastructural networks and 
systems, changing the experience of the urban 
landscape.

To d ay,  u r b a n  l a n d s ca p e  ca n  b e 
understood as a result of slow stratification, 

of condensed interventions juxtaposed 
over time, composed by thin layers, fossils 
that frequently presents gaps, condensing 
processes of additions and erasures, modifying 
its substances in irreversible ways, turning 
every land – or territory – unique in its 
combination of stratified layers.

The urban landscape of this site, 
materialized over a floodplain of a meandering 
river, can be understood as a palimpsest and 
a bricolage. The palimpsest can be found 
in its formation process, with consecutive 
erasures of its parts, pieces, lines, elements 
that with time were substituted by others, 
superposing different rationalities and 
cultural appropriations of the territory. 
The bricolage represents the composition 
of different leftover materials, common to 
peripheral spaces, according to opportunities, 
in a dynamic form. As a secondary space 
and internal periphery, the site was formed 
as an expecting fragment of fragments. 
Contemporarily, regulations and projects, as 
the different versions of Urban Operation 
Água Branca, aim to transform this expectant 
secondary space in primary, prioritizing its 
transformation and densification potential, at 
the expense of its natural features.

Final notes: conceptual 
fi gures as allegories                
of the construc  on                 
of an urban landscape    
As seeing in the previous sections, the 
floodplain of Tietê River in São Paulo, 
specifically the portion between Lapa and 
Barra Funda, is currently mostly entirely 
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urbanized and has passed through a sequence 
of  development waves,  informed and 
stimulated by the infrastructural provision. 
This development can be related to formal and 
processual conceptual figures, which guided 
materialization in different ways. 

The floodplain´s occupation was initially 
driven by the installation of the railway, 
creating a spatial figure over the territory, 
which expanded and shrunk along time, 
leaving traces of industrial heritage in the 
contemporary landscape.

This figure, located on the south edge 
of the floodplain, was dominant until the 
1950´s, represented a platform to which 
industrial occupation attached over time, 
but also as a barrier, defining primary and 
secondary spaces, separating the city and the 
floodplain as spaces of distinct characters and 
importance for the development of São Paulo 
(Marchi, 2008).

At first, the rail has informed patches of 
small grain urban tissue in the surroundings 
of stations, while most of the floodplain 
remained the space for the river. Despite the 
many proposals of the municipality tackling 
the floodplain and the specific site, such as 
Plano de Avenidas and the previous sanitarian 
proposals, which envisioned its development 
as an extension of the consolidated urbanized 
area and acknowledged its real estate 
potential, the materialization informed by the 
railway figure consisted of mixed use patches 
around stations and fragments of industry 
attached to the tracks.

The process of river rectification, 
canalization and drainage of the floodplain 
prepared the site for its main road structure.  
These infrastructural elements were defined 
and determined by technical and ordered 

rationalities. Once the efforts to modify, 
rectify, canalize the river and drain the 
floodplain started, the country was passing 
through a second wave of industrialization, 
supported by the state (Figueiredo, 2005), 
which induced the location of industrial plants 
closest to the main transportation axis, on 
the belt formed by the railway and floodplain 
of Tietê and Tamanduateí, followed by the 
edges of Pinheiros River´s floodplain, due to 
the accessibility and proximity to the highways 
recently constructed. All the projects for 
high capacity mobility infrastructure in the 
city have considered the area, yet, among 
all the projects and proposals, only the road 
system – highways along the river, bridges, 
the radial road structure and the lower river 
valley avenues – materialized, even so not 
entirely as planned, determining the space for 
metropolitan flows, forming an armature over 
the floodplain.

Infrastructural elements, the railway 
and the highways, are here understood as 
conceptual spatial figures, which explain the 
materialization of the urban landscape and its 
relationship with the landscape structures.

The railway is here presented as a 
figure on the edge of the floodplain, acting 
as a platform, to which other elements are 
connected. The road system is understood as 
an armature, functioning as an exoskeleton, 
tying together different preexisting road 
structure elements and the natural elements 
of the site, imposing new flows over the 
floodplain. Fragments, as the urbanized 
patches and wide scale developments, 
followed these elements, being attracted by 
them in different ways.

From the late ninetieth century until 
the 1930´s, the municipality´s visionary 
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plans triggered wide scale infrastructural 
projects in the floodplain. Due to these 
interventions, over the 1940´s, 1950´s and 
1960´s the public power was an active agent 
of the site´s materialized transformations, 
through the construction of infrastructure in 
a metropolitan scale. Despite materializing 
infrastructure, partially determining the 
urbanization processes, the infrastructural 
provision did not assure the site´s occupation 
until the 1960´s, the period of the economic 
miracle. From the late 1970´s onwards, with 
the end of the miracle, the industrial sector 
already decreased its participation in the 
economy of the city. 

Therefore, from this period onwards, 
infrastructure barely informed occupation, 
which was given by distinct patches. The 
site became again an expectant landscape 
until quite recently, when a shift in the 
urban regulations, combined with a new 
wave of economic growth set the basis for 
spatial redevelopment, disregarding the 
environmental question.

As specificities of the site, an incipient 
industrial occupation in the 1950´s was 
reinforced by the planning regulations over 
1950´s, 1960´s and 1970´s. These regulations 
were questioned for the first time in 1980´s, 
changed punctually in the 1990´s and revised 
in the 2000´s when a new development 
scope for the floodplain was defined. This 
development scope suggested to transform 
the floodplain from secondary to primary 
space integrated into the formal structure of 
the city, with a similar vision and scope to what 
was initially envisioned in the beginning of the 
twentieth century, with Plano de Avenidas.

Along the Twentieth century, the 
floodplain was perceived by the municipality 

as a sanitary problem, a real estate potential, 
a metropolitan industrial axis and a new 
tertiary centrality, yet none of these visions 
fully materialized but were all partially 
accomplished, presenting an interplay and 
fragmentation among its elements.

Despite being unique, left largely 
unoccupied while the surrounding urbanized 
areas expanded and redeveloped constantly 
along the twentieth century, the floodplain 
between Lapa and Barra Funda also represents 
processes that shaped the whole city, when 
concerning its original landscape, the filling 
of original floodable spaces of its valleys 
and floodplains, increasing environmental 
distresses in the metropolis. 

This paper, therefore, by combining 
a historic narrative, supported by the 
elaboration of interpretative cartographies, 
proposed the construction of conceptual 
figures as new ways of interpreting the urban 
landscape, based on the spatial interpretation 
of the main infrastructural advances over 
the natural landscape. The railway platform, 
the road-based armature, and the fragment 
(of fragments) are the conceptual figures 
presented built as allegories to understand 
the urban landscape, offering a contribution 
to the analytical method in urban morphology 
and urban history. The cartographies explain 
the spatial relation between the process of 
urbanization and the landscape structures, 
synthetized by the following map (Figure 10):

Completely transformed, the natural 
landscape is still present and structuring 
the urban landscape. The old meanders 
and canalized streams define the urbanized 
floodplain´s urban form, despite the constant 
superposition of infrastructural elements 
represented by the conceptual figures.
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I n  t h i s  s i t e ,  t h e  c o n t e m p o ra r y 
f r a g m e n t e d  l a n d s c a p e  i s  g i v e n  b y 
consecutive waves of development. While 
being secondary space, the site received 
secondary urban elements and functions 
that the primary space was dependent 
on but could not accommodate. In this 
sense, the materialization was conducted 
by infrastructure, in which other urban 
materials were anchored to in diverse ways. 

As an industrial area, the site was given the 
necessary order to function, non- hierarchical, 
in contrast to other urban elements. As an 
internal periphery, the are remained in the 
tension between these two aspects: being 
central and simultaneously peripheral. From 
the restructuring tentative, the residual space 
became the repository of great expectations in 
the contemporary development, disregarding 
its environmental potential. 

Figure 10 – The structures of the landscape overlaid by the infrastructure
and the land structure of the Nineteenth Century

Source: Drawn by Eliana Barbosa, based on the map called “Chácaras, sí  os e fazendas ao redor do centro de São 
Paulo” (1881), São Paulo municipality´s  archive.
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Notes
(1)  Imperial Law n. 601, defi ned the property of land in the country, delegi  mizing possession or 

occupa  on as a legal form of tenure. From that period onwards, Land should be transferred by 
means of registered sale (Rolnik, 1997).

(2)  Mud based mode of construc  on, very common un  l the 19th Century in São Paulo.

(3)  Epidemic outbreaks from the late 19th  to the early 20Th Century (Pessoa, 2003): 1875 – Smallpox, 
morphea, yellow fever, 1893-1898 – Smallpox, tuberculosis, yellow fever, 1894 – cholera, 1896 
– tuberculosis, 1901 – bubonic plague, 1908 – Smallpox, 1918 – Spanish fl u.

(4)  The Freguesia do Ó Bridge was designed in 1956 and built in the late 1950´s, Piqueri and Casa 
Verde Bridges were designed in 1957, built in the early 1960´s and Limão Bridge was designed in 
1968 (Zmitrowicz and Borghe   , 2009).

(5)  The Plan was funded by the Ministry of Panning, Fineb and USAID – United States Agency for 
Interna  onal Development. The consor  um created for the defi ni  on of the plan counted with 
Brazilian and North American companies: Leo A. Daly Company Planners-Architects-Engineers 
and Wilbour Smith Associates (Zmitrowicz & Borghe   , 2009).

(6)  The lower river valley program was carried out in the 1980´s, combining funds for sanita  on to 
the improvement and expansion of the road system. More informa  on on the program can be 
found at Zmitrowicz & Borghe    (2009).

(7)  The Interamerican Development Bank offered sectorial funds for sanitation and even The 
Brazilian Na  onal Housing Bank (BNH) shi  ed its investments from funding housing towards 
Urban Development and Sanita  on over the late 1970s and 1980s (Azevedo & Andrade, 1981).

Translate: the article was translated by Eliana Rosa de Queiroz Barbosa.
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Plano Diretor Participativo, território
e inundações em Rio do Sul/SC

Participatory master plan, territory and fl oods
in Rio do Sul/State of Santa Catarina

Rodrigo Sartori Bogo [I]

Resumo
O estudo deste ar  go foi realizado com o obje  vo 
de cruzar informações entre planejamento urbano 
e gestão de desastres naturais, tendo como objeto 
o município de Rio do Sul/SC. Foram interpoladas, 
utilizando SIG, camadas vetoriais de inundações 
ocorridas na cidade com o zoneamento do Plano 
Diretor Par  cipa  vo. Tendo território como refe-
rencial teórico, discu  ram-se as relações de poder 
envolvidas e os efeitos observados na morfologia 
urbana local. Buscou-se contribuir academicamen-
te com análises técnicas e crí  cas de planejamen-
to/gestão urbanas pós-Estatuto da Cidade, neces-
sárias para casos de outras cidades da realidade 
brasileira. Concluiu-se que os técnicos responsá-
veis pelo Plano Diretor Par  cipa  vo pouco consi-
deraram as inundações no processo de composi-
ção desse instrumento, influenciando a atuação 
dos agentes espaciais e reforçando os processos 
de segregação que já ocorriam.
Palavras-chave: planejamento urbano; inunda-
ções urbanas; gestão urbana; sistema de informa-
ção geo gráfi ca; território.

Abstract
The study was carried out with the objective 
of crossing information about urban planning 
and natural disaster management, having as 
object the municipality of Rio do Sul, State of 
Santa Catarina. Using GIS, vector layers of fl oods 
that occurred in the city were interpolated with 
the zoning of the Participatory Master Plan. 
With territory as the theoretical framework, we 
discussed the power relations involved and their 
effects on the local urban morphology. Our aim 
was to provide an academic contribution to the 
technical and critical analyses of urban planning 
and management that were conducted after the 
approval of the City Statute, necessary for cases 
of other Brazilian cities. We concluded that the 
technicians responsible for the master plan did 
not consider fl oods in the process of composi  on 
of this instrument, infl uencing the spa  al agents’ 
ac  on and reinforcing the segrega  on processes 
that already occurred. 

Keywords: urban planning; urban fl ooding; urban 
management; geographic information system; 
territory.
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Introdução: interesses             
e desastres em um novo 
contexto nacional

A relação entre ocupação urbana e dinâmica 
natural (seja esta hidrológica, climatológi-
ca, geomorfológica, etc.) tende a apresentar 
processos conflituosos, que se espacializam 
e geram consequências territorialmente de-
limitadas. A produção e a reprodução do es-
paço urbano acabam por englobar essas ten-
sões, alterando  a morfologia das cidades em 
que tais questões são pertinentes aos seus 
respectivos  contextos históricos e espaciais 
de consolidação. No caso brasileiro, país se-
miperiférico e caracterizado por um capitalis-
mo desigual, os agentes espaciais apresentam 
grande heterogeneidade, flertam e interagem 
entre si e compõem uma gama de interesses 
de difícil contabilização.

Tais características não estão confinadas 
somente às grandes metrópoles nacionais, 
mas se manifestam espacialmente em dife-
rentes escalas, atingindo também as pequenas 
e médias cidades. Nesses ambientes, as rela-
ções de interesse e, consequentemente, po-
der, podem se manifestar de forma ainda mais 
aguda no espaço do que nos grandes centros, 
especialmente por via da atuação de agentes 
espaciais, como por exemplo mercado imobi-
liário e industrial, necessidades e objetivos de 
movimentos sociais, atuação do Estado (em di-
ferentes instâncias governamentais) e também 
dos próprios técnicos de urbanismo.1 

Em um momento em que as condições 
na escala nacional avançaram na direção de 
uma expansão da institucionalização do pla-
nejamento urbano em todo o País, com a 

consolidação  dos Estatuto da Cidade (Brasil, 
2001) e a expansão dos Planos Diretores Parti-
cipativos (PDP), as tensões supracitadas aflora-
ram e se tornaram assunto central na literatura 
científica em planejamento urbano no Brasil.2 
A necessidade de zonear, os anseios por uma 
gestão urbana mais eficaz e o desafio de arti-
cular o jogo de interesses que compõe as cida-
des se tornaram marcas desse novo momento,  
manifestando-se de forma diferenciada nos 
variados territórios País afora. A gestão de de-
sastres naturais, outro elemento desse “caldei-
rão”, aparenta não ter ganhado a devida im-
portância pelos planejadores e tem até servido 
como fator determinante para a espacialização 
das mais-valias imobiliárias, como o estudo de 
caso aqui explorado.

Em setembro de 2011, o município de 
Rio do Sul, cidade mais populosa do Alto Va-
le do Itajaí, estado de Santa Catarina, passou 
por um dos maiores desastres naturais de seu 
registro, com inundações que atingiram 12,96 
metros, o segundo maior de sua história. Suas 
consequências foram grandes danos em ter-
mos econômicos e sociais, decorrentes de uma 
ocupação do território desordenada e suscetí-
vel a esse tipo de evento.

No entanto, inundações menores e que, 
mesmo assim, interferem na vida de parte da 
população se tornam cada vez mais frequen-
tes, principalmente em razão da antropização 
de espaços não indicados à urbanização. É, 
nesse contexto, que foi formulado este es-
tudo de caso, com o objetivo de avaliar, por 
via de Sistema de Informações Geográficas, o 
zoneamento do Plano Diretor Participativo de 
2006 e sua relação com as inundações cons-
tantes em Rio do Sul, que causam diversas 
consequên cias territoriais.
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As inundações urbanas        
em Rio do Sul

Antes de tratar objetivamente das inundações, é 
necessário compreender, ainda que superficial-
mente, qual a localização e posição de Rio do Sul 
em sua rede urbana, enquanto centro regional 
de pequeno porte para os padrões brasileiros, 
mas com significativa importância regional. Com 

população, levantada pelo censo, de 61.198 
pessoas e estimada atualmente em 71.061 
(IBGE,  2019), tal cidade é a mais populosa da 
microrregião de mesmo nome, composta por 20 
municípios. A região é conhecida coloquialmen-
te como Alto Vale do Itajaí, nome da associação 
de municípios local (Associação dos Municípios 
do Alto Vale do Itajaí). Sua localização  é relati-
vamente central no estado de Santa Catarina, o 
que pode ser observado no Mapa 1.

Mapa 1 – Localização do município de Rio do Sul/SC

Fonte: elaborado pelo autor.
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Em termos de malha urbana, Rio do Sul 
apresenta conurbações intensas com os mu-
nicípios de Lontras e Agronômica e, de forma 
mais branda, com Aurora e Laurentino. Segun-
do o IBGE (2007), a cidade pode ser classifi-
cada como um centro sub-regional A,3 tendo 
influência direta em dez centros locais e três 
centros de zona B (Ibirama, Ituporanga e Taió, 
cada um com, respectivamente, três, seis e 
quatro municípios de nível “centro local” em 
suas esferas), sendo subordinada a centros 
maiores como Blumenau e Florianópolis, o que 
é possível visualizar na Figura 1. Em termos 
econômicos e sociais, tal município apresenta 
significativa relevância no estado, tendo um 
Produto Interno Bruto de aproximadamente 
R$2,5 bilhões, o 21º de Santa Catarina (IBGE,  
2019), e com Índice de Desenvolvimento de 
0,802, considerado muito alto, sendo o 9º 
maior do estado e 36º do país (PNUD, 2013). 

Tendo noção da sua posição regional, é 
possível focar em como as inundações urbanas 
são um aspecto essencial para a compreensão 
da realidade urbana de Rio do Sul, sendo parte 
intrínseca de sua história como cidade e muni-
cípio. Por esse motivo, é tema marcante para a 
mídia e o imaginário popular local que, respec-
tivamente, noticiam e vivem esses fenômenos.

Em termos históricos e espaciais, essas 
inundações estão presentes na realidade lo-
cal desde o início de sua colonização e urba-
nização. Cardoso (1984) descreve eventos de 
grande porte nos anos de 1880 e 1911, por 
exemplo, que, apesar de terem suas cotas so-
mente medidas na região central de Blumenau 
à época, apresentaram relatos que tratam dos 
impactos causados no que é hoje o municí-
pio de Rio do Sul (à época um distrito blume-
nauense). Para compreender essa dinâmica, 
devem-se observar os dois principais aspectos 

Fonte: IBGE (2007).

Figura 1 – A posição de Rio do Sul na rede urbana, na área de infl uência de Blumenau
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dessa situação: o ambiente físico no qual a ci-
dade está inserida; e a antropização do espaço 
resultante do crescimento demográfico e sua 
consequente urbanização (Bogo, 2016).

Em relação ao primeiro aspecto, é neces-
sário compreender a inserção de Rio do Sul na 
bacia hidrográfica do rio Itajaí-Açu que, segun-
do o Atlas de Santa Catarina (1986), é a maior 
bacia inteiramente catarinense. No entanto, 
não é somente essa característica a causadora 
das inundações, já que, no caso riosulense há 
uma relação complexa de fatores que facilitam 
esses eventos. Primeiramente, as classifica-
ções apresentadas por Pandolfo et al. (2002) 
podem inserir Rio do Sul num contexto de cli-
ma subtropical (método de Koppen-Geiger) ou 
mesotérmico brando tipo 2A (método de Bra-
ga e Ghellere);  para a análise aqui realizada, 
no entanto, a mais importante dessas consta-
tações é o índice de pluviosidade, que varia 
entre 1.300 mm e 1.500 mm anuais, demons-
trando a quantidade considerável de chuvas 
que atinge o município no decorrer do ano. 

Já o Atlas de Santa Catarina (1986) e 
o Mapa Geológico de Santa Catarina (1986) 
também incluem os fatores do substrato 
que intensificam a ocorrência de enchentes. 
Tais publicações estabelecem a geologia lo-
cal como composta principalmente de silti-
tos, argilitos e varvitos, o que Machado (s/d) 
determina  como rochas selantes, dificultando 
a absorção de água. Já os solos, por sua vez, 
são classificados  como cambissolos álicos e 
distróficos, o que também influencia a perma-
nência das inundações  por um maior período, 
já que, segundo Oliveira, Oliveira e Soares 
(2010), os cambissolos apresentam, em geral, 
uma baixa permeabilidade.

Há, portanto, uma relação entre ele-
vados índices de pluviosidade, uma bacia 

hidrográfica  de alta capacidade, além de geo-
logia e pedologia que dificultam a absorção 
da água, aspectos que influenciam o acon-
tecimento das inundações. No entanto seria 
simplista considerar somente as dinâmicas na-
turais como as causas das inundações no mu-
nicípio em questão. A influência das atividades 
humanas é latente neste estudo de caso, sen-
do originária desde o período da colonização 
até a emancipação municipal e o adensamento 
do centro urbano de Rio do Sul, entre os anos 
30 e 40 do século XX.

Essa tese é sustentada por Colaço e 
Klanovicz  (1999), visto que os autores atri-
buem a maior parte da ocupação de Rio do Sul 
a um efeito “aleatório” de acompanhamento 
do rio principal, sem criar uma centralidade. 
Esta só veio a se realizar nos anos 1930, com 
o fortalecimento da indústria madeireira, 
principalmente a da família Odebrecht, como 
citado por Cardoso (1984). Por consequência, 
o centro da cidade, como conhecido atualmen-
te, veio a se estabelecer entre os anos 1940 e 
1950, constituindo, juntamente dos rios Itajaí 
do Sul e Oeste, o que Colaço e Klanovicz (ibid.) 
chamam de “nó estruturador urbano”, em con-
sonância com o crescimento econômico e de-
mográfico local na época.

A relação entre a morfologia urbana e as 
inundações já se configurou na época, inician-
do de forma progressiva o efeito visualizado 
hoje em Rio do Sul: a de desvalorização dos 
imóveis em áreas alagáveis, migração crescen-
te dos moradores de maior renda para áreas 
elevadas e uma consequente periferização 
dos mais pobres em regiões de menor cota, 
como analisado por Bogo (2016). Evidência 
clara, ainda que de difícil contabilização em-
pírica, de uma forte relação entre aspectos 
naturais e antrópicos na produção do espaço 
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urbano e na apropriação do capital imobiliário 
sobre tal dinâmica.

É, nesse contexto espaço-temporal, que 
tanto Colaço e Klanovicz (ibid.) quanto Poleza 
(2003) tratam diretamente da desorganiza-
ção espacial que se deu na urbanização de 
Rio do Sul, em que não houve uma ocupação 
do solo ordenada territorialmente. O traçado 
não planejado das ruas é decorrente desse 
processo, por exemplo. Houve também o sur-
gimento de uma crise ambiental, visto o des-
controle para com a legislação ambiental e 
também a utilização da bacia hidrográfica lo-
cal para desfazer-se de todos os tipos de resí-
duos e efluentes, sejam estes domésticos ou 
industriais. Houve tentativas de implementa-
ção de um plano diretor para o município nos 
anos 1960 e 1970, principalmente em decor-
rência da propaganda desenvolvimentista do 
governo federal. No entanto, nenhum foi efe-
tivamente concretizado, o que Poleza (ibid.) 
vê como fator agravante para os problemas 
ambientais do município, permitindo urbani-
zação não controlada.4

Considerando esse breve histórico, é 
possível compreender as condições que leva-
ram aos desastres ambientais de 1983 e 1984 
quando a elevação da água do rio chegou, res-
pectivamente, às cotas de 13,58 e 12,80 me-
tros. Estas são a maior e a terceira maior (Qua-
dro 1) de todo o registro histórico de inunda-
ções no município, que ultrapassa os 100 anos 
(Camargo, 2015).

No que diz respeito ao evento de 1983, 
Poleza (2003) cita uma série de problemáticas 
urbanas que permitiram que o fenômeno cli-
mático fosse ainda mais impactante. Primeiro, 
a concentração urbana que ocorreu a partir 
dos anos 19705 fez com que, na época, a po-
pulação urbana já fosse 92% do total do muni-
cípio (IBGE, 2011), resultando em uma maior 
ocupação das zonas próximas ao rio. Segundo, 
a não ocorrência de enchentes que afetassem 
a área central (somente as áreas mais baixas 
e de baixa renda) desde a década de 1950 fez 
com que o próprio poder público diminuísse o 
controle da urbanização, inclusive na ocupação 
de territórios alagáveis. 

Quadro 1 – Cinco maiores cotas de inundação do registro histórico de Rio do Sul
(de 1983 a 2017)

Fonte: PMRS (2019) – elaborado pelo autor.

Ano Cota de inundação (metros)

1983

2011

1984

1911

2017

13,58

12,98

12,80

12,20

10,89
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O evento teve duração de 13 dias, e toda 
a região do Vale do Itajaí foi impactada, desa-
brigando em torno de 250 mil pessoas. Só em 
Rio do Sul foram 25 mil, o que seria aproxima-
damente 70% da população do município na 
época, conforme os dados do IBGE (ibid.). A 
autora acrescenta o fato de tal inundação ter 
sido muito superior à de 1954, uma vez que  
que todas as classes sociais fossem atingidas, 
e não somente as de mais baixa renda, mora-
doras das partes baixas. O setor fabril também 
foi impactado, visto que, das 125 indústrias 
instaladas na época, 120 sofreram danos (Po-
leza, 2003). 

Em 1984, houve outra forte inundação, 
que Mattedi (1999) classifica como um evento 
que atingiu uma população já enfraquecida e 
que tentava se recuperar do desastre do ano 
anterior. O autor ainda cita que, não somente 
os aspectos climáticos interferiram, mas tam-
bém a vulnerabilidade socioeconômica e geo-
gráfica da população do Vale do Itajaí, o que se 
refletiu em Rio do Sul. 

Depois de 25 anos de amenidades em 
relação a grandes inundações (e algumas me-
nores nesse meio tempo), Rio do Sul desenvol-
veu-se economicamente por via da indústria, 
principalmente têxtil, em consonância com a 
realidade do Vale do Itajaí (Siebert, 1997). Isso 
acarretou melhoria da qualidade de vida, co-
mo mostra (ainda que superficialmente) o já 
citado IDH municipal, muito elevado (PNUD, 
2013), e também alterações na morfologia 
urbana, como o aumento da verticalização. 
No que tange ao planejamento urbano, suce-
deram-se dois planos diretores no período, os 
de 1995 e 2006, mas eles pouco modificaram a 
relação da cidade com as cheias (Bogo, 2016).

O fenômeno de 2011, por sua vez, regis-
trou a segunda maior cota da história de Rio 
do Sul (Quadro 1), e os impactos também fo-
ram elevados, visto que, segundo Espíndola e 
Nodari (2013), a cidade não estava preparada, 
no que diz respeito a estrutura, gestão e plane-
jamento de desastres, para lidar com tal even-
to da forma adequada.

O resumo dos danos pode ser visto no 
relato de Lapolli (2013), em que 15 mil pes-
soas foram desalojadas e 3 mil desabrigadas. 
Sendo esta a segunda maior inundação da 
história do município, os estragos socioeco-
nômicos foram muito significativos, chegando 
a um prejuízo de R$283 milhões, com 80% do 
município afetado, além de 20% das ruas in-
transitáveis. Essa inundação de grande porte, 
somada às outras listadas anteriormente, têm 
o poder de chamar a atenção da mídia e da 
população acerca dos problemas ambientais 
e de planejamento do qual os habitantes de 
Rio do Sul têm de conviver. O debate tende 
a se intensificar, visto os eventos recentes de 
porte considerável, como os de 2013 (10,39 
metros), 2015 (10,71 metros) e 2017 (10,89 
metros) (PMRS, 2019).

No entanto, é necessário também en-
xergar as frequentes inundações de menor 
porte que têm menor alcance espacial, mas 
que atingem diretamente principalmente as 
moradias da população de baixa renda, além 
de, consequentemente, evidenciarem as rela-
ções de poder econômicas e políticas que se 
territorializam no espaço urbano. Exemplos 
recentes dessa realidade podem ser vistos nos 
últimos eventos de inundação, que ocorreram 
em 2018 (7,34 metros) e 2019 (7,55 metros) 
(ibid., 2019).
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Territorialidade e inundações: 
quais relações possíveis?

O conceito de território é complexo, sendo 
este, como argumentado por Souza (2006), 
de grande riqueza científica. Os diversos au-
tores (Gottman , 2012; Raffestin, 1993; Sack, 
2011; entre outros) trabalham as suas aplica-
ções em diferentes espectros, sejam eles eco-
nômicos, sociais, naturais ou até a articulação 
destes todos.

Pode-se analisar o território como “re-
lações de poder espacialmente delimitadas e 
operando, destarte, sobre um substrato refe-
rencial” (Souza, 2013, p. 97). E, para que haja 
qualquer tipo de interação e também de exe-
cução do poder, é necessária a presença de 
agentes territoriais, sejam eles indivíduos, gru-
pos ou classes. Correa (1986) trata dos agentes 
do espaço urbano como modificadores de sua 
morfologia por via de relações complexas que 
as compõem. É possível estender esse conceito 
também para a dinâmica territorial, à medida 
que esses agentes exercem poder em relação 
ao uso do solo de acordo com seus interesses. 
No entanto, não se deve confundir os concei-
tos de espaço e território. Como abordado por 
Raffestin, “O espaço é a “prisão original”, e o 
território é a prisão que os homens constroem 
para si” (1993, p. 2). Ou seja, o principal aspec-
to do conceito de território está nas relações 
de poder e no espaço onde são exercidas.

Do conceito de território, decorrem ou-
tros, como de territorialidade e territoriali-
zação/desterritorialização. Para Sack (2011), 
territorialidade seria “[...] a tentativa, por 
indivíduo ou grupo, de afetar, influenciar ou 
controlar pessoas, fenômenos e relações, ao 
delimitar e assegurar seu controle sobre certa 

área geográfica” (ibid., p. 76). Ou seja, o autor 
descreve o que se dá como um desdobramen-
to do poder exercido no território, em que os 
diferentes agentes espaciais criam territoriali-
dades com objetivos que muitas vezes estão li-
gados a uma determinada localização daquele 
território e que terá articulações econômicas 
de interesse ao agente que exerce o poder e, 
consequentemente, se torna um produtor do 
espaço, seja na forma material, seja na pers-
pectiva simbólica. Então, Sack (ibid.) percebe a 
territorialidade como uma estratégia utilizada 
pelos seres humanos nas mais diversas esca-
las, demonstrando como as relações espaciais 
não são neutras.

Visto isso, é perceptível que se trata de 
um conceito elucidativo para o estudo de caso 
em Rio do Sul, considerando que as inunda-
ções urbanas são parte significativa da dinâ-
mica que envolve as relações territoriais por 
agentes humanos. Um argumento em prol 
dessa tese é o relato de Colaço e Klanovicz  
acerca da influência que as inundações, prin-
cipalmente as de grande porte, tiveram no 
mercado  imobiliário riosulense, o qual os au-
tores chamam de “remanejamento social”, 
quando “[...] os mais abastados da parte baixa 
da cidade procuram os morros, considerados 
até então áreas de predomínio da pobreza” 
(1999, p. 143).

Os efeitos aprofundaram-se e geraram 
transformações internas, que modificaram cla-
ramente a morfologia urbana riosulense, por 
via de efeitos como especulação imobiliária, 
expulsão da população pobre de determinadas 
áreas e expansão habitacional não acompa-
nhada pela infraestrutura, visto que

Os lotes tiveram seus valores alterados 
após 1984: os lugares imunes de inun-
dação, sobretudo os morros onde até 
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então habitava a população de baixa 
renda, foram a partir de então rapida-
mente valorizados. Porém, os morros 
apresentavam seus problemas: falta 
de infraestrutura, ruas [sem] traçado 
prévio, pouca luz e saneamento qua-
se inexistente. Além do mais, as casas 
já instaladas não tinham um padrão 
tão elevado quanto às habitações das 
áreas baixas e centros da cidade. Ve-
rifica-se então uma reestruturação e 
deslocamento de significativa parcela 
da população, ou seja, moradores dos 
morros compram casas nas áreas bai-
xas por um preço mais barato, ao passo 
que famílias com poder aquisitivo mais 
elevado adquirem os terrenos ou casas 
dos que habitavam nos morros, refor-
mando as casas ou construindo novas. 
(Ibid., p. 144)

O fenômeno repetiu-se nos anos poste-
riores à inundação de 2011 e veio a se inten-
sificar ainda mais com as novas ocorrências de 
2013, 2015 e 2017, desvalorizando gradativa-
mente o preço da terra em áreas alagáveis. É 
nesse momento que pode ser visualizado, na 
prática, o conceito de territorialidade, como 
trabalhado por Sack (2011). Visto que, segun-
do o autor, esta é uma poderosa estratégia 
geográfica para controlar pessoas e coisas por 
meio do controle de área, fica claro que se trata 
de relações de poder no espaço e no exercício 
desse poder, que muitas vezes são realizadas 
pelo Estado, iniciativa privada ou da articula  ção 
entre ambos. As inundações, característica do 
espaço local, servem como mais uma determi-
nante para a aplicação do poder por parte des-
ses agentes espaciais, utilizando-se dela para 
delimitar áreas específicas em prol de determi-
nados interesses ou valorizar outras em prol de 
um maior lucro, respectivamente.

No estudo de caso aqui analisado, é per-
ceptível que existe uma territorialidade por 
parte do governo local (ou seja, a prefeitura 
municipal) que, ao elaborar o plano diretor6 e 
condicionar o uso do solo, permite a constru-
ção em determinadas áreas do município e im-
pede em outras. A lei, nesse caso, trata-se do 
exercício de uma forma de territorialidade. E 
é perceptível como o poder público posiciona-
-se como agente do espaço (ou territorial, nes-
se caso), baseando-se nos termos de Correa 
(1986). A legislação e o zoneamento não estão 
isentos de interesses, de forma que a delimi-
tação do uso do solo por parte da PMRS tende 
a responder aos anseios de um grupo restrito, 
em detrimento de uma maioria.

Em uma análise científica, como a rea-
lizada aqui, aprofundar quais os interesses e 
projetos de poder envolvidos em tal contexto 
socioespacial demandaria uma pesquisa de 
caráter qualitativo que foge do escopo deste 
trabalho.7 No entanto, é possível identificar su-
perficialmente quais os agentes espaciais en-
volvidos nessa trama, tanto os de caráter ins-
titucional quanto os outros atores envolvidos 
“por fora” do processo.

Baseando-se em Correa (ibid.), é possí-
vel colocar o grupo de agentes espaciais (ou 
territoriais) envolvidos numa tríade, em que 
suas relações se entrecruzam e sobrepõem, 
sendo eles: sociedade, estado e mercado/ca-
pital. No caso estudado, a população é repre-
sentada principalmente por sua relação com 
a esfera do mercado no processo de compra 
e venda de imóveis, que sofre direto impacto 
dos desastres, como mostrado anteriormente 
por Colaço e Klanovicz (1999). A inserção po-
pular em canais participativos e a atuação de 
movimentos sociais com pautas acerca da ha-
bitação8 ou de matriz contra-hegemônica são 
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muito reduzidas, algo visto por Lapolli (2013) 
como um cenário que não se alterou, mesmo 
com a ocorrência de fortes inundações, de alta 
frequência, no decorrer dos anos 2010.

O Estado presente em sua diversidade 
institucional e com sua heterogeneidade ca-
racterística, em que os focos e objetivos das 
políticas (e também dos atores, indivíduos e 
interesses envolvidos) não são os mesmos. 
No caso riosulense, há especial destaque pa-
ra a atuação da Secretaria de Planejamento e 
seus técnicos, responsáveis pela elaboração 
do PDP aqui discutido (e também o posterior, 
de 2014); a Defesa Civil, que, após as inunda-
ções de 2011, melhorou seu aparelhamento 
e monitoramento acerca das possibilidades 
de ocorrências de enchentes e movimentos 
de massa;9 e Agência Nacional de Águas, em 
que o comitê da bacia do Rio Itajaí, que com-
põe 50 municípios, tem como função elaborar 
planos integrados e deliberar acerca de ques-
tões ambientais que envolvem o uso da águas. 
Identificados esses agentes, o que é perceptí-
vel é que se trata de uma relação conflituosa 
e não integrada no que diz respeito aos aspec-
tos urbanos. Numa cidade com histórico de 
inundações e inserida num vale diretamente 
influenciado por sua bacia hidrográfica, o pla-
nejamento local deveria estar mais articulado 
com Defesa Civil e ANA de forma a ser mais 
restritivo em áreas de inundações e também 
nas de movimento de massa. A relação terri-
torial existente é a de que a PMRS, por via de 
seu plano diretor, pouco restringe a atuação 
do capital privado e não altera os processos 
vigentes, prejudiciais à qualidade de vida da 
população, especialmente a de baixa renda. 
A defesa civil está relegada a basicamente um 
papel de monitoramento, diferentemente da 

propositiva necessária para uma gestão urba-
na e desastres de qualidade.

Já o mercado é marcado especialmente 
por dois grandes agentes de importância na 
cidade: capital imobiliário (construtoras e o 
processo de venda/troca/aluguel que se es-
tabelece em seu entorno) e industrial. A ini-
ciativa privada no ramo imobiliário, em Rio do 
Sul, lida diretamente com a condicionante das 
inundações. Sejam elas de grande impacto, 
mais raras, ou até as menores, quase anuais, 
que geram diferentes valorizações do uso do 
solo. É nesse ponto que o conceito é aplicado 
e deve ser compreendido, visto que, segundo 
Sack, “Nós devemos conhecer não somente o 
que a territorialidade é, mas o que ela faz. E é 
principalmente aí que reside o valor de uma 
definição: ajudar a indicar os importantes 
efeitos de um fenômeno” (2011, p. 75). Ou se-
ja, o efeito da territorialidade foi um aumento 
do preço da terra em áreas mais elevadas, vin-
culada a uma utilização do poder espacial via 
capital imobiliário. O capital industrial tam-
bém é motor desse efeito, ao utilizar de sua 
força econômica e política para obter área s 
do município que facilitam o escoamento de 
produção, principalmente se relacionando 
com a BR-470; há aí uma nova evidência da 
correlação entre capital privado e o poder pú-
blico. Visto que a posição às margens de uma 
rodovia faz sentido do ponto de vista do pla-
nejamento urbano, cabe ressaltar que essas 
mesmas zonas industriais não são atingidas 
pelas inundações pequenas, de alta frequên-
cia, com sua maioria sofrendo danos somente 
nos eventos de maior porte.

E são justamente esses eventos meno-
res, quando o rio atinge a cota de até 8 metros, 
que correspondem a aproximadamente 37% 
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dos eventos. Se considerarmos até 9 metros, 
a porcentagem salta para 63%, segundo dados 
da PMRS (2019). Ou seja, pode-se compreen-
der que essas cheias menores, que recebem 
atenção menos significativa da mídia e de par-
te da população, são justamente os maiores 
estopins para a desterritorialização. 

Esse subconceito é apresentado por Sou-
za (2013) como processos de exclusão social e 
espacial, em que os habitantes de determina-
do território são deslocados e descaracteriza-
dos deste, interferindo diretamente na quali-
dade de vida dos indivíduos e também geran-
do um efeito de desenraizamento deles em re-
lação à identidade espacial dessas localidades. 

O fenômeno da desterritorialização é re-
corrente em Rio do Sul, seja por aplicação do 
poder por via do Estado e, consequentemen-
te, da iniciativa privada, quando há desloca-
mento de moradores por interesses imobiliá-
rios, seja também por questões socioambien-
tais, como é o caso das inundações urbanas. 
Como destacado por Souza (ibid.), tais efeitos 
geram impactos identitários e econômicos aos 
moradores desterritorializados, o que é recor-
rente num município que lida com interesses 
econômicos vinculados aos efeitos das inun-
dações. O planejamento urbano de caráter 
técnico-político, no caso riosulense, aparenta 
ineficácia na tentativa de aumentar a convi-
vência entre os diferentes estratos socioes-
paciais na cidade, sendo necessário contestar 
até que ponto isso seria de interesse das clas-
ses dominantes, costumeiramente relaciona-
das com o poder público no jogo de interesses 
dos territórios urbanos.

Compreendendo a relação entre inunda-
ções e territorialidades em Rio do Sul, é possí-
vel realizar uma análise por via de sistemas de 
informação geográfica para, utilizando-se de 

dados empíricos, perceber a correlação  entre 
as enchentes e o Plano Diretor Participativo  de 
2006. Tendo em vista a importância deste para o 
planejamento urbano da cidade e sua influên cia 
em termos territoriais e, consequentemente,  
de uso do solo, uma avaliação dos impactos em 
termos espaciais pode trazer indicativos sobre 
as discussões até aqui trabalhadas. 

Relação espacial entre 
inundações e zoneamento   
do Plano Diretor Par  cipa  vo 
de 2006

Antes de observar as relações que norteiam 
este tópico, cabe fazer uma breve introdução 
acerca do Plano Diretor Participativo de 2006 
de Rio do Sul, correspondente à lei comple-
mentar n. 163, de 12 de dezembro de 2006. A 
elaboração do referido plano foi uma resposta 
à demanda nacional dos PDPs, que surgiu com 
o Estatuto da Cidade (lei n. 10.257), de 2001, e 
se intensificou após a criação do Ministério das 
Cidades, em 2003. O Estatuto, por sua vez, es-
tabelecia um prazo de cinco anos para elabo-
ração e revisão dos planos diretores em todas 
as cidades que compunham regiões metropo-
litanas, áreas de interesse estratégico ou com 
população superior a 20 mil habitantes (Santos 
Júnior, Silva e Sant’ana, 2011), categoria na 
qual Rio do Sul estava enquadrada. 

Um dos principais focos do Estatuto es-
tava no aumento da participação popular na 
elaboração dos planos diretores, de forma a 
combater o ordenamento territorial puramen-
te tecnocrático e gerar  maior integração entre 
poder público e comunidade, uma demanda 
de movimentos populares que resultaram nos 



Rodrigo Sartori Bogo

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 555-578, maio/ago 2020566

artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 
1988, tendo como mais notórios representan-
tes o Movimento Nacional da Reforma Urbana 
e o Fórum Nacional da Reforma Urbana.10 No 
entanto a literatura científica, utilizando-se de 
estudos de caso, percebeu uma série de difi-
culdades (ou falta de interesse) em intensificar 
a participação popular e também em alcan-
çar uma excelência técnica de acordo com as 
necessidades de um PDP, tanto em cidades 
grandes quanto médias (Avritzer, 2008; Fontes, 
2010; Oliveira e Sant’ana, 2011; Vieira et al., 
2013; Silva, 2014; Pereira, 2015).

E, baseando-se na descrição de Lapolli 
(2013), o caso riosulense não foi diferente. O 
autor descreveu baixa participação (apesar 
de ter sido realizada divulgação por parte da 
prefeitura), além de uma significativa limita-
ção técnica da Secretaria de Planejamento 
no decorrer da elaboração do plano, com um 
contingente de funcionários de somente três 
trabalhando intensamente no PDP. Isso resul-
tou nos problemas apresentados mais detalha-
damente por Bogo (2016), como: utilização de 
cotas de base que não estavam de acordo com 
a realidade topográfica do município (aspecto 
que foi melhorado no PDP de 2014); descrição 
superficial dos limites de áreas non aedificanti; 
pouco detalhamento acerca de questões que 
interferem na antropização de regiões de va-
les; o não cumprimento de medidas abordadas 
na redação do plano; e zoneamento inadequa-
do em diversos pontos da cidade.

Este último, em consonância com o 
evento de setembro de 2011, foi a correlação 
de fatores que incentivou a realização desta 
pesquisa, utilizando-se de metodologia especí-
fica para avaliação do planejamento urbano de 
Rio do Sul, por via do cruzamento de informa-
ções do zoneamento local à época e de dados 

empíricos obtidos com sistemas de informação 
geográfica. Os mapas resultantes foram traba-
lhados na escala de 1:70000, o que permitiu 
demonstrar os impactos em todo o perímetro 
urbano do município. Assim, avaliou-se a es-
pacialização deste e foram realizadas interpo-
lações entre as diferentes cotas de inundação 
abordadas, o zoneamento do PDP de 2006, as 
áreas de expansão urbana e a transversalidade 
entre essas informações espaciais.

Cabe ressaltar, também, o método de 
elaboração de algumas camadas utilizadas 
para este estudo, principalmente as manchas 
de inundação. Para o caso de 12,96 metros, 
referente ao evento de 2011 aqui analisado, a 
informação foi obtida e descrita por Dolzan e 
Laudares (2015), sendo concedida por eles. No 
entanto, as manchas de 7 metros e 9 metros 
foram elaboradas seguindo as curvas de nível 
do município, obtidas pelo levantamento de 
Modelo Digital de Terreno na escala 1:5000. 
Seguindo a cotação de base do rio, as manchas 
de inundação foram feitas conforme as cotas 
medidas nos eventos e também concedidas 
pela Defesa Civil de Rio do Sul. 

No que diz respeito às camadas que tra-
tam das feições urbanas do município e do 
levantamento cadastral, estas sofreram uma 
última atualização no ano de 2014. A área co-
berta por tais feições se limita à área de res-
tituição estabelecida, que inclui o perímetro 
urbano, aplicando-se as classes de lotes, logra-
douros e até as curvas de nível. O método de 
cruzamento entre as diferentes informações 
espaciais, com o objetivo de observar a sobre-
posição entre desastres e zoneamento pode 
ser visto também no trabalho de Rego Neto e 
Teixeira (2015), para o caso de Florianópolis.

Para o estudo de caso aqui concebido 
foram gerados, então, três mapas: um para 
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demonstrar a relação entre o zoneamento do 
PDP de 2006 e as inundações das cotas de 7 
metros (Mapa 2), um segundo para demons-
trar essa relação nas cotas de 9 metros (Mapa 
3) e um terceiro com as mesmas informações, 
agora para o evento de 2011, com a cota de 
12,96 metros (Mapa 4).

No Mapa 2,  observa-se que o impacto 
das inundações na faixa dos 7 metros pode ser 
considerado baixo, se comparado com outros 
eventos de inundação, que serão vistos a se-
guir. Porém, alguns pontos devem ser conside-
rados acerca dessa cota, assim como as con-
sequências desses eventos em termos territo-
riais, principalmente as relações que resultam 
dessas cheias relativamente corriqueiras.

Sabe-se, primeiramente, que estas são 
as cotas atingidas com mais frequência, com 
eventos ocorrendo mais de uma vez no mes-
mo ano em certas ocasiões, tendo os mais 
recentes ocorridos em 2011, 2014 e 2017 
(PMRS, 2019). Isso faz com que as residências 
já estabelecidas nessas regiões sejam as mais 
afetadas e que, consequentemente, tenham 
um valor de mercado inferior, sendo habitadas 
por moradores de baixa renda. Esse fenômeno 
é relatado por Colaço e Klanovicz (1999).

É perceptível também que, mesmo com 
a alta frequência de inundações, praticamen-
te toda a mancha atinge áreas do zoneamen-
to que são classificadas como possíveis ao 
estabelecimento de moradia. Zonas Mistas 

Mapa 2 – Impacto das inundações (cota de 7 metros) no zoneamento do PDP de 2006

Fonte: elaborado pelo autor.
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Diversificadas  (1, 2 e 3), além de Residencial 
Predominante 1 e 2, são atingidas em diferen-
tes partes do perímetro urbano, com impactos 
maiores na porção leste do zoneamento. Algu-
mas áreas classificadas como de tipo industrial 
também sofrem danos, mas em menor escala. 
As áreas de preservação permanente (P1) pra-
ticamente não são atingidas, com exceção de 
uma vasta área no extremo sudoeste do mu-
nicípio. Essa classe de zoneamento poderia ser 
utilizada, por exemplo, para impedir a constru-
ção em cotas mais baixas e amortecer o efeito 
das inundações, possibilidade que praticamen-
te não foi utilizada nesse PDP.

Isso demonstra, a princípio, pouco uso 
do conhecimento acerca das dinâmicas natu-
rais das cheias para o planejamento urbano 
local, visto que o instrumento legislativo a ele 
vinculado aparentava ser, à época, pouco res-
tritivo com a urbanização em áreas de claro 
risco ambiental. As populações que ali vivem, 
em muitos casos de baixa renda, sofrem com 
aspectos que são vistos na cidade informal, da 
conceituação de Maricato (2000). Ainda que 
estejam sob a tutela da lei, são ignorados pelo 
poder público, perdendo o direito à moradia e 
a qualidade de vida. Ainda que a questão da 
segregação socioespacial seja menos marcada 

Mapa 3 – Impacto das inundações (cota de 9 metros) no zoneamento do PDP de 2006

Fonte: elaborado pelo autor.
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em relação às inundações de 9 metros (Mapa 
3), o debate segue relevante.

No Mapa 3, com a cota de inunda-
ção entre os 9 e 9,5 metros, a espacializa-
ção do impacto já é muito mais presente em 
outras zonas, com destaque para as Mistas 
Diversificadas  de todas as classes, mas prin-
cipalmente para a de tipo 2. Isso reflete um 
impacto maior em áreas com aptidão para 
o comércio e com alta circulação da popula-
ção, o que influencia  diretamente no prejuízo 
socioeconômico  das inundações. Áreas previs-
tas como Residencial  Predominante, tanto tipo 
1 quanto 2, são vastamente atingidas na por-
ção leste do zoneamento,  demonstrando fragi-
lidade local e condicionante para a qualidade 
de vida dos moradores.

Na porção oeste do mapa, percebe-
-se que as áreas industriais já são vastamente 
atingidas, assim como as zonas Mistas Diversi-
ficadas 3. Apesar da maior necessidade de as 
indústrias estarem próximas dos rios para o 
despejo de resíduos e também da BR-470 para 
o escoamento da produção, áreas industriais 
sendo atingidas em cotas de cheias relativa-
mente baixas (e com ocorrência de inundações 
mais frequentes recentemente, como visto an-
teriormente) é preocupante, visto o impacto 
econômico causado.

Como ponto positivo, fica claro, no ma-
pa, que praticamente nenhuma área de Urba-
nização Controlada (UC), ou seja, em que se 
pretende expandir a urbanização da cidade, é 
atingida. Isso demonstra que, pelo menos pa-
ra as áreas em que se planejou a extensão da 
malha urbana, houve uma consideração com 
as cotas de inundação, ainda que se trate das 
mais baixas, o que não se aplica aos maiores 
eventos (Mapa 4). Ainda assim cabe citar, no-
vamente, que as áreas mais elevadas sofrem 

forte especulação imobiliária, o que não é con-
trolado adequadamente pelo poder público 
municipal. É perceptível, nesse caso, a forte 
correlação entre diferentes agentes na produ-
ção do espaço urbano, como relatado por Cor-
rea (1986), exercendo sua territorialidade por 
via da legislação ou do capital privado. No en-
tanto, retomando o aspecto do zoneamento, 
o impacto dos 9/9,5 metros em outras áreas 
consideradas para a manutenção de áreas re-
sidenciais e comerciais, assim como nas zonas 
de urbanização controlada, é evidente.

Agora, o objeto tratado é o Mapa 4, que 
diz respeito às inundações de 2011. Numa pri-
meira visualização, fica claro como o alcance 
observado, no que diz respeito à abrangência 
espacial das áreas inundáveis, é bem supe-
rior aos alcances vistos nos mapas anteriores. 
Com a cota de inundação atingindo quase 13 
metros, os impactos sociais e econômicos são 
imensos, como já apresentado anteriormen-
te. Em termos de zoneamento, várias áreas 
diferentes foram atingidas, mas de forma he-
terogênea. Os destaques são as de uso Misto 
Diversificado, em todos os tipos, mas princi-
palmente as de tipo 3. O fato de todas as suas 
áreas zoneadas terem sido atingidas, algumas 
quase em sua totalidade, demonstra prati-
camente um padrão na configuração do zo-
neamento. As áreas comerciais, muitas delas 
centralizadoras de fluxo, acabam por sofrer de 
forma mais agressiva com o desastre.

Porém, tais cheias impactaram de for-
ma muito abrangente outras áreas, como a 
MC (Misto Central) e as RPs (Residencial Pre-
dominante), bastante atingidas. Estas últimas, 
principalmente as de tipo 1, tiveram impactos 
em todo o território municipal, com destaque 
para os efeitos vistos na porção mais a leste do 
município, em que uma das áreas classificadas 
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como RP 1 é quase completamente submergi-
da. Já as áreas de uso Residencial Exclusivo são 
pouco atingidas. 

Isso evidencia um padrão da relação 
entre o zoneamento e o desastre, em que as 
áreas de convívio, comércio e habitação da 
população são as mais afetadas. Isso tende a 
gerar as desterritorializações citadas por Souza 
(2006), à medida que o morador é progressiva-
mente expulso, numa correlação entre efeitos 
naturais e antrópicos, do seu território de vi-
vência e de relações comerciais.

Mas não são somente as áreas indicadas 
para comércio e moradia que são atingidas; 
as áreas industriais sofrem igualmente um 

impacto  muito significativo nessa ocasião, o 
que se refletiu nos números apresentados an-
teriormente acerca das perdas econômicas so-
fridas pelo município. Ainda que a maior parte 
do território do zoneamento para indústria 
não seja atingido, o alcance das águas é rele-
vante nas menores áreas industriais localiza-
das no extremo oeste do município e também 
na maior porção ao leste, em que há um maior 
espraiamento da inundação.

Tratando das áreas de expansão urbana 
vinculadas às UCs (zonas de Urbanização Com-
plementar), tal evento atingiu 4 das 5 áreas  
classificadas para esse intuito, com grande 
abrangência em duas delas. Isso evidencia que, 

Mapa 4 – Impacto das inundações (cota de 12,96 metros) no zoneamento do PDP de 2006

Fonte: elaborado pelo autor.
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mesmo com a busca do poder público em des-
centralizar a malha urbana municipal e a migrar 
para as áreas mais elevadas, algumas das áreas 
do zoneamento se mantêm suscetíveis aos de-
sastres, o que demonstra uma utilização inade-
quada (ou no mínimo insuficiente) dos instru-
mentos de planejamento urbano, incluindo os 
introduzidos pelo Estatuto da Cidade.

Ainda que seja compreensível, o even-
to de 2011 ser considerado excepcional, visto 
que se trata da segunda maior ocorrência de 
inundação já registrada num período histórico 
superior a 100 anos (PMRS, 2019).  Esse tipo 
de dinâmica está diretamente vinculada à rea-
lidade do município, de sua população, de seu 
espaço urbano e, consequentemente, de seu 
planejamento e gestão urbanos. O alcance e 
impacto das cheias de 2011 foram inferiores 
às de 1983, que atingiu os 13,56 metros. De 
posse dessa informação, apresentada de for-
ma espacial, demonstra-se a não consideração 
das inundações de 1983 na elaboração do Pla-
no Diretor Participativo de 2006, em termos de 
zoneamento. Ou seja, a negligência acerca de 

aspectos intrínsecos do território riosulense – 
as relações de poder na ocupação da cidade e 
sua ligação com as questões ambientais – de-
monstra um uso insuficiente das ferramentas 
legais para o planejamento e a gestão urbanos.

Embora sejam citados no texto do PDP, 
como já visto anteriormente, trechos sobre a 
necessidade de buscar um planejamento que 
seja adequado com a realidade das enchen-
tes, pouco é visto na prática. Não se conside-
raram os fenômenos urbanos decorrentes das 
inundações de 1983, assinalados por Colaço e 
Klanovicz (1999) e Poleza (2003) e discutidos 
anteriormente. 

Mesmo se tratando de um evento extre-
mo e da história da ocupação urbana ao lado 
do rio, retrospecto de uma combinação entre a 
especificidade regional e a realidade brasileira 
evidenciada por Tucci (2007), os instrumentos 
de ordenamento territorial deveriam ter sido 
utilizados de forma mais eficaz. O resultado 
de uma relação entre antropização do espaço, 
especulação imobiliária e poder público pou-
co atuante é a realidade de enchentes mais 

Quadro 2 – Área a  ngida do zoneamento pelas inundações em km²

Data Inundação Área a  ngida
Área do zoneamento 

a  ngida
Área do zoneamento 
a  ngida sem P1 e P2

*

*

2015

2011

1983

7 m

9 m

10,71 m

12,96 m

13,56 m

4,37 km²

8,95 km²

11,97 km²

19,17 km²

20,02 km²

7,2%

14,75%

19,73%

31,60%

33%

8,43%

17,27%

23,09%

36,99%

38,63%

* Ocorrências não relacionadas a um caso específi co.
Fonte: elaborado pelo autor.
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constantes,  além de eventos de grande porte 
que atingem com força quase todo o contin-
gente populacional, como foi o de 2011, des-
crito por Lapolli (2013) e evidenciado no Mapa 
4. Uma última análise pode ser destacada no 
Quadro 2, ao se perceber a relação entre área 
atingida e o zoneamento.

Deve-se visualizar, primeiramente, o im-
pacto causado pelas cheias já nos 7 metros, 
atingindo mais de 8% das áreas passíveis de 
construção, o que evidencia o não condiciona-
mento à construção em áreas baixas pela lei 
de zoneamento.

O quadro também demonstra como o 
impacto das inundações de 2011 e 1983 é ex-
tremamente elevado, ultrapassando os 30% 
do que foi zoneado no PDP de 2006 como pos-
síveis de ocupação. Sem considerar as zonas 
P1 e P2, que não devem ser ocupadas, o índice 
quase alcança os 40%. Além de mostrar, pelos 
números, o nível dos desastres supracitados, 
também deixa clara a necessidade de uma ex-
pansão do tecido urbano que se desloque pa-
ra áreas não impactadas pelas inundações. O 
plano diretor deve ser usado como ferramenta 
para essa tarefa, ainda que seja difícil, sozi-
nho, conter a mobilidade da iniciativa privada 
e também dos arranjos políticos, que fazem 
parte  da realidade urbana e das relações de 
poder na produção do espaço da cidade capi-
talista, seja na metrópole, seja nas cidades mé-
dias e pequenas.

E a partir deste estudo de caso, calcado 
nos dados empíricos, torna-se possível identi-
ficar a forte relação entre a atuação do Estado, 
com planejamento e gestão urbanas, com as 
territorialidades dela resultantes. O território 
municipal não se limita somente aos seus limi-
tes administrativos, mas apresenta muitas ou-
tras variáveis, que envolvem intencionalidades  

com determinadas porções do espaço e que 
se manifestam por via de determinados meca-
nismos que permitem (ou restringem) a apli-
cação do poder. A produção e reprodução das 
cidades é marca central do capitalismo e dos 
interesses existentes nas áreas urbanas, em 
que o foco tende a ser o lucro ou o controle 
territorial. A gestão de desastres, que deveria 
ser vista sob uma perspectiva humanizada e 
com foco na qualidade de vida, fica relegada a 
um papel de monitoramento, o que tem con-
sequência espacial e nas relações de poder. O 
poder público, de planejamento centralizado, 
ao permitir e validar a construção e manipula-
ção do capital privado em áreas de inundação, 
posiciona-se como um agente detentor e for-
necedor de poder espacial, abrindo caminhos 
para que os detentores do mercado imobiliá-
rio possam se reproduzir e territorializar. Os 
instrumentos disponíveis no Estatuto da Ci-
dade para diminuir a especulação e distribuir 
os ônus de forma mais equânime no espaço 
urbano são subutilizados e, por consequên-
cia, acabam formando intensas marcas terri-
toriais. Isentar-se ou ausentar-se também é 
estar presente, e é no território que isso se 
mostra claramente. 

Considerações fi nais

Como conclusões, foi possível perceber por via 
da pesquisa que existem relações entre terri-
torialidades e as inundações, visto que estas 
últimas são determinantes para a espacializa-
ção das relações de poder nas áreas urbanas 
de Rio do Sul. À medida que as cheias interfe-
rem na vida da população e no cotidiano dos 
moradores, os agentes do espaço moldam a 
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morfologia urbana e criam novos territórios, 
sejam eles da população de baixa renda, do 
capital imobiliário, do industrial ou até do po-
der público, que ordena, planeja e cruza seus 
interesses com os outros agentes. Baseando-
-se nas colocações de David Harvey (Valença, 
2008), num país capitalista e semiperiférico 
como o Brasil, do qual a lógica neoliberal se faz 
presente nas relações espaciais, os fenômenos 
de financeirização, mercantilização e reprodu-
ção do capital imobiliário ocorrem conforme 
interesses correlatos entre capital e Estado em 
cidades de diferentes escalas.

Essas considerações são decorrentes 
dos resultados obtidos na pesquisa, possibi-
litando concluir que as inundações de 1983 e 
1984 pouco foram consideradas na elaboração 
do PDP de 2006, que permitiu a ocupação de 
áreas suscetíveis a cheias. Isso, aliado ao gran-
de evento de 2011, potencializou o desastre 
e os impactos econômicos sofridos, alterando 
novamente a compreensão da população em 
relação a sua própria cidade. Além disso, o al-
cance das inundações de 7 e 9 metros também 
evidencia o impacto das enchentes de menor 
porte, o que deve ser posto em discussão na 
área do planejamento urbano local.

As análises foram possíveis por via da ob-
tenção de dados empíricos e sua manipulação 
em ambiente SIG, de forma que as interações 
entre inundações e zoneamento ficaram claras 
em termos espaciais. Portanto, os objetivos 
da pesquisa foram atingidos, à medida que os 
dados evidenciam a hipótese e as dinâmicas 
sociais discutidas pelo autor nesta pesquisa. É 
dessa forma que se pode identificar o conceito 
de território como categoria fundamental para 
compreender as relações urbanas, tendo em 
vista que os dados empíricos dão suporte para 
a abordagem teórica e evidenciam as relações 

de poder espacialmente distribuídas, como 
discutido anteriormente.

À guisa de conclusão, em termos de 
ações práticas que podem ser iniciadas a par-
tir dos dados obtidos por esta pesquisa, con-
sidera-se que duas frentes são necessárias: 
a do planejamento e a da gestão urbana em 
Rio do Sul. Em termos de planejamento, con-
forme o estudo mais aprofundado realizado 
em Bogo (2016), o PDP mais recente avançou 
em diversas problemáticas que envolviam o 
aqui discutido, mas ainda é insuficiente em 
impedir o avanço da urbanização nas áreas 
de risco, especialmente as suscetíveis à inun-
dação. Por lei, os planos diretores devem ser 
renovados a cada 10 anos (Brasil, 2001), algo 
que está próximo para o documento mais re-
cente, de 2014. Considera-se que tal ocasião 
seria a ideal para a realização de um processo 
participativo  de maior qualidade, que efetiva-
mente debata tal problemática com os mora-
dores da cidade, que são os principais interes-
sados em um planejamento urbano mais dedi-
cado às necessidades do espaço riosulense. É 
necessário regular e restringir a ocupação de 
áreas baixas e também buscar a recuperação 
de margens e suas proximidades, com enfo-
que tanto na questão urbana quanto em as-
pectos ambientais.

Finalizando, a gestão urbana é o segundo 
ponto que deve ser trabalhado com mais esme-
ro de forma a alterar os processos e os fenôme-
nos aqui relatados. Os desastres naturais, que 
têm significativo impacto na realidade da popu-
lação riosulense, devem ser vistos não somente 
sob a perspectiva de seus efeitos materiais di-
retos, mas também em sua influência na orga-
nização espacial. Em termos de gestão, a defesa 
civil, o Instituto de Meio Ambiente do Estado, 
a seção local da Agência Nacional de Águas e a 
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prefeitura municipal (com suas devidas subdivi-
sões, com as áreas ambiental e de planejamen-
to) devem estar mais integradas e direcionadas 
à questão urbana. Outro aspecto necessário é 
uma visão não localista de planejamento, mas 
sim que considere os outros municípios em seu 
entorno e o impacto que suas gestões locais 

podem ter na dinâmica da bacia hidrográfica do 
rio Itajaí em maior escala. Rio do Sul, enquanto 
município central e de maior porte na região, 
deveria assumir a dianteira de planejar regio-
nalmente e de estar focado na relação direta 
entre as cidades e seus rios, que dão à tona da 
urbanização do Alto Vale do Itajaí.

[I]  https://orcid.org/0000-0002-2639-738X
Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Filosofia e Ciências Humanas, Departamento de 
Geociências, Programa de Pós-Graduação em Geografia, Florianópolis, SC/Brasil.
rsbogo@gmail.com

Notas
(1)  Este pode ser considerado o principal achado empírico das pesquisas agrupadas em Pereira 

(2015).

(2)  O trabalho de Santos Júnior e Montandon (2011) é um marco significativo dessa produção 
acadêmica.

(3)  Um centro sub-regional é assim caracterizado: “integram esse nível 169 centros com a  vidades 
de gestão menos complexas, dominantemente entre os níveis 4 e 5 da gestão territorial; têm 
área de atuação mais reduzida, e seus relacionamentos com centros externos à sua própria 
rede dão-se, em geral, apenas com as três metrópoles nacionais. Com presença mais adensada 
nas áreas de maior ocupação do Nordeste e do Centro-Sul, e mais esparsa nos espaços menos 
densamente povoados das Regiões Norte e Centro-Oeste, estão também subdivididos em 
grupos, a saber: a)  Centro sub-regional A – cons  tuído por 85 cidades, com medianas de 95 mil 
habitantes e 112 relacionamentos; e b) Centro sub-regional B - cons  tuído por 17 cidades, com 
medianas de 71 mil habitantes e 71 relacionamentos.” (IBGE, 2007, p. 10).

(4)  Apesar de se concordar aqui com as críticas de Villaça (1999) ao histórico “fetiche” dos 
planejadores urbanos brasileiros com o plano diretor, que tendem a atribuir a este um o  mismo 
demasiado enquanto vetor de uma urbanização equilibrada, concorda-se com Poleza (2003) 
que a ausência total de um lastro urbanís  co ins  tucional foi prejudicial para a cidade estudada.

(5)  Esse intenso processo de urbanização, de caráter nacional, é descrito e analisado de forma 
aprofundada por Santos (2013).



Plano Diretor Participativo, território e inundações em Rio do Sul/SC

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 555-578, maio/ago 2020 575

(6)  Bogo (2016) faz breve análise crí  ca sobre a questão da par  cipação popular nos Planos Diretores 
Par  cipa  vos de 2006 e 2014 em Rio do Sul, em que foi possível observar uma clara tendência 
tecnocrá  ca em ambos, desalinhados com os fundamentos do Estatuto da Cidade (Brasil, 2001).

(7)  Alguns exemplos de pesquisa desse gênero e direcionadas ao planejamento urbano no contexto 
catarinense podem ser vistos em Pereira (2015).

(8)  O mesmo não pode ser dito acerca de grupos sociais que têm nas inundações a sua pauta. Um 
exemplo está no movimento que requisita a construção de um canal extravasor na usina de 
Salto Pilão, à jusante de Rio do Sul. Tal debate já foi ins  tucionalizado após moção aprovada 
pela Câmara de Vereadores do município vizinho de Lontras (Rádio Educadora, 2018).

(9)  O que fi ca evidente em seu site ofi cial (h  ps://defesacivil.riodosul.sc.gov.br/index.php).

(10) Souza (2010) argumenta que os dois ar  gos da CF/88 supracitados, assim como o Estatuto da 
Cidade, tratam de “derrotas estratégicas” para o MNRU/FNRU, apesar dos claros avanços em 
relação aos períodos históricos anteriores.
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Abstract
The study was carried out with the objective of 
crossing information about urban planning and 
natural disaster management, having as object 
the municipality of Rio do Sul, State of Santa 
Catarina. Using GIS, vector layers of floods that 
occurred in the city were interpolated with the 
zoning of the Participatory Master Plan. With 
territory as the theoretical framework, we 
discussed the power relations involved and their 
effects on the local urban morphology. Our aim 
was to provide an academic contribution to the 
technical and critical analyses of urban planning 
and management that were conducted after the 
approval of the City Statute, necessary for cases 
of other Brazilian cities. We concluded that the 
technicians responsible for the master plan did 
not consider fl oods in the process of composi  on 
of this instrument, infl uencing the spa  al agents’ 
action and reinforcing the segregation processes 
that already occurred. 
Keywords: urban planning; urban fl ooding; urban 
management; geographic information system; 
territory.

Resumo
O estudo deste artigo foi realizado com o obje-
tivo de cruzar informações entre planejamento 
urbano e gestão de desastres naturais, tendo co-
mo objeto o município de Rio do Sul/SC. Foram 
interpoladas, u  lizando SIG, camadas vetoriais de 
inundações ocorridas na cidade com o zoneamen-
to do Plano Diretor Par  cipa  vo. Tendo território 
como referencial teórico, discutiram-se as rela-
ções de poder envolvidas e os efeitos observados 
na morfologia urbana local. Buscou-se contribuir 
academicamente com análises técnicas e crí  cas 
de planejamento/gestão urbanas pós-Estatuto da 
Cidade, necessárias para casos de outras cidades 
da realidade brasileira. Concluiu-se que os técni-
cos responsáveis pelo Plano Diretor Par  cipa  vo 
pouco consideraram as inundações no processo 
de composição desse instrumento, infl uenciando 
a atuação dos agentes espaciais e reforçando os 
processos de segregação que já ocorriam.

Palavras-chave: planejamento urbano; inundações 
urbanas; gestão urbana; sistema de informação 
geo gráfi ca; território.
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Introduc  on: interests        
and disasters in a new 
na  onal context

The urban occupation and natural dynamics 
relations (hydrological,  cl imatological, 
geomorphological, etc.) has a trend to present 
conflicted processes, that have their own 
spatial dynamics and result in territorially 
delimited consequences. The urban production 
and reproduction of space encompass these 
tensions, changing cities morphologies where 
these subjects are relevant to their respective 
historical and spatial contexts of consolidation. 
In the Brazilian case, a semi-peripheral country 
with characteristics of an unequal capitalism, 
the spatial agents show huge heterogeneity, 
flirt and interact between them and compose 
a range of interests hard to count.

These characteristics are not confined 
only to the big national metropolis, but 
manifest spatially in different scales, hitting 
also the small and intermediate cities. In these 
environments, the relations of interests, and 
by consequence, power, can manifest itselves 
in a more sharp way at the space comparing 
to the big centers, specially through the spatial 
agents acts, like, for example, industrial and 
real state market, the needs and objectives of 
social movements, State acting (in different 
government instances) and also the urbanism 
technicians.1 

In a moment that the national scale 
condit ions advanced in a direction of 
the institutionalization expansion of the 
urban planning through the whole country, 
with the Estatuto da Cidade (Brasil, 2001) 

consolidation and the Participatory Master 
Plans (PMP), the above-mentioned tensions 
surfaced and became a central subject at 
the scientific researches in Brazilian urban 
planning.2 The necessity to zone, the wishes 
for a more efficient urban management and 
the challenge to articulate the interests game 
that compose the cities became marks of this 
new moment, manifesting it in a different 
way at the sundry territories through the 
country. The natural disasters management, 
another element of this "cauldron", looks 
to not have gained the proper importance 
by the planners and served even as a 
determinant factor to the spatialization of 
the real market profits, just like the case of 
study discussed here.

In September 2011, the Rio do Sul 
municipality, most populous city of the Alto 
Vale do Itajaí region, state of Santa Catarina, 
had one of the biggest natural disasters of 
its record, floods that reached 12,96 meters 
over the riverbed, the second highest of its 
history. Its consequences were huge economic 
and social damages, arising from a disorderly 
territorial occupation, susceptible to this kind 
of event.

However,  minor f loods that  a lso 
interfere in population's lives are becoming 
more frequent, especially because of the 
anthropization of non-suitable to urbanization 
spaces. And it is, on this context, that this case 
of study was formulated, with the objective 
to evaluate, using Geographic Information 
Systems, the Participatory Master Plan of 2006 
zoning and its relations with the persistent 
floods in Rio do Sul, that cause various 
territorial consequences.
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The urban fl oods in Rio do Sul
Just before discussing objectively the flood, it is 
necessary to understand, at least superficially, 
what is Rio do Sul's location and positions in 
its urban network, as a regional center of 
small size for the Brazilian patterns, but with 
a significant regional importance. With a 
population measured by the census as 61.198 

inhabitants and estimated today as 71.061 
(IBGE, 2019), the city is the most populous of 
the microrregion of the same name, composed 
by 20 municipalities. The region is colloquially 
known as Alto Vale do Itajaí, name of the local 
municipalities association (Associação dos 
Municípios do Alto Vale do Itajaí). Its location 
is relatively central in the Santa Catarina state, 
what can be seen at Map 1.

Map 1 – Localiza  on of Rio do Sul/SC municipality

Source: labored by the author.
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In terms of urban space, Rio do Sul 
presents intense conurbations with Lontras 
and Angronômica municipalities and, in a 
more mild way, with Aurora and Laurentino. 
According to IBGE (2007), the city can 
be classified as a sub-regional center A,3 
influencing directly ten local centers and three 
B zone centers (Ibirama, Ituporanga and Taió, 
which on with, respectively, three, six and 
four municipalities of "local center" levels on 
its spheres), being a subordinate of bigger 
centers as Blumenau and Florianópolis, what 
is possible to see at Figure 1. In economic 
and social terms, this municipality presents 
relevant significance in the state, having a 
gross domestic product of about R$2,5 billion, 
Santa Catarina's 21º place (IBGE, 2019), and 
with a Human Development Index of 0,802, 
very high, being the 9º best in the state and 
36º in the country (PNUD, 2013). 

Understanding its regional position, it 
is possible to focus in how the urban floods 
are an essential factor to comprehend the 
urban reality of Rio do Sul, being an intrinsic 
part of its history as a city and municipality. 
For that reason, it is a memorable theme for 
the media and local popular imagination that, 
respectively, notice and live these phenomena.

In historical and spatial terms, these 
floods are present in the local reality since 
the colonization and urbanization beginnings. 
Cardoso (1984) describes massive events 
in 1880 and 1911, for example, that, even 
being measured only in the central region of 
Blumenau at the time, presented reports that 
treat about its impacts in what is today the 
municipality of Rio do Sul (a Blumenau district 
at the time). To understand this dynamic, it 
is needed to look at the situation's two main 
aspects: the physical environment in which the 

Source: IBGE (2007).

Figure 1 – Rio do Sul’s posi  on in the urban network, at Blumenau’s infl uence area
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city is involved; and the space anthropization 
resulted from the demographical growing and 
the subsequent urbanization (Bogo, 2016).

About the first aspect, it is needed 
to comprehend Rio do Sul's presence in 
the Itajaí-Açu river hydrological basin that, 
according the Santa Catarina Atlas (1986), 
is the biggest basin entirely in the Santa 
Catarina state. However, it is not only this 
characteristic the floods cause, as in the 
riosulense case there is a complex relation 
of factors that favor these events. First, the 
classifications presented by Pandolfo et 
al. (2002) insert Rio do Sul in a subtropical 
weather (Koppen-Geiger method) or mild 
mesothermic type 2A (Braga & Ghellere 
method); for this analysis purposes, however, 
the most important of these findings is the 
rainfall index, which ranges among 1300 and 
1500 mm yearly, showing the considerable 
amount of rain that hits the municipality 
through the year. 

The Santa Catarina Atlas (1986) and 
the Geological Map of Santa Catarina (1986) 
also add the substrate factors that intensify 
the flood occurrence. These publications 
stablish that the local geology is composed 
mostly by siltites, claystone and varvites, 
what Machado (n/d) argues as being sealant 
rocks, making it difficult the water absorption. 
The soils, in its turn, are classified as old and 
humid, something that influence the floods 
maintenance for a longer period, as according 
to Oliveira, Oliveira & Soares (2010), this kind 
of soil presents, in general, low permeability.

There is, therefore, a relation among 
high rainfal l  indexes,  a  high capacit y 
hydrological basin, including geology and 
pedology that difficult the water absorption, 
aspects that influence floods occurring. 

However, would be too simple to consider 
just the natural dynamics as this municipality 
floods cause. The human activities influence 
is strong in this case of study, beginning since 
the colonization period until the municipality 
emancipation and the Rio do Sul urban 
center densification, between the 30 and 40 
decades of the 20th century.

This thesis is sustained by Colaço & 
Klanovicz (1999), as the authors assign that 
most part of Rio do Sul's occupation happened 
as a "random" effect of following its main river, 
without creating a city center at the time. This 
just happened during the 1930 decade, with 
the timber industry growing, specially the 
Odebrecht family enterprises, as described 
by Cardoso (1984). As a consequence, the city 
center, as known today, came to be stablished 
during the 1940 and 1950 decades, being close 
of the Itajaí do Sul and Oeste rivers, what Colaço 
& Klanovicz (ibid.) call a "urban structuring 
node", in line with the local economic and 
demographic growing of the period.

The relat ion between the urban 
morphology and the floods was already 
observed at the time, progressively beginning 
the effects seen today in Rio do Sul: the urban 
rental market depreciation in floodable areas, 
a growing migration to higher areas by the 
wealthiest classes and a consequential pushing 
of the poor to regions with the lowest flood 
quotas, as analyzed by Bogo (2016). This is a 
clear evidence, even with a hard empirical 
accounting, of a strong relation between 
natural and anthropic aspects of urban 
space production and the real estate market 
appropriation of this dynamic.

It is, in this spatial-temporal context, 
that also Colaço & Klanovicz (1999) and 
Poleza (2003) treat directly of the spatial 
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disorganization that happened in Rio do Sul 
urbanization, where there was not a territorial 
ordinated land occupation. The non-planned 
street layout is a result of this process, for 
example. It happened also the emergence of 
an environmental crises, as the lack of control 
about the environmental legislation and also 
the hydrological basin uses to ravel out any 
kind of wastes and effluents, like domestic or 
industrial ones. There was attempts of a master 
plan implementation for the municipality in 
the 1960 and 1970 decades, mostly because 
of the federal developmentalism propaganda. 
However, none was effectively implemented, 
what Poleza (ibid.) sees as an aggravating 
factor for the city environmental problems, 
allowing non controlled urbanization.4

Cons ider ing  th is  br ief  h istor ica l 
remembering, it is possible to understand the 
conditions that took to the environmental 

disasters of 1983 and 1984, when the river 
water elevation reached, respectively, the 
13,58 and 12,80 meters quotas. These are the 
biggest and third biggest (Chart 1) of all the 
historical flood record of the municipality, that 
surpass a hundred years (Camargo, 2015).

Concerning to the 1983 event, Poleza 
(2003) lists a series of urban problems that 
allowed the phenomenon to be even more 
impactful. First, the urban concentration that 
occurred from the 1970 decade5 influenced 
the urban population to be already 92% of the 
municipality total at the time (IBGE, 2011), 
resulting in a stronger occupation of the zones 
close to the river. Second, the non-occurring of 
floods that affected the central area (just the 
lowest quotas, striking only the poor) since the 
1950 decade made the own public power to 
diminish the urbanization control, including in 
the occupation of floodable territories. 

Chart 1 – Five biggest fl ood quotas of the Rio do Sul historical record
(from 1983 to 2017)

Source: PMRS (2019) – labored by the author.

Year Flood quota (meters)

1983

2011

1984

1911

2017

13.58

12.98

12.80

12.20

10.89
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The event lasted for 13 days, and all 
the Vale do Itajaí suffered with it, leaving 
homeless around 250 thousand people. 
Just in Rio do Sul were 25 thousand, 70% of 
the municipality's population at the time, 
according to IBGE (ibid.) data. The author 
adds the fact that this flood surpassed by far 
the 1954 flood, since all the urban and social 
classes were affected, and not only the less 
wealthy that used to live in the lower parts. 
The factory sector was also damaged, since 
from the 125 industries present in the city, 
120 had some kind of prejudice (Poleza, 2003). 

In 1984 another strong flood happened, 
what Mattedi (1999) classified as an event that 
hit an already weakened population that was 
trying to recover from the last year's disaster. 
The author also describes that, not only the 
climate aspects interfered, but also the Vale 
do Itajaí population's socio-economical and 
geographical vulnerability, what reflected in 
Rio do Sul. 

After 25 years of amenities about big 
floods (with some small ones happening 
during this period), Rio do Sul developed 
economically with its industry, specially 
textile, in line with the Vale do Itajaí reality 
(Siebert, 1997). This resulted in a better 
quality of life, showed (even in a superficial 
way) the already mentioned municipal 
HDI, a very high one (PNUD, 2013), and 
also changes in the urban morphology, like 
the verticalization rise. In reference of the 
urban planning, two master plans succeeded 
through the period, the 1995 and 2006 ones, 
but they almost did not modify the city's 
relation with the floods (Bogo, 2016). 

The 2011 phenomenon, by its own, 
registered the second biggest quota of Rio 
do Sul's history (Chart 1), and the impacts 
were also huge, as by the fact that, according 
to Espíndola & Nodari (2013), the city was 
not prepared, in structure, management and 
disasters planning terms to deal properly with 
this event.

The damages summary can be seen at 
the Lapolli (2013) reports, that 15 thousand 
people were displaced and 3 thousand 
turned homeless. Being this the second 
biggest flood in the city's history, the socio-
economic damages were highly significant, 
reaching a R$283 million in prejudice, with 
80% of the municipality affected, and 20% 
of the streets impassable. This high stakes 
flood, added to the others listed before, have 
the power to call media's and population 
attention around the environmental and 
planning problems that the Rio do Sul 
inhabitants have to deal in a daily basis. The 
debate tends to intensify, since the recent 
events of considerable size, like the 2013 
(10,39 meters), 2015 (10,71 meters) and 2017 
(10,89 meters) ones (PMRS, 2019).

However, it is needed to discuss about 
the frequent floods of minor size and less 
spatial range, but which hit directly mostly 
the houses of low income populations, 
w h a t  s h o w s ,  b y  c o n s e q u e n c e ,  t h e 
economic and politic power relations that 
territorialize itselves on the urban space. 
Recent examples of this reality can be seen 
in the last flood events that happened in 
2018 (7,34 meters) and 2019 (7,55 meters) 
(ibid., 2019).
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Territoriali  es and fl oods: 
which are the possible 
rela  ons?

The concept of territory is complex, being, 
as argued by Souza (2006), of huge scientific 
richness. The diverse amount of authors 
(Gottman, 2012; Raffestin, 1993; Sack, 2011; 
among others) work on its applications on 
variable spectra, being it economic, social, 
natural or even the articulations of them all.

It is possible to analyze the territory 
as "spatially delimited power relations that 
operate over a subtract of reference" (Souza, 
2013, p. 97). And, for every interaction to 
happen and also for the application of power, 
it is needed the presence of territorial agents, 
being them individuals, groups or classes. 
Correa (1986) describes the urban space 
agents as modifiers of its morphology through 
complex relations that compose them. It is 
possible to extend this concept also to the 
territorial dynamics, as these agents exercise 
power in relation to the land use according 
to its interests. However, we should not 
mistake the concepts of space and territory. 
As approached by Raffestin, "Space is the 
"original prison", and territory is the prison 
that men build for themselves" (1993, p. 2). 
So, the main aspect about territory concept 
are the power relations on space and where 
they happen.

F ro m  t h e  co n c e p t  o f  te r r i to r y, 
others are born, l ike territoriality, and 
territorialization/deterritorialization. To Sack 
(2011), territoriality is "[...] the attempt, by 
a group or individual, to affect, influence or 
control people, phenomena and relations, 
by delimitating and securing control over 

certain geographic area" (ibid., p. 76). That 
is, the author describes what happens as 
a power developed at the territory, as the 
different spatial agents create territorialities 
with objectives that in a lot of situations are 
connected to the certain location of certain 
territory and that will have articulations of 
economic interests to the agent that executes 
power and, by consequence, becomes a 
space producer, being in a material way or in 
a symbolic perspective. So, Sack (ibid.) realizes 
territoriality as a strategy applied by human 
beings in the most variable scales, evidencing 
how spatial relations are not neutral.

With this discussion it possible to 
understand how elucidative are these concepts 
for the Rio do Sul case of study, considering 
that the urban floods are a significant part of 
the territorial relations among human agents. 
An argument in favor of this thesis is the report 
by Colaço & Klanovicz about how the floods 
influence, specially the big ones, had in the 
real estate market of Rio do Sul, which the 
authors call as "social relocation", when "[...] 
the wealthier from the lower parts of the city 
look up for land uphill, considered until that 
moment as occupied mostly by the poor" 
(1999, p. 143).

The effects got deepened and generated 
internal transformations that clearly modified 
the city's  urban morphology,  through 
phenomena like real estate speculation, 
eviction of low income populations from 
certain areas and housing expansion non 
followed by infrastructure, since

The lots had their market values 
changed after 1984: the non-floodable 
regions, specially the hills where low 
income residents used to live at the 
time, got rapidly valued. However, the 
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hills had their own problems: lack of 
infrastructure, streets with no previous 
layout, lack of street lightning and 
almost nonexistent basic sanitation. 
Beyond that, the already installed 
houses did not have a construction 
pattern as good as the ones from the 
lower regions or the city center. It 
turns out then a restructuring and 
displacement of a significant part of 
the population, in other words, the 
hills inhabitants started to buy houses 
in the lower areas for a cheaper price, 
while families with higher incomes 
bought land or houses from the 
previous dwellers, reforming houses or 
building new ones. (Ibid., p. 144)

The phenomenon repeated itself in 
the following years after the 2011 flood and 
intensified after the more recent ones of 2013, 
2015 and 2017, devaluating progressively the 
land price in floodable areas. Is at this moment 
that it can be seen, at practice, the territoriality 
concept as worked by Sack (2011). Since 
that, according to the author, it is a powerful 
geographical strategy to control people and 
things through area control, it turns clear that 
this is about power relations on space and the 
exercise of this power, in many times realized 
by the State, private sector or the articulation 
between them. The floods, characteristically 
from this local space, serve as another 
determinant in power application by these 
spatial agents, using it to delimitate specific 
areas in favor of certain interests or valuating 
others in favor of a bigger profit, respectively. 

In the case of studied analyzed here, it 
is clear that exists an territoriality by the local 
government (in other words, the municipal 
chamber) that, when elaborating the master 
plan6 and conditioning the land use, allows 

the construction on certain areas of the 
municipality and deny it on others. The law, 
in this case, is the tool for exercising a certain 
form of territoriality. And is noticeable how the 
public power position itself as a space agent 
(or territorial, in this case), according to the 
terms of Correa (1986). Law and zoning are 
not interests free, in a way that the land use 
delimitation by the PMRS tends to answer the 
needs from a narrow group, at the expense of 
most part of the citizens.

In a scientific analysis, as the one made 
here, to research which are the interests and 
power projects involved in this sociospatial 
would demand a qualitative research that 
escapes from the focus of this paper.7  
However, it is possible to identify superficially 
which are the spatial agents involved in this 
plot, as the of institutional character as other 
actors that are "outside" of the process.

Based on Correa (ibid.) it is possible 
to put the group of spatial (or territorial) 
agents in a triad, which its relations cross 
and overlap each other, being them: society, 
State, and market/capital. In the case studied, 
the population is represented mostly by its 
relation with the market sphere in the realty 
buying and selling process, which suffers direct 
impact by the disasters, as shown previously 
by Colaço & Klanovicz (1999). The popular 
insertion in participation channels and the 
social movements acts with agendas about 
housing problems8 or with counter-hegemonic 
purposes are really small, something discusses 
by Lapolli (2013) as a unchanged scenario, 
even with the highly often occurrence of 
floods in the 2010 decade.

The State present in its institutional 
d i ve rs i t y  a n d  w i t h  i s  c h a ra c te r i s t i c 
heterogeneity,  which the focuses and 
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objectives of policies (and also the actors, 
individuals or interests involved in it) are not 
the same. In the riosulense case, there is a 
special spotlight to the planning secretary 
acts, responsible for the PMP discussed 
here (and also the later, from 2014); the 
Civil Defense that, after the 2011 floods, 
improved its apparatus and monitoring 
about the possibilities of floods occurring 
and also landslides;9 and the National Agency 
of Waters, in which the Rio Itajaí basin 
committee, composed by 50 municipalities, 
have as function to elaborate integrated 
plans and deliberate about environmental 
matters involving water use. With these 
agents identified, what is noticeable is that 
these relations are rowdy and not integrated 
about urban aspects. In a city with a history of 
flooding and inside a valley directly influenced 
by its hydrological basin, the local planning 
should be more articulated with Civil Defense 
and NAW, being more restricted to flooding 
and landslide areas. The existent territorial 
relation is that the PMRS, through its master 
plan, do not restrict enough the private 
capital's acts and do not changes the current 
processes that prejudice the population's 
quality of life, specially the low income 
classes. The civil defense is closed basically 
to a monitoring role, not the purposeful one 
needed for a high quality urban and disasters 
management.

And the market is marked specially by 
two agents with huge importance in the city: 
real estate market (construction and building 
companies and the renting/buying process that 
happens next to it) and industries. The private 
sector in the real estate market in Rio do Sul 
deal directly with the floods conditioning. 
Being it the high impact ones, rarer, or even the 

smallest, almost yearly, that generates different 
land use values. Is at this point that the concept 
must be understandable and applied, since 
according to Sack "We have to know not only 
what territoriality is, but what it does. And 
it is specially there that lands the value of a 
definition: helping to indicate the important 
effects of a phenomenon" (2011, p. 75). In 
other words, the territoriality effect was the 
rise of land prices in uphill areas, attached to 
the spatial power application by the real estate 
market. The industries are also propellants of 
this effect, using their economic and political 
force to obtain municipality areas that allow 
production outflow, mostly relating itselves 
with the BR-470 road; there is a new evidence 
of the correlation between private sector and 
public power. Knowing about the position close 
to a road makes sense in urban planning point 
of view, it is worth mentioning that these same 
industrial zones are not hit by small floods, 
that happen often, with its majority suffering 
damages only in the huge events.

And are precisely these smaller events, 
when the river hits up to the 8 meters quota, 
equivalent to about 37% of the events. If we 
consider until 9 meters, the percentage rises 
to 63%, according to PMRS (2019) data. So, 
it is possible to understand that this smaller 
floods, that receive less media and part of the 
population attention, are precisely the most 
commons pivots of deterritorialization. 

This sub concept is presented by Souza 
(2013) as processes of social and spatial 
exclusion, which the inhabitants of certain 
territory are displaced and uncharacterized 
from it, interfering directly on individuals’ 
quality of life and also creating an effect of 
"uprooting" in relation to the spatial identities 
of these localities.  
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The deterritorialization phenomenon is 
recurrent in Rio do Sul, either by State power 
application and, by consequence, the private 
sector, when there is residents displacement 
for the real estate market interests, either 
by socioenvironmental matters, just like 
the urban floods. As warned by Souza 
(ibid.), these effects generate identity and 
economic impacts to residents that suffer 
deterritorialization, what is recurring in 
a municipality that deals with economic 
interests attached to the floods consequences. 
The technical-political urban planning, in Rio 
do Sul case, shows ineffectiveness on trying 
to raise the coexistence of different socio-
spatial stratum in the city, being needed to 
contest to which point if this is not from the 
dominant classes interest, normally related to 
the public power in the urban territories game 
of interests.

Understating this matter’s importance to 
the city’s urban planning and its influence on 
territorial terms and, by consequence, on the 
land use, a spatial impact evaluation can bring 
distinguished findings about the discussions of 
this research. 

Spa  al rela  on between fl ood 
and the 2006 Par  cipatory 
Master Plan zoning

Before discussing the relations that narrow this 
topic, a brief introduction is needed about the 
Rio do Sul's 2006 Participatory Master Plan, 
created upon the complementary law number 
163, from December 12th, 2006. The plan's 
elaboration was the answer for the PMPs 
national demand, that urged with the Estatuto 

da Cidade (law nº 10.257), from 2001, and 
intensified after the Cities Ministry creation, in 
2003. The law, by itself, established a five year 
term for elaboration and revision of master 
plans in all cities that composed metropolitan 
regions, areas of strategic interest or with over 
20 thousand inhabitants (Santos Júnior, Silva & 
Sant'Ana, 2011), category which Rio do Sul was 
a part of. 

One of the Estatuto main focus was 
raising popular participation in master plans 
formulation, to combat the fully technocratic 
land use planning and to generate a stronger 
interaction between public power and 
communities, a social movements demand 
that resulted in the 182 and 183 articles of 
the 1988 Federal Constitution, with most 
notorious groups being the Movimento 
Nacional da Reforma Urbana  (National 
Movement for Urban Reform) and the Fórum 
Nacional da Reforma Urbana (National Forum 
for Urban Reform).10 However, scientific 
research identified through a series of case 
studies, various difficulties (or lack of interest) 
in intensifying popular participation and also 
achieve high technical quality according to 
PMP's needs, in big and medium size cities 
(Avritzer, 2008; Fontes, 2010; Oliveira & 
Sant’Ana, 2011; Vieira et al. 2013; Silva, 2014; 
Pereira, 2015).

And, based upon Lapoll i 's  (2013) 
descr ipt ion,  the Rio do Sul  case was 
not different. The author described low 
participation levels (even with communication 
made by parts of the municipal chamber), 
and also a significant technical limitation 
of the Planning Secretary during the plan 
elaboration, with just three employees 
working intensely on the PMP. These facts 
resulted on problems presented more 
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detailed by Bogo (2016), being: using of 
base quotas that were not really according 
to the munic ipal i t y 's  real  topography 
(factor adjusted in 2014's PMP); superficial 
description of non aedificanti areas limits; 
small detailing about matters that interfered 
in valleys regions anthropization; the non-
implementation of measures discusses over 
the own plan; and inappropriate planning in 
many city's places.

The last one above, in line with the 
September 2011 event, was a correlation 
of factors that encouraged this research 
making, using specific methodology for Rio 
do Sul's urban planning evaluation, crossing 
local zoning information from that time 
with empirical data obtained via geographic 
information systems. The resulting maps were 
elaborated using the 1:70000 scale, permitting 
to show the impacts that happened in the 
whole municipality's urban perimeter. So, 
the spatialization was evaluated together 
with interpolations among the different flood 
quotas discussed, the 2006 PMD zoning, the 
urban expansion areas and transversally of 
these spatial information.

It  is  worth mentioning,  too,  the 
elaboration method of some layers applied in 
this study, specially the flood sprawls. For the 
12,96 meters case, referring to the 2011 event 
analyzed here, the information was obtained 
and described by Dolzan & Laudares (2015), 
being provided by them. However, the 7 and 
9 meter sprawls were elaborated following 
the municipality's topographical contour lines, 
obtained by a Digital Terrain Model in 1:5000 
scale. Following the riverbed quotas, the flood 
sprawls were made based upon the measures 
conceded by Rio do Sul's Civil Defense. 

Talking about the urban features layers 
from the municipality and civil register, their 
last update are from 2014. The area covered 
by these features is limited by the restitution 
area stablished, including the whole urban 
perimeter, being applied to lots, streets and 
even topographical contour lines. The crossing 
method among different spatial information, 
with the objective to identify the disasters and 
zoning overlap can be seen in the study made 
by Rego Neto & Teixeira (2015), for the city of 
Florianópolis.

For the case of study here conceived 
three maps were made: one to show the 
relation between the 2006 PMP zoning and 
the 7 meters flood quotas (Map 2), a second 
on to show this relation about 9 meters quotas 
(Map 3) and the third one with the same 
information, but now showing the 2011 event, 
with the 12,96 meters quota (Map 4).

In Map 2, it can be seen that the 7 
meters floods impact could be considered 
low, in comparison to another flooding 
events, to be described later. However, some 
points need considerations about this quota, 
like the territorial consequences of these 
events, mostly the resulting relations of these 
relatively frequent floods.

First, it is known that these quotas are 
hit more often, with some events happening 
more than one time in the same year in 
certain occasions, being the most recent the 
ones in 2011, 2014 and 2017 (PMRS, 2019).  
This makes the already stablished residences 
in these regions to be more affected and, by 
consequence, to have a lower market value, 
being occupied by lower income individuals. 
This phenomenon is related by Colaço & 
Klanovicz (1999).
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It is noticeable also that, even with the high 
frequency floods, almost the whole sprawl hits 
zoning areas classified as allowed for residences. 
The mixed diversified zones (ZMD 1, 2 and 3) 
and the predominant residential (RP 1 and 2) are 
damaged in different spots of the urban perimeter, 
with stronger impacts at the zoning east portion. 
Some areas classified as industrial also suffer 
impacts, but in a smaller scale. The permanent 
preservation areas (P1) are almost not hit, with 
the exception of a large are on the municipality's 
extreme southwest. The zoning classes could be 
used, for example, to prevent construction in 
lower quotas and to weak the floods effects, a 
possibility almost non applied on this PMP.

This shows, in a first sight, little use 
of the knowledge about the floods natural 
dynamics to local urban planning, since legal 
instrument attached to it was not restrictive 
to the urbanization in areas with clear 
environmental risks. The people that live 
there, of low income in most cases, suffer 
with aspects that are seen in the informal 
city, from the conceptualization of Maricato 
(2000). Even if they are under the law's watch, 
are ignored by the public power, losing the 
right to housing and quality of life. Even if 
the socio-spatial segregation matter is less 
marked in comparison to the 9 meters floods 
(Map 3), the debate stills relevant.

Map 2 – Floods (7 meters quota) impact on 2006 PMP zoning

Source: labored by the author.
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On Map 3, with the f lood quotas 
between 9 and 9.5 meters, the impact 
spatialization is much more present in other 
zones, with spotlight to ZMDs of all classes, 
but specially for type 2. This reflects a bigger 
impact on areas with more inclination to 
commerce and that cover huge people's 
circulation, what influence directly on the 
floods socio-economical prejudice. Areas 
delimited as RPs 1 and 2 are vastly damaged 
on the zoning east portion, showing local 
fragility and conditioning the residents’ life 
quality.

In the west side of the map it is possible 
to identify that the industrial areas are vastly 
hit, just like the of ZMD 3 type. Even with the 
bigger industrial need for them to be close to 
river for waste purposes and also to the BR-470 
road for production outflow, industrial areas 
being damaged at relatively low quotas (and 
with more frequent flood occurring recently, as 
seen earlier) is worrisome, especially because 
of the possible economic impacts.

As a positive point, it is clear in the map 
that none controlled urbanization (UC) area, in 
other words, zones where the PMRS pretend 

Map 3 – Floods (9 meters quota) impact on 2006 PMP zoning

Source: labored by the author.
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to expand the city sprawling, is hit. This 
demonstrates that, at least for the planned 
extension areas for the urban structure, there 
was some kind of consideration with the 
flood quotas, even if the smaller ones, what 
does not apply for the larger events (Map 4). 
Even so it’s relevant to cite, again, that the 
higher areas suffer from strong real estate 
speculation, what is not properly controlled by 
the local public power. It is noticeable, in this 
case, a strong correlation between different 
agents in urban space production, as described 
by Correa (1986), exercising their territoriality 
through law or the private sector. However, 
returning to the zoning aspect, the impact 

by the 9/9,5 meters floods in other areas 
considered for residential and commercial 
purposes, just like the UC zones, is evident.

Now, the discusses object is Map 4, that 
shows the 2011 floods. In a first sight, it is 
clear its range, in terms of spatial coverage, of 
floodable areas, being highly superior to the 
others seen in earlier maps. With the flood 
quota hitting almost 13 meters, the social 
and economic impacts are huge, as presented 
before. In zoning terms, various different 
areas were hit, but in a heterogeneous 
way. The spotlights are ZMD of all kinds, 
but specially type 3 ones. The fact that all 
zoned areas were damaged, some almost 

Map 4 – Floods (12.96 meters quota) impact on 2006 PMP zoning

Source: labored by the author.
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entirely, show virtually a pattern in the zoning 
configuration. The commercial areas, most 
of them flow centers, suffered in a more 
aggressive way with the disaster.

However, these floods impacted other 
areas in a more embracing way, like the center 
mixed (MC) and the RPs, strongly damaged. 
The last ones, specially type 1, had impacts all 
over the municipal territory, with spotlights 
to the effects seen on the east side, where 
one of the RP 1 zones is almost completely 
submerged. But, the areas of exclusive 
residence (RE) are less hit. 

This is an evidence of a pattern among 
zoning and disasters, in which the social 
life, commerce and population housing are 
the most affected. This tends to create the 
deterritorializations mentioned by Souza 
(2006), as the residents are progressively 
pushed away, in a correlation between natural 
and anthropic phenomena, from its territory 
and from commercial relations.

But  there  aren' t  only  the  areas 
indicated for commerce and housing that are 
damaged; industrial zones suffer equally a 
really significant impact in this occasion, what 
reflected on the numbers showed before 
about the economic losses suffered by the 
municipality. Even that most part of the zoning 
for industries is not hit, the waters range is 
relevant on the smaller industrial areas located 
on the extreme west of the map and also 
in the biggest portion on the east side, were 
there is a bigger flood sprawling.

Discussing about the urban expansion 
attached to the UCs, this event hit 4 out of 5 
of these classified areas, with a large impact 
on two. This is an evidence that, even with 
the effort by the public power, to decentralize 
urban features and cause a migration to higher 

areas, some of the zoning areas keep suitable 
to disasters, what shows an inappropriate use 
(or not enough, at minimum) of urban planning 
instruments, including the ones introduced by 
Estatuto da Cidade.

Even being comprehensible that the 
2011 event is considered exceptional, since is 
the second biggest flood occurring registered 
of a more than hundred years’ record (PMRS, 
2019). This kind of dynamic is directly attached 
to the municipality reality, of its population, 
of its urban space, and by consequence, of its 
urban planning and management. The reach 
and impact of the 2011 floods were inferior 
than 1983, which reached 13.56 meters. 
Owning this information, presented in a spatial 
form, it is demonstrated that the elaboration 
of the 2006 Participatory Master Plan did not 
consider the 1983 floods, in terms of zoning. 
In other words, the negligence about intrinsic 
aspects of Rio do Sul's territory – the power 
relations on city occupying and its connections 
to environmental  matters – shows an 
insufficient use of legal instruments for urban 
planning and management.

Even that the PMP text mention, as seen 
before, parts about the necessity to reach a 
planning that is suitable with the city's floods 
reality, just a few can be seen in practice. 
The urban phenomena arising from the 1983 
floods were not considered, being these cited 
by Colaço & Klanovicz (1999) and Poleza (2003) 
and discussed earlier. 

Even if treating about an extreme 
event and considering the history of urban 
occupation just by the side of the river, 
retrospect of  a combination between 
regional characteristics and the Brazilian 
reality showed by Tucci (2007), the land use 
instruments should be used in a more efficient 
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way. The results of an among between space 
anthropization, real estate speculation and 
not active public power is the reality of more 
frequent floods, plus large events that hit 
strongly almost all the population, like 2011, 
described by Lapolli (2013) and showed in 
Map 4. The last analysis can be seen in Chart 
2, turning possible to identify the relation 
between damaged areas and zoning.

The chart shows, first, the impact 
caused by floods already at the 7 meters mark, 
hitting more than 8% of construction enabled 
areas, showing the flaws on conditioning the 
occupation of low areas by the zoning law.

The chart also describes how the 2011 
and 1983 floods impact is extremely large, 
surpassing more than 30% of 2006 PMP zoning 
areas with construction permission. Without 
considering P1 and P2 zones, that should not 
be occupied, the index turns to be almost 40%. 
Beyond showing, by the numbers, the level of 
the above-mentioned disasters, also clear the 
needs for the urban tissue to be displaced to 
non-floodable areas. The master plan must 

be used as a tool to this goal, even that it is 
hard to it, alone, to contain the private sector 
mobility and also the political arrangements, 
that are part of the urban reality and from 
the power relations in capitalist cities space 
production, among metropolis, intermediate 
and small cities.

And by this case of study, reasoned 
on empirical data, it is possible to identify 
the strong relation between State acts and 
its urban management and planning with 
the territorialities in result. The municipal 
territory is not limited by its administrative 
limits, but shows a lot of others variables 
that involve intentions with certain portions 
of space and that manifest itselves through 
certain mechanisms that permit (or limit) 
power application. The cities production and 
reproduction is a central mark in capitalism 
and from the existent interests in urban 
areas, which the focus tend to be in profits 
or territorial control (or both). The disasters 
management, which should be seen under 
a humanized perspective and focused in life 

Chart 2 - Zoning area damaged by fl oods in km²

Date Flood Damaged area Damaged zoning area
Zoning area damaged 

without P1 and P2

*

*

2015

2011

1983

7 meters

9 meters

10.71 meters

12.96 meters

13.56 meters

4,37 km²

8,95 km²

11,97 km²

19,17 km²

20,02 km²

7,2%

14,75%

19,73%

31,60%

33%

8,43%

17,27%

23,09%

36,99%

38,63%

* Occurrences unrelated to a specifi c case.
Source: labored by the author.



Rodrigo Sartori Bogo

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 555-577, maio/ago 2020572

quality, is relegated to a monitoring role, 
what turns into spatial and power relations 
consequences. The public power, using 
centralized planning, allowing and validating 
construction and manipulation from the 
private sector in floodable areas, position 
itself as an agent holder and provider of 
spatial power, opening ways for the real estate 
market holder can reproduce and territorialize 
itselves.  The instruments avai lable in 
Estatuto da Cidade to diminish speculation 
and to distribute onus in more equally way 
at urban space are underestimated and, 
by consequence, turn into forming intense 
territorial marks. To be exempt or to be absent 
are also being present, and it is in the territory 
that we can see this clearly.

Final remarks

As conclusions, it was possible to identify 
with this research that relations between 
territorialities and floods exist, since the last 
are determinants for spatialization of power 
relations in Rio do Sul's urban areas. As well as 
the floods interfere in the residents’ lives and 
its everyday routine, the space agents shape 
urban morphology and create new territories, 
being them from low income classes, real 
estate market, industrial sector or even the 
public power, which order, plans and crosses 
its interests with the other agents. Based on 
the statements by David Harvey (Valença, 
2008), in a semiperipherical and capitalist 
country as Brazil, where the neoliberal logic is 
strong in spatial relations, the financialization, 
mercantilization, and state market capital 

reproduction phenomena occur according to 
interests between capital and State in cities of 
different scales.

These considerations are one of the 
results obtained in the research, turning 
possible to conclude that the 1983 and 1984 
floods were little considered for the 2006 PMP 
elaboration, what permitted the occupation of 
floodable areas. This, added to the large event 
of 2011, made the disaster and economic 
impacts suffered worst, changing again the 
understanding from the population about 
their own city. Beyond that, the 7 and 9 meters 
floods reach also shows the smaller floods 
impact, what should be put under discussion 
on the local urban planning.

The analysis was made possible by 
the collecting of empirical data and its 
manipulation in SIG, in a way that the floods 
and zoning interactions became clear in spatial 
terms. So, the study objectives were achieved, 
as the data are evidence of the hypothesis and 
the social dynamics discussed by the author in 
this research. And this is a way of identifying 
the concept of territory as a fundamental 
category to understand urban relations, 
observing that the empirical data support 
the theoretical foundations and are evidence 
of spatially distributed power relations, as 
discussed before.

Concluding, in terms of practical actions 
that could begin from the data obtained by 
this research, it is considered that two fronts 
are needed: first, urban planning. Second, 
urban management. Both focused in Rio do 
Sul reality. In terms of planning, agreeing with 
the deeper study carried by Bogo (2016), the 
most recent PMP advanced in some problems 
that involved what is discussed here, but 
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still insufficient in stopping urbanization in 
dangerous areas, specially the floodable ones. 
By law, the master plans must be renewed 
every 10 years (Brasil, 2001), something that is 
coming by to the most recent document, from 
2014. It is considered that this occasion should 
be a suitable moment for the realization of a 
participatory process of higher quality, that 
effectively debates the city's problems with 
its residents, the most interested in an urban 
planning closer to Rio do Sul's space needs. It 
is needed to regulate and restrict occupation 
in lower areas and also seek for the river 
bank recovery, focusing in both urban and 
environmental matters.

Finishing, urban management is the 
second point that should be worked hardly 
and better so it could change the processes 
and phenomena reported here. Natural 
disasters, that have significant impact in 

Rio do Sul's population reality, should be 
seen no only under the perspective of its 
direct material effects, but also about its 
influence on space organization. In terms 
of management, the civil defense, the State 
Environmental Institute, the local section 
of ANA and the municipal chamber (with 
its subdivisions, like the environmental and 
planning areas) should be related and focusing 
on urban matters. Another needed aspect is 
an upper scale vision that considers the other 
municipalities around and the impacts caused 
by their own local management on the Itajaí 
river hydrological basin dynamics. Rio do 
Sul, as a central municipality and biggest in 
the region, should take the lead of planning 
regionally and being focused on the direct 
relation between cities and its rivers, that 
historically shaped the Alto Vale do Itajaí 
urbanization.

[I] https://orcid.org/0000-0002-2639-738X
Federal University of Santa Catarina, Center of Philosophy and Humanities, Geosciences 
Department, Masters program in Geography. Florianópolis/SC, Brasil.
rsbogo@gmail.com

Translate: the article was translated by Rodrigo Sartori Bogo.
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Notes
(1)  This can be considered the main empirical fi nding of the clustered researches in Pereira (2015).

(2) The Santos Júnior & Montandon (2011) research it is a signifi cant mark of this academic produc  on.

(3) A sub-regional center is characterized as: "169 centers with less complex management integrate 
this level, specially among the levels 4 and 5 of territorial management; they have a reduced 
occupa  on area, and its rela  onships with outside centers to its own network occur, in general, 
only with the three na  onal metropolis. With a more dense presence in strongly occupied areas 
in Northeast and Center-South regions, and more sparse in less dense populated spaces of North 
and Center-West regions, they are also subdivided in groups, being: a) Sub-regional center A – 
composed by 85 ci  es, with medians among 95 thousand inhabitants and 112 rela  onships; and 
b) Sub-regional center B – composed by 17 ci  es, with medians of 71 thousand inhabitants and 
71 rela  onships." (IBGE, 2007, p. 10).

(4) In spite of agreeing with Villaça (1999) critical commentaries to the historical "fetish" or the 
Brazilian urban planners with the master plan idea, which tend to assign to it an overdone 
optimism as a balanced urbanization vector, the total absence of an institutional urbanistic 
ballast was harmful for the studied city, agreeing with Poleza (2003).

(5) This intense urbaniza  on process, of na  onal feature, is described and analyzed deeply by Santos 
(2013).

(6) Bogo (2016) does a brief cri  cal analysis about the popular par  cipa  on on the 2006 and 2014 
Par  cipatory Master Plans of Rio do Sul, which were possible to iden  fy a technocra  c trending 
in both, misaligned with the Estatuto da Cidade principles (Brasil, 2001).

(7) Some examples of researches in this ma  er and focused in urban planning on Santa Catarina 
context can be seen at Pereira (2015).

(8) The same cannot be said about social groups that have the fl oods impact as their agenda. An 
example is a movement that requests the construc  on of an overfl ow channel on Salto Pilão 
power plant, in Rio do Sul's downstream. This debate was already institutionalized after a 
mo  on approved by Lontras Councilors Chamber, a neighboring municipality (Rádio Educadora, 
2018).

(9) What is evidenced in its offi  cial site (h  ps://defesacivil.riodosul.sc.gov.br/index.php).

(10) Souza (2010) argues that both above-men  oned ar  cles of the 1988 federal cons  tu  on, as well 
as the Estatuto da Cidade, were "strategic defeats" for the MNRU/FNRU, even with the clear 
advances in comparison with the previous historical periods.
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Resumo
Este artigo analisa estigmas ligados à ocupação 
para moradia, quando esse direito se depara com 
restrições ambientais, e questiona o paradigma 
que associa a degradação ambiental à ocupação 
informal do solo e à pobreza urbana. O estudo que 
deu origem ao ar  go foi conduzido em uma área 
ambientalmente frágil, disputada e pressionada 
por ocupação antrópica no município de Almirante 
Tamandaré, pertencente à Região Metropolitana 
de Curi  ba/PR. Nesse estudo, foi possível iden  fi -
car situações em que o es  gma da informalidade 
urbana oculta e legi  ma estruturas de poder, mais 
inclinadas a atender a demandas de mercado, 
apropriadas de um discurso ambientalista, do que 
a garan  r o direito igualitário à cidade.
Palavras-chave: ocupação informal, es  gma, direi-
to à moradia, direito ao meio ambiente, planeja-
mento urbano e regional.

Abstract
This article analyzes the stigma related to 
informal settlements when the right to housing 
faces environmental restrictions, and questions 
the paradigm that associates environmental 
degradation with informal land occupation and 
urban poverty. The study that originated the ar  cle 
was carried out in an environmentally fragile area, 
disputed and pressured by anthropic occupation 
in the municipality of Almirante Tamandaré, in 
the Metropolitan Region of Curitiba, State of 
Paraná. In this study, it was possible to identify 
situations where the stigma related to informal 
living conditions hides and legitimizes power 
structures, more inclined to meet market demands 
that display an environmentalist discourse than to 
guarantee the egalitarian right to the city.

Keywords: informal settlements; stigma; right 
to adequate housing; right to a balanced 
environment; urban and regional planning.
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Introdução

A extensão urbana das metrópoles brasileiras é 
marcada pela segregação espacial ou ambien-
tal que produz assentamentos populacionais 
precários quanto a saneamento, habitação, 
equipamentos e serviços urbanos, com gran-
de demanda social, ambiental e urbana, e nos 
quais a pobreza é disseminada. Uma das suas 
principais características tem sido a ocupação 
de áreas de preservação permanente (APP), 
áreas de mananciais, áreas non aedificandi e 
outras áreas que contêm valores ambientais. 
Essa característica se reflete em problemas 
quando deriva de uma frágil relação entre Es-
tado, sociedade e mercado, associada a práti-
cas de planejamento e ao descumprimento da 
garantia aos direitos à cidade e à moradia pre-
vistos em legislações e na Constituição Federal 
(Maricato, 2003; Fernandes, 2010). 

A ausência de políticas públicas eficazes 
que atuem sobre essa dinâmica motiva a ne-
gação do direito à moradia – um direito básico 
fundamental, reconhecido pela Constituição 
Federal de 1988 e pelo Estatuto da Cidade de 
2001. Isso ocorre, pois o não atendimento des-
se direito lança os segmentos mais vulneráveis 
da população para áreas de menor valor eco-
nômico, que geralmente possuem fragilidade 
ambiental e inexistência de infraestrutura ur-
bana adequada à moradia. 

Partindo desse panorama, o presente 
trabalho analisa como se dá a concretização 
do direito à moradia quando contraposto à 
preservação ambiental e ao direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado. Assim, 
discutir-se-á sobre o direito à moradia, previs-
to no artigo 6° da Constituição Federal, tendo 
em vista a questão habitacional enfrentada 

pelo  Brasil. Ademais, abordar-se-á sobre o di-
reito ao meio ambiente ecologicamente equi-
librado, disposto no artigo 225 da nossa Carta 
Magna, e a forma como ele tem sido utiliza-
do para deslegitimar o direito à moradia pelo 
processo de planejamento urbano adotado 
no Brasil. 

Questiona-se a construção social domi-
nante que associa a degradação do meio am-
biente ao processo de ocupação informal do 
solo e à pobreza urbana a partir da suposição 
de que o Estado se utiliza de discursos ambien-
talistas como um recurso para a unificação do 
pensamento para deslegitimar o direito funda-
mental à moradia das ocupações informais em 
áreas ambientalmente frágeis (Acselrad, 2004; 
Fernandes, 2011). Mais especificamente, pre-
tende-se investigar se o Estado diferencia a re-
gulamentação de ocupações urbanas formais e 
informais, sobre áreas de fragilidade ambiental 
e apontar consequências dessa diferenciação 
na política urbana.

Para permitir que tal questão seja ana-
lisada em um caso concreto, foi selecionada, 
como objeto de pesquisa, a ocupação de uma 
área ambientalmente frágil na área urbana do 
município de Almirante Tamandaré, no Paraná, 
que, segundo a Coordenação da Região Me-
tropolitana de Curitiba (Comec, 2006), é um 
dos eixos de expansão demográfica da Região 
Metropolitana de Curitiba (RMC) que sofre 
pressão por ocupação sobre áreas de manan-
ciais. O recorte espacial da análise abrange as 
áreas de influência direta e indireta do Aquífe-
ro Karst. Foram analisadas as ocupações que 
existiam em 2010, devido à compatibilidade 
com dados do último levantamento censitário 
nacional, e as ações e legislações municipal e 
estadual  vigentes na época para regulamenta-
ção das ocupações nessas áreas. 
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Direito à moradia                          
e informalidade urbana           
no cenário brasileiro

De acordo com a Constituição Federal, em seu 
artigo 6º, são considerados direitos sociais1 a 
educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a pro-
teção à maternidade e à infância, a assistên-
cia aos desamparados. O Direito à Moradia é, 
então, considerado direito social fundamen-
tal, sendo sua efetivação uma obrigação do 
Estado  por meio da implementação de políti-
cas públicas. 

Vale ressaltar que a inclusão do direito 
à moradia na Carta Constitucional brasileira 
como um direito fundamental social se deu 
através da Emenda Constitucional n. 26, de 14 
de fevereiro de 2000, doze anos após a publi-
cação da Constituição, haja vista a adesão do 
Brasil a inúmeros documentos internacionais, 
tais como a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos e o Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais (Saule Júnior e 
Cardoso, 2005).

Além da Constituição Federal, o Esta-
tuto da Cidade e outras normas infraconsti-
tucionais, tais como a Lei do Sistema Nacio-
nal de Habitação de Interesse Social e a lei n. 
11.977/2009, que regulamenta o Programa 
Minha Casa Minha Vida, também tratam desse 
direito e estabelecem diretrizes e mecanismos 
para sua efetivação.

Ao se considerar a totalidade dessas 
legislações e documentos internacionais, 
é importante  perceber que o direito à mo-
radia não se limita à existência de um teto 
para morar, mas é qualificado por uma sé-
rie de elementos,  tais como a qualidade da 

habitação,  a localização,  a disponibilidade de 
serviços e infraestrutura, a segurança jurídica 
da posse, o custo de moradia acessível, a ade-
quação cultu ral, dentre outros. Desse modo, 
o direito à moradia pode ser considerado um 
componente do direito mais amplo à cidade e 
à vida (Fernandes e Alfonsin, 2014).

Apesar de todo o processo histórico-con-
juntural de consolidação do direito à moradia 
na legislação brasileira, é preciso cuidado para 
que não se vincule, aos direitos à cidade e à 
moradia, uma visão positivada. Em que pesem 
os avanços no campo institucional, o direito à 
moradia ainda está longe de ser efetivado na 
realidade brasileira. De fato, ao longo do pro-
cesso de urbanização brasileiro, a moradia 
vem sendo tratada mais como uma mercado-
ria do que como um direito (Cardoso, Jaenisch 
e Aragão, 2017). Seu acesso tem se condicio-
nado por “falsos problemas” (Bolaffi, 1975), 
formulados sem consideração a características 
intrínsecas aos problemas que envolvem a 
moradia no Brasil – a exemplo de problemas 
decorrentes da atuação de agentes que produ-
zem espaços excludentes e excessiva valoriza-
ção imobiliária –, mas a partir de necessidades 
de poder e de ideologias (Bertol, 2013).2

De acordo com Domingues (2013), para 
que o Estado implemente políticas públicas 
que garantam o direito à moradia, vislum-
bram-se, basicamente, dois modos: o primei-
ro ocorre a partir do incentivo ao mercado de 
habitação em vias de ampliar a produção e a 
circulação da “mercadoria” habitação, enten-
dendo a construção de habitação e o ato de 
morar como inerentes à política econômica. O 
segundo modo parte da regulação das etapas 
de produção da habitação, da qualidade da 
moradia com todos os serviços a ela inerentes 
e o preço da terra urbanizada. Via de regra, 
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o Estado brasileiro tem optado pelo primeiro 
modo, submetendo a política urbana, a pro-
priedade urbana e, consequentemente, a mo-
radia aos princípios das atividades econômicas 
estabelecidos na Constituição.  

A partir da opção do Estado por tal estra-
tégia em detrimento de uma postura regulató-
ria, as áreas centrais e bem infraestruturadas 
das cidades, que geralmente possuem melhor 
tratamento urbanístico e menores restrições 
à ocupação urbana, passam por um processo 
de excessiva valorização. Como consequência, 
a grande maioria da população brasileira com 
remuneração abaixo das condições de solvên-
cia para acesso a bens urbanos, à moradia e, 
portanto, impossibilitada de adquirir imóveis 
nessas áreas por meio do mercado formal, 
passa a habitar áreas informais. 

Os dados estatísticos do Banco Mun-
dial informam que de 1 milhão de mo-
radias produzidas no Brasil, cerca de 
700 mil são ilegais, o que comprova 
que a maior parte da produção habi-
tacional no país é informal. Tais dados 
demonstram a tolerância do setor pú-
blico com essa ilegalidade, porquanto 
na legislação brasileira o registro do 
imóvel é constitutivo de propriedade, 
valendo a máxima – quem não registra 
não é dono. (Jansen, 2012, p. 165; gri-
fos nossos) 

O problema não diz respeito à falta de 
imóveis para se morar, mas principalmente à 
ausência de segurança da posse, que, por sua 
vez, favorece a baixa qualidade com que são 
construídos os imóveis existentes, em especial 
nas áreas ilegais. A partir desse panorama é 
possível concluir que “a informalidade é sub-
produto da regulação tradicional e das vio-
lações contra os direitos à terra e à moradia” 
(Holz e Monteiro, 2008).

Para Fernandes (2011), a informalidade 
urbana, consequência do descumprimento do 
direito à moradia, acarreta implicações graves 
que se manifestam por diversos fardos:

I) o fardo jurídico, expresso pela falta de se-
gurança total da posse, que expõe os residen-
tes de assentamentos informais ao risco per-
manente de despejo pelas autoridades públi-
cas ou por proprietários de terrenos, e dificulta 
o acesso a serviços, tais como  a obtenção de 
crédito em lojas e bancos, o recebimento do 
correio, a comprovação de que são moradores 
da cidade, etc.; 

II) o fardo social, expresso pela marginali-
zação da população residente nos assenta-
mentos informais e sua exclusão do acesso 
normal aos benefícios do desenvolvimento 
urbano, incluindo o acesso a serviços públicos, 
infraestruturas, espaços públicos e instalações 
coletivas; 

III) o fardo urbano ambiental, expresso por 
fragmentação e precarização das cidades, em 
que os assentamentos precários são marcados 
profundamente por diferentes riscos de saúde, 
segurança, degradação ambiental, poluição e 
condições sanitárias inadequadas;

IV) o fardo político, expresso pelo clientelis-
mo político, no qual políticos fazem promessas 
eleitorais para resolver os problemas que afe-
tam os assentamentos informais e tendem a 
perpetuar a informalidade; e

V) o fardo econômico, expresso pela cria-
ção de cidades intrinsecamente ineficientes 
e de gestão urbana cara, segundo o qual a 
exclusão  dos assentamentos informais dos sis-
temas oficiais de imposto sobre a propriedade 
resulta em uma perda potencial de receitas 
angariadas pelas administrações públicas, e 
os custos de programas de regularização e o 
acesso improvisado aos serviços públicos são 
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expressivamente  maiores que os de incorpora-
ções urbanas novas e legalizadas.

Para Acselrad (2004), dentre estes, o es-
tigma ambiental coloca-se como elemento de 
destaque, pois, quando evocado, conta com 
o apoio de grande parcela da população que 
replica o pensamento hegemônico, passan-
do a defender a preservação ambiental como 
prioridade, sem um estudo mais aprofundado 
do cenário real ou de um cenário possível. É 
exatamente essa visão que tem subsidiado o 
conflito em torno das noções de direito à mo-
radia e direito ao meio ambiente, conforme 
veremos a seguir. 

O direito ao meio ambiente 
equilibrado e a estigmatização 
dos assentamentos informais 

A tentativa de conciliar desenvolvimento e 
meio ambiente tem sido enfatizada desde o 
início da década de 1970, pela realização de di-
versas conferências, cúpulas e pactos interna-
cionais, tais como o Clube de Roma em 1968, 
a 1ª Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente em 1972, a Eco92, a Rio+5, a 
Rio+10, a Conferência das Nações Unidas so-
bre Desenvolvimento Sustentável (CNUDS), 
dentre outras. A cidade apareceu tardiamente 
nesse processo político de discussões, sendo 
abordada apenas no Relatório Brundtland, em 
1987. Nesse relatório foram discutidas ques-
tões como a falta de recursos para a estrutura-
ção do espaço urbano que ocorre nas cidades 
dos países pobres; a questão da distribuição da 
população no território; e a concentração de 
atividades industriais e da pobreza como a ori-
gem dos problemas ambientais urbanos. Tais 

debates propiciaram a redação da Agenda 21, 
um programa de ação que visa promover um 
novo padrão de desenvolvimento, conciliando 
métodos de proteção ambiental, de justiça so-
cial e de eficiência econômica (Acselrad, 2004; 
Polli, 2010; Rickli Neto, 2012).

No Brasil, o direito ao meio ambiente 
equilibrado está respaldo em diversas legisla-
ções, dentre as quais cabe ressaltar o artigo. 
225 da Constituição Federal. Em seu caput, es-
se artigo estabelece que “todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à qua-
lidade de vida, impondo-se ao Poder Público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e preser-
vá-lo para as presentes e futuras gerações”.

Assim, tal qual o direito à moradia, o 
direito ao meio ambiente é considerado pela 
doutrina e pela jurisprudência como uma ex-
tensão do direito à vida. O equilíbrio ecológi-
co é entendido como um direito fundamental, 
tendo em vista que representa, em sua relação 
com o ser humano, elementos necessários 
a maior qualidade de vida, tais como saúde, 
cultu ra, lazer, etc. Sob esse ponto de vista, o di-
reito ao ambiente sadio é entendido, também, 
como um direito fundamental no ordenamen-
to jurídico brasileiro (Gaio, 2015).

Fernandes (2010) ressalta que o desafio 
é compatibilizar esses dois valores e direitos. 
Para tanto, é preciso que se adote um conceito 
antropocêntrico de natureza, bem como que 
se tomem todas as medidas necessárias para 
a reversão do atual modelo de crescimento ur-
bano segregador e poluidor, de tal forma que 
as cidades brasileiras possam se tornar cidades 
ecológicas e sustentáveis do ponto de vista 
socioambiental. 

No entanto, não é essa a realidade en-
contrada quando se analisam as diversas 
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políticas  com caráter e objetivos voltados à 
preservação ambiental. O planejamento ur-
bano tem seguido historicamente modelos 
modernistas de organização territorial, par-
ticularmente no que diz respeito à utilização 
de ferramentas que organizam as funções ur-
banas em zonas específicas. Nesse modelo de 
ordenamento, para a preservação ambiental, 
são delimitadas áreas que restringem a ocupa-
ção ou determinados tipos de uso sobre áreas 
de interesse de preservação ambiental ou de 
fragilidade ambiental. Tais áreas, como dito 
anteriormente, acabam por ser ocupadas in-
formalmente em razão da realidade socioeco-
nômica brasileira e da atuação do Estado que, 
ao não garantir a efetivação da função social 
da propriedade e da cidade, é conivente com 
essa situação. 

Para Polli (2010), o senso comum sugere 
que os pobres das cidades e as cidades pobres 
são, em geral, considerados os maiores causa-
dores das problemáticas ambientais, devido, 
dentre outros fatores, ao modo supostamente 
desordenado como ocupam o território. Sob 
essa interpretação, os assentamentos infor-
mais são estigmatizados como responsáveis 
por boa parte do que se entende por degra-
dação ambiental, ao invés da degradação am-
biental ser entendida como produto de esco-
lhas políticas e econômicas para a estrutura-
ção do espaço urbano.

A aceitação desse estigma tem leva-
do a processos de planejamento urbano que 
utilizam como recurso a restrição de áreas 
ambientalmente frágeis para tipologias de 
ocupação urbana sobre as quais se tem maior 
controle. Exemplo é a permissão de condomí-
nios residenciais, normalmente voltados para 
classes média e alta, dotados de soluções de 
infraestrutura e saneamento básico. Ocorre 

que o planejamento que propõe tais práticas 
atua seguindo a lógica de mercado, mesmo 
que esta seja contrária aos interesses da cida-
de, sem propor reflexão crítica ou alternativas 
(Ascelrad, 2004; Rolnik, 2015).

Dentro dessa lógica, o mesmo Estado 
que lança mão da ideia de degradação ambien-
tal para criminalizar os moradores de áreas 
de proteção/fragilidade ambiental através do 
planejamento urbano, por vezes disponibiliza 
ferramentas que viabilizam ocupações formais 
sobre áreas de interesse ambiental. Tais ações 
são justificadas por um suposto consenso em 
relação à forma de garantir a preservação dos 
recursos naturais, pretensamente orientando 
as políticas ambientais e territoriais. 

Acselrad (2004) defende que o meio 
ambiente, vestido dessa roupagem universalis-
ta, convém, por certo, aos propósitos de pré-
-construção de um consenso social destinado 
a reconstituir o sentido de comunidade, soli-
dariedade e interesse comum em um mundo 
socialmente fragmentado, buscando acomo-
dar as diferenças em uma nova totalidade in-
terdependente. A partir desse viés, é possível 
questionar se a questão ambiental tem sido 
utilizada para disfarçar a incapacidade de as 
políticas urbanas adequarem a oferta de ser-
viços urbanos à quantidade e qualidade das 
demandas sociais.

O processo de urbanização 
de áreas de mananciais                
em Almirante Tamandaré

A Região Metropolitana de Curitiba (RMC), 
atualmente composta por 29 municípios, 
vem desenvolvendo processo de urbanização 
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acentuado  desde a década de 1970, sendo a 
região metropolitana brasileira que apresen-
tou as maiores taxas de crescimento quando 
considerada a média dos últimos 40 anos, se-
gundo dados do IBGE (2010). Sua taxa anual 
de crescimento populacional alcançou ápices 
em torno de 3,5%, com alguns municípios ul-
trapassando os 10%. Associado a isso, aproxi-
madamente 70% do território da RMC é classi-
ficado como contendo áreas de mananciais ou 

de preservação ambiental, o que significa que, 
formal ou informalmente, parte dessas áreas 
é ocupada.

Situado ao norte da RMC, o município de 
Almirante Tamandaré possui cerca de 80% do 
território sobre o Aquífero Karst, um reserva-
tório subterrâneo de águas em terrenos meta-
calcários, compostos por solos dolomíticos que 
correspondem à Formação Capiru (Figura 1). O 
município de Almirante Tamandaré foi alvo de 

Figura 1 –  Localização da área de estudo na RMC e no Aquífero Karst

Fonte: elaborado pelas autoras, em 2019, com base em IBGE (2010), Ipardes (2002) e Comec, (2006).
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um intenso processo de parcelamento do solo 
a partir da década de 1960 e abriga ocupações 
em áreas com fragilidade geotécnica, declivi-
dade acentuada e fundos de vale. Para Silva 
(2012), o problema da moradia ilegal em Almi-
rante Tamandaré é, antes de tudo, um proble-
ma metropolitano – portanto de responsabili-
dade estadual –, pois sua origem vincula-se à 
intensificação da produção dos espaços infor-
mais de moradia, nos anos 1990, numa fase de 
urbanização metropolitana.

Um estudo da Comec realizado em 2002 
definiu para as rochas dessa formação duas zo-
nas de influência, direta (ZID) e indireta (ZII), e 
as caracterizou quanto à fragilidade geotécnica 
e à vulnerabilidade à ocupação da superfície 
do Aquífero.

A ocupação urbana em áreas cársticas 
normalmente ocorre sobre as áreas de 
influência direta, devido às suas carac-
terísticas de topografia favorável, como 
as planícies cársticas. Essas áreas en-
cobrem a complexidade da dinâmica 
do Karst, suas estruturas subterrâneas 
(cavidades, cavernas) e zonas de extre-
ma sensibilidade, e que não devem ser 
ocupadas pelos riscos de afundamento 
dos terrenos. (Araújo, 2006, p. 14) 

A área de estudo (Figura 1) foi selecio-
nada por se situar sobre a Bacia do Alto Igua-
çu, responsável por grande parte do abaste-
cimento de água da RMC e por caracterizar 
uma região de alta pressão por ocupação ur-
bana sobre o Aquífero Karst. Também consti-
tui uma região sujeita a acidentes geológicos, 
tais como colapsos de solo e subsidências. 
Esses acidentes geológicos são agravados em 
função do adensamento urbano sobre essa 
área, acarretando altos índices de vulnerabi-
lidade socioambiental.  

De acordo com Oliveira (2010), a ocor-
rência de acidentes geológicos urbanos está 
relacionada à ocupação indevida de áreas de 
risco. Acidentes relacionados à ocupação re-
sultam da “evolução de processos de alteração 
do meio físico, induzidos, potencializados ou 
acelerados pelo uso e ocupação do solo e que 
trazem como consequências prejuízos sociais, 
econômicos ou ambientais e até mesmo a per-
da de vida humana” (ibid., p. 11). Em áreas 
cársticas nas quais o solo é composto por ma-
teriais inconsolidados, os afundamentos cárs-
ticos correspondem ao efeito em superfície da 
tendência natural dos materiais de cobertura 
de preencherem e se depositarem sobre essas 
cavidades do solo (processos de dissolução das 
rochas carbonáticas, conhecidos como carsti-
ficação). Esses processos podem ser acelera-
dos ou deflagrados por ações de mineração, 
ocupação urbana, exploração de água sub-
terrânea, agricultura intensiva ou exploração 
turística das formações cársticas. No caso da 
urbanização, os afundamentos podem decor-
rer da ocupação de terrenos que apresentem 
comportamentos geotécnicos indesejáveis ou 
estruturas subterrâneas (cavernas e cavidades) 
inadequadas à ocupação ou ao adensamento 
construtivo. Além disso, quando realizada de 
maneira inadequada aos níveis de aptidão à 
ocupação sobre solos cársticos, a urbanização 
pode potencializar a contaminação do aquífero 
subterrâneo, a partir do lançamento de esgo-
tos (ibid.).

Para a realização deste estudo, em vias 
de questionar o paradigma que associa a de-
gradação ambiental ao processo de ocupação 
informal do solo e à pobreza urbana, foram 
identificadas ocupações formais e informais 
em áreas ambientalmente frágeis e avaliadas 
as ações do Estado no regramento desses tipos 
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de ocupação. Nesse sentido, optou-se por ava-
liar as ocupações sobre áreas de influência de 
terrenos cársticos.

De acordo com os dados do Censo, em 
2010 o Município possuía 98.954 habitantes 
e 32.594 domicílios. Desse total, 6.238 do-
micílios (cerca de 20%) estavam localizados 
em espaços informais de moradia. Em sua 
tese de doutorado, Silva (2012) contabilizou 
117 assentamentos informais divididos entre 
favelas,  loteamentos clandestinos e loteamen-
tos irregulares.3 

De acordo com o Plano Local de Habita-
ção de Interesse Social (PLHIS, 2010), 81% do 
déficit habitacional do Município era composto 
por população com renda média mensal de até 
três salários mínimos. De acordo com Arretche  
(2012), essa faixa de renda enquadra pessoas 
que não possuem capacidade econômica pa-
ra endividamento ou adesão a um sistema de 
crédito habitacional. Portanto, caracteriza-as 
como a parcela da população que está à mar-
gem das políticas habitacionais comumente 
praticadas, concentradas no financiamento ha-
bitacional como única possibilidade de acesso 
à moradia no mercado formal. Essa população 
tende a encontrar soluções em áreas que não 
são utilizadas pelo mercado formal, como as 
áreas de proteção ambiental, ou em outros ar-
ranjos para a moradia, como a coabitação ou o 
ônus excessivo com aluguel.

O PLHIS (2010) identificou, ainda, que 
37% dos assentamentos informais situavam-
-se em áreas sujeitas a risco de inundações e 
deslizamentos. O PLHIS indicou que, dos 6.240 
domicílios localizados em ocupações irregula-
res no Município,  1.591 deveriam ser reassen-
tados. Do total de domicílios  informais com 

necessidade de reassentamento, 50% estavam 
localizados em áreas  de risco ambiental ou em 
áreas de preservação ambiental. A tipologia de 
ocupa ções irregulares em áreas de fragilidade 
ambiental possuía a maior expressividade den-
tre os tipos de risco aos quais as ocupações 
irregulares a serem reassentadas estavam su-
jeitas no Município.4 

Resultados

Em vias de analisar como se dá a concretização 
do direito à moradia em áreas de fragilidade 
ambiental e investigar se o Estado diferencia a 
regulamentação de ocupações urbanas formais 
e informais sobre essas áreas no município de 
Almirante Tamandaré, foi identificada a ade-
quabilidade dos solos para o uso e a ocupa ção 
do ponto de vista de recomendações geotéc-
nicas (Mineropar, 1994) e do zoneamento do 
Aquífero Karst (Comec, 2002). Na sequên cia, 
foi avaliada a forma como o município regu-
lamenta as ocupações sobre essas áreas  atra-
vés da versão vigente do zoneamento  urbano 
vigente à época5 (lei municipal n. 002/2006 – 
Almirante  Tamandaré, 2006).

Para identificar as áreas formais e in-
formais, foram utilizados: 1) registro dos lo-
teamentos aprovados disponível no Plano de 
Desenvolvimento Integrado da Região Metro-
politana de Curitiba (Comec, 2006); 2) setores 
censitários que concentram maior renda em 
relação aos demais (IBGE, 2010); e 3) levanta-
mento de espaços informais de moradia reali-
zado por ocasião do desenvolvimento do PLHIS 
(Silva, 2012).
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Análise da regulamentação estadual 
sobre a situação existente

Segundo o Projeto de Mapeamento Geológico 
Geotécnico – Planejamento na RMC realizado 
pela Mineropar (1994) –, a área efetivamente 
ocupada em Almirante Tamandaré é caracteri-
zada por: solos impróprios para loteamentos, 
com alta suscetibilidade a enchentes e inun-
dações, afundamentos cársticos e descarga 
de efluentes; e solos adequados com restri-
ções, conforme demonstrado pelas Figuras 2 
e 3. Para a ocupação de solos inadequados a 
loteamentos, o estudo destaca a necessidade 
de realização de estudos que considerem cri-
térios técnicos adequados, em consonância 
com planos de mineração e aproveitamento 
de recursos  hídricos.

Na Figura 2, é possível observar que os 
loteamentos foram aprovados em toda a área 
urbana analisada6 e que não há concentrações 
de loteamentos sobre determinados tipos de 
solo classificados pela Mineropar (ibid.) como 
mais aptos para implantação de loteamentos. 
Constatou-se que a maioria dos loteamentos 
data de um período anterior à realização do 
estudo da Mineropar (ibid.) e que, portanto, 
não teria sido influenciada pelas diretrizes de 
adequabilidade geotécnica. Nesse caso, a im-
plantação dos loteamentos precede a regula-
mentação de aptidão do uso do solo cárstico 
pelo órgão estadual. A partir de 1994, é de res-
ponsabilidade do Município regulamentar as 
diretrizes de uso e ocupação do solo para pro-
jetos realizados nesses loteamentos e coibir a 
ocupação em solos considerados inadequados 
para esse fim.

Para a confecção da Figura 2, foram agru-
padas as classificações da Mineropar (ibid.) 
em três grandes classes, conforme aptidão a 

loteamentos.  A Figura 2-A contém a legenda 
original das cartas do órgão. Foram agrupados, 
na classe “adequada a loteamento”, os solos 
CR com declividade de até 5% e DB com decli-
vidade de até 20%. Na classe “inadequado ou 
com severas restrições”, todos os solos A, DT e 
solos de outras classes com declividade supe-
rior a 30%. Os demais solos foram agrupados 
como “adequados com restrições”. 

O tipo de solo inadequado ou com seve-
ras restrições a loteamentos está presente na 
área de influência direta do Karst, delimitada 
pelo plano de zoneamento de uso e ocupação 
do solo da região do Karst na Região Metropo-
litana de Curitiba (Comec, 2002), conforme de-
talhado na Figura 3. A zona de influência direta 
é definida como situada diretamente sobre os 
metacalcários dolomíticos, caracterizada, por 
um lado, por maior vulnerabilidade ambiental 
e geotécnica e, por outro, por estar diretamen-
te relacionada às características de recarga e 
produção do Aquífero (ibid.).

Nessa zona, o estudo aponta que, em-
bora em diversos casos seja tecnicamente 
aconselhada a “desurbanização” de áreas ur-
banizadas, como, por exemplo, em áreas de in-
fluência direta do Karst, essa medida deve ser 
tomada apenas em casos extremos de fragili-
dade de base natural e/ou quando a ocupação 
põe em risco a segurança das próprias popula-
ções lá estabelecidas. Ainda, indica que a ex-
pansão e o adensamento urbano do Município 
deveriam se concentrar na faixa limítrofe com 
o município de Curitiba e conclui que, mes-
mo que existam conflitos ambientais entre a 
ocupa ção e o Aquífero, seria viável o desenvol-
vimento de ações de proteção sobre ele (ibid.). 
Ou seja, assume uma postura de relativização 
das ações tomadas sobre áreas frágeis ocupa-
das, indicando a necessidade de realização de 
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Figura 2 – Loteamentos aprovados,
ocupação de alta renda e ocupações informais

sobre as indicações de adequabilidade a loteamentos – até 2010

Fonte: as autoras, em 2020, com base em Silva (2012); IBGE (2010); Comec (2006) e Mineropar (1994). 
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Figura 2-A – Legenda de avaliação de aptidão dos solos à ocupação,
adaptada ao estudo

Fonte: as autoras, em 2020, com base em Mineropar (1994)
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Figura 3 – Loteamentos aprovados, ocupações de alta renda
e ocupações informais sobre o Zoneamento do Karst – 2006

Fonte: as autoras, em 2020, com base em Silva (2012); IBGE (2010) e Comec (2002 e 2006).
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estudos específicos que apontem a real neces-
sidade de remoção das famílias ali assentadas. 
Segundo Araújo (2006), 

A ocupação urbana em áreas cársticas 
normalmente ocorre sobre as áreas 
de influência direta, devido às suas 
características de topografia favorá-
vel, como as planícies cársticas. Essas 
áreas  encobrem a complexidade da di-
nâmica do carste [sic], suas estruturas 
subterrâneas  (cavidades, cavernas) e 
zonas de extrema sensibilidade, e que 
não devem ser ocupadas pelos riscos 
de afundamento dos terrenos. (p. 31)

Isso independe da regularidade da 
ocupa ção, como pode ser observado acima; as 
Figuras 2 e 3 demonstram que existem ocupa-
ções formais e informais sobre a zona de in-
fluência direta do Aquífero Karst. Inclusive, a 
concentração de loteamentos com domicílios 
de renda média superior ao restante da área 
analisada está inteiramente sobre essa zona, 
imprópria para loteamento. 

Percebe-se, na Figura 2, que a única área 
de concentração de população com maior faixa 
de renda do Município (em Almirante Taman-
daré, equivale a mais de 6 salários mínimos 
mensais, conforme os dados do censo do IBGE 
de 2010) estava localizada sobre solo inadequa-
do a loteamento ou com severas restrições.

A partir das Figuras 2 e 3, também é 
possível analisar que as ocupações informais 
(incluem clandestinas e irregulares) encon-
travam-se predominantemente sobre solos 
apropriados para loteamento, ainda que se 
recomende, para essas áreas, restrições de 
controle de drenagem superficial e esgota-
mento sanitário.

Análise da regulamentação municipal 
sobre a situação existente

A Figura 4 mostra que o zoneamento munici-
pal, realizado no ano 2006 e posterior às dire-
trizes estaduais, buscou regulamentar a ocupa-
ção do solo através da definição de zonas re-
sidenciais com maiores ou menores restrições 
à ocupação, segundo o grau de influência do 
Aquífero Karst.

Como é possível verificar na Figura 4, a 
região de maior renda encontra-se sob regula-
mentação da Zona Residencial Karst (ZRK). Tal 
zona foi criada para regrar o uso e ocupação 
do solo nas áreas de influência direta do Karst 
e tem um grau de restrição maior à ocupação, 
se comparada a áreas de mesma tipologia que 
não se encontram em solos sob influência do 
Aquífero. Na ZRK, a dimensão do lote mínimo 
é de 600 m², enquanto, nas demais zonas resi-
denciais, as dimensões mínimas dos lotes são 
de 360 m² e de 450 m². O aumento da dimen-
são do lote mínimo na ZRK foi um dispositivo 
utilizado para diminuir a densidade construtiva 
na zona, sob o pretexto de aumentar a preser-
vação da área. 

Quanto aos assentamentos informais, a 
maioria está situada fora de áreas ambiental-
mente frágeis do Karst, em áreas nas quais o 
uso residencial é permitido pelo zoneamento, 
em Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis) 
ou Zonas Residenciais (ZR). 

De modo geral, portanto, a análise des-
se caso mostra que as ocupações de maior 
renda são as que estão ocupando o tipo de 
solo mais frágil, e que as ocupações informais, 
com raras exceções, estão ocupando solos 
apropriados ou apropriados com restrições 
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Figura 4 – Loteamentos aprovados, ocupações de alta renda
e ocupações informais sobre o Zoneamento Municipal – 2006

Fonte: as autoras, em 2020, com base em Silva (2012); IBGE (2010); Comec (2002 e 2006) e Prefeitura 
Municipal de Almirante Tamandaré (2006).
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ao parcelamento.  Essa prática se contrapõe 
ao estigma comumente relacionado a ocupa-
ções informais sobre áreas de interesse de 
preservação, contribuindo para atestar que 
o estigma ambiental da informalidade é uma 
construção social.

Esse estigma guarda a concepção hege-
mônica de que o ordenamento dos territórios 
municipais segue parâmetros urbanísticos 
considerados ideais e adequados para a pre-
servação ambiental e a qualidade urbana das 
cidades. Nessa concepção, a desordem urbana 
estaria fortemente associada ao processo de 
ocupação urbana irregular e à degradação do 
meio ambiente, o que justifica a sua remoção 
ou reordenamento (Compans, 2009).

A ênfase na questão do risco ambiental 
que culpabiliza as ocupações informais pe-
la degradação ambiental faz parte do modus 
operandi  dos atores estatais, ao tratar do orde-
namento territorial em Almirante Tamandaré 
em vias de justificar remoções. Dentre os casos 
mais emblemáticos, está o da Ocupação Vila 
União, localizada no bairro Bonfim em área de 
fragilidade cárstica, em que residiam mais de 
500 famílias. A ocupação, iniciada em 1995, foi 
alvo de uma ordem de despejo em 2006, justi-
ficada por fragilidade ambiental e inadequação 
da área para a ocupação urbana (Terra de Di-
reitos, 2006).

Esse discurso ambientalista também 
está presente nos instrumentos de planeja-
mento e gestão habitacional do Município. 
Ao analisarmos a síntese das ocupações irre-
gulares indicadas  para reassentamento pela 
versão atual do PLHIS de Almirante Tamandaré 
(2016), do total de 1.591 domicílios a serem 

reassentados,  798 reassentamentos (50% do 
total de domicílios a serem reassentados) são 
motivados pela localização em áreas de pre-
servação ambiental ou de risco ambiental. 

A investigação sobre se tais ocupações 
irregulares efetivamente se encontravam em 
áreas que impossibilitam a sua regularização 
deve ser objetivo de um estudo mais apro-
fundado sobre o PLHIS. No entanto, cabe aqui 
uma problematização acerca da visibilidade 
dada às ocupações informais em áreas am-
bientalmente frágeis por parte do discurso da 
administração municipal enquanto, em mo-
mento algum, coloca em questão as flexibiliza-
ções seletivas típicas do planejamento urbano 
(Acselrad, 2004; Polli, 2010), que produzem 
danos ambientais consentidos pelo poder pú-
blico. Ou seja, o discurso da política habita-
cional e de ordenamento territorial municipal 
oculta a existência de ocupações formais em 
áreas ambientalmente frágeis. 

Apesar dos estigmas, os assentamentos 
informais são legalmente reconhecidos como 
parte do desenvolvimento normal da cidade 
pela demarcação como Zeis de regularização 
fundiária na lei de zoneamento municipal. Vale 
ressaltar, no entanto, que embora esses assen-
tamentos tenham adquirido seu reconheci-
mento na medida em que foram demarcados 
como Zeis em 2006, até o presente momento 
muito pouco se fez para a efetiva regularização 
dessa população. Isso foi observado ao consta-
tar que o número de domicílios em situação in-
formal permanece inalterado nos estudos que 
deram origem à demarcação das Zeis em 2006, 
no levantamento que deu origem ao PLHIS em 
2010 e na atualização desse estudo em 2016.
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Considerações fi nais
As análises realizadas permitiram comprovar 
a hipótese de que o estigma da informali-
dade relacionado ao fardo ambiental é uma 
construção social ideológica, visto que, no 
recorte espacial analisado, são os assenta-
mentos formais que se localizam em áreas 
de risco geológico, quando comparados aos 
informais, e que são os assentamentos infor-
mais objetos de remoções sob a prerrogativa 
de proteção ambiental.

Esse fato mostrou a primeira indicação 
de quebra do paradigma apontado no refe-
rencial teórico do presente estudo: de que as 
ocupações informais estariam ocupando áreas 
ambientalmente mais frágeis. Ao contrário do 
que prega o senso comum, no município de 
Almirante Tamandaré, as ocupações informais 
estão localizadas predominantemente em 
áreas  onde a regulação municipal e estadual 
permite ocupação residencial e onde é possí-
vel sua regularização para o uso residencial – 
tanto que algumas foram demarcadas como 
Zeis de regularização fundiária.

Numa primeira análise, pode-se dizer 
que o estigma ambiental não se aplica aos 
assentamentos informais do Município. No 
entanto, a inexistência de assentamentos in-
formais sobre solos inapropriados em área de 
influência direta ou indireta do Aquífero Karst, 
no recorte espacial e temporal analisado, pode 
apontar para a adoção de processos de pla-
nejamento urbano que utilizam como recurso  
a restrição destas áreas para tipologias de 
ocupa ção urbana sobre as quais se tem maior 
controle. Tal prática pode ser comprovada 
quando se analisa que a totalidade dos assen-
tamentos informais localizados em áreas cate-
gorizadas como de preservação ambiental são 

demarcadas como áreas a serem removidas e/
ou reassentadas pelo PLHIS (2010) enquanto, 
paralelamente, constatamos a existência de 
ocupações de alta renda nas áreas ambiental-
mente mais frágeis, que não foram enquadra-
das pela legislação municipal como áreas para 
regularização fundiária ou para remoção. Esse 
fato mostra o tratamento diferenciado de áre-
as de alta e de baixa renda na regulamentação 
municipal.

Nas figuras apresentadas, identificamos 
que as áreas mais planas e, portanto, mais 
procuradas para parcelamento no Município 
correspondem às áreas de influência direta do 
Karst, suscetíveis a afundamentos cársticos e 
nas quais a Mineropar (1994) não recomenda 
o loteamento. Identificamos, sobre essas áreas 
frágeis e cujo loteamento não é recomendado 
pela regulamentação estadual, a ocupação de 
mais alta renda, dentro do recorte espacial 
analisado pela pesquisa.

Além disso, foi identificada a ausência 
de ocupações irregulares sobre essas áreas. A 
partir do entendimento de que as áreas com 
maior fragilidade ambiental cárstica são tam-
bém as mais planas e mais valorizadas pelo 
mercado (Araújo, 2016), compreende-se que 
a lógica de estruturação do espaço urbano 
segundo as diretrizes de valorização do capi-
tal contribuiu para que a população de bai-
xa renda ocupasse áreas menos valorizadas, 
com topografia mais acidentada, sobre solos 
considerados aptos ou aptos com restrições 
à ocupa ção urbana. No caso de Almirante Ta-
mandaré, portanto, o mercado formal apro-
priou-se de áreas ambientalmente frágeis, que 
apresentam restrições no zoneamento para lo-
teamentos. A regulamentação municipal per-
mite a ocupação de áreas inadequadas e com 
severas restrições a loteamentos para setores 
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de mais alta renda da população, para os quais 
define lotes maiores sob o pretexto de ocupa-
ção com baixa densidade  construtiva. Cabe 
ressaltar que não existiam, no recorte tempo-
ral analisado, dispositivos que garantissem a 
manutenção da baixa densidade construtiva 
dessas áreas para além daqueles estritamente 
necessários para a emissão do alvará de cons-
trução, do habite-se e da fiscalização preventi-
va realizada pela prefeitura de modo pontual 
mediante denúncias. Desse modo, não existia 
garantia de que as ocupações formais estives-
sem efetivamente cumprindo o estabelecido 
na legislação e respeitando a fragilidade am-
biental da área.

Reconhece-se que as áreas ocupa-
das informalmente podem apresentar riscos 
que justifiquem seu reassentamento e não 
se questiona a legitimidade dessas ações. O 
questionamento realizado é sobre os pesos 
dos holofotes direcionados para as ocupações 
informais sobre áreas aptas à ocupação versus 
o obscurecimento para as ocupações formais 
sobre áreas inaptas à ocupação, que podem 
representar riscos tanto para o meio ambien-
te quanto para a vida da população assentada 
sobre ela.

Levantam-se questões sobre o modus 
operandi dos atores estatais responsáveis 
pela elaboração de regulamentações urbanís-
ticas apoiadas em discursos ambientalistas, 
mas que nem sempre possuem conexão com 
políticas que possam garantir a efetividade da 
preservação ambiental, uma vez que descon-
sideram as dinâmicas de produção social do 
espaço estabelecidas. É de se problematizar 
a omissão do Estado no sentido de garantir 
o direito de permanência dessas populações, 
com suas particularidades, ao mesmo tempo 
que permite a permanência de ocupações 

formais em áreas sobre comprovado risco 
geoambiental.

Embora se possa associar maiores 
condições de instalações (saneamento, 
infraestrutura)  adequadas às ocupações for-
mais, particularmente as de alta renda, va-
le ressaltar que o fornecimento de serviços 
públicos e de infraestrutura urbana é uma 
função do Estado, bem como a efetiva fisca-
lização acerca da correta utilização destes a 
favor da coletividade. A ocupação com lotes 
de maiores dimensões não é garantia de que 
eles não serão subdivididos em frações ideais 
menores, muitas vezes não regulamentadas 
pelo município, para formar condomínios de 
unidades habitacionais geminadas. Também, 
a ocupação de áreas ambientalmente frágeis 
por parte da população com mais alta renda 
não garante que não haja lançamentos irregu-
lares de esgoto sobre solo cárstico, por exem-
plo, quando não há um sistema de fiscalização 
em operação. 

A efetiva compatibilização entre o direi-
to ao meio ambiente e a garantia de acesso ao 
direito à moradia exige que o poder público 
altere a sua postura com relação a essa rea-
lidade e intervenha, progressivamente, na or-
dem econômica e social, através de políticas 
reguladoras do uso e do desenvolvimento do 
espaço urbano. 

Segundo Pírez (2016), o pensar sobre o 
papel do Estado na urbanização latino-ameri-
cana como garantidor de condições urbanas 
para a reprodução da formação social é uma 
proposta de abstração, já que, em diferentes 
momentos, o Estado atua para garantir inte-
resses que não são necessariamente coinci-
dentes (reprodução global e acumulação par-
ticular). Para o autor, o conhecimento sobre 
processos específicos de urbanização deve nos 
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levar a questionar a dita orientação pública 
associada ao Estado de maneira simplista, da-
da a heterogeneidade do capitalismo depen-
dente. Pelo contrário, aponta a necessidade  
de conhecer os processos políticos que, em 
momentos diferentes, são realidade concreta 
às intervenções estatais. 

Pírez (ibid.) defende o papel da regula-
ção estatal com orientação externa ao mer-
cado como condição para que a produção de 
espaços urbanos deixe de ser desenvolvida 
exclusivamente no sentido comercial e, conse-
quentemente, o solo urbano e a moradia pos-
sam ser consumidos como bens de uso, fora do 
circuito de (re)produção mercantil. Destaque 
seja feito para o fato de que o autor pressupõe 
que a regulação é uma atividade de responsa-
bilidade estatal sem interferência do mercado, 
assumindo a separação entre os interesses pú-
blicos e privados. Desse modo, a observação  

sobre a omissão observada em Almirante Ta-
mandaré dentro do recorte temporal  da pes-
quisa não deve limitar o papel regulador do 
poder público local, mas seu conhecimento 
deve permitir a tomada de decisões para mu-
danças de rumo. 

Para finalizar, cabe reiterar a ressalva 
de que não se pretende, aqui, desmobilizar 
esforços feitos no sentido de preservação do 
meio ambiente pela gestão municipal. No en-
tanto, avalia-se que as práticas identificadas, 
embasadas principalmente na ideia de que a 
ordenação territorial promovida e/ou autoriza-
da pelo Estado é a que garante a preservação 
ambiental ou a ausência de risco, apresentam 
categorias genéricas, muitas delas positivadas 
e sem uma definição clara que possa colaborar 
com uma efetiva transformação social e garan-
tir um meio urbano ecologicamente equilibra-
do e socialmente justo. 
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Notas 

(1)  Direitos sociais, prestações positivas proporcionadas pelo Estado direta ou indiretamente, 
enunciadas em normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos 
mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situações sociais desiguais. São, 
portanto, direitos que se ligam ao direito de igualdade. Tais direitos surgem no contexto do 
cons  tucionalismo social, modelo de Estado surgido das revoluções liberais do século XVIII que 
se preocupava basicamente com as liberdades públicas e, por isso,  nha como preocupação 
básica garan  r a liberdade individual, mantendo a atuação do Poder Público equidistante da 
esfera privada e garan  r a igualdade formal, no sen  do de que o Poder Público trate todos 
como iguais (Saule Júnior e Cardoso, 2005).

(2)  Para entender a interferência do modelo capitalista de produção do espaço urbano com o 
problema de pesquisa, faz-se necessária a explicação do “falso problema” da habitação que 
perpetua (in)soluções habitacionais. Para tanto, trouxemos a discussão para o contexto local: 
Bertol (2013) analisou que em Curi  ba, município sede da região metropolitana onde se localiza 
Almirante Tamandaré, “o problema habitacional não é intrínseco ao processo de crescimento 
populacional [...] como simples fruto de uma grande demanda populacional diante de uma 
pequena oferta habitacional ou de um rápido crescimento desordenado” (p. 147). Nessa 
formulação de problema, as contradições do espaço e do capital na urbanização e na relação 
capital-trabalho desaparecem. Diferentemente do que o falso problema leva a entender, 
o setor imobiliário curitibano está plenamente estruturado e tem sido capaz de produzir 
unidades habitacionais e de usar o espaço para valorizar o capital. A par  r do momento em 
que o órgão público responsável pela política habitacional não questiona os processos que 
travam a produção de moradia popular, decorrentes da urbanização voltada a interesses de 
mercado, ele está comprome  do com a produção desigual do espaço e com a perpetuação de 
falsos problemas e de (in)soluções. Bertol (ibid.) chama de (in)soluções as propostas de moradia 
popular que não obje  vam “atuar a  vamente ante agentes presentes na produção do espaço e 
na valorização imobiliária” (p. 149). 

(3)  Segundo categorização proposta por Silva (2012), favelas são os espaços autoproduzidos pela 
população sem acesso à moradia formal, nos quais ela se torna um “agente modelador do 
espaço” (p. 121). Já os loteamentos irregulares ou clandestinos são parcelamentos do solo 
que apresentam diferentes graus de irregularidade, sendo o loteamento clandes  no aquele 
executado sem autorização ou conhecimento do poder público; e o loteamento irregular o 
parcelamento que, embora aprovado pelo poder público, foi executado em desacordo com a 
legislação existente ou que não foi registrado em cartório após sua implantação.

(4)  A lei do plano diretor de Almirante Tamandaré foi revista e publicada em 2018 (lei complementar 
n. 77/2018). No entanto, até o momento fi nalização deste ar  go, a revisão da lei de zoneamento 
de uso e ocupação do solo não havia sido publicada. Sendo assim, a lei municipal  n. 9 002/2006 
permanece em vigência nas análises.

(5)  O recorte da Figura 2 em relação aos limites do Município e do Aquífero está indicado na Figura 1.
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Resumo
Este artigo analisa estigmas ligados à ocupação 
para moradia, quando esse direito se depara com 
restrições ambientais, e questiona o paradigma 
que associa a degradação ambiental à ocupação 
informal do solo e à pobreza urbana. O estudo que 
deu origem ao ar  go foi conduzido em uma área 
ambientalmente frágil, disputada e pressionada 
por ocupação antrópica no município de Almirante 
Tamandaré, pertencente à Região Metropolitana 
de Curi  ba/PR. Nesse estudo, foi possível iden  fi -
car situações em que o es  gma da informalidade 
urbana oculta e legi  ma estruturas de poder, mais 
inclinadas a atender a demandas de mercado, 
apropriadas de um discurso ambientalista, do que 
a garan  r o direito igualitário à cidade.

Palavras-chave: ocupação informal, es  gma, direi-
to à moradia, direito ao meio ambiente, planeja-
mento urbano e regional.

Abstract
This article analyzes the stigma related to 
informal settlements when the right to housing 
faces environmental restrictions, and questions 
the paradigm that associates environmental 
degradation with informal land occupation and 
urban poverty. The study that originated the ar  cle 
was carried out in an environmentally fragile area, 
disputed and pressured by anthropic occupa  on 
in the municipality of Almirante Tamandaré, in 
the Metropolitan Region of Curitiba, State of 
Paraná. In this study, it was possible to identify 
situations where the stigma related to informal 
living conditions hides and legitimizes power 
structures, more inclined to meet market demands 
that display an environmentalist discourse than to 
guarantee the egalitarian right to the city.
Keywords:  informal  sett lements;  st igma; 
right to adequate housing; right to a balanced 
environment; urban and regional planning.
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Introduc  on

The urban extension of Brazilian metropoles 
is marked by spatial and environmental 
segregation that  produces precarious 
settlements in terms of sanitation, housing 
and urban facilities and services, with great 
social, environmental and urban demands that 
escalate poverty. One of its main attributes 
has been the occupation of Permanent 
Preservation Areas (Áreas de Preservação 
Permanente – APP), fresh water reserves, non 
aedificandi areas and other areas that are 
similarly protected by their environmental 
importance. This aspect becomes a problem 
when it derives from a fragile relationship 
between government, society and the market, 
associated with planning practices and also 
with lack of compliance in regards to the right 
to housing which is guaranteed by legislation 
(Maricato, 2003; Fernandes, 2010). 

The lack of effective public policies 
to act in these scenarios contributes to the 
denial of the right to housing, which is a 
fundamental right recognised by 1988 Federal 
Constitution and by 2001 Cities Statute 
(Estatuto da Cidade). This denial is responsible 
for sending the most vulnerable segments 
of the population to less valuable areas that 
sometimes are subject to environmental 
protection and lack of urban infrastructure.

In this scenario, this article analyses 
how the right to housing has been guaranteed 
when in  conf l ic t  with  env ironmenta l 
preservation and the right to a balanced 
environment. The right to housing, as defined 
in the 6th article of the Federal Constitution, 
will be discussed in light of the habitational 
issues faced by Brazil. In addition, the article 

will also analyse the way the right to a 
balanced ecosystem, as defined in article 225 
of the Brazilian Constitution, has been used 
to deny the right to housing by certain urban 
planning practices in Brazil.

The article questions the dominating 
s o c i a l  c o n s t r u c t i o n  t h a t  a s s o c i a t e s 
environment degradation with informal land 
use and with urban poverty, understanding 
that the State employs an environmental 
rhetoric as a way of building a consensus, in 
order to delegitimize the fundamental right 
to housing environmentally fragile areas that 
are informally occupied (Acselrad, 2004;  
Fernandes, 2011). Most specifically, it intends 
to investigate whether the State differentiates 
the regulation of formal and informal 
occupations of environmentally fragile areas 
and to highlight the consequences of this 
differentiation if any, in urban policies.

The occupation of an environmentally 
fragile area in the urban limits of Almirante 
Tamandaré, in Paraná, has been selected as 
the subject of this research, in order to allow 
this issue to be analysed in a real scenario. 
According to the Coordination of  the 
Metropolitan Region of Curitiba (Coordenação 
da Região Metropolitana de Curitiba  – 
Comec, 2006), this municipality is one of the 
growing fronts of demographic expansion in 
the Metropolitan Region of Curitiba (RMC) 
that is under pressure by occupations of its 
fresh water reserves. The spatial boundaries 
of this analysis encompasses the areas under 
direct and indirect influence of the Karst 
Aquifer. The occupations already settled 
in 2010 were the focus of this analysis due 
to their adherence to the data from latest 
national census as well as municipal and state 
legislation in place at the time.
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Right to housing and urban 
informality in the brazilian 
scenario

According to the Federal Constitution, in 
its 6th article, public education and health, 
housing, work, leisure, safety, maternity and 
childhood protection and social welfare are 
all considered fundamental social rights1  
and their enforcement is a duty of the State 
through the implementation of public policies.

It  is  worth emphasizing that the 
inclusion of the right to housing in the Brazilian 
Federal Constitution as a fundamental social 
right was accomplished on 14/02/2000 by a 
Constitutional Amendment (#26), 12 years 
after the Constitution had been promulgated, 
as result of Brazil’s commitment to a number 
of international social agreements such as the 
Universal Human Rights Declaration and the 
International Pact for Economic, Social and 
Cultural Rights (Saule Junior & Cardoso, 2005). 

Besides the Federal Constitution, the 
City Statute and other federal laws such as; 
the Social Interest Housing National System 
Law and the Law 11.977/2009, which regulates 
the Minha Casa Minha Vida Program, also 
refer to this right and define directives and 
mechanisms that allow its application. 

Considering the total ity of these 
legislations and international agreements, it is 
important to perceive that the right to housing 
is not limited to the existence of a basic roof 
to live under, but instead, it is qualified by 
a series of elements such as; the quality of 
the construction, its location, the availability 
of public services and infrastructure, legal 
ownership guarantees, affordability, cultural 

suitability, etc. Therefore, the right to housing 
can be considered as a subcomponent of 
broader rights like the right to the city and the 
right to life (Fernandes & Affonsin, 2014). 

In spite of the historical and conjunctural 
consolidation process of the right to housing 
in Brazilian legislation, caution is necessary so 
that a positivist approach is not linked to the 
right to city and housing. Even if advances in 
the institutional field are taken into account, 
the right to housing is still far from being 
accomplished in Brazilian reality. In fact, along 
the Brazilian process of urbanization, housing 
has been treated more like a commodity than 
a social right (Cardoso, Jaenisch & Aragão, 
2017). Its implementation has been limited 
by “false issues” (Bolaffi, 1975), formulated 
without considering the intrinsic aspects of the 
problems that involve housing in Brazil – as a 
result of the production of excluding spaces 
and excessive real estate speculation –, due 
to craving for power and ideologies (Bertol, 
2013).2

According to Domingues (2013), the 
State can implement public policies that 
enforce the right to housing in basically two 
ways: first, by promoting construction markets 
that are willing to increase production and the 
circulation of the housing ‘commodity’ and 
that understand the construction and the act 
of living as inherent to the economic policy; 
second, by regulating the housing production 
phases, the housing quality, considering all 
related services, and the value of urbanized 
land.  As a general rule, the Brazilian State has 
opted for the first way, by submitting urban 
policy, urban property and consequently 
housing, to the principles of economic 
activities. 
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By opting for such strategy, instead of a 
regulatory approach, the cities’ central areas 
with good infrastructure which in general, 
benefit from better urbanistic planning and 
less occupation restrictions, are subject to 
an excessive increase in estate values. As a 
consequence, the majority of the Brazilian 
population with wages beneath the minimum 
required to access urban goods is incapable of 
purchasing their houses in these areas through 
the formal real estate market thus, resort to 
living in informal areas. 

World Bank data informs that out of 1 
million of houses produced in Brazil, 
about 700 thousand are illegal, what 
proves that most of country’s housing 
production is informal. Such data 
confirms the tolerance of the public 
agents with illegality, once according 
to the Brazilian laws, the housing title 
guarantees ownership, and as the 
popular say – who does not have the title 
is not the owner. (Jansen, 2012, p. 165)

The problem doesn’t concern the lack 
of properties but instead, the lack of tenure 
warranty which in turn, fevers low quality 
constructions, especially in illegal areas.  
This scenario permits the conclusion that 
“informality is a sub-product of the traditional 
regulations and violations of right to land and 
housing” (Holz & Monteiro, 2008).  

According to Fernandes (2011), urban 
informality, which is the result of the breach 
of the right to housing, brings about serious 
implications that manifest through several 
burdens:

I) legal burden; expressed by lack of 
land titles and legal tenure warranty which 
exposes residents of informal occupations to 
permanent risk of eviction by public authorities 

or by legal land owners, making more difficult 
the access to basic services such as: credit 
approval in banks and retailers, postal services, 
proof of residency, etc;

I I )  s o c i a l  b u r d e n ;  e x p r e s s e d  b y 
marginalization of residents of informal 
occupations and their impossibility to access 
the usual benefits of the urban development, 
including public services, infrastructure, public 
spaces and collective facilities;

III) urban environmental burden; expressed 
by fragmentation and precariousness of the 
cities where the precarious settlements are 
deeply marked by a number of different 
health risks, lack of security, environmental 
degradation, pollution and inadequate sanitary 
conditions;

IV) political burden; expressed by political 
patronage where politicians make  electoral 
promises to resolve issues that affect the 
informal settlements but instead of keeping 
them, they tend to perpetuate the informality;

V) economical burden; expressed by 
creation of intrinsically inefficient cities 
with a costly urban management whereby 
there is exclusion of informal settlements 
from the official property taxation system, 
which results in a loss of potential revenue 
by the public administration. Noting that the 
cost of regularization and the unofficial and 
precarious access to public services become 
substantially higher than the cost of new and 
legal urban enterprises.  

According to Acselrad (2004), among 
these burdens, the environmental stigma 
stands out because, when evoked, it has the 
support of a big part of the population that 
replicates the hegemonic thought, enforcing 
the support of environmental preservation as 
a priority, without any deeper analysis of the 
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real scenario or at least, of a possible one. It 
is exactly this sort of point of view that has 
enforced the conflict between the right to 
housing and the right to the environment, as 
this article discusses.

The right to a balanced 
environment and the 
s  gma  za  on of informal 
se  lements
Attempts to conciliate development and 
environment have been performed since 
the early 1970s, through a number of 
conferences, summits and international pacts 
such as: the Club of Rome in 1968, the 1st 
United Nations Conference on the Human 
Environment in 1972, the Eco92, the Rio+5, 
the Rio+10, the United Nations Conference 
on Sustainable Development (CNUDS), among 
others. The cities belatedly appeared in 
this political process of debates, being only 
subject of the Brundtland Report, in 1987. 
This report discussed issues such as: the 
lack of resources for urban spaces planning 
in cities of lesser developed countries; the 
issue related to population distribution 
in cities and concentration of industrial 
activities and poverty as the source of urban 
environmental issues. Such discussions made 
possible the writing of the ‘Agenda 21’, a 
plan of action that promotes a new standard 
for city development, conciliating actions for 
environmental protection, social fairness and 
economic efficiency (Acselrad, 2004; Polli, 
2010; and Rickli Neto, 2012).  

In Brazil ,  the right to a balanced 
environment is supported by several laws, 

among which, the Article 225 of the Federal 
Constitution. In its caput,  this ar tic le 
establishes that “everyone has the right to a 
balanced environment i.e. people’s common 
use good that is essential to the quality of 
life” and it declares the Public Power’s and the 
community’s duty to act in its defence in order 
to preserve it for future generations”.

Thus, as is the case with the right to 
housing, the right to a balanced environment 
is considered by doctrine and legislation, as 
an extension of the right to life. The ecological 
balance is understood as a fundamental right 
once it represents, through its link to human 
beings, the necessary elements for a better 
quality of life, such as: health, culture, leisure, 
etc. From this point of view, the right to a 
healthy environment is also understood as a 
fundamental right under the Brazilian legal 
system (Gaio, 2015).  

Fernandes (2010) highlights that the 
challenge is to make these two values and 
rights compatible. For that, it is necessary that 
an anthropocentric concept be adopted as 
well as that all necessary measures be taken 
so that they can reverse the current model 
of urban growth based upon segregation and 
pollution in such a way, the Brazilian cities can 
become ecological and sustainable from the 
socio-environmental perspective.  

However,  th is  has  not  been the 
case when different policies, related to 
environmental preservation, are taken into 
consideration. Urban planning has historically 
followed modernist models for territorial 
organization, particularly in respect to the 
use of tools that organize urban functions 
in specific zones (Harvey, 1993; Maricato, 
2003). In this ordering model, to achieve 
environmental preservation it either restricts 
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areas for occupation or it defines types 
of possible usages over environmental 
preservation or fragility areas. Such areas, as 
mentioned before, end up being informally 
occupied as a result of the Brazilian socio-
economic reality and poor Stare actions that, 
by not guaranteeing the accomplishment of 
the social aspect of the property and the city, 
connives with the situation.

According to Polli (2010), the common 
sense suggests that poor people in the cities 
and poor cities are in general considered the 
major causes of environmental problems due 
to mainly, the supposedly chaotic way they 
occupy the territory. In this view, the informal 
settlements are stigmatized as responsible 
for a good part of what is understood as 
environmental  degradation instead of 
environmental degradation be understood as 
the result of political and economic choices for 
structuring the urban space.

The acceptance of this stigma has led 
to urban planning processes that use it as 
resource for reserving the occupation of 
environmentally fragile areas for specific 
occupation typologies over which there is 
more control. An example is the permission 
granted to residential condominiums, usually 
targeted to medium and high classes, that are 
equipped with infrastructural solutions and 
basic sanitation. However, the type of planning 
that advocates these type of practices acts 
according to market interests, even if these 
practices oppose city interests, without calling 
for critical reflection or alternatives (Ascelrad, 
2005; Rolnik, 2015).

Following this logic, the same State that 
makes use of the environmental degradation 
idea in order to criminalize the residents of 
protected/fragile environmental areas, can 

sometimes also makes available tools that 
enable formal occupations in environmentally 
fragile areas. Such actions are supported by 
a supposed consensus related to the way 
it guarantees the preservation of natural 
resources, allegedly orienting environment 
and territorial policies.

Acselrad (2004) advocates that the 
environment, dressed in this universal outfit, 
befits the purpose of a social consensus 
which is intended to reconstitute the sense 
of community,  sol idarity and common 
interest, in a world that is socially fragmented, 
aiming to accommodate the differences in 
a new interdependent totality.  From that 
bias, it is possible to question whether the 
environmental issue has been used to disguise 
the lack of capability of the urban policies to 
equalize the offer of urban services to the 
quantity and quality of social demands.

The urbaniza  on process           
of areas over fresh water 
sources in Almirante Tamandaré

T h e  R M C ,  c u r re nt l y  m a d e  u p  b y  2 9 
municipalities, has been undergoing an 
accentuated urbanization process since the 
early 1970s, being the Brazilian metropolitan 
region that had the highest growth index 
when considering the averages in the last 
40 years, according to data collected by 
IBGE (2010). Its annual population growth 
rate has reached spikes around 3.5% and 
some municipalities have gone even further, 
reaching rates over 10%. In conjunction, 
approximately 70% of the RMC territory 
is catalogued as having either fresh water 
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sources or environmental preservation areas, 
what means that, formally or informally, part 
of these areas is occupied.

Almirante Tamandaré is located at the 
north of the RMC and about 80% of its territory 
is located on the Karst Aquifer, an underground 
water reserve in dolomitic metacalcareous soil 
that are part of the Capiru Formation (Figure 
1). Almirante Tamandaré has been the target 

of an intense land parceling process since the 
early 1960s and it is subject to occupations in 
areas with geotechnical fragility, sharp slopes 
and subject to flooding. According to Silva 
(2012), the illegal settlements in Almirante 
Tamandaré are a metropolitan problem 
above all, because its origin is linked to the 
intensification of informal housing spaces 
production in the 1990’s.

Figure 1 – Loca  on of the study area in RMC and in Karst Aquifer

Source: elaborated by the authors, in 2019 and based on IBGE (2010), Ipardes (2002) and Comec (2006) data.
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A study performed by Comec in 2002 
defined two different zones of influence 
for rocks of the Capiru Formation i.e. Direct 
Influence Zone (ZID) and Indirect Influence 
Zone (ZII), which were characterized in terms of 
the geotechnical fragility and the vulnerability 
to occupation of the aquifer’s surface.

Urban occupation in Karst areas usually 
occurs on the direct influence areas, 
due to their favourable topographic 
features. These areas cover the complex 
Karst dynamic, their underground 
structures (cavities, caves) and extreme 
sensitivity zones which must not be 
occupied due to terrain sinking risk. 
(Araujo, 2006, p. 14).

 The study area (Figure 1) was selected 
because it is located at the Alto Iguaçu Basin, 
which is responsible for most of the freshwater 
supply for the RMC, and also as it an example 
of a highly intense urban occupation area 
located over the Karst Aquifer. In addition, it 
is also subject to geological accidents such 
as soil collapse and subsidence. This sort 
of geological accidents are aggravated by 
increased urban density. As a result, high social 
and environmental vulnerability rates are also 
present in this area.

According to Oliveira (2010),  the 
occurrence of urban geological accidents is 
related to the improper occupation of risk 
areas. Accidents related to these occupations 
are result of “evolution of processes that 
alter the environment which are induced, 
empowered or escalated by the use and 
occupation of the land thus leading to social, 
economic as well as environmental damages 
and they may even culminate with loss of 

human life” (ibid, p. 11). In Karst areas where 
the soil is made up by loose materials, the 
sinking corresponds to the surface effect 
related to the natural tendency of coverage 
materials to fill the gaps and accumulate in 
the soil cavities (i.e. the process of carbonate 
rocks dissolution known as karstification 
or carstificação). These processes can be 
accelerated or triggered by mining, urban 
occupation, underground water extraction, 
intensive agriculture or uncontrolled tourism. 
When considering urban occupation, sinking 
can be the result of either the occupation 
of terrains where undesirable geotechnical 
behaviour is  present,  or underground 
st r u c t u re s  w h i c h  a re  i n a d e q u ate  to 
occupations (e.g. caves or cavities), or high-
density building concentration. Furthermore, 
when the occupation of Karst soils is not done 
in accordance with the predefined levels 
of occupation, urbanization can cause the 
contamination of the underground water, due 
to inappropriate sewage discharge (ibid).

In order to perform this study, about 
to question the paradigm that associates 
environment degradation to the process of 
informal occupation of the land and urban 
poverty, formal and informal occupations in 
environmentally fragile areas were identified 
and State actions were evaluated, in regards to 
the rules applied to this sort of occupations, in 
Karst terrains.  

According to data collected by the 2010 
Census, Almirante Tamandaré had 98,954 
inhabitants and 32,594 dwellings, out of which 
6,238 dwellings (about 20%) were located in 
informal housing areas. Silva (2012) accounted 
117 informal settlements divided into slums, 
clandestine or irregular allotments.3 
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According to the Social Interest Housing 
Local Plan (PLHIS, 2010), 81% of city’s housing 
deficit was composed of the population with 
average monthly income of up to three times 
the minimum wage. As per Arretche (2012), 
this income bracket is made up by people 
who don’t have enough economic capability 
to assume long-term indebtedness nor 
adhere to a housing credit service. Therefore, 
this population group is outside the usually 
practiced housing policies which concentrate 
on housing finance as the only possibility for 
them to access the formal housing market. 
This part of the population tends to find a 
solution by moving to areas that are not used 
by the formal market such as environmental 
protection areas, or to other arrangements 
such as shared-housing or even indebtedness 
with the high cost of renting. 

In addition, the PLHIS (2010) identified 
that 37% of the informal settlements were 
located in areas subject to flood and landslide. 
It indicated that out of 6,240 domiciles located 
in irregular occupations in the city, 1,591 
should be resettled. From the total of informal 
domiciles that needed to be resettled, 50% 
were located in areas of environmental 
risk or environmental preservation. The 
irregular occupations typology in areas of 
environmental fragility is the most expressive 
among the several types of risks that the 
irregular occupations that were appointed as 
in need of reallocation were subject to.4

Results
This research identified the land suitability 
for use under geotechnical recommendations 
(Mineropar, 1994) and the Karst Aquifer 

zoning (Comec, 2002) in order to analyse the 
realization of the right to housing in areas 
of environmental fragility and to investigate 
whether the State differentiates the regulation 
of formal and informal urban occupations 
on these areas in Almirante Tamandaré. In 
sequence, the way the municipality regulates 
the occupations on these areas was evaluated 
in accordance with the urban zoning plan 
in place at the time5 (city law 002/2006 – 
Almirante Tamandaré, 2006).

In order to identify formal and informal 
areas, the following criteria were used: 1) 
record of approved allotments available in 
the Curitiba Metropolitan Region Integrated 
Development Plan (Comec, 2006); 2) census 
sectors that concentrate higher income 
population (IBGE, 2010); 3) data survey of 
informal housing spaces performed during the 
PLHIS development (Silva, 2012).

Analysis of State regula  on            
on the exis  ng scenario

According to the Geological Geotechnical 
Mapping Project – Planning on RMC performed 
by Mineropar (1994), the effectively occupied 
area in Almirante Tamandaré is characterized 
by: 1) soil that is improper for allotment, with 
high susceptibility to floods, Karst sinking and 
discharge of effluents; 2) soil that is suitable 
but with restrictions, as shown on Figures 
2 and 3. The study emphasizes that the 
occupation of land over soil that is not suitable 
for allotments must be preceded by the due 
technical analysis in accordance with mining 
and water resources utilization requirements.  

In Figure 2, it is possible to see that the 
allotments were approved over all the urban 
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Figure 2 – Approved allotments, high income occupa  ons and informal occupa  ons
over the allotment suitability indica  ons

Source: the authors, in 2020, based on Silva (2012), IBGE (2010), Comec (2006) and Mineropar (1994). 
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Figure 2-A – Legend describing soil suitability for allotments, adapted to the research

Source: the authors, in 2020 based on Mineropar (1994).
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Figure 3 - Approved allotments, high income occupa  ons and informal occupa  ons
over Karst zoning

Source: the authors, in 2020, based on Silva (2012), IBGE (2010) and Comec (2002 and 2006).
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area under analysis6 and that there is no 
concentration of allotments on certain types of 
soils classified by Mineropar (ibid.) as suitable 
with restrictions. It was verified that the 
majority of the allotments dates from a period 
before the Mineropar (ibid.) study, therefore 
they wouldn’t have been influenced by the 
geotechnical suitability directives. As such, the 
allotments setup precedes the regulation of 
Karst land use by the state organ. From 1994, it 
is the Municipality’s responsibility to regulate 
the directives on land use in these allotments 
and to restrain occupation of areas that are 
not considered suitable for this end.

In Figure 2, Mineropar classifications 
(ibid.) were grouped in three major classes, 
according to their suitability for allotments. 
Figure 2-A includes the original classification 
from the organ charts. The CR soil, with up to 5% 
declivity, and the DB soil with up to 20% declivity, 
are grouped under the “Suitable for allotment” 
(“adequados para loteamento”) class. 

The types of soil either unsuitable or with 
severe restrictions to allotments are present 
in the Direct Influence Zone (ZID) of the Karst 
(Comec, 2002), as per described in Figure 3. 
The ZID is defined as located directly over the 
dolomitic metacalcareous soil, featured by its 
high environmental vulnerability and for being 
directly linked to the water production and 
recharge of the Aquifer (ibid.). 

In this area, this study indicates that 
although in several cases the “de-urbanization” 
is technically advised, such as in areas under 
the direct influence of the Karst, this sort of 
measure must be only considered in scenarios 
of extreme natural fragility and/or when the 
occupation suggests a high people safety 
risk. In addition, it indicates that the city 
expansion and urban densification should be 

concentrated along the municipal borderline 
with Curitiba, and it concludes that, even if 
there are environmental conflicts between the 
occupation and the Aquifer, it would be viable 
to implement actions for its protection (ibid.). 
That is, it relativizes actions to be taken on the 
subject of occupied fragile areas, indicating 
the need for further specific studies that could 
highlight the real need for settled household 
relocations.

Figure 2 displays that the only area 
which concentrates the city’s higher income 
bracket population (in Almirante Tamandaré, 
this equals to 6+ monthly minimum wage, 
as per 2010 IBGE census data) is located on 
unsuitable soil or soil with severe restrictions 
for allotments.  

From Figures 2 and 3, it is also notable that 
informal occupations (clandestine and irregular) 
were located predominantly over soil classified 
as suitable for allotments, even if directives 
recommend superficial draining control and 
sewage infrastructure for these areas.

Analysis of Municipal regula  on     
of the exis  ng scenario

Figure 4 shows the city zoning performed in 
2006, following the approved state directives 
aiming to regulate the land occupation over 
the Karst Aquifer, through the definition 
of residential  zones with more or less 
occupation restrictions according to the 
influence of the aquifer. 

As is shown in Figure 4, the region with 
higher income is under the regulation of 
Karst Residential Zone (ZRK). Such zone was 
created to regulate land use in areas under 
direct Karst influence, and it has a higher level 
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Figure 4 - Approved allotments, high income occupa  ons
and informal occupa  ons on Municipal zoning

Source: the authors, in 2020, based on Silva (2012), IBGE (2010), Comec (2002 and 2006) and 
Almirante Tamandaré City Hall (2006).
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of restrictions to occupation when compared 
to same typology areas that are not located 
on land under the aquifer’s influence. In ZRK, 
the minimum lot area is 600m² while in other 
residential zones, the minimum lot area is 
either 360m² or 450m². The increase in ZRK 
minimum lot area was motivated to reduce the 
zone’s constructive density, under the pretext 
of increasing the preservation of the area. 

Regarding the informal settlements, 
most of them are located outside the 
aquifer’s environmentally fragile areas, where 
residential use is allowed by zoning, in Special 
Zones of Social Interest (Zeis) or Residential 
Zones (ZR).

In general, this case study shows that 
the higher income occupations were those 
occupying land over the most fragile soil while 
the informal ones, with few exceptions, were 
occupying land either the more suitable soil 
or suitable but with parcelling restrictions, 
considering the geotechnical directives. This 
practice opposes the usual stigma related 
to informal occupations in preservation 
areas, and contributes to vouch that the 
environmental stigma of informality is a social 
construction.

This st igma holds the hegemonic 
conception that urban planning follows 
urbanistic parameters considered ideal and 
suitable for environmental preservation 
and the cities’ urban quality. Following this 
conception, the urban disorder would be 
strongly associated to the irregular urban 
occupation process and environmental 
degradation, which justifies removal or 
reallocation (Compans, 2009). 

The emphasis given to the discourse 
of environmental risk, that blames informal 
occupations for environmental degradation, 

is part of the modus operandi of state actors 
when considering the territorial ordering 
in Almirante Tamandaré as a way to justify 
removals. Among the most emblematic cases 
is the Vila União Occupation, located in the 
Bonfim suburb in a Karst fragility area where 
500 families were living in. This occupation 
started in 1995 and was subject to an 
eviction in 2006, which was justified under 
environmental fragility and unsuitable urban 
premises (Terra de Direitos, 2006). 

This environmental speech is also 
present in the city’s planning and housing 
management instruments. When analysing 
the data on irregular occupations selected 
for resettlements by the current version of 
the Almirante Tamandaré PLHIS, out of the 
total of 1,591 domiciles to be resettled, 798 
resettlements (about half the total) were 
motivated by their location in areas under 
environmental preservation interest or 
environmental risk.

Further investigation on whether 
such irregular occupations are effectively in 
areas that don’t allow their regularization, 
must be object of a deeper study about 
the PLHIS. However, it is worth questioning 
the visibility given to informal occupation 
on environmentally fragile areas by the 
public administration discourse, which 
never discusses issues like the selective 
flexibilization which is typical of urban 
planning (Acselrad, 2004; Polli, 2010), and 
which produces environmental damages 
that are allowed by the Public Power. That 
is, the housing policy discourse based on 
environmental biases and therefore the 
planning of municipal territories tend to 
hide the existence of formal occupations in 
environmentally fragile areas. 
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Despite the st igma, the informal 
settlements are legally recognized as part of 
the city’s usual development by demarcations 
like Zeis (Special Zones of Social Interest) for 
land regularization as part of the municipal 
zoning. It is worth emphasizing that although 
these settlements acquired their recognition 
through the Zeis demarcation in 2006, so 
far very little has been done to effectively 
regularize this population. This is notable 
when considering that the number of irregular 
domiciles was kept unaltered from the 
studies that were done at the time of the Zeis 
demarcation in 2006 until the subsequent 
figures used for the PLHIS in 2010 and its latest 
update in 2016. 

Final considera  ons

The performed analysis have confirmed the 
hypothesis which proposed that the stigma 
of informality related to urban environmental 
burden is an ideological social construction, 
because in the analysed area, the formal 
settlements were the ones located on areas 
that presented geological risks when compared 
to the informal ones, and that the informal 
settlements are in fact the ones that are 
subjected to removals under the prerogative 
of environmental protection.  

This fact has highlighted the first sign 
of break in paradigm pointed out in the 
theoretical referential of this research i.e. 
that the informal occupations would be 
occupying more environmentally fragile 
areas. Contrary to popular belief, in Almirante 
Tamandaré, informal occupations are located 

predominantly in areas where municipal 
and state regulations allow allotments and 
where their regularization for residential use 
is possible, so much that some have been 
demarcated as land regularization Zeis.

In an initial analysis, it can be said that 
the environmental stigma is not applied to 
informal settlements in the city. However, 
the non-existence of informal settlements 
in land over soil that has not been indicated 
as appropriate for allotments i.e. in areas 
of direct or indirect influence of the Karst 
Aquifer, may suggest the adoption of urban 
planning processes that make use of means 
like the restriction of these areas for urban 
typologies over which there is more control. 
Such practice is evident when considering 
that the total of informal settlements located 
in areas categorized as of environmental 
preservation interest are marked as areas to 
be removed and/or resettled by the PLHIS 
(2010) while concurrently, the higher income 
allotments in environmentally fragile areas 
were not considered by municipal law as areas 
for land regularization or removal. This fact 
shows that a different treatment is given to 
populations of high and low income in regards 
to municipal regulation.

The presented figures identify that flatter 
areas and therefore, areas more adequate 
for allotments, correspond to areas of direct 
influence of the Karst, therefore susceptible 
to Karst sinking and improper for allotments 
as per Mineropar (1994) recommendation. 
This study identified the existence of higher 
income areas (within the spatial and temporal 
boundaries of this research) on these fragile 
areas where allotments are not recommended 
by state regulation.
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Furthermore, the research identified 
the absence of irregular occupations in 
these areas. Understanding that the more 
environmentally fragile Karst areas are 
also the flatter ones thus, most valued 
by the market (Araujo, 2016) , helps to 
comprehend that the logic for structuring 
the urban space according to estate valuing 
guidelines contributes towards the low 
income population occupying less valued 
areas, with more rugged topography on land 
considered by the geotechnical directives as 
more suitable or suitable with restrictions for 
urban occupation. The municipal regulation 
allows the allotment of unsuitable areas and 
areas with severe allotment restrictions by 
higher income population sectors, for which 
it defines larger lots under the excuse of 
promoting occupations with low constructive 
density. It is worth to mention that there 
are no mechanisms that can enforce the low 
constructive density of these areas, besides 
those that are strictly necessary for the issue 
of the construction permit, the occupation 
license, as well as preventive inspections 
performed by town hall officers upon isolated 
complaints. Thus, there is no guarantee that 
formal occupations were effectively fulfilling 
the laws and respecting the environmental 
fragility of the area. 

The informally occupied areas may 
present risks that justify their resettling 
and the legitimacy of these actions is not 
challenged. Questions are asked in regards 
to the different treatment that is given when 
informal occupations on suitable areas are 
on the spotlight while formal occupation of 
unsuitable areas are hidden into obscurity 
even if they may represent a risk to the 
environment and the settled population. 

Questions arise about the state actors 
modus operandi that are responsible for the 
urban regulation policies supported by an 
environmental rhetoric, but that is not always 
connected to policies that can guarantee the 
environmental preservation effectiveness once 
they do not take into account the established 
social production dynamic of the space. It 
seems an issue the State omission, concerning 
the enforcement of the right for these 
populations to stay where they are, with their 
particularities, at the same time that it allows 
formal occupations to remain in areas with 
geo-environmental risks.

Although better and more adequate 
installation conditions (e.g. infrastructure, 
sanitation) can be associated with formal 
occupations,  part icular ly  high- income 
ones, the offer of public services and urban 
infrastructure is a State responsibility, as 
well as the due inspection to guarantee that 
the services and resources are being used in 
favor of the community. Occupations where 
lots have larger areas do no guarantee that 
there won’t be subdivisions of these areas in 
order to implement condominiums of small 
townhouses, frequently with no control 
and regulation by the city. Moreover, the 
occupation of environmentally fragile areas by 
higher income populations do not guarantee 
that there won’t be irregular sewage discharge 
on Karst area especially when there are no 
proper operating public inspection systems. 

The effective compatibilization between 
the right to a balanced environment and the 
right to housing demands a change in attitude 
of the public power so that it can gradually 
intervene in the economic and social order by 
establishing policies to regulate the use and 
development of the urban space.   
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According to Pires (2016), the role of 
the State in Latin American urbanization, as 
a guarantor of urban conditions in order to 
reproduce social structures is an abstract 
proposition considering that in different 
moments, it acts to guarantee interests that are 
not necessarily coincident i.e. global reproduction 
and private accumulation. According to the 
author, the knowledge of specific urbanization 
processes must lead to question the public 
orientation associated with the State in a simple 
manner, considering the heterogeneity of the 
dependent capitalism. On the contrary, he 
suggests that it is necessary to know the political 
processes, which in different moments are a 
concrete reality to State intervention. 

P i rez  ( i b i d . )  d efe n d s  t h e  S tate 
orientation be external to that of the market 
as a condition to allow the production of urban 
spaces to stop being exclusively developed in a 
commercial sense so that, as a consequence, 

urban land and housing can be consumed as 
usable goods, out of the circuit of mercantile 
(re)production. The omission observed in 
Almirante Tamandaré, within the temporal and 
spatial boundaries set by the research, should 
not constrain the local public power from 
playing the role of regulator, however this 
knowledge must allow for change of direction 
in decision making processes. 

At last, this research does not intend to 
demobilize efforts that ensure environment 
preservation by municipal management. 
However, it suggests that the current practices 
which are mainly supported by the idea that 
territorial planning can be the one thing that 
guarantees environment preservation are 
generic and that most of them are enforced 
without a clear definition that can collaborate 
to an effective social transformation and 
also guarantee a balanced and fair urban 
environment. 
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Notes
(1) Social rights, positive benefits provided by the State which are either directly or indirectly 

enunciated in Constitutional rules that make possible better living conditions to the least 
favoured, thus, intended to accomplish social equality. Such rights emerged in the context of 
social cons  tu  onalism; a state model started from liberal revolu  ons in XVIII century. It was 
basically concerned about public freedoms and therefore, it had the basic duty to guarantee 
individual freedom, keeping Public Power away from private reaching and enforcing formal 
equality (Saule Junior & Cardoso, 2005).

(2) In order to understand the interference of the capitalist model of urban space produc  on with 
this research issue, it is necessary to elaborate on the “false issue” of housing, that perpetuates 
the lack of housing solu  ons. Therefore, the discussion has been brought to the local context: 
Bertol (2013) analysed that in Curi  ba, which is the main city of the metropolitan region where 
Almirante Tamandaré is also located, “the housing issue is not intrinsically related to the process 
of popula  on growth […]  as a simple result of high popula  onal demand in contrast with either 
low housing offer or quick disorderly growth” (p. 147). In this approach, the contradictions 
between space and capital in regards to urbaniza  on and capital-work rela  onship, disappear. 
Diff erently to what the false issue leads us to understand, the real estate market in Curi  ba is 
well structured and it has been capable of delivering housing units and to make use of the space 
to value the capital. From the moment that a public agency, responsible for housing policies, 
does not challenge the processes that hold back the production of popular housing, due to 
urbaniza  on policies geared to market interests, it commits to an uneven produc  on of space 
and to reproducing false housing issues as well as lack of solu  ons. Bertol (ibid.) regards as lack 
of solu  ons the popular housing proposals that do not intend “to ac  vely act in face of the 
existence of agents present in space produc  on and real estate specula  on” (p. 149).

(3) According to categorization proposed by Silva (2012), slums are self-produced spaces by 
popula  ons that don’t have access to formal housing, in which they become a “space modelling 
agent” (p. 121). Irregular or clandes  ne allotments are frac  ons of land that have diff erent 
degrees of irregularity being the clandes  ne allotments those that are implemented without 
authoriza  on or acknowledgment of the public agents; and the irregular allotments are the 
parcelling of lands that although approved by public agents, were implemented in disagreement 
with the exis  ng laws or don’t have the due registered  tle. 

(4) The PLHIS (2010) classifi es the occupa  ons in need of realloca  on in six types: irregular allotments 
(424 houses); railway area (201 houses); Municipality areas (261 houses); preserva  on areas 
(614 houses); private lots (32 houses); and mixed areas (59 houses). In total, the Plan appoints 
798 houses for reloca  on due to their loca  on in areas where there was a protec  on interest or 
that presented environmental risk. 

(5) The master plan of Almirante Tamandaré was revised and republished in 2018 (complementary 
law n. 77/2018). However, until the conclusion of this article, the zoning and land use law 
revision wasn’t published. Thus, the municipal law n. 9 002/2006 was used in this analysis. 

(6) Figure 1 indicates the spa  al limit of the research, over the municipal limits and the extension of 
the aquifer.
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Resumo
Esta pesquisa busca analisar a potencialidade de 
sistemas de pagamentos por serviços ambientais 
(PSA) como um instrumento para a gestão de ma-
nanciais hídricos urbanos. A metodologia de pes-
quisa baseia-se essencialmente na elaboração de 
um cenário ideal com o PSA, buscando observar 
em que momento do tempo no processo de ex-
pansão urbana esse instrumento poderia ser apli-
cado de forma a contribuir para que o manancial 
não perdesse sua função essencial de fornecer 
água em quan  dade e qualidade necessária à po-
pulação. Conclui-se que o PSA pode ser um ins-
trumento potencial para a gestão de mananciais 
hídricos urbanos, desde que seja adotado em sua 
concepção “holís  ca” ou em conjunto com demais 
instrumentos que garantam a provisão de serviços 
ambientais relacionados aos recursos hídricos. 
Palavras-chave: Pagamento por serviços ambien-
tais; PSA; gestão de mananciais hídricos urbanos; 
gestão urbana; gestão ambiental urbana.

Abstract
This research aims to analyze the potential of 
systems of payments for environmental services 
(PES) as an instrument for urban water resources 
management. The research methodology is based 
essentially on the outline of an ideal scenario 
with PES, seeking to observe at what moment this 
instrument can be applied in the process of urban 
expansion, in order to help the water source not 
to lose its essen  al func  on of supplying water in 
appropriate quan  ty and quality to the popula  on. 
It is concluded that PES can be an instrument 
for the management of urban water resources, 
provided it is adopted in its "holis  c" concep  on 
or in conjunction with other instruments that 
guarantee the provision of environmental services 
related to water resources.

Keywords: payment for environmental services; 
urban water resources management; urban 
management; urban environmental management.
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Introdução
O Brasil é um país privilegiado em recursos 
hídricos. Detém aproximadamente 18% do 
potencial hídrico planetário, sendo o mais ri-
co em recursos hídricos da Terra (FAO, 2003). 
Apesar desse cenário otimista, existem con-
flitos de quantidade (semiárido nordestino e 
regiões de uso intenso), qualidade e déficit de 
oferta (grandes capitais) (Andreoli et al., 2003, 
p. 43). No município de Curitiba e região me-
tropolitana, por exemplo, a disponibilidade 
hídrica é restrita, mostrando a extrema im-
portância de um cuidadoso planejamento do 
uso de seus mananciais. A deterioração dessas 
áreas força a busca por fontes mais distantes 
dos centros urbanos, o que pode acarretar um 
elevado  custo operacional para acessar o re-
curso natural.

O Plano Diretor do Sistema de Abasteci-
mento de Água Integrado de Curitiba e Região 
Metropolitana (Sanepar, 2013) apresenta a 
demanda que deverá ser atendida e os possí-
veis mananciais a serem utilizados. Alguns dos 
mananciais são desconsiderados devido à pre-
visão de perda de qualidade da água, mas em 
nenhum momento são previstas medidas de 
recuperação e conservação dessas áreas, com 
vistas a atender à população futura. Isso evi-
dencia uma postura insustentável, consideran-
do a restrita disponibilidade de água e a piora 
constante dos mananciais de abastecimento 
para a metrópole. O problema da região me-
tropolitana de Curitiba reflete-se também na 
realidade de outros centros urbanos brasilei-
ros: a demanda por água tem aumentado e as 
atividades humanas causam a deterioração da 
qualidade de seus próprios mananciais.

Atualmente, diversos instrumentos são 
utilizados para a conservação de mananciais 

hídricos, como exemplo, a aplicação dos prin-
cípios poluidor-pagador (multas) e usuário-
-pagador (pagamento pelo uso da água). Ou-
tro instrumento que vem sendo utilizado e 
começa a apresentar resultados em alguns 
municípios brasileiros é o pagamento por 
serviços ambientais (PSA) ou pagamento por 
serviços ecossistêmicos, baseado no princípio 
provedor-recebedor. O termo serviços ambien-
tais refere-se aos benefícios que os humanos 
obtêm dos ecossistemas e que são essenciais 
à manutenção da vida no planeta, satisfazen-
do as necessidades humanas materiais e não 
materiais (MEA, 2005, p. 49). Alguns dos prin-
cipais serviços ambientais para o ser humano 
são aqueles relacionados a provisão e manu-
tenção da água (purificação e regulação dos ci-
clos hídricos, controle de enchentes e erosão), 
porém a degradação dos ecossistemas tem re-
sultado em uma perda de capacidade de ofer-
tar tais serviços. O PSA surge, então, para dar 
incentivos econômicos àqueles que protegem 
os serviços oferecidos pelo meio ambiente, 
considerando que quem os utiliza deve supor-
tar seus custos (Guedes e Sehusen, 2011, p. 34; 
Kfouri e Favero, 2011, p. 24). 

Para que um programa de PSA possa 
existir, torna-se necessária uma condição: a 
existência de pelo menos um comprador e de, 
pelo menos, um provedor, sob a condição de 
que o provedor garanta a provisão de um ser-
viço ambiental bem definido. Além disso, deve 
haver os indutores de sistemas de PSA, que po-
dem ser de interesse voluntário, pagamentos 
mediados por governos ou regulamentação e 
acordos (Wunder, 2005, p. 3). No Brasil, atual-
mente, a Agência Nacional das Águas (ANA) 
gerencia o programa “Produtor de Água”, que 
conta com diversos projetos de PSA relaciona-
dos a recursos hídricos. Até janeiro de 2020, 
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existiam 27 projetos de produtores de água es-
palhados principalmente pelas regiões Sudes-
te, Centro-Oeste e Sul do Brasil. 

A partir dessas considerações iniciais, es-
ta pesquisa busca analisar a potencialidade de 
sistemas de pagamentos por serviços ambien-
tais como instrumento para a gestão de ma-
nanciais hídricos urbanos, inserindo a recupe-
ração e a conservação dos bens ambientais nas 
discussões referentes ao atendimento das de-
mandas urbanas. Nesse sentido, a “potencia-
lidade” refere-se à possibilidade que algo ou 
alguém tem de transformar a realidade. 

Inicialmente, torna-se essencial esclare-
cer um conceito importante para esse traba-
lho: o que é manancial hídrico urbano? Con-
sidera-se que o termo “manancial hídrico de 
bacia urbana” significa que ele esteja uma área 
urbanizada. Já para um “manancial hídrico ur-
bano” entende-se todo e qualquer manancial 
cuja finalidade seja abastecer uma população 
urbana, não importando se está localizado em 
uma região rural ou urbana.

A metodologia da pesquisa baseia-se 
essencialmente na elaboração de um cenário 
ideal no qual haja o desenvolvimento de ser-
viços ambientais essenciais a provisão e ma-
nutenção da qualidade da água, justificando, 
assim, possibilidades de existência do PSA: 
havendo o serviço/benefício pode haver o 
pagamento/valorização. Ressalta-se que não 
faz parte do âmbito deste trabalho analisar as 
características burocráticas de um sistema de 
PSA. Dessa forma, parte-se do pressuposto 
de que esse sistema terá todos os atributos e 
as características necessárias para que possa 
beneficiar a sociedade em geral. Buscar-se-
-á, além disso, observar em que momento do 
tempo, no processo de expansão urbana, es-
se instrumento pode ser aplicado de forma a 

contribuir  para que um manancial não perca 
a sua função essencial de fornecer água em 
quantidade e qualidade necessária à popula-
ção, ou seja, analisar o PSA como uma estrutu-
ra de controle (visando à conservação). 

A observação dele como uma estrutura 
de controle contra a degradação ambiental 
poderá servir de base para a gestão de outros 
mananciais que ainda se encontram conserva-
dos, mas no limiar da degradação praticamen-
te irrecuperável, causada pela urbanização ina-
dequada e por usos degradantes do solo.

O pagamento                         
por serviços ambientais  
como instrumento de gestão

Em 2005, Wunder (2005, p. 3) definiu o PSA co-
mo uma transação voluntária na qual um servi-
ço ambiental bem definido (ou um uso da terra 
capaz de assegurar esse serviço) é comprado 
por, no mínimo, um comprador de, no mínimo, 
um fornecedor, se, e somente se, o prestador 
assegurar a prestação do serviço ambiental 
(condicionalidade). Revendo esse conceito 
dez anos mais tarde, em 2015, após diferentes 
concepções utilizadas na literatura, Wunder 
(2015, p. 241) redefiniu o PSA como uma tran-
sação voluntária entre usuários de serviços e 
provedores de serviços que estão condiciona-
dos a regras acordadas de gestão dos recursos 
naturais para gerar serviços externos (relacio-
nados às externalidades ambientais). Nota-se 
que, nessa nova definição, o “comprador” pas-
sa a ser chamado de “usuário do serviço” e o 
“vendedor” de “provedor do serviço”, retiran-
do os termos estritamente monetários. Ambas 
as definições estão relacionadas ao uso do solo 
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e ao manejo dos recursos naturais de forma a 
promover o serviço ambiental, embora a defi-
nição recente ressalte o acordo de regras para 
a gestão dos recursos naturais. Neste trabalho, 
considerar-se-á a definição mais recente acres-
cida dos detalhamentos seguintes.

O PSA baseia-se no fato de que todo 
aquele que promove um serviço ambiental 
deve receber pela sua contribuição, a qual be-
neficia a sociedade (Figura 1). Ou seja, inter-
nalizar as externalidades positivas, enquanto 
os princípios de usuário-pagador e poluidor-
-pagador buscam internalizar as externalida-
des negativas (Engel, Pagiola e Wunder, 2008, 
p. 663). 

Quando um sistema de PSA é aplicado 
para a gestão de mananciais hídricos, ele na-
da mais é que um incentivo recebido por um 
benefício gerado, ou seja, o produtor (geral-
mente rural) recebe uma quantia mensal em 
dinheiro em função da área de sua proprieda-
de que está sendo preservada ou restaurada 
para a recupe ração dos serviços ambientais, 
e a sociedade recebe em troca o aumento de 
quantidade e qualidade de água para seu abas-
tecimento (Cidreira, 2016, p. 94). Cidreira (ibid. 
p. 95) ressalta que, para se alcançar a perfeita 
implementação de um PSA e ter uma eficiente 
gestão das águas urbanas, alguns critérios-ba-
se devem ser seguidos, sendo eles:

Figura 1 – Lógica dos sistemas de PSA

Fonte: adaptado de Engel, Pagiola e Wunder (2008, p. 663).
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a) o órgão provedor do sistema de PSA deve 
estar em dia com seus planos, conceitos e ati-
vidades ligadas ao meio ambiente, de maneira 
a dar exemplo nos assuntos relativos ao meio 
ambiente urbano e rural;

b) a inserção no programa, por meio dos 
produtores, deve acontecer de maneira volun-
tária e baseada em definições e cumprimento 
de metas preestabelecidas;

c) o programa a ser criado deve ser flexível 
com relação às práticas e aos manejos a serem 
propostos, propiciando, assim, maior aceita-
ção pelos produtores;

d) o pagamento do produtor somente será 
realizado tendo como base o cumprimento das 
metas anteriormente estabelecidas;

e) devem ser estritamente respeitados os 
objetivos propostos para o programa; e

f) os pagamentos aos produtores devem ser 
honrados conforme contrato, de maneira a 
sempre beneficiar o produtor, fazendo-o lem-
brar da importância do seu ato, o qual deve ser 
recompensado adequadamente.

Como resultado de seu trabalho de pes-
quisa, Cidreira (ibid.) também apresenta o 
“guia de passo a passo para implementação 
de um sistema PSA”. Ao todo são 15 passos es-
senciais para que um sistema possa funcionar 
de maneira a beneficiar a sociedade em geral 
(ibid., pp. 94-107):

1) adequar o município às questões ambientais;
2) escolher o modelo ideal de PSA;
3) identificar os parceiros e fontes;
4) instituir um marco legal;
5) obter um arranjo institucional;
6) definir a área de atuação e áreas priori-

tárias;
7) caracterizar os provedores dos serviços;
8) criar projetos executivos;

9) lançar a chamada para o programa e ca-
dastramento inicial;

10) valorar os serviços ambientais e cálculos;
11) contratar o programa;
12) adequar as propriedades – recuperação 

das áreas degradadas e conservação;
13) pagar os produtores;
14) monitorar as propriedades;
15) criar ações de educação socioambiental.

Altmann (2012) cita que o PSA clássico 
ou tradicional não foi pensado para áreas ou 
atividades urbanas. Esse instrumento foi origi-
nalmente criado para induzir agentes econô-
micos da área rural a adotar práticas de mane-
jo e uso do solo ambientalmente sustentáveis. 
Entretanto, existem sistemas de PSA urbanos, 
pois as comunidades urbanas necessitam de 
serviços ambientais para o seu desenvolvi-
mento, dependendo, como exemplo, de bens 
e serviços como água, controle do clima e umi-
dade do ar, mitigação de efeitos das chuvas, 
entre outros. Dessa maneira, no meio urbano, 
ele pode estar relacionado à disposição corre-
ta de resíduos sólidos, mitigação da emissão 
de gases de efeito estufa, proteção das águas 
para uso urbano, manutenção de áreas verdes 
para a promoção da permeabilidade do solo, 
reduzindo risco de inundações urbanas, sendo 
uma ferramenta para mitigar ou evitar riscos à 
segurança da coletividade e ao meio ambiente 
(Tozzi, 2015).

No âmbito dos aspectos legais, o Brasil 
ainda não possui uma Política Nacional de PSA, 
mas essa concepção vem sendo considerada 
como um instrumento em outras políticas, tais 
como a lei de proteção da vegetação nativa, 
instituída pela lei federal n. 12.651/2012, que 
estabelece o PSA conforme o “programa de 
apoio e incentivo à preservação e recuperação 
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do meio ambiente”, em que uma das linhas de 
ação refere-se ao: 

pagamento ou incentivo a serviços am-
bientais como retribuição, monetária 
ou não, às atividades de conservação 
e melhoria dos ecossistemas e que 
gerem serviços ambientais, tais como, 
isolada ou cumulativamente:
a) o sequestro, a conservação, a ma-
nutenção e o aumento do estoque e a 
diminuição do fluxo de carbono;
b) a conservação da beleza cênica na-
tural;
c) a conservação da biodiversidade;
d) a conservação das águas e dos servi-
ços hídricos;
e) a regulação do clima;
f) a valorização cultural e do conheci-
mento tradicional ecossistêmico;
g) a conservação e o melhoramento do 
solo;
h) a manutenção de Áreas de Preserva-
ção Permanente, de Reserva Legal e de 
uso restrito. (Brasil, 2012)

Além do pagamento ou do incentivo aos 
serviços ambientais, essa lei prevê, ainda, a 
compensação pelas medidas de conservação 
ambientais, tais como créditos agrícolas, re-
dução do imposto sobre a propriedade rural 
(ITR), destinação de recursos arrecadados com 
a cobrança pelo uso da água para  manuten-
ção, recuperação ou recomposição de APPs 
e reserva legal, financiamento para atender 
iniciativas de preservação voluntária de ve-
getação nativa, entre outros. Até o momento 
apenas alguns municípios e estados brasileiros 
criaram legislações específicas e instituíram 
sistemas de pagamentos por serviços ambien-
tais, caracterizando a sua pró-atividade, sendo 
o principal desafio para a efetivação do PSA a 
aprovação e implementação de uma política 
nacional (Mendes e Freiria, 2017). 

A legislação brasileira implementa ins-
trumentos econômicos na gestão ambiental. 
Por exemplo, a lei n. 6.938/1981 (Política Na-
cional de Meio Ambiente – PNMA) define a 
concessão florestal, a servidão ambiental, o 
seguro ambiental, entre outros, como instru-
mentos econômicos necessários à implantação 
da Política Nacional de Meio Ambiente. A lei 
n. 12.651/2012 (lei de vegetação nativa, comu-
mente conhecida como novo Código Florestal), 
como já citada, define, como um de seus seis 
princípios, a criação e mobilização de incenti-
vos econômicos para fomentar a preservação 
e a recuperação da vegetação nativa e para 
promover o desenvolvimento de atividades 
produtivas sustentáveis, entre eles o crédito 
de carbono. A Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (lei n. 12.305/2010) busca internalizar 
as externalidades positivas, realizadas pelos 
catadores, que desempenham atividade de 
relevância ambiental, por meio da inserção de 
associações e cooperativas de catadores no 
processo. Tendo como base o princípio usuá-
rio-pagador, a Política Nacional de Recursos 
Hídricos (lei n. 9.433/1997) instituiu a cobran-
ça pelo uso da água, atendendo ao estabeleci-
do na PNMA, a qual estabelece a “imposição, 
ao poluidor e ao predador, da obrigação de 
recupe rar e/ou indenizar os danos causados e, 
ao usuário, da contribuição pela utilização de 
recursos ambientais com fins econômicos”. 

Especificamente em relação ao PSA, está 
em trâmite no congresso nacional desde 2007 
o projeto de lei (PL) 5.487/2009 que institui a 
Política Nacional dos Serviços Ambientais, o 
Programa Federal de Pagamento por Serviços 
Ambientais, e estabelece formas de controle 
e financiamento desse Programa. A revisão do 
Plano Nacional de Recursos Hídricos (período 
2012-2015) estabelece, dentre as prioridades 
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para esse período, o desenvolvimento de me-
canismos de PSA, com foco na conservação 
de águas das bacias hidrográficas, além da 
recupe ração e conservação de bacias hidrográ-
ficas em áreas urbanas e rurais (MMA, 2011). 
O plano considera que a continuidade dos ser-
viços ambientais, essenciais à vida, depende 
diretamente da recuperação e da conservação 
ambiental, além de práticas que minimizem 
os impactos das ações humanas sobre o meio 
ambiente. Dessa forma, as recomendações 
referem-se ao apoio a projetos de conservação 
de águas, solo e vegetação por meio do PSA, 
e a avaliação continuada da implementação 
de tais programas em relação ao cumprimento 
de seus objetivos na gestão das águas. Como 
executores dessa prioridade, constam a Agên-
cia Nacional de Águas – ANA e o Ministério do 
Meio Ambiente – MMA (MMA, 2011, p. 53).

De acordo com levantamento feito por 
Cidreira (2016, p. 46), a origem do PSA deu-se 
nos Estados Unidos da América em meados 
de 1985, disseminando-se para outros locais 
do mundo. Em 1996, foi criado o Programa de 
PSA da Costa Rica e, em 1997, foi lançado o fa-
moso Programa de Proteção de Mananciais da 
Cidade de Nova York. No Brasil, em 2001, foi 
criado o Programa Produtor de Água da Agên-
cia Nacional de Águas, mas foi a partir de 2005 
que diversos programas brasileiros de PSA sur-
giram, motivados principalmente pelas ques-
tões de desenvolvimento de serviços ambien-
tais relacionados aos recursos hídricos.

O primeiro exemplo de PSA no mundo 
foi o New York Watershed Protection Program 
(Programa de Proteção de Mananciais da Ci-
dade de Nova York), nos Estados Unidos. Esse 
clássico e antigo exemplo refere-se aos servi-
ços ambientais de provisão e manutenção da 
qualidade da água de sua bacia de manancial. 

Na década de 1990, a cidade viu-se entre as 
opções de investir em um capital físico, com 
a construção de um sistema avançado de tra-
tamento de água, ou na recuperação da inte-
gridade dos ecossistemas de Catskill, a bacia 
hidrográfica de onde provém a água de Nova 
York (Chichilnisky e Heal, 1998, p. 629). A pri-
meira opção de investimento, em capital físico, 
teria um custo de 6 a 8 bilhões de dólares e de 
mais 300 milhões de dólares anualmente com 
manutenção do sistema. A segunda opção de 
investimento, em capital natural, que significa 
comprar e preservar terras ao redor dos ma-
nanciais e subsidiar a construção de melhores 
sistemas de tratamento de esgotos, teria um 
custo total de 1 a 1,5 bilhão de dólares. Dessa 
maneira, em 1996, a cidade de Nova York in-
vestiu esse valor em capital natural, esperan-
do economizar um custo de 6 a 8 bilhões de 
dólares em 10 anos, tendo uma taxa interna 
de retorno de 90 a 170%, em um período de 
retorno de 4 a 7 anos (ibid., p. 629).

No Brasil, um clássico exemplo de PSA 
também está relacionado a provisão e ma-
nutenção da qualidade da água e tem sido 
desenvolvido pela prefeitura municipal de Ex-
trema/MG: o Projeto Conservador das Águas, 
com apoio do The Nature Conservancy do Bra-
sil (TNC) e parceiros no município. Esse proje-
to foi reconhecido pela ONU como uma das 
melhores práticas mundiais de conservação. 
De acordo com esse Projeto, o produtor rural 
recebe, por ano, 175 reais/ha de área preser-
vada que contribui para a provisão e manu-
tenção da qualidade da água (Kfouri e Favero, 
2011, p. 57). Atualmente a Agência Nacional 
das Águas gerencia o programa “Produtor de 
Água”, que conta com diversos projetos de PSA 
relacionados aos recursos hídricos. Até janeiro 
de 2020, existiam 27 projetos de produtores  
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de água espalhados principalmente pelas re-
giões Sudeste, Centro-Oeste e Sul do Brasil 
(ANA, 2020).

Cenário ideal                        
com o pagamento                
por serviços ambientais

Para que um sistema de PSA seja possível, tor-
na-se necessária a garantia do fornecimento 
de serviços ambientais: no caso desse traba-
lho, os serviços de provisão (quantidade) e ma-
nutenção da qualidade da água. Os serviços de 
provisão de água estão relacionados ao ciclo 
hidrológico da bacia hidrográfica e dependem 
da precipitação, interceptação, escoamento 
superficial (detenção superficial), escoamen-
to subsuperficial (água no solo) e escoamento 
de base (água subterrânea). Nesse processo, 
observa-se que a constância do fluxo hídrico 
superficial (quantidade de água) depende das 
características climáticas na bacia hidrográfica, 
do escoamento superficial, da infiltração da 
água no solo e recarga do lençol.

As características climáticas e de pre-
cipitação na bacia hidrográfica são variáveis 
externas e que não podem ser controladas 
no nível local com instrumentos de gestão, 
embora possam ser influenciadas pelas téc-
nicas sustentáveis adotadas em níveis locais. 
Em relação à interceptação e ao escoamento 
superficial, observa-se que a água que escoa 
superficialmente pode ser interceptada por 
uma floresta, por uma área de agricultura, por 
uma área urbana ou por outras combinações. 
O escoamento superficial em uma área urba-
na, dependendo das características do sistema 
de drenagem, pode provocar efeitos de cheia 

(principalmente nas condições de drenagem 
convencional). Em uma área de agricultura, 
além dos efeitos de cheia devido à alta velo-
cidade de escoamento, pode ocorrer o carrea-
mento de sedimentos que provocam a erosão 
do solo e o assoreamento do corpo hídrico. Já, 
em uma área com floresta ou com a vegetação 
de mata ciliar preservada, o escoamento su-
perficial pode ser interceptado e barrado, pre-
servando o corpo hídrico contra os efeitos de 
cheia e assoreamento.

O escoamento subsuperficial e o de base 
também são verificados de diferentes formas 
entre os ambientes urbanos, de agricultura e 
de floresta. No ambiente urbano, a infiltração 
no solo é mínima (dependendo das condições 
de drenagem), e a água precipitada é pratica-
mente destinada, em sua totalidade, ao es-
coamento superficial, não havendo a recarga 
do solo e do lençol. Em menor intensidade, a 
mesma característica acontece em áreas culti-
vadas (agricultura), pois a remoção da vegeta-
ção natural dificulta a infiltração no solo e fa-
vorece o escoamento superficial. Já, em uma 
área de floresta, a diversidade da vegetação e 
as características do solo permitem maior in-
filtração devido a interceptação e redução da 
velocidade do escoamento superficial. 

Os serviços de manutenção da qualidade 
da água (recurso hídrico superficial) também 
dependem da interceptação e do escoamento 
superficial. O escoamento superficial em uma 
área urbana pode carregar consigo a poluição 
difusa (sujeiras da área urbana, tais como resí-
duos sólidos, desgaste de freios automotivos, 
poluição do ar, entre outros). Em uma área de 
agricultura ou com solo descoberto, sedimen-
tos decorrentes de processos erosivos e agro-
tóxicos (incluídos como poluição difusa) tam-
bém podem ser carreados ao corpo hídrico. Já, 
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em uma área com floresta ou com a vegetação 
de mata ciliar preservada, tais poluentes en-
contram maior barreira para chegar ao corpo 
hídrico. Dessa forma, esses serviços de manu-
tenção estão relacionados à qualidade da água 
que chega ao rio principal e à capacidade de 
autodepuração natural, estando relacionada 
ao uso do solo da bacia hidrográfica; entre os 
componentes condicionantes, consta o nível 
dos serviços de saneamento básico e limpeza 
pública, o tipo de culturas desenvolvidas (com 

foco no uso de agrotóxicos), além dos demais 
componentes condicionantes já citados para 
os serviços de provisão.

Com base nessas considerações, foram 
selecionados cinco componentes condicionan-
tes para que os serviços de provisão e manu-
tenção da qualidade da água sejam mantidos 
constantes: conservação da vegetação ciliar 
e demais áreas de preservação permanente 
(APPs), controle da taxa de impermeabiliza-
ção do solo, desenvolvimento de técnicas de 

Quadro 1 – Componentes condicionantes para o desenvolvimento
dos serviços ambientais de provisão e manutenção da qualidade da água

Legenda: * PA: serviços de provisão de água; QA: serviços de manutenção da qualidade da água.
Fonte: os autores.

Componentes 
condicionantes/ Serviço 

Ambiental
Parâmetro limite Função ambiental Técnicas adotadas

1 - Conservação da 
vegetação ciliar e demais 
APPs / PA e QA

Atendimento à lei de 
vegetação na  va (lei n. 
12.651/2012)

• Escoamento superfi cial – redução da 
velocidade
• Escoamento subsuperfi cial – 
infi ltração da água e recarga do lençol
• Ambiente urbano e rural – controle 
da poluição difusa
• Equilíbrio do ecossistema

• Recuperação de APPs
• Criação de unidades de conservação, 
tais como corredores ecológicos e 
parques municipais, unindo as APPs 
com demais áreas verdes a serem 
conservadas

2 - Controle da taxa de 
impermeabilização do 
solo / PA e QA

Taxa máxima de 
impermeabilização: 35%

• Escoamento subsuperfi cial – 
infi ltração da água e recarga do lençol
• Escoamento superfi cial – redução da 
velocidade

• Preservação e ocupação de áreas 
verdes municipais
• Limites à impermeabilização dos 
terrenos em áreas urbanas (defi nição 
de índice)

3 - Desenvolvimento de 
técnicas de agricultura 
e pecuária menos 
ofensivas/ PA e QA

Todas as áreas agrícolas 
devem seguir as técnicas 
adotadas

• Ambiente rural – controle da 
poluição difusa

• Agricultura orgânica
• Sistemas agrofl orestais

4 - Aplicação de técnicas 
de drenagem urbana 
sustentáveis / PA e QA

Toda a drenagem urbana 
deve seguir pressupostos 
da drenagem sustentável

• Escoamento superfi cial – redução da 
velocidade
• Escoamento subsuperfi cial – 
infi ltração da água e recarga do lençol
• Ambiente urbano – controle da 
poluição difusa

• Sistema integrado de drenagem 
urbana sustentável: aproveitamento 
da água da chuva, telhados verdes, 
paredes verdes, controle no lote, 
calçadas permeáveis, pavimento 
poroso, valas de infi ltração, wetlands, 
bacias de retenção, bacias de 
detenção, recarga do aquífero.

5 - Garan  a de qualidade 
dos serviços de 
saneamento básico / QA

Universalização do 
serviço considerando as 
técnicas adotadas

• Ambiente urbano e rural – controle 
da poluição pontual e difusa

• Manejo de águas pluviais urbanas 
– aplicação de técnicas de drenagem 
urbana sustentáveis
• Limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos (coleta, tratamento e 
des  nação fi nal)
• Abastecimento de água
• Esgotamento sanitário (coleta e 
tratamento)
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agricultura  e pecuária menos ofensivas, apli-
cação de técnicas sustentáveis de drenagem 
urbana e garantia de qualidade dos serviços 
de sanea mento básico. Para cada componente 
foram definidos parâmetros limites e técnicas 
a serem adotados para a manutenção das fun-
ções ambientais importantes para os serviços 
ambientais estudados. O Quadro 1 demonstra 
os componentes condicionantes para o desen-
volvimento dos serviços ambientais de provi-
são e manutenção da qualidade da água. 

Possibilidades                            
de desenvolvimento                
ao longo do tempo: além 
do pagamento por serviços 
ambientais tradicional
Provavelmente, a aplicação de um instrumen-
to de PSA em um momento limiar no tempo 
que caracterize a provisão mínima de serviços 
ambientais poderia induzir à adoção de de-
mais instrumentos e técnicas de conservação 
ambiental, como é o caso de agricultura e pe-
cuária menos ofensivas (agricultura orgânica, 
sistemas agroflorestais), técnicas de drenagem 
urbana sustentáveis e garantia da qualidade 
dos serviços de saneamento básico. Em um 
contexto tradicional, a aplicação do PSA dá-
-se em áreas que não passaram pelo processo 
de urbanização, principalmente pelo processo 
irregular e pela expansão populacional. Um 
primeiro cenário de aplicação seria enquanto 
as áreas de vegetação ciliar estiverem preser-
vadas, anteriormente à ocupação irregular. Um 
PSA nesses cenários estaria voltado à conser-
vação de serviços ambientais naturais ainda 
não degradados.

A segunda opção é a aplicação (ainda 
sob os moldes tradicionais, como citado aci-
ma) antes que a taxa de impermeabilização 
do solo da bacia ultrapassasse o valor de 35%. 
Nesse cenário, ainda há a manutenção de fun-
ções ambientais, como o escoamento subsu-
perficial e superficial (EPA, 2005, p. 22). Nesse 
caso, a adoção do PSA poderia induzir a ado-
ção de outras técnicas ao longo da bacia que 
permitissem a adequação de áreas irregulares 
e a qualidade ambiental. Após a ultrapassa-
gem desses parâmetros, é provável que siste-
mas isolados de PSA não tenham resultados 
significativos para o contexto geral da bacia, 
uma vez que as demais atividades deterioram 
significativamente a qualidade ambiental.

Esse é o ponto-chave da questão, o PSA 
não pode ser desenvolvido única e exclusiva-
mente em sua concepção tradicional. Para 
alcançar os benefícios esperados, deve-se 
conciliá-lo com demais instrumentos de gestão 
e considerá-lo além de um benefício ao produ-
tor rural que adota técnicas de conservação. 
Hoje, ele poderia ser aplicado para a conser-
vação em parceria com demais instrumentos 
que venham garantir o desenvolvimento de 
serviços ambientais (como as apresentadas no 
Quadro 1).

Comumente, na literatura, encontra-se 
que o produtor rural é o principal ator quan-
do se trata da quantidade e qualidade da con-
servação dos recursos hídricos. Ao mesmo 
tempo, as áreas urbanas, tal qual se observa 
no campo em estudo, são as principais des-
truidoras da qualidade ambiental dos recursos  
hídricos. Logicamente, somam-se, ainda, téc-
nicas inadequadas nas áreas de agricultura 
e pecuária que acabam por contribuir para a 
piora ambiental de uma bacia hidrográfica. 
Nesse cenário, é óbvio que a esperança pela 
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conservação  dos recursos hídricos não deve 
recair unicamente sobre o produtor rural. É 
devido a isso que sistemas de PSA “tradicio-
nais”, ou seja, que beneficiam e abrangem 
unicamente produtores rurais, não têm poten-
cial para manter a provisão de tais benefícios 
em um horizonte de tempo, em que haja um 
processo de urbanização. Nesse caso, seria 
conveniente ressaltar que ele só seria efetivo 
em uma região unicamente rural e que, com 
sua aplicação, evitasse o desmembramento de 
áreas e a expansão urbana.

Em uma bacia de manancial que apre-
senta área urbana e tendências de crescimen-
to, o PSA “tradicional” encontra pequeno es-
paço quando trabalhado isoladamente. Para 
alcançar o fim principal que é a provisão de 
serviços ambientais relacionados à água, tor-
na-se essencial o desenvolvimento de demais 
técnicas e aplicação de outros instrumentos, 
tais como os apresentados no Quadro 1 e que 
se referem à área urbana. Dessa forma, a con-
servação de uma bacia só ocorre com o desen-
volvimento de serviços ambientais naturais e 
antrópicos, exemplo:

a) serviços ambientais naturais: adoção 
de técnicas de recuperação de APP e demais 
áreas  de vegetação, aplicação de técnicas sus-
tentáveis de agricultura (conservação do solo, 
sistema agroflorestal, agricultura orgânica);

b) serviços ambientais antrópicos: desenvol-
vimento em quantidade e qualidade de todos 
os serviços de saneamento básico, incluindo a 
adoção de técnicas de drenagem sustentável.

Então se deduz que, havendo o desen-
volvimento de serviços ambientais além das 
áreas “tradicionais” de conservação (locali-
zadas majoritariamente em área rural), tam-
bém há a possibilidade de PSAs desenvolvi-
dos em áreas urbanas, abrangendo serviços  

ambientais  “naturais” e “antrópicos”. Por 
exemplo, residentes da área urbana que ado-
tam técnicas de drenagem urbana sustentável, 
tais como captação e aproveitamento da água 
da chuva, telhados verdes, calçadas permeá-
veis, áreas verdes em seus lotes, etc., pode-
riam receber incentivos financeiros (PSA ou 
outros instrumentos econômicos) para tal ati-
tude, uma vez que, seguramente, eles prestam 
serviços ambientais no âmbito dos recursos  
hídricos locais. Os pequenos agricultores, cujas 
áreas por vezes podem estar localizadas em 
regiões com recursos importantes para as ci-
dades, podem adotar técnicas de agricultura 
e pecuária menos ofensivas, além de proteger 
APPs e conservar remanescentes florestais. Is-
so se aplica, também, para toda a área rural. 
Nesse caso, suas ações promovem o desenvol-
vimento de serviços ambientais, passíveis de 
serem motivados pelo PSA.

Nessa concepção mais holística, o PSA vai 
além da compensação aos produtores rurais 
para que sejam adotadas técnicas para manejo 
de áreas naturais (PSA “tradicional”). O PSA po-
de abranger todos os esforços que promovam 
o desenvolvimento de serviços ambientais. 
Dessa forma, ele pode compensar e incentivar 
agricultores pela conservação de remanescen-
tes florestais e também pelo desenvolvimen-
to da agricultura e pecuária menos ofensivas 
(agricultura orgânica, sistemas agroflorestais, 
sistemas de tratamento de fezes de animais, 
etc.). Na área urbana, pode-se valorizar aque-
les que promovem técnicas que influenciem na 
qualidade ambiental e na resiliência da cidade, 
atitudes que garantem o desenvolvimento de 
serviços ambientais relacionados  aos recursos 
hídricos e à qualidade ambiental.

Na área urbana, o próprio município e o 
estado podem ser os prestadores de serviços 
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ambientais, quando estes garantem a quali-
dade dos serviços de saneamento básico, por 
exemplo. O desenvolvimento da drenagem ur-
bana sustentável também reflete o desenvol-
vimento de serviços ambientais. A população 
é agente importante nesse processo, quando 
adota técnicas adequadas em seu espaço que, 
mesmo localmente, em conjunto vem prestar 
serviços ambientais essenciais ao equilíbrio do 
meio ambiente e necessários à vida em geral. 
Cabe então definir de que forma o PSA poderia 
beneficiar esses prestadores.

A ocupação urbana disputa local com as 
áreas de mananciais hídricos que abastecem 
esses mesmos núcleos urbanos, essa é a rea-
lidade de Curitiba e de demais municípios me-
tropolitanos, por exemplo. Seguramente, essa 
realidade se repete para as demais metrópoles 
brasileiras e possivelmente para núcleos urba-
nos menores também. A busca por bens e ser-
viços ambientais apenas em regiões rurais pa-
ra além da cidade é um caminho longo e não 
sustentável. Necessário se torna conciliar a 
ocupação urbana com a manutenção dos ser-
viços ambientais para sustentação da cidade e 
da qualidade de vida da população que ali vive. 
Nesse sentido, sendo o PSA um instrumento 
que visa à manutenção de serviços ambientais, 
valorizando esforços nesse sentido, conclui-se 
que ele é um instrumento potencial para que 
mananciais hídricos urbanos não percam sua 
função essencial de fornecer água em quanti-
dade e qualidade necessária à população.

O PSA seria ferramenta fundamental pa-
ra garantia da valorização de serviços ambien-
tais em uma área cujo objetivo fosse limitar 
o crescimento urbano visando à conservação 
ambiental de mananciais hídricos. Observa-se 
que a restrição da urbanização e de diversas  

outras atividades relacionadas cria uma 
barreira  para o desenvolvimento econômico e 
social de um município ou região, intimidado 
ao lado de seus vizinhos cuja marcha ao de-
senvolvimento econômico e social anda em 
passos muito mais largos. Essa situação com-
prometedora poderia ser evitada com a valo-
rização dos serviços ambientais desenvolvidos 
por um determinado prestador (seja ele uma 
pessoa, um local, uma região, etc.) cuja ferra-
menta básica para sua promoção pode ser o 
PSA e/ou demais incentivos econômicos que 
supram o déficit ao qual o prestador está sub-
metido quando seu serviço não é valorizado.

A aplicação do PSA em um cenário já de-
gradado remete à possibilidade desse instru-
mento ser utilizado com a finalidade de recupe-
ração ou revitalização de serviços ambientais. 
Exemplo dessa possibilidade é sua utilização 
para incentivo de mudanças nas técnicas con-
vencionais de agricultura e pecuária para téc-
nicas menos ofensivas; outro exemplo seria a 
mudança de técnicas convencionais de drena-
gem para técnicas sustentáveis, além da requa-
lificação dos serviços de saneamento básico.

A partir das constatações feitas ao lon-
go deste trabalho e como discutido nos pará-
grafos anteriores, observa-se que o PSA pode 
ser (positivamente) um instrumento potencial 
para a gestão de mananciais hídricos urbanos, 
desde que ele seja adotado em sua concepção 
“holística” ou em conjunto com demais instru-
mentos que garantam a provisão de serviços 
ambientais relacionados aos recursos hídricos 
em uma determinada área. A questão-chave 
do PSA e também de toda a gestão ambiental 
é o desenvolvimento de serviços ambientais: 
havendo serviços ambientais, há a possibilida-
de de adoção do PSA.
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Conclusão
Este trabalho buscou estudar o PSA voltado 
especificamente à gestão de mananciais hí-
dricos urbanos, considerando a problemática 
relacionada à escassez hídrica nos grandes 
centros urbanos. Ele é um instrumento ainda 
pouco difundido na gestão urbana, embora 
no Brasil ele venha sendo utilizado na gestão 
de recursos hídricos, principalmente com a 
finalidade de conservação de mananciais hí-
dricos de grandes cidades. Seu conceito pode 
ser complexo e seu potencial pouco entendido 
atualmente, somando-se à falta de legislação 
nacional que estabeleça uma política de PSA.

Para estudá-lo, primeiramente foi neces-
sário entender o que são os serviços ambien-
tais e qual sua importância à vida humana, 
pois o pagamento é condicionado à existência 
e ao desenvolvimento de tais serviços. A par-
tir disso, chegou-se à seguinte constatação: o 
equilíbrio de todo o meio ambiente (incluindo 
o urbano) depende do desenvolvimento de 
serviços ambientais. Ou seja, o desenvolvimen-
to de serviços ambientais garante o equilíbrio 
ambiental, desde que esses serviços sejam vol-
tados à manutenção das condições essenciais 
para a vida, incluindo as ações humanas com 
tal objetivo (exemplo: as estações de trata-
mento de esgotos, a drenagem sustentável, o 
tratamento de resíduos sólidos, etc.), trazendo 
a ideia de “serviços ambientais antrópicos”.

Retomando ao tema “PSA”, observa-
-se que o pagamento pode ser feito sempre 
que houver o desenvolvimento de um servi-
ço ambiental (natural ou antrópico) essencial 
ao equilíbrio ambiental e do qual a sociedade 
se beneficia, sendo essencial à vida e passí-
vel de valoração. Nesse ponto recai a princi-
pal contribuição e sugestão deste trabalho: 

o desenvolvimento  de um PSA inovador e 
holístico, em contrapartida ao tradicional, co-
mumente observado em utilização no Brasil. 
O PSA tem sido subestimado e possui um po-
tencial muito maior para a gestão ambiental 
das cidades, incluindo a gestão de mananciais 
hídricos urbanos. Ele pode ser um instrumento 
controlador para que atividades nocivas não 
sejam desenvolvidas e, também, incentivador 
para que boas técnicas sejam adotadas. Para 
isso, torna-se essencial esclarecer algumas la-
cunas sobre o tema:

a) o que são serviços ambientais? Em um 
contexto da sociedade e do ecossistema em 
que estamos inseridos, o que são serviços 
essenciais para a sustentação da vida, consi-
derando que as cidades estão inclusas nesse 
meio ambiente e são um ecossistema parte de 
um todo maior? Estudos mais aprofundados 
sobre esse tema recaem sobre a ideia de servi-
ços ambientais naturais e antrópicos;

b) como valorar os serviços ambientais de 
forma que eles não sejam subjugados em re-
lação ao seu real valor para a sociedade? Es-
te é outro ponto essencial para trazer à tona 
o potencial do PSA. Muitas dificuldades são 
encontradas  para se saber o valor (monetário 
ou não) de um serviço ambiental, e o desafio 
está no desenvolvimento de estudos sobre o 
assunto, envolvendo uma equipe multidisci-
plinar, com profissionais da área ambiental, 
social e econômica;

c) como fundamentar uma política de 
PSA abrangendo todo o potencial que tal ins-
trumento tem para a gestão urbana, rural e 
ambiental em todos os seus desdobramentos 
e conexões? Essa política deverá considerar 
a complexidade envolvida nos conceitos de 
serviços ambientais e no pagamento por tais 
serviços, bem como valorizar todo o potencial 
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que pode estar envolvido nesse instrumento. 
Além disso, deve-se considerar a possibilida-
de de utilização do PSA como um instrumento 
de revitalização da qualidade ambiental e não 
apenas como de conservação ou manutenção.

Essas três questões levantadas acima de-
monstram a necessidade de aprofundamento 
sobre o tema, constatando-se, desde já, que o 
PSA possui um potencial muito maior do que 
aquele previsto no início desta pesquisa: ele 
é um instrumento potencial para a gestão de 
mananciais hídricos urbanos e para o equilí-
brio ambiental das cidades e dos ecossistemas, 
uma vez que pode incentivar o desenvolvimen-
to de diferentes tipos de serviços ambientais 
(naturais e antrópicos). Por fim, ressalta-se 
que o estudo sobre as lacunas listadas acima 

é uma proposta significativa para o atual e já 
passado momento em que a sociedade se en-
contra. Diante dos diversos mananciais hídri-
cos brasileiros descartados devido à deteriora-
ção ambiental, observa-se que o PSA poderia 
evitar tais cenários degradantes se concebido 
adequadamente, visando a sua finalidade prin-
cipal: conservação e manutenção de serviços 
ambientais. Uma vez degradada, a principal 
conclusão deste estudo pode ser expressa por 
meio de uma pergunta: quanto custa para se 
fazer um novo manancial hídrico? Essa questão 
remete à necessidade de adaptação da cidade 
aos recursos hídricos em que medidas a priori 
ao processo de urbanização seriam muito mais 
eficazes e simples para a manutenção de um 
manancial e de toda uma cidade saudável.
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Resumo 
Este ar  go procura iden  fi car e analisar os princi-
pais impactos urbanos na cidade de Santos, gera-
dos pela implantação da sede da Unidade de Ope-
ração da Bacia de Santos da Petrobras (UO-BS), em 
função da cadeia produ  va de petróleo e gás (pré-
-sal) na Bacia de Santos. A metodologia adotada na 
pesquisa tem caráter inves  ga  vo, buscando refe-
rencial teórico que possibilite uma análise crí  ca 
sobre o tema. A implantação da nova sede da Pe-
trobras no bairro do Valongo e as perspec  vas de 
novas oportunidades de negócios e emprego mo  -
varam um processo de valorização e especulação 
imobiliárias no bairro e na cidade, em especial na 
região da orla da praia, em função das expecta  -
vas geradas quanto ao futuro do desenvolvimento 
socioeconômico de Santos e região.
Palavras-chave: impactos urbanos;  petróleo e gás 
(pré-sal); valorização e especulação imobiliárias;  
revitalização;  Valongo, Santos.

Abstract
This paper aims to iden  fy and analyze the main 
urban impacts on the city of Santos (State of São 
Paulo, Brazil) generated by the implementa  on of 
the headquarters of Petrobras’ Operational Unit 
of Santos Basin, due to the oil and gas produc  on 
chain (pre-salt) in Santos Basin. The methodology 
adopted in the research has an investigative 
character, seeking a theoretical framework 
that allows a critical analysis of the topic. The 
implementa  on of the new Petrobras headquarters 
in the Valongo neighborhood and the prospects 
of new business and employment opportunities 
have mo  vated a process of real estate valua  on 
and speculation in the neighborhood and in the 
city, especially in the beachfront, as a result of 
the expecta  ons that have been generated about 
the future of the socioeconomic development of 
Santos and region. 

Keywords:  urban impacts; oil and gas (pre-
-salt); real estate valuation and speculation; 
revitaliza  on; Valongo, Santos.
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Introdução 

O Brasil e a Região Metropolitana da Baixada 
Santista – RMBS vivenciaram um período de 
grande otimismo quanto às perspectivas futu-
ras de desenvolvimento do País e região, mui-
to em função das descobertas das reservas de 
petróleo e gás na Bacia de Santos, nas áreas do 
chamado pré-sal, anunciadas pela Petrobras 
em 2006. 

A Baixada Santista está situada no lito-
ral do estado de São Paulo, a apenas 70 km da 
capital. Desde a sua formação, a região obteve 
em sua atividade portuária um grande impulso 
econômico, que estabeleceu condições para 
sua inserção no modo de produção capitalis-
ta. Por abrigar o porto de Santos, o maior da 
América Latina, a região possui um papel im-
portante e estratégico na economia estadual, 
nacional e internacional.  O porto é a principal 
porta de entrada e saída dos produtos, não 
só do estado de São Paulo, mas também de 
outros estados do País devido ao seu grande 
peso na balança comercial brasileira, chegan-
do mais de 25% do total do comércio exterior 
do País. Tornou-se a Região Metropolitana da 
Baixada Santista – RMBS a partir da lei com-
plementar estadual n. 815 de 30 de julho de 
1996, sendo  formada por nove municípios: 
Peruíbe, Itanhaém,  Mongaguá, Praia Grande, 
São Vicente, Santos, Cubatão, Guarujá e Ber-
tioga, que apresentam funções e realidades 
socioeco nômicas heterogêneas. 

De acordo com Viana (2010), as funções 
econômicas da RMBS estão principalmente 
voltadas para as atividades urbanas, com des-
taque para os setores secundário e terciário. O 
seu desenvolvimento ocorreu em três diferen-
tes fases do modo de produção capitalista, que 

aconteceram na história em média, a cada 50 
anos. Inicialmente, deu-se na virada do século 
XIX, o ciclo do café, caracterizado por uma eco-
nomia basicamente agroexportadora. A partir 
da década de 1950, a economia foi estruturada 
no trinômio porto/indústria/turismo balneá-
rio de veraneio, segundo o qual as atividades 
industriais se concentraram no polo industrial 
de Cubatão e em Santos. E, nos anos 2000, 
com o novo ciclo de desenvolvimento ligado à 
descoberta do pré-sal na Bacia de Santos, à ex-
pansão e modernização do porto e do parque 
industrial petroquímico de Cubatão e à diversi-
ficação do turismo.

Nesse contexto, havia grande expectati-
va na RMBS, diante do novo papel dessa im-
portante região portuária, industrial, turística 
e agora petrolífera, para se tornar ainda mais 
estratégica para o desenvolvimento econô-
mico do estado e do País. Vislumbrava-se, na 
exploração e produção de petróleo e gás na 
Bacia de Santos (pré-sal), um potencial de de-
senvolvimento futuro da região, como forma 
de ampliar a produção e a acumulação de ri-
quezas. Sem dúvida, uma oportunidade que 
poderia ser o motor do desenvolvimento re-
gional, mas que também poderia agravar os 
problemas existentes, criar novos e ampliar as 
desigualdades sociais (ibid.).

Santos é o município-polo da RMBS, 
com uma população de 419,4 mil habitantes 
(IBGE, 2010), que sedia a primeira Unidade 
de Operação de exploração e produção da 
Petrobras (UO-BS). Em 2014, é inaugurada a 
primeira torre no bairro do Valongo, no cha-
mado Centro Histórico de Santos. Tal empre-
endimento gerou e vem gerando um proces-
so de transformação urbana, em função da 
valorização e da especulação imobiliárias do 
solo urbano, motivadas pelas expectativas dos 



Impactos urbanos da cadeia produtiva de petróleo e gás

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 617-644, maio/ago 2020 619

negócios e empregos ligados à cadeia produti-
va do pré-sal, bem como pelos investimentos 
promovidos pelo poder público e pelo setor 
privado com a construção de novos empreen-
dimentos coorporativos.  

No período da chamada reestruturação 
produtiva do capitalismo¹ e da globalização 
econômica, houve o incremento da atividade 
petrolífera ligada à descoberta do pré-sal na 
Bacia de Santos, no contexto de um panora-
ma mundial que apontava para o aumento da 
demanda de petróleo. Torna-se, assim, uma 
vocação econômica em potencial da RMBS, so-
bretudo com a implantação da sede da Petro-
bras em Santos, no bairro Valongo.

Diante desse cenário, o principal objeti-
vo deste artigo é identificar e analisar os prin-
cipais impactos urbanos na cidade de Santos, 
em particular no bairro Valongo, em função da 
cadeia produtiva de petróleo e gás (pré-sal) e 
da instalação da sede da UO-BS da Petrobras, 
a partir de um recorte temporal de dez anos, 
no período de 2006 a 2016.  O artigo tem co-
mo base as pesquisas das autoras, em especial 
na iniciação científica do curso de Arquitetu-
ra e Urbanismo da Universidade Católica de 
Santos, realizadas por Marum (2017) e San-
tos (2017), como também estudos realizados 
pela orientadora na sua tese de doutorado e 
artigos publicados sobre o tema (Viana, 2010, 
2016, 2017a, 2017b e 2018). Para atender aos 
objetivos da pesquisa nas diferentes dimen-
sões de análise, buscou-se metodologia e re-
ferencial teórico que possibilitassem uma aná-
lise crítica sobre o tema, a partir de pesquisa 
bibliográfica,  documental, levantamentos de 
campo e entrevistas. 

O pré-sal e seus impactos      
em Santos e na RMBS

O sonho era grande: até este ano San-
tos seria referência na produção de 
petróleo e a região ganharia centenas 
de novos postos de trabalho graças à 
descoberta e à exploração do pré-sal. 
O mercado imobiliário acompanhou a 
proposta, e dezenas de novos prédios 
foram erguidos na cidade. A sociedade 
civil também abraçou a promessa, e 
cursos de petróleo e gás se espalharam 
pelas faculdades e universidades da re-
gião. (Martinez, 2017)

A Bacia de Santos é uma bacia sedimen-
tar que se estende por cerca de 352 mil km², 
abrangendo a porção norte do litoral do esta-
do de Santa Catarina, todo o litoral dos estados 
de São Paulo e do Paraná e a porção sul do es-
tado do Rio de Janeiro. Já a área do pré-sal se 
estende do litoral de Santa Catarina ao litoral 
do Espírito Santos, incluindo as Bacias de San-
tos, Campos e do Espírito Santo, e abaixo dela 
estão localizados os principais reservatórios de 
petróleo e gás, entre sete e dez mil metros de 
profundidade oceânica, sob uma espessa ca-
mada de sal (QGEP, 2017). 

Na RMBS, devido às descobertas das 
reservas de petróleo e gás na Bacia de Santos 
anunciadas pela Petrobras em 2006, o termo 
“pré-sal” foi amplamente pronunciado pe-
la mídia regional e nacional entre os anos de 
2008² e 2012,³ manifestando um grande oti-
mismo quanto às perspectivas futuras de de-
senvolvimento do País e da região. 
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Para a exploração do pré-sal, o governo 
federal aprovou, no Congresso Nacional, um 
novo marco regulatório em 2010,4 que esta-
beleceu regras para exploração e produção de 
petróleo e gás natural na área do pré-sal e em 
áreas que viessem a ser consideradas estraté-
gicas, com outras inovações legislativas apro-
vadas depois, em 2012 e 2013.5 Cabe destacar 
que a legislação de 2010 

define o sistema de partilha de produ-
ção para a exploração e a produção nas 
áreas ainda não licitadas do pré-sal; a 
criação de uma nova estatal (Petro-
-Sal); a formação de um Fundo Social; e 
a cessão onerosa à Petrobras do direito 
de exercer atividades de exploração e 
produção (E&P) de petróleo e gás natu-
ral em determinadas áreas do pré-Sal, 
até o limite de 5 bilhões de barris, além 
de uma capitalização da Companhia.

A legislação posterior inova ao mudar o regi-
me de partilha dos royalties e, principalmente, 
ao destinar os recursos do pré-sal para investi-
mentos nas áreas sociais, em especial, educa-
ção e saúde. 

Antes mesmo de se estabelecer a quan-
tidade exata de petróleo na camada pré-sal e 
os impactos ambientais, além das regras para 
a exploração do óleo e gás, a distribuição dos 
royalties6 já estava sendo um dos assuntos 
mais discutidos sobre o pré-sal. Supunha-se, 
então, que os royalties pagos sobre o valor to-
tal da produção de cada campo de petróleo e 
gás – de acordo com o volume produzido, as 
características de cada campo e as compensa-
ções financeiras pela exploração de campos de 
grande produção ou alta rentabilidade – de-
veriam impactar favoravelmente nas finanças 
dos municípios do litoral paulista. 

Os dados presentes no Quadro 1 são de 
2015 e 2016 e demonstram que os municí-
pios da RMBS receberam royalties em valores 
menos expressivos que outros municípios do 
litoral de São Paulo, como Ilha Bela, São Se-
bastião e Caraguatatuba. Cubatão é o municí-
pio que recebeu maior montante de recursos 
de royalties  entre os municípios da região. Por 
abrigar a refinaria Presidente Bernardes, ele 
pôde ser mais beneficiado por estar na área de 
prospecção pela exploração de óleo e gás do 
pré-sal na Bacia de Santos.

Os investimentos realizados trouxeram 
consequências positivas para os outros mu-
nicípios da RMBS, como no Guarujá, onde foi 
implantada, no Complexo Industrial Naval do 
Guarujá – Cing, uma unidade de produção da 
multinacional italiana Saipem, que teve seu 
funcionamento interrompido em função das 
denúncias da Petrobras na operação Lava Jato. 
Todavia, segundo o Diário Oficial do Guarujá 
de 18/9/2018, há perspectivas de retomada 
de suas atividades em um futuro próximo, gra-
ças à participação, nas licitações da Petrobras, 
em andamento para campos submarinos do 
pré-sal. O Centro de Tecnologia e Construção 
Offshore (CTCO) da Saipem foi projetado es-
pecificamente para atender aos projetos da 
indústria de óleo e gás, em particular o pré-sal 
na Bacia de Santos.  Ele é situado na entrada 
da barra de Santos e próximo de bairros resi-
denciais do Guarujá, o que trouxe impactos 
negativos provenientes do tráfego de veículos 
de carga que se deslocavam para o empreendi-
mento, ocasionando, nessas áreas, um proces-
so de degradação.

 Cabe também destacar que a Petrobras 
instalou, no município de Cubatão, a refinaria 
Presidente Bernardes em 1955, devido a um 
plano de investimentos do governo brasileiro 
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no período pós-guerra, baseado no tripé ener-
gia-aço-petróleo. Esse fato vem  demonstrar 
que a região da Baixada Santista já se insere na 
cadeia produtiva petrolífera desde a década de 
1950, com a implantação do maior polo petro-
químico da América Latina.  Essa atividade se 
fortaleceu com a descoberta e a exploração do 
pré-sal na Bacia de Santos a partir de 2006 e 
com o início da produção em 2009. 

Em Itanhaém, a Petrobras utilizava o ae-
roporto regional dr. Antônio Ribeiro Nogueira 
Junior, como base de apoio para transportar 
os funcionários para as plataformas off-shore, 
que ficam afastadas do litoral. Antes da che-
gada da Petrobras, o aeroporto possuía um 
reduzido movimento. Porém, veio receben-
do investimento da estatal, de cerca de R$14 
milhões  para a construção de um terminal 

Fonte: Comunica Bacia de Santos,  disponível em: h  p://comunicabaciadesantos.com.br/conteudo/royal  es.html, 
acesso em: 12 abr 2017.

Quadro 1 – Valores pagos em royal  es (em reais) para as cidades da área de infl uência
dos projetos da Petrobras na Bacia de Santos nos anos de 2015 e 2016

Cidade Royal  es pagos em 2015 Royal  es pagos em 2016

Angra dos Reis (RJ)

Ber  oga (SP)

Cananéia (SP)

Caraguatatuba (SP)

Cubatão (SP)

Guarujá (SP)

Iguape (SP)

Ilha Comprida (SP)

Ilhabela (SP)

Itaguaí (RJ)

Itanhaém (SP)

Maricá (RJ)

Mangara  ba (RJ)

 Mongaguá (SP)

Niterói (RJ)

Paraty (RJ)

Peruíbe (SP)

Praia Grande (SP)

Rio de Janeiro (RJ)

Santos (SP)

São Sebas  ão (SP)

São Viente (SP)

Ubatuba (SP)

64.903.267,48

43.212.350,52

11.396.911,96

80.218.573,46

51.932.926,43

1.007.808,41

20.579.965,37

46.772.142,74

157.732.045,12

58.138.141,25

907.027,58

143.868.316,78

21.916.547,75

781.051,50

124.161.204,33

63.714.983,56

2.809.683,79

11.753.567,09

77.598.593,36

1.007.808,41

85.629.731,27

11.753.567,09

1.907.778,52

56.870.817,76

36.968.297,71

10.069.892,98

58.657.829,80

44.834.512,52

917.601,51

17.261.582,89

34.206.878,23

153.932.630,35

29.583.114,08

825.821,36

179.038.768,64

22.072.181,12

711.123,94

151.353.370,93

54.518.112,30

2.254.329,94

10.701.318,49

67.790.345,91

883.073,46

66.318.100,96

10.701.318,49

1.624.653,19
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com capacidade  para receber até 60 mil pes-
soas/mês. Nos anos 2000, havia dias em que 
não eram registrados pousos ou decolagens 
no aeroporto, ao contrário do que foi regis-
trado em 2015, um crescimento de 51% na 
movimentação de aeronaves, de acordo com 
o Departamento Aeroviário do Estado de São 
Paulo (Daesp) que o administra, em função de 
sua importância estratégica para o apoio às 
plataformas da Petrobras (Brandão, Morell e 
Santos, 2015). Mas, a Petrobras em 2017, ale-
gando a necessidade de redução dos gastos, 
decidiu desativar todas as operações aéreas 
de transporte de funcionários às plataformas 
de petróleo a partir de aeroportos do litoral 
paulista. Os voos de helicópteros foram trans-
feridos para o Rio de Janeiro, onde agora ficam 
concentradas as operações da Bacia de Santos 
(Pimentel, 2018).

Nesse contexto, as expectativas otimistas 
em relação à atividade petrolífera, que poderia 
se tornar o principal potencial de desenvolvi-
mento econômico futuro da região, frustraram-
-se na RMBS. Muito em função da atual crise 
política e econômica que se intensifica a partir 
2014, envolvendo denúncias e investigações 
na Petrobras, das mudanças que ocorreram 
no Marco Regulatório em 2016 e também na 
estratégia de investimentos da Petrobras, que 
reavaliou suas intenções de investimentos e 
optou pela manutenção da logística que atende 
ao pré-sal da Bacia de Santos no Rio de Janeiro, 
conforme relato do gerente da Petrobras em 
entrevista realizada pelas pesquisadoras:

As atividades de apoio para a explo-
ração marítima sempre estiveram fo-
cadas na Baía de Guanabara. Com a 
perspectiva da expansão da produção 
de gás e petróleo pela descoberta do 
pré-sal da Bacia de Santos, a Petrobras 

chegou a considerar o uso do Porto de 
Santos e do Aeroporto de Itanhaém, 
devido à proximidade com a metrópole 
de São Paulo e o potencial para cresci-
mento da região. Porém, com o evento 
da crise financeira atual, a Petrobras 
reavaliou essas intenções, de forma 
que, hoje, toda a logística de apoio ma-
rítimo e aéreo para atender ao pré-sal 
da Bacia de Santos está concentrada 
em municípios da Baia de Guanaba-
ra. (Marcos Vinicius de Mello, gerente 
setorial de meio ambiente da UO-BS/
SMS, entrevista realizada via questio-
nário digital em 24/7/2017)

Percebe-se uma mudança no discurso do 
governo federal e da grande mídia sobre as tais 
perspectivas do pré-sal. Todavia, no governo Te-
mer, com a alteração do marco regulatório, no 
final de 2016, que abre a exploração do pré-sal 
para o capital estrangeiro e flexibiliza as regras 
de exploração, pode-se observar nova mudan-
ça de discurso do governo federal e da grande 
mídia, que retomou o otimismo no tocante à 
exploração do pré-sal a partir das novas regras7 
vigentes. Segundo a Agência Nacional do Petró-
leo – ANP, em matéria do Estadão (2017), 

as próximas rodadas de licitações dos 
campos de exploração e produção de 
petróleo e gás natural – previstos para 
2017, 2018 e 2019 – têm potencial para 
atrair US$40 bilhões em investimentos 
ao Estado de São Paulo, montante que 
corresponde à metade dos investimen-
tos previstos em decorrência de todos 
os leilões programados no país nesse 
mesmo período. Com isso, São Paulo 
deve saltar de uma produção diária de 
330 mil barris de petróleo por dia para 
1,1 milhão de barris por dia até 2027, 
ultrapassando o Espírito Santo como 
segundo maior produtor. 
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Diante desse cenário, o governo do es-
tado de São Paulo pretende retomar o projeto 
de instalação do Centro Tecnológico da Baixa-
da Santista da Petrobras (CTBS), previsto para 
ser implantado no município de Santos, no 
bairro Vila Nova, com investimentos avaliados 
em 77 milhões.8 Conforme matéria do Jornal 
A Tribuna (2018)9, a Petrobras deve incluir, em 
seu orçamento de 2018, R$84 milhões para 
concluir o CTBS até 2020, contribuindo para a 
revitalização do bairro. 

Cabe destacar que a retomada dos in-
vestimentos e os vultosos recursos financeiros 
esperados pela exploração do pré-sal vão de-
pender do preço do barril no mercado interna-
cional, o que tende a ser um processo gradati-
vo e lento. 

Convém, portanto, apontar os desafios a 
serem enfrentados pelo planejamento urbano 
e regional, em especial no que se refere a pre-
venir e antever os grandes impactos e transfor-
mações no espaço urbano, em especial no bair-
ro do Valongo em Santos, para promover o de-
senvolvimento urbano em bases sustentáveis. 

O processo de esvaziamento 
do Centro e as transformações 
no bairro do Valongo

A área central de Santos abrange os cinco 
bairros mais antigos da cidade: Valongo, Cen-
tro, Paquetá, Vila Nova e Vila Mathias (Figura 
1). Caracteriza-se por ter boa acessibilida-
de, infraestrutura urbana, equipamentos e 
serviços públicos e usos diversificados, em 
especial  comercial,  institucional e residen-
cial em menor proporção, com a presença de 

cortiços. Nessa área, é possível identificar o 
maior acervo de elementos históricos, com-
posto por edifícios, praças e monumentos de 
diferentes períodos da história de formação 
da cidade de Santos.

Em função de grandes investimentos no 
porto de Santos, houve uma mudança morfo-
lógica na cidade com a expansão urbana das 
áreas próximas ao mar, que se consolidaram 
a partir da implantação do Plano de Saturnino 
de Brito no início do século XX, engenheiro sa-
nitarista que veio para resolver os problemas 
de saneamento da cidade e do porto, através 
do sistema de esgoto e drenagem, com a cons-
trução dos canais que se tornaram a grande 
referência urbana de Santos. 

Em virtude do deslocamento das classes 
de maior renda e com o aumento da popula-
ção de Santos, houve um processo gradativo 
de ocupação das áreas próximas da orla da 
praia e um esvaziamento populacional da área 
central, que vem passando por um processo 
de degradação e abandono, conforme pode-se 
visualizar na Tabela 1.

 O distanciamento do Centro em busca 
de melhores condições e qualidade de vida foi 
em grande parte responsabilidade da evolução 
dos meios de transporte, em razão da constru-
ção de grandes avenidas, como a Ana Costa e a 
Conselheiro Nébias, e a expansão das linhas do 
bonde, essencial para a locomoção da popula-
ção na época. Essas inovações transformaram 
Santos em uma cidade moderna e mais dinâ-
mica, proporcionando a expansão urbana no 
sentido da orla da praia.

Nas décadas de 1940 e 1950, Prestes 
Maia elaborou um Plano Regional que trata-
va a questão portuária em escala regional, 
promovendo  a articulação da infraestrutura 
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Figura 1 – Mapa da área central do município de Santos – SP

Fonte: Google Earth, elaboração de Marum, em 2017.

Tabela 1 – Evolução da população na área insular de Santos (1950-2010)

Fonte: Diagnós  co da área central elaborado para subsidiar a revisão dos Programas Alegra Centro e Alegra Centro 
Habitação, Prefeitura Municipal de Santos, 2016. 

Regiões
População

1950 1960 1970 1980 1991 2000 2010

Centro1

Leste

Noroeste

Morros2

44.401

134.700

4.194

11.673

44.130

177.888

18.095

19.185

31.942

242.942

37.867

27.172

18.566

309.731

60.588

28.822

10.552

308.732

66.985

29.333

6.982

293.088

81.589

34.088

4.307

295.788

83.095

33.043

Total3 194.968 259.298 339.905 417.707 415.602 415.747 416.233

1 Área Central: inclui os bairros Centro, Valongo, Paquetá, parte da Vila Nova e Monte Serrat.
2 Computadas áreas ocupadas e ocupáveis nos morros, exceto em 2010, em que estas foram consideradas
3 Total da área insular do município.
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de acesso ao porto com toda a região, além de 
prever a ampliação portuária no município de 
Santos na margem esquerda (hoje Guarujá). 
Propostas como a ferrovia na margem esquer-
da do porto, inauguração da rodovia Anchieta 
(principal meio de acesso à cidade de Santos), 
a Padre Manuel da Nóbrega, a Piaçaguera/
Guarujá, a Rio/Santos e a ligação entre os mu-
nicípios Santos/São Vicente através da avenida 
Nossa Senhora de Fátima e a estação rodoviá-
ria de Santos, localizada no bairro do Valongo, 
foram implementadas. Segundo Prestes Maia, 
a área central de Santos padecia dos males 
das cidades antigas, tais como: insuficiência 
de área e de logradouros. Para resolver esse 
déficit, o engenheiro elaborou três soluções 
técnicas: artérias perimetrais, redução de den-
sidade das construções e alargamento da rede 
viária. Essas iniciativas contribuíram para acen-
tuar a chamada “vocação turística” de Santos e 
dos demais municípios da RMBS (Maia, 1950, 
pp. 197-198).

Entre os anos de 1940 e 1970, houve 
uma significativa expansão imobiliária na zona 
da orla da praia, devido à mudança da popula-
ção de maior renda que morava no centro para 
essas áreas (Moreira, 2010). Tal transformação 
se deu através de um processo gradativo de 
verticalização das construções na orla da praia, 
impulsionada pelo avanço da tecnologia e pe-
lo turismo balneário de segunda residência. A 
verticalização, segundo Somekh (1997, p. 20), 
“pressupõe a multiplicação efetiva do solo 
urbano, possibilitada pelo uso de elevador. A 
essa ideia associam-se a característica da ver-
ticalidade, o aproveitamento intensivo da terra 
urbana (densidade) e o padrão tecnológico do 
século XX, demonstrando-se a relação vertica-
lização/adensamento”.

O esvaziamento do centro em grande 
parte foi devido ao deslocamento da popula-
ção de maior renda e das atividades terciárias, 
que caracterizam o centro principal, para ou-
tras centralidades, como os bairros do Gonza-
ga e depois Aparecida, o que provocou um es-
vaziamento dos bairros da área central, como 
o Valongo. Mais tarde, outros fatores, como 
o avanço das atividades industriais, permiti-
das pelo Plano Diretor de 1968, e de ativida-
des retroportuárias em parte do centro sobre 
áreas residenciais, como também a proibição 
da construção de residências no bairro Centro, 
levou a um gradativo processo de degradação 
dos imóveis da área central, tornando-os va-
zios, abandonados e em ruínas. Houve um au-
mento da população em cortiços, com maior 
concentração no bairro do Paquetá, mas que 
hoje ocupam parte dos bairros da Vila Nova e 
Vila Mathias, demonstrando um deslocamento 
dessa população nos últimos anos.10 

Segundo Brandão, Morell e  Santos. (2015), 
o “caminho que vai ao longo”, que deu origem ao 
bairro Valongo, foi uma das primeiras áreas a se-
rem ocupadas na cidade de Santos, vivendo seu 
auge nos tempos do ciclo do café e a decadência 
no final do século XX. O Valongo foi um dos bair-
ros mais imponentes e aristocráticos de Santos, 
sendo de grande importância histórico-cultural. 

A economia baseada no café contribuiu 
para o crescimento e o desenvolvimento da ci-
dade, mas, no decorrer dos anos, verificou-se 
uma transformação na sua principal vocação 
econômica, trazendo cada vez mais a ativi-
dade comercial e de serviço para sua área de 
abrangência, sofrendo influência da atividade 
portuária e depois retroportuária, o que fez 
com que a o bairro se tornasse uma das áreas 
deterioradas da cidade.
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Predomina, na rua São Bento uma diver-
sidade de usos (Figura 2) e a proximidade com 
a parte turística – Museu Pelé, a Estação do 
Valongo, com o Bonde e o Restaurante Escola 
da Unisantos, e o Santuário Santo Antônio do 
Valongo – além da sede da UO-BS da Petrobras 
e a tradicional escola de samba X-9. Compon-
do também os usos e as atividades, aparecem 
de forma residual o uso residencial, hotel e 
pousadas, casas noturnas, bares, lanchone-
tes e restaurantes, estacionamentos, lojas de 
reparos e oficinas mecânicas, empresas de 
logística  e galpões, estando alguns deles  ocio-
sos e/ou abandonados, lotes vazios, casarões  e 

estabelecimentos  comerciais antigos e novos, 
ocupando imóveis, na sua maioria, em situação  
precária. A área próxima ao cais do porto sofreu 
um processo de esvaziamento e abandono, fato 
perceptível devido à condição dos armazéns do 
porto que estão em ruínas e sem atividade.  

Percebe-se, na paisagem urbana do bair-
ro do Valongo (Figura 3), uma heterogenei-
dade no padrão de conservação dos imóveis, 
demostrando que há limites e conflitos na re-
lação entre o público e o privado, que se mani-
festam de maneira ambígua nas intervenções 
dos imóveis e dos espaços públicos que com-
põem a paisagem urbana. 

Figura 2 – Mapa de uso e a  vidades do bairro do Valongo

Fonte: elaboração de Marum, em 2017.
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Entretanto, nos últimos anos, o Valongo 
vem passando por um processo de mudanças, 
em função de investimentos públicos e priva-
dos, diante das expectativas geradas pelo pré-
-sal. Nos levantamentos de campo realizados, 
fica em evidência a sua nova configuração (Fi-
gura 4), com a construção dos empreendimen-
tos verticais Wave Office (20 andares) e o con-
domínio Valongo Brasil (15 andares), com sa-
las comerciais, lojas e o Ibis Hotel anexo à sua 
estrutura, cuja obra teve início em 2013 e foi 
concluída em 2015. Esses empreendimentos  

ficam próximos da primeira torre da UO-BS da 
Petrobras, que comporta 2 mil trabalhadores, 
cujas inauguração e ocupação se deram em 
2014. A construção das duas demais torres 
previstas em projeto ainda não tem previsão. 
Segundo a Petrobras (2017),  elas devem ser 
construídas de acordo com a demanda.

Nesse contexto, é necessário pensar nas 
perspectivas futuras, no tocante ao espaço 
urbano e ao conjunto arquitetônico existen-
te no Valongo, para que se possa planejar as 
medidas necessárias, buscando minimizar os 

Figura 3 – Contraste dos imóveis existentes na paisagem urbana do bairro do Valongo,
em Santos-SP 2016/2017

Fonte: elaborado pelas autoras, em 2016/2017.
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impactos dos grandes empreendimentos, em 
especial a avaliação quanto à capacidade de 
suporte da infraestrutura urbana, os impactos 
no relevante acervo do patrimônio histórico 
construído e, principalmente, a relação com os 
usuários da área, como comerciantes, presta-
dores de serviço e moradores do entorno. 

Para tanto, procura-se entender o pro-
cesso de produção e transformação do espaço 
urbano, em consonância com a legislação ur-
banística que permitiu maior verticalização na 
cidade com a construção dos grandes empre-
endimentos imobiliários.

Cidade real versus cidade legal: 
em busca da revitalização      
do centro histórico de Santos

A área central de Santos concentra uma gran-
de densidade de comércios, serviços ofere-
cidos, instituições político-administrativas e 
religiosas, além de um significativo patrimônio 
arquitetônico-urbanístico representado pelo 
conjunto de suas edificações.

De acordo com a lei que disciplinava 
o Ordenamento do Uso e Ocupação do Solo 

Figura 4 - Empreendimentos ver  cais ligados à Petrobras
 no bairro Valongo em Santos-SP

Fonte: elaboração de Marum, em 2016/2017.
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(Luos)  do município de Santos, aprovada pela 
lei n. 312/98, houve uma alteração nas regras 
de uso e ocupação do solo na área insular do 
município, modificando os parâmetros urba-
nísticos que beneficiaram o setor da constru-
ção civil na cidade, em especial nas áreas da 
zona da orla da praia de Santos. A legislação 
de 1998 permitiu a liberação do gabarito dos 
novos projetos, eliminando as exigências de 
limite para as alturas máximas dos empreen-
dimentos, que eram de até 14 pavimentos. A 
taxa de ocupação máxima permitia ocupar 
60% da área do lote nos quatro primeiros pavi-
mentos para os edifícios com mais de 10 pavi-
mentos, desde que a utilização desses andares 
fosse para o uso comercial, prestação de ser-
viços ou atividades comuns que compõem o 
embasamento do edifício. A partir desse nível, 
a taxa de ocupação passou a ser 40% do lote 
(Viana, 2010, p. 243).

 Outro aspecto foi a mudança do coefi-
ciente de aproveitamento permitido, que era 
de 5 vezes a área do lote, determinando, assim, 
o número de vezes que a metragem do terre-
no poderia ser transformada em área construí-
da. No caso da cidade de Santos, ainda eram 
descontadas as áreas comuns. A retomada do 
crescimento econômico no País, levou ao aque-
cimento da construção civil, que ambos, soma-
dos à flexibilização dos parâmetros urbanís-
ticos, possibilitaram a construção de grandes 
torres de edifícios, que chegaram a alcançar 
mais de 30 andares, transformando a paisagem 
urbana, principalmente a Zona da Orla (ZO). 

Todavia, isto resultou em uma vertica-
lização dos edifícios residenciais com uma 
baixa densidade populacional, em função das 
amplas  dimensões dos apartamentos e áreas 
comuns no embasamento com grande número 
de vagas de garagem. 

O Programa Alegra Centro de Revitaliza-
ção e Desenvolvimento da Região Central de 
Santos11 foi criado em 2001 pela prefeitura de 
Santos. Teve a sua primeira implementação em 
2003, através da lei complementar municipal 
n.  470/2003, fruto de uma estratégia do poder 
público municipal santista, em complementa-
ção ao Plano Diretor do Município de 1998. 
Essa lei passou recentemente por processo 
de revisão e foi aprovada a nova lei comple-
mentar n. 1085/2019 que substitui a anterior, 
visando a adequar o programa ao Plano Dire-
tor e à Lei de Uso e Ocupação do Solo (Luos), 
ambos sancionados em 2018. O Alegra Centro 
tem por objetivo promover a recuperação do 
patrimônio arquitetônico de Santos e propor-
cionar a melhoria da paisagem urbana. O bair-
ro do Valongo por seu valor histórico e cultural 
faz parte dessa iniciativa de revitalização e re-
novação urbana. 

A prefeitura de Santos, após conseguir 
algumas melhorias e avanços para a área cen-
tral em função do Programa Alegra Centro, 
anunciou novos investimentos para promover 
a recuperação e revitalização do bairro Valon-
go, visando à exploração de suas vocações tu-
rísticas e econômicas. Instaurou-se um novo 
zoneamento para a área central que implicou 
a modificação de índices e características de 
parcelamento, uso e ocupação do solo e al-
terações nas normas de edificações através 
da realização de tombamento de imóveis de 
interesse arquitetônico, histórico e cultural 
(Malavski,  2009). O programa tentou estimular 
o crescimento econômico e turístico por meio 
da ampliação da linha do bonde, restauração 
dos teatros Coliseu e Guarany, Casa do Trem 
Bélico e Estação Ferroviária do Valongo, insta-
lação do Museu Pelé no antigo Casarão do Va-
longo, além de fornecer incentivos fiscais, com 
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isenção parcial ou total de impostos e taxas 
municipais e atração de investidores privados 
de pequeno, médio e grande porte para a ins-
talação de estabelecimentos.

Além do Alegra Centro, outros planos e 
projetos foram propostos para o município de 
Santos, como é o caso do projeto Porto-Valon-
go que tem como objetivo transformar uma 
área de 55 mil metros quadrados entre os ar-
mazéns 1 a 812 do porto de Santos, localizadas 
no Valongo, em um grande complexo turístico, 
náutico, cultural e empresarial, contando com 
terminal de cruzeiro, uma marina pública, es-
critórios, restaurante e terminal de transporte 
aquaviário. Esse projeto seria de grande rele-
vância, pois, apesar do grande investimento de 
capital necessário, traria também os benefícios 
oferecidos das novas alternativas de lazer e en-
tretenimento, contribuindo, assim, para a vol-
ta da população para a área central (Instituto 
Pólis, 2012). Todavia, o plano de recuperar os 
armazéns do 1 ao 8 segue estagnado, e a área 
permanece degradada, conforme matéria do 
Jornal A Tribuna (2018).13 

Outra proposta elaborada pelo gover-
no do estado, em parceria com a prefeitura 
de Santos, foi a implantação do sistema de 
transporte coletivo operado pelo Veículo Le-
ve sobre Trilhos (VLT) da Baixada Santista. Em 
virtude dos desafios para melhorar a quali-
dade de vida da população, que reside prin-
cipalmente nos municípios centrais da RMBS, 
e para promover o desenvolvimento e a me-
lhoria da infraestrutura de mobilidade metro-
politana de Santos e região, foi construído e 
entregue à população o primeiro trecho do 
VLT em 2017, que liga o porto de Santos ao 
terminal dos Barreiros em São Vicente, com 
11,5 km de extensão. 

Como impacto positivo, esse meio de 
transporte contribuiu com a intermunicipali-
dade, favorecendo a ampliação do acesso às 
oportunidades de emprego, de comércio e 
serviço, consumo de bens culturais e lazer. Ha-
verá menos ônibus em circulação e menos po-
luição sonora, além do conforto e redução do 
tempo de viagem entre os municípios. Porém, 
é necessário antever os impactos do VLT, pois, 
segundo os dados levantados pela EMTU, res-
ponsável pela fiscalização e regulamentação 
do transporte metropolitano, os principais im-
pactos negativos que predominarão na fase de 
obras serão as desapropriações. Todavia, ainda 
não foram expostas quantas edificações terão 
que ser desapropriadas para atender às obras 
desse futuro trecho (Challoub,  2015).

Com base no estudo de Malavski (2009), 
essas várias ações do poder público municipal 
de Santos reforçam a dimensão econômica a 
partir de interesses voltados para o setor de 
comércios, serviços, turismo, imobiliário e lo-
gística portuária, em conjunto com a valoriza-
ção da paisagem urbana. Trata-se, assim, de 
uma tentativa de promover o retorno desses 
agentes ao centro histórico santista, lugar no 
qual há a possibilidade de reprodutibilidade do 
capital, através de um processo de reconversão 
econômica e revalorização urbana.  A questão 
social, voltada à produção de moradias e à lo-
cação social na área central de Santos, em es-
pecial de Habitação de Interesse Social (HIS) e 
Habitação de Mercado Popular (HMP), não é 
priorizada como estratégia de repovoamento 
do Centro. 

A proposta de implantação do se-
gundo trecho do VLT, denominado Con-
selheiro Nébias – Valongo, poderá acarre-
tar desapropriações,  uma vez que o atual 
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planejamento  adotado no município de San-
tos – pautado pelos processos de renovação 
urbana, visando a promover a revalorização 
do espaço urbano – foi concebido visando a 
produção e consolidação do espaço-mercado-
ria, voltado para as atividades de interesse do 
mercado imobiliário e setores econômicos. Es-
sa lógica contribui, assim, para engendrar um 
processo de especulação imobiliária e vertica-
lização exacerbada, que vem afetando não só 
a paisagem urbana da zona da orla da praia, 
mas também o próprio bairro do Valongo.

O processo de ver  calização, 
valorização e especulação 
imobiliárias no Valongo           
e na Zona da Orla de Santos 
As últimas duas décadas do século XX mar-
caram um período de crise econômica, com 
poucos investimentos na RMBS – as chama-
das “décadas perdidas” (1980/1990). Nesse 
perío do, houve diminuição de obras no setor 
da construção civil, do crescimento urbano 
com a diminuição das migrações externas e 
dos lançamentos de novos empreendimentos 
imobiliários, em suma, um período de estagna-
ção econômica. Todavia, ao mesmo tempo que 
o setor imobiliário e o da construção civil en-
traram em decadência, houve o adensamento 
das ocupações irregulares e dos assentamen-
tos precários, refletindo em altas taxas de de-
semprego, perda salarial dos trabalhadores e 
aumento da degradação socioambiental e ur-
bana (Viana, 2010).

Nos anos 2000, o País voltou a apresen-
tar um crescimento econômico significativo, 
e o setor da construção civil teve um papel 

de destaque na superação da crise econômi-
ca e na geração de novos empregos. O aque-
cimento na construção civil foi potencializa-
do pela instalação da sede da UO-BS da Pe-
trobras, o que gerou um processo especula-
tivo de valorização imobiliária em função das 
expectativas da cadeia produtiva de petróleo 
e gás.

Após o anúncio da Petrobras em julho 
de 2006, a Baixada Santista começou a rece-
ber diversos investimentos que movimenta-
ram o mercado imobiliário da região. A partir 
da descoberta do pré-sal, o preço dos imóveis 
em Santos e de outros municípios da Baixada 
Santista quase dobrou, segundo o Sindicato da 
Habitação de São Paulo (Secovi-SP, 2011), e a 
quantidade de imóveis vendidos também au-
mentou de forma expressiva.

Um estudo divulgado pela Secovi in-
dicou dados referentes ao preço médio do 
metro quadrado de um imóvel residencial 
de um dormitório, que passou de R$2.602 
para R$5.182 no período de agosto de 2006 
até abril de 2011. Em entrevista realizada em 
2017, Michel Robert Zarif, assessor econômi-
co, apontou a descoberta do pré-sal na Bacia 
de Santos como o principal argumento para o 
aumento expressivo das vendas dos imóveis 
na Baixada Santista.

De acordo com Moreira (2010), desde 
que foi anunciada a implantação da sede da 
UO-BS da Petrobras em 2009, no bairro do Va-
longo, houve um boom no preço dos imóveis 
residenciais e comerciais, aumentando em 
cerca de 60% o seu valor.  “Na zona portuá-
ria, o preço do metro quadrado de um imó-
vel ou terreno comercial passou de R$1.600 
para R$2.000. Já, na área residencial, o preço 
do metro quadrado pulou de R$2.300 para 
R$4.000” (ibid., p. 7). 
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Ao avaliar a Figura 5, percebe-se uma 
gradativa valorização do imóvel vertical em 
Santos. É possível observar que o valor do me-
tro quadrado do imóvel de um dormitório du-
plicou no período de agosto de 2006 até abril 
de 2011. Esses dados reforçam o diagnóstico 
de que os imóveis do município de Santos são 
voltados para as classes sociais médias e altas 
e, consequentemente, a população de baixa 
renda terá dificuldade em conseguir pagar pe-
los altos preços dos imóveis em Santos, uma 
vez que os imóveis verticais possuem o preço 
do metro quadrado avaliado em uma média 
superior a R$5.000,00. Esse fato vem gerando 
a expulsão dos mais pobres e dos mais jovens 

para outros municípios da RMBS, em especial 
São Vicente e Praia Grande.

Ao analisar a Figura 6, disponibilizada 
pelo representante do setor imobiliário em 
entrevista realizada pelas autoras (2/6/2017), 
nota-se uma gradativa valorização do imóvel 
vertical em Santos, assim como pôde-se obser-
var anteriormente no ano de 2011. O valor do 
metro quadrado do imóvel que possui apenas 
um dormitório até os que apresentam quatro 
dormitórios pouco cresceu durante o período 
de agosto de 2012 até abril de 2017. 

Nota-se que o valor do metro quadrado 
se manteve em estado crescente com poucas 
variações – exceto pelos flats que sofreram  

Figura 5 – Evolução do preço médio nominal por m² nos imóveis ver  cais
em Santos no ano de 2011

Fonte: Zarif (2011).
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grandes oscilações –, mas que, a partir de 
2016, o valor permaneceu aumentando. Com 
essa análise, é possível identificar que os imó-
veis de Santos continuam voltados para as 
classes sociais médias e altas. 

 Analisando Figura 7, percebe-se uma 
desvalorização do imóvel comercial em Santos 
e São Vicente. É possível notar uma queda do 
valor do metro quadrado a partir de abril de 
2015 até abril de 2017. O dado que mais cha-
ma a atenção é o valor das salas comerciais 
de 40 até  150 m2 – cujo valor caiu considera-
velmente nesse período. Já os imóveis com o 

metro  quadrado superior a 150 se mantiveram 
estáveis. Tudo indica que os valores dos imó-
veis comerciais decaíram em virtude da crise 
financeira e política do País que se acirra em 
2014 e da desesperança que os investidores ti-
nham com o esperado “milagre econômico do 
óleo e gás”. Os estudos de Zarif (2011/2017) 
demonstram que a taxa de vacância é elevada 
em empreendimentos comerciais, nos quais 
ocorreu a maioria dos distratos, dado confir-
mado nos trabalhos de campo e entrevistas 
realizados nos empreendimentos do bairro do 
Valongo pelas pesquisadoras. 

Figura 6 – Evolução do preço médio nominal por m² dos imóveis residenciais ver  cais
em Santos de 2012 até 2017

Fonte: Zarif (2017).
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No entanto, a expectativa de crescimen-
to econômico da região, advinda da explora-
ção do pré-sal, em especial em Santos, foi am-
plamente utilizada pelo mercado imobiliário 
como marketing de seus produtos, dirigidos 
quase que exclusivamente à população com 
renda familiar superior a 15 salários mínimos. 

Segundo Costacurta (2013), em relação à 
valorização da terra no centro de Santos, em 
especial no bairro do Valongo, cinquenta por 
cento dos quartos (flats) do hotel Ibis Valongo 
Brasil foram colocados à venda em 2012, antes 
do início da obra e no prazo de um mês, foram 
vendidas todas as unidades disponibilizadas. O 
que mais chama a atenção foi que o preço do 
metro quadrado dos quartos foi de aproxima-
damente 16 mil reais (ibid.).

Dados da prefeitura de Santos, publi-
cados no jornal A Tribuna (28/6/2008, p. A4), 
apontaram que no período de novembro/1998 
até junho/2008 foram aprovados 60 empreen-
dimentos com mais de 20 pavimentos, pos-
suindo tendência de crescimento com 17 pro-
jetos aprovados entre 2007 e 2008. Os bairros 
que mais cresceram verticalmente estão locali-
zados na região da orla da praia: 15 empreen-
dimentos no Gonzaga, 10 na Ponta da Praia, 9 
no Embaré, 8 no José Menino e 7 no Boquei-
rão, segundo o jornal A Tribuna (Rifer, 2009). 

Em sua maioria, estes empreendimentos 
utilizaram o pré-sal como elemento de atração 
dos consumidores em um cenário de grandes 
expectativas de excelentes retornos dos in-
vestimentos em imóveis. Além do mercado 

Figura 7 – Evolução do preço médio nominal por m² priva  vo
dos imóveis comerciais em Santos/São Vicente de 2012 até 2017

Fonte: Zarif (2017).
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imobiliário acompanhar essa expectativa, a so-
ciedade civil também abraçou a promessa do 
“milagre econômico” e cursos voltados para o 
petróleo e gás se disseminaram pelos cursos 
técnicos, faculdades e universidades da região, 
como na UniSantos, Unifesp e Unip. 

A empresa de consultoria e intermedia-
ção imobiliária Lopes, em conjunto com as ci-
dades pesquisadas pelo Índice FipeZap, lançou 
em 2014 uma pesquisa indicando as cidades 
que tiveram o preço médio do metro quadrado 
de lançamentos residenciais mais caro do País 
no ano de 2013 e 2014 (Quadro 2). Em 2013, 
Santos ficou em oitavo lugar, com o preço do 
metro quadrado avaliado em R$6.080. Outros 
dois municípios da RMBS entraram na lista, 
São Vicente, em décimo primeiro lugar, com o 

preço do m² avaliado em R$5.500, e o Guarujá, 
em décimo terceiro lugar, com o preço do m² 
avaliado em R$5.320. Para chegar aos preços 
médios dos imóveis dessas cidades, foi utili-
zado um mecanismo de avaliação composta 
por 196.292 unidades lançadas em 2013. O 
relatório final mostrou que o preço médio do 
metro quadrado dos apartamentos lançados 
no Brasil, em 2013, foi de 9% superior a 2012 
(Yasbek,  2016b).

Já, em 2014, só o município de Santos 
aparece na lista e em décimo quarto lugar 
com o preço do metro quadrado avaliado em 
R$4.876. Ao comparar as duas tabelas, perce-
be-se que, em apenas o período de um ano, 
entre 2013 e 2014, o valor do m² sofreu uma 
grande queda, em função da crise política e 

Quadro 2 – As 14 cidades brasileiras com o m² mais caro nos anos de 2013 e 2014

Fonte: elaboração de Marum, em 2017, com base nos estudos de Yasbek (2016b).

As 14 cidades brasileiras com o m2 mais caro
no ano de 2013

As 14 cidades brasileiras com o m2 mais caro
no ano de 2014

Posição
no ranking

Cidade
Preço do m2

R$
Posição

no ranking
Cidade

Preço do m2

R$

  1º lugar

  2º lugar

  3º lugar

  4º lugar

  5º lugar

  6º lugar

  7º lugar

  8º lugar

  9º lugar

10º lugar

11º lugar

12º lugar

13º lugar

14º lugar

São Paulo (SP)

Niterói (RJ)

Santana de Parnaíba (SP)

Recife (PE)

Campinas (SP)

Rio de Janeiro (RJ)

Porto Alegre (RS)

Santos (SP)

Brasília (DF)

São Caetano do Sul (SP)

São Vicente (SP)

Vitória (ES)

Guarujá (SP)

Osasco (SP)

8.470

7.380

6.740

6.600

6.430

6.360

6.290

6.230

6.080

5.860

5.500

5.320

5.320

5.230

  1º lugar

  2º lugar

  3º lugar

  4º lugar

  5º lugar

  6º lugar

  7º lugar

  8º lugar

  9º lugar

10º lugar

11º lugar

12º lugar

13º lugar

14º lugar

Rio de Janeiro (RJ)

São Paulo (SP)

Brasília (DF)

Niterói (RJ)

Recife (PE)

Belo Horizonte (MG)

São Caetano do Sul (SP)

Fortaleza (CE)

Florianópolis (SC)

Curi  ba (PR)

Campinas (SP)

Porto Alegre (RS)

Vitória (ES)

Santos (SP)

10.893

8.351

8.143

7.733

5.955

5.796

5.586

5.523

5.292

5.183

5.161

5.040

5.027

4.876
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financeira vivenciada pelo País, gerando um 
processo de recessão econômica. 

A análise dos dados da valorização do 
solo urbano em Santos possibilita realizar al-
gumas perspectivas para os próximos anos. 
Nota-se que não houve um empenho para a 
construção de HIS no município, visto que os 
valores dos imóveis construídos são direciona-
dos a classes mais abastadas. Essa supervalori-
zação tende a aumentar o processo de gentri-
ficação, através da mudança dos grupos sociais 
de menor renda por moradores das camadas 
de maior renda.

Embora haja uma disparidade dos pre-
ços dos imóveis na área central de Santos, em 
especial no bairro do Valongo, como resultado 
da análise de dados da Planta Genérica de Va-
lores (PGV) de Santos, a discrepância é nítida 
com relação ao valor médio do metro quadra-
do por logradouro nos anos de 2008 e 2013, 
conforme apresentado no Quadro 3. 

Para representantes do mercado imobi-
liá rio, o pré-sal foi um dos principais fatores 
que inflacionaram o mercado imobiliário de 
Santos e a não concretização da expectativa 

de crescimento contribuiu para que inúmeros 
imóveis fossem desocupados na cidade (Mar-
tinez, 2017).

Diretrizes de propostas      
para revitalização do bairro 
do Valongo e da área central 
de Santos 

Em virtude dos principais impactos urbanos 
identificados anteriormente, pode-se citar a 
valorização imobiliária com base num proces-
so especulativo. Segundo a teoria de organi-
zação do espaço, analisada por Déak (2001, 
p. 56), “o preço do solo é o instrumento de 
mercado fundamental na organização espacial 
da produção capitalista em geral e na grande 
aglomeração urbana em particular”. Portanto, 
o que faz subir os preços das localizações ur-
banas não é a especulação, mas sim a valori-
zação, em função da crescente diferenciação 
do espaço, em uma economia de mercado 
(Déak, 1991).

Quadro 3 – Valor médio do metro quadrado por logradouro
do bairro do Valongo em Santos-SP, nos anos 2008 e 2013

Fonte: Comitre (2008 e 2013). Elaboração de Marum, em 2/2017.

Valor médio do m2 por logradouro
do bairro do Valongo em Santos, SP - 2008

Valor médio do m2 por logradouro
do bairro do Valongo em Santos, SP - 2013

Rua Valor do m2 (R$) Rua Valor do m2 (R$)

XV de Novembro

Cidade de Toledo

Frei Gaspar

Rua do Comércio

633,80

987,66

918,80

477,00

XV de Novembro

Cidade de Toledo

Frei Gaspar

Rua do Comércio

1.520,00

1.313,00

1.840,00

1.237,00
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Outros impactos urbanos foram identi-
ficados pelas pesquisadoras, como a vertica-
lização em função da mudança da legislação 
urbanística (PD e Luos); a sobrecarga no siste-
ma viário pelo tráfego intenso de veículos, em 
particular caminhões ligados à atividade por-
tuária; a implantação da linha do VLT para me-
lhoria da mobilidade urbana, que pode gerar 
impactos negativos com as desapropriações e 
no acervo histórico-cultural existente; a trans-
formação da paisagem urbana pelos novos 
empreendimentos imobiliários; a tendência 
à gentrificação dos atuais usuários da área; a 
insegurança e a ociosidade da infraestrutura 
e dos serviços urbanos, no período noturno e 
finais de semana, em função dos usos existen-
tes, cujo funcionamento restringe-se, na sua 
maioria, ao horário comercial; bem como da 
pequena população residente, de apenas 251 
habitantes, segundo IBGE (2010). 

Já os principais impactos ambientais 
observados foram a poluição atmosférica e 
sonora pelo intenso tráfego de caminhões, 
problemas de insolação e ventilação causados 
pelo sombreamento dos empreendimentos 
verticais, como hotel Ibis Valongo-Brasil, e a 
carência de áreas verdes no bairro do Valongo.  

O termo revitalização é inserido em um 
contexto histórico de degradação das áreas  
mais antigas das cidades, em especial nas 
áreas  centrais, devido ao deslocamento da 
população residente e de investimentos pú-
blicos e privados para outras regiões da cida-
de. (Tiesdel,  Taner e Heath, 1996, pp. 2-4). Tal 
intervenção busca oferecer uma nova função 
e forma ao conjunto arquitetônico e aos con-
textos urbanos consolidados, mas, concomi-
tantemente, respeitando e/ou incorporando a 
paisagem existente e os valores históricos, de 
identidade, de memória, e estéticos presentes 

neles. Também consiste na preservação do in-
teresse histórico e cultural, reciclagem cuida-
dosa de usos em imóveis históricos, promoção 
de novos usos e recuperação ambiental.

Ao estabelecer usos mais seletivos e fle-
xibilizar parâmetros urbanísticos para a cons-
trução civil, a legislação urbanística vigente 
em Santos beneficia os interesses do mercado 
imobiliário, do porto e das elites. Ao mesmo 
tempo, por exigir padrões inalcançáveis para a 
população de baixa renda e gerar uma valori-
zação imobiliária especulativa, contribui para 
o surgimento de territórios autoconstruídos e 
segregados, configurando uma cidade desigual 
e excludente, provocando o esvaziamento po-
pulacional do centro e um processo de degra-
dação e abandono dos imóveis. 

O processo de degradação das áreas 
centrais pode ser atribuído, em parte, às políti-
cas negligentes do poder público e do mercado 
imobiliário, que voltaram suas atenções às ca-
madas mais abastadas que podem pagar pelo 
alto preço da terra urbanizada, em especial 
com as melhores localizações.

Nesse contexto, é necessário que se 
apontem algumas diretrizes que possam con-
tribuir para requalificação e revitalização da 
área central, sobretudo no bairro do Valon-
go, aproveitando o potencial de sua vocação 
econômica para permitir a recuperação de 
sua atratividade, por meio da implantação de 
novos equipamentos turísticos, culturais e de 
lazer, atrelados à geração de novos empregos 
e qualidade de vida, infraestrutura e, principal-
mente,  oferta de moradia digna e diversifica-
da de forma integrada à mobilidade urbana. 

Parte dos terrenos vazios ou imóveis ocio-
sos deveria tornar-se áreas residenciais mistas, 
com incentivo às fachadas ativas com comércio 
e serviço voltados para a rua, em especial  nas 
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Áreas de Adensamento Sustentável  (AAS) no 
eixo do VLT e nas Zonas Especiais de Interes-
se Social (Zeis), com a presença de HIS e HMP, 
possibilitando o adensamento populacional no 
centro, mas respeitando sempre o contexto 
dos patrimônios histórico-cultural existentes. 

Deve-se promover a revitalização dos 
espaços públicos, através de projetos de in-
tervenção urbana, como por exemplo o PIU,14 
“que tem por finalidade sistematizar e criar 
mecanismos urbanísticos que melhor aprovei-
tem a terra e a infraestrutura urbana, aumen-
tando as densidades demográficas e construti-
vas além de permitir o desenvolvimento de no-
vas atividades econômicas, criação de empre-
gos, produção de HIS e equipamentos públicos 
para a população” (PMSP, 2016), conforme 
proposto na cidade de São Paulo. Requalificar 
áreas verdes, praças, ruas e calçadões, reco-
nhecendo o espaço público como patrimônio 
material e imaterial pertencente à coletivida-
de; implantar novos mobiliários urbanos que, 
através do desenho urbano, possibilitem a per-
cepção da história e da identidade da cidade; a 
conversão modal, priorizar as ruas e as calça-
das para os pedestres, adotando medidas re-
dutoras do tráfego e dos veículos, com incen-
tivo do transporte público e sustentável, são 
algumas medidas cabíveis a serem adotadas. 

No bairro do Valongo, por ser um local 
atrativo, devido à presença de imóveis de va-
lor histórico-cultural, turístico e de comércio e 
serviço, há a possibilidade de se promover pro-
jetos culturais para intensificar o fluxo de pes-
soas, através da viabilização da ocupação dos 
espaços públicos pela população, como espaço 
de fruição e convívio.

Nesse sentido, o Estatuto da Cidade 
possui instrumentos para alcançar a função 
social da propriedade para garantir que todos 

tenham  acesso aos serviços e equipamentos 
urbanos, principalmente as melhorias feitas 
pelo poder público. Em suma, o Estatuto pro-
cura corrigir a distribuição historicamente in-
justa dos benefícios decorrentes do processo 
de urbanização, tornando obrigatoriedade do 
poder público agir em prol do interesse cole-
tivo. Para tanto, recorre-se aos instrumentos 
presentes no Estatuto da Cidade, em busca de 
fomentar algumas possíveis soluções. As Ope-
rações Urbanas Consorciadas (OUCs) são res-
ponsáveis por intervenções pontuais, realiza-
das sob a coordenação do poder público, que 
envolvem a iniciativa privada, os moradores e 
os usuários do local. São destinadas a transfor-
mar estruturalmente (redesenhar) um setor da 
cidade, buscando alcançar melhorias sociais e 
a valorização ambiental.

Outros instrumentos urbanísticos, co-
mo o Parcelamento, Edificação e Utilização 
Compulsórios (Peuc), aplicados sobre terrenos 
vazios ou subutilizados em zeis, obriga os pro-
prietários a lotear ou construir para o segmen-
to de interesse social, sob pena da aplicação 
do IPTU progressivo no tempo, possibilitando 
o estabelecimento de consórcio imobiliário en-
tre proprietário e poder público.  Já a Transfe-
rência do Direito de Construir (TDC) agirá em 
prol dos edifícios de valor histórico, definidos 
com níveis de preservação do patrimônio, pois 
é um instrumento eficaz, que estimula a pre-
servação de edificações de interesse histórico 
e cultural. Além desses, os Estudos Prévios 
de Impacto Ambiental (EIA) e os Estudos de 
Impacto de Vizinhança (EIV) são importan-
tes instrumentos para identificar e avaliar as 
interferências tanto físicas como sociais dos 
empreen dimentos no ambiente, tendo a fun-
ção de dar a proteção que muitas vezes o zo-
neamento não consegue garantir.
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O caso santista, reflete uma realidade 
que é inerente a outras cidades, em especial 
portuárias e litorâneas. Há a necessidade da 
revisão das políticas de desenvolvimento ur-
bano e regional pelo poder público, de forma 
participativa e inclusiva, em conjunto com a 
iniciativa privada e a sociedade civil, em conso-
nância com outras políticas setoriais e recortes 
territoriais, a fim de garantir o direito à mora-
dia digna e à cidade a todos os cidadãos.

Conclusão 

Ao analisar os impactos urbanos gerados pela 
implantação da cadeia produtiva de petróleo 
e gás na cidade de Santos, surgiram questio-
namentos sobre a produção e o uso do es-
paço urbano, por meio da atuação do poder 
público, do setor privado e da sociedade civil. 
O estudo pode demonstrar como os planos 
desenvolvidos pelo poder público municipal, 
atrelados aos interesses especulativos do mer-
cado imobiliário, são responsáveis por inter-
ferir na dinâmica urbana, promovendo ações 
que, em sua maioria, se afastam dos ideais de 
justiça social e, em contrapartida, fornecem as 
bases necessárias para a circulação e a repro-
dução do capital, favorecendo a gentrificação, 
a segregação socioespacial e ampliando a desi-
gualdade social.

Pode-se observar que o Centro de Santos, 
em especial o bairro do Valongo, passou por 
uma transformação da sua paisagem urbana 
em função de um processo especulativo gerado 
pelas perspectivas do pré-sal e pela implanta-
ção da sede da Petrobras. Isso gerou uma verti-
calização no bairro, com a construção de novos 
empreendimentos corporativos e a instalação 

de novos usos e atividades. Todavia, o que ficou 
evidenciado foi que os benefícios oriundos dos 
investimentos no espaço urbano não são distri-
buídos pelo conjunto da população.

Assim como a região petrolífera do Nor-
te Fluminense do Rio de Janeiro, que, apesar 
da expressiva geração de empregos diretos e 
indiretos ligados à indústria do petróleo, é uma 
região marcada pelas desigualdades, o que de-
monstra que o crescimento econômico por si 
só não traz prosperidade. Segundo Cruz (2005, 
p. 97 apud Viana, 2018, p. 332), “trata-se de 
uma região-problema com profundas desigual-
dades socioespaciais e socioeconômicas, [...]; 
o enclave petrolífero contribuiu para a repro-
dução do padrão concentrado e polarizado do 
seu desenvolvimento econômico [...]; com isso 
o mercado de trabalho regional é restrito, sele-
tivo, polarizado e excludente”.

Para melhor eficácia do planejamento 
urbano, é de extrema importância a utiliza-
ção de instrumentos urbanísticos do Estatuto 
da Cidade para a integração dos programas e 
projetos já existentes para a área central de 
Santos, que têm potencial de desenvolvimen-
to econômico e turístico, mas que atualmente 
são movidos por um processo especulativo. 

É preciso garantir a diversificação de 
usos, atividades e classes sociais, o que po-
deria ter como alternativa a provisão de HIS 
e HMP na área central, contribuindo para a 
requalificação da área central e do bairro do 
Valongo. Almeja-se, para Santos e a RMBS – 
caracterizada pela sua significativa riqueza 
natural, mas também pela grande fragilidade 
ambiental –, um modelo de desenvolvimento 
urbano em bases sustentáveis (Sachs, 1993), 
que cumpra a função social, garantindo a to-
dos o direito à cidade; o que passa pela susten-
tabilidade urbana, a partir de um conjunto de 
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ações e prioridades que busque a superação 
da pobreza, promover a equidade e a justiça 
social, maior equilíbrio ambiental, procurando 

minimizar as externalidades negativas sobre o 
território e para as gerações futuras (Borelli, 
2014 apud Viana, 2017b).
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Notas
(1)  A reestruturação produ  va, segundo Harvey (1992), advém das transformações que a  ngem a 

sociedade atualmente na transição da rigidez do fordismo para a chamada acumulação fl exível, 
ocorrida a par  r da década de 1970, por meio da implantação de novas formas organizacionais 
e de novas tecnologias produ  vas geradas pela revolução da informação, o que gerou uma série 
de mudanças nas relações de trabalho e produção com o surgimento de novos paradigmas, 
responsáveis pela transformação das relações econômicas, sociais e culturais no capitalismo 
mundial.

(2)  Em 2008, iniciou-se a produção no Campo de Jubarte, com a exploração do primeiro óleo 
produzido no pré-sal da Bacia de Campos, no Rio de Janeiro. Em 2009, foi a primeira exploração 
de óleo na Bacia de Santos no Campo denominado Lula.

(3)  Em 2012, a Petrobras anuncia nova descoberta de óleo de boa qualidade nos reservatórios do 
pré-sal, em águas profundas da Bacia de Santos.
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(4)  Leis federais aprovadas em 2010 para exploração do pré-sal: LF n. 12.276/2010 sobre a cessão 
onerosa e a capitalização da Petrobras; LF n. 12.304/2010 sobre a criação da empresa pública 
Pré-sal Petróleo SA – PPSA; LF n. 12.351/2010 sobre o regime de par  lha e produção e trata 
sobre o Fundo Social. 

(5)  Lei federal n. 12.734/2012 que trata de novas regras de distribuição dos royal  es e par  cipação 
espacial e lei federal n. 12.558/2013 sobre o des  no dos recursos para as áreas de educação e 
saúde.

(6)  “Os royal  es e par  cipações espaciais de cada campo de petróleo e gás são pagos mensalmente 
pelas empresas concessionárias diretamente à Secretaria do Tesouro Nacional, que repassa os 
valores aos municípios, estados e à União” (Ins  tuto Polis, 2012, p. 13)

(7)  Tal mudança no marco regulatório desobriga a Petrobras de par  cipar de todos os consórcios 
do pré-sal e altera regras de exploração de petróleo e gás no pré-sal. Disponível em: h  p://
g1.globo.com/economia/noticia/2016/11/temer-sanciona-lei-que-desobriga-petrobras-de-
par  cipar-do-pre-sal.html. Acesso em: 9 fev 2017.

(8)  Fonte: h  p://www.petrobras.com.br/fatos-e-dados/assinamos-termo-de-compromisso-para-a-
implantacao-do-centro-tecnologico-da-baixada-san  sta.htm. Acesso em: 5 fev 2017. 

(9) Vide matéria ATribuna.com.br de 23/8/2017, disponível em: http://www.atribuna.com.
br/noticias/noticias-detalhe/santos/centro-de-tecnologia-deve-sair-do-papel-em-
2018/?cHash=5a87e136c474c7ab6c079d1c7a630008. Acesso em: 14 maio 2018.

(10) Com base no diagnós  co da área central, elaborado pela Sedurb/PMS, em 2016, para subsidiar a 
revisão dos Programas Alegra Centro e Alegra Centro Habitação. 

(11) O Programa Alegra Centro visa, sobretudo, a retomada do desenvolvimento do centro e de 
toda a cidade, u  lizando-se de estratégias que atuem no fomento à preservação do patrimônio 
histórico aliado à renovação urbana.

(12) A cessão dos armazéns 1 a 8 do porto de Santos foi celebrada entre Codesp e a administração 
municipal por meio de um Termo de Permissão de Uso (TPU) em 2007.

(13) Vide matéria ATribuna.com.br de 26/2/2018. Disponível em: http://www.atribuna.com.br/
no  cias/no  cias-detalhe/porto%26mar/plano-de-recuperar-armazens-do-1-ao-8-segue-estagn
ado/?cHash=29704d2e67a1b6625f43dcdeb1aeec4c. Acesso em: 26 fev 2018. 

(14) Projetos de Intervenção Urbana (PIU) são os estudos técnicos necessários a promover 
o ordenamento e a reestruturação urbana em áreas subutilizadas e com potencial de 
transformação na cidade, como os existentes na cidade de São Paulo. Disponível em: h  p://
gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/estruturacao-territorial/piu/.
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Abstract
This paper aims to iden  fy and analyze the main 
urban impacts on the city of Santos (State of São 
Paulo, Brazil) generated by the implementation 
of the headquarters of Petrobras’ Operational 
Unit of Santos Basin, due to the oil and gas 
production chain (pre-salt) in Santos Basin. The 
methodology adopted in the research has an 
investigative character, seeking a theoretical 
framework that allows a critical analysis of the 
topic. The implementation of the new Petrobras 
headquarters in the Valongo neighborhood and 
the prospects of new business and employment 
opportunities have motivated a process of 
real estate valuation and speculation in the 
neighborhood and in the city, especially in the 
beachfront, as a result of the expectations that 
have been generated about the future of the 
socioeconomic development of Santos and region. 
Keywords:  urban impacts; oil and gas (pre-salt); 
real estate valua  on and specula  on; revitaliza  on; 
Valongo, Santos.

Resumo 
Este ar  go procura iden  fi car e analisar os princi-
pais impactos urbanos na cidade de Santos, gera-
dos  pela implantação da sede da Unidade de Ope-
ração da Bacia de Santos da Petrobras (UO-BS),   em 
função da cadeia produ  va de petróleo e gás (pré-
-sal) na Bacia de Santos. A metodologia adotada 
na pesquisa tem caráter investigativo, buscando 
referencial teórico que possibilite uma análise crí-
 ca sobre o tema. A implantação da nova sede da 

Petrobras no bairro do Valongo e as perspec  vas 
de novas oportunidades de negócios e emprego 
mo  varam um processo de valorização e especula-
ção imobiliárias no bairro e na cidade, em especial 
na região da orla da praia, em função das expecta-
 vas geradas quanto ao futuro do desenvolvimen-

to socioeconômico de Santos e região.

Palavras-chave: impactos urbanos;  petróleo e gás 
(pré-sal); valorização e especulação imobiliárias;  
revitalização;  Valongo, Santos.
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Introduc  on
Brazil and the Baixada Santista Metropolitan 
Region – RMBS under go a period of great 
optimism regarding the future development 
prospects of the Country and region, largely 
due to the discoveries of oil and gas reserves in 
the Santos Basin, in the areas of the so-called 
pre-salt, announced by Petrobras in 2006.

Baixada Santista is located on the coast 
of the state of São Paulo, just 70 km from the 
capital. Since its formation, the region has 
obtained in its port activity a great economic 
impulse, which established conditions for its 
insertion in the capitalist mode of production. 
Because it houses the Port of Santos, the 
largest in Latin America, the region has an 
important and strategic role in the state, 
national and international economy. The port is 
the main entrance and exit door for products, 
not only from the state of São Paulo, but also 
from other states in the Country due to its 
great weight in the Brazilian trade balance, 
reaching more than 25% of the Country's total 
foreign trade. It became the Baixada Santista 
Metropolitan Region – RMBS from the State 
complementary law number 815 of July 30, 
1996, being formed nine municipalities: 
Peruíbe, Itanhaém, Mongaguá, Praia Grande, 
São Vicente, Santos, Cubatão, Guarujá 
and Bertioga, who have heterogeneous 
socioeconomic functions and realities.

According to Viana (2010), the economic 
functions of RMBS are mainly focused on 
urban activities, especially the secondary and 
tertiary sectors. Its development occurred in 
three different phases of the capitalist mode 
of production, which took place in history on 
average, every 50 years. Initially, occurred at 
the turn of the 19th century, the coffee cycle, 

characterized by a basically agro-exporting 
economy. Since the 1950s, the economy 
was structured on the tripod: port/industry/
seaside tourism, where industrial activities 
were concentrated in the Industrial Pole of 
Cubatão and Santos. And in the 2000s, with 
the new development cycle linked to the 
discovery of the pre-salt in the Santos Basin, 
the expansion and modernization of the port 
and the Cubatão petrochemical industrial park 
and the diversification of tourism.

In this  context ,  there was great 
expectation in RMBS, in front of the new role 
of this important region portuary, industrial, 
tourist and now oil, to become even more 
strategic for the economic development of 
the state and Country. Glimpsed in Oil and gas 
exploration and production in the Santos Basin 
(pre-salt), a potential future development for 
the region as a way to expand the production 
and accumulation of wealth. Undoubtedly, the 
opportunity that maybe the engine of regional 
development, but which can also aggravate 
existing problems, create new and expand 
social inequality (Viana, 2010). 

Santos is the polo municipality of RMBS, 
with a population of 419,400 inhabitants 
(IBGE, 2010), which hosts the first Petrobras 
Exploration and Production Operation Unit 
(UO-BS). In 2014 the first tower is inaugurated 
in the Valongo neighborhood, in the so-called 
Historic Center of Santos. This enterprise 
generated and has been generating an urban 
transformation process, due to the valorization 
and real estate speculation of urban soil, 
motivated by business expectations and jobs 
related to the pre-salt production chain, as 
well as by investments promoted by the public 
authorities and by the private sector with the 
construction of new corporate ventures.
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In the period of the so-called productive 
restructuring of capitalism¹ and economic 
globalization, there was an increase in oil 
activity linked to the discovery of the pre-salt 
in the Santos Basin, in context of a world 
panorama that indicated the increased 
demand for oil. Thus, it becomes an economic 
vocation in potential of RMBS, especially with 
the implementation of Petrobras headquarters 
in Santos, in the Valongo neighborhood. 

In view of this scenario, the main 
objective of this article is to identify and 
analyze the main urban impacts in the 
city of Santos, particularly in the Valongo 
neighborhood, due to the oi l  and gas 
production chain (pre-salt) and the installation 
of Petrobras UO-BS headquarters, from a ten-
year time frame, from 2006 to 2016. The article  
is based on the authors' research, especially in 
the scientific initiation of the Architecture and 
Urbanism course of the Catholic University 
of Santos, carried out by Marum (2017) and 
Santos (2017), as well as studies conducted by 
the advisor in his doctoral thesis and articles 
published on the subject (Viana, 2010, 2016, 
2017 and 2018). To meet the objectives of 
the research in the different dimensions 
of analysis, we sought a methodology and 
theoretical framework that would enable a 
critical analysis on the subject, based on a 
bibliographic, documentary research, field 
surveys and interviews.

The pre-salt and its impacts  
in Santos and RMBS

The dream was great: until this year 
Santos would be a reference in oil 

production and the region would gain 
hundreds of new jobs thanks to the 
discovery and exploration of pre-salt. 
The real estate market accompanied 
the proposal  and dozens of new 
buildings were in the city. Civil society 
also embraced the promise and oil 
and gas courses spread throughout 
the region's colleges and universities. 
(Martinez, 2017)

The Santos Basin is a sedimentary basin 
that extends for about 352,000 km², covering 
the northern portion of the coast of the 
state of Santa Catarina, the entire coast of 
the states of São Paulo and Paraná, and the 
southern portion of the state of Rio de Janeiro. 
The pre-salt area extends from the coast of 
Santa Catarina to the coast of Espírito Santos, 
including the Santos, Campos and Espírito 
Santo Basins, and below it’s located the main 
reservoirs of oil and gas, between seven and 
ten thousand meters of ocean depth, under a 
thick layer of salt (QGEP, 2017). 

At RMBS, due to the discoveries of 
oil and gas reserves in the Santos Basin 
announced by Petrobras in 2006, the term 
"pre-salt" was widely pronounced by the 
regional and national media between the years 
20082 and 2012,3expressing great optimism 
about the future prospects for development of 
the Country and region.  

For the exploration of the pre-salt, the 
federal government approved in the National 
Congress a new regulatory framework in 2010,4 

which established rules for exploration and 
production of oil and natural gas in the pre-
salt area and in areas that will be considered 
strategic, with other legislative innovations 
approved later, in 2012 and 2013.5 It should be 
noted that 2010 legislation 
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defines the production sharing system 
for exploration and production in 
areas not yet tendered in pre-salt; the 
creation of a new state(Petro-Sal); the 
formation of a Social Fund; and the 
onerous assignment to Petrobras of 
the right to carry out exploration and 
production activities (E&P) of oil and 
natural gas in certain pre-Salt areas, 
up to the limit of 5 billion barrels, 
in addition to a capitalization of the 
Company. 

The posterior legislation innovates by 
changing the royalty sharing regime and, 
mainly, by allocating pre-salt resources for 
investments in social areas, in particular 
education and health.        

Even before establishing the exact 
amount of oil in the pre-salt layer and 
environmental impacts, in addition to the rules 
for oil and gas exploration, the distribution of 
royalties6 was already being one of the most 
discussed subjects about pre-salt. It was then 
assumed that the royalties paid on the total 
value of the production of each oil and gas 
field – according to the volume produced, 
the characteristics of each field and financial 
compensation for the exploration of fields 
of great production or high profitability – 
should impact favorably on the finances of the 
municipalities of the Paulista Coast.

The data present in  Chart  1 are 
from 2015 and 2016, and show that the 
municipalities of RMBS received royalties 
in  less  express ive  va lues  than other 
municipalities on the coast of São Paulo, such 
as Ilha Bela, São Sebastião and Caraguatatuba. 
Cubatão is the municipality that received the 
largest amount of royalty resources among the 
municipalities of the region. For housing the 

Presidente Bernardes Refinery, it could benefit 
more from being in the prospecting area for 
the exploration of oil and gas in the pre-salt in 
the Santos Basin.

The investments made brought positive 
consequences for the other counties of RMBS, 
as in Guarujá, where it was implemented in the 
Industrial Naval complex of Guarujá – CING, 
a production unit of the Italian multinational 
Saipem, which had its operation interrupted 
due to Petrobras' complaints in the Lava Jato 
operation. However, according to the Official 
Gazette of Guarujá of 18/9/2018, there are 
prospects for resumption of its activities in 
the near future, thanks to participation in 
Petrobras bids underway for undersea fields 
of pre-salt. Saipem Offshore Technology and 
Construction Center (CTCO) specifically was 
designed to meet oil and gas industry, in 
particular pre-salt in the Santos Basin. This is 
located at the entrance of the Santos stripe 
and close to residential neighborhoods of 
Guarujá, which brought negative impacts from 
the traffic of cargo vehicles that moved to the 
development, causing in these areas a process 
of degradation.

It is also worth noting that Petrobras 
installed in the municipality of Cubatão 
the Presidente Bernardes Refinery in 1955, 
due to an investment plan of the Brazilian 
government in the post-war period, based 
on the energy-steel-petroleum tripod. This 
fact shows that the region the Baixada 
Santista region has already been part of the 
oil production chain since the 1950s, with the 
implementation of the largest Petrochemical 
Pole in Latin America. This activity was 
strengthened with the discovery and 
exploration of pre-salt in the Santos Basin from 
2006 and with production beginning in 2009. 
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In Itanhaém, Petrobras used the regional 
airport Dr. Antônio Ribeiro Nogueira Junior, as 
a support base to transport employees to the 
"off-shore" platforms, which are far from the 
coast. Prior to Petrobras' arrival, the airport 
had a small movement. However, it received 
investment from the state, of about R$ 14 
million for the construction of a terminal with 

capacity to receive up to 60,000 people/
month. In the 2000s, there were days when 
no landings or takeoffs were recorded at the 
airport, contrary to what was recorded in 2015, 
a 51% increase in aircraft movement, according 
to the Aviation Department of the State of 
São Paulo (DAESP) that manages it, due to its 
strategic importance for supporting Petrobras 

Chart 1 – Amounts paid in royal  es (in Reais) for the ci  es of the area
of infl uence of Petrobras projects in the Santos Basin in 2015 and 2016

Source: Adaptated from Communicates Santos Basin – available on: h  p://comunicabaciadesantos.com.br/conteudo/
royal  es.html, access on: Apr 12, 2017.

City Royal  es paid in 2015 Royal  es paid in 2016

Angra dos Reis (RJ)

Ber  oga (SP)

Cananéia (SP)

Caraguatatuba (SP)

Cubatão (SP)

Guarujá (SP)

Iguape (SP)

Ilha Comprida (SP)

Ilhabela (SP)

Itaguaí (RJ)

Itanhaém (SP)

Maricá (RJ)

Mangara  ba (RJ)

 Mongaguá (SP)

Niterói (RJ)

Paraty (RJ)

Peruíbe (SP)

Praia Grande (SP)

Rio de Janeiro (RJ)

Santos (SP)

São Sebas  ão (SP)

São Viente (SP)

Ubatuba (SP)

64.903.267,48

43.212.350,52

11.396.911,96

80.218.573,46

51.932.926,43

1.007.808,41

20.579.965,37

46.772.142,74

157.732.045,12

58.138.141,25

907.027,58

143.868.316,78

21.916.547,75

781.051,50

124.161.204,33

63.714.983,56

2.809.683,79

11.753.567,09

77.598.593,36

1.007.808,41

85.629.731,27

11.753.567,09

1.907.778,52

56.870.817,76

36.968.297,71

10.069.892,98

58.657.829,80

44.834.512,52

917.601,51

17.261.582,89

34.206.878,23

153.932.630,35

29.583.114,08

825.821,36

179.038.768,64

22.072.181,12

711.123,94

151.353.370,93

54.518.112,30

2.254.329,94

10.701.318,49

67.790.345,91

883.073,46

66.318.100,96

10.701.318,49

1.624.653,19
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platforms. (Brandão, Morell & Santos, 2015).  
But Petrobras in 2017, alleging the need to 
reduce spending, decided to deactivate all 
aerial operations to transport employees to 
oil platforms from airports on the coast of São 
Paulo. Helicopter flights were transferred to 
Rio de Janeiro, where operations of the Santos 
Basin are now concentrated (Pimentel, 2018).

In this context, optimistic expectations 
regarding oil activity, which could become the 
region's main potential for future economic 
development were frustrated at RMBS. Much 
in function the current political and economic 
crisis that intensifies since 2014, involving 
complaints and investigations at Petrobras, 
the changes that occurred in the Regulatory 
Framework in 2016 and also in Petrobras' 
investment strategy, which reassessed its 
investment intentions and opted for the 
maintenance of logistics that meets the pre-
salt Santos basin in Rio de Janeiro, according to 
an interview by the researchers:

Support  act iv i t ies  for  mar i t ime 
exploration have always been focused 
on Guanabara Bay. With the prospect 
of expanding oil and gas production 
due to the discovery of the Pre-Sal in 
the Santos Basin, Petrobras came to 
consider the use of the Port of Santos 
and airport of Itanhaém, due to the 
proximity to the metropolis of São 
Paulo and the potential for growth in 
the region. However, with the event of 
the current financial crisis, Petrobras 
reevaluated these intentions, so that 
today all maritime and air support 
logistics to meet the pre-salt of the 
Santos Basin are concentrated in 
municipalities of Guanabara Bay." 
(Marcos Vinicius de Mello, Sector 
Manager of environment at UO-BS/

SMS, interview conducted via digital 
questionnaire on Jul 24, 2017).

There is a change in the discourse of 
the federal government and the mainstream 
media about such prospects of pre-salt. 
However, in the Temer government with the 
change of the regulatory framework at the end 
of 2016, which opens the exploration of the 
pre-salt to foreign capital and eases the rules 
of exploitation, one can observe a new change 
in speech of the federal government and the 
mainstream media that resumed optimism 
regarding the exploitation of pre-salt from the 
new rules7 in force. According to the National 
Petroleum Agency – ANP, in matters of Estadão 
(2017),

the next rounds of bids of oil and 
natural gas exploration and production 
fields – planned for 2017, 2018 and 
2019 – have the potential to attract 
US$40 billion in investments to the 
State of São Paulo, an amount that 
corresponds to half of the investments 
planned due to all scheduled auctions 
in the Country in the same period. 
With this, São Paulo should jump from 
a daily production of 330,000 barrels 
of oil per day to 1.1 million barrels per 
day by 2027, surpassing Espírito Santo 
as the second largest producer.

Given this scenario, the Government 
of the State of São Paulo intends to resume 
the installation project of the Technological 
Center of Baixada Santista da Petrobras (CTBS), 
planned to be implemented in the municipality 
of Santos, in the Vila Nova neighborhood, with 
investments valued at 77 million.8 According to 
the Newspaper A Tribuna (2018),9 Petrobras 
should include, in its 2018 budget, R$84 



Urban impacts of the oil and gas production chain

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 617-644, maio/ago 2020 623

million to complete CTBS by 2020, contributing 
to the revitalization of the neighborhood.

It should be noted that the resumption of 
investments and the huge financial resources 
expected by the exploration of pre-salt 
will depend on the price of a barrel in the 
international market, which tends to be a 
gradual and slow process.

It is therefore appropriate to point 
out the challenges to be faced by urban and 
regional planning, especially with regard 
to prevent and foresee the major impacts 
and transformations in the urban space, 
especially in the Valongo neighborhood of 
Santos, to promote urban development on 
sustainable bases.

The process of emptying 
the Center and the 
transforma  ons in the 
Valongo neighborhood

The central area of Santos covers the five 
oldest neighborhoods in the city: Valongo, 
Centro, Paquetá, Vila Nova and Vila Mathias 
(Figure 1). It is characterized by having good 
accessibility, urban infrastructure, public 
equipment and services and diversified uses, 
especially commercial, institutional and 
residential to a lesser extent, with the presence 
of tenements. In this area, it is possible to 
identify the largest collection of historical 
elements, composed of buildings, squares 
and monuments from different periods in the 
history of the formation of the city of Santos.

In function of the large investments in 
the Port of Santos, there was a morphological 
change in the city with the urban expansion of 

areas near the sea, which were consolidated 
from the implementation of the Plan of 
Saturnino de Brito in the early twentieth 
century, a sanitary engineer who came to solve 
the problems of sanitation of the city and the 
port, through the sewage and drainage system, 
with the construction of the canals that 
became the great urban reference of Santos.

Due to the displacement of the higher 
income classes and with the increase in the 
population of Santos, there was a gradual 
process of occupation of the areas near the 
shore of the beach and a population emptying 
of the central area, which has undergone a 
process of degradation and abandonment, as 
can be seen in Table 1.

The distancing of the Center in search of 
better conditions and quality of life was largely 
the responsibility of the evolution of the 
means of transport, due to the construction 
of large avenues, such as Ana Costa and 
Conselheiro Nébias and the expansion of 
tram lines, essential for the movement of the 
population at the time. These innovations 
have transformed Santos into a modern and 
more dynamic city, providing urban expansion 
towards the beachshore.

In the 1940s and 1950s, Prestes Maia 
developed a Regional Plan that dealt with the 
port issue on a regional scale, promoting the 
articulation of access infrastructure to the port 
with the entire region, in addition to predicting 
port expansion in the municipality of Santos 
on the left bank (now Guarujá). Proposals such 
as the railway on the left bank of the port, 
inauguration of the Anchieta highway (main 
access medium to the city of Santos), Padre 
Manuel da Nóbrega, Piaçaguera/Guarujá, 
Rio/Santos and the connection between the 
municipalities Santos /São Vicente through 
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Table 1 – Popula  on evolu  on in the island area of Santos (1950-2010)

Source: Demographic Census FIBGE (1950 to 2000).

Regions
Popula  ons

1950 1960 1970 1980 1991 2000 2010

Centro1

Leste

Noroeste

Morros2

44.401

134.700

4.194

11.673

44.130

177.888

18.095

19.185

31.942

242.942

37.867

27.172

18.566

309.731

60.588

28.822

10.552

308.732

66.985

29.333

6.982

293.088

81.589

34.088

4.307

295.788

83.095

33.043

Total3 194.968 259.298 339.905 417.707 415.602 415.747 416.233

1 Central Area: includes neighborhoods Centro, Valongo, Paquetá, part of Vila Nova and Monte Serrat.
2 Occupied and occupable areas on the slum are computed, except in 2010, when these were considered.
3 Total insular area of the municipality.

Figure 1 – Map of the central area of the municipality of Santos – SP

Source: Google Earth, elaborated by Marum, 2017.
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Avenue Nossa Senhora de Fátima and the 
bus station of Santos, located in the Valongo 
neighborhood were implemented. According 
to Prestes Maia, the central area of Santos 
suffered from the evils of ancient cities, 
such as: insufficiency of area and patios. To 
solve this deficit, the engineer elaborated 
three technica l  so lut ions:  per imetra l 
arteries, reduction of construction density 
and expansion of the road network. These 
initiatives contributed to accentuate the so-
called "second home tourism" of Santos and 
the other municipalities of RMBS (Maia, 1950, 
pp. 197-198).

Between the 1940s and the 1970s, there 
was a great expansion of the real estate sector 
in the area of the edge of the beach, due to 
the change in the population of the highest 
income that lived in the center for these 
areas (Moreira, 2010). Such a transformation 
took place through a gradual process of 
verticalization of buildings on the edge of 
the beach, driven by the advancement of 
technology and the second home tourism. 
Vert ica l i zat ion,  according  to  Somekh 
(1997, p. 20), "presupposes the effective 
multiplication of urban soil, made possible 
by the use of elevator. This idea is associated 
with the characteristic of verticality, the 
intensive use of urban land (density) and the 
technological pattern of the twentieth century, 
demonstrating the verticalization/density 
relationship".

The emptying of the center occurred 
largely due to the displacement of the 
population with higher income and tertiary 
activities, which characterize the main 
center, to the other centralities such as in 
the neighborhoods of Gonzaga and then 
Aparecida, which caused an emptying of 

the neighborhoods of the central area, 
such as Valongo. Later, other factors, such 
as the advancement of industrial activities, 
allowed by the Master Plan of 1968, and of 
retroport activities in part of the center over 
residential areas, as well as the prohibition of 
the construction of residences in the Centro 
neighborhood, led to a gradual process 
of degradation of central area properties, 
making them empty, abandoned and in ruins. 
There was an increase in the population in 
tenements, with higher concentration in 
the neighborhood of Paquetá, but which 
today occupy part of the neighborhoods of 
Vila Nova and Vila Mathias, demonstrating 
a displacement of this population in the last  
years.10

According to Brandão, Morell & Santos 
(2015), the "way that goes far", which gave rise 
to the Valongo neighborhood, was one of the 
first areas to be occupied in the city of Santos, 
living its peak in the times of the coffee cycle 
and decay at the end of the twentieth century. 
Valongo was one of the most imposing and 
aristocratic neighborhoods of Santos, being of 
great historical-cultural importance.

The coffee-based economy contributed 
to the growth and development of the city, but 
over the years there has been a transformation 
in its main economic vocation, bringing more 
and more commercial and service activity to its 
area of coverage, suffering influence from port 
activity and then retroport, which made the 
neighborhood one of the most deteriorated 
areas of the city.

In the São Bento Street predominates a 
diversity of uses (Figure 2) and the proximity 
to the tourist part – Pelé Museum, the 
Valongo Station with the Tram and the Escola 
restaurant of Unisantos, and the Santo Antônio 
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do Valongo Shrine – in addition to Petrobras' 
UO-BS headquarters and the traditional X-9 
samba school. Also composing the uses and 
activities appear residually the residential use, 
hotel and inns, nightclubs, bars, cafeterias and 
restaurants, parking lots, repair shops and 
mechanical workshops, logistics companies 
and sheds, and some of them are idle and/or 
abandoned, empty lots, mansions and old and 
new commercial establishments, occupying 
properties mostly in precarious situation. The 
area near the docks’ port suffered a process of 
emptying and abandonment, a fact noticeable 
because of the condition of the port warehouses 
that are in ruins and without activity.  

It is perceived in the urban landscape 
of the Valongo neighborhood (Figure 3), 
a heterogeneity in constructive pattern, 
showing that there are limits and conflicts  
in the relationship between the public and 
the private, that manifest themselves in 
an ambiguous way in the interventions of 
properties and in public spaces that make up 
the urban landscape.

However, in recent years, Valongo 
has been going through a process of 
transformation, due to public and private 
investments, given the expectations generated 
by the pre-salt. In the field surveys carried 
out, its new configuration (Figure 4) is evident, 

Figure 2 – Map of use and ac  vi  es of the Valongo neighborhood

Source: Elabora  on of Marum, in 2017.
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Figure 3 – Contrast of the proper  es present in the urban landscape
of the Valongo neighborhood, in Santos-SP (2016/2017)

Source: elabora  on of the authors, in 2016/2017.

with the construction of vertical buildings 
Wave Office (20 floors) and the Valongo Brasil 
condominium (15 floors), with commercial 
rooms, stores and the attached Ibis Hotel 
to its structure, whose work began in 2013 
and was completed in 2015. These projects 
are close to the first Petrobras UO-BS tower, 
which has 2,000 workers, whose inauguration 
and occupation took place in 2014. The 
construction of the other two towers planned 
in project has no forecast yet. According to 
Petrobras (2017), they must be built according 
to demand.

In this context, it is necessary to think 
about future perspectives, with regard to the 
urban space and the existing architectural 

ensemble in Valongo, so that the necessary 
measures can be planned,  seeking to 
minimize the impacts of large undertakings, 
in particular the assessment of the capacity 
of support the urban infrastructure, impacts 
on the relevant collection of built historical 
heritage and, mainly, the relationship with 
users in the area, such as traders, service 
providers and residents of the arounding 
area.

To this end, we seek to understand the 
process of production and transformation of 
urban space, in line with the urban legislation 
that allowed greater verticalization in the 
city with the construction of large real estate 
developments.
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Figure 4 – Ver  cal ventures linked to Petrobras in the Valongo
neighborhood in Santos-SP

Source: elabora  on of Marum, in 2016/2017.

Real city versus legal city:      
in search of revitaliza  on    
the historic center of Santos

The central area of Santos concentrates a high 
density of trades, services offered, political-
administrative and religious institutions, 
besides, a significant architectural-urban 
heritage represented by the ensemble of its 
buildings.

According to lei that disciplined the 
Land Use and Occupation Order (LUOS) of the 
municipality of Santos, approved by law nº. 

312/98, there was a change in the rules of land 
use and occupation in the island area of the 
municipality, modifying the urban parameters 
that benefited the construction sector in the 
city, especially in the areas of the area of the 
beach edge of Santos. The legislation of 1998 
allowed the release of template from the new 
projects, eliminating the limit requirements 
for the maximum heights of the enterprises, 
which were up to 14 floors. The maximum 
occupancy rate allowed to occupy 60% of the 
plot area on the first four floors for buildings 
with more than 10 floors, provided that the 
use of these floors was for commercial use, 
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provision of services or common activities that 
make up the building's basement. From this 
level, the occupancy rate became 40% of the 
lot (Viana, 2010, p. 243).

Another aspect was the change of the 
permitted utilization coefficient, which was 
5 times the plot area, thus determining the 
number of times that the terrain area could 
be transformed into a built area. In the case 
of the city of Santos, the common areas 
were still discounted. The resumption of 
economic growth in the Country led to the 
warming of civil construction, which added 
to the flexibilization of urban parameters, 
alloweding the construction of large towers of 
buildings, which reached more than 30 floors, 
transforming the urban landscape, especially 
the Zona da Orla (ZO).

However, this resulted in a verticalization 
of residential buildings with a low population 
density, due to the wide dimensions of 
apartments and common areas in the 
basement with a large number of parking 
spaces.

The Alegra Centro Program Revitalization 
and Development of the Central Region of 
Santos11 was created in 2001 by the City 
of Santos. It had its first implementation in 
2003, through municipal complementary law 
n. 470/2003, the result of a strategy of the 
municipal government santista, in addition to 
the Master Plan of the Municipality of 1998. 
This law recently underwent a review process 
and the new complementary law n. 1085/2019 
was passed, which replaces previous ones, 
aiming to adapt the program to the Master 
Plan and the Land Use and Occupation Act 
(LUOS), both sanctioned in 2018. The Alegra 
Centro aims to promote the recovery of 
Santos' architectural heritage and improve the 

urban lanscape. The Valongo neighborhood for 
its historical and cultural value is part of this 
initiative of revitalization and urban renewal.

The City of Santos, after achieving 
some improvements and advances for 
the central area due to the Alegra Centro 
Program, announced new investments to 
promote the recovery and revitalization 
of the Valongo neighborhood, aiming at 
exploring its tourist and economic vocations. 
A new zoning was established for the central 
area, that implied the modification of the 
indexes and characteristics of installment, 
use and occupation of the land and changes 
in the rules of buildings through the listing 
of properties of architectural, historical and 
cultural interest (Malavski, 2009). The program 
tried to stimulate economic and tourist 
growth  through the expansion of the tram 
line,  restoration of the Coliseum and Guarany 
theaters, War train house and Valongo Railway 
Station, installation of the Pelé Museum in 
the former Valongo Mansion, in addition 
to providing tax incentives, with partial or 
total exemption of taxes and municipal rates,  
and attraction of private investors of small, 
medium and large size for the installation of 
establishments.

In addition to The Alegra Centro, other 
plans and projects were proposed for the 
municipality of Santos, as is the case of the 
Porto-Valongo project that aims to transform 
an area 55,000 square meters between 
warehouses 1 to 812 of the port of Santos, 
located in Valongo, in a large tourist, nautical, 
cultural and business complex, with cruise 
terminal, a public marina, offices, restaurant 
and waterway transport. This project would 
be of great relevance, because despite the 
large investment of capital needed, it would 
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also bring the benefits offered of the new 
leisure and entertainment alternatives, thus 
contributing to the return of the population 
to the central area (Instituto Pólis, 2012). 
However, the plan to recover the warehouses 
from 1 to 8 remains stagnant and the area 
remains degraded, according to the newspaper 
A Tribuna (2018).13

Another proposal prepared by the 
state government, in partnership with the 
City of Santos, was the implementation of 
the public transport system operated by the 
Light Rail Vehicle (VLT) of Baixada Santista. 
Due to the challenges to improve the quality 
of life of the population, which resides mainly 
in the central municipalities of RMBS and to 
promote the development and improvement 
of Santos' metropolitan mobility infrastructure 
and region, was built and delivered to the 
population the first stretch of the VLT in 2017, 
which connects the Port of Santos to the 
Barreiros terminal in São Vicente, with 11.5 
km long.

As a positive impact, this means of 
transport contributed to intercity, favoring 
the expansion of access to opportunities for 
employment, trade and service, consumption 
of cultural goods and leisure. There will be 
fewer buses in circulation and less noise 
pollution, in addition to comfort and reduced 
travel time between municipalities. However, 
it is necessary to anticipate the impacts of the 
VLT, because, according to the data collected 
by EMTU, responsible for the supervision and 
regulation of metropolitan transport, the main 
negative impacts that will predominate in the 
construction phase will be disapropriations. 

However, it has not yet been exposed how 
many buildings will have to be expropriated 
to serve the works of this future stretch. 
(Challoub, 2017).

Based on the study by Malavski (2009), 
these various actions of the municipal 
government of Santos reinforce the economic 
dimension from interests focused on the sector 
of trades, services, tourism, real estate and 
port logistics, together with the valorization 
of the urban landscape. This is an attempt 
to promote the return of these agents to the 
historic santista center, where there is the 
possibility of reproducibility of capital, through 
a process of economic reconversion and urban 
revaluation. The social issue, aimed at the 
production of housing and social leasing in 
the central area of Santos, especially Housing 
of Social Interest (HIS) and Housing of popular 
market (HMP), is not prioritized as a strategy 
of repopulation the Center. 

 The proposal to implement the second 
stretch of the VLT, called Conselheiro Nébias –  
Valongo, may lead to expropriations, since the 
current planning adopted in the municipality 
of Santos – based on the processes of urban 
renewal, aiming to promote the revaluation 
of urban space – was conceived aiming at 
the production and consolidation of the 
space-merchandise, focused on the activities 
of interest to the real estate market and 
economic sectors. This logic thus contributes 
to engendering a process of real estate 
speculation and exacerbated verticalization, 
which has been affecting not only the urban 
landscape of the beachshore area, but also the 
Valongo neighborhood itself.
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The process of ver  caliza  on, 
apprecia  on and real estate 
specula  on in Valongo and 
the Zona da Orla de Santos

The last two decades of the 20th century 
marked a period of economic crisis, with few 
investments in RMBS – the so-called “lost 
decades” (1980/1990). During this period, 
there was a decrease in construction works 
in the construction sector, urban growth 
with low external migrations and real estate 
developments, in short, a period of economic 
stagnation. However, at the same time that the 
real estate sector and construction collapsed, 
i r regular  occupat ions  and precar ious 
settlements were deepened, reflecting on 
high unemployment rates, workers' pay loss 
and increased socio-environmental and urban 
degradation (Viana, 2010).

In  the 2000s,  the Country again 
presented significant economic growth and 
the construction sector played a prominent 
role in overcoming the economic crisis 
and generating new jobs. The heating in 
construction was enhanced by the installation 
of Petrobras' UO-BS headquarters, which 
generated a speculative process of real estate 
valuation due to the expectations of the oil 
and gas production chain.

After Petrobras' announcement in 
July 2006, Baixada Santista began receiving 
several investments that moved the region's 
real estate market. From the discovery of the 
pre-salt, the price of properties in Santos and 
other municipalities of Baixada Santista almost 
doubled, according to the São Paulo Housing 
Union (Secovi-SP, 2011), and the amount of 
properties sold also increased significantly.

A study released by Secovi indicated 
data on the average price of the square meter 
of a residential property of a dormitory, which 
went from R$2.602 to R$5.182 from August 
2006 to April 2011. In an interview conducted 
in 2017, Michel Robert Zarif, an economic 
advisor, pointed to the discovery of the pre-
salt in the Santos Basin as the main argument 
for the significant increase in property sales in 
Baixada Santista.

According to Moreira (2010),  s ince 
the implementation of Petrobras' UO-BS 
headquarters in 2009, in the Valongo 
neighborhood, there has been a boom in 
the price of residential and commercial real 
estate, increasing its value by about 60%. "In 
the port area, the price of the square meter 
of a property or commercial land went from 
R$1.600 to R$2.000. In the residential area, 
the price of the square meter jumped from 
R$2.300 to R$4.000" (ibid., p. 7).

When evaluating Figure 5, a gradual 
appreciation of the vertical property in 
Santos is perceived. It is possible to note 
that the square meter value of the property 
of a dormitory doubled in the period from 
August 2006 to April 2011. These data 
reinforce the diagnosis that the properties 
of the municipality of Santos are focused 
on the middle and high social classes and, 
consequently, the low-income population 
will have difficulty in being able to pay for 
the high  price  of properties in Santos, since 
vertical properties have the price of the 
square meter valued at an average greater 
than R$5.000,00. This fact has generated the 
expulsion of the poorest and the youngest to 
other municipalities of RMBS, especially São 
Vicente and Praia Grande.
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When analyzing Figure 6, made available 
by the representative of the real estate sector 
in an interview conducted by the authors 
(06/02/2017), a gradual appreciation of the 
vertical property in Santos was noted, as 
previously observed in 2011. The value of the 
square meter of the property that has only one 
dormitory until those with four dormitories 
little grew during the period from August 2012 
to April 2017. 

It is noted that the value of the square 
meter remained in an increasing state with few 
variations, except for the flats  that suffered 
large oscillations, but that from 2016 the value 

Figure 5 – Evolu  on of nominal average price per m² in ver  cal proper  es
in Santos in 2011

Source: adaptated from Zarif (2011).

remained increasing. With this analysis, it is 
possible to identify that Santos' properties 
remain focused on the middle and high social 
classes. 

Analyzing the Figure 7, perceives an 
evaluation of commercial property in Santos 
and São Vicente. You  can notice a drop in the 
value of the square meter from April 2015 to 
April 2017. The most attention-catching figure 
is the  value of commercial rooms up to 40  
to 150 m2 – the value of which has dropped 
considerably  in this period. Properties  with 
a square meter exceeding 150 remained 
stable.  All indications are that the values of 
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Figure 6 – Evolu  on of nominal average price per m² of ver  cal residen  al proper  es
 in Santos from 2012 to 2017

Source: adaptated from Zarif (2017).

commercial real estate declined due to the 
financial and political crisis of the Country that 
intensifies in 2014 and the hopelessness that 
investors had with the expected "economic 
miracle of oil  and gas". Zarif's studies 
(2011/2017) show that the vacancy rate is 
high in commercial enterprises, where most 
of the distractions occurred, given confirmed 
in the field work and interviews realized in the 
enterprises of the Valongo neighborhood by 
the researchers.

However, the expectation of economic 
growth in the region, resulting from the 

exploitation of pre-salt, especially in Santos, 
was widely used by the real estate market as 
marketing of its products, directed almost 
exclusively to the population with family 
income exceeding fifteen minimum wages.

According  to  Costacurta  (2013) , 
in relation to the appreciation of land in 
downtown Santos, especially in the Valongo 
neighborhood, fifty percent of the rooms 
(flats) of the Ibis Valongo Brasil hotel were 
put up for sale in 2012, before the start of the 
operation, and within a month all units made 
available were sold. What draws the most 
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Figure 7 - Evolu  on of nominal average price per private m² of commercial proper  es
in Santos/São Vicente from 2012 to 2017

Source: adaptated from Zarif (2017).

attention was that the price of the square 
meter of the rooms was approximately sixteen 
thousand reais.

Data from the city of Santos, published in 
Journal A Tribuna (6/28/2008, p. A4), pointed 
out that from November/1998 to June/2008, 
60 projects with more than 20 floors were 
approved, with a growth trend with 17 projects 
approved between 2007 and 2008. The 
neighborhoods that grew up most are located 
in the beachfront region: 15 developments in 
Gonzaga, 10 in Ponta da Praia, 9 in Embaré, 8 
in José Menino and 7 in Boqueirão, according 
to the newspaper A Tribuna (Rifer, 2009).

For the most part, these ventures 
used pre-salt as an element of attracting 
consumers in a scenario of high expectations 
of excellent returns from invstiments in 
real estate. In addition to the real estate 
market to accompany this expectation, civil 
society also embraced the promise of the 
"economic miracle" and courses aimed at oil 
and gas spread through the technical courses, 
colleges and universities of the region, such as 
UniSantos, Unifesp and Unip.

The consulting and real estate broker 
Lopes, together with the cities surveyed by 
the FipeZap Index launched in 2014 a survey 
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indicating the cities that had the average price 
of the square meter of the most expensive 
residential launches in the Country in 2013 and 
2014 (Chart 2). In  2013, Santos came in eighth 
place, with the price of the square meter 
valued at R$6.080. Two other municipalities of 
RMBS entered the list, São Vicente in eleventh 
place with the price of m² valued at R$5.500 
and Guarujá in thirteenth place with the 
price of m² valued at R$5.320. To reach the 
average prices of properties in these cities, an 
evaluation mechanism composed of 196,292 

units launched in 2013 was used. The final 
report showed that the average price of the 
square meter of apartments launched in Brazil 
in 2013 was 9% higher than in 2012 (Yasbek, 
2016b).

Already in 2014, only the municipality 
of Santos appears on the list and in fourteenth 
place with the price of the square meter valued 
at R$4.876. When comparing the two tables, 
it is perceived that in only one period of one 
year, between 2013 and 2014, the value of the 
m² suffered a great drop, due to the political 

Chart 2 – The 14 Brazilian ci  es with the most expensive m² in 2013 and 2014

The 14 Brazilian ci  es with the most expensive m2

in 2013
The 14 Brazilian ci  es with the most expensive m2

in 2014

Posi  on
in ranking

Ci  es
Value of m2

R$
Posi  on

in ranking
Ci  es

Value of m2

R$

  1st place

  2nd place

  3nd place

  4th place

  5th place

  6th place

  7th place

  8th place

  9th place

10th place

11th place

12th place

13th place

14th place

São Paulo (SP)

Niterói (RJ)

Santana de Parnaíba (SP)

Recife (PE)

Campinas (SP)

Rio de Janeiro (RJ)

Porto Alegre (RS)

Santos (SP)

Brasília (DF)

São Caetano do Sul (SP)

São Vicente (SP)

Vitória (ES)

Guarujá (SP)

Osasco (SP)

8.470

7.380

6.740

6.600

6.430

6.360

6.290

6.230

6.080

5.860

5.500

5.320

5.320

5.230

  1st place

  2nd place

  3nd place

  4th place

  5th place

  6th place

  7th place

  8th place

  9th place

10th place

11th place

12th place

13th place

14th place

Rio de Janeiro (RJ)

São Paulo (SP)

Brasília (DF)

Niterói (RJ)

Recife (PE)

Belo Horizonte (MG)

São Caetano do Sul (SP)

Fortaleza (CE)

Florianópolis (SC)

Curi  ba (PR)

Campinas (SP)

Porto Alegre (RS)

Vitória (ES)

Santos (SP)

10.893

8.351

8.143

7.733

5.955

5.796

5.586

5.523

5.292

5.183

5.161

5.040

5.027

4.876

Source: elabora  on of Marum, in 2017, based on the studies of Yasbek (2016b).
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and financial crisis experienced by the Country, 
generating a process of recession economic.

The analysis of data on the valorization 
of urban soil in Santos makes it possible 
to  real ize  some perspect ives  for  the 
coming years. It is noted that there was no 
commitment to the construction of HIS in 
the municipality, since the values of the 
properties built are directed to the wealthiest 
classes. This overvaluation tends to increase 
the gentrification process, through the change 
of lower income social groups by residents of 
the higher income layers.

Although there is a disparity in property 
prices in the central area of Santos, especially 
in the Valongo neighborhood, as a result 
of data analysis of Santos' Generic Plant of 
Values (PGV), the discrepancy is clear from the 
average value of the square meter per street in 
2008 and 2013, as show in Chart 3.

For representatives of the real estate 
market, pre-salt was one of the main factors 
that inflated Santos' real estate market and 

the non-realization of the growth expectation 
contributed to countless properties being 
vacated in the city (Martinez, 2017).

Guidelines and proposals 
for the revitaliza  on of the 
Valongo neighborhood and 
the central area of Santos
In view of the main urban impacts identified 
above, real estate valuation can be cited 
based on a speculative process. According to a 
theory of the organization of space, analyzed 
by Déak (2001, p. 56), "the price of the soil is 
the fundamental market instrument in the 
spatial organization of capitalist production in 
general and in the great urban agglomeration 
in particular”. Therefore, what raises the prices 
of urban locations is not speculation, but an 
valorization, due to the growing difference in 
space, in a market economy (Déak, 1991).

Chart 3 – Average value of the square meter by the pa  o area
 in the Valongo neighborhood in Santos-SP, in the years 2008 and 2013

Source: adaptated from Comitre, F. – PGV, 2008 and 2013. Elabora  on of Marum, 02/2017.

Average value of square meter per street
in the Valongo neighborhood in Santos, SP - 2008

Average value of square meter per street
in the Valongo neighborhood in Santos, SP - 2013

Street Square meter value m2 (R$) Street Square meter value m2 (R$)

XV de Novembro

Cidade de Toledo

Frei Gaspar

Rua do Comércio

633,80

987,66

918,80

477,00

XV de Novembro

Cidade de Toledo

Frei Gaspar

Rua do Comércio

1.520,00

1.313,00

1.840,00

1.237,00
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Other urban impacts were identified by 
the researchers, such as verticalization due 
to the change in urban legislation (PD and 
Luos); the overload in the road system by the 
intense traffic of vehicles, in particular trucks 
linked to port activity; the implementation 
of the VLT line to improve urban mobility, 
which can generate negative impacts with 
expropriations and the existing historical-
-cultural collection; the transformation of 
the urban landscape for the new real estate 
developments; the tendency to gentrification 
of current users of the area; the insecurity and 
idleness of infrastructure and urban services, 
during the night and  weekends, depending on 
existing uses, the operation of which is mostly 
restricted to the commercial hours; as well 
as the small resident population  of  only 251 
inhabitants, according to IBGE (2010).

The main environmental  impacts 
observed were air and noise pollution due 
to the intense truck traffic, heat stroke and 
ventilation problems caused by the shading of 
vertical enterprises, such as Ibis Valongo-Brazil 
hotel and the lack of green areas in the Valongo 
neighborhood.  

The term revitalization is inserted in 
a historical context of degradation of the 
oldest areas of cities, especially in the central 
areas, due to the displacement of the resident 
population and public and private investments 
to other regions of the city (Tiesdel, Taner 
& Heath, 1996, pp. 2-4). Such intervention 
seeks to offer a new function and form 
to the architectural ensemble and to the 
consolidated urban contexts, but, at the same 
time, respecting and/or incorporating the 
existing landscape and the historical, identity, 
memory, and aesthetic values present in them. 
It also consists of preserving historical and 

cultural interest, careful recycling of uses in 
historic properties, promoting new uses and 
environmental recovery.

By establishing more selective uses 
and easing urban parameters for civi l 
construction, the urban legislation in force 
in Santos benefits the interesses of the real 
estate market, the port and the elites. At 
the same time, by requiring unreachable 
standards for the low-income population 
and generating a speculative real estate 
valuation, contributes to the emergence of 
self-constructed and segregated territories, 
configuring an unequal and excluding city, 
causing the population emptying of the 
center and a process of degradation and 
abandonment of real estate. 

The process of degradation of central 
areas can be attributed, in part, to the 
negligent policies of the government and 
the real estate market, which benefit the 
wealthiest layers that can pay for the high 
price of urbanized land, especially with the 
best locations.

In this context, it is necessary to point 
out some guidelines that can contribute to the 
requalification and revitalization of the central 
area, especially in the Valongo neighborhood, 
taking advantage of the potential of its 
economic vocation to allow the recovery of its 
attractiveness, through the implementation of 
new tourist, cultural and leisure equipment, 
linked to the generation of new jobs and 
quality of life, infrastructure and, mainly, the 
supply of decent housing and, mainly, the 
supply of decent housing and integrated by 
urban mobility.

Part of the empty land or idle properties 
should become mixed residential areas, with 
incentive to active facades with street oriented 
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commerce and service, especially in the Areas 
of Sustainable Density (AAS) on the VLT axis 
and in the Special Areas of Social Interest 
(ZEIS), with the presence of HIS and HMP 
enabling population density in the center, 
but always respecting the context of existing 
historical and cultural heritage.  

It should be promoted the revitalization 
of public spaces, through urban intervention 
projects, such as PIU,14 "which aims to 
systematize and create urban mechanisms 
that better take advantage and urban 
infrastructure, increasing demographic and 
constructive densities and allowing the 
development of new economic activities, 
job creation, production of HIS and public 
equipment for the population", as proposed 
in the city of São Paulo. Requalifying  the 
green areas, squares, streets and boardwalks, 
recognizing the public space as material 
and intangible heritage belonging to the 
col lect iv ity;  implementing new urban 
furniture that through urban design allows the 
perception of the history and identity of the 
city; modal conversion, prioritizing streets and 
sidewalks for pedestrians, adopting measures 
reducing traffic and vehicles, with incentive 
of public and sustainable transport, are some 
appropriate measures to be adopted.

In the Valongo neighborhood, because 
it is an attractive place due to the presence 
of properties of historical-cultural, tourist 
and commerce and service value, there is 
the possibility of promoting cultural projects 
to intensify the flow of people, through the 
feasibility of the occupation of public spaces by 
the population, such as a space of enjoyment 
and conviviality.

In this sense, the City Statute has 
instruments to achieve the social function 

of property to ensure that everyone has 
access to urban services and equipment, 
especially the improvements made by the 
public authorities. In short, the Statute seeks 
to correct the historically unfair distribution 
of the benefits arising from the urbanization 
process, making the government mandatory 
to act for the collective interest. To this 
end, the instruments present in the City 
Statute are used, in order to foster some 
possible solutions. The Consortium Urban 
Operations (OUCs) are responsible for one-
off interventions carried out under the 
coordination of the government, involving 
private initiative, residents and users of 
the area. They are intended to structurally 
transform (redesign) a sector of the city, 
seeking to achieve social improvements and 
environmental valorization.

Other urban instruments such as 
Parcelament, Edification and Compulsory Use 
(PEUC) applied on empty or underutilized 
land in ZEIS, forces owners to lease or build 
for the segment of social interest, under 
penalty of the application of IPTU progressive 
in time, enabling the establishment of real 
estate consortium between owner and public 
power. The Transfer of the Right to Build 
(TDC) will act in the buildings of historical 
value, defined with levels of preservation of 
heritage, because it is an effective instrument 
that stimulates the preservation of buildings 
of historic and cultural interest. In addition 
to these, Estudies Of Impact Environmental 
(EIA) and Neighborhood Impact Studies (EIV) 
are important instruments to identify and 
evaluate the physical and social interferences 
of enterprises in the environment, having the 
function of giving the protection that zoning 
often cannot guarantee.
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The santista case reflects a reality 
that is inherent to other cities, especially 
port and coastal. There is a need to review 
urban and regional development policies by 
the public authorities, in a participatory and 
inclusive way, together with private initiative 
and civil society, in line with other sectoral 
policies and territorial clippings, in order to 
guarantee the right to decent housing and 
the city to all citizens.

Conclusion

When analyzing the urban impacts generated 
by the implementation of the oil and gas 
production chain in the city of Santos, 
questions arose about the production and 
use of urban space, through the acting of 
the government, the private sector and civil 
society. The study can demonstrate how the 
plans developed by the municipal government, 
linked to the speculative interests of the real 
estate market are responsible for interfering 
in urban dynamics, promoting actions that, for 
the most part, move away from the ideals of 
social justice and, on the other hand, provide 
the necessary basis for the circulation and 
reproduction of capital, favoring gentrification, 
sociospatial segregation and expanding social 
inequality.

It can be observed that the Santos 
Center, especially the Valongo neighborhood, 
underwent a transformation of its urban 
landscape due to a speculative process 
generated by the prospects of pre-salt and the 
implementation of Petrobras headquarters. 
This generated a verticalization in the 

neighborhood, with the construction of new 
corporate enterprises and the installation 
of new uses and activities. However, what 
was evidenced was that the benefits derived 
from investments in the urban space are not 
distributed equally by the population.

L ike  the  o i l  reg ion  of  Northern 
Fluminense of Rio de Janeiro, which despite 
the significant generation of direct and indirect 
jobs linked to the oil industry, is a region 
marked by inequalities, which demonstrates 
that economic growth alone does not bring 
prosperity. According to Cruz (2005, p. 97 apud 
Viana, 2018, p. 332), "it is a problem region 
with deep sociospatial and socioeconomic 
inequalities, [...]; the oil enclave contributed 
to the reproduction of the concentrated and 
polarized pattern of its economic development 
[...]; with this the regional labor market is 
restricted, selective, polarized and excluding."

For better urban planning, it is extreme 
important to use urban instruments of the City 
Statute to integrate programs and projects that 
already exist for the central area of Santos, 
that have potential for economic and tourist 
development, but which are currently driven 
by a process speculative.

I t  i s  n e c e s s a r y  t o  e n s u r e  t h e 
diversification of uses, activities and social 
classes, which could have as an alternative 
the provision of HIS and HMP in the central 
area, contributing to the requalification of the 
central area and the Valongo neighborhood. 
I t ' s  d e s i re d  t o  S a n t o s  a n d  R M B S  –  
characterized by its significant natural wealth, 
but also of great environmental fragility – a 
model of urban development on sustainable 
bases (Sachs, 1993), that fulfills the social 
function, ensuring the right to the city. 
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What goes through urban sustainability, 
from a set of actions and priorities that 
seeks to overcome poverty, promote equity 
and social justice, greater environmental 

balance, seeking to minimize negative 
externalities about the territory and for 
the future generations (Borelli, 2014 apud 
Viana, 2017).
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Notes
(1) The productive restructuring, according to Harvey (1992), comes from the transformations 

that affect society currently in the transition from the rigidity of Fordism to the so-called 
flexible accumulation, which occurred from the 1970s, through the implementation of new 
organiza  onal forms and new produc  ve technologies generated by the informa  on revolu  on. 
This generated a series of changes in labor and produc  on rela  ons with the emergence of 
new paradigms, responsible for the transforma  on of economic, social and cultural rela  ons in 
world capitalism.

Translate: the article was translated by Vanessa de Oliveira Marum.
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(2) In 2008 produc  on began in campo de Jubarte, with the explora  on of the fi rst oil produced in 
the pre-salt of the Campos Basin, in Rio de Janeiro. In 2009 it was the fi rst oil explora  on in the 
Santos Basin in the Field called Lula.

(3) In 2012 Petrobras announced a new discovery of good quality oil in pre-salt reservoirs, in deep 
waters of the Santos Basin.

(4) Federal laws passed in 2010 for pre-salt explora  on: LF n. 12,276/10 on the costly assignment 
and capitaliza  on of Petrobras; LF n. 12,304/10 on the crea  on of the public company Pré-salt 
Petroleum SA - PPSA; LF N. 12,351/10 on the sharing and produc  on regime and deals with the 
Social Fund.

(5) Federal law n. 12,734/12 that deals with new water orders for the distribu  on of royal  es and 
spa  al par  cipa  on and Federal Law n. 12,558/13 on the des  na  on of resources for the areas 
of educa  on and health.

(6) "The royal  es and space holdings of each oil and gas fi eld are paid monthly by concessionaires 
directly to the Na  onal Treasury Secretariat, which passes the amounts to municipali  es, states, 
and the Union" (Polis, 2016, p. 13).

(7) This change in the regulatory framework exempts Petrobras from participating in all pre-salt 
consor  a and changes rules for oil and gas explora  on in the pre-salt. Source: h  p://g1.globo.
com/economia/no  cia/2016/11/temer-sanciona-lei-que-desobriga-petrobras-de-par  cipar-do-
pre-sal.html Access on 09/02/2017.

(8) Source: h  p://www.petrobras.com.br/fatos-e-dados/assinamos-termo-de-compromisso-para-a-
implantacao-do-centro-tecnologico-da-baixada-san  sta.htm Access on: Feb 05, 2017.

(9) See ATribuna.com.br article on Aug 23, 2017, available at: http://www.atribuna.com.
br/noticias/noticias-detalhe/santos/centro-de-tecnologia-deve-sair-do-papel-em-
2018/?cHash=5a87e136c474c7ab6c079d1c7a630008. Access on: May 14, 2018.

(10) Based on the Diagnosis of the central area prepared by Sedurb/PMS in 2016 to support the 
review of the programs “Alegra Centro” and “Alegra Centro Habitação”.

(11) The program “Alegra Centro” aims, above all, to resume the development of the center and the 
en  re city, using strategies that act in fostering the preserva  on of historical heritage combined 
with urban renewal.

(12) The assignment of warehouses 1 to 8 of the Port of Santos was celebrated between Codesp and 
municipal administra  on through a Use Permit Term (TPU) in 2007.

(13) In ATribuna.com.br ar  cle of 26/02/2018, available at: h  p://www.atribuna.com.br/no  cias/
no  cias-detalhe/porto%26mar/plano-de-recuperar-armazens-do-1-ao-8-segue-estagnado/?cH
ash=29704d2e67a1b6625f43dcdeb1aeec4c Access on: Feb 26, 2018.

(14)  Urban Interven  on Projects (PIU)are the technical studies necessary to promote urban planning 
and restructuring in underu  lized areas with transforma  on poten  al in the city, such as those 
exis  ng in the city of São Paulo. Source:  h  p://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/estruturacao-
territorial/piu/.
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Teses, dissertações  e monografias
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             Exemplo:
FERREIRA,  J. S. W. (2005). A cidade para poucos: breve história da propriedade urbana no Brasil. 

Dis- ponível em: h  p://www.usp.br/fau/depprojeto/labhab/index.html. Acesso em: 8 set 
2005.
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